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ALGUNS DADOS SOBRE 
O AUTOR 


Nascido em 1900 na cidade de Indianapolis, 
Estado de Indiana, o autor passou grande parte 
de sua infância no Estado de Kansas, para onde 
seus pais haviam transferido residência. Nesse 
Estado fez os treze anos dos cursos primário e 
secundário, graduando-se, em 1927, Bacharel em 
Artes Liberais (AB) pelo College of Emporia, 
com especialidades em psicologia, literatura e 
história. Então, ingressou no curso de pós-gra- 
duação da Universidade de Chicago, onde, após 
cinco anos, recebeu o gtau de Mestre de Artes 
Liberais (MA) em 1933, e depois o de Doutor 
em Filosofia (Ph.D) em 1939, com especia- 
lização em sociologia e antropologia social. 
Dentre seus notáveis mestres estavam os conhe- 
cidos professores Robert E. Park, George Herbert 
Mead, A. R. Radcliffe-Brown (Inglaterra), 
Ermest W.' Burgess, Robert Redfield, Herbert 
Blumer e William F. Ogburn. Para a conquista 
desses títulos, o Prof. Donald Pierson teve que 
trabalhar para custear seus estudos, como em- 
pregado de laboratório, e depois, como professor. 
Em 1929 casou-se com a Sra, Helen Joy Bat- 
Amcór, dedicada companheira e assistente, que, 
desde então, tornou-se sua devotada secretária. 


Sob os auspícios da Universidade de Chicago, 
em 1935, foi com sua esposa à Bahia, onde 
pesquisou relações raciais, do que resultou a 
publicação, em 1942, de seu livro "Negroes in 
Brazil”; A Study of Race Contact at Babia”, 
que recebeu o prêmio Anisfield como “o me- 
lhor livro científico do ano no campo de rela- 
sãos raciais”, Em 1945 a Cia, Editora Nacional 
o publicou no Brasil, com o título de “Brancos 
é Pretos na Babia, Estudo de Contacto Racial”, 
saindo a segunda edição em 1971. 


De 1937 a 1939 deu, com seu antigo mestre 
Robert E. Park, um curso da especialidade na 
Universidade de Fisk, Nashville, Estado de Ten- 
nessee. Em 1939 foi convidado a trabalhar na 
Escola Livre de Sociologia e Política de São 
Paulo, onde permaneceu 16 anos lecionando 
sociologia e antropologia social. Fez pesquisas 
na capital e no interior, supervisionou a tradu- 
ção de artigos e livros para uso didático, e 
depois, para a “Biblioteca de Ciências Sociais", 
da Livraria Martins, que dirigiu durante vários 
anos. Também organizou e dirigiu o Depar- 
tamento daquelas ciências e a Divisão de Estu- 
dos Pós-Graduados, talvez a primeira em ciências 
sociais criada no Brasil; dirigiu a revista Socio- 
logia e deu aulas no Rio, em Belo Horizonte e 
outras cidades. 


De 1945 a 1952 dirigiu junto à Escola de So- 
ciologia e Política de São Paulo, o programa 
de pesquisas do Instituto de Antropologia Social 
da Smithsonian Institution de Washington, do 
que resultou a publicação de novo livro “Cruz 
das Almas: A Brazilian Village” publicado em 
inglês, por aquele Instituto, em 1951, e depois, 
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AA LANXNAKO 


APRESENTAÇÃO 


Amparado por consolidada reputação de pesquisador e antro- 
pólogo social, inclusive em nosso País, onde já teve oportunidade 
de exercer a cátedra universitária e de incursionar por sua 
hinterlândia mais autêntica, não necessita o prof. Donald Pierson 
de apresentação aos seus leitores. Sua ação no campo da investi- 


gação sociológica, desdobrada em livros didáticos e de consulta, 
correntemente lidos pelos estudiosos, faz de sua vida um verda- 


deiro apostolado no afã incansável de verificar os fatos com a 
clarividência de sua intuição de mestre nato, e de lhes dar o sentido 
correto, que jamais poderia ser traído ou falseado por um verda- 
deiro cientista social. Não vamos, pois, falar da vida e da obra do 
emérito prof. Donald Pierson, que é personalidade bastante 
conhecida no Brasil. 

/ Nossa intenção é, antes, justificar a apresentação um pouco 
retardada desta importante e completa obra em torno do meio e 
do homem do Vale do São Francisco, divulgada precisamente no 
ano em que registramos o sesquicentenário da independência 


política de nosso País e o primeiro quinguênio de vida da Supe- 
rintendência do Vale do São Francisco — SUVALE — órgão que 


a Revolução de 1964 fez suceder à antiga CVSF, que, aliás, iniciara 
os contatos com o autor desta obra. Entendemos que não pode- 
riamos trazer melhor contribuição às duas efemérides do que a 
opulenta e variada riqueza contida nos três volumes que encerram 
as observações e apreciações críticas do prof. Donald Pierson, sem 
dúvida uma obra permanentemente incorporada à considerável 
bibliografia sobre o Rio São Francisco. 


Por vários anos os originais aguardaram oportunidade para 
sua divulgação. Sentindo, porém, a importância da obra e o que 


ela representa como esforço no sentido de conhecer os traços 
fundamentais e profundos de nossa formação sociológica no 
interior do Vale do São Francisco, tomamos agora todas as provi- 
dências para que fosse, quanto antes, traduzida e publicada em 
nossa língua. 

Vale, por isso, a oportunidade, para rememorar as palavras 
lúcidas do Exmo. Sr. Presidente Emílio Garrastazu Médici, profe- 
ridas no discurso em que lançou -o Programa Especial para o Vale 
do São Francisco (PROVALE) : “Pela sua singular importância no 
quadro da vida brasileira, pelas múltiplas e transcendentais fun- 
ções que nela está fadado a desempenhar, como fator da unidade 
e progresso do País, o Rio São Francisco — tema obrigatório de 
quantos se interessam pelos grandes problemas nacionais — 
reclama dos governantes o melhor dos seus esforços para ajudá-lo 
a cumprir, em toda a plenitude, o relevante papel a que os seus 
especiais característicos o destinam. Qualificado pelos estudiosos 
como o rio da unidade nacional, sobre a extensa região que per- 
corre, se concentra, de longo tempo, profunda e minuciosa inves- 
tigação, conduzida com grandeza e devotamento patriótico” 

Na oportunidade deste registro seria imperdoável omitirmos 
o particular interesse tomado pelo Ministério do Interior, a cuja 
frente, conduzindo o seu trabalho, o ministro José Costa Caval- 
canti tem sido um denodado propugnador do desenvolvimento 


regional do Vale do São Francisco e divulgador entusiasta de tudo 
que lhe diga respeito. 


Rio de Janeiro, novembro de 1972 


WILSON DE SANTA CRUZ CALDAS 
Superintendente da SUVALE 


Rio soberbo! Tuas águas turvas 
Por isso descem lentas, peregrinas... 


CASTRO ÁLVES 


“Quanto mais soubermos a respeito dos nossos semelhantes”, disse 
Mr. Dooley, na obra de Charles Dickens, Some Account of an 
Extraordinary Traveler (Relatos de um viajante extraordinário), 
“tanto mais crescerá a convicção de sermos, todos nós, irmãos”. 
A este propósito, o autor dedica o presente estudo. 


A SUPERINTENDÊNCIA DO VALE DO SÃO FRANCISCO, 
sucessora da antiga Comissão do Vale do São Francisco, na pessoa 
de seu ilustre titular Wilson de Santa Cruz Caldas, a cujo devo- 
tamento e interesse deve o Autor a publicação de sua obra. 

E aos distintos amigos Anísio Spinola Teixeira, Nestor Duarte, 
Aloísio de Carvalho Filho e Valdiki Moura, que também contri- 


nd 

o 

é) 

é) 

ê E buíram, gentil e efetivamente, para a publicação. 
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PREFÁCIO 


/ Este estudo,/à semelhança de uma das obras do autor 
anteriormente publicadas! e de algumas do professor Kalervo 
Oberg, 2 teve a sua origem em um programa conjunto de pesquisa 
e adestramento em pesquisa, no qual colaboraram na época a 
Escola de Sociologia e Política de São Paulo e o Instituto de 
Antropologia Social da Smithsonian Institution. 


Os objetivos originais desse programa eram duplos: 1) ades- 
trar estudantes nos métodos e técnicas das ciências sociais, não 
apenas na sala de aula, mas também — e o que é mais importante 
— no campo, através da participação ativa em pesquisa; e 2) efe- 
tuar, por esse processo, estudos de sociedades e culturas brasileiras.? 


Nas pesquisas sobre as quais se baseiam a presente obra, o 
autor procurou levar um passo além a parte pedagógica desse 
empreendimento conjunto. Pesquisadores competentes, já ades- 
trados nos métodos e técnicas da ciência social quando alunos de 
cursos de graduação ou pós-graduação, incumbiram-se de dirigir 
em campo, sob a supervisão geral do autor, as pesquisas de pessoas 
menos experimentadas que trabalharam como membros de suas 
equipes de pesquisas. Cada um desses diretores de pesquisa, final- 
mente em número de cinco — todos, na época ou atualmente, 
professores de ciências sociais — mais tarde se incumbiram de 
preparar para publicação uma monografia relativa à sua parte 
no projeto total. *t Cada um desses estudos deveria ser publicado 
enquanto o trabalho final do autor — entregue no Rio de Janeiro 
para publicação em 1959 — estava sendo traduzido. 


1. Cruz das Almas: A Brazilian Village (Washington: Smithsonian Institution, 
1951;) edição brasileira, Cruz das Almas (Rio de Janeiro: José Olympio Editora). 


2. “Terena Social Organization and Law”, American Anthropologist, Vol. L, n.º 2 
(1948); The Terena and the Caduveo of Southern Mato Grosso, Brazil (Washington; Smith- 
sonian Institution, 1949); The Indian Tribes of Northern Mato Grosso, Brazil (idem, 1953). 

3. Ver Cruz das Almas: A Brazilian Village, pág. XIV. 

4. Ver adiante, 


- same 
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A obra que o prezado leitor tem em mãos é, pois, até certo 
ponto, um sumário e um “acompanhante comparativo” das outras 
publicações de um projeto bem extenso. Juntamente com essas, 
procura relevar, segundo um conhecimento tão íntimo quanto 
possível em face das limitações de tempo e recursos, a vida do 
homem no Vale do São Francisco, especialmente naqueles lugares 
onde os diversos estudos intensivos foram empreendidos (ver 
adiante); e, em seguida, apresentar afirmações gerais relativa- 
mente à vida no Vale tal como foi revelada nessas investigações 
concretas e através de outras informações tiradas de publicações 
ou conseguidas por meio de extensas viagens, observações e entre- 
vistas em considerável parte do Vale, da área das cabeceiras até 
o mar. 


Há quase um século, o estudioso inglês Richard Burton, que 
desceu o Rio São Francisco em tosco ajoujo, assim se referiu aos 
cinco meses que gastou nessa longa viagem: “Outros tantos anos 
poderiam... com proveito ser dedicados ao São Francisco... e 
mesmo assim seria difícil fazer... uma descrição completa” (1969, 
1:11). Esperamos, todavia, que o presente estudo, juntamente com 
os outros do nosso projeto, possa proporcionar ao leitor um conhe- 
cimento íntimo da vida no Vale e também indicar pelo menos os 
principais problemas sobre os quais podem ser focalizadas com 
proveito futuras investigações. 


O “Projeto do São Francisco”, como ficou sendo conhecido 
por aqueles que dele participaram, começou com dois levanta- 
mentos preliminares: um, o da bibliografia existente sobre o Vale; 
e o outro, de espécie diferente, in loco, para descobrir de modo 
mais preciso e mais completo do que por meio de fontes publicadas, 
os característicos principais da base ecológica, da sociedade e da 
cultura da área. 

Assim, depois de cuidadoso peneiramento da bibliografia já 
publicada sobre o Vale, o autor e dois de seus colegas da Escola 
de Sociologia e Política de São Paulo — Octavio da Costa Eduardo, 
professor de Etnologia, e Levy Cruz, então assistente de pesquisas 
e mais tarde professor de Sociologia — passaram dois meses, isto 
é, de fins de abril até começo de junho de 1950, percorrendo o 
Vale do São Francisco desde a área das cabeceiras do tributário 
rio das Velhas, em Minas Gerais, até Penedo, perto da foz do rio, 
no Estado de Alagoas. A viagem se fez por quaisquer meios dispo- 
níveis — vapor fluvial, barco à vela, canoa, lancha a motor, 
caminhão, Ford “de bigode”, cavalo e, certa vez, por gentileza do 
Serviço Brasileiro da Malária, avião “Beechcraft”. 


Na maior parte do tempo viajaram ao longo do rio; fizeram, 
porém, três viagens pelo interior adentro — até a cidade de 
Correntina, no Planalto Ocidental da Bahia; até a cidade de Irecê, 
a leste de Xique-Xique; e através de considerável área de caatinga, 
ao norte do rio, no Estado de Pernambuco. 
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Em onze cidades se fizeram paradas breves e se empreenderam 
levantamentos sociais. Destas cidades, dez — Pirapora, São Romão 
e Manga, no Estado de Minas Gerais; Bom Jesus da Lapa, Xique- 
Xique e Juazeiro, no Estado da Bahia; Cabrobó e Petrolândia 
(Jatobá), no Estado de Pernambuco; Propriá, no Estado de Sergipe; 
e Penedo, no Estado de Alagoas — estão localizadas nas barrancas 
do rio; e uma — Irecê — é encontrada a certa distância do rio, 
porém ainda na sua bacia, 

Desde o começo deste levantamento social, por ele se interes- 
saram Anísio Teixeira, líder inolvidável da educação no Brasil, na 
época Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos e, mais 
tarde, Secretário-Geral da Campanha Nacional de Aperfeiçoa- 
mento de Pessoal de Nível Superior, e Jaime Duarte, Técnico de 
Educação da Comissão do Vale do São Francisco. Por gentileza 
deste último e do então Diretor-Superintendente desta Comissão, 
Paulo Peltier de Queiroz, as despesas de viagem dos colegas brasi- 
leiros do autor nesta primeira visita ao Vale foram, em parte 
considerável, custeadas por esse órgão do Governo Federal prasi- 
leiro, com a condição de que desse atenção especial aos processos 
educacionais no Vale, bem como à medicina popular. 


Este interesse por parte de outras pessoas levou o autor e seus 
dois colegas a prepararem, logo que regressaram deste levanta- 
mento preliminar, um artigo de caráter provisório sobre o processo 
educacional no Vale, tal como fora observado durante esse período 
comparativamente curto. 5 

O autor decidiu, então, estudar sistemática, pormenorizada e 
comparativamente, quatro ou cinco amostras da vida ecológica 
e social do Vale, localizadas em pontos amplamente esparsos na 
área," sendo cada amostra de um grupo de população com base 
ecológica diferente, ao menos até certo ponto, das demais. Entre 
estas amostras deveria haver: 1) uma da área de criação de gado, 
no trecho Alto do Vale, em Minas Gerais; 2) outra do “Planalto 
Ocidental” da Bahia, na parte alta do enorme trecho Médio do 
Vale, em um ponto onde o afloramento do calcário chamado 
“Bambuí”, ou “São Francisco” (ver Capítulo III) dá lugar às 
vastas e arenosas extensões dos Gerais; 3) outra de um lugar 
ribeirinho na parte baixa deste vasto trecho Médio do Vale e cuja 
vida fosse sensivelmente influenciada pela pesca; 4) outra da 


5. Ver Donald Pierson, Octávio da Costa Eduardo e Levy Cruz, “Hipóteses e sugestões 
sobre o ensino no Vale do São Francisco”, Revista Brasileira de Assuntos Pedagógicos, 
Vol. XVII, n.º 46 (1952), págs. 22-37. 


6. Ver Capítulo II, “Localidades Estudadas”. Com o fito de proteger o anonimato de 
nossos informantes, e de acordo com o procedimento usual entre vários antropólogos sociais 
e sociólogos, os nomes dos lugares estudados são, para fins de publicação, na sua maior 
parte fictícios. A qualquer especialista, entretanto, que deseje tal informação a fim de 
verificar a validade de nossos dados e generalizações, os nomes verdadeiros serão fornecidos 
com boa vontade, 
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área de caatinga e de criação, especialmente de cabra, no trecho 
das Corredeiras do Vale, num lugar onde a irrigação estava sendo 
introduzida, e onde havia também relação social significativa entre, 
de um lado, pessoas que se consideravam (mas que o eram apenas 
em parte) descendentes puros de indígenas e, de outro lado, pessoas 
que aquelas chamavam de “brancos”; e 5) finalmente, uma 
amostra da área de cultivo de arroz, no trecho Baixo do Vale. 


Para que se obtivesse conhecimento mais preciso em relação: 
1) ao papel do isolamento na vida local e, 2) à extensão e ao 
caráter da mudança social que se estava introduzindo no Vale, 
decidiu-se procurar e pôr em contraste duas localidades dife- 
rentes em cada uma das cinco áreas escolhidas: uma localidade 
onde o costume e o hábito definidos pela tradição fossem ainda 
relativamente fixos e, portanto, refletissem ainda bem claramente 
pelo menos os principais aspectos da vida coletiva há muito carac- 
terística da área em questão; e uma segunda localidade na mesma 
área geral que se tivesse posto mais em contato com o mundo 
exterior, de modo que mudanças tanto ecológicas como sociais 
estivessem ao menos começando a aparecer. 


Em cada caso, entretanto, a informação a ser obtida deveria 
ser mais detalhada do que a que se poderia obter durante apenas 
um rápido levantamento social de qualquer lugar. Um grupo de 
pesquisadores deveria, portanto, permanecer bastante tempo, em 
cada uma destas duas diferentes localidades de cada uma das 
cinco áreas escolhidas, e aprofundar-se suficientemente para obter 
um quadro não apenas amplo como também íntimo da vida coletiva 
local, ao invés de fazer um estudo disperso e superficial de nume- 
rosos lugares. 

Os critérios a empregar, pois, na escolha de cada uma das 
cinco áreas da amostra, seriam os de uma localidade, 1) velha 
e tradicional, onde os costumes se tivessem tornado bem padro- 
nizados; 2) relativamente pequena, a fim de permitir aos pesqui- 
sadores conhecerem grande parte ou mesmo talvez a totalidade 
das pessoas; 3) com base ecológica organizada em considerável 
parte — se não predominantemente — em torno de uma fonte 
de sustento diferente das demais (por exemplo: criação de gado, 
pesca, cultivo de arroz); 4) de um tributário do São Francisco, 
a certa distância do ponto em que este tributário vai desaguar 
no rio principal e, para contrastar, a vida nos Gerais próximos; 
5) de uma área ribeirinha neste mesmo trecho Médio, embora 
na parte baixa, cuja vida era sensivelmente influenciada pela pesca 
(este estudo foi localizado na cidade chamada aqui Pesqueira, e, 
para contrastar, Marrecas); 6) de uma área de caatinga e de 
criação de cabras no trecho das Corredeiras Setentrionais do rio, 
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onde a irrigação também estava sendo introduzida e onde, além 
disso, havia relação significativa entre pessoas que se consideravam 
“indígenas” e aquelas que estas chamavam de “brancos” (este 
estudo foi localizado na cidade aqui cnamada Sertão Novo, e, para 
contrastar, a Ilha do Toré); e 7) da área de cultivo do arroz, 
no Baixo São Francisco. 


A fim de conseguir maiores informações nas quais basear a 
escolha do lugar a servir como amostra da área de criação de gado 
no trecho Alto do Vale, o autor viajou duas vezes a Belo Horizonte, 
de onde, com o gentil auxílio do engenheiro (e mais tarde Pro- 
fessor) Rodrigo Octávio Coutinho, Chefe do 1.º distrito da Comissão 
do Vale do São Francisco e pessoa de invulgar compreensão 
quanto aos objetivos do pesquisador, saiu para visitar brevemente, 
em sua companhia, em fevereiro de 1952, considerável número de 
cidades e povoamentos desta parte do Vale, como: Nova Lima, 
Rio Acima e Itabirito, ao sul de Belo Horizonte; Contagem, a este; 
Lagoa Santa, Pedro Leopoldo, Matosinhos, Prudente de Morais, 
Sete Lagoas, Paraopeba, Lagoa do Jacaré, Cedro e Angaratá 
(Soledade), ao Norte; Esmeraldas, São José da Varginha, Pequi 
e Cachoeiro de Macacos, a nordeste; Betim, Florestal, Pará de 
Minas, Igaratinga, São Gonçalo do Pará, Perdigão, Araújos, Capi- 
vari, Cercado, Bom Despacho e Santo Antônio do Monte, a oeste; 
e Mateus Leme, Itaúna, Carmo do Cajuru e Divinópolis, a sudoeste. 
Onze dos quinze municípios de maior densidade de gado em todo 
o Vale foram nesta época visitados. 


Em agosto desse mesmo ano, o autor voltou a Minas e, de 
novo com a assistência amabilíssima de Rodrigo Octávio Coutinho, 
visitou outras localidades tais como Onça, Pitangui, Martinho 
Campo e Pompeu, às quais não pudera chegar por ocasião da 
primeira visita em virtude da queda de uma ponte devido a uma 
enchente. Tomando por base este levantamento na parte sul e 
central de Minas, decidiu-se, então, estudar a cidade referida em 
nossos estudos como Cerrado e, em contraste, talvez Pitangui, 
velha cidade de mineração de ouro com uma larga história. Mais 
tarde, entretanto, esta última parte do plano foi modificada devido 
a considerações práticas, escolhendo-se, como localidade a ser 
comparada com Cerrado, uma zona rural perto dessa cidade, com- 
posta de três grandes fazendas, e localizada na “península” 
formada pelo Rio São Francisco e seu principal tributário no local. 

Para conseguir maiores informações sobre as quais basear a 
escolha do lugar que serviria de amostra do Baixo São Francisco, 
onde o cultivo do arroz era especialmente importante, o autor foi 
a Propriá, no Estado de Sergipe e, com a gentil colaboração do 
eng.º Perci Pinheiro Machado, Chefe do 5.º Distrito da Comissão 
do Vale do São Francisco, e acompanhado por Dernival Rocha, 
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excelente chofer de camioneta e companheiro de viagem, visitou, 
brevemente, considerável número de lugares em ambos os lados 
do Rio São Francisco e não muito longe de sua foz, como (no 
Estado de Sergipe): Japaratuba, Muribeca e Darcilena, que ficam 
entre Aracaju e Propriá; Poços dos Bois e Japoatã, a este desta 
cidade; e Canhoba, Aquidabã, Tamanduá, Itabi, Garuru, Nossa 
Senhora da Glória, Monte Alegre e Porto da Folha, a oeste de 
Propriá. Voltando a esta cidade, atravessou o rio numa balsa e 
visitou Penedo de novo e, também no Estado de Alagoas, as loca- 
lidades de Alagoinha, Igreja Nova, Salomé, Arapiraca, Lagoa do 
Rancho, Igaci, Palmeira dos índios, Minador do Negrão, Cacim- 
binha, Santana do Ipanema, Poço das Trincheiras, Mata Grande, 
Olho d'Água das Flores, e Jacaré dos Homens. 


Juntamente com os lugares que conheceu durante o levan- 
tamento, o autor tinha visitado ligeiramente, então, aproxi- 
madamente três quartos dos municípios do Baixo São Francisco. 
Ficou decidido finalmente localizar esta amostra no Vale da 
Boassica e estudar aí uma antiga vila com surto recente como 
centro do crescente cultivo de arroz; e para comparação, a cidade 
de Penedo, a mais antiga na área, datando do século XVII, e ligada, 
ao norte, à cidade de Maceió, capital de Alagoas, por uma estrada 
naquela época não pavimentada, mas até certo ponto boa; e ao 
sul, à cidade de Aracaju, capital de Sergipe, por meio de uma 
balsa que atravessa o São Francisco e de uma estrada tosca, mas 
de outra maneira satisfatória. Esse plano, porém, teve de ser 
abandonado mais tarde, devido a certas considerações práticas, 
recaindo a escolha afinal em Passagem Grande, em comparação 
com o povoado de Cuscuzeiro, localizado à margem do rio mais 
baixo, um pouco mais perto da foz. 

Com referência a esta seleção de localidades para investigação 
sistemática, o autor muito deve a diversas pessoas, mas, em 
especial, a Octávio da Costa Eduardo e Levy Cruz, já mencionados, 
embora qualquer falha a este respeito seja naturalmente de exclu- 
siva responsabilidade do autor. Ao tempo em que se fez essa seleção, 
era difícil, em virtude dos obstáculos às viagens e às comunicações 
em várias partes do Vale, e também em virtude das limitações de 
fontes publicadas, obtermos nós mesmos as informações neces- 
sárias para este fim ou encontrar pessoas que pudessem fornecê- 
las. Com o maior conhecimento do Vale que o autor e seus colegas 
agora possuem, seria sem dúvida possível escolher para estudo 
localidades que, pelo menos em alguns casos, quer com referência 
ao Vale como um todo, quer como unidades relacionadas entre 
si dentro de cada par de localidades estudadas, seriam ainda mais 
proveitosas para investigação do que aquelas em que a pesquisa 
foi realizada. Na opinião do autor, todavia, justifica-se amplamente 
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a investigação sistemática de cada uma das dez localidades estu- 
dadas no decorrer dessas investigações. ” 

Foi grande o problema de conseguir pesquisadores de ambos 
os sexos (afim de que a parte feminina das populações fosse 
adequadamente estudada) e com preparo sólido em ciências, para 
participar dos estudos. Este problema foi agravado pelo fato de 
que, enquanto se esperava a verba para custear as despesas dos 
colaboradores do autor, diversos dos antigos alunos deste, que se 
esperava pudessem participar dos estudos, não puderam fazê-lo 
por terem sido nomeados no intervalo para cargos de responsa- 
bilidade que não podiam abandonar, mesmo temporariamente; 
alguns outros por terem ido ao estrangeiro a fim de aperfeiçoar-se 
nos seus estudos e ainda outros por motivos diversos não puderam 
colaborar. Graças, entretanto, em grande parte, ao preparo ante- 
riormente proporcionado pela Escola de Sociologia e Política de 
São Paulo, pudemos contar com os serviços de cinco capacitados 
pesquisadores para dirigirem a investigação nos cinco pares de 
localidades a serem estudadas, bem como os serviços de conside- 
rável número de competentes assistentes de pesquisa que traba- 
lhariam sob a sua supervisão. 


Para dirigir o estudo em Rio Rico e os Gerais seguiu para 
esta parte do Vale, em janeiro de 1952, o professor Levy Cruz, 
na época da Escola de Sociologia e Política e, mais tarde, do 
Instituto “Joaquim Nabuco” de Recife e de outros órgãos de 
pesquisa e de ensino dessa cidade e do estrangeiro, acompanhado 
de sua esposa, Zilda Cruz. Seguiram também uma aluna de pós- 
graduação e excelente pesquisadora, Aparecida Joly Gouveia, 
funcionária do Ministério da Agricultura, que adiou seu curso na 
Escola de Sociologia e Política de São Paulo a fim de participar 
desta pesquisa e para a qual foi conseguido comissionamento com 
a gentil colaboração de Jaime Duarte e do Ministro da Agricultura 


7. Em relação às dificuldades às vezes encontradas no curso do trabalho de campo 
naquele tempo, em partes do interior, podemos transcrever trecho de uma carta enviada 
por um dos diretores de pesquisas deste projeto, relatando a modificação de um dos planos 
mencionados acima (todos os nomes citados são naturalmente fictícios): “A única pensão 
existente é de D. Tilda. Lá fomos. O quarto onde nos alojamos não oferece o mínimo de 
conforto e é de telha vã. Pernilongos em penca; por mais que colocássemos flit ou 
fumaça de fumetas, de nada adiantava, porque sendo de telha vá, num instante voltavam 
os pernilongos. As camas infestadas de percevejos. Pela madrugada, levantei-me com um 
colar vermelho... Paulo (um dos pesquisadores) recebeu vários “beijos” deles na testa, 
e Lúcia (outro membro da equipe) viu também no seu lençol uma coluna vermelha. A 
água da cacimba com a qual cozinham nessa pensão entra em quota semelhante à da 
privada de fossa, portanto, sujeita a receber matéria fecal, carregada pela permeabilidade 
do terreno. A água também é salobra. Pedi a Lúcia que fervesse a água e depois a arejasse, 
colocando-a numa vasilha para usarmos. Era absolutamente insuportável. Para matar a 
sede, tentamos comprar laranjas. Acontece que a feira daqui é aos sábados; já na segunda 
ou terça-feira não se encontra uma laranja nesta cidade, Vi que era impossível continuar. 
Lúcia teve uma desinteria. Teve uma desidratação grande. Vomitou muito. Eu amanheci 
com ânsias de vômito, O único que está firme é Paulo, no seu vigor de 23 anos. Na pensão 
só há almoço, pois a “janta” é apenas café com leite, ou café só. Ontem ao anoitecer 
quase acontece um acidente com Paulo, quando ia à privada. Por sorte estava com o 
flash e ao atravessar viu uma cobra. Era uma jararacuçu. Procurou-se e não foi encon- 
trada. Mais tarde uma menina ia jogar água e a atira sobre a cobra, então o dono da 
pensão foi matá-la. Disseram que no fim do mês passado o estafeta que mora lá na 
pensão havia visto também uma cobra, certamente a que mataram ontem.” 
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da época, João Cleofas; e também Frederico de Barros Brotero, 
aluno de subgraduação da Escola de Sociologia e Política de São 
Paulo, que permaneceu no Vale até a abertura das aulas no 
semestre seguinte. Depois de longo processo, e com a esclarecida 
colaboração do então Governador de São Paulo, professor Lucas 
Nogueira Garcez, foi conseguido também, um pouco mais tarde, 
o comissionamento de Gastão Thomaz de Almeida, funcionário 
da Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo, que traba- 
lhou em Rio Rico durante os últimos quatro dos seis meses desta 
pesquisa. 

No decorrer do estudo desta cidade, foi feito um recensea- 
mento pessoal da população total, com atenção particular à distri- 
buição por sexo e idade, à mobilidade, à extensão da mortalidade 
infantil, e à escolaridade. Nos últimos seis meses do estudo, Levy 
Cruz e Gastão Thomaz de Almeida fizeram uma viagem a cavalo 
pelos “Gerais”, demorando-se por algum tempo com cada um de 
três grupos de famílias moradoras da área. Mais tarde, assistiram 
e estudaram pormenorizadamente a festa do Bom Jesus da Lapa 
na cidade deste nome, à margem do São Francisco, na mesma 
área geral. 


Para dirigir o estudo centralizado em Pesqueira, o profes- 
sor Fernando Altenfelder Silva, da Escola de Sociologia e Política 
de São Paulo e atualmente da Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras de Rio Claro, dirigiu-se para este local também em janeiro 
de 1952, em companhia de sua esposa, Lídia Altenfelder Silva, e 
de Maria Galvão Cardoso, infatigável pesquisadora do Departa- 
mento de Cultura da Prefeitura do Município de São Paulo, e 
para a qual foi conseguido comissionamento, depois de longo 
processo e com a gentil colaboração do então Prefeito de São 
Paulo, Armando de Arruda Pereira. Permaneceram os três lá 
durante seis meses e a eles se juntou na última parte desse período 
o professor Cândido Procópio Ferreira de Camargo, naquela época 
aluno de pós-graduação da Escola de Sociologia e Política de São 
Paulo, que por três meses e meio fez pesquisas aí e na área 
circunvizinha. 


O estudo centralizado em Sertão Novo foi dirigido pelo pro- 
fessor Octávio da Costa Eduardo, da Escola de Sociologia e Política 
de São Paulo, e mais tarde Diretor do Instituto de Estudos Sociais 
e Econômicos desta mesma cidade, o qual, a princípio, foi a 
Pernambuco para passar aproximadamente um mês, em compa- 
nhia de um aluno competente do quarto ano da Escola de Socio- 
logia e Política, Plínio Figueiredo, que lá permaneceu por dois 
meses. Este último mais tarde voltou a Sertão Novo, onde ficou 
mais de dois meses; e para lá seguiram também os alunos Artur 
de Morais César e Natália Rodrigues Bittencourt, ambos compe- 
tentes pesquisadores, o primeiro aí permanecendo dois meses e, 
a última, três meses. Enquanto seus assistentes de pesquisa esta- 
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vam em Sertão Novo, Octávio da Costa Eduardo para aí voltou, 
permanecendo, nesta ocasião, cerca de um mês; e em 1957, e 
também em 1960, logo após a última visita do autor ao Vale, esse 
Professor aí esteve de novo para mais pesquisas in loco. 


O estudo de Passagem Grande foi dirigido pelo professor Alceu 
Maynard Araujo, antigo aluno de pós-graduação da Escola de 
Sociologia e Política de São Paulo, e, na época da pesquisa, Técnico 
de Administração do Instituto de Administração, da Faculdade 
de Ciências Econômicas e Administrativas da Universidade de 
São Paulo. Com a esclarecida colaboração do diretor desse Instituto, 
professor Mário Wagner Vieira da Cunha, um dos pioneiros dos 
estudos sociais. de caráter verdadeiramente científico no Brasil, 
bem como com a gentil colaboração mais uma vez do então 
Governador de São Paulo, Lucas Nogueira Garcez, foi conseguido 
o comissionamento do professor Alceu Maynard de Araujo, que 
seguiu para Passagem Grande e aí ficou quatro meses e meio, 
tendo precisado voltar a São Paulo por motivos particulares. Na 
época de férias seguinte, o professor Alceu Maynard Araujo voltou 
a Passagem Grande. Durante sua primeira estada foi acompanhado 
por João Vicente Cardenuto, aluno da Escola de Sociologia e 
Política de São Paulo, e Noêmia Pereira de Toledo, aluna da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São 
Paulo. Antes de começarem o trabalho de campo sistemático em 
Passagem Grande, estes pesquisadores visitaram rapidamente 
Propriá, Igreja Nova e outras localidades no vale do Boassica, 
Porto Real do Colégio, Carrapicho, Aquidabã, Darcilena (antiga- 
mente Cedro), Poço dos Bois e Penedo, observando, entrevistando 
e tirando numerosas fotografias na área. 


Durante a segunda estada em Passagem Grande, o profes- 
sor Alceu Maynard Araujo foi acompanhado, a fim de pesquisar 
mais a porção feminina da população local, por Natália Rodrigues 
Bittencourt que, como já indicamos, participara também do estudo 
em Sertão Novo, e ainda por Geraldo Semenzato, outro aluno da 
Escola de Sociologia e Política de São Paulo. Nesta mesma época 
seguiu para Alagoas, a fim de fazer pesquisas especialmente em 
Cuscuzeiro, povoado ribeirinho pouco abaixo de Passagem Grande, 
o então assistente de Pesquisas e atual professor Alfonso Trujilio 
Ferrari, que lá permaneceu aproximadamente dois meses, após os 
quais fez algumas pesquisas especializadas em Carrapicho e em 
Porto Real do Colégio, as primeiras sobre o sistema de fabricação 
de cerâmica em Carrapicho e as outras sobre os indígenas que 
vivem no Posto Indígena em Porto Real do Colégio. 


Em agosto de 1952, o estudo no Alto São Francisco foi iniciado 
por Esdras Borges Costa, naquela época assistente de pesquisas e 
aluno de pós-graduação da Escola de Sociologia e Política de São 
Paulo, atualmente Professor de Sociologia deste centro pioneiro 
de ensino e pesquisa nas ciências sociais na América do Sul, 
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assistido por Maria Isabel dos Santos Carvalho, aluna da Escola 
e secretária do autor (e mais tarde Chefe do Departamento de 
Estudos e Pesquisas Sociológicas do Instituto de Relações Sociais 
e Industriais, de São Paulo). Ambos, porém, puderam ficar apenas 
cerca de um mês nesta primeira estada, pois o primeiro teve que 
viajar para o exterior, e a segunda teve que voltar para as aulas, 
no começo do novo semestre. 


De volta ao Brasil, entretanto, Esdras Borges Costa seguiu de 
novo para Cerrado e Retiro, ficando aí mais cinco meses; e tendo 
sido conseguido, nessa época, novo comissionamento de Gastão 
Thomaz de Almeida, este também seguiu para Cerrado e Retiro, 
aí permanecendo durante dois meses e meio. Nesse ínterim, e nas 
férias seguintes, Maria Isabel dos Santos Carvalho esteve de novo 
nesta parte do Vale, acompanhada por outra aluna da Escola 
de Sociologia e Política de São Paulo, Neide Carvalho. Aproxima- 
damente na mesma época, aí esteve também o padre Aldemar 
Moreira, de Recife, jesuíta de rara compreensão quanto à pesquisa 
social, então aluno de pós-graduação da Escola de Sociologia e 
Política de São Paulo e atualmente Professor de Sociologia aí 
e alhures, e Diretor do Instituto de Relações Sociais e Industriais 
da mesma cidade. Mais tarde, Esdras Borges Costa voltou uma 
terceira vez ao Alto São Francisco para mais um mês de pesquisas, 
especialmente na zona rural de Cerrado, a fim de preencher as 
lacunas que apareceram — como, aliás, acontece a todos os pesqui- 
sadores conscienciosos — à medida que escrevia sua monografia 
a respeito. 


Em nenhuma das áreas escolhidas, então, a pesquisa siste- 
mática teve duração inferior a um total de seis meses. Em dois 
casos, esse período de tempo foi contínuo; e, em três outros, houve 
retornos periódicos às áreas em questão, de modo que o mínimo 
de seis meses de pesquisa se estendeu por período de tempo consi- 
derâvelmente maior. 


Antes de cada pesquisador partir de São Paulo, havia con- 
sultas, em especial com referência aos métodos e técnicas a serem 
empregados, bem como aos assuntos principais para investigação. 
Um esboço destes últimos foi preparado para servir, até certo 
ponto, de guia das pesquisas, deixando-se, todavia, completamente 
clara a necessidade de não ser tal esboço seguido cegamente, caso 
surgissem, no decorrer das investigações, outros assuntos que 
parecessem mais significativos em relação à vida ecológica e social 
das localidades em apreço. Listas suplementares de assuntos para 
estudo foram preparadas e enviadas pelo correio durante o desen- 
rolar do trabalho de campo. Nesse ínterim, cada grupo de pesquisa 
fornecia de tempos em tempos uma lista de fotografias tiradas, 
de modo que se pudessem coordenar planos para obter uma 
cobertura fotográfica tão completa quanto possível de aspectos 
significativos da vida no Vale. Como já indicamos acima, dedi- 
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cava-se cuidado especial à pesquisa da parte feminina da população 
de cada localidade, uma vez que o papel da mulher, em qualquer 
grupo social, é importantíssimo no que diz respeito à manutenção 
e à transmissão, às novas gerações, dos costumes, crenças e 
atitudes sociais. 


Em todos os casos as equipes de pesquisadores também se 
esforçaram para participar, até o máximo possível, da vida grupal 
do lugar em estudo, e também para entrevistar número conside- 
rável de pessoas, incluindo homens, mulheres e crianças, após o 
que registravam, em notas permenorizadas e escritas diariamente, 
como foi sugerido a cada pesquisador, “tudo o que lhe parecesse 
significativo ou interessante, não apenas as suas observações 
pessoais, como também as verdadeiras palavras dos informantes, 
especialmente quando estes forneciam dados úteis para melhor 
compreensão da ação coletiva, dos costumes e atitudes sociais do 
lugar”. 

Tal maneira de registrar dados parece ao autor importan- 
tíssima, especialmente nestes dias pioneiros de nossa ciência. 
Assim, há maiores probabilidades de se evitar deturpação dos 
dados na sua simples passagem pela mente do pesquisador, mesmo 
o mais competente. Essas palavras dos informantes, registradas 
com precisão, podem ainda mais tarde ser usadas para ilustrar 
e tornar mais explícitas as generalizações do pesquisador em 
qualquer de seus escritos ou pronunciamentos posteriores. Além 
disso, pode assim ser proporcionada a terceiros grande quanti- 
dade de “dados primários” (isto é, os que vêm diretamente dos 
pesquisados), para serem utilizados em ainda outros estudos. 


Enquanto residia na localidade em estudo, cada equipe de 
pesquisadores se reunia periodicamente, a fim de trocar infor- 
mações e idéias sobre o desenrolar do estudo. Nestas ocasiões, os 
respectivos diretores de pesquisa não apenas contribuíam para a 
maior sistematização do trabalho de campo, como também para 
o adestramento, quanto aos métodos e técnicas de pesquisa, dos 
menos experimentados de suas equipes, a fim de cumprir, como 
foi indicado acima, uma das principais finalidades do projeto. 
Ao mesmo tempo, sempre se esforçaram os diretores e outros 
membros das equipes para explicar às pessoas da localidade em 
estudo, quando necessário, as razões de sua presença aí, bem como 
para manter sempre cordiais as suas relações com os habitantes, 
a fim de deixar o caminho “limpo”, como disse certa vez, com 
referência a outro estudo, * com muita perspicácia, Carlos Borges 
Teixeira. 


Durante o andamento da pesquisa, o autor pretendia visitar 
cada um dos pontos investigados, na esperança de poder, enquanto 
a equipe estava ainda em campo, contribuir para o estudo de 


8. Cruz das Almas, citado acima, 
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questões de importância científica ou prática, que surgissem da 
pesquisa. Entretanto, com a exceção de um dos cinco estudos, não 
conseguiu fazê-lo em virtude de moléstia súbita e prolongada. 
Cada um dos diretores de pesquisa, porém, não apenas demonstrou 
alto grau de competência — o que, aliás, era de esperar-se como 
também ficou, durante todo o desenrolar de sua pesquisa, em 
contato com o autor, por meio de cartas ou telegramas. Depois 
de voltar a São Paulo, cada um deles debateu com o autor pontos 
da pesquisa em questão, o que, aliás, aconteceu também com 
quase todos os demais pesquisadores. 


Assim que cada um dos pesquisadores voltava do campo de 
estudo, seus registros de dados eram entregues ao professor Levy 
Cruz e a Maria Isabel dos Santos Carvalho para serem organizados 
sob categorias e, em seguida, datilografados em fichas à parte. 
Cada ficha continha apenas um item, havendo, em cada caso, 
a indicação da categoria em apreço, a data da entrevista e o nome 
do informante. Seria assim possível mais tarde reunir facilmente 
todas as informações obtidas sobre cada item, o que tornaria menos 
árdua a tarefa dos diretores de pesquisa no preparo de suas mono- 
grafias e a do autor no preparo de seu estudo. Uma datilógrafa 
foi gentilmente posta à disposição deste “Projeto do São Francisco” 
(como era chamado) pela administração da Escola de Sociologia 
e Política de São Paulo. De tempos em tempos outras datilógrafas 
também auxiliaram, até que ficaram prontas as literalmente 
milhares de fichas de trabalho de campo. 


Durante os sete meses, em que o autor esteve fora do país 
devido à doença mencionada acima, os diretores de pesquisa, 
professores Levy Cruz e Fernando Altenfelder Silva, sentindo o 
valor da troca de informações e idéias entre si e com os outros 
pesquisadores de suas equipes promoveram reuniões periódicas 
na Escola de Sociologia e Política de São Paulo, juntando-se 
também a este grupo, durante parte do tempo, o professor Alceu 
Maynard Araujo e sua equipe. Logo depois da volta do autor ao 
Brasil todos os pesquisadores das cinco equipes foram convidados 
a reunir-se. Dirigidos conjuntamente pelo professor Levy Cruz, 
pelo professor Altenfelder Silva e pelo autor, os pesquisadores 
reuniram-se regularmente todas as semanas durante os dois semes- 
tres acadêmicos de 1953, juntamente com os alunos de pós-gra- 
duação do curso sobre “Pesquisas no Brasil” mantido pelo autor 
na referida Escola. 

Nesta época e durante vários meses seguintes empenharam-se 
os cinco diretores de pesquisa e ainda o professor Alfonso Trujillo 
Ferrari no preparo de monografias baseadas nas suas respectivas 
pesquisas, levando na medida do possível em conta que todos se 
dedicavam a várias outras atividades relacionadas com sua pro- 
fissão de professor e pesquisador, e com a necessidade de ganhar 
a vida numa época difícil de inflação. Por esta época, também, 
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o professor Cândido Procópio Ferreira de Camargo — que, como 
indicamos, participara do trabalho de campo na parte baixa do 
Médio São Francisco, preparou para publicação um estudo da rela- 
ção entre os procedimentos legais que realmente tinham lugar 
nesta área do interior e as normas legais federais e estaduais. º 

Associados a estas cinco investigações de campo em diferentes 
partes do Vale, estiveram três outros estudos relacionados com 
o projeto. Para preparar uma tese sob a supervisão do autor e que 
era um dos requisitos para a obtenção do grau de Mestre, na 
Divisão de Estudos de Pós-graduação, da Escola de Sociologia e 
Política de São Paulo, Augusta Barbosa Carvalho Ribeiro, em fins 
de 1950 e parte de 1951, na medida em que o permitiam outros 
compromissos, e com a amável colaboração do Diretor do Depar- 
tamento de Imigração e Colonização do Estado de São Paulo, 
dr. Alcides Leme, coletou dados existentes nos arquivos dessa 
instituição e relativos a retirantes do Vale do São Francisco de 
passagem pela cidade de São Paulo. De abril a dezembro do último 
desses anos, esteve comissionada nesse Departamento para o 
mesmo fim. Considerável quantidade de informações foi colhida 
para o período de 15 anos de 1936 a 1950, inclusive o número de 
migrantes que passou pela cidade de São Paulo em cada um desses 
anos, vindos de cada um dos cinco Estados que ficam em parte no 
Vale, a procedência desses migrantes, sua idade, sexo, grau de 
alfabetização, estado civil, ocupação e religião; se vinham acom- 
panhados ou não por outros membros da família; os meios de 
transporte de que se serviram; a assistência recebida ao longo 
do percurso por parte de autoridades governamentais — em Montes 
Claros, Monte Azul e Pirapora; as providências tomadas em São 
Paulo pelo governo desse Estado para recebê-los, proporcionar-lhes 
exames médicos, vacina contra a varíola, alimentação e hospe- 
dagem na cidade por uma noite ou por alguns dias; e qual o seu 
destino final uma vez entrados no Estado de São Paulo. Foram 
feitas entrevistas com número considerável desses retirantes a fim 
de se estudarem os motivos pelos quais deixaram o antigo lugar 
de residência; as lembranças das circunstâncias de sua vida aí; 
e as esperanças que alimentavam em relação ao nôvo lar em 
perspectiva. Em 1958, Maria Isabel dos Santos Carvalho, auxiliada 
por Moema de Castro Oliveira, e de novo com a gentil colaboração 
do Diretor do Departamento de Imigração e Colonização do Estado 
de São Paulo, recolheu dados relativos a migrantes procedentes 
do Vale durante o ano anterior. 

Na qualidade de Associado de Pesquisas do Departamento 
de Antropologia da Universidade de Califórnia (Berkeley), o 
dr. William D. Hohenthal Jr., hoje Professor de Antropologia no 
San Francisco State College, examinou as publicações relativas 


9. Ver Cândido Procópio Ferreira de Camargo, “Alguns problemas jurídicos em Xique- 
Xique”, Sociologista, vol XIV, n.º 4, págs. 239-309. 
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às famílias lingiúísticas Cariri e Tarairiú (Ochukayana) do Brasil. 
Subsequentemente, em 1951-1952, sob os auspícios do Social 
Science Research Council e da Universidade de Califórnia, realizou 
um levantamento etnográfico dos Estados de Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia, durante o qual estudou, in loco, os remanescentes 
dos Fulnió e dos Schucuru; visitou por períodos menores de tempo 
vários outros grupos em Pernambuco e na Bahia, inclusive três 
grupos anteriormente referidos por Nimuendaju, os Pancararu, os 
Tushá e os Huamué (Umã); visitou ou entrevistou indivíduos de 
quatro outros grupos até então não mencionados na literatura 
etnográfica; e pesquisou nos arquivos locais dados etnográficos 
pertinentes. 'º No ano seguinte, a pedido do autor, empreendeu 
o preparo, como parte do nosso Projeto do São Francisco, de um 
estudo relativo aos indígenas dos trechos Baixo e das Corredeiras 
Setentrionais do Vale. 1 


Em 1953, acolhendo sugestão do autor, João Dornas Filho, 
dedicado estudioso da História do seu Estado, preparou, também 
como parte deste projeto, um estudo dos antecedentes históricos 
do Alto São Francisco. !2 


Depois de concluir em forma ainda não definitiva o manuscrito 
da obra que o prezado leitor tem em mãos, o autor, auxiliado por 
sua esposa, passou algum tempo na Biblioteca do Congresso, em 
Washington, especialmente na Fundação Hispânica da mesma, 
conferindo referências e citações bibliográficas, principalmente do 
Capítulo VI, sobre a história do Vale. Com a assistência financeira 
da Fundação Rockefeller, voltou então ao Brasil em outubro de 
1959, onde entregou oficialmente, no Rio de Janeiro, ao então 
Diretor-Superintendente da Comissão do Vale do São Francisco, 
engenheiro Assis Scaffa, para publicação, de acordo com o convênio 
a respeito, as monografias de seus associados então completadas, 
bem como seu próprio estudo. 


Com a finalidade, todavia, de preencher certas lacunas, e 
responder ou resolver certas indagações ou dúvidas surgidas 
durante o preparo do manuscrito, e também para verificar 
mudanças, particularmente de natureza ecológica (e, portanto, 
facilmente observáveis), ocorridas depois das visitas anteriores, O 
autor visitou de novo o Vale. Com a amável assistência do 
eng.º Assis Scaffa, já mencionado, e de Oscar Guedes, Diretor 
da Diretoria de Produção e Assistência, da Comissão do Vale do 
São Francisco, foram gentilmente postos à disposição do autor os 


10. Ver News Bulletin, da American Anthropological Association, julho de 1952. 

11. Escrito originalmente em inglês, este estudo foi em parte considerável vertido 
para o português pelo prof. Mauro Brandão Lopes. Mais tarde, como demorasse muito a 
publicação dos resultados das outras partes do projeto, tornou-se aconselhável publicar 
este estudo em outro lugar (ver William D. Hohenthal Jr., “As tribos indígenas do médio 
e baixo São Francisco”, Revista do Museu Paulista, Nova Série, vol, XII (1960), págs. 37-86). 

12. Devido à demora na publicação de outras partes do projeto, entretanto, este 


estudo apareceu em Sociologia (São Paulo), vol. XVIII, n.º 1 (março de 1956). págs. 70-109, 
sob o titulo “O povoamento do Alto São Francisco”. 
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serviços de pessoal e equipamento desta instituição. Acompanhado 
por Antônio Reis Cavalcante, da equipe do Rio de Janeiro da 
referida Comissão, o autor percorreu novamente o Vale, desde Belo 
Horizonte, em Minas Gerais, até a foz do rio São Francisco, abaixo 
de Piaçabuçu, visitando rapidamente, ao longo do percurso: a área 
de Três Marias na parte Alta do Vale, onde a Comissão do Vale 
do São Francisco estava nessa época construindo uma barragem 
para ajudar a controlar as enchentes periódicas do rio, facilitar 
o transporte, durante a estação seca nos trechos rasos, elevando 
o nível do rio, assim como fornecer energia hidrelétrica à área 
circunvizinha; a Colônia Agropecuária no tributário Paracatu, não 
longe do limite de Goiás; o ponto de junção do tributário rio das 
Velhas com o São Francisco; as cidades de Pompeu, Pirapora, Bom 
Jesus da Lapa, Correntina, Xique-Xique, Juazeiro, Cabrobó, Penedo 
e Piaçabuçu; as estações experimentais agrícolas em Irecê, Coripós 
(Boa Vista), Itacuruba e Petrolândia (Jatobá); a barragem, a 
usina hidrelétrica e a nova cidade nas vizinhanças da Cachoeira 
de Paulo Afonso; o empreendimento agrícola de natureza coope- 
rativa em Pindorama, perto de Penedo, em Alagoas; e a área neste 
último Estado ao longo da costa na foz do rio São Francisco, 
onde se começava a perfuração de poços de petróleo. 

Os dados sobre os quais se baseou o estudo que o prezado leitor 
tem em mãos provêm, pois, de quatro fontes: 1) a observação direta 
e entrevistas por parte do autor e seus colegas durante o primeiro 
levantamento do Vale em 1950 (suplementadas por uma quanti- 
dade limitada de material relativo a questionários obtidos em onze 
cidades durante essa viagem), e, somente por parte do autor, 
durante visitas subsequentes a Alagoas, Sergipe e Minas Gerais 
em 1952, e também a este último Estado em 1953, de novo em 1955, 
além das visitas feitas outra vez a partes do Vale em 1959; 2) as 
fontes publicadas até então disponíveis, como recenseamentos e 
outros dados estatísticos, relatos de viagens, e estudos descritivos 
e analíticos de certos aspectos, ou de certas áreas do Vale; 3) gran- 
de quantidade de notas de campo tomadas pelos diretores de 
pesquisa e pelos outros membros de suas equipes que trabalharam 
sob a supervisão geral do autor nos cinco pares de localidades estu- 
dadas e também as notas sobre migrantes do Vale que passaram 
por São Paulo; e 4) as obras preparadas, na base dessas investi- 
gações, pelos diversos diretores de pesquisa e também por Alfonso 
Trujillo Ferrari, Cândido Procópio Ferreira de Camargo, João 
Dornas Filho e William D. Hohenthal Jr. 

Além, pois, dos dados que foram colhidos pelo autor e seus 
colegas durante o primeiro levantamento que fizeram, e somente 
pelo autor por ocasião de visitas subsequentes ao Vale, juntamente 
com os dados de fontes publicadas, devem-se os materiais aqui 
apresentados relativos a Cerrado e Retiro, a Esdras Borges Costa 
e seus assistentes de pesquisa: Maria Isabel dos Santos Carvalho, 
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padre Aldemar Moreira, Gastão Thomaz de Almeida e Neide Car- 
valho; os materiais de Rio Rico e dos Gerais, a Levy Cruz e seus 
assistentes de pesquisa: Aparecida Joly Gouveia, Gastão Thomaz 
de Almeida, Frederico de Barros Brotero e Zilda Cruz; os materiais 
de Pesqueira e Marrecas, a Fernando Altenfelder Silva e seus assis- 
tentes de pesquisa: Maria Galvão Cardoso, Cândido Procópio 
Ferreira Camargo e Lídia Altenfelder Silva; os materiais de Sertão 
Novo e da Ilha do Toré, a Octávio da Costa Eduardo e seus assisten- 
tes de pesquisa: Artur César, Natália Rodrigues Bittencourt e Plínio 
Figueiredo; os materiais de Passagem Grande, a Alceu Maynard 
Araujo e seus assistentes de pesquisa: Natália Rodrigues Bitten- 
court, João Vicente Cardenuto, Geraldo Semenzato e Noêmia de 
Toledo; e os materiais de Cuscuzeiro, a Alfonso Trujillo Ferrari. 
É claro, todavia, que quaisquer deficiências ou possíveis incorreções 
neste presente relato são de exclusiva responsabilidade do autor. 

Uma palavra de cautela deve talvez ser pronunciada com 
referência à exatidão dos dados estatísticos publicados sobre o Vale. 
Um fazendeiro de Sertão Novo, por exemplo, quando interrogado 
sobre o número de cabras que possuía, respondeu: “Não sei. Não 
que eu tenha tantas, que não as possa contar; mas nunca me preo- 
cupei com seu número”. Esta é uma atitude comum. Além do mais, 
como disse certa vez um homem que trabalhou durante quatro 
anos no Serviço de Estatística nessa área, “as pessoas aqui são 
muito desconfiadas e tendem a pensar que nossas perguntas são 
para fins de impostos”. Convém lembrar, portanto, que a precisão 
dos dados estatísticos publicados, a não ser quando obtidos por 
meio de contagens por parte de um investigador especialmente 
competente, estão com fregiiência sujeitos a dúvidas. 

Deve ser assinalado também que uma pessoa, até se familia- 
rizar com o Vale, às vezes se confunde com os muitos nomes 
diferentes de certa vila ou cidade, usados no passado. Esta confusão 
estende-se também a certas publicações. Um geógrafo competente, 
por exemplo, usa em um breve artigo, em ocasiões diversas, três 
nomes diferentes para a mesma cidade.'* 

Tendo sido o manuscrito preparado originalmente em inglês, 
para ser publicado neste idioma na mesma época em que sairia a 
tradução brasileira, grande número de citações em português, 
tanto de livros quanto de entrevistas no próprio Vale, foi traduzido 
para aquele idioma. Na ocasião de rever a tradução brasileira, 
porém, o autor estava longe do Brasil; e, apesar de recorrer aos 
livros e notas que ele próprio possuía, de consultar as cópias dos 


13. Uma das cidades pesquisadas durante a primeira visita do autor ao Vale é ampla- 
mente conhecida na área por “Jatobá”. É também conhecida, entretanto, por “Itaparica”, 
por causa da cachoeira perto da qual se localiza. No mapa do Vale fornecido ao autor, 
aparece como “Petrolândia”, nome pelo qual é também conhecida por autoridades esta- 
duais e federais. São numerosos os casos semelhantes: por exemplo, a cidade que agora 
aparece nos mapas como “Piratinga” era antigamente conhecida por “Rio Branco” e, 
antes disso, por “Urubu”. 


E o é da ie 
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primeiros rascunhos dos manuscritos de seus colegas neste projeto 
que tinha à mão, apesar de procurar livros brasileiros em várias 
bibliotecas do seu país e de receber auxílio nisso de algumas pes- 
soas do Brasil, nem sempre foi possível achar, de novo, as citações 
precisas, embora o número de falhas tenha sido relativamente 
pequeno. Contudo, o autor desejava, e deseja, evitar até o máximo 
possível as deturpações que podem aparecer quando palavras são 
vertidas para uma língua e, depois, vertida de novo para o idioma 
original — o que podia facilmente acontecer, como qualquer pessoa 
experimentada em traduções pode compreender. Apesar de meses 
dedicados só a esta tarefa, e apesar de todo o cuidado tomado, é 
possível que apareça aqui uma ou outra alteração de linguagem 
ou de estilo. Não será de muita importância, contudo, cremos, 
quanto à significação das palavras em apreço. A mudança será 
mais quanto à forma do que quanto aos fatos. 


As despesas de campo dos colegas brasileiros do autor por 
ocasião do primeiro levantamento foram custeadas, como indicado, 
pela Comissão do Vale do São Francisco, órgão do Governo Federal 
brasileiro. As despesas de campo dos vinte e três estudantes, assis- 
tentes de pesquisa e professores brasileiros que efetivaram o tra- 
balho de campo em conexão com a parte mais sistemática deste 
projeto, assim como parte das despesas de datilografar as notas 
de campo, foram custeadas por uma verba para este fim concedida, 
em 1952, pela Comissão do Vale do São Francisco. Os diversos 
assistentes de pesquisa e professores foram licenciados para o tra- 
balho de campo pela Escola de Sociologia e Política, sem ônus para 
o Projeto, com exceção de um, que nessa época não pertencia à equi- 
pe dessa instituição. Mais tarde cada um deles foi estimulado pela 
administração dessa Escola a preparar uma monografia como parte 
de seu trabalho regular de professor ou assistente de pesquisa. A 
contribuição de Alceu Maynard de Araujo, sem ônus para o projeto, 
para a pesquisa em Alagoas foi proporcionada pelo Instituto de 
Administração, da Faculdade de Ciências Econômicas, da Universi- 
dade de São Paulo, cujo Diretor, professor Mário Wagner Vieira 
da Cunha, acompanhou com interesse e compreensão todas as 
fases do projeto. As despesas de datilografar parte das notas de 
campo, a revisão dos rascunhos da maioria das monografias dos 
diversos diretores de pesquisa, e a monografia de Alfonso Trujillo 
Ferrari, foram também custeadas pela Escola de Sociologia e Polí- 
tica de São Paulo. Com exceção de um capítulo, o manuscrito de 
Levy Cruz foi datilografado, sem ônus para o projeto, por Zilda 
Cruz. 

Quando de sua primeira viagem ao Vale e nos primeiros tem- 
pos de trabalho de campo, o autor teve seus vencimentos e despesas 
de campo, assim como as despesas de escritório e material de tra- 
balho financiados pelo Instituto de Antropologia Social, da 
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Smithsonian Institution, cujo programa de pesquisa e de prepa- 
ração de pesquisadores no Brasil o autor naquela época estava, 
dirigindo, em colaboração com a Escola de Sociologia e Política 
de São Paulo; ao passo que o escritório e os serviços de secretaria 
foram fornecidos, sem ônus para o projeto, pela referida Escola. 
Em seguida à interrupção, em junho de 1952, do programa do 
Instituto de Antropologia Social nos diversos países da América 
Latina em que vinha atuando, o autor recebeu também da Escola 
de Sociologia e Política de São Paulo ao princípio, e, depois, da 
Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe- 
rior, vencimentos em conexão com o Projeto e outros serviços dele. 
A verba para cobrir as despesas de datilografar parte de seu manus- 
crito final, fazer gráficos e mapas e conferir certos itens de fatos 
históricos, e também as despesas da viagem que o autor fez ao 
Brasil em fins de 1959, visitando mais uma vez o Vale, foi gen- 
tilmente concedida pela Fundação Rockefeller. 


A todas essas organizações e pessoas, bem como às outras já 
mencionadas, o autor muito deve, especialmente aos nossos dire- 
tores de pesquisa e seus assistentes; à administração da (hoje) 
Fundação Escola de Sociologia e Política, de São Paulo, e especial- 
mente a seu Diretor Cyro Berlinck, que desde o início acompanhou 
o projeto com carinho e rara compreensão, a seu Vice-Diretor, 
professor A. R. Miller, seu Tesoureiro, professor Josué Spina Fran- 
ça, que auxiliaram de várias maneiras importantes, e o professor 
Murillo Mendes, que auxiliou a conseguir o comissionamento de 
Gastão Thomaz de Almeida; ao antigo Instituto de Antropologia 
Social da Smithsonian Institution e seus diretores, professor Geor- 
ge M. Foster, hoje da Universidade de Califórnia (Berkeley) e 
professor Malcolm Willey, hoje da Universidade de Harward; à 
Comissão do Vale do São Francisco, especialmente seus antigos 
Diretores-Superintendentes (em diferentes épocas) eng.º Paulo 
Peltier de Queiroz e eng.º Assis Scaffa, pessoas de rara compreensão 
das necessidades (e limitações) do pesquisador, eng.º Salomão 
Serebrenick e eng.º Alfonso Portugal, respectivamente Chefe e 
Chefe-substituto da Diretoria de Estudos e Projetos, dr. Mário Lyra 
e dr. Oscar Guedes, respectivamente antigo e atual diretor da Dire- 
toria de Produção e Assistência, dr. Agenor de Lima Negrão e 
dr. Naim Merched, respectivamente Chefe e Chefe-substituto da 
Divisão de Educação e Saúde dessa Diretoria, Jaime Duarte, Téc- 
nico de Educação, cujo infatigável interesse e assistência ao 
projeto foram indispensáveis, professora Lycia Santos, que se 
ocupou de nossos manuscritos durante os primeiros tempos de sua 
organização para publicação, Antônio Reis Cavalcante, que acom- 
panhou o autor em sua última viagem pelo Vale, ajudando com as 
providências necessárias e também realizando entrevistas, e que 
certa vez guiou um jipe uma noite quase inteira debaixo de chuva 
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e na lama, e mais tarde forneceu informações valiosas, eng.º José 
Freire de Carvalho, Assistente da Superintendência, e eng.º Jorge 
Mitidieri, dr. Haroldo Travassos, e Epaminondas Cunha; à Cam- 
panha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, 
especialmente seu dedicado Secretário-Geral, Anísio Spínola Tei- 
xeira, cujo zelo pelo desenvolvimento dos processos educacionais 
no Brasil é bastante conhecido, e cuja esclarecida compreensão dos 
objetivos e necessidades do pesquisador é altamente apreciada pelo 
autor; e à Fundação Rockfeller, especialmente a Roger Evans, 
Montague Yudelman e Erskine McKinley, da Divisão de Ciências 
Sociais. 

Durante o primeiro levantamento e nos períodos iniciais de 
pesquisa, o autor deve especialmente a Pimentel Gomes, Presidente 
do Conselho de Fiscalização de Expedições Artísticas e Científicas 
do Brasil, pela necessária permissão legal para fazer estes estudos; 
à equipe de campo da Comissão do Vale do São Francisco, incluindo 
o eng.º Rodrigo Octávio Coutinho, já mencionado, pessoa de espí- 
rito raro, que providenciou entrevistas com pessoas familiarizadas 
com a área do Alto São Francisco, ajudou a reunir outros dados 
disponíveis em Belo Horizonte, auxiliou mais tarde a equipe de 
pesquisa que estudou Cerrado e Retiro e serviu ele próprio de moto- 
rista para o autor em diversas viagens, em uma camioneta, pela 
área circunvizinha à capital mineira; eng.º Orlando Fiães de 
Carvalho, eng.º José Barreto de Andrade, eng.º Oséas Oisiocivo 
e Perci Pinheiro Machado, Chefes, respectivamente, naquele tempo, 
dos 2.º, 3.9, 40 e 5.0 Distritos da Comissão; dr. João Leite, médico 
do 1.º Distrito; Orlando Nunes de Mattos, da sede do 2.º Distrito, 
em Pirapora; Edson Tenório Lins, da sede do 5.0 Distrito, em Pro- 
priá; ao Conselho Nacional de Geografia, especialmente ao falecido 
professor Jorge Zarur, antigo Diretor de sua Divisão de Geografia, 
e também Hélcio Xavier Lenz Cesar, Elza Coelho de Souza, Lysia 
Maria Cavalcanti Bernardes, Ruth Bouchaud Lopes da Cruz, My- 
riam Gomes Coelho Mesquita, Ignez Amélia da Silva Leal, Ariadne 
Soares Souto Mayor, Maria Luiza da Silva Lessa, Beatriz Célia 
Corrêa de Mello, Ruth Mattos Almeida Simões, e Eugênia Gon- 
alves Egler, os quais auxiliaram na obtenção de informações de 
interesse na época em que se considerava a localização dos diversos 
estudos de campo; a Aloísio de Carvalho Filho, Senador pela Bahia 
que conseguiu cartas que prestaram inestimável auxílio no esta- 
belecimento de contatos com funcionários estaduais e municipais 
no Vale, e a Nestor Duarte, Deputado Federal pelo mesmo Estado, 
e velho amigo dos primeiros dias de outra pesquisa do autor, em 
1935-7 na velha Bahia, por ter, junto com Aloísio de Carvalho Fi- 
lho, ajudado sensivelmente o projeto quando esteve sob considera- 
ção do Congresso Federal; a Otávio Mangabeira, Governador do 
Estado da Bahia na época de nosso primeiro levantamento; a Lucas 
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Nogueira Garcez, Armando de Arruda Pereira, Mário Pinotti, Alci- 
des Leme e Mário Wagner Vieira da Cunha, mencionados acima; 
a João Gomes Teixeira, de Belo Horizonte, Diretor do Arquivo Pú- 
blico Mineiro, que auxiliou na obtenção de dados históricos sobre 
o trecho Alto do Vale, prestou assistência aos nossos pesquisadores 
nessa área e também gentilmente pôs o autor em contato com o 
então Governador de Minas Gerais e mais tarde Presidente da 
República Juscelino Kubitscheck; a Coriolano Pinto Ribeiro, tam- 
bém de Belo Horizonte, que forneceu informações históricas em 
relação à área em que se localiza Cerrado; a João Dornas Filho 
que, além de preparar o estudo antes mencionado, também forne- 
ceu ao diretor do estudo em Cerrado e Retiro, bem como ao presente 
autor, valiosas informações, especialmente de caráter histórico, 
sobre a área do Alto São Francisco, além de outras ajudas; ao 
professor Thales de Azevedo, da Universidade da Bahia, que auxi- 
liou a obter cartas oficiais de recomendação para serem usadas 
durante o primeiro levantamento e mais tarde providenciou dados 
estatísticos em conexão com dois estudos na parte Média do Vale, 
amavelmente assistido por Ovídio de Andrade Júnior, Diretor-Téc- 
nico do Serviço Nacional de Recenseamento, Artur Ferreira, Ins- 
petor da Inspetoria Regional de Estatística Municipal, de Salvador, 
e Walda de Araujo Souza; a Mário Cruz, de Recife, que forneceu 
as informações iniciais sobre os meios de transportes nas áreas das 
Corredeiras Setentrionais e do Baixo São Francisco; ao Coman- 
dante Pedro José que, com a habilidade adquirida em longa expe- 
riência do rio, livrou o vapor em que o autor e seus companheiros 
viajaram dos bancos de areia em que ele periodicamente encalhava 
e, por fim, das pedras das corredeiras do Sobradinho, apesar de 
estar a roda seriamente danificada; ao Comandante Manoel Severo 
da Silva, do vapor “Cordeiro de Miranda”, da Viação Bahiana do 
São Francisco, que, ao saber que o autor e seus companheiros dese- 
javam chegar a tempo de ver antes do anoitecer certa cidade do 
Médio São Francisco, onde o barco devia parar por algumas horas, 
decidiu chegar a essa cidade antes do crepúsculo, e assim o fez, 
embora outros membros da tripulação não esperassem chegar antes 
das dez da noite; aos (na época) prefeitos: Newton Cardoso de 
Souza, de Pirapora, José Saturnino Filho, de Cordisburgo, João 
Alves Pereira, de Manga, Guilhermino Guimarães Prates, de Lapa, 
Mário Dourado, de Irecê, José Freire de Alencar, de Cabrobó e 
João Serafim de Araujo, de Petrolândia; aos subprefeitos: José 
Boaventura, de Pirapora e Samuel Rodrigues Soares, de Xique- 
Xique; a Luiz Soares, antigo prefeito de Salgueiro, seu pai, Vere- 
mundo Soares e Antônio André Cavalcanti, antigo prefeito de 
Cabrobó; a Ruy Pedro de Aquino, Secretário da Prefeitura de Petro- 
lândia; a Marcelo Mameluque, Diretor da Escola Média de Agricul- 
tura, em Pirapora; ao padre Turíbio Vila Nova Segura, de Lapa, 
padre Bastos, de Xique-Xique, padre Bernard Trevor, CSSR, de 
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Juazeiro, padre Sizenando de Sá Barreto, de Cabrobó, cônego 
Soares, de Propriá, e cônego Sebastião Alves Bezerra, de Penedo; 
aos diretores de escola: Emília Rodrigues, de Pirapora, Maria Cân- 
dida Ribeiro Bastos, de Lapa, Onezinha Teixeira, de Xique-Xique, 
Joselita Pereira, de Irecê, Lydia Café Siqueira, de Juazeiro, Heloisa 
Leite de Paiva, de Cabrobó, Yolanda Lopes Barros, de Petrolândia, 
Cesário Siqueira, de Propriá e Eulália Besouchet Silva, de Penedo; 
aos Agentes de Estatística: Adelson Araujo, de Bom Jesus da Lapa, 
Adolfo Almeida, de Xique-Xique, Robinson Queiroz, de Irecê, Ro- 
bério Azevedo, de Juazeiro, Antônio Brandão Cavalcanti, de Ca- 
brobó, Gervásio Lisboa de Almeida, de Propriá e João Cícero das 
Graças, de Penedo; aos Agentes de Correio: Raimundo Pereira 
dos Santos, de Pirapora, José Calixto, de São Romão, Celso Fonseca, 
de Lapa, Gildásio Oliveira Macedo Matos, de Irecê, Walter Rocha, 
de Juazeiro, Luiz Gonzaga de Novais, de Cabrobó, Manoel Oliveira, 
de Propriá e José Antônio dos Santos, de Penedo; aos Oficiais do 
Registro Civil: Arnoldo Vaz Ferreira, de Lapa, Júlio Pereira Nunes, 
de Irecê, Gregório Pimentel da Silva, de Juazeiro, João Salustiano 
de Barros, de Cabrobó, Manoel Fontes de Almeida, de Propriá e 
Horácio Pereira, de Penedo; aos Coletores Estaduais: Francisco 
Pereira Diniz, de Pirapora, Miguel Avelino dos Anjos, de Manga, 
Salomão Costa, de Lapa, Dernival Santos Lopes, de Irecê, Osvaldo 
Souza, de Juazeiro, Yolando Gomes Lima, de Petrolândia, Durval 
Gonçalves dos Santos, de Propriá e João de Siqueira Castro, de 
Penedo; a Francisco de Andrade, que forneceu informações da 
coletoria estadual em Juazeiro; a Possídio Cavalcanti, que forneceu 
dados da coletoria estadual em Cabrobó; a Sílvia Costa, que for- 
neceu dados do registro civil em Petrolândia e Floripes Oliveira 
Dória, que ajudou a fornecer informações sobre uma das escolas 
de Propriá; a Jorge José Kahey e aos membros de sua família, que 
forneceram informações sobre imigrantes libaneses e seus descen- 
dentes em Pirapora, e Shefik Heday e os irmãos Yorgy Nicola 
Khoury e Toufic Nicola Khoury, de Juazeiro; a Aurélio Batista 
Aragão, também de Juazeiro, Avelino Freitas, de Barra, assim como 
Cícero Florentino e Francisco Ramos do Nascimento, de Cabrobó. 

Pela valiosa assistência recebida durante sua visita final ao 
Vale, em 1959, o autor é grato a muitas outras pessoas, incluindo 
vários membros da equipe da Comissão do Vale do São Francisco, 
já mencionados, e, além desses, ao eng.º Heráclito Cunha Ortiga, 
novo Chefe do 2.º distrito, sediado em Pirapora, que acolheu o autor 
com rara cortesia enquanto este estava na área dessa cidade que 
é o ponto terminal sul de navegação no rio São Francisco, e que 
também generosamente forneceu informações subsegiuentes; eng.º 
Edgar dos Santos Torres, Subchefe do 3.º distrito, sediado em Bom 
Jesus da Lapa, eng.º Edison Nolasco, subchefe do 4.º distrito, se- 
diado em Juazeiro, José Medeiros de Souza, Chefe do Núcleo 
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Colonial de Petrolândia, e Olavo de Freitas Machado, Chefe da 
Residência Agrícola de Penedo, todos os quais cumularam o autor 
de gentilezas com referência a transporte, alojamento e forneci- 
mento de informações; ao excelente piloto de avião, companheiro 
de viagem — e também de estudos — Severino Cavalcanti Júnior, 
de Bom Jesus da Lapa, juntamente com seus companheiros, tam- 
bém pilotos, Djalma Batatinha, de Juazeiro e Antônio Augusto 
Pimentel, de Petrolândia; a Arnaldo Gonzaga e Salvador Pierre 
Mattei, Chefe e Subchefe, respectivamente, do Serviço de Navega- 
ção, em Pirapora; Ciro Goes, médico na Colônia Agropecuária do 
Paracatu, eng.º Plínio de Souza Nascimento, de Jacobina; Cícero 
Freire, Chefe do Distrito e Fiscal da Usina de Correntina; João 
Nely de Menezes Regis, Agrônomo-Chefe das plantações experimen- 
tais da Comissão em Coripós (Boa Vista); Stiliano Péricles Lascaris, 
engenheiro do Núcleo Colonial de Petrolândia; Maria Aida Neves 
Bezerra e Maria Rodrigues Machado, do campo de demonstração, 
em terrenos muito secos, de Itacuruba; e os agrônomos-ajudantes, 
João Henrique da Silva e Luiz Menezes Tavares, sediados em Pene- 
do, que cumularam o autor de gentilezas, inclusive uma volta 
especial da área em torno da foz do São Francisco; bem como o 
engenheiro-agrônomo Stenio de Araujo Bastos, do Serviço dos 
Estudos Ictiológicos com sede em Pirapora, que amavelmente colo- 
cou à disposição do autor um jipe para uma viagem à colônia 
agropecuária à margem do tributário Paracatu; Paulo Garcez 
Vieira, médico do setor Alto São Francisco, do Departamento Na- 
cional de Endemias Rurais, também sediado em Pirapora; Gilberto 
Sótter Gonzaga, Diretor do jornal “O Vagalume”, de Pirapora; 
Otacílio Vieira, também de Pirapora, excelente companheiro de 
viagem e informante sobre a vegetação nativa do norte de Minas 
Gerais; Lafaiete Ferreira dos Santos, de Pompeu; ao major Felix, 
dr. Lauro Araujo, e Francisco Bezerra, de Correntina; Domingos 
Alves da Costa e Bartolomeu Custódio de Morais, de Xique-Xique; 
padre Victor, de Bom Jesus da Lapa, padre Antunes Francisco, de 
Xique-Xique e padre João Bosco, de Juazeiro; rev. Benevenuto, 
pastor da Igreja Batista de Bom Jesus da Lapa; e a um grande 
número de outras pessoas do Vale cujas contribuições para a nossa 
compreensão da vida nessa parte do Brasil não se tornam menores 
pelo fato de não haver aqui espaço para mencionar os seus nomes. 

O autor é também grato ao professor Renato José Costa Pa- 
checo, que ajudou a classificar e arquivar as volumosas notas de 
campo depois de datilografadas; a Gordon W. Patterson, Chefe da 
Stack and Reader Division da Biblioteca do Congresso, Concha 
Romero James, especialista em referências, e outros membros da 
equipe da Hispanic Foundation dessa Biblioteca; ao professor Emí- 
lio Willems, da Universidade Vanderbilt, ao falecido professor 
Clarence Schettler, da Universidade Duke, e dra. Irene Zimmerman, 
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da Universidade da Flórida, juntamente com os diretores e outros 
membros das equipes das bibliotecas dessas três instituições educa- 
cionais, pela amável assistência em conseguir livros e dados biblio- 
gráficos necessários; ao professor Levy Cruz, não só por dirigir um 
dos estudos já mencionados, como também por zeloso auxílio em 
muitos e variados assuntos ligados ao planejamento e efetivação 
do projeto na sua totalidade, assim como pela organização e apre- 
sentação sistemática dos dados de campo; a Mirtes Brandão Lopes 
que, como secretária do autor, auxiliou de maneira valiosa durante 
a fase de levantamento do projeto, antes de seguir para o exterior 
a fim de realizar estudos avançados; a Maria Isabel dos Santos 
Carvalho, não somente por auxiliar na pesquisa em Cerrado e Re- 
tiro, como já indicamos, mas também, como secretária do autor 
durante o resto do projeto, pela paciente e cuidadosa atenção que, 
durante anos, deu à imensa quantidade de detalhes em conexão 
com o planejamento e realização de pesquisas e a subsequente 
organização de dados colhidos, bem como pelo trabalho de datilo- 
grafar os diversos manuscritos, no que foi auxiliada por várias 
outras datilógrafas, e especialmente por Marina Guimarães Duarte 
do Páteo, a cujo trabalho diligente o autor é também grato; a 
Frances Heidacker, pela inestimável assistência no conseguir dati- 
lógrafas e também por datilografar ela própria parte do manuscrito 
do autor, onde havia palavras em língua que lhe era estranha; a 
Cecília Sanioto Di Lascio e Marcia Alves de Souza, de Recife, Apare- 
cida Joly Gouveia e Haydée Guanaes Dourado, do Rio de Janeiro 
e Maria Apparecida Madeira Kerberg, de São Paulo, por auxiliarem 
a preencher certas lacunas e a verificar certas dúvidas; a Walde- 
mar Cavalcanti, do Rio de Janeiro e Olavo Baptista Filho, Chefe 
de Seção do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, de São 
Paulo, pela amável assistência na obtenção de dados censitários; 
a Maria Aparecida Madeira Kerberg, por seu trabalho cuidadoso 
e competente, como de costume, com traduções; a Bert e Sara 
Browning e Charles e Jane Newcomb, por providenciarem para o 
autor lugares propícios onde trabalhar no seu manuscrito durante 
tempos difíceis; e à sua esposa, Helen Batchelor Pierson, não ape- 
nas por datilografar parte considerável dos dados de pesquisa do 
autor e a maior parte dos rascunhos de seu manuscrito, como tam- 
bém por inestimável assistência e encorajamento. 


SÃO PAULO 
Janeiro, 1960 DoNALD PIERSON 
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O RIO SÃO FRANCISCO 


Como é do conhecimento geral, o Brasil é país de grandes 
sistemas fluviais. O rio mais conhecido mundialmente é, talvez, o 
Amazonas, que nasce nas encostas orientais dos Andes, no Peru, 
a apenas cerca de 160 quilômetros do Oceano Pacífico, e percorre 
mais de 6.000 quilômetros do continente sul-americano para 
lançar-se no Atlântico, através de uma intricada rede de canais, 
e com tal volume, que até a 300 quilômetros da terra se nota a 
coloração diferente da água. Cada um dos seis principais tributários 
deste enorme complexo — o Negro, o Juruá, o Purus, o Madeira, o 
Tapajós e o Xingu — é em si um imenso sistema fluvial. Nenhum 
deles tem menos de 1.700 quilômetros de extensão: e há um que 
percorre 3.300 quilômetros. 

Entre o Amazonas, ao norte, e o Prata, ao sul, o São Francisco 
é o maior rio que se lança no Atlântico. Seus 3.161 quilômetros 
fazem dele o décimo-oitavo rio do mundo em extensão, mesmo se 
considerarmos o Tocantins-Araguaia e o Madeira separadamente 
do Amazonas. De todos os sistemas fluviais do Brasil, é o terceiro 
em extensão — depois do Amazonas e do Paraná, o último dos 
quais, porém, o Brasil compartilha com dois outros países, ou o 
quarto, se não considerarmos o Araguaia-Tocantins como parte do 
complexo amazônico, o que até certo ponto se justifica. ! Na Europa 
é ultrapassado em extensão apenas pelo Volga. 

Embora se tenha comparado o São Francisco ao Mississippi, o 
notável viajante e estudioso inglês Burton achou (I1:214-15) que 
ele se assemelhava mais ao Niger, na África, ao passo que os cien- 
tistas alemães Spix e Martius compararam-no ao Reno, na Europa. 
Em Capão do Cleto, onde o botânico francês Saint Hilaire pela 
primeira vez viu este rio, sua largura lembrou-lhe o Loire, em 
Orleans. Descreveu seu curso aí como “lento e majestoso” (1938 b, 
11:315).? (Para o títulos das citações, ver a bibliografia ao fim 
do Tomo.) 


1. Se todos os tributários do Amazonas forem considerados separadamente do rio 
principal, o São Francisco será o quinto em extensão entre os rios brasileiros. 

2. Aqueles que estão interessados em produzir energia hidrelétrica na Cachoeira 
de Paulo Afonso e em outros pontos, têm ocasionalmente comparado o São Francisco 
ao Tennessee, dos Estados Unidos. 
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Logo após a chegada dos primeiros europeus ao Brasil, e espe- 
cialmente durante o período colonial, este rio desempenhou na 
vida do país um papel que, embora às vezes exagerado por alguns 
autores, foi, entretanto, bem significativo. As primeiras colônias 
portuguesas estabeleceram-se em pontos muito separados: Olinda 
e Salvador, no Norte, e São Vicente, no Sul. O contato por terra 
era extremamente difícil em virtude das densas matas em vários 
lugares ou de presença, às vezes, de grupos de indígenas hostis, 
que tornavam perigosas as viagens. Entretanto, à medida que 
cada uma dessas colônias da costa se expandia para o interior, 
homens provindos de todas elas, assim como de áreas adjacentes, 
foram finalmente ter a um planalto em cujo topo, paralelamente à 
costa e por centenas de quilômetros, corria o São Francisco. O rio 
veio a ser, então, o meio de contato mais fácil e mais rápido de que 
dispunham, especialmente quando a rota marítima era dificultada 
pela presença de navios hostis. Durante os primeiros tempos do 
período colonial, repetidos apelos foram feitos ao governo central 
por parte de colonos da Bahia e de Pernambuco, solicitando auxílio 
do Sul contra os holandeses, que, como se sabe, ameaçavam apo- 
derar-se de partes da costa do Nordeste e finalmente o fizeram, 
aí ficando por muitos anos, ou contra grupos predatórios de 
indígenas que às vezes ameaçavam seriamente até a existência 
destas e de outras colônias (ver “Raízes no Passado”). Grande 
parte do auxílio enviado do Sul para a Bahia e Pernambuco seguia 
para o Norte pelo São Francisco. 


Taunay e outros apresentaram farta documentação sobre os 
“srandes cabos de tropas”, como os cnama Taunay, que já em 1662 
desciam o São Francisco com Domingos Jorge Velho para ocupar 
o Piauí. Ou, com este, com Matias Cardoso de Almeida, Manuel 
Álvares de Morais Navarro, Antônio Gonçalves Figueira e outros 
para combater os indígenas do Nordeste (Taunay, XI, Parte II, 
pág. 13). Urbino Viana viu no São Francisco não somente um meio 
de manter a unidade territorial “da era colonial aos dias de hoje”, 
como também um rio ao longo do qual, particularmente na era 
colonial, fluía uma “corrente civilizadora” (pág. 113). Embora 
alguns autores, como indicamos, tenham superestimado este papel 
sem maiores cuidados, uma avaliação realista das circunstâncias da 
época dará provavelmente substância às afirmações mais come- 
didas. 

Em tempos mais recentes o São Francisco tem servido de 
estrada para alguns dos brasileiros que migraram do norte para o 
sul, especialmente quando flagelados por seca prolongada, bus- 
cando terras agrícolas mais promissoras ou as cidades industriais 
em expansão (ver “Mobilidade”, Tomo II). Durante a II Guerra 
Mundial, quando os submarinos inimigos começaram a dificultar 
seriamente a navegação ao longo da costa oriental, tropas do sul 
deslocavam-se para o norte por meio do São Francisco, pois nesse 
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tempo não havia qualquer ligação ferroviária ou rodoviária con- 
tínua. A cidade de Pirapora, localizada no ponto terminal da 
estrada de ferro que partia do Rio de Janeiro para o norte, e na 
extremidade sul da linha de transporte fluvial, ficava então perio- 
dicamente cheia de soldados (Valverde, 1944b:516). Entrementes, 
concordaram os Estados Unidos em embarcar materiais estratégicos 
e de necessidade urgente para o Sul do Brasil por via do São 
Francisco, reduzindo assim a constante ameaça de submarinos 
inimigos que operavam ao longo da costa. As barcas especiais 
construídas em Nova Orleans para esse fim, porém, foram a pique 
antes de chegarem ao Brasil. 3 

Do ponto de vista econômico, o principal valor do São Fran- 
cisco presentemente é quádruplo: o rio é um meio de transporte a 
longas distâncias, especialmente nos trechos Médio e Baixo, com- 
parativamente barato, embora às vezes difícil (ver “A Navega- 
ção”); supre de água e peixes as populações ribeirinhas e outras; 
deposita lodo durante a cheia na terra que é cultivada na vazante 
(ver Agricultura”, Tomo II); e é fonte de energia hidrelétrica (ver 
“Riquezas Naturais”). Além disso, como Sampaio há muito assina- 
lou (1906:11), a área imediatamente contígua ao rio é uma 
verdadeira “terra da promissão”, “como um oásis no deserto” para 
os habitantes das regiões semi-áridas da Bahia, Pernambuco, 
Ceará e Piauí que são forçados a procurar refúgio contra o flagelo 
das secas periódicas e, às vezes, prolongadas, a que está sujeita 
essa região (ver “Clima, Estações e Abastecimento de Água”). 
Um dos trechos — o Médio São Francisco — vem sendo há muito 
uma unidade relativamente auto-suficiente, do ponto de vista 
econômico, de modo que já se sugeriu que a região do São Fran- 


3. Não se deve superestimar, contudo, o papel do São Francisco como meio de contato 
entre o Norte e o Sul do Brasil, especialmente desde o período colonial. James tem razão, 
sem dúvida, quando escreve que “durante a recente guerra o Nordeste foi essencialmente 
uma ilha estratégica, pois todo o seu suprimento, salvo uma proporção insignificante, 
tinha que chegar pelo mar ou pelo ar” (1948:660). Além disso, alguns estudiosos atentos 
da História do Brasil acreditam que o Tietê possa ter exercido um papel tão grande ou 
maior do que o São Francisco nas primeiras descobertas e explorações (ver Taunay, XI, 
Parte II, pág. 17). Pelo menos, foi utilizado mais cedo e de modo mais completo para 
navegação frequente (ibid., págs. 3, 188). É talvez em resposta aos exageros relativos a 
este papel histórico que Belforte de Matos escreveu (1940:50) que “o São Francisco... 
não uniu os desbravadores do Norte e do Sul. Não os uniu, também, socialmente, nem 
fundiu as “culturas” afro-lusa e planaltina. Não foi o nivelador de padrões, o unificador 
de tendências, o grande homogeneizador do Sertão (como se tem dito)”. 


4. As vezes, entretanto, certos relatos a respeito da produção do vale do São Francisco 
assumem caráter bastante exagerado. Orlando Carvalho (1937:40-41) registra, por exemplo, 
que o governo de Minas, em suas publicações oficiais descreveu, em diferentes ocasiões, 
“um paraíso aquático, povoado de pássaros de todos os gêneros; tão cheio de peixes que 
eles saltavam dentro dos vapores; semeado de heróis anônimos pelos barrancos, pelas 
barcas e enxameado de cidades valorosas e em pleno florescimento”. Essa concepção a 
tal ponto tomou conta da imaginação popular, que certa vez a Associação Comercial do 
Estado de Minas Gerais sugeriu que uma solução para o alto custo de vida na cidade 
de Belo Horizonte poderia ser encontrada “com o transporte de toneladas de gêneros que 
abarrotariam os armazéns do São Francisco”. James está também certo quando escreve 
que “poucos brasileiros alfabetizados (de fora do Vale) têm visitado a região, apenas 
muito poucos produtos daí saíram e, como via de comunicação continental, o rio é abso- 
lutamente inadequado para transportar uma fração que seja do comércio interno entre 
diferentes partes do país” (1948:659). 
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cisco entre Pirapora, ao sul, e a Cachoeira de Paulo Afonso, ao 
norte, poderia tornar-se um Estado separado. º 

O nome “rio de São Francisco” provém do fato de ter o 
descobridor português João da Nova chegado à foz deste rio a 4 
de outubro, dia consagrado à memória de São Francisco de Borja. 
Gabriel Soares de Sousa, autor do famoso “Tratado Descritivo do 
Brasil”, publicado pela primeira vez em 1587, registra que os nume- 
rosos grupos de indígenas que viviam ao longo do rio ao tempo da 
chegada dos primieros europeus chamaram o São Francisco, 
provavelmente devido ao seu tamanho, de “Pará” (literalmente, 
“o mar”), afirmação confirmada por outros europeus, inclusive o 
padre Navarro, em 15583, frei Vicente do Salvador, em 1627, e Loreto 
Couto, em 1757.º O padre Coronelli, entretanto, em mapas” data- 
dos de 1688, mencionou o nome como “Parapitinga” literalmente 
“águas brancas”),º o que também fez Barleus em um mapa seme- 
lhante.º Sampaio atribui a discrepância a “uma tendência para 
abreviar”, !º embora não seja incomum o uso deste termo pelos 
indígenas e outros, em relação a volumes de água semelhantes. " 


Em linguagem figurativa, o São Francisco tem sido referido, 
quase sempre com exagero, como “o Nilo brasileiro”, “o Mediter- 
râneo brasileiro” e “o rio da unidade nacional”. João Ribeiro 
chamou-o “o grande caminho da civilização brasileira”. Para Sam- 
paio era o “Mediterrâneo brasileiro” “por proporcionar o seu am- 
plíssimo vale uma linha de comunicações das mais favoráveis entre 
as regiões centrais e as do norte e sul do país” (1906, págs. 5-6). 
Diversos autores têm-no chamado de “Nilo brasileiro” por causa 
de suas enchentes periódicas e também por correr em grandes 
áreas de uma região semi-árida ou quase desértica, suprindo-as 


5. Parece que a certas pessoas que viveram perto do rio no passado — como talvez 
algumas que ainda aí vivem hoje — o São Francisco assumiu até certo ponto o caráter 
de um rio sagrado. Um informante que hoje mora no Rio de Janeiro diz que “em Barra, 
onde morei em menino, muita gente pensava que o rio pertencia a São Francisco. Se 
acontecia de alguém deixar cair acidentalmente qualquer coisa à água, pensávamos que 
o Santo desejava possuí-la e, então, era deixada no rio para ele. Ninguém tentaria 
retirá-la”. A atitude familiar para com os santos, referida por Gilberto Freyre (1946;29), 
reflete-se em outro comentário do mesmo informante: “Quando passava um vapor, nós, 
meninos, às vezes, jogávamos um par de vinténs ao rio, e fazíamos uma oração a São 
Francisco para que o vapor encalhasse em um banco de areia e assim pudéssemos diver- 
tir-nos observando os homens retirá-lo.” Este informante refere-se também a promessas 
feitas a São Francisco. Diz ele que “toda pessoa que mora à margem do Rio São Francisco, 
junto a um afluente, julga que as águas do primeiro são melhores do que as do afluente”. 
Há no Rio de Janeiro antigos habitantes do Vale que guardam em casa água daquele rio. 


6. Ver, por exemplo, carta do Padre João Aspilcueta Navarro, nos Anais do Arquivo 
Público do Estado da Bahia, vol. VI: 28. 


7. Publicados mais tarde como suplemento de Frontiêres entre le Brésil et la Guyane 
Française, pelo Barão do Rio Branco. 


8. Ver Robbe, 1953:133n. 


9. Pirajá da Silva afirma que Parapitinga é uma contração de Paranapetinga, ou 
“rio de águas brancas”, isto é, “barrentas” (Soares de Sousa, sd.:119, N. do T.). 


10. Sampaio, 1928:283. 


11. O Parnaíba, por exemplo, Diogo de Campos Moreno referiu em 1614 como “Pará” 
(Taunay, IV:334). 
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de água e lodo. *2 Por ficar, como indicamos, em toda a sua extensão 
em território brasileiro ao contrário de muitos outros rios, do País, 
inclusive o Amazonas e o Paraná, o São Francisco tem sido também 
chamado como “o mais brasileiro de todos os rios”. Devido à sua 
bem evidente função de contribuir para o sustento das populações 
que vivem ao longo de suas margens, especialmente em comparação 
com as terras semi-áridas que ele percorre em grande parte de seu 
curso, tem sido também referido como “o condensador de gentes”, 
embora não seja, na verdade, muito extensa a concentração de 
população em causa (ver “Características da População”, Tomo 
1). !º 

O rio São Francisco tem sua origem na Serra da Canastra, na 
parte sul de Minas Gerais, a aproximadamente 380 quilômetros 
da costa atlântica na altura do Rio de Janeiro. A 1.280 metros 
acima do nível do mar, águas claras e cintilantes caem aí formando 
várias cascatas. Destas, a maior, conhecida por Casca d'Anta. 
pode ser ouvida a considerável distância, precipitando-se suas 
águas de uma altura de mais de 180 metros !º em uma bacia semi- 
circular de rocha, aí se juntando às de numerosas outras cascatas 
e correndo em seguida, entre seixos rolados e densas florestas, para 
formar as cabeceiras do São Francisco. “Este espetáculo nos ar- 
rancou... um grito de admiração”, escreveu Saint-Hilaire depois 
de embrenhar-se pela densa vegetação na vizinhança imediata 
dessas cachoeiras e de repente chegar diante delas. “Derrama-se 
majestosamente uma bela cortina d'água. ..”. Notou também que 
a água “não se precipita com rapidez mas... lentamente e parece 
formada por grandes flocos de neve... Um orvalho extremamente 
fino... o ar, agitado pela sua queda, leva a grande distância”. 16 


A nascente fica no divisor continental, não longe de um ponto 
onde as chuvas que caem sobre uma área comparativamente 
pequena abrem seu caminho para o mar em uma de três diferentes 
direções: para o nordeste e depois para o norte, pelo Tocantins 
até o Atlântico, não longe do Equador; para oeste e depois para o 
sul, pelo rio Paraná até o Atlântico perto de Buenos Aires, abaixo 


12. Vasconcelos Sobrinho, por exemplo, depois de notar (pág. 135) que “o Egito é 
o deserto interrompido pelo leito de um rio” e que, “milhares de anos passados, a região 
que é hoje o Saara era mais úmida e fértil que a atual caatinga do Nordeste Brasileiro”, 
escreve, desprezando certas diferenças: “o Nilo e o São Francisco: suas condições de 
nascimento e de curso são as mesmas”. 

13. Outro autor, que viajou nele no “terspo da seca” chamou-o, com evidente exa- 
gero, “o maior riacho do mundo” (citado por Proença, pág. 183). 

14. Seu nome vem do termo popular para a árvore identificada por Saint-Hilaire 
como a Drymis granatensis, o qual por sua vez, se deriva da crença de que a anta foi 
Tesponnável pela descoberta das propriedades de sua casa, extensamente usada na medicina 
popular. 


15. Saint-Hilaire escreveu que a Cascata Casca d'Anta tinha 203 metros de altura. 


16. Citado da tradução portuguesa da obra originalmente publicada em francês. 
Ver Saint-Hilaire, 1937:172-73, 175. 
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do paralelo 34 latitude sul; e para o norte e depois para este pelo 
rio São Francisco até o Atlântico, aproximadamente à altura do 
paralelo 10. Entretanto, o Amazonas e o Paraná recebem boa parte 
de suas águas dos Andes, ao passo que o São Francisco e seus pri- 
meiros tributários dependem inteiramente para seu suprimento das 
suaves encostas desta parte do Planalto Central Brasileiro. 


O Curso 


De sua nascente na serra da Canastra até a foz, o São Fran- 
cisco, como já indicamos, tem 3.161 quilômetros de extensão. “* 
Inicialmente corre para este e nordeste por uns cem quilômetros, 
e então volta-se para o norte antes de receber o primeiro tributário 
de vulto, o Pará. Continua então numa direção geral norte, cor- 
rendo mais ou menos paralelamente à costa brasileira e a 600 
quilômetros para o interior durante aproximadamente 1.400 
quilômetros, após o que inclina-se um pouco para o nordeste logo 
depois de chegar à Barra e mais decididamente na mesma direção 
um pouco depois de atingir Remanso, alcançando em Cabrobó seu 
ponto mais ao norte. Corre então numa direção geral este ou su- 
deste por cerca de 550 quilômetros até o oceano Atlântico. Tomando 
como referência, então, a posição normal de um mapa, o rio sobe 
por uns dois terços de seu curso, depois volta-se gradualmente para 
a direita e então cai da extremidade este do Planalto Central 
Brasileiro e daí segue para o mar. 

Tem-se afirmado (Moraes Rego, pág. 24) que o aspecto mais 
característico do São Francisco é a ligeira variação em altitude em 
grande parte de seu curso. Logo abaixo da Cachoeira Casca d'Anta, 
o rio vai descendo decididamente por uma certa distância. Embora 
haja certo decréscimo nesse primeiro declive, continua a descer 
visivelmente durante cerca de 1.000 quilômetros até logo abaixo 
das corredeiras de Pirapora. Aí, entretanto, o leito se aplaina, 
tornando-se quase nivelado, com inclinação pouco perceptível, de 
modo que o rio corre suavemente por cerca de 1.300 quilômetros 
descendo apenas 90 metros em toda essa distância. Um poeta ou 
um romancista diria do São Francisco o que Maximo Gorki disse 
do Volga: “Silenciosa, solene e lentamente correm suas águas, 
conscientes de seu invencível poder”. 

Abaixo das corredeiras do Sobradinho, entretanto, a proporção 
da descida começa gradualmente a aumentar e o rio, depois de 
passar por numerosas corredeiras abaixo de Coripós, precipita-se 
afinal do Planalto na Cachoeira de Paulo Afonso, correndo depois 
novamente lento e preguiçoso até o mar. As águas do rio são, pois, 
no começo, meras torrentes de montanha. Depois, entretanto, em 


17. Embora haja na nascente do Mississippi um indicador onde se lê que a extensão 
do rio é de 2.552 milhas (4.106 quilômetros), a estimativa mais recente é de 2.350 milhas, 
ou 3.781 quilômetros (ver Price, pág. 652). Quanto às distâncias ao longo do São Fran- 
cisco, seguimos aqui as computações de Halfeld (ver a Bibliografia). 
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certos pontos, especialmente nos trechos Médio e Baixo, o rio chega 
a uma largura tal e corre tão suavemente, que, como Saint-Hilaire 
notou uma vez, parece mais um lago (1938b:327). 

De Juazeiro até logo abaixo da Cachoeira de Itaparica, isto é, 
numa distância de pouco menos de 400 quilômetros, o São Fran- 
cisco cai 102 metros, atingindo o nível de 270 metros acima do 
mar. Começa então a acelerar a sua marcha na direção este, des- 
cendo do Planalto Central Brasileiro para o mar, criando, assim, 
não só a Cachoeira de Itaparica, como também a de Paulo Afonso; 
na primeira a sua queda é de 21 metros em menos de 800 metros 
de distância e na segunda, de 79 em mais ou menos dois quilô- 
metros (Sternberg, pág. 71). 'º Logo depois da Cachoeira de Paulo 
Afonso, 'º na cidade de Piranhas, o rio depois de um percurso de 
cerca de 1.880 quilômetros desde Pirapora, corre a apenas 20 me- 
tros acima do nível do mar. Mais ou menos 110 quilômetros abaixo, 
isto é, em Traipu, fica só ligeiramente acima do nível do mar, e 
em Penedo corre virtualmente ao nível do oceano. 

As alterações mais notáveis no nível do rio em todo o seu curso 
incluem, pois: a Cachoeira Casca d'Anta, nas cabecieras; as cor- 
redeiras de Pirapora, uns 1.000 quilômetros abaixo e a majestosa 
Cachoeira de Paulo Afonso, a cerca de 1.900 quilômetros abaixo 
das corredeiras de Pirapora e aproximadamente a 310 quilômetros 
do mar. De importância menor são as corredeiras do Sobradinho, 
a cerca de 1.300 quilômetros abaixo das de Pirapora; e a Cachoeira 
de Itaparica, a 44 quilômetros acima da de Paulo Afonso. 

Ao longo, de parte do curso Médio, há depressões além das 
barrancas, que, às vezes, se cobrem de florestas. Durante as cheias, 
essas depressões se enchem de água (e de peixes) e, na estagnação 
que se segue às cheias, tornam-se extensos focos de criação de mos- 
quitos (ver “Doenças e seu Tratamento”, Tomo II). Como será 
indicado com mais detalhes no capítulo seguinte, em grande parte 
do curso do rio as barrancas são arenosas e facilmente sujeitas à 
erosão, de modo que nesses pontos o rio está continuamente se tor- 
nando mais amplo e mais raso. Grande parte da erosão é depositada 
nos bancos de areia do próprio rio, cuja posição e contorno mudam 
de tempos em tempos, de modo que aos pilotos dos vapores do rio 
é necessária, além de uma memória prodigiosa, grande habilidade 
para manobrar. Seguidamente, esses bancos de areia se acumulam 
a ponto de formarem ilhas que atingem, às vezes, tamanho consi- 
derável (ver adiante). 


18. A queda em aititude a partir de Barra, que fica mais ou menos 930 quilômetros 
abaixo de Pirapora, até Juazeiro, 440 quilômetros mais além, é apenas, de aproximada- 
mente, 35 metros; de Juazeiro a Cabrobó, aproximadamente 1.575 quilômetros abaixo de 
Pirapora, de mais de 40 metros; e de Cabrobó a Piranhas, de pouco mais de 300 metros. 

19. A respeito da cachoeira, diz Sampaio: “Paulo Afonso vê-se, sente-se, não se 
descreve.” Das diversas cachoeiras, as principais são chamadas: do Angiquinho, do Impe- 
rador, e da Princesa (Delgado de Carvalho, pág. 156). 
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Como seria de esperar, dada a geralmente instável condição 
das barrancas, o São Francisco neste trecho Médio muda sua calha 
com fregiiência, não apenas dentro, como fora das barrancas que 
o contêm. Deste modo, quem passa de avião notará com frequência 
o curso de velhos leitos abandonados do rio agora parcialmente 
recobertos de vegetação. Ao abrir abruptamente um novo leito, o 
rio carrega, às vezes, enormes massas de árvores e arbustos, plan- 
tações e até casas, que por acaso se encontrem à frente. Todos esses [7] 
detritos podem depositar-se nos bancos de areia ou nas ilhas, ou 
ao longo dos mesmos, tornando a navegação mais traiçoeira e 
difícil. 

O curso do rio é dividido por alguns geógrafos em três partes, 
ou trechos principais, que denominam simples e logicamente: 
“Alto”, “Médio” e “Baixo”. Por “Alto São Francisco” entende-se 
geralmente o trecho do rio entre a nascente e um ponto logo abaixo 
das corredeiras de Pirapora; e por “Baixo São Francisco”, o trecho 
entre um ponto logo abaixo da Cachoeira de Paulo Afonso e o mar. 
Por “Médio São Francisco” a maioria provavelmente desses autores 
refere-se ao trecho intermediário entre o Alto e o Baixo São Fran- 
cisco, embora alguns considerem como extremidade inferior desse 
trecho Médio, a Cachoeira de Itaparica, a 44 quilômetros acima de 
Paulo Afonso. 

Outros comentadores, entretanto, preferem dividir este trecho 
do rio em duas partes: uma parte superior, que chamam de “Médio 
São Francisco” propriamente; e uma parte inferior, ou “Trecho das 
Corredeiras”, que alguns consideram como se estendendo da cidade 
de Juazeiro até abaixo da Cachoeira de Paulo Afonso, ao passo que 
outros preferem dar o seu início um pouco rio acima, de modo a 
| também incluir as corredeiras do Sobradinho. 

Considerando-se as diferentes características do próprio São 
Francisco, a localização de seus principais tributários e, mais par- 
ticularmente, o uso que o homem tem feito do rio e de seus tribu- 
tários, pareceria justificável seguir a primeira dessas últimas 
divisões. O presente autor, para os objetivos deste trabalho, assim 
o fez, dividindo o rio, então, em: 1) o trecho Alto, onde são nume- 
rosas as corredeiras e cachoeiras menores e onde o São Francisco 
e seus tributários, com a exceção de partes do rio das Velhas em 
certa época de sua história, somente foram navegáveis com difi- 
culdade e por distâncias comparativamente curtas; 2) o trecho 
Médio, começando logo abaixo das corredeiras de Pirapora, e mais 
precisamente, após a junção com o tributário rio das Velhas a 
alguns quilômetros abaixo, e passando pelas corredeiras do Sobra- 
dinho até as cidades geminadas de Juazeiro e Petrolina — trecho 
longo, amplo, do rio, onde, com exceção da parte final, a inclinação 


(a 
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é quase imperceptível, a correnteza, consequentemente, muito 
suave e a navegação fácil no tempo da cheia e, em outros tempos, 
impedida apenas pela necessidade de evitar as corredeiras e as 
partes mais traiçoeiras de Sobradinho; 3) o trecho das Corredei- 
ras da Seção Norte, ou Setentrionais, com seus postos avançados 
em Sobradinho, mas que só se torna pronunciado abaixo de 
Juazeiro-Petrolina, com uma queda fraca, porém brusca no nível 
do rio na Cachoeira de Itaparica e outra mais forte culminando na 
Cachoeira de Paulo Afonso; e 4) o trecho Baixo, ou a porção na- 
vegável de Piranhas até o mar, onde o rio finalmente recupera sua 
largura, ?º a inclinação é de novo quase imperceptível e, em con- 
sequência, suave a correnteza. 

Há obviamente uma inconsistência lógica em chamar de 
“média” apenas uma parte dentre quatro. O uso que tem sido feito 
deste termo, entretanto, com referência ao São Francisco, assim 
como a extensão deste trecho do rio em comparação com os demais, 
torna talvez a escolha menos sujeita a objeções. 

As quatro partes do rio podem, então, ser referidas, em outras 
palavras, como: 1) a faixa das cabeceiras; 2) o verdadeiro co- 
ração do São Francisco; 3) a faixa das corredeiras e cataratas, 
quase contínuas; e 4) a faixa virtualmente ao nível do mar. As 
extensões respectivas destas quatro partes, considerando apenas o 
São Francisco propriamente dito, são: 1.039 quilômetros, 1.366 
quilômetros, 518 quilômetros e 238 quilômetros. 

No trecho Alto, o São Francisco, embora atinja até 140 metros 
de largura mesmo acima da junção com o Paraopeba, corre aí 
geralmente em um leito raso, em muitos lugares bastante rochoso, 
sendo numerosas as cataratas. Grande parte desse curso Alto é hoje 
o que o engenheiro inglês Wells achou em 1874, quando escreveu 
(1:335-36) : “Há muitas pequenas corredeiras, onde se passa rapi- 
damente por rochas gastas pelas águas, negras, polidas, ou por 
praias e corredeiras cheias de ... seixos”; “ou como as corredeiras 
das Bruacas, onde encontrou “uma poderosa torrente de águas a 
descerem uma ligeira inclinação toda recoberta de rochas, grandes 
e pequenas” (1:326). Logo acima de Pirapora, onde o São Fran- 
cisco encontrou invulgar dificuldade em escavar seu leito devido à 
dureza das camadas rochosas subjacentes e que aparecem na su- 
perfície, Sampaio notou (1906:86,97) uma queda de 6 metros e 12 
centímetros em pouco mais de um quilômetro. Duas camadas de 
rocha achatada cortam o rio aí obliquamente, formando diversos 
socalcos sobre os quais se arremessa a água espumejante. A força 
da água em remoinho e as pedras que ela carrega em turbilhão 


20. Em uma volta do rio perto de Amparo o autor observou que a largura ia de 
2.500 a 3.000 metros, aproximadamente. 
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escavaram bolsas ovais na rocha, “como se formadas por verrumas 
gigantescas”, nota um comentador. ?! 

Há também, entretanto, trechos bem calmos. Na confluência 
do Paraopeba, por exemplo, Wells encontrou “uma corrente plá- 
cida, de uns 300 metros de largura” (1:270). Neste trecho Alto a 
precipitação pluviométrica é mais abundante do que mais abaixo 
no rio (ver “Clima”). Seus tributários que vêm da Serra da Canas- 
tra ou do espinhaço na extremidade oriental do Vale, inclusive o 
caudaloso rio das Velhas, correm através de zonas de rocha cal- 
cária, onde com fregiiência se encontram grutas e sumidouros, 
como a famosa gruta da Lagoa Santa, onde o sábio dinamarquês 
Peter Lund descobriu os ossos do “homem da Lagoa Santa”. 


Quando o ajoujo em que Burton descia o tributário rio das 
Velhas atingiu o Médio São Francisco, escreveu ele (I1:199) “com 
transportes de alegria encontrei-me no âmago desse glorioso rio. .., 
cujas dimensões nesse ponto são em média de 200 metros. Nada 
vira que se lhe pudesse comparar desde minha visita ao Congo 
Africano...” Logo além dessa confluência com o rio das Velhas, o 
São Francisco alarga-se apreciavelmente por certo tempo, atin- 
gindo aí sua maior largura no Estado de Minas, largura que perde 
mais além e só readquire ao atingir as vizinhanças de Paratinga, 
no Estado da Bahia, a 669 quilômetros abaixo. Neste trecho Médio 
a maior parte do curso do rio fica entre barrancas baixas em uma 
planície inundável de 15 a 20 quilômetros de largura. As barrancas 
são aí bastante arenosas e cedem com facilidade. 2 Correndo por 
esta planície, apenas com um ligeiro declive na direção norte, o rio 
segue um curso um tanto irregular, deslocando-se daqui para ali 
de tempos em tempos, especialmente com as enchentes anuais, re- 
movendo barrancas arenosas, abrindo caminho em novos lugares, 


21. Em 1867, quando Burton descia o São Francisco, havia um debate entre membros 
do Governo Federal se o rio devia ser melhorado no seu trecho Alto para favorecer o 
transporte e as comunicações com o trecho Médio, ou se isso deveria ser feito no seu prin- 
cipal tributário, o Rio das Velhas. Burton escreveu (11:226-27) que: “... a corredeira 
de Pirapora sozinha seria mais difícil de remover do que todos os mais importantes 
obstáculos do Rio das Velhas. Nas 34 léguas acima desse ponto, o São Francisco tem 
tantas cachoeiras quanto o seu rival inteiro desde Sabará até a foz. As saliências rochosas 
que atravessam o Rio das Velhas são na sua maior parte friáveis e as barreiras raramente 
excedem cinco metros e meio, ou seis, nos seus pontos mais altos, enquanto que muitos 
obstáculos não passam de rochas ou bancos de areia soltos. No trecho Alto do São Fran- 
cisco o material é do mais duro gnaisse e arenito e espalha-se horizontalmente às vezes 
por quarenta ou cinquenta metros. Para uma descrição de outros obstáculos tais como 
as nove terríveis léguas, tão fatais à vida humana, perto de Porto dos Passarinhos, o 
leitor pode ver M. Liaís... Desde acima da confluência (com o Paraopeba) quando muito 
doze ajoujos (ver Transporte, Tomo II) descem por ano, ao passo que muitos barqueiros, 
temendo por suas vidas, recusam-se a empregar-se. As pequenas cidades estão escassa- 
mente dispersas; e durante as chuvas, quando as carneiradas levam os habitantes para o 
interior, as barrancas ficam quase desertas". 


22. Diz um informante local que, certa vez, quando viajava na canoa com outro 
companheiro nesta parte do rio, levando perto da margem um carregamento de sal e 
gasolina, parte da barranca caiu sobre eles, arremessando-os à água e fazendo-os perder 
todo o carregamento. O nosso informante também disse que outra vez, ao passar pela 
foz do tributário Carinhanha, encontrou-o “quase seco e os peixes morrendo”. Ficou 
sabendo depois que ocorrera um grande desmoronamento a muitos quilômetros acima da 
foz desse tributário, em ponto onde a água por algum tempo estava gradualmente 
solapando a barranca. Terra, pedras e árvores bloquearam o leito, de tal modo que levou 
três horas para este tributário cavar uma nova calha, separando um pedaço de terra 
do Estado de Minas e deixando-o do outro lado do rio, no Estado da Bahia. 
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e deixando atrás de si uma rede de leitos abandonados, ilhas, ban- 
cos de areia e lagoas. 


A parte mais calma deste trecho Médio é a que fica entre Ja- 
nuária e a cidade de Remanso, a cerca de 860 quilômetros abaixo. 
Em Malhada, perto do limite entre os Estados de Minas e Bahia, 
onde vem desaguar, na margem esquerda, o tributário Carinhanha, 
Burton verificou (I1:276) ser a largura do rio de 807 metros. Ao 
penetrar numa região semi-árida, mais ou menos neste ponto, o 
São Francisco sofre considerável redução pela evaporação. Entre- 
tanto, em Barra, e na junção com o tributário rio Grande, Burton 
constatou ser a sua largura (no mês de outubro) de 1.860 metros. 


Escreveu Burton ao atingir as corredeiras do Sobradinho ** 
que embora “durante os últimos 1.158 quilômetros nada tenhamos 
visto senão águas ligeiramente agitadas pelo resto, este é o limiar 
de uma nova região, e o rio irá oferecer dificuldades cada vez maio- 
res...” Após ter seu ajoujo penetrado no Sobradinho, acrescenta 
(I1:316-64) que: “A corrente principal, ainda seguindo à direita, 
é quebrada por uma porção de ilhotas cobertas de vegetação; o 
piloto disse que seria um suicídio tentar esta rede de escolhos que 
se dirige de nordeste para sudeste, formando a Cachoeira do Junco, 
e terminando na impetuosa Cachoeira de Tatauí. O canal nave- 
gável à esquerda... de uns 200 metros de largura, estreita-se 
agora para metade dessa distância... Aqui termina a água serena 
e a correnteza aumenta, nunca excedendo, entretanto, dez quilô- 
metros por hora... Abaixo da segunda ilhota fica a verdadeira 
Cachoeira do Sobradinho. .., uma muralha construída através da 
corrente com uma brecha central onde a água se divide em duas 
partes. Aí as barcas precisam ser puxadas por meio de cordas; a 
gente do lugar, cheia de boa vontade, ajuda, firmando pé em um 
rochedo baixo na margem esquerda. De modo algum, porém, são 
raros os acidentes... Após duas horas de trabalho, cnegamos à Ca- 
choeira do Bebedor..., os rochedos submersos não ofereceram 
dificuldade. A seguinte era a Cochoeira Criminosa, da qual a pior 
parte é o nome; aí, entretanto, os rochedos escondidos são difíceis 
de atravessar, sendo necessários frequentes desvios”. 


Na área em torno de Remanso, as barrancas são bastante 
baixas e, logo depois de Santo Sé, quase não existem. Acima de Casa 
Nova, Burton verificou ter o rio mais ou menos 1.600 metros de 
largura (11:359). Nas proximidades de Sant'Ana, escreveu: “... O 
São Francisco (aqui) é um grande espetáculo, de imensa ampli- 
tude, lustroso como óleo, e refletindo, como um espelho de aço, o 
céu e a terra” (11:360). Para Spix e Martius, o rio em Juazeiro, 
como já indicamos, lembra o Reno, “lá onde ele sai dos montes que 
o constrangem, deslizando da cidade de Bônn, através de férteis 
planíceis” (Spix e Martius, 1938a:290). Neste ponto, o São Fran- 


23, 'Também chamada há tempos “Cachoeira de Vidal Afonso”. Este último nome, 
escreveu Burton em 1867, “apenas se encontra nos livros”. 
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cisco corre quase em linha reta, de oeste para este. Martius estimou 
que na vazante sua largura era de mais ou menos 240 metros, e 
na cheia, de uma a duas léguas. 


Pouco abaixo de Coripós, escreveu Burton que “o rio... (aqui) 
se torna uma série de corredeiras que se prolongam por umas trin- 
ta léguas. Em muitos lugares, o leito se alarga até uma légua, 
deixando à mostra seu fundo granítico; há grande número de 
ilhas e ilhotas, cada uma com seu nome, de escolhos e rochas cor- 
tados e sulcados pelas águas e pela areia, que os tornam polidos e 
negros...” Ligeiramente abaixo de Cabrobó, Burton “penetrou na 
Passagem do Ibó, a parte mais estreita do São Francisco, onde se 
pode falar de margem a margem. A formação é uma profunda 
garganta na linha do vale, que, entretanto, não tem aspectos pe- 
culiares; as barrancas são arenosas, a direita não é inundável, ao 
passo que a esquerda é coberta de águas, havendo no meio do rio 
um cinturão baixo de rochas soltas. A água, nessa estação (mês 
de novembro) tem uma porfundidade de 28 a 30 metros, forma 
redemoinhos e espumeja em caldeirões rasos. Um pouco abaixo da 
fazenda do Ibó, * e num ponto que se projeta da margem direita, 
os 235 metros do rio se alargam para mais de 1.600...” (II:393, 
408-409). 

No dia seguinte Burton acrescentou (11:410, 413-14) — “Este 
é o dia crítico — o auge de nossas dificuldades com as corredeiras; 
teremos que passar por nove lugares difíceis em seis ou sete léguas. 
O rio varia constantemente de largura, mas é em geral desusada- 
mente estreito, devido ao declive maior. À esquerda do rio aparece 
uma longa sucessão de pequenos morros, ao passo que à direita o 
terreno é na sua maior parte plano e coberto de arbustos raquí- 
ticos. Ilhas compridas e ilhas curtas, rochas, escolhos, e bancos de 
areia obstruem o leito; as ilhas ostentam trechos de imponente 
floresta. Há algo de majestoso no aspecto do São Francisco, cujas 
águas barrentas, aqui subindo, ali permanecendo baixas, ora cor- 
rendo em silenciosa grandeza, agitadas por leve brisa, e refletindo 
o ouro e o azul do céu, assumem irado, sombrio e implacável as- 
pecto quando algum obstáculo de excepcional importância se 
interpõe no seu vigoroso caminho”. 

“As 3 e 15 (da tarde)”, prossegue Burton, “entramos direta- 
mente na furiosa Cachoeira do Fura-Olho. Confesso ter sentido as 
mãos frias à vista dos infames volteios, dos sorvedouros que o 
Relatório (de Halfeld) chama o terror dos navegantes, e dos cal- 
deirões de uns 40 centímetros de fundo. De ponta cabeça, arreme- 
temos contra as pedras — aqui nuas, ali cobertas de mato— e 
mais de uma vez nos preparamos para o choque; com fregiiência, 
também, o piloto imprimindo ao ajoujo um grande desvio, com o 


24. Sampaio verificou que, na cidade de Ibó, o São Francisco tinha 300 metros de 
largura no seu ponto mais estreito e mais de 26 de profundidade, com uma correnteza 
da superfície de 1.440 metros por hora. 
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impulso de seu pesado e poderoso remo, levava-nos sãos e salvos 
por lugares onde podíamos quase tocar a morte de cada lado. Era 
uma cena terrível: ... o ajoujo sacudia-se e oscilava de cá para lá, 
enquanto descia as águas rugidas e impetuosas que lavavam a 
plataforma; as águas ofuscavam os olhos quando o sol caía sobre 
elas, e no liso das profundezas os raios refletiam-se como num es- 
pelho. “Gritem, rapazes! Gritem! berrava o velho piloto, no seu 
elemento na cachoeira; gosto de ouvir gritos nestes lugares! “É 
Fura-Olho!” exclamaram eles, com suas vozes roucas, invocando 
Nossa Senhora e gritando “Ó bicho véio!" para os sorvedouros e as 
rochas negras, de feias cabeças, cujas faces brilhavam como 
hipopótamos saídos do fundo dágua e em cujos pescoços a água 
impetuosa e branca formava gravatas, uma tênue e semitranspa- 
rente névoa”. 

A medida que se aproxima da Cachoeira de Itaparica, onde há 
passagens subterrâneas, o rio penetra em estreito canal formado 
pelas Serras de Tacaratu e Itaparica. As barrancas são aí altas e 
rochosas. O canal estreito logo se torna mais fundo. Ao atingir a 
Cascata de Volta Grande, o rio tem a sua largura reduzida, dos 700 
metros que tinha anteriormente, para apenas mais ou menos 80, 
e corre profunda e violentamente por mais ou menos meio quilô- 
metro, em um corredor entre dois enormes pilares que lembraram 
a Sampaio uma porta. Em um ponto aí verificou ele em 1879 ser 
a profundidade de 28 metros (1906:26-7). A Cachoeira de Paulo 
Afonso, não muito abaixo, é uma das três principais do Brasil. > 
Este é o “Sumidouro” dos antigos cronistas e viajantes. 

Abaixo da Cachoeira de Paulo Afonso e no trecho Baixo de seu 
curso, como indicamos, o rio corre ampla e vagarosamente mais 
uma vez. Perto da cidade de Pão de Açúcar, uma rocha com o 
mesmo nome eleva-se quase perpendicularmente do leito do rio, 
tendo muita semelhança com o que lhe dá o nome. Diz um enge- 
nheiro de Propriá que embora a maré atinja normalmente Morro 
Vermelho, a apenas 16 quilômetros abaixo de Propriá e a 57 quilô- 
metros do mar,?º' a água do rio é ainda bem doce mesmo em 
Piaçabuçu, a apenas 12 quilômetros acima da foz e o São Francisco 
“entra no mar com tanta fúria”, diz antigo cronista (Gandavo, 
págs., 28, 83), “que vinte léguas pelo mesmo mar correm suas 
águas”. 

Segundo Soares de Souza (1:118), o São Francisco no século 
XVI tinha duas léguas de largura na foz; e aqueles que nessa época 
navegavam pela costa reconheciam o rio “quatro e cinco léguas ao 


25. As outras são Iguassu e Sete Quedas. 

26. Acrescenta que, “ao que se informa”, a maré atinge ocasionalmente São Brás, 
a 15 quilômetros acima de Propriá, ou a 88 quilômetros do mar. Ele duvida, contudo, 
dessas informações. O autor foi informado em 1959, por funcionários da Comissão do Vale 
do São Francisco, em Penedo, que a maré atinge, normalmente, apenas 8 quilômetros 
além desta cidade. 

27. Hoje, embora as águas do rio ainda avancem a grande distância pelo mar, há 
poucos indícios de “fúria” na foz; ao contrário, o avanço é antes lento e preguiçoso. 
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mar por as aguagens, que dele saem furiosas e barrentas”. O vo- 
lume de água doce lançado ao Atlântico sempre foi demasiado 
grande para que formações de coral se desenvolvessem na área; e 
muito lodo tem sido depositado no mar até distância considerável 
da terra. 

Perto da foz, entretanto, o São Francisco está cheio de trai- 
coeiros bancos de areia e ilhas, e ao longo das barrancas compa- 
rativamente baixas há grandes depósitos de solo arenoso que o 
vento desloca formando dunas. As embarcações maiores necessitam 
do auxílio de um piloto para atravessarem a perigosa entrada. 
Segundo a tradição oral, a foz do rio deslocou-se há muitos anos 
de seu antigo escoadouro, conhecido por Barra Velha, em seguida 
a uma grande enchente, tendo então o São Francisco penetrado 
numa área onde anteriormente existira um rio ou um lago, conhe- 
cido, em qualquer dos casos, por “Parapitinga”. Gardner achou 
que a barra aí em 1838 tinha “raramente mais do que um metro 
e vinte centímetros de água” e “estava sempre coberta de forte 
ressaca” (pág. 138). Hoje é assim. 


As ilhas 


Como sugerimos acima, há numerosas ilhas no rio. O enge- 
nheiro alemão Halfeld, por ocasião de seu levantamento, localizou 
334 ilhas no mapa que preparou, desde Carinhanha até o tributário 
Xingó, logo acima da Cachoeira de Paulo Afonso; e Pereira da 
Costa dá (1905:31-38) os nomes de 71, apenas na parte do rio 
que corre ao longo do limite de Pernambuco. 

Como indicaremos com maiores detalhes mais adiante, muitas 
dessas ilhas foram habitadas em diferentes épocas por vários 
grupos de indígenas. Em algumas, especialmente nos séculos XVII 
e XVIII, localizaram-se missões jesuítas e outras. Hoje muitas 
ilhas, em virtude do lodo que se deposita durante a cheia e também 
da maior umidade de seu solo, contribuem de modo significativo 
para o pouco de agricultura que há na região semi-árida pela qual 
corre o São Francisco em grande parte de seu curso (ver 
“Agricultura”). 


Os tributários 


Entre os tributários do São Francisco, na ordem de seu 
aparecimento na margem esquerda, estão o Indaiá e o Abaeté 
no trecho Alto do Vale, acima de Pirapora; o Paracatu, Urucuia, 
Pardo, Pandeiros, Carinhanha, Corrente e Grande-Preto, no trecho 
Médio, entre Pirapora e Juazeiro; o Pontal, entre Juazeiro e Curaçá, 
o Garça, logo abaixo de Coripós, o Brígida, logo acima de Cabrobó, 
o Pajeú, um pouco acima de Petrolândia e o Moxotó, que marca 
a linha divisória entre os Estados de Pernambuco e Alagoas — 


E q 
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todos no trecho das Corredeiras e todos intermitentes; o rio das 
Cabaças, abaixo de Piranhas, o Ipanema e o Traipu acima da 
cidade de Traipu, o Boassica perto de Penedo e o Piauí perto de 
Piaçabuçu — todos na parte Baixa do Vale, e todos também 
intermitentes. 

Entre os da margem direita, descendo o rio, estão o Pará 
e o Paraopeba, acima de Pirapora; o rio das Velhas, Jequitaí, 
Verde Grande, Paramirim, Jacaré e Salitre, entre Pirapora e 
Juazeiro; e o riacho do Poço Comprido, Curaçá, Vargem e Macuru, 
no trecho das Corredeiras, todos intermitentes. Não há tributários 
de vulto na margem direita do Baixo São Francisco. 

Desses vários tributários, provavelmente os principais são sete, 
incluindo, na ordem de seu aparecimento, o Paraopeba, o rio das 
Velhas, o Paracatu, o Urucuia, o Verde-Grande, o Carinhanha, o 
Corrente e o Grande-Preto, dos quais todos — exceto o rio das 
Velhas e o Verde-Grande — vêm da esquerda após drenarem as 
encostas orientais do espinhaço que divide Minas Gerais e Bahia 
de Goiás (ver “A Base Física”). 

Mais ou menos a meia distância entre sua nascente na serra 
da Canastra e Pirapora, o São Francisco recebe a este o tributário 
Paraopeba. Bastante largo em grande parte de seu curso, corre 
em um vale fundo, entre morros cobertos de capim, e que às vezes 
se precipitam em declives diretamente nas suas margens. As terras 
planas nas suas vizinhanças eram tão produtivas, que Eschwege 
a elas se referiu ao tempo de sua visita como “o celeiro de Vila 
Rica”,2* então, como sabemos, importante cidade de mineração 
de ouro e capital da Província de Minas Gerais. Wells, que ajudou 
no levantamento “deste nobre rio”, como o chamou, verificou em 
1873 ter ele 150 metros de largura perto de sua junção com o 
São Francisco. Descreveu seu cenário natural em termos que hoje 
bem podem servir também, pelo menos em certas épocas do ano, 
para grande parte da bacia do Alto São Francisco: “Em um bri- 
lhante dia de sol a brisa fresca ondula a água e faz as folhas das 
árvores sussurrarem uma melodia e tremerem e brilharem à luz 
do sol. O peixe pula na água, o ar está perfumado de capins e 
flores cheirosas, o céu é azul-pálido — tudo parecendo tão brilhante 
e fresco após o dia anterior ... chuvoso” (1:262). 

A apenas 28 quilômetros abaixo da cidade de Pirapora, ou 
a 1.066 quilômetros de sua nascente, o São Francisco é alcançado 
à direita pelo seu primeiro tributário de importância, o rio das 
Velhas, * que drena as encostas norte do chamado Platô de Minas, 


28. Hoje Ouro Preto. Ver Eschwege, citado por Saint-Hilaire, 1944:184-85. 


29. Saint-Hilaire escreve (1944:138) que a origem deste nome vem do fato de terem 
os bandeirantes de São Paulo, que exploravam a região, (ver Raízes no Passado) encon- 
trado nas vizinhanças deste rio muitas velhas mulheres Carijós, explicação ampliada em 
uma publicação mais antiga (Aillaud 1845, II:761, apud Robbe, (pág. 152n), onde se 
afirma que em fins do século XVII os Carijós que víviam ao longo das margens deste 
rio, ao descobrirem brancos na vizinhança, abandonaram suas habitações, procurando 
as elevações próximas, deixando em suas aldeias apenas algumas mulheres velhas. 
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inclusive a área de mineração de ouro em torno de Sabará e Ouro 
Preto. Os limites orientais de seu vale são definidos pela serra 
do Espinhaço e; os ocidentais, por uma longa cadeia de elevações, 
com numerosos nomes, que separa sua vertente da do Alto São 
Francisco, propriamente dito. Mais tortuoso do que este, sua 
declividade é, entretanto, menor, tendo Burton achado uma incli- 
nação média de apenas 0,m3941 por quilômetro (em comparação 
com 0,m4890 para o Alto São Francisco). 

Abaixo da confluência do rio das Velhas, os tributários mais 
importantes, com a única exceção do Verde-Grande, como indi- 
camos, vêm da esquerda, devido à forte diferença de clima (ver 
“Clima”) e até certo ponto de formação geológica entre as áreas 
à direita e à esquerda do rio, diferença impressionante notada por 
virtualmente todos os que têm escrito sobre o São Francisco. 
Incluem-se entre esses rios o Paracatu, o Urucuia, o Carinhanha, 
o Corrente, e o Grande-Preto, todos perenes,*º ao passo que, na 
margem direita, o único rio perene é, como vimos, o Verde-Grande, 
com exceção do Salitre. Estes dois, entretanto, de modo algum 
se comparam em tamanho aos tributários da esquerda. Embora 
todos esses rios encontrem o São Francisco antes que ele comece 
a tomar a direção este abaixo de Remanso, a mesma diferença 
entre a margem direita e a esquerda pode ser notada, em grau 
menor, por todo o resto do curso do rio até o mar. 

O Paracatu (antigamente Piracatu, que significa “peixe 
gostoso”) entra no São Francisco a mais ou menos 105 quilômetros 
abaixo do rio das Velhas. Perto de sua confluência, Sampaio 
verificou em 1879 ter ele aproximadamente um terço do volume 
do próprio São Francisco nesse ponto (1906:81). Burton, alguns 
anos antes, verificou que sua foz tinha (no mês de setembro) 
mais ou menos 1.500 “palmos” de largura. Sua largura “normal” 
era de cerca de 180 metros. Registra ele 28 cachoeiras e corredeiras 
na extensão desse rio. *! 

O Urucuia, que é um dos maiores tributários do São Francisco, 
alcança-o a mais ou menos 58 quilômetros abaixo da confluência 
do Paracatu. Na foz, o Urucuia tem aproximadamente 140 metros 
de largura. Halfeld, em 1853, calculou seu volume aí em 15.645 
“palmos” cúbicos por segundo. Suas águas claras e profundas, 
tal a rapidez com que fluem, conservam-se claras no leito do São 
Francisco no ponto de confluência, onde, em tempo de enchente, 
vão desgastar a barranca oposta. O solo da área drenada por ele 
é tido como bastante fértil. Sampaio achou no seu vale já em 


30. Os volumes de água maiores e mais constantes são fornecidos pelo Grande- 
Preto e pelo Corrente. 

31. Perto da foz do Paracatu, vai desaguar no São Francisco uma lagoa rasa de uma 
légua e meta de comprimento por meia légua de largura, É chamada '“mãe-da-Pobreza”, 
por ser valiosa fonte de peixes para os habitantes do lugar. Perto há outra lagoa, porém 
menor. 
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1879, “muitas fazendas e culturas, extensos campos e matas 
importantes” (1906:79). 2 

O Verde-Grande que, depois do rio das Velhas, é, como 
indicamos, o principal tributário na margem direita durante todo 
o curso do São Francisco, drena as encostas norte dos Montes 
Claros na Serra do Espinhaço e une-se ao São Francisco a cerca 
de 250 quilômetros abaixo da confluência do Urucuia. Correndo 
na direção norte mais ou menos paralelamente e a distância, 
considerável do São Francisco antes de chegar ao ponto de 
confluência, recebe o Verde-Pequeno, que vem acompanhando o 
limite entre os Estados de Minas e Bahia, a este do São Francisco, 
após drenar as encostas ocidentais da serra das Almas, ramifi- 
cação da de Grão Mogol( de cujo lado oposto outro rio, o Pardo, 
corre para este até atingir o mar). Burton verificou ter o Verde- 
Grande na foz mais ou menos 45 metros de largura e ser a sua 
água de “um verde sujo e lodoso, “pesada”, como observaram os 
canoeiros, e sensivelmente salgada” (11:274-75). 


O Carinhanha deriva suas águas do Espigão Mestre no limite 
de Goiás, e separa os Estados de Bahia e Minas a oeste do São 
Francisco, no seu caminho para unir-se a este, a 33 quilômetros 
abaixo da confluência do Verde-Grande. Sampaio verificou ter 
este tributário na foz 89 metros e ser mais fundo neste ponto 
do que o tributário Grande-Preto ao norte, apesar de ser sua 
bacia consideravelmente menos extensa (1906:63). Suas águas 
são cor de café, e tendem a carregar comparativamente mais 
sedimentos do que há no São Francisco acima de sua confluência, 

O Corrente, que alcança o São Francisco a 155 quilômetros 
abaixo do Carinhanha e 628 quilômetros abaixo de Pirapora, é 
assim chamado por causa de sua rápida correnteza. Drena as 
encostas orientais de parte do espinhaço no limite de Goiás. Sua 
largura na confluência com o São Francisco foi estimada por 
Burton como sendo de 152 metros (11:295 n). 

O Rio Grande chega ao São Francisco pela esquerda, a cerca 
de 295 quilômetros abaixo do Corrente e 897 quilômetros abaixo 
do Rio das Velhas. Este tributário que, como diz Burton, “bem 
merece o nome”, drena as encostas orientais de outra parte do 
planalto no limite de Goiás. Seu principal afluente — o Preto — 
drena parte das encostas do lado sul do espinhaço que separa, 
no norte, o Estado da Bahia e o do Piauí. Halfeld achou ser o 
volume de água por minuto do Rio Grande, em Vila do Campo 
Largo, mais ou menos o dobro do Sena em Paris. Na foz, este 
tributário tem 246 metros de largura. Na junção com o principal 
afluente, o Rio Preto, perto da cidade de Boqueirão, Wells achou 


32. O Pardo, que chega na mesma margem do São Francisco cerca de 55 quilômetros 
abaixo, tem aproximadamente 42 metros de largura na foz. 
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ter 120 metros de largura, e “águas profundas e tranquilas”. No 
seu vale há grandes planuras que se desdobram em campinas. 

Abaixo da confluência do Rio Grande, o São Francisco, 
começando a tomar a direção este, torna-se pobre em tributários, 
os quais, como indicamcs, com exceção do Salitre, desaparecem 
todos na estiagem ou dvrante os anos de seca forte. Os rios que 
se unem ao São Francisco abaixo de Juazeiro, como também indi- 
camos, vêm principalmente da esquerda, embora, como aqueles 
poucos da direita, tendam a correr apenas na estação chuvosa. 

Outros tributários, porém menos extensos do que os acima 
referidos, são os Rios Samburá, da Perdição, o Marmejada, o São 
Vicente, o Sucuriú, o Borrachudo e o Gameleiras, que chegam pela 
esquerda, nessa ordem, no curso Alto do São Francisco; o Jatobá, 
o Rio das Pedras, o Acari, o Calindá, o riacho dos Cavalos, o 
Pichaim, o Rio das Canoas, o Boa Esperança, o Soares e um 
segundo Jatobá, que chegam pela esquerda, nessa ordem, no curso 
Médio do São Francisco; e o Canabrava, o Pacuí, o Paracatu de 
Seis Dedos (Gameleira), o Guaribas, o Rãs, o Santo Onofre, e 
ainda outro Verde, que vêm pela direita, nessa ordem, no curso 
Médio; e o Pontal, à esquerda, o Salgado, à direita, e o Xingó, à 
esquerda, nessa ordem, no trecho das Corredeiras. Há numerosos 
outros rios menores, muitos dos quais, no trecho Médio e abaixo, 
são intermitentes. 


Navegação 


Segundo uma estimativa feita há anos (ver Moacir M. F. Silva, 
1941b:837), os trechos navegáveis do São Francisco e seus tribu- 
tários, para embarcações a vapor com um calado mínimo de 
80 centímetros, totalizavam 4.135 quilômetros, extensão que se 
diz ser equivalente a cerca de 1/6 da extensão dos trechos nave- 
gáveis do Amazonas (25.446 quilômetros) e 9,4 por cento de todos 
os rios brasileiros (43.955 quilômetros). 

Aproximadamente 1.700 dos 3.161 quilômetros do Rio São 
Francisco propriamente dito são comumente tidos como navegá- 
veis. Seus principais trechos são dois, separados um do outro por 
cerca de 520 quilômetros: o trecho Médio entre Pirapora e 
Juazeiro, e o Baixo São Francisco, entre Piranhas e o mar. No 
trecho intermediário das Corredeiras, especialmente abaixo de 
Coripós, a rapidez da correnteza e a natureza do leito do rio, 
como já vimos, tornam as viagens em qualquer tempo precárias e, 
muitas vezes, impossíveis. 

A navegação no Alto São Francisco é impedida por numerosas 
saliências de gnaisse duro e arenito, às vezes de 40 a 50 metros 
de largura e que atravessam c leito do rio criando obstáculos, 
tais como, as corredeiras logo acima de Pirapora e pequenas 
cachoeiras que, como assinalou um autor, “tiram o prazer da 
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viagem” (Proença, pág. 108). É apenas nos trechos mais calmos, 
como o de Porto Real até a foz do Paraopeba, que se podem usar 
mesmo canoas. Em consequência, o tributário Rio das Velhas, como 
já indicado, era preferido pelo comércio nos tempos antigos nesta 
parte da bacia. Até o último quartel do século XIX, quando o 
acúmulo gradual de lodo que há muito se vinha processando tornou 
impraticável o uso,“ o Rio das Velhas era percorrido em certas 
épocas do ano até por barcos a vapor, que então desciam o próprio 
São Francisco até Barra, Remanso, Pilão Arcado e Juazeiro 
(Taunay, X, Parte I, pág. 224). 


Embora seja possível durante o ano todo, a navegação no 
trecho Médio oferece menos dificuldades durante os meses em 
que a profundidade do rio aumenta com as chuvas anuais que 
caem na zona montanhosa do Alto São Francisco — ou aproxi- 
madamente o semestre que vai de outubro a maio, variando um 
pouco, porém, as datas de um ano para outro. :t O chão do Vale 
é aí recoberto em centenas de quilômetros por apreciável quanti- 
dade de aluvião não consolidado, sendo há muito a navegação 
dificultada, particularmente nas épocas em que as águas estão 
baixas e no caso das embarcações maiores, pelos numerosos e 
continuamente mutáveis bancos de areia no leito. Um viajante 
brasileiro que se delicia com a “paz silenciosa” das longas esperas 
quando um barco fica encalhado em um banco de areia, escreve 
(Orlando Carvalho, pág. 154), por exemplo, que em certas épocas 
do ano “o encanto da viagem... começa em que não se sabe 
quando se vai chegar”. E acrescenta que ao escurecer o barco 
“amarra-se pelos barrancos, ora habitados, ora desertos. É a hora 
de encostar-se a gente às fogueiras dos remeiros (ver Divisão do 
Trabalho, Tomo II), ou de rodear as salas nuas dos casebres dos 
barranqueiros, atravancados de selins de jegues, ou de mantimento 
acumulado, ouvindo, ao semitom dos candieiros de querosene, as 
histórias de bichos de água, os enguiços das plantações, ou simples 


33. Burton, que desceu o Rio das Velhas em um ajoujo por essa época, observou 
dez corredeiras principais, todas conhecidas localmente como “cachoeiras brabas”, em 
contraste com aquelas chamadas “meio brabas”. Das primeiras, escreveu Burton (II:37), 
todas “requeriam considerável trabalho antes que um rebocador pudesse ser usado no 
rio”, especialmente na estação seca, embora no tempo da enchente (de dezembro a 
março) um pequeno vapor pudesse passar por muitas delas. Sobre a viajem em ajoujos 
por essas corredeiras na estação seca, Burton escreveu que ''não há regra para passar 
por elas. As vezes o ajoujo tem que ir se arrastando para os lados; outras vezes o piloto 
tem que colocar-se no ápice de um triângulo cuja base fica a montante e cujos lados 
são formados pela água que vem saltando. Em muitas das riscas da correnteza há uma 
dupla linha quebrada, contendo um espaço polido como óleo que mostra o fundo do rio. 
Por outro lado, as rochas provocam uma ondulação triangular na água, cuja base fica a 
jusante. Os remos devem ser recolhidos e o ajoujo tem de ser impelido rio abaixo por 
meio de varas... Onde a correnteza é muito rápida, é aconselhável diminuir a velocidade 
virando a popa para a frente. Isto se faz por meio de uma corda amarrada e quase que 
se limita à extremidade das ilhas, onde uma passagem das rochas permite a entrada 
do ajoujo que, de outra maneira, seria tragado pela correnteza... Os barqueiros nadam 
como patos, mas, apesar disso, muitos se afogam. Um estranho sem salva-vidas teria 
pouca probabilidade de escapar; é então aconselhável preparar-se para acidentes, atacando 
os lugares perigosos apenas de camisa”. 


34, Com o término das obras da Barragem de Três Marias esta situação será modi- 
ficada, 
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detalhes da vida cotidiana inexpressiva, que são contados em uma 
linguagem inédita”. Além disso, até que sejam completadas as 
obras de barragem em Três Marias, o trecho Médio do São Fran- 
cisco é navegável com relativa facilidade, como vimos, apenas da 
cidade de Pirapora até as corredeiras do Sobradinho, 38 quilômetros 
acima de Juazeiro, ou seja, numa distância de 1.328 quilômetros. 


O tributário Rio Grande que, como indicamos, vem da esquerda 
neste trecho Médio, tem suaves encostas, como a maioria de seus 
afluentes. A altitude deste tributário na confluência com o São 
Francisco é de 482 metros e em Santa Rita, na margem esquerda 
de seu afluente, o Rio Preto — de onde sai uma estrada para o 
Piauí — a altitude é de 563 metros, ao passo que nas cabeceiras 
do Rio Preto, ou a cerca de 100 quilômetros acima da junção do 
Rio Grande com o São Francisco, não tem mais do que 800 metros. 
O Rio Grande é navegável para barcos de tamanho considerável 
numa extensão de 290 quilômetros, ou seja, até Campo Largo, 
onde, em 1874, Wells verificou ser a sua profundidade mínima 
de 3 metros e 35 centímetros mesmo na estação seca (II:T1). 
Tendo mais de 90 metros de largura nesse ponto, o Rio Grande 
pode ser navegado com cuidado por pequenas embarcações durante 
outros 130 quilômetros, embora em algumas curvas haja pequenas 
corredeiras difíceis de transpor. O principal afluente desse tribu- 
tário, o Rio Preto, de águas lentas e profundas, muitas vezes com 
45 a 60 metros de largura, e que Gardner em 1839 achou (pág. 304) 
ser “preto como tinta de escrever” a certa distância, embora de 
perto tão claro que “se pode ver o fundo bem em baixo”, é nave- 
gável com cuidado por vapores de roda na popa durante 206 quilô- 
metros, isto é, até São Marcelo, a cerca de 32 quilômetros dos lagos 
Jalapão. Isto facilitou por muito tempo o comércio, de um lado 
com Paranaguá no Piauí, e de outro com o baixo Tocantins, por 
meio das tranquilas águas do Rio do Sono. * Um segundo afluente 
do tributário Rio Grande é navegável para barcos de pequeno 
calado por 60 quilômetros e um terceiro, por 13 quilômetros, de 
modo que o Rio Grande e seus afluentes proporcionam cerca de 
700 quilômetros de águas navegáveis. *º 


No trecho das Corredeiras de Juazeiro até Coripós, numa 
distância de cerca de 145 quilômetros, há navegação ocasional 
por meio de embarcações pequenas, embora o rio em certos lugares 
seja traiçoeiro. De Coripós a Petrolândia, numa distância de cerca 
de 250 quilômetros, a navegação é extremamente arriscada mesmo 
para embarcações pequenas, havendo numerosos trechos de corre- 


35. Quando Sampaio esteve em Barra, em 1879, a navegação chegava a Barreiras no 
próprio Rio Grande, Porto das Pedras no Rio Branco, afluente do Rio Grande, e Santa 
Maria, acima de Santa Rita, no afluente Rio Preto; esses lugares eram na época pontos 
de onde saíam estradas para Goiás, Piauí e Maranhão, Barra servia de entreposto para 
toda esta área (1906:45-46). 

36. Wells verificou que o tributário de um desses afluentes, o Rio de Janeiro, tinha 
36 metros de largura na sua confluência com o Branco, e possuía “uma cor singular, 
pois é verde como a água do mar nas suas margens rasas” (1:313). 
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deiras que somente podem ser atravessados a grande velocidade, 
requerendo “a inalterável calma e a alta perícia do homem do leme 
e o cumprimento exato de suas ordens pelos remadores” (Alves 
de Sousa, pág. 359). De Petrolândia a Piranhas, *” numa distância 
de 122 quilômetros, nem mesmo embarcações pequenas podem ser 
usadas. ** De Piranhas até o mar, numa distância de 238 quilô- 
metros, há navegação mais ou menos regular para embarcações 
fluviais, embora os inúmeros bancos de areia no leito do rio 
constituam aí, às vezes, sérios obstáculos para as maiores. Entram 
no rio até Penedo, também, com cuidado, navios de alto mar. 

Em 1879, os engenheiros de uma comissão hidráulica estabe- 
lecida pelo governo federal brasileiro dividiram o São Francisco 
em cinco partes, do ponto de vista de sua navegabilidade: 1) das 
cabeceiras até Pirapora, numa distância de 1.039 quilômetros, com 
poucas possibilidades de navegação; 2) da cidade de Pirapora 
até as corredeiras do Sobradinho, trecho de 1.328 quilômetros de 
rio relativamente desimpedido; 3) do Sobradinho até a cidade 
de Jatobá (Petrolândia), trecho de 428 quilômetros, 3º com 52 cor- 
redeiras, que os membros da Comissão julgaram passíveis de 
melhoria para a navegação; 4) de Jatobá até a cidade de Pira- 
nhas, trecho de 128 quilômetros sem possibilidade de navegação; 
e 5) de Piranhas até o mar, trecho de 238 quilômetros, que eles 
verificaram na ocasião ter em média 1.500 metros de largura 
na parte inferior e 12 metros de profundidade. 

Em 1950, quando visitamos o São Francisco pela primeira 
vez, estavam sendo construídas comportas nas corredeiras do 
Sobradinho para facilitar a passagem nesse ponto. Quebraram-se, 
porém, ao serem postas em funcionamento. A dragagem do rio 
em numerosos outros pontos, contudo, foi feita subsequentemente 
pela Comissão. Quando estiverem prontas as obras de barragem 
de Três Marias, esta situação mudará, em parte. 


As enchentes 


Como indicamos, numerosos autores têm chamado o São 
Francisco de “Nilo Brasileiro” não só porque ele corre por 
vastas áreas semi-áridas ou quase desérticas e as supre de água, 
como também por causa de sua enchente periódica e o conse- 


37. Nos mapas aparece como “Marechal Floriano”, mas raramente é assim chamada 
pelos habitantes locais. 

38. Há cerca de um século, Burton informou (II:232) que “embarcações como a 
minha (ajoujo) e canoas atravessam até na estação seca as primeiras 34 léguas entre 
Boa Vista e Várzea Redonda, mas com milhares de perigos. As restantes 38 léguas entre 
Várzea Redonda e Porto das Piranhas são absolutamente intransponíveis...” 

39. Neste e no trecho seguinte, as distâncias dadas pela Comissão diferem ligei- 
ramente das obtidas por Halfeld e usadas acima. 


50 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


quente enriquecimento de lodo de consideráveis extensões ao longo 
de suas margens, particularmente no trecho Médio, mas também 
em parte do trecho Baixo. 

Como o Nilo e o Congo, o São Francisco sobe no seu curso 
Baixo perto da costa durante a estação seca aí, e baixa na estação 
chuvosa. Tais fatos se repetem também com o Paraguassu, que 
desemboca na Baía de Todos os Santos, perto de Salvador. E com 
todos os outros rios que nascem a oeste da costa nessas latitudes, 
em virtude de corresponder a estação chuvosa da costa à estação 
seca do interior (ver Clima) e de corresponder a estação chuvosa 
do interior (e, no caso do São Francisco, na zona montanhosa 
onde ele tem sua origem), à estação seca na área da foz. Assim, 
em Passagem Grande, perto do mar (ver As Localidades Estu- 
dadas), o São Francisco usualmente começa a mostrar mudança 
de cor por efeito de cheia rio acima, ou “torna-se barrento”, como 
dizem os habitantes locais, em fins de setembro ou começos de 
outubro. “º Em junho, mês de chuva local e, portanto, da estação 
conhecida aí por “inverno”, o rio usualmente “chega no caixão”, 
como dizem os habitantes do lugar, isto é, atinge seu ponto mais 
baixo. 


Especialmente ao longo do curso Médio, as barrancas, como 
indicamos, são baixas e o terreno circunjacente é plano em grandes 
extensões e, assim, o rio, quando da cheia, muitas vezes ultrapassa 
suas barrancas e se estende de modo a atingir, em alguns lugares, 
até 10 quilômetros de largura (Simas Pereira, 1946b:462). Nessas 
ocasiões os habitantes que vivem ao longo das barrancas, às vezes, 
refugiam-se nas elevações da circunvizinhança e, até que as águas 
baixem, só podem chegar a suas casas por meio de canoas e outras 
pequenas embarcações. 

Wells, em 1875, quando visitou Guaicuí, vila situada na junção 
do tributário Rio das Velhas a uns 28 quilômetros abaixo de 
Pirapora, notou (1:358) que “as terras planas junto às barrancas 
estão sujeitas... a ser cobertas por uma camada de água de um 
metro e meio a três metros de profundidade nas grandes cheias”; 
e menciona (1:323) uma cheia em 1865 na qual o rio, em um 
ponto onde ordinariamente corre a dez metros abaixo de suas 
barrancas, atingiu um metro e oitenta centímetros acima. Burton 
verificou que as casas em Malhada “mostram uma marca de água 
de 90 centímetros de altura”, e escreve que “por mais ou menos 
uma semana em janeiro e fevereiro... a cheia quase... cerca esse 
povoado” (II:277). Embora notasse que as barrancas do rio em 


40. Logo que os habitantes dos lugares baixos ao longo do rio notam esses primeiros 
“repiquetes d'água”, como são chamados, começam a dormir com suas canoas perto de 
casa, prontas para qualquer emergência. 
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Juazeiro tivessem de seis e meio a sete e meio metros acima do 
nível mais baixo da água, muitas das casas mostravam marcas 
de enchente (11:369). Perto da foz do São Francisco, a 756 quilô- 
metros abaixo de Juazeiro, Gardner, em 1838, “passou por grandes 
plantações de cana-de-açúcar, onde nada se via além das pontas 
das folhas que, ondulando na água, davam... a impressão de 
prados verdejantes”; e acrescenta que “onde existiam árvores, 
apenas se viam seus galhos mais altos e quase todas as casas 
por onde passávamos tinham apenas o telhado aparecendo acima 
da água... Pela força da correnteza, particularmente em certas 
voltas do rio, as barrancas estavam sendo muito atacadas por 
um contínuo processo de solapamento, e vimos grandes massas 
de terra caindo e as árvores que aí cresciam sendo levadas pela 
correnteza” (pág. 114). 


No século em curso, enchentes excepcionais ocorreram nos 
anos de 1919, 1926 e 1949.+4! Muito gado morreu afogado, e em 
muitas cidades ribeirinhas os habitantes tiveram de usar canoas 
para se locomoverem. Em 1935, também, o nível do São Francisco 
ultrapassou o da gruta de Bom Jesus da Lapa (ver Rituais, Ceri- 
mônias e Crenças, Tomo III), e camadas de lodo se depositaram 
aí em torno da pia batismal (Segura, pág. 20). 


O rio baixa muito mais rapidamente do que sobe, deixando 
as margens e as ilhas de seu curso cobertas de lodo; e esta maior 
fertilidade ao longo das baixadas inundáveis levou à agricultura 
conhecida por “lavoura dos lameiros” (ver Agricultura). A me- 
dida que diminui a inundação, a pesca no rio também se torna 
mais produtiva (ver Atividades Coletoras, Tomo II). 


Para muitas pessoas que vivem ao longo do rio, então, a 
enchente do São Francisco é ocasião mais de prazer do que de 
temor ou apreensão de perda. A enchente aumenta as possibili- 
dades não só das colheitas para os que vivem da lavoura nas 
margens do rio ou nas suas ilhas, mas também de um maior 
suprimento de peixes para os que vivem da pesca, ou fazem dela 
um complemento do seu meio de vida. Além do mais, as enchentes 
trazem uma certa animação em áreas relativamente isoladas, onde 
as ocorrências fora do comum são poucas. Uma professora de 
Pesqueira, por exemplo (ver As Localidades Estudadas), como 
quase toda a gente desta cidade, “gosta muito das enchentes” 
como diz. Certo dia convidou nossos pesquisadores para “irem ver 
como o rio está subindo” e acrescentou, com manifestações de 
prazerosa animação, que a enchente já tinha atingido Januária 


41. Depois que isto foi escrito, houve uma grande cheia (1960) que pôs abaixo muitas 
casas em Juazeiro e outros lugares ao longo do rio. 


2.2... 
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e que “essa cidade estava toda coberta de água”. Ela e outras 
pessoas em Pesqueira, diz, “acham uma beleza” ver “as casas aqui 
todas cercadas de água, canoas percorrendo as ruas e mesmo 
entrando pelas portas das casas”. “É muito divertido”, acrescentou. 


A Bacia 


É difícil calcular com precisão a área da bacia do São 
Francisco, devido ao fato de todas as estatísticas oficiais serem 
dadas por municípios e de diversos dos da bacia ficarem parte na 
bacia e parte fora da mesma. Moacir Silva calcula essa área em 
580.757 quilômetros quadrados. * Zarur escreve (pág. 2) que a 
área dos municípios usados para compilações estatísticas é de 
597.098 quilômetros quadrados* e que, não estando incluídas 
nesta cifra uma pequena parte de Goiás e partes de diversos muni- 
cípios na margem da bacia, a área total atinge a 611.316 quilô- 
metros quadrados. Este total representa mais ou menos 1/8 da 
imensa bacia do Rio Amazonas (4.819.819 quilômetros quadrados), 
com seus trinta ou mais tributários importantes, e 6,8 por cento 
de todas as bacias fluviais brasileiras (8.511.189 quilômetros qua- 
drados) incluindo as de 92 dos principais rios. 


Parte considerável de cinco estados brasileiros — Minas Gerais, 
Bahia, Pernambuco, Alagoas e Sergipe — fica dentro da bacia e, 
como indicamos, uma parte pequena de outro Estado — Goiás. 
As cabeceiras do São Francisco e de seus primeiros tributários 
drenam aproximadamente 41 por cento de Minas Gerais. O rio 
e seus tributários drenam mais ou menos a metade (50,2 por cento) 
do Estado da Bahia, aproximadamente três quartos (70,7 por 
cento) do Estado de Pernambuco, a metade (50,2 por cento) 
de Alagoas e mais de um quarto (29,6 por cento) de Sergipe. 
De toda a área desses cinco Estados, pois, aproximadamente a 
metade fica na bacia do São Francisco (ver Zarur, Quadro, 
pág. 1). 

Da área da própria bacia, aproximadamente a metade fica 
no Estado da Bahia; mais de um terço, no Estado de Minas Gerais; 
um pouco mais de um décimo, em Pernambuco; apenas partes 


42. 19412:62. De acordo com outra estimativa, deve ser de 668.500 quilômetros qua- 
drados. 

43. Ou 609.917 quilômetros quadrados, segundo um método diferente de calcular a 
área (ver Zarur, Quadro, pág. 1). Segundo os dados fornecidos pela Comissão do Vale 
do São Francisco e baseadas em ainda outro método, 695.572 quilômetros quadrados. 

44. Os habitantes do Piauí e também os de Goiás, embora seus Estados não estejam 

incluídos na bacia do São Francisco, com exceção, como indicamos, de uma pequena 
cunha do último, estão entretanto há muito interessados no sistema de transporte pro- 
porcionado pelo São Francisco e seus tributários. 
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comparativamente pequenas, tanto em Alagoas quanto em Sergipe; 
e uma quantidade insignificante, em Goiás. Dados mais precisos 
aparecem no Quadro 1. 

Quapro I 


Distribuição da área da bacia do São Francisco, por estado (*) 


Estado Quilômetros quadrados Porcentagem 
Bahia 46,3 
Minas Gerais 38,1 
Pernambuco 11,6 
Alagoas 2,7 
Sergipe 1,3 
TOTAIS 580.757 100,0 


Do lado direito do rio, os limites da bacia são definidos, ao 
sul, pela Serra do Espinhaço (ver 4 Base Física); mais ao norte, 
pela Chapada Diamantina até o tributário Salitre e depois pela 
Serra da Jacobina; e finalmente, pelo planalto nordestino da Bahia 
e pequenas elevações em Sergipe. Do lado esquerdo do rio, os 
limites da bacia são definidos, ao sul, pela Serra das Vertentes, 
Serra da Canastra, e Serra da Mata da Corda até o vale do Rio 
Preto, afluente do tributário Paracatu, em Minas; depois, pelo 
Planalto Central, sob os nomes de Serra das Divisões (e sua 
subdivisão, Serra dos Pirineus), Espigão Mestre (e suas subdivi- 
sões, Serra de Santa Maria, Serra de São Domingos, Serra de 
Taquatinga e Serra Dura), até o vale do tributário Rio Grande- 
Preto, após o que, acompanhando a curva do São Francisco, os 
limites na margem esquerda são definidos pelas Serras de 
Tabatinga, Gurguéia, Piauí, Dois Irmãos, Araripe e Cariris (ver 
Proença, pág. 13). 

No canto noroeste da bacia há uma possível ligação fluvial 
com o Tocantins, e por este com o sistema amazônico, a qual, 
entretanto, sem obras extensas de custo talvez proibitivo, constitui 
uma via impraticável para embarcações de certo tamanho. Em 
1875, Wells, que fora enviado pelo Governo brasileiro para fazer 
um levantamento da área do limite Bahia-Goiás e um relatório 
sobre a possibilidade de unir o São Francisco e o Tocantins em 


(*) Moacir F, Silva, 1942:62. Estas porcentagens são um pouco diferentes daquelas dadas 
por Zarur (pág. 1) em virtude da diferença de cálculo da área da bacia, notada acima. 
A pequena área de Goiás está aqui omitida. 
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um único sistema de transporte, escreveu (II:370) que uma canoa 
que deixasse o São Francisco poderia subir os Rios Grande, Preto 
e Sapão até as cabeceiras deste último em “um bonito lago do 
qual... a oeste... sai um rio considerável, de forte correnteza, 
o Rio Diogo, que se une... a um outro chamado Preto; e, então, 
mais à frente, por via do Rio do Sono, ao Tocantins”. “Esta 
viagem”, acrescenta Wells, “pode ser feita sem que se precise tirar 
a canoa da água, exceto para descer com segurança alguns trechos 
de águas difíceis, no escoadouro ocidental do lago”. 


Com referência às condições físicas e às atividades econômicas, 
Zarur dividiu a bacia do São Francisco em seis trechos: “Alto”, 
“Alto Médio”, “Platô Ocidental”, “Baixo Médio”, “Região das 
Quedas” e “Baixo”. Os trechos “Alto” e “Baixo” correspondem ao 
Alto e Baixo São Francisco como definimos acima. O “Alto Médio”, 
Zarur denomina a área abaixo do trecho “Alto” até os tributários 
Carinhanha e Verde Pequeno. Por “Platô Ocidental” ele se refere 
à maior parte da bacia a oeste do São Francisco entre o tributário 
Carinhanha e a fronteira do Piauí, ao norte, começando o limite 
oriental em um ponto na fronteira do Piauí e tomando a direção 
sudeste para atravessar o Rio Grande aproximadamente a meio 
caminho entre as cidades de Rio Preto e Barra e daí irregular- 
mente na direção sul, sempre mantendo considerável distância 
a oeste do São Francisco e atingindo finalmente o tributário 
Carinhanha a cerca de um terço da distância de sua foz até sua 
nascente perto do limite de Goiás. “Baixo Médio” ele chama aquela 
área a partir desses pontos, descendo o rio até logo abaixo de 
Coripós (ver Zarur, mapa, em seguida à pág. 16). 


Localidades ribeirinhas 


São as seguintes as principais povoações ao longo do São 
Francisco, na ordem em que aparecem à medida que se desce o 
rio, com a sua localização à margem direita ou esquerda; 


Pirapora (D) 

São Romão (E) 

São Francisco (D) 

Januária (E) 

Matias Cardoso (antigamente Morrinhos) (D) 
Manga do Amador (E) 

Malhada (D) 

Carinhanha (E) 

Bom Jesus da Lapa (D) 
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Sítio do Mato (E) 

Paratinga (antigamente Rio Branco e antes Urubu) (D) 

Ibotirama (antigamente Bom Jardim) (D) 

Barra (E) 

Xique-Xique (D, na margem de uma ipueira) 

Pilão Arcado (E) 

Remanso (E) 

Sento Sé (D) 

Casa Nova (E) 

Joazeiro-Petrolina (cidades geminadas, respectivamente à 
direita e à esquerda) 

Curaçá (D) 

Coripós (antigamente Boa Vista) (E) 

Cabrobó (E) 

Jatinã (E) 

Petrolândia (antigamente Jatobá e antes Itaparica) (E) 

Piranhas (E) 

Pão de Açúcar (E) 

Porto da Folha (D) 

Garuru (D) 

Traipu (E) 

Porto Real do Colégio (E) 

Propriá (D) 

Penedo (E) 

Neópolis (D) 

Parapitinga (D) 

Piassabuçu (E) 


Essas localidades ribeirinhas, na sua maioria, são relativa- 
mente pequenas, tendo sete, ou um quinto delas, segundo o 
recenseamento federal mais recente, menos de 1.000 habitantes; 
15, ou mais ou menos a metade, menos de 2.000; e 24, ou 2/3, 
menos de 4.000. Nenhuma tem mais de 16.000 habitantes; e a 
média é de aproximadamente 3.700. 


capítulo Il 


AS LOCALIDADES ESTUDADAS 


Conforme indicado no prefácio, nossos pesquisadores estudaram 
sistematicamente cinco pares de localidades. Um deles localiza-se 
na Bacia Superior, em Minas Gerais; dois, na grande Bacia Média, 
na Bahia, o primeiro na parte superior e o segundo na inferior; o 
quarto na Seção Norte, ou Setentrional, das Corredeiras, em Per- 
nambuco; o quinto no Baixo São Francisco, em Alagoas, não mui- 
to distante do mar. 

Incluída no primeiro par, à medida em que descemos o rio 
desde suas cabeceiras até o mar, localiza-se a cidade de Cerrado! 
e a área mais rural de Retiro, constituindo esta última o que se 
poderia chamar de “península”, delimitada, de um lado, pelo jovem 
mas já caudaloso São Francisco e, no outro, por um dos seus prin- 
cipais tributários nesta parte do Vale, que aí o encontra e nele 
deságua. 

O segundo par — ou o primeiro dos dois selecionados na ex- 
tensa Bacia Média — compreende a cidade de Rio Rico, a cavaleiro 
de um dos tributários do São Francisco, na margem esquerda, jun- 
tamente com um grupo de casas de fazenda próximas de ainda 
outro afluente deste mesmo tributário, a oeste e sul de Rio Rico, 
nos chamados “Gerais” (ver A Base Física). Tanto a cidade como 
o grupo de prédios rurais situam-se no que se denomina de “Pla- 
nalto Ocidental” da Bahia. O terceiro par — ou o segundo na 
parte Média — inclui a cidade de Pesqueira, na margem direita 
de um dos braços do São Francisco, na parte inferior de seu curso 
médio, e o vilarejo de Marrecas, empoleirado sobre a margem di- 
reita do canal principal, a alguma distância abaixo da cidade 
principal. Constituíram o quarto par de localidades, ou as situadas 
na Seção Norte, ou Setentrional, das Corredeiras, a cidade de 
Sertão Novo, na margem esquerda do rio, e a vizinha Ilha do Toré, 


1. Embora tratemos aqui de localidades reais e considerável cuidado tenha sido 
tomado para descrever e analisar acuradamente o caráter da base ecológica e da vida 
coletiva de cada uma, os nomes dessas localidades, de conformidade com o procedimento- 
padrão de numerosos pesquisadores, são fictícios a fim de proteger o anonimato de nossos 
informantes e, consequentemente, aumentar-lhes a disposição de revelar, nos detalhes 
íntimos tão necessários a uma descrição realista, as circunstâncias de suas vidas. 
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dentro do próprio rio. O quinto par, no Baixo São Francisco, inclui 
a cidade de Passagem Grande, na margem esquerda, em Alagoas, 
e o vilarejo de Cuscuzeiro, também na mesma margem, embora a 
alguma distância mais abaixo, não longe do ponto onde o São 
Francisco, após correr por 3.000 quilômetros desde suas nascentes 
na Serra da Canastra, em Minas Gerais, desemboca no Oceano 
Atlântico. 


Das cinco cidades entre as localidades, por conseguinte, duas 
delas — Passagem Grande e Sertão Novo — localizam-se nas mar- 
gens do próprio São Francisco; uma — Pesqueira — num impor- 
tante braço do rio, muito perto do canal principal; outra — Rio 
Rico — no afluente de um tributário; e a última — Cerrado — 
nas terras que separam o São Francisco de um dos seus principais 
tributários no curso superior. 


Em Cerrado e em Retiro a vida há longo tempo organiza-se 
sobretudo em torno da criação de gado bovino; em Rio Rico, teve 
originariamente suas principais atividades concentradas no batea- 
mento do ouro e, em seguida, como nos Gerais, principalmente em 
volta da agricultura de subsistência em terras irrigadas; em Pes- 
queira e Marrecas, centraliza-se a vida principalmente na pesca; 
e, em Sertão Novo, precipuamente na criação de caprinos, e 
agricultura com irrigação, em desenvolvimento crescente, e, final- 
mente, em Passagem Grande e Cuscuzeiro, gravita em volta do 
cultivo de arroz nas planícies de inundação do rio. São estas, por 
conseguinte, as principais bases das economias locais. Não obs- 
tante, nota-se um pouco de agricultura de subsistência atualmente 
em volta de Cerrado e Retiro, bem como reduzido plantio de 
algodão para venda fora da área e um pouco de extração de cristal 
de rocha; uma incipiente criação de bovinos nas imediações de 
Rio Rico; lavouras de subsistência nas circunvizinhanças de Pes- 
queira e Marrecas, especialmente nas vazantes, em seguida às 
cheias periódicas do rio, bem como limitada coleta e processamento 
de fibra de caroá e cera da carnaúba, e criação de animais; peque- 
na criação de gado bovino e coleta de fibra de caroá no perímetro 
de Sertão Novo, juntamente com plantio de subsistência ao longo 
das margens do rio e na Ilha do 'Toré e, começando logo depois de 
nosso período de pesquisas, conforme sugerido algures, crescente 
emprego de terras irrigadas. Paralelamente, é grande a pesca e 
a coleta de caranguejos maçunim, bem como há plantações de 
subsistência e cultivo de coqueiros em Passagem Grande e 
Cuscuzeiro. 


Cerrado 


Pouco depois de atravessar a Serra da Mantiqueira, que de- 
limita a fronteira meridional da Bacia do São Francisco, o viajante 
chega à cidade de Belo Horizonte, a próspera capital de Minas 
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Gerais e o maior — e o único de boas dimensões — centro popula- 
cional do Vale. Prosseguindo além desta cidade para o norte e o 
oeste na direção de Cerrado, penetra em terras de pastagens que, 
em alguns locais, são cobertas apenas por relva, embora, em outros, 
também por arbustos baixos e dispersos e uma ou outra macaúba. 2 
A superfície alterna-se de tempos em tempos, e à medida em que 
continua a penetrar nesta parte do Vale, o viajante depara um 
trecho de árvores nativas ao longo de um pequeno curso de água. 
E, igualmente, a intervalos, encontra na estrada um caminhão 
transportando lenha ou carvão para alimentar as indústrias e 
residências da capital. Por uns 28 quilômetros, percorre uma 
estrada asfaltada. * Em seguida, é preciso tomar uma estrada de 
terra recentemente melhorada que, durante a estação estival, é 
extremamente poeirada — tão poeirenta, de fato, que o motorista 
do caminhão em que o autor viajava certa vez, incapaz de ver cla- 
ramente o outro veículo que tentava ultrapassar e de cujas rodas 
levantavam-se grandes nuvens de poeira, ligou os limpadores de 
pára-brisas. Mais adiante, a terra torna-se gradualmente mais 
ondeada, com pequenas serras visíveis à distância. Encontra uma 
boiada de umas 30 cabeças de gado, a maioria mestiça de zebu, 
deslocando-se lentamente para a cidade. 


Num bairro próximo às margens da estrada estende-se um 
grande bananal e, não muito distante, um pequeno canavial. 
Neste ponto, o terreno torna-se bastante montanhoso, sendo vistas 
cabras pastando e, num ou noutro bosque que acompanha um curso 
“de água, observam-se ipês floridos, emprestando suas elegantes pé- 
talas amarelas um toque colorido à paisagem. Pouco depois de 
cruzar o Paraopeba, tributário do São Francisco, a estrada ser- 
penteia entre colinas bastante íngremes. Vêem-se numerosas casas 
de cupim num pasto. Pouco antes de chegar ao ponto onde a 
estrada se bifurca, porém, as colinas começam a desaparecer e a 
terra torna-se meramente ondulada. O viajante pode lançar os 
olhos por muitos quilômetros da savana sempre presente até as 
distantes colinas que se erguem no horizonte. Vê outro bananal, 
um pequeno roçado de feijão subindo pelos paus fincados e uma 
ou outra plantação de mandioca. Na pequena cidade por onde 
passa a estrada, o viajante nota em algumas casas janelas do 
velho estilo colonial. 


Continuando para o norte e oeste nota de tempos em tempos, 
além das pastagens sempre presentes, outro canavial próximo à 


2. Acronomia selerocarpa, conhecida também como macaiba, bocaiúva, e coco-de- 
catarro. 


3. Esta era a situação à época em que foi iniciado nosso estudo. Agora (1959), porém, 
pode o viajante continuar, a partir de Belo Horizonte, por 120 quilômetros de estrada 
pavimentada que conduz à nova Capital Federal, Brasília, antes de virar para uma estrada 
de terra mais curta a caminho de Cerrado. 
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estrada, mais um bananal, raros mamoeiros ou mangueiras, um 
pequeno cafezal, uma cerca de varas fincadas verticalmente, e 
um bosque de fetos gigantescos. Logo em seguida, surge a primeira 
cidade, aconchegada contra um suave declive, cercada por colinas, 
destacando-se vivamente contra o horizonte a igreja e outros edi- 
fícios de cor branca. 

Encontra o viajante também nesta cidade uma ou outra casa 
de tipo colonial. E, em certo ponto, um muro de adobe. Um pouco 
depois dos limites da mesma, um homem a cavalo, com latas de 
leite amarradas de cada lado da sela cavalga em direção à cidade. 
Pouco mais adiante, avista duas moças, também a cavalo. A 
estrada transpõe um mata-burro e, logo depois, outro. Nas proxi- 
midades de um curral, chama a atenção uma lata de leite ao lado 
da estrada, onde o caminhão a recolherá mais tarde. O viajante 
passa por um pequeno vilarejo pousado na encosta de colinas ago- 
ra abruptas, de cumes arredondadas. Num dos lados da estrada, 
vê uma pilha de lenha e, mais adiante, outra. Nesta altura, a 
estrada está quase deserta. Deixa atrás uma “casa grande” e um 
curral próximo. Surgem à vista outro canavial, uma pequena roça 
de milho, alguns pés de bananeira, um ou outro ipê florido e, em 
volta, o terreno relativamente aberto e de aparência solitária das 
pastagens. 

Nas proximidades de outro vilarejo, sobre um cômoro, ergue-se 
um cruzeiro. Moças conduzem lenha na cabeça. Um carro de boi, 
puxado por duas parelhas, guincha ao longo da estrada. Sobre a 
parede de uma propriedade rural destaca-se, pintado, o lema de 
um partido político. Além do vilarejo, a estrada estreita-se, ten- 
do o leito, em certos trechos, profundamente cortado pela erosão. 
Observam-se ocasionalmente mais canaviais, um ou outro pequeno 
trecho de terra capinada na encosta de uma colina, ocasionais 
bueiros e uma cerca de arame farpado. É meio-dia agora e o via- 
jante pára e vai almoçar num pequeno vilarejo, no qual os mo- 
toristas de caminhão procedentes de Belo Horizonte se detêm para 
a refeição do meio-dia. 

O terreno mais além torna-se mais descampado, com algumas 
árvores baixas, quase nanicas, de uma das quais, próxima à estra- 
da, pende um ninho de ave de mais de um metro de comprimento. 
Passa um caçador, a pé, carregando um rifle. No vilarejo seguinte 
vêem-se estacionados alguns caminhões, um carro de boi puxado 
por duas parelhas e outro por quatro. Um cavalo selado está amar- 
rado a um poste. 


k As margens de um pequeno regato na outra extremidade do 
vilarejo diversas mulheres lavam roupas. Encontram-se dois 


4. No almoço foram servidos feijão, arroz, carne de porco, carne picada, farinha 
de mandioca, pequenas batatas, tomates em fatias (bastante verdes), molho de pimenta 
vermelha, bananas e café, tudo pelo preço de 15 cruzeiros (em 1952). 
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carros de boi, um imediatamente atrás do outro, ambos puxados 
por quatro parelhas. Um pouco mais adiante, nota o viajante um 
pequeno trecho plantado de algodão, o primeiro visto até agora, 
e outro pequeno canavial, ambos os quais quase perdidos no “mar” 
circundante de pastagens. Passa por uma pequena cerca de gran- 
des varas fincadas verticalmente e, um pouco mais adiante, vê 
arame farpado mais uma vez. O viajante deixa para trás uma casa 
com um curral próximo e nota diversas casas de cupim pontilhan- 
do agora o terreno bastante descampado. Aflorando de uma colina 
próxima identifica rochas calcárias e, de ambos os lados da estrada, 
árvores bastante altas, incomuns na área. 

A estrada, muito bem construída neste trecho, reta durante 
vários quilômetros, é de terra muito avermelhada e extremamente 
poeirenta. Um homem montado a cavalo puxa bem o chapéu 
sôbre os olhos para proteger o rosto da enorme nuvem de poeira, 
levantada pelos caminhões. Aparecem outro algodoal e, mais tarde, 
fardos de algodão numa venda. Oito bois estão sendo tangidos, 
soltos, ao longo da estrada. O viajante entrevê, à distância, uma 
ema. 

Se o viajante toma uma das estradas laterais que agora se 
bifurcam ocasionalmente da estrada de rodagem de areia que per- 
corre, encontra finalmente um velho sobrado, residência dos des- 
cendentes dos primeiros povoadores de origem européia a chegar 
a esta parte do Brasil. No meio da imensa pastagem, entremeada 
de arbustos e árvores baixas, logo depois vê, não muito distante da 
atual estrada, as ruínas de uma velha casa de dois andares, a an- 
tiga sede, é informado, de uma enorme fazenda, onde uma mulher 
famosa em toda a região e seu marido inválido moraram durante 
muitos anos enquanto ela dirigia uma fazenda de gado de uns 
2.000 quilômetros quadrados de terra. Sabe também que a casa 
foi construída em 1770. Segundo o historiador de Minas, João 
Dornas Filho, esta fazenda, juntamente com Passagem (ou Con- 
tagem), constituiu “um núcleo de povoamento de decisiva impor- 
tância para a conquista da área”.º A fazenda era delimitada por 
quatro cursos de água: o próprio São Francisco, um dos seus tri- 
butários, e dois afluentes deste último. Nesta fazenda, em certo 
período da era colonial, disse Eschwege, que baseou suas estima- 
tivas em inventários, pastavam 18.000 cabeças de gado e, segundo 
outros cálculos, 40.000. º Próximo estende-se um velho cemitério 
com uma capela e um bairro de casas de pau-a-pique. Apenas a 
alguns quilômetros mais além, ergue-se a cidade de Cerrado — 


5. De uma carta ao autor. 

6. Dos 6.220 alqueires de terra, 5.600 estavam, em certa ocasião, em campo, 300 em 
capoeira e 320 sob cultivo. Em 1824, a fazenda foi avaliada, juntamente com as benfei- 
torias, em 11:0808000. Além disso, a família possuía na mesma área cinco outras fazendas 
e, no município de Paracatu, situado mais abaixo no São Francisco, quatro outras. 
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uma das localidades sistematicamente estudadas pelos nossos pes- 
quisadores. 


Nas ruas desta cidade, como ocorreu ao autor ao entrar nela 
certa vez, veria, por exemplo: dois homens a cavalo, uma parelha 
de cavalos selados e amarrados, dois carros de boi com quatro 
parelhas cada um, outro com três, quatro automóveis, principal- 
mente Fords “Modelo 'T” e “Modelo A”, meia dúzia de bicicletas, 
igual número de caminhões, um jipe, e dois ônibus, um de Curvelo 
e o outro de Belo Horizonte. As ruas são largas, sem calçamento, 
muito poeirentas. Muito poucas têm árvores plantadas ao longo 
de seu comprimento. Em cada rua corre uma linha de postes de 
luz elétrica. À noite, são mortiçamente iluminadas por eletricidade 
trazida de grande distância. Quase todas as casas são de um 
único andar. Algumas dão indícios de grande velhice e umas pou- 
cas mostram o estilo colonial. Numerosas outras, porém, são re- 
lativamente novas. Uma casa de tijolos está sendo construída. 
Aos fundos das casas vêem-se ocasionalmente touceiras de bana- 
neiras e outras árvores frutíferas, incluindo mamoeiros. Há 
também na cidade uma igreja, uma casa paroquial, uma escola 
primária, um forum, um consultório de dentista, a agência de um 
banco, e dois postos de gasolina, um dos quais possui equipamento 
para lavagem e polimento. Na encosta de uma colina ergue-se 
um grande cruzeiro de madeira. Ao visitar Cerrado pela primeira 
vez, observou um jornalista que “teve um sentimento neutro: nem 
entusiasmo nem desejo de deixá-la”. E acrescentou: “Constitui um 
lugar bastante agradável numa área em que as primeiras impres- 
sões, à medida em que a viagem prossegue, não são desfavoráveis”. 


Cerrado situa-se a aproximadamente 658 metros acima do 
nível do mar. Possui temperatura relativamente estável, bastante 
quente durante o dia, mas fria à noite, mesmo no verão. A terra 
em volta apresenta-se quase plana ou ligeiramente ondulada e, da 
mesma maneira que na maior parte do Alto Vale do São Francisco, 
é caracteristicamente formada de cerrado e campo e, ocasional- 
mente, cerradão, buritizal ou, mais raramente, mata rala, geral- 
mente de árvores de segundo ou terceiro crescimento” (ver Vege- 
tação abaixo). Isto é zona do Rio São Francisco e uma velha cidade 
de criação. A 108 quilômetros em outra direção encontram-se as 
famosas “invernadas” (ver Criação, Tomo II) às quais o gado é 
trazido não somente da área imediata em volta, mas também do 
nordeste do Estado e de pontos muito ao norte ao longo do São 
Francisco, como Pirapora e São Romão. Uma cidade próxima das 
invernadas, chamada inicialmente de “Santo Antônio da Estrada”, 
foi fundada em princípios do século XVII por membros da ban- 
deira paulista de Fernão Dias Paes (ver Raízes no Passado). Ao 


7. Nas proximidades da cidade há um lugar chamado “Queima-Fogo", onde “fogo 
debaixo do chão”, aparentemente ignis fatuus, é visto ocasionalmente, segundo se diz. 
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norte desta cidade e, além de uma área ainda esparsamente habi- 
tada, existe outro povoado cujo nome original, “Curralinho”, foi-lhe 
dado em virtude do abrigo que fornecia nos tempos coloniais às 
boiadas e tropas que passavam pela estrada que corria da Bahia 
ao Rio de Janeiro e, mais tarde, até São Paulo. A noventa e dois 
quilômetros de Cerrado, em direção oposta, ergue-se uma das 
cidades mais antigas de Minas, onde se descobriu ouro em 1709. 


A mais velha trilha da área é a conhecida como “Velha Es- 
trada Real”, ao longo da qual boiadeiros viajavam de Montes 
Claros, na zona norte de Minas, para uma das cidades de mineração 
de ouro na parte sul do Estado. Depois de passar a noite em Santo 
Antônio da Estrada, a caminho do sul, geralmente alcançavam 
na noite seguinte o local onde hoje se ergue Cerrado. A oeste desta 
estrada abriam-se as chamadas “bocas de sertão”, cujos moradores 
eram abastecidos por suprimentos trazidos em carros de boi do 
sul de Minas. A cidade de Cerrado, portanto, cresceu como pousada 
dos boiadeiros, localizada sob um pequeno bosque de buriti, no 
ponto de encontro desta trilha de gado com outra que seguia para 
o oeste. Durante longo tempo e antes de ser transformada em sede 
de distrito, era conhecida como “Buriti da Estrada”. 


Conforme esclarecido acima, a área onde se localiza Cerrado 
foi tomada dos ameríndios e colonizada pelos europeus e seus des- 
cendentes em princípios do século XVIII, pouco tempo depois da 
descoberta de ouro e diamante em Minas. A zona constitui origi- 
nariamente a grande fazenda mencionada acima, supervisionada 
por uma mulher que ganhou tal fama na região que os detalhes 
de sua vida são ainda hoje vividamente lembrados. * Filha de um 
advogado português que se estabelecera anteriormente em Vila 
Rica, casou-se aos 12 anos de idade. Seus quatro filhos e seis filhas 
casaram-se mais tarde com descendentes de famílias que dariam 
algumas das figuras mais importantes de Minas. Calculam-se hoje 
seus descendentes em aproximadamente "7.000, alguns dos quais 
ocupam altos postos na vida política e administrativa do Brasil. 
Pelo menos um recente Presidente da República era aparentado 
com eles pelo casamento. Juntamente com os descendentes de 
seus escravos, agregados e outras pessoas que, de tempos em tem- 
pos, mudaram-se para a comunidade e casaram-se com as famílias 
originais, os membros deste grande grupo de parentesco que ainda 
permanecem na área formam quase toda a população atual. 


Por volta de 1840, o vilarejo de Buriti da Estrada desenvol- 
vera-se a tal ponto que um fazendeiro local, genro da mulher 
mencionada acima, sentiu-se na obrigação de mandar erigir uma 
capela, ainda de pé, embora em ruínas, num velho cemitério. E 


8. Um autor local, que prepara um livro sobre a vida dessa senhora, chama-a, talvez 
com justificável orgulho mas também com certo exagero, de “A primeira mulher brasileira 
(dama) de todas as épocas”. 
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fez também doações de terras para construção de casas. No mesmo 
ano, fundou-se uma escola. A construção da atual igreja iniciou-se 
em 1852. Em 1893, uma estrada de ferro de bitola estreita, partindo 
de Belo Horizonte, alcançou um ponto na margem esquerda do 
São Francisco a apenas 13 quilômetros da cidade.” Nove anos 
depois, em 1907, foi construída uma ponte sobre o São Francisco 
nas proximidades deste local. Em 1932, abriu-se uma estrada de 
areia, poeirenta ou lamacenta conforme a estação, ligando Cerrado 
a Belo Horizonte. Pouco antes de nossa primeira visita ao Vale, 
esta estrada, conforme indicado acima, foi melhorada de modo 
a permitir o uso mais fácil de caminhões e ônibus. Cerrado, ele- 
vada a sede de distrito em 1841, de município em 1938, e a co- 
marca em 1948, possui atualmente uma população de 2.425 almas. 
É hoje o centro econômico, político e cultural de um município 
que se estende sobre uma área de 2.562 quilômetros, com uma 
população de 12.898 pessoas. 

Os habitantes mais antigos recordam-se de que, em princípios 
deste século, a cidade consistia apenas da parte que se situa ao 
longo da rua principal e de outra, !º além de algumas poucas casas 
dispersas. Atualmente, a parte central constitui um triângulo, 
abrigando 127 residências, incluindo as de vários fazendeiros, o 
Prefeito, o Juiz de Direito, o Promotor Público, um advogado, o 
indivíduo que construiu e é proprietário de grande número de 
casas, o Coletor, e o atelier, bem como 6 prédios públicos e 53 outros 
usados como casas de negócios ou para finalidades semelhantes. 

O nome de uma das principais ruas homenageia a mulher 
pioneira cujo papel foi tão importante para esta área. Outras re- 
cordam líderes políticos como o falecido Presidente Vargas, um 
antigo Presidente, Marechal Deodoro, um antigo governador de 
Minas (Benedito Valadares), um dos fundadores da República 
(Benjamin Constant) e um padre local. 

Na mais externa das quatro ruas, que correm em ângulos 
retos para a principal, situam-se os prédios da prefeitura, da agên- 
cia de estatística, um dos dois pequenos armazéns, uma farmácia, 
e algumas residências de fazendeiros ou sitiantes, cujas proprieda- 
des ficam próximas dos limites da cidade. O curral no qual um 
dos sitiantes ordenha suas vacas abre para esta rua. Todas as 
manhãs um menino é visto tangendo as vacas para o pasto. 


9. Uma pequena estação, em muito mau estado, existe atualmente no local, com 
uma tabuleta com o nome quase apagado pelo tempo. Nas proximidades existem três 
pequenos armazéns, 

10. Os maiores armazéns situam-se hoje ao longo desta rua, & principal. A linha de 
ônibus que passa pela cidade faz ponto aqui, recebendo e desembarcando passageiros. 
Neste local são também vistos com maior fregiiência os “grupos de conversação” da terra, 
tantos os habituais como os que se reúnem mais esporadicamente. Quase todas as noites, 
e especialmente nos sábados e domingos, o “footing” é realizado nesta rua. 
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Num dos lados da parte central da cidade há um edifício 
dotado de máquina para descascar e limpar o arroz, uma pequena 
fábrica de manteiga, um matadouro e a cadeia da cidade. No outro 
lado, erguem-se as residências de vários fazendeiros, alguns bote- 
cos, uma pequena pensão, uma farmácia e uma ferraria. Mais 
além, há um aglomerado de residências bem modestas, conhecidas 
como “o Bairro do Cristo”, '! um campo de futebol, o novo cemi- 
tério, e a “zona”, de “casas de tolerância”. Ainda mais distante, 
estende-se outro bairro de casas ainda mais pobres, nos fundos de 
algumas das quais são vistas algumas árvores frutíferas, pequenas 
roças de verdura e, às vezes, de cana-de-açúcar e mandioca, peque- 
nos chiqueiros para criação de um ou dois porcos e, finalmente, 
a área ainda geralmente desocupada de outro pequeno bairro em 
construção. 

Entre os municípios do Vale, o de Cerrado, segundo os últimos 
dados estatísticos disponíveis, é o quarto em proporção de “terra 
em pastagens e matas” e o terceiro em tamanho médio de proprie- 
dades. Como seria provavelmente de esperar, dado o caráter da 
região, o mais importante produto de economia local é o gado. 

Observa-se uma dependência econômica mútua entre cerrado 
e a área imediatamente vizinha. Embora alguns fazendeiros ainda 
mantenham relações comerciais com indíviduos de cidades distan- 
tes em maior grau do que com os de Cerrado, a cidade tende a 
absorver continuamente, cada vez mais, a produção das fazendas 
locais. Elas, por sua vez, tendem a depender sempre mais da ci- 
dade no tocante a serviços, como os de ferraria e selaria, que podem 
ser agora obtidos mais convenientemente na cidade do que nas 
fazendas, bem como no que diz respeito a certos produtos manu- 
faturados dos centros em processo de industrialização a alguma 
distância ao sul, oferecidos à venda na cidade. 


Embora o aumento apreciável dos contatos com o mundo 
externo seja fenômeno relativamente novo, estimulado sobretudo 
pelo melhoramento das estradas pouco antes do início de nossa 
pesquisa, Cerrado localiza-se num ponto por onde todos aqueles na 
região que viajam de e para o oeste e de e para a Capital, Belo 
Horizonte, têm forçosamente que passar. E assim, “o palco está 
armado”, por assim dizer, para a mudança social. Os contatos 
crescentes nesta cidade que, durante longo tempo, constituiu ape- 
nas um ponto de reunião nos dom'ngos de gente rural e um centro 
religioso e de comércio são atestados pelo fato de que Cerrado pos- 
sui hoje quatro pensões. Influências da ordem industrial, contudo, 
estão chegando antes da indústria. 


11. Nome de um homem que, segundo se informou, “chamava-se Cristo”. Suas filhas 
solteironas moram ainda no bairro. Outras partes da cidade ou grupamentos de casas 
próximas têm momes pitorescos como Pito Aceso, Morro Doce e Vargem do Galinheiro. 
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Retiro 


A área rural de Retiro, localizada a cerca de 60 quilômetros 
de distância, numa “península”, por assim dizer, formada pelo 
São Francisco e um dos seus tributários que vem do suleste, cada 
um dos quais, no ponto de encontro, tem entre 100 e 200 metros de 
largura, é mais isolada do que Cerrado e a área imediatamente 
vizinha. Compõe-se de três grandes fazendas, espalhadas por, 
aproximadamente, 400 quilômetros quadrados. 

Seguindo a recém-construída estrada municipal na direção 
norte e oeste a partir de Cerrado até um vilarejo a 18 quilômetros 
de distância e, em seguida tomando uma estrada menos usada, 
cruzando um povoado e continuando para o noroeste, o viajante 
chega finalmente a Retiro, ponto isolado das áreas a norte, leste 
e oeste pelo rio e seus tributários e, pela distância, das áreas do 
sul. A vegetação nativa local é constituída quase exclusivamente 
de cerrado ralo ou de campo, embora, muito à esquerda da estrada, 
possam ser vistos alguns capões, ou capoeiras, de mato fechado, 
geralmente ao longo de pequenos cursos de água. 

Esta área é um pouco mais baixa do que a cidade de Cerrado. 
As terras ao longo das margens do rio e do seu tributário, bem 
como através das estreitas fossas ao longo dos riachos e regatos 
que neles deságua, são ainda mais baixas do que o resto. Embora 
quase toda a antiga mata ciliar tenha sido agora derrubada, existe 
ainda alguma madeira. Parte do cerrado das fazendas está sendo 
cortada e transformada em carvão a fim de abastecer uma fábrica 
em outra zona do Estado. 


Toda a terra de Retiro pertenceu outrora à mulher pioneira 
e ao seu marido, mencionados acima. Até mais ou menos um século, 
era ainda uma única fazenda de propriedade do homem com cuja 
filha o proprietário de uma das três grandes fazendas casara. Este 
último acrescentou às suas terras outras ainda, adquiridas aos 
herdeiros da pioneira e do marido, e agora reside, juntamente com 
três filhos, a esposa de um deles e os netos, na maior das três 
fazendas de Retiro. Outro herdeiro do proprietário original, junta- 
mente com a família, ocupa a segunda. Um terceiro herdeiro da 
mesma geração faleceu recentemente, deixando a outra fazenda 
ao filho, o atual prefeito de Cerrado, que reside nesta cidade. 

Deixando a estrada de areia ligeiramente melhorada por onde 
vinha viajando e tomando uma estrada carroçável que pouco mais 
é do que uma trilha, o viajante chega, depois de percorrer 7 quiló- 
metros, à casa grande da primeira das três fazendas. Nas proximi- 
dades estende-se a “manga” onde o gado é ordenhado, examinado, 
em caso de doença e tratado, bem como uma série de pequenos 
cômodos lado a lado sob um telhado comum, incluindo um depósito 
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de arreios, uma selaria, hoje quase em completo desuso, um abrigo 
para os carros de boi, um paiol, ou tulha, para o armazenamento 
de cereais e algodão, e uma pequena sala usada como escola. Por 
trás da casa da fazenda há um moinho de água, uma “manga” 
para os porcos, um jardim e uma horta e, mais adiante da série 
de quartos, um pequeno algodoal. 


Pastam nesta fazenda cerca de 3.000 cabeças de gado. Econo- 
micamente, a vida é quase auto-suficiente. Virtualmente, somente 
três compras são feitas: sal, querosene e tecidos. E estes últimos 
são ainda ocasionalmente fabricados na fazenda. Um jovem agre- 
gado mostrou com orgulho um par de calçados que ele mesmo 
fizera usando nas solas couro produzido na fazenda e comprando 
o resto. 


Nesta e em cada uma das duas outras fazendas de Retiro 
existem três núcleos de povoamento: o da sede, ou centro de admi- 
nistração da fazenda, onde se localiza a casa grande do proprietário 
e os demais prédios principais; o de um ou mais “retireiros”, que 
cuidam do gado que pasta à considerável distância da sede (ver 
Criação, Tomo II); e aquele em que vive a maioria dos agregados, 
que trabalham na terra ou são empregados em outros misteres 
pelo fazendeiro... 


Na casa grande de uma dessas fazendas, por exemplo, residem 
o fazendeiro mencionado acima, viúvo, seu filho casado, com esposa 
e filhos, dois filhos solteiros, e o filho de um agregado, adotado 
pelo padrinho, um dos filhos do dono. Na sede, igualmente, uma 
casa de pau-a-pique, localizada a cerca de 200 metros da casa gran- 
de, residem dois empregados da fazenda, um dos quais é também 
compadre de um dos filhos do fazendeiro. Mais adiante, noutra 
casa de pau-a-pique mora uma família, cujo chefe, auxiliado pelos 
dois filhos de 7 e 9 anos de idade, respectivamente, ordenham as 
vacas e cuidam das que são mantidas na sede. Embora plante tam- 
bém um pouco “a meia” (ver Agricultura, 'Tomo II), durante a 
maior parte do dia é visto no interior e nas imediações da casa 
grande. Seus dois filhos são tratados pelo fazendeiro como se fossem 
seus. A uns 500 metros da casa grande, numa terceira casa de 
pau-a-pique, reside outro trabalhador da sede com a esposa e três 
filhos. Este homem cuida dos porcos, conserva a área vizinha 
limpa de grama e ervas e realiza outros serviços de natureza seme- 
lhante. Sua esposa, afilhada do fazendeiro, é a cozinheira da casa 
grande. Um de seus filhos, um jovem de mais ou menos 20 anos 
de idade, trabalha também na sede. Uma das filhas é pagem dos 
netos do fazendeiro e a outra ajuda frequentemente no trabalho 
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doméstico. Esta família planta também milho e feijão “a meia”. 
Os seus membros, contudo, são vistos diariamente na casa grande, 
onde fazem refeições com os demais trabalhadores e passam muito 
tempo conversando com eles e com o fazendeiro e membros de sua 
família. Todos esses prédios, incluindo a casa grande e as residên- 
cias agrupadas em volta, ou próximas a ela, constituem uma única 
unidade de povoamento. O fazendeiro e agregados dão a impressão 
de constituir uma única grande família. 


A uns quatro quilômetros da sede situa-se a casa do reti- 
reiro de Riachão, indivíduo que leva uma vida bastante isolada. 
Sempre empregado de confiança, o retireiro exerce certo controle 
sobre os agregados e vaqueiros, cujas casas se localizam nesta área. 
Como as moradias deles, a sua é de pau-a-pique, embora mais bem 
mobiliada. Nas proximidades do curral vêem-se as ruínas de uma 
antiga casa de retireiro, maior e de construção mais firme do que 
a atual. 


Ainda na fazenda, a mais ou menos metade desta distância 
da sede, ou aproximadamente dois quilômetros, existe um aglome- 
rado de uma dúzia de casas de pau-a-pique habitadas pelos traba- 
lhadores da fazenda e suas famílias. Conhecido como “Capão do 
Barreiro”, este pequeno povoado localiza-se num local onde existe 
abundância de água e é também relativamente próximo da sede. 
As casas, cujas frentes dão para a estrada que passa por este ponto, 
situam-se a uns 30 ou 50 metros umas das outras. São todas pro- 
tegidas por uma cerca de pau-a-pique, com um terreiro em frente 
e um quintal nos fundos, atrás dos quais corre um ribeirão. Exis- 
tem algumas árvores frutíferas, plantios ocasionais de verduras e 
flores e um ou outro galinheiro. Os homens trabalham juntos em 
um ou dois “ternos” de capina (ver Agricultura, Tomo II). As mu- 
lheres, além dos trabalhos caseiros, ajudam-se em tarefas comuns. 
Terminado o dia de trabalho e nos domingos e feriados, os habitan- 
tes deste pequeno povoado reúnem-se para conversar, tocar violão, 
cantar, ouvir o único rádio do local, ou dançar em um dos terreiros. 
Os moradores são chamados de “gente de Capão do Barreiro”. Os 
rapazes e moças tendem a casar entre si. Existem na fazenda seis 
outros grupamentos semelhantes de agregados. 


Os núcleos populacionais da área de Retiro, por conseguinte, 
são de três tipos: o das sedes das fazendas, o dos retiros e o dos 
sete grupamentos de agregados. São separados entre si por uma 
distância que varia entre 2 a 6 quilômetros. Dentro de cada um, 
a distância entre as casas varia de cerca de 100 metros a não mais 
de um quilômetro. 
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Os atuais proprietários das três fazendas, que ocupam a maior 
parte das terras de Retiro, são, conforme indicado acima, parentes 
próximos: tios, sobrinhos e primos. Entre os demais residentes um 
número muito grande é constituído de descendentes de escravos dos 
antigos proprietários, um dos quais, um homem idoso, diz falar 
um dialeto africano.'? Alguns descendem de um antigo proprietário 
e de uma de suas escravas, outros de escravos alforriados de outras 
partes do Estado, tais como Carmo da Mata e Cláudio e, final- 
mente, de migrantes que chegaram à área procedentes de um 
município vizinho. Alguns dizem, a respeito de seus antepassados, 
que foram “índios mansos”. 

Desta maneira, aproximadamente 2/5 dos moradores de Reti- 
ro são aparentados, seja diretamente, seja por casamento, com o 
proprietário original, tendo ocorrido numerosos matrimônios 
entre os membros das famílias dos atuais donos e descendentes da 
pioneira mencionada acima. Outros 2/5 descendem de escravos ou 
de alforriados que vieram de um município vizinho ou de outras 
partes do Estado. O quinto restante compõe-se de famílias que 
chegaram à área em épocas mais recentes, procedentes de outras 
partes do Estado ou do vizinho Estado da Bahia a fim de traba- 
lhar como vaqueiros ou lavradores. 

Por ocasião da emancipação dos escravos em 1888, quando o 
então proprietário da maior fazenda, avô do atual dono, disse aos 
escravos que eles estavam livres, todos, segundo se diz, resolveram 
permanecer. Não obstante, ao ser disseminado mais tarde o boato 
de que todos os que permanecessem com seus donos tornar-se-iam 
escravos novamente, abandonaram às pressas suas posses e parti- 
ram. A maioria voltou mais tarde, em estado de grande penúria, 
segundo se diz, e suplicou para viver na fazenda. E é deles que 
praticamente descendem todos os negros atualmente existentes na 
área.!': Entre estes e outros trabalhadores, alguns emigraram mais 
tarde para Belo Horizonte, ou para os Estados de Goiás, Paraná e 
São Paulo. Certo número, porém, voltou posteriormente.!4 

Embora, na área em torno de Cerrado os fazendeiros amiúde 
não gostem que os agregados permaneçam durante muito tempo 
em suas fazendas, com receio de que reclamem direito de posse 
após dez anos, são comuns em Retiro casos de agregados criados 
na casa do dono e que viveram toda a vida nas suas proximidades, 
quase como se fossem membros consanguíneos da família. 


12. Ele identifica da seguinte maneira algumas palavras e frases que usa: acongê 
(claro, branco); atrecam (preto); manahê (menino); chiê (cachorro); Diêdotiridama 
(Deus); otanha no curimba (Deus no campo, isto é, um “trabalhador esforçado”); 
achamba do conjo (ave da casa, isto é, galinha); amenha viengue (cachaça); canzuá 
(reco-reco); puita (cuíca); e cativira (café). 

13. Entre estes, um grupo dança ocasionalmente o lundu, o cateretê e o caiapó. 

14. Um homem que foi para o Paraná, por exemplo, disse que gostou “muito” da 
zona, mas que voltou porque “não é um bom lugar para levar mocinhas” (provavelmente, 
um reflexo do caráter nioneiro da área em questão) e consequentemente não julgou que 
devia mandar buscar a família para reunir-se a ele, 
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Se, em vez de viajar para o norte e oeste a partir de Belo Ho- 
rizonte, o viajante toma o trem que deixa a Capital numa direção 
geralmente norte, descendo o vale do Rio das Velhas, tributário do 
São Francisco, chega dentro de umas 15 horas à cidade de Pira- 
pora, localizada justamente acima da junção do tributário com o 
rio principal num ponto onde se poderia dizer que comeca a parte 
média da bacia. Caso viaje durante a estação invernosa ou pouco 
depois, como fizeram o autor e seus companheiros, parte de Belo 
Horizonte, entre colinas cobertas de grama luxuriante. Passa logo 
por um aglomerado de uma dúzia de casas, todas de pau-a-pique, 
com telhados de palha. As famílias que nelas vivem postam-se à 
porta, observando com absorvente interesse a passagem do trem. 
Outra casa ou um grupo de duas ou três são vistas de tempos em 
tempos, geralmente pequenas todas elas (de apenas 1 ou dois cô- 
modos), muito embora frequentemente possuam cobertura de 
telhas. São, às vezes, caiadas de branco ou rosa. Nota que a telha 
do tipo plano, chamada de “telha francesa”, predomina sobre o 
tipo curvo, comum em São Paulo. Ocasionalmente, uma touceira 
de bananeiras ou, mais raramente, algumas mangueiras, aparecem 
por trás ou do lado de uma casa. Algumas árvores de crescimento 
espontâneo, incluindo, em numerosos casos, a macaúba, da qual 
sabão é ocasionalmente feito, são vistas também. Ao longo do rio 
cresce a taquara nativa e aqui e ali distingue-se um pequeno bos- 
que de eucaliptos plantados. O solo local possui base de calcário. 

Pouco antes de o trem alcançar a Estação “Dr. Lund”, nota 
algumas laranjeiras próximas a uma casa e alguns pés de cana e, 
depois de ultrapassada esta cidade, um canavial de boas dimensões 
e, logo que o trem desce para uma baixa valeta entre colinas, ca- 
naviais maiores. A altitude da cidade de Pedro Leopoldo é de 698 
metros. Além da cidade, um trator ara o campo. Muita cana-de- 
açúcar é plantada na zona e, ocasionalmente, um milharal ou uma 
pequena roça de feijão e mandioca. Lajes chatas de calcário são 
ocasionalmente usadas como cercas. Um poço, com uma cegonha, 
é observado, indicando a presença de água facilmente acessível 
abaixo da superfície nesta área. Com grande frequência, o trem 
passa por uma pequena capela em campo aberto, com um cruzeiro 
montando guarda à frente. Em Matozinhos, a altitude sobe para 
743 metros, indicando isto que a estrada de ferro, ao contrário do 
Rio das Velhas, que a acompanha em curso aproximadamente 
paralelo, subiu um pouco. Um pouco mais adiante divisa um forno 
para queima de calcário e fabricação de cal e um engenho de 
açúcar. Sucedem-se afloramentos de calcário, outro forno de cal, 
um milharal bastante grande (pelo menos para esta parte da re- 
gião), muita cana-de-açúcar e, uma ou outra vez, árvores floridas, 
como acácias ou árvores de outra família. 
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A medida em que o trem continua na direção geralmente 
norte, o viajante vê desfilarem grandes trechos de mata, crescente 
extensão de terra desolada e, nas proximidades de Prudente de 
Morais, uma ou outra moita espinhosa, anunciando o aparecimento 
gradual da caatinga que, algumas centenas de quilômetros rio 
abaixo, transformar-se-á na vegetação predominante. A terra tor- 
na-se nesse trecho, durante algum tempo, mais desolada 
e começam a aparecer moitas baixas, contorcidas, esqueléticas e, 
ocasionalmente, eriçadas de espinhos. Penetra depois numa área 
aparentemente mais fértil e chega a Sete Lagoas, cidade dotada de 
algumas pequenas indústrias, incluindo uma de cerâmica. 


Além de Sete Lagoas a terra como que adquire mais fertilidade 
do que nos trechos recentemente percorridos. Em Araçaí vê-se mais 
gado, com um considerável cruzamento de zebuínos. Em Cordis- 
burgo, o trem pára enquanto os ferroviários e os passageiros almo- 
cam numa pensão local. Crianças apregoam bananas na estação. 
Mais ao norte, deparam-se mais uma vez terras de pastagem bas- 
tante férteis, com apenas uma ou outra moita ou árvore e, mais 
adiante, uma cobertura bastante pesada de arbustos baixos e finos. 
Agora são muito poucas as casas entre as cidades. Pouco antes de 
Gustavo da Silveira, nota-se uma xarqueada, a sugerir a principal 
produção da área, isto é, carne, embora seja visto ocasionalmente 
um canavial. De tempos em tempos, uma trilha pode ser distinguida 
serpenteando através das moitas próximas, ou mesmo acompa- 
nhando os trilhos que vêm desde Pirapora para alcançar a estrada 
melhorada nas proximidades de Belo Horizonte e que foi deixada 
atrás pelo trem há muito tempo. Trata-se de uma trilha bastante 
praticável, mas, às vezes, difícil, especialmente depois de uma 
chuva.!º 


Nas proximidades da cidade bastante grande de Curvelo, o 
trem entra em campo aberto e gado é visto frequentemente pas- 
tando em terras bastante férteis. Em Othom Bezerra de Menezes 
existem duas fábricas têxteis, uma das quais recentemente cons- 
truída. É informado o viajante de que o algodão que elas consomem 
vem da parte média do Vale do São Francisco. 


Em Corinto, nota-se um ramal desviando-se na direção da ve- 
lha cidade dos diamantes de Diamantina, situada mais ou menos 
tanto ao nordeste como Pirapora fica ao norte desta cidade. Em 
Lassance, o trem pára novamente enquanto a guarnição e os passa- 
geiros jantam. !º Mais ao norte, à medida em que cai a noite, no- 
tam-se terras de pastagem bastante férteis no terreno montanhoso 


15. Desde essa época, a estrada foi melhorada o suficiente para permitir um serviço 
regular de ônibus até Corinto e, ocasionalmente, Várzea da Palma, com início em Belo 
Horizonte. 

16. Que consistiu de feijão, arroz, carne de porco, pão, quiabo, marmelada, cerveja e 
café. Mais recentemente, o trem para esse fim em Várzea da Palma, um pouco mais 
adiante. 
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que abriga, igualmente, um pouco de mata, variando de aberta a 
muito densa. As 11 horas da noite, ou mais ou menos quinze horas 
depois da partida, o trem entra em Pirapora, uma cidade tranquila 
aconchegada às margens do Rio São Francisco. 


O viajante talvez tenha de passar alguns dias no local, como 
fizeram o autor e seus companheiros, esperando pelo vapor fluvial. 
Finalmente, embarca e desce o São Francisco, nesta altura com uns 
300 metros de largura abaixo de sua junção com o Rio das Velhas. 
De raro em raro, cidades localizadas muito distantes entre si apa- 
recem às margens, começando por São Romão e, daí em diante, 
sucessivamente, São Francisco, Januária, Manga, Carinhanha e 
Bom Jesus da Lapa. Vez por outra, também, divisa povoados me- 
nores como Pedras de Maria da Cruz, Itacarambi, Matias Cardoso, 
Malhada, Sítio do Mato e, a intervalos, uma única habitação ou 
um pequeno aglomerado delas entre um povoado e outro. 


Não obstante, durante a maior parte do tempo, e especialmente 
à medida em que penetra no que é agora definitivamente área de 
caatinga, o rio, o sol e o céu, especialmente o último, monopolizam 
a paisagem. Pouco se vê do homem, de sua presença, obras, ou 
mesmo de sua passagem. Umas poucas nuvens, rendilhadas como 
uma sinfonia de Mozart, flutuam preguiçosamente no céu ardente, 
reduzindo um pouco, e isto é apenas momentâneo, pois passam 
muito alto, à força crescente dos raios do sol. Em toda parte em 
que existe vegetação, um padrão de luz e sombra mosqueia a terra. 
Mas, quase ao anoitecer, os raios do sol ainda dardejam quentes 
através dos espaços abertos na folhagem. À medida em que as 
sombras se alongam e o viajante se aproxima de um lugar habi- 
tado, o som de vozes humanas, especialmente de crianças a brincar, 
é trazido ao ouvido pelo ar crescentemente pesado, percorrendo 
distâncias sempre maiores. Neste momento, uma certa frialdade 
desce nesta altitude com grande rapidez sobre a terra calcinada. 

Após passar por um tributário que deságua vindo do leste e 
por diversos do oeste, o viajante, depois de quatro dias de viagem 
pelo rio, troca o vapor por um barco menor e sobe um desses tri- 
butários que desembocam na margem esquerda. No ponto em que 
o pequeno barco é obrigado a parar porque as águas acima não são 
mais navegáveis nem mesmo por pequenos vapores, desembarca 
numa cidade que cresceu numa outrora imensa fazenda e monta 
num cavalo, sobe num carro de boi ou, se puder arranjar, toma 
um caminhão e viaja por uma trilha muito rústica através de 
vários quilômetros até a cidade de Rio Rico, o segundo centro de 
pesquisas de uma parte de nosso grupo. Encontra-se naquela parte 
da bacia média que os geógrafos chamam de “Planalto Ocidental” 
(Zarur, pág. 4), e não muito longe do ponto onde começam os 
denominados “Campos Gerais”. 
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O Planalto Ocidental estende-se por uma área de 84.540 qui- 
lômetros quadrados e possui uma população, segundo o censo mais 
recente, de 137.292 pessoas, ou uma média de apenas 1,6 por quilô- 
metro quadrado. O seu limite oriental é constituído pelo próprio 
São Francisco; o ocidental, por uma escarpa abrupta que divide 
as águas do São Francisco, a leste, das do Tocantins, a oeste, e que 
constitui também a fronteira entre os Estados da Bahia e Goiás. 
A área é notavelmente tabular em virtude do caráter quase hori- 
zontal de seus estratos subterrâneos, constituídos principalmente 
de arenito ou, em camadas mais profundas, de produtos calcários 
da sedimentação de detritos dissolvidos pelos mares cretáceo e silu- 
riano (ver 4 Base Física). 


Grandes trechos desta vasta área são esparsamente povoados 
ou mesmo desabitados, exceto em um ou outro local onde existem 
afloramentos de calcários e, daí, solo mais fértil. A parte ocidental 
desta área, contudo, recebe maior volume de chuvas do que qual- 
quer outra do Médio São Francisco. A precipitação distribui-se 
também com maior regularidade, embora ocorram também secas 
periódicas. Demais disso, o arenito Urucuia subjacente (ver 4 Base 
Física), que se diz ter aqui uma espessura máxima de cerca de 
2.300 metros, atua como um imenso reservatório subterrâneo e é 
responsável em grau considerável pela descarga perene dos tribu- 
tários da margem esquerda do São Francisco nesta parte de seu 
curso. Grande extensão da parte próxima ao rio é coberta por vege- 
tação de caatinga. Mais ao oeste, porém, a vegetação gradualmente 
cede ao campo, enquanto galerias de florestas bordejam os prin- 
cipais cursos de água. Através de toda a área, as atividades pastoris, 
um pouco de extração vegetal e, ocasionalmente, como em Rio 
Rico, o cultivo do solo, constituem os principais meios de subsis- 
tência. 

Rio Rico situa-se a 579 metros de altitude numa das partes 
mais favoráveis do Planalto Ocidental, às margens do afluente de 
um dos tributários do São Francisco.” A cidade ergue-se sobre 
camadas de gnaisse biotito e granito, justamente no ponto em que 
o embasamento cristalino, a leste, e o arenito Urucuia, a oeste, se 
encontram, e também perto do ponto onde, conforme observou 
Sternberg,!'* o calcário “Bambuí”, ou São Francisco, de formação 
siluriana, aflora (ver também 4 Base Física). Conforme disse um 
observador, Rio Rico é o “último porto antes do grande mar de 
areia”, isto é , localiza-se justamente a leste do ponto onde o via- 


17. Diversas cabeceiras na área receberam nomes de fatos que ocorreram nas vizi- 
nhanças. O nome de “Cabeceira da Mão Morta", por exemplo, surgiu do fato de, segundo 
se diz, uma onça com uma pata torta ter sido abatida neste ponto; o do “Desmonte”, 
do fato, segundo se conta, de terem um homem e duas mulheres, passando a cavalo pelo 
local, ao pararem para uma refeição, ouvido, subitamente, o urro de uma onça. Borra- 
ram-se todos e saíram na carreira. E de “Cabeceira de Ema", porque muitas dessas aves 
eram outrora vistas nas vizinhanças. 


18. Numa carta ao autor, 
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jante começa a atravessar longos e arenosos trechos antes de 
alcançar terra mais fértil no lado ocidental da divisa entre o São 
Francisco e o Tocantins, além da fronteira baiana, em Goiás. 


Rio Rico cresceu inicialmente em torno de um sítio usado na 
garimpagem do ouro. Como ocorre no caso de eventos semelhantes 
em toda parte, as datas, para serem fixadas exatamente, exigiriam 
considerável volume de pesquisas, se é que, de fato, podem ser 
agora determinadas absolutamente. Mas, segundo a lenda local, 
a cidade nasceu por volta de 1707 e parece indubitável que foi fun- 
dada pelo menos no século XIX. Disse um informante local que, 
“houve certa época um homem que tinha muitas éguas. Não sei 
se ele era da Bahia ou de Minas. Mas sei que morava no sul daqui. 
Um dia, algumas éguas desapareceram. Acompanhado dos seus 
escravos, partiu para procurá-las. Enquanto viajavam, encontra- 
ram uma capela. Ele parou e fez a promessa de que, onde quer 
que encontrasse as éguas, construiria uma capela e que nela colo- 
caria uma imagem de Nossa Senhora da Glória. Depois de grandes 
buscas, chegaram finalmente a um rio que lhes pareceu muito 
bonito, pois tinha as margens cobertas de matas. Enquanto se- 
guiam pelas margens, chegaram ao local onde se ergue hoje a 
cidade e pararam para dar de beber aos animais. Esperando que os 
animais se saciassem, conta a lenda, os escravos notaram faíscas 
de ouro. E, mais ou menos na mesma ocasião, vendo outros ani- 
mais descendo para beber, verificaram que eram as éguas perdidas, 
em grande número. Em cumprimento da promessa, o homem e 
seus escravos começaram a edificar a capela. Cortaram madeira 
ali mesmo onde está agora a praça e lá erigiram a capela. Ao vol- 
tarem para casa, levaram caixas cheias de areia, pois nela havia ou- 
ro. Logo depois a notícia espalhou-se e gente começou a chegar de 
todas as procedências. E ali, perto da casa do Sr. João, a primeira 
residência foi construída. Era apenas um barracão. Certo número 
de mulheres à-toa apareceu para cozinhar para os homens. Logo 
depois, começou a haver encrenca por causa do ouro e, mesmo, 
assassinatos. Mais tarde, muitas outras pessoas chegaram”. 

De acordo com uma versão publicada, contudo, o ouro foi des- 
coberto no local por Bartolomeu Bueno Filho, um bandeirante 
paulista que levou tanto ouro de Goiás e Mato Grosso que, certa 
vez, ofereceu ao Rei português uma coleção de frutas brasileiras, 
em tamanho natural, todas de ouro. Segundo outra versão, a mais 
antiga extração de ouro neste local coube a um padre, cnamado 
Anacleto Pereira dos Santos. Outro autor afirma que o ouro foi 
extraído aqui por um bandeirante baiano, Francisco José Teixeira, 
e que quando a notícia de sua descoberta chegou a Salvador, nume- 
rosos indivíduos deixaram a capital e, finalmente, desviaram o rio, 
de cujo leito tiraram “inumeráveis arrobas de ouro”. O Ouvidor de 
Goiás, sendo informado desses sucessos, segundo se diz, ordenou a 
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invasão da área de Rio Rico, alegando que a mesma estava sob sua 
jurisdição. Desencadeou-se, em seguida, um conflito armado, com 
a expulsão dos invasores. A pendência foi subsequentemente deci- 
dida em Portugal, em favor dos baianos, pelo Conselho Ultrama- 
rino, 

Esta alteração do curso do rio é mencionada também por outro 
autor. O nosso moderno informante disse que “eles cavaram muito 
e tão fundo que precisavam de escada para descer. Durante o dia, 
os escravos trabalhavam para seus senhores, mas, à noite, tinham 
permissão de trabalhar para si mesmos. Certa noite, um escravo 
estava cavando, a represa cedeu e a água cobriu tudo”. 


O rio sobre cujos bancos ergue-se hoje a cidade do Rio Rico é 
mencionado em outro contexto como famoso nos roteiros antigos 
de princípios do século XVIII e de ter sido, naquela época, “abun- 
dante” em ouro. Os aluviões do leito e da margem foram explora- 
dos até certo ponto, pelo menos, durante o século XIX. Conta-se 
também que quando o preço do ouro aumentou mais uma vez no 
século atual, em 1933, a atividade dos faiscadores ganhou novo ím- 
peto durante certo tempo. Um engenheiro local disse que “o ouro 
aqui é muito fino. Mas notei que os veios que cortam esta formação 
são muito produtivos. Em 890 quilos de quartzo cheguei a extrair 
169 gramas de ouro”. 


A povoação formada ao lado destas lavras foi transformada 
em paróquia em 1806, tendo Nossa Senhora da Glória como pa- 
droeira. Pouco tempo depois, um morador “de grande prestígio” e 
líder do partido liberal, tornou-se o chefe político dominante da 
região (ver Comportamento Político, Tomo III), exercendo con- 
trole sobre uma área ao longo de 480 quilômetros do São Francisco, 
da cidade de Carinhanha, ao sul, através de Bom Jesus da Lapa, 
até Rio Branco," ao norte. Um segundo poderoso chefe, voltando 
da Guerra do Paraguai, liderou um movimento que deu ao Rio 
Rico o status de vila em 1866. A sede do distrito foi transferida 
para outro local em 1880, voltou mais uma vez ao antigo local em 
1886, passou por nova transferência em 1888 e voltou para ficar 
em 1891. Em 1938, Rio Rico ganhou o status de “cidade”. 

Atualmente, a cidade é um centro relativamente pequeno numa 
área de baixa densidade populacional. À distância, é quase oculta- 
da pelas baixas colinas circundantes, embora algumas ruas sejam 
um pouco mais altas do que outras. A cerca de um quilômetro, o 
afluente cai o bastante para criar um curto trecho de corredeiras 
e cachoeiras de alguns metros de altura. Nas vizinhaças, a prin- 
cipal ocupação é a agricultura, havendo considerável irrigação ao 
longo do rio (ver Agricultura, Tomo II). Pratica-se um pouco de 


19. Conhecido hoje como “Paratinga”. 
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criação de gado. As indústrias domésticas incluem a fabricação 
de açúcar, cachaça, cerâmica e rendas. 


Os vilarejos em volta têm nomes pitorescos como Ponte dos 
Macacos, Genipapo, Gatos e Cobra Verde. Não muito longe em 
linha reta, mas à considerável distância considerando-se os atuais 
meios de transporte e comunicação, existem duas cidades, ambas 
as quais nasceram numa grande fazenda, e Bom Jesus da Lapa, 
situada à margem do principal canal do São Francisco a leste e 
que, durante muito tempo, tem sido a principal meca de toda a 
região e, igualmente, um dos maiores centros de romaria do Brasil 
(ver Rituais, Cerimônias e Crenças, Tomo III). 


Os moradores adoram a cidade. Num manuscrito inédito, um 
jovem escreveu: 


“Rio Rico, minha terra nativa! Meu berço, embuçada ainda 
no manto da noite, dormes tranquila, acariciada pelo doce mur- 
múrio das corredeiras do teu rio cristalino! 


Gorgeia, ave canora de Rio Rico, das flóridas tranças das 
laranjeiras que te servem de ninho! Estende tuas asas de mati- 
zadas cores para que a brisa da alvorada possa beijar tua delicada 
plumagem! 

Jardim de Limoeiro, jardim perfumado do Seminário, bogaris 
de Periperi, rosas de Jaborandi, dilata de perfume teus cálices, 
para que o delicado zétiro das manhãs despeje sobre ti o tênue 
rocio que te cria e aformoseia! 


Satura as ruas de perfume, embeleza minha terra, porque 
Deus, no Céu em cima, sorri para ti e uma aragem matinal rumo- 
reja, espreguiçando-se por entre as ruas de Rio Rico!” 


Gerais 


Escrevendo em 1839 (págs. 305-306) disse Gardner que “o 
desolado trecho de território, de mais de quarenta léguas de lar- 
gura... chamado pelas gentes... 'Os Gerais”... raramente é 
atravessado, salvo pelos boiadeiros, que tangem o gado do norte 
de Goiás para a Bahia... Ouvi dizer que somente uma única habi- 
tação era encontrada no local, uma pequena choça, ocasional- 
mente ocupada por um velho, meio índio, meio português. O povo 
da terra sempre teve um grande medo deste selvagem e desabitado 
trecho e, antes de nele penetrar, fui frequentemente perguntado se 
não temia fazê-lo com tão poucos auxiliares...” 


Os Gerais, ou, como são às vezes chamados, os “Campos Ge- 
rais”, cobrem uma área calculada em 14.520 quilômetros quadrados 
ao longo da fronteira da Bahia e Minas Gerais com Goiás, e da 
Bahia com o Piauí. A situação geral da terra é de uma planície 
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bastante plana, que se eleva gradualmente, contudo, na direção 
de Goiás, a oeste, e do Piauí, ao norte. O solo geralmente arenoso 
e frouxo é esparsamente coberto por tufos de fina e dura grama 
cinzento-esverdeada e por algumas árvores retorcidas, cujo tama- 
nho diminui à medida em que o viajante sobe o suave aclive em 
direção à divisa ocidental, caindo seus topos gradualmente abaixo 
da cabeça de um homem a cavalo até que, finalmente, ele é cer- 
cado apenas por relva, onde fácil se torna perder o caminho (Mi- 
randa, págs. 72-4). Durante a estação estival, os fazendeiros que 
residem às bordas da área deixam o gado solto nos Gerais para 
pastar nos rebentos verdes da relva nativa que brota após a quei- 
mada. Conforme indicado acima, certo número de rios de bom 
tamanho flui por esta área, desaguando, a leste, no São Francisco 
ou, a oeste e norte, no Tocantins. A queda de nível de algumas 
dessas correntes é, às vezes, acentuada e suas águas formam nume- 
rosas corredeiras e ocasionais cachoeiras, estas últimas, contudo, 
relativamente baixas, sem exceção. Existem também algumas cor- 
rentes subterrâneas. 


Os relativamente poucos habitantes dos Gerais levam agora 
uma existência algo mais acomodada do que antigamente, quando 
o látex da mangabeira era exportado mais do que hoje para a fa- 
bricação de borracha (ver Atividades Coletoras, Tomo II) e a eco- 
nomia tinha caráter mais extrativo. Embora as mangabeiras sejam 
encontradas em grande número, como são muito dispersas, os 
apanhadores de látex, andando em sua busca, vieram a conhecer 
em primeira mão e se sentir à vontade nessas vastas áreas. Atual- 
mente, os habitantes, muito espalhados, cuidam de pequenas roças 
ao longo dos cursos de água, onde maiores vantagens podem ser 
tiradas dos recursos do habitat, abatem a caça que porventura 
ainda exista, colhem mel e frutas silvestres e usam o buriti na 
construção de abrigos, como alimento, e na fabricação de utensí- 
lios e chapéus. 


Deixando a comunidade de Rio Rico e penetrando nos Gerais 
a cavalo na direção de Goiás, o viajante, depois de quatro horas 
de deslocamento normal, vê a primeira residência, e apenas uma. 
Num pequeno povoado chamado Caixeiro, ainda mais para dentro, 
encontra cinco casas. Embora um indivíduo que aí mora diga que 
“não muito longe”, em direção ao oeste, há “muita gente”, o guia, 
bom conhecedor da zona, não concorda, e diz que “existem muito 
poucos. E eles correm quando vêem alguém”. O dono da casa, po- 
rém, insiste em que “não é mais assim. Eles vão mesmo à feira 
em Rio Rico”. 


Se continua na direção geral oeste a partir de Caixeiro, atinge 
em duas horas de cavalgada um lugar chamado Busca Vida, onde 
existem três casas e, depois de mais duas horas, mais ou menos, 
um lugar conhecido como Chiqueiro, composto de um barracão e 
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quatro casas. Em fins da tarde, depois de uma cavalgada desde 
manhã cedo, chega ao pequeno povoado de Catolé, ou seja, algu- 
mas casas localizadas ao lado da trilha numa das margens do 
Rio Arrojado. Atravessando uma ponte rústica nesse ponto, e a 
800 metros mais adiante, vê outra casa e, após mais 50 metros 
mais ou menos e uma volta para a direita, mais duas casas. Na 
manhã seguinte, a uma légua além de Catolé, chega a um lugar 
chamado Vareda Grande?º, onde moram um homem idoso e sua 
família e, outra légua ainda à frente, a outro lugar semelhante, 
Suçapara. Alguma distância ainda mais para dentro, em Sete Gaio, 
um vaqueiro erigiu um rancho para seu uso durante viagens pela 
área. Na noite do segundo dia, o viajante chega a um lugar desa- 
bitado conhecido como Furquia (Forquilha), onde existe outro 
rancho ao lado da trilha e uma vareda com água para si mesmo e 
a montaria, embora a água seja bastante suja. 


Mais ou menos no terceiro dia de viagem normal a cavalo, o 
viajante alcança um lugar desabitado conhecido como Vareda da 
Vaca, onde é aconselhável armar acampamento naquele dia, desde 
que não existe água numa distância de 6 léguas a partir deste 
ponto. No dia seguinte, depois de cruzar uma área bastante deso- 
lada, onde o guia aponta para lugares desabitados, conhecidos 
como Baixão das Abobras, Baixão dos Cachorros, Vareda do Pau 
Terra e Baixão do Tamanduá, depois de viajar ininterruptamente 
durante todo o dia, chega à Vareda de Couro de Porco em princí- 
pios da noite, onde durante as épocas do plantio e da colheita 
conhece nossos principais informantes nos Gerais. 


Existem ainda dois ranchos, localizados a uma distância de 
30 metros entre si. Têm ambos telhados e um dos lados de buriti, 
permanecendo abertos os demais. Num desses ranchos, ao se apro- 
ximarem nossos pesquisadores, um homem, a esposa, e cinco filhos, 
seu pai, mãe e filha mais velha descansavam do trabalho de plantio 
de uma roça numa vareda próxima. A camisa do homem estava 
em farrapos: eram meros pedaços de panos sobre as costas e muito 
sujos. As calças, também muito sujas, batiam-lhe pelos joelhos. As 
crianças estavam nuas ou tinham apenas andrajos sobre o corpo. 
A vestimenta dos demais, incluindo as mulheres, mostrava nume- 
rosos remendos de panos diferentes e estava também muito suja. 
Os ranchos são usados como habitações apenas enquanto a família 
trabalha na roça. A alguma distância, o homem, esposa, e filhos 
têm uma casa e, perto, o pai, mãe e irmão moram em outra (ver 
Habitação e Mobiliário, Tomo II). 

A alguns quilômetros além deste pequeno povoado, o viajante 
encontra duas outras casas localizadas às margens de um riacho 


20. Esta palavra é escrita aqui e alhures neste relato da forma ouvida no Vale, 
embora, segundo o “Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa”, a forma pre- 
ferida seja Vereda. 
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conhecido como Sucuriú e, um pouco mais para frente, situadas 
em outro braço do mesmo riacho, quatro outras casas, três das 
quais separadas apenas por alguns metros. Nas primeiras duas 
residem um homem, o genro, e as respectivas famílias e, nas três 
outras, diversas pessoas aparentadas por nascimento ou casamen- 
to. Se continuar a viagem durante várias horas, ultrapassando as 
cabeceiras de três pequenos cursos de água e detendo-se num 
quarto, chega ao local conhecido como Passaroto, onde, em duas 
outras casas, moram um velho e sua família e o genro e a família. 


Localizadas, então, próximas às varedas que deságuam no Ar- 
rojado, do plantio das quais, juntamente com a extração de mel, 2! 
frutas silvestres e caça de animais e aves, nossos informantes nos 
Gerais tiram o sustento, vivem 11 famíias: duas em Couro do Porco, 
quatro em Sucuriú, duas em Garrafão, e três em Passaroto. Em- 
bora as habitações estejam espalhadas por uma área considerável, 
todas essas famílias são aparentadas ou conhecidas entre si, visi- 
tam-se e, ocasionalmente, ajudam-se no trabalho. 


Pesqueira 


Se voltar a Rio Rico e daí prosseguir até alcançar o vapor, 
o viajante pode tomar outro barco e descer as largas e plácidas 
águas do rio e penetrar na parte inferior da bacia Média. Se acon- 
tecer também que o São Francisco esteja em cheia, penetra aqui 
num braço extremo do rio e avista à noite as luzes que lhe ilu- 
minam a cruz. Desde que o canal neste trecho dá muitas voltas, 
a igreja desaparece por algum tempo e, inesperadamente, surge 
Pesqueira. Aproximando-se o barco, prédios isolados, a maioria de 
cor clara, começam a delinear-se, incluindo o mercado municipal 
quadrangular, próximo ao cais, e lojas vizinhas. 


Se, contudo, o viajante chega à área durante a vazante ou, 
como aconteceu ao autor e seus companheiros, pouco depois de 
uma enchente fraca em comparação com as da maioria dos anos, 
nota que a ipueira é rasa demais neste ponto para um navio de 
roda à popa e, consequentemente, o barco em que viaja não tenta 
entrar. Continua ao longo do canal principal até alguma distância, 
onde o braço reencontra o rio e pára a fim de descarregar os pas- 
sageiros e a carga destinados à Pesqueira. Isto pode ocorrer, como 
no caso do autor e seus companheiros, às 3:20 da manhã. Quando 
mais de uma hora depois, o navio de rodas prossegue e deixa os 
passageiros, um paquete chega para levá-los e a bagagem, subindo 


21. Um dos homens, acompanhado por dois filhos, saiu certo dia à procura de mel. 
Aparentemente sofrendo os efeitos do calor do sol, teve certa dificuldade com a vista 
durante algum tempo, perdeu o caminho, e ele e os filhos foram obrigados a passar a 
noite ao relento, sem alimento ou água, sofrendo de grande sede. No dia seguinte, porém, 
orientando-se pela estrela d'alva e pelo nascer do sol, o grupo encontrou o caminho de 
casa, onde chegou mais ou menos ao meio-dia. 
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a ipueira até Pesqueira, situada a uma distância calculada varia- 
damente pelos nossos informantes em “1/2 légua”, “11/2” e 
“2 léguas”. 

O paquete em que viajou o autor era manobrado, perto da 
margem, por dois fortes indivíduos de bíceps protuberantes. Um 
deles, de 24 anos, nascera, segundo disse, “na caatinga”. Enfiando 
uma das extremidades do varejão no leito raso da ipueira, ele e o 
companheiro empurravam-no fortemente enquanto caminhavam 
tanto quanto possível sobre uma das bordas do paquete, puxavam 
o varejão, voltavam à popa e davam início a uma segunda “corri- 
da”. A despeito desse esforço bastante árduo, ele manteve um 
fluxo constante de comentários que, às vezes, faziam os passagei- 
ros “dobrarem-se” de tanto rir. Mais ou menos a meio caminho 
da cidade, os dois abandonaram os varejões, apanharam os remos 
e, com hábeis movimentos, impulsionaram o paquete por essa parte 
da ipueira, que aqui é estreita e profunda. Duas vezes, contudo, 
ao tornar-se a ipueira larga e mais rasa, remaram para a margem 
oposta e voltaram os varejões. Em certa ocasião, pararam para 
nadar um pouco e lavar o suor dos corpos molhados. 

Aproximando-se o paquete da cidade, o dia começou a raiar. 
Foram então encontrados, um após outro, pescadores que saíam à 
lida, ou se preparavam para fazê-lo em suas canoas de tronco, so- 
zinhos, ou, ocasionalmente em dupla, ou ainda, em um caso, acom- 
panhado por várias mulheres e crianças. Noutro ponto pescadores 
recolhiam uma grande rede de arrasto. Surgiu, então, uma fileira 
de prédios de um andar, de frente para o rio. Pouco depois, o pa- 
quete parou ao lado dos degraus de cimento do cais que levavam 
à cidade. 

Se chega durante as cheias da estação, como aconteceu a 
um de nossos pesquisadores, o viajante nota que a ipueira invadiu 
o cais, espraiou-se por algumas ruas e calçadas, onde suas águas 
amareladas refletem, destorcidas, as casas vizinhas. Mais tarde no 
ano, uma linha escura nas paredes indica os limites da subida da 


água. 

Na parte da cidade fronteira ao rio localizam-se, além do mer- 
cado municipal mencionado acima, as principais vendas, farmácias, 
6 barbearias, 4 bares, uma alfaiataria, diversos botequins, e as agên- 
cias das companhias de vapores. A rua que sai em ângulo reto na 
direção da praça da matriz é calçada com paralelepípedos durante 
um certo trecho. Foram colocados em 1945 como primeiro passo 
num plano de pavimentação que, contudo, não passou desse ponto. 
Mais ou menos a cem metros do rio e além da zona comercial da 
cidade, o viajante vê uma grande praça, quadrangular, de chão 
batido, onde o vento, ao soprar impetuoso, como amiúde ocorre, 
levanta pequenos remoinhos de pó. Algumas figueiras, protegidas 
por cercas de varas, foram plantadas em torno da praça. Na sua 
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extremidade, de frente para o rio, ergue-se a igreja, recentemente 
consertada e caiada, com um relógio na torre. Em um lado da 
praça, em frente, sombreado por árvores, levanta-se o prédio onde 
funcionam a Câmara Municipal, o Foro, a Delegacia, o Quartel e 
a Cadeia Pública. Em torno do resto da praça aglomeram-se as 
casas dos moradores, algumas das quais parcialmente sombreadas 
por árvores. Algumas são de pau-a-pique e outras têm fachada de 
alvenaria. Ainda outras, recentemente construídas, são inteira- 
mente de alvenaria e mostram uma considerável mistura de estilos 
arquitetônicos. Aqui e ao longo de uma rua paralela ao rio, bem 
como no sentido de comprimento de uma terceira rua em ângulo 
reto com a primeira, situam-se as residências da elite local. As 
casas dos pescadores e pequenos lavradores que plantam nas ilhas 
próximas do rio localizam-se de cada lado desta zona central, todas 
elas casas de pau-a-pique, embora alguns tenham cobertura de 
telha. Do amanhecer até quase meia-noite, luzes elétricas muito 
fracas permanecem acesas em postes plantados em torno da 
praça, ao longo da principal rua comercial, e algumas outras da 
parte central da cidade. 

A área em volta de Pesqueira é uma planície extensa e ligei- 
ramente ondulada, cruzada, a suleste e sudoeste, por uma serra e, 
ao norte e nordeste, por outra serra e dois serrotes. De caráter se- 
midesértico, coberta na maior parte por vegetação de caatinga, é 
atravessada por um rio perene — o São Francisco — que de longe 
se destaca como aspecto físico dominante da região e que, durante 
suas enchentes periódicas, cobre grandes áreas com lodo ou de- 
ságua em lagoas onde o peixe é aprisionado e pescado com alguma 
abundância após a retirada das águas. Na ipueira próxima à cidade 
existem várias ilhas e pelo menos 28 delas receberam nomes. A 
maior, em frente à cidade, mede 37 quilômetros de comprimento e 
a segunda em tamanho, localizada a alguma distância rio abaixo, 
5 quilômetros. Embora essas duas sejam de propriedade particular, 
muitas das outras pertencem ao município e são alugadas a pe- 
quenos lavradores para cultivo na vazante (ver Agricultura, Tomo 
II) a preços nominais. 

A doze quilômetros e meio da cidade passou outrora a famosa 
“Estrada de Dona Joana”, que a sucessora de Antônio Guedes de 
Brito (ver Raízes no Passado) mandou construir para ligar Jaco- 
bina às suas propriedades nas vizinhanças da atual cidade de Bom 
Jesus da Lapa. A principal atividade na área distante do rio era, e 
ainda continua a ser até certo ponto, a criação de gado bovino. 
Pesqueira, contudo, nasceu de um aglomerado de palhoças de pes- 
cadores e ainda hoje parte considerável do sustento de seus ha- 
bitantes deriva da pesca. Os primeiros colonizadores europeus 
desta parte do rio levantaram suas habitações na grande ilha re- 


ferida acima, em frente à cidade atual, a uns 2 quilômetros de 
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distância, nas proximidades do canal principal do São Francisco. 
Verificou-se, contudo, que a ipueira possuía maiores possibilidades 
para a pesca do que o canal principal, e, assim, os pescadores da 
ilha mudaram-se aos poucos para o presente local da cidade. Há 
também uma lenda a respeito de uma ocorrência neste ponto, 
envolvendo o que se diz ter sido o aparecimento da “milagrosa 
imagem de Nosso Senhor do Bonfim”, do que resultou a constru- 
ção de uma capela para abrigar a imagem, em torno da qual os 
devotos começaram a construir casas (ver Rituais, Cerimônias e 
Crenças, Tomo III). Em virtude da abundância de peixe na ipueira 
e também das possibilidades de plantio na vazante, reuniram-se 
eventualmente excessos de alimentos que puderam ser trocados 
por artigos manufaturados, o que atraiu pequenos negociantes 
para o local. Finalmente, os fazendeiros cujos rebanhos pastavam 
na área vizinha, começaram a construir casas nas proximidades do 
local ocupado pelos pescadores e negociantes. 


Desde o século XVI,2? ouro e diamantes, incluindo os carbo- 
nados empregados na indústria, foram extraídos em uma das 
serras próximas e, em anos mais recentes, cristal de rocha. 2: Atual- 
mente, contudo, a pesca e a agricultura nos lameiros constituem 
os meios básicos de subsistência, embora os moradores ganhem 
também parte do sustento com a coleta de fibra de caroá e cera 
de carnaúba e, ocasionalmente, a extração de cristal de rocha. 

Durante longo tempo, poderosos latifundiários, apoiados por 
cangaceiros aliciados, lutaram pelo controle de várias partes do 
Médio São Francisco, envolvendo frequentemente o povoado de 
Pesqueira nas lutas. Ao passar Sampaio pela cidade em 1879, por 
exemplo, notou “muitos e tristes vestígios das últimas desordens”. 
Esta situação persistiu até o século XX. Recordações de conflitos 
sérios e prolongados entre os poderosos chefes continuam vívidas 
na mente dos moradores. Durante êsse período de instabilidade, 
muitas das atuais famílias dominantes na cidade vieram aqui es- 
tabelecer-se, fugindo das lutas em Pilão Arcado, Sento Sé e Santo 
Inácio. Em virtude desses acréscimos à população, Pesqueira veio 
a rivalizar, no que interessa aos papéis econômico e mesmo inte- 
lectual, com outras cidades localizadas no São Francisco. Apare- 
ceram diversos jornais de existência efêmera, apoiados por uma ou 
outra facção, formando-se também grupos para promover ativi- 
dades teatrais e literárias, e mesmo filarmônicas. 

Em virtude das possibilidades bastante fáceis de ligação de 
Pesqueira com o Piauí e Goiás, a oeste, e com a costa baiana, a 
leste, Burton julgou a cidade como bem localizada para ser a 
capital da “província do São Francisco”, assunto ainda sob estudo 


22. Segundo se informou, foram usadas outrora barras de ouro em pagamento de 
compras na feira local. 

23. Segundo informante, barras de ouro em alforjes foram usadas certa vez no paga- 
mento de compras. Com a Independência, em 1822, o povoado adquiriu o status de vila. 


AS LOCALIDADES ESTUDADAS 83 


por ocasião de sua visita em 1867. Não obstante, o fato de 
ser Pesqueira localizada num braço e não no canal principal signi- 
fica que a cidade fica relativamente isolada pelo caminho do rio 
durante cerca de oito meses do ano. Os contactos por terra têm 
sido também bastante limitados em virtude da falta de estradas. 2! 
Um visitante, por ocasião de nosso primeiro contato com o 
Vale, teria notado que a cidade difere pouco do aspecto descrito 
por Burton em 1867 (II : 327-9). Conforme observado por um de 
nossos pesquisadores, cresceu um pouco; a igreja, destruída por 
uma enchente, foi substituída por um edifício mais imponente; 
os jardins suspensos mencionados por Burton, porém, desaparece- 
ram. Mas, à parte estes detalhes, o aspecto é quase o mesmo. Nas 
ruas empoeiradas, como nas de numerosas outras cidades seme- 
lhantes do Vale, porcos, cachorros e um ou outro gato vagueiam de 
um lado para outro; pequenos jumentos guiados por meninos de 
pés descalços transportam barris de água tirada do rio para as 
casas dos abastados ou conduzem outras cargas, crianças, ou mes- 
mos adultos. Ninguém usa, ou talvez nem mesmo saiba, os nomes 
das ruas. De manhã bem cedo, os pescadores residentes nas duas 
extremidades da cidade saem em canoas e paquetes. As espôsas 
e filhas mais velhas já estão ocupadas, tecendo fio de caroá, ou 
a caminho do rio com latas de querosene equilibradas na cabeça 
para buscar água ou, acocoradas no chão, com as saias pudica- 
mente entre os joelhos, sózinhas ou em grupo, lavam roupas à 
beira do rio. Aqui e ali um velho talvez pesque com anzol e linha. 
Meninos, também. Em frente a algumas casas, as mulheres talvez 
estejam sentadas de cócoras com os filhos por perto, os meninos 
nus e as meninas menores apenas com uma minúscula calcinha. 
Mais ou menos às 9 horas da manhã, os pescadores começam a 
voltar com o produto do dia, depois do que se ocupam na casa, 
arrumando os apetrechos de pesca, consertando as redes, ou aju- 
dando a torcer a fibra de caroá em longos fios que se vão cruzando 
ao longo das ruas. Enquanto eles e as mulheres trabalham, con- 
versam quase todos, recontando fatos e experiências recentes. 


Entrementes, durante a maioria dos dias da semana, a parte 
central da cidade parece quase destituída de vida. Exceto por um 
ocasional transeunte e os grupos de conversação que habitual- 
mente se reúnem na zona comercial, os moradores mantêm-se 
longe das vistas, no interior das casas, lojas, ou outros locais de 
comércio. Poucos barcos estão amarrados no cais e é pouco o 
movimento no mercado. Uma ou outra bicicleta é vista encostada 


numa casa. Especialmente pouco depois do almoço, praticamente 


24. Em anos recentes, trilhas e começos de estradas foram melhoradas a um ponto 
que se tornou mais fácil o contato com Salvador, no leste. Mais ou menos dois anos 
após nossa primeira visita a Pesqueira, inaugurou-se o serviço aéreo, com uma fregiiência 
semanal cada, numa pista legeiramente melhorada nas proximidades da cidade, com 
procedência do norte e do sul. 
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todo mundo tira um cochilo. Mais tarde, porém, à medida em que 
diminui o calor, numerosos moradores, mesmo nesta parte da 
cidade, são vistos sentados à frente das casas, em cadeiras, ou 
talvez na ponta da calçada, comentando as experiências do dia. 
Caindo a noite, as lâmpadas elétricas são acessas e brilham fra- 
camente. Ao longo da praça, em frente à igreja e nas duas ruas 
residenciais principais, moças em idade casadoira, de braços dados, 
iniciam o passeio (ver Namôro, Tomo III). Alguns rapazes andam 
preguiçosamente na direção oposta, embora a maioria simples- 
mente tome posição ao longo da rua e converse em pequenos 
grupos enquanto observa as moças. 


Nas sextas-feiras, contudo, a parte central da cidade ganha 
animação. Em princípios da manhã, tropas de burricos começam 
a chegar com produtos a serem vendidos na feira, que começará 
naquela tarde e continuará durante toda a manhã de sábado: no 
rio, vêem-se as numerosas canoas atracadas, de velas enroladas, 
que trouxeram também produtos agrícolas. Nessa noite, nas vi- 
zinhanças do mercado, são acesas numerosas fogueiras, em torno 
das quais grupos se reunem e conversam até tarde da noite. São 
também improvisados bailes, animados por músicos populares e 
ouvem-se os compassos do baião. Nas áreas mais distantes, onde 
não há iluminação pública, os grupos de conversação se formam 
na semi-escuridão da porta de uma ou outra casa mal iluminada 
ou em torno de uma fogueira, acesa para espantar os mosquitos. 


Pesqueira é sede de um enorme município dotado de uma 
área de 12.390 quilômetros quadrados. De acordo com o censo 
mais recente, é o segundo em tamanho de propriedades entre os 
situados no Vale. A despeito da concentração da população na 
cidade e em outros locais ao longo do rio, é o terceiro mais baixo 
em densidade populacional. 2 


Embora seja considerável o número de habitantes de origem 
européia relativamente pura, especialmente entre a elite local, 
predominam os cruzamentos, tendo havido forte contribuição 
ameríndia e africana à atual população. É pequeno, contudo, o 
número de pessoas de origem africana relativamente pura e são 
poucos, se é que existem, de origem ameríndia sem mistura. Da 
mesma forma que em outras cidades de tamanho semelhante da 
área, nota-se um contraste bastante evidente entre, por um lado, 
as famílias menos privilegiadas e, por outro, a elite local, que man- 
tém contatos mais extensos com caixeiros viajantes, ou outros 
visitantes ou, pelo rádio e visitas, com a capital, Salvador, situada 
na costa. Os azares a que estão sujeitas as vidas do pescador e 
do lameiro nas condições de um meio semi-árido, de um rio impre- 
visível e incontrolável, e de técnicas bastante primitivas de exis- 


25. Quatro outros — os de Pirapora, Glória, Coripós e Petrolina — estão empatados 
em segundo lugar. O de Sento Sé é mencionado como a mais baixa, 


AS LOCALIDADES ESTUDADAS 85 


tência, refletem-se nas suas idéias e costumes com referência e 
misteriosos seres e forças — como a mãe-d'água e o caboclo-d'água. 
— que são continuamente invocados ou aplacados e nas lamenta- 
ções e autoflagelações, característicos da seita local dos penitentes 
(ver Rituais, Cerimônias, e Crenças, Tomo III). Ao começar nosso 
trabalho sistemático de campo, uma severa seca assolava a região 
e iniciara-se um movimento considerável de migração para o Sul 
(Ver Migração, Tomo II). 


Marrecas 


Deixando-se Pesqueira e descendo-se a ipueira onde se localiza 
a cidade, entra-se no principal canal do São Francisco e prosse- 
guindo, o viajante logo distingue, empoleiradas numa pequena ele- 
vação na margem direita, duas fileiras de casas aproximadamente 
paralelas ao rio. Chega a Marrecas, um vilarejo cuja população 
compõe-se, como a maior parte da população de Pesqueira, de 
pescadores e agricultores dos lameiros. Há, porém, alguma criação 
de gado bovino nas vizinhanças. Este vilarejo, contudo, é muito 
isolado e seus habitantes são considerados pelos de Pesqueira como 
“os mais caboclos de todos”. 

Se sobe a margem neste ponto, penetra numa rua bastante 
larga, longa e sem calçamento, ladeada de casas. As casas são de 
pau-a-pique, tendo, na maioria dos casos, contudo, coberturas de 
telhas. As que se situam mais longe do rio são, em geral, mais bem 
conservadas. Nas paredes externas de barro alisado, vêem-se ainda 
as marcas deixadas pela “grande cheia”, como é chamada a ocor- 
rida em 1949. Tôdas as casas têm quintais, delimitados por cercas 
de varas fincadas no chão. Entre uma casa e outra há passagens 
que correm até a água, a partir da segunda fileira mais próxima 
ao rio, e delas também em direção à caatinga vizinha. Desde que 
o terreno é arenoso demais para a agricultura, há nos quintais 
canteiros especialmente preparados para plantio, suspensos sobre 
Plataformas para ficar ao abrigo de porcos, cabras e cães que va- 
gueiam pelas vizinhanças. A igreja do vilarejo, inacabada por oca- 
sião de nossa pesquisa, é de alvenaria, e tem a frente caiada e 
pintada de azul. As duas torres são meramente imitações de tor- 
Tes, sendo os sinos instalados nas paredes. Atrás da igreja e para- 
lela à rua principal estende-se outra curta rua, recentemente for- 
mada, onde se alinha uma dezena de casas. Existem também no 
local três pequenas vendas e uma casa de farinha, com dois fornos 
para torragem, mas nem feira nem mercado, embora, nos domin- 
gos, alguns lavradores do outro lado do rio possam trazer frutas 
ou outros produtos vegetais para vender de casa em casa ou, oca- 
sionalmente, em frente a uma das vendas. Um moinho de man- 
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dioca a ser acionado por bois, estava sendo construído por ocasião 
de nossa pesquisa. 

Por trás da elevação onde se localiza o vilarejo existe uma 
série de lagoas formadas pelo São Francisco durante as cheias, as 
duas maiores das quais são chamadas respectivamente de “Com- 
prida” e das “Marrecas”. Em torno delas estende-se um trecho 
considerável de terra pantanosa. As lagoas provavelmente se deve 
a origem do vilarejo. Renovadas periodicamente pelas águas do 
rio, fornecem abundante suprimento de peixe. 


A população do vilarejo de Marrecas, segundo o último censo, 
é de 868 almas, dividindo-se em 426 do sexo masculino e 442 do 
feminino. Notam-se numerosos indivíduos louros e de olhos azuis, 
que recordam a ocupação holandesa da costa nordestina no sé- 
culo XVII. Durante o dia, os homens pescam, fazem redes, fiam 
caroá, ou plantam lavouras de subsistência em pequenas roças nos 
lameiros. As mulheres, além de cuidarem da família e transpor- 
tarem água — trabalho em que param ocasionalmente para dois 
dedos de prosa, sem, contudo, tirarem os jarros de água, mesmo 
cheios, de cima da cabeça — auxiliam os homens nas tarefas ou, 
curvadas sobre almofadas de bilros, tecem rendas. Um ou outro 
menino anda de casa em casa vendendo bolinhos ou cocada. A 
noite, a rua principal é ocasionalmente iluminada por uma fo- 
gueira, em torno da qual homens e mulheres se sentam em ban- 
quinhos e esteiras enquanto discutem os acontecimentos do dia 
ou escutam as estórias de cada um. 

Situada como está num barranco do rio, uma grande cheia 
como a de 1949 implica pelo menos a destruição parcial do vilarejo, 
desde que as casas, conforme indicado, são de pau-a-pique e não 
podem resistir à força das águas em turbilhão. Tais enchentes, 
contudo, são consideradas mais como uma experiência excitante 
do que como um desastre desde que significam abundância de pei- 
xe nas lagoas e lodo nos lameiros. “Nós vamos pra Serra, é”, disse 
um informante, “mas nos arretiremos cantando”. 


Sertão Novo 


De Marrecas o viajante retorna a Pesqueira a fim de obter 
transporte rio abaixo. Se a sua experiência for a do autor e dos 
seus companheiros durante a primeira visita que fizeram ao Vale, 
terá que esperar o vapor durante alguns dias, 2º sem aviso da sua 
hora de chegada até pouco antes de a embarcação alcançar o lugar 
designado no canal principal abaixo da cidade, quando um tele- 
grama do comandante diz quando espera chegar ao lugar apra- 


26. Desde que isto foi escrito, uma companhia de aviação começou a servir à área e, 
conforme indicado acima, um avião faz uma escala uma vez por semana em Pesqueira, 
de onde o viajante pode ir agora pelo ar até Juazeiro e Petrolina. 
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zado. Após tomar o vapor e antes de chegar a Juazeiro, se a sua 
experiência for também a do autor e de seus companheiros, não 
terá obtido informações sobre a maneira de continuar rio abaixo 
a partir daquela cidade, desde que o São Francisco curva-se na 
direção leste a caminho do mar. A viagem por essa parte da Seção 
Norte, ou Setentrional, das Corredeiras, conforme indicado no ca- 
pítulo anterior, sempre foi bastante arriscada. E desde que o via- 
jante não ouve falar de estrada existente a leste do rio, resolve 
afastar-se muito do seu caminho e tomar uma das duas estradas 
melhoradas que ele sabe que correm, respectivamente, para o 
norte do rio por grande distância e, em seguida, para leste, ou na 
direção do sul, também por grande distância e mais uma vez para 
o leste, de onde, em ambos os casos, pode voltar ao rio e, finalmen- 
te, alcançar o ponto para aonde se dirige. Ao chegar a Juazeiro, 
contudo, o autor e seus companheiros ouviram falar de uma ve- 
lha trilha sem conservação que percorre a caatinga numa direção 
aproximadamente paralela ao rio na margem norte, em Pernam- 
buco. Esta trilha desvia-se da estrada que segue para o norte, a 
partir de Petrolina, a cidade que fica imediatamente em frente a 
Juazeiro, deixando-a num ponto a mais ou menos 13 léguas do 
rio. E tiveram bastante sorte por conseguir finalmente um Ford 
Modelo T que os levou, e suas limitadas bagagens, por essa trilha. 


O viajante deixa Juazeiro, então, atravessando o rio num bar- 
co à vela e chega a Petrolina,” de onde parte para o norte pela 
estrada recentemente melhorada. O solo no local é bastante are- 
noso e cortes ao longo da estrada revelam a existência de folhelo 
próximo à superfície. Passa por algumas dispersas, baixas e ro- 
chosas colinas, e por um ou outro curso dágua que, durante a maior 
parte do ano, permanecem inteiramente secos. A vegetação é es- 
parsa e espinhosa e o viajante nota, especialmente entre as árvo- 
res e arbustos baixos, geralmente nanicos, enodoados e retorcidos, 
a umburana-de-cheiro. Vê papagaios voando em formação, brilhan- 
do o iridescente verde de suas penas à luz do sol. Não há habita- 
ções visíveis da estrada até pelo menos cinco léguas acima de Pe- 
trolina, quando é visto um pequeno aglomerado delas, todas de 
pau-a-pique. A partir deste ponto e até que se deixa a estrada 
para tomar a trilha ao longo do São Francisco na direção leste, 
existem somente mais duas habitações, uma de cada lado da es- 
trada, separadas por vários quilômetros. Pouco depois de virar 
para o leste a fim de acompanhar os dois sulcos laterais abertos 
por veículos que viajam pela caatinga aproximadamente paralela 
e a alguma distância do rio, o viajante observa uma siriema cor- 
rendo rapidamente sobre as longas pernas pelos sulcos em frente 
ao carro. Pouco depois, ela inicia um vôo corrido, baixo e curto, 


27. Com a conclusão, em 1954, de uma ponte no São Francisco ligando as cidades 
gêmeas de Juazeiro e Petrolina, estes barcos pitorescos e bastante eficientes desapare- 
ceram dos seus ancoradouros no cais. 
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e desaparece quase imediatamente na caatinga vizinha (ver “Fau- 
na”, abaixo). Uma cascavel é atropelada e o motorista pára para 
matá-la. A vegetação em volta, embora raquítica é, amiúde, abun- 
dante e espessa. Vê-se certo número de xique-xique e mandacaru 
e uma ou outra coroa-de-frade, este um pequeno cacto redondo 
com a parte superior vermelha que lhe deu o nome. Talvez seja 
encontrado um homem ou um menino a cavalo, mas, até que che- 
gue a Coripós, situada a 26 léguas abaixo de Petrolina, o viajante 
depara apenas duas outras habitações, a vários quilômetros de 
distância uma da outra. 


Ao longo de todo o caminho não vê sinais de roças — apenas, 
às vezes, caprinos e gados bovinos, deitados à sombra e que, assus- 
tados com a aproximação do carro, levantam-se em rápido salto e 
desaparecem pelas moitas espinhosas. O terreno é em grande 
extensão coberto de pedregulhos e, nos casos em que eles não 
existem, parece extremamente seco ou muito duro ou arenoso. 


Aproximando-se da cidade de Coripós, o viajante encontra va- 
queiros e fazendeiros a cavalo, em grupos de quatro a sete, acom- 
panhados ocasionalmente por esposa ou filha, voltando da feira. 
Esta cidade ocupa uma ligeira elevação e o São Francisco é muito 
mais largo acima de Coripós do que quando passa por ela, o que 
dá aos residentes uma atraente vista do rio. Isto a levou a mere- 
cer o antigo nome de “Boa Vista”. Dourados e surubins, aber- 
tos no bucho e com a carne esticada por dois pequenos gravetos, 
são vistos secando ao sol; melancias são vendidas na margem do 
rio; e, em toda a cidade, desde que é dia de feira semanal, cir- 
culam vaqueiros com gibões de couro descendo até os joelhos. No 
fim da noite, o viajante chega a Sertão Novo. 

Esta cidade localiza-se próximo ao ponto mais ao norte alcan- 
cado pelo São Francisco após sua virada em direção ao mar e a 
cerca de quatro quintos de seu curso pelo Vale abaixo. Depois que 
boiadeiros de Salvador se dirigiram para o norte e oeste do rio, 
penetrando no Piauí (ver “Raízes no Passado”), seus rebanhos cru- 
zaram o rio neste ponto ou próximo a ele a caminho da capital 
baiana e do mercado. Uma velha trilha ao longo do São Francisco, 
procedente do leste, alcançava outrora a cidade, onde se cruzava 
com outras que vinham do Crato e de Ouricuri, ao norte e ao nor- 
deste, respectivamente. Registrou um visitante que, em 1818, 
observou em Sertão Novo um índio alternando-se nas funções de 
juiz ordinário com o juiz “branco” e que “se minha memória não 
falha”, a “câmara municipal era composta de metade de índios e 
de metade de “brancos”. 

No século XIX, plantava-se algodão na área. Por ocasião da 
visita de Burton em 1867, fardos de algodão, pesando em média 5 


28. Desde que isto foi escrito, o nome legal da cidade voltou a ser “Boa Vista”. 
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a 6 arrobas, estavam sendo transportados da cidade em balsas ou 
levados por terra em tropas de animais para Piranhas, abaixo da 
Cachoeira de Paulo Afonso, de onde eram embarcados pelo rio e 
por mar para Salvador. Este e outros tipos de comércio tornaram 
Sertão Novo, na ocasião, uma cidade bem próspera e “mais ani- 
mada”, escreveu Burton, do que Juazeiro. Sampaio, passando pela 
zona em 1879, encontrou em Sertão Novo uma cidade de cerca de 
200 casas e, aproximadamente, 1.500 habitantes. Com o local que 
é hoje sede de município de criação mais recente, situado imedia- 
tamente abaixo, Sertão Novo teve durante muitos anos uma séria 
e, às vezes, violenta rivalidade sobre a localização da sede, de modo 
que, disse um informante, “o povo daqui ainda guarda rancor”. 

Em frente a Sertão Novo existem agora três canais, tendo o 
mais próximo aparecido quando o São Francisco, há muitos anos, 
arrancou uma fatia da terra e deu-lhe a forma de ilha, ao longo 
de uma segunda que se conserva no mesmo lugar desde que o 
curso dágua foi visto pela primeira vez pelos europeus. Antiga- 
mente, a cidade situava-se sobre a margem. Em seguida à cheia 
de 1919, todavia, que tudo varreu menos duas casas, a igreja e o 
cruzeiro, foi reconstruída em terreno mais alto, a cerca de uns 
400 metros de distância e, devido a uma ligeira elevação da terra, 
ficou sem vista para o rio.” Em 1926, as duas casas que haviam 
restado em 1919 na margem foram varridas por outra cheia ainda 
mais alta. Atualmente, a igreja que sobrou em 1919 é meramente 
uma concha em ruínas. Em 1926, o famoso Lampião, (ver “Raízes 
no Passado”) acompanhado de 105 cangaceiros, tomou a cidade 
de surpresa e nela permaneceu várias horas. “Ele não fez mal a 
ninguém”, recordam-se os moradores. “Tomou apenas o dinheiro 
que havia sido escondido, mas todo o mundo ficou em pânico por- 
que seus cangaceiros geralmente matavam e estrupavam.” 

Os moradores recordam-se ainda de dois eventos de interesse 
incomum em anos recentes: o casamento de um indivíduo im- 
portante da cidade, em 1942, ao qual estiveram presentes “muitas 
pessoas de fora”, e as bodas de prata, em 1949, de um dos prin- 
cipais cidadãos da cidade e esposa, cuja festa “durou dois dias”, 
e à qual, “muitas pessoas, mesmo de Recife, incluindo um repre- 
sentante do governador, vieram em cinco automóveis”. Foram 
gastos “mais de 30 contos”. 


A cidade é construída, na maior parte, em torno de duas pra- 
ças, ou largos quadrângulos, para um dos quais dá frente a Igreja. 
Numerosas casas são caiadas em brilhantes tonalidades de azul, 
amarelo, verde e alaranjado e, vez por outra, ve-se uma porta 


29. Disse um informante que, em seguida a esta enchente, “as pessoas tiveram que 
morar em barracas durante muito tempo”. Acrescentou que ele mesmo perdera duas vezes 
antes a casa em virtude de cheias, reconstruindo-a em 1918 “apenas para perdê-la nova- 
mente". Um indivíduo que chegou à cidade na ocasião em que as águas recuavam, 
lembrava-se que o “povo estava profundamente aflito. Muitos choravam. Muitos anos 
depois, quando um repentista passou por lá e foi convidado a cantar, mulheres em muitas 
casas tiveram um “ataque” quando ele se referiu àquela enchente”. 
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marrom. Na frente da maioria das casas há uma calçada larga 
e bem construída, às vêzes de mosaico. Pouco antes de iniciar-se 
nosso trabalho sistemático de campo, fora construído um novo 
prédio para a Prefeitura e, na mesma praça, outro para o Ta- 
belionato. Ao fim de nossa pesquisa, e em meio a um surto de 
atividade econômica, ocasionada pelo uso crescente da irrigação, 
a Prefeitura preparava-se para iniciar a pavimentação da cidade, 
começando em um dos becos, “desde que a poeira lá”, disse o 
Prefeito, “é enorme, prejudicando mesmo o comércio”. 

Segundo o censo federal de 1950, a população da cidade na 
ocasião somava 773 indivíduos, ou cerca de 7,5 por cento do mu- 
nicípio (10.235): *º A distribuição por sexo e idade segue de perto 
a da pirâmide “normal”. Particularmente entre a elite local, a 
mobilidade é baixa, tendo numerosas famílias vivido na zona há 
gerações. Não existem estrangeiros. A população é principalmen- 
te de mestiços, predominantemente de origem ameríndia, mas, até 
certo ponto, também africana, com talvez um terço de ascendên- 
cia européia relativamente pura. 

Entre os municípios situados inteiramente na bacia do Rio 
São Francisco, o de Sertão Novo, segundo dados fornecidos ao 
autor ao iniciar-se a pesquisa, era o segundo na proporção de 
terras em pastagens e matas e o quarto em produção de caprinos. 
E, entre os 27 de Pernambuco, localizados na bacia, o menor em 
área cultivada, o primeiro em terras reservadas a pastagens e 
matas, e o quarto na produção de caprinos e tamanho médio das 
propriedades. 

Desde que a vegetação nativa da área é do tipo de caatinga, 
com numerosas plantas espinhosas, útil quase que exclusivamente 
à criação, especialmente de caprinos, a principal ocupação sempre 
foi esta, especialmente nos locais mais distantes do rio. A cria- 
ção contribui ainda significativamente para a economia local, 
embora haja também algumas lavouras de subsistência que, jun- 
tamente com a produção de culturas para exportação, poderão 
aumentar com os recém-lançados projetos de irrigação (ver 
“Irrigação”, no Capítulo “Agricultura”, Tomo II).'! O comércio 
efetua-se na feira semanal e nas bodegas locais e envolve trocas. 

Após voltar a Sertão Novo depois de uma ausência de um ano 
e meio, um de nossos pesquisadores consignou que “A cidade mo- 
dorrenta, quieta e quente, é a mesma ainda. Quem sai às três 

30. Não obstante, com o desenvolvimento da irrigação (ver abaixo) a população 


aumentou consideravelmente, de modo que, em 1957, foi calculada em 2.157, tendo a 
cidade quase triplicado de tamanho em comparação com alguns anos antes. 


31. Desde que isto foi escrito, o plantio de culturas, especialmente de cebola, em 
terras irrigadas, desenvolveu-se a um ponto em que sua venda transformou-se na principal 
fonte local de subsistência. De fato, a produção tornou-se maior do que o mercado e o 
sistema de distribuição podia economicamente dar-lhe vazão. 
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horas da tarde não encontra nenhum movimento. As “bodegas”, 
vazias. À porta da farmácia, três homens conversam sossegada- 
mente e mais parecem múmias do que gente. Numa loja, o 
vendedor deitado sobre o balcão; numa bodega, nem mesmo um 
vendedor atrás do balcão. No bar, a mulher costura e conversa 
com um vaqueiro, um mulato, sobre um homem a quem ela e o 
marido tentam “fazer gente”. O cavalo do vaqueiro, embaixo da 
escassa sombra de uma árvore, espera seu dono, tendo sobre os 
arreios o paletó de couro. Na praça da Prefeitura numa calçada 
à sombra, alguns meninos jogam bola com o vendedor de uma loja. 
No centro da praça, três jumentos carregam caixas de areia, 
que é jogada ao chão, para tapar algum buraco. Um homem 
só trata disso. Numa esquina um homem e um menino mexem 
o barro ou a cal para dar a última demão numa casa de 
comércio quase em fim de construção. Alguns porquinhos andam 
pelas ruas e um deles, muito sem-cerimônia, vai empurrando 
a portinhola de uma casa e entrando porta adentro. Pelas janelas 
das residências, podem-se ver mulheres à máquina de costura, 
ou costurando à mão. E dominando tudo isso, um sol e um calor 
de abafar”. 


Entre os assuntos importantes em Sertão Novo figuram o 
papel na sociedade local, como de resto em todo o Vale, dos sis- 
temas de família e compadrio; a função, na determinação do 
status, da afiliação familiar, da posse da terra e da capacidade de 
trabalhar arduamente, *? o papel das atividades políticas; o valor 
econômico dos caprinos, especialmente para famílias de poucas 
posses que, dos bodes e cabras que criam obtêm carne, leite, peles 
e, ocasionalmente, algum dinheiro; o sério choque recentemente 
produzido na economia, por ocasião de nossa pesquisa, pela morte 
de animais de criação, especialmente do gado bovino, devido a uma 
inclemente seca; e o subsegiente desenvolvimento da irrigação, 
que alterou consideravelmente o principal meio de subsistência e 
acarretou o aumento do tamanho da cidade e do número de seus 
habitantes. 


Da mesma forma que Pesqueira, Sertão Novo localiza-se numa 
área semi-árida onde, longe do perene São Francisco, as secas têm 
levado, periodicamente, milhares de pessoas a emigrarem para 
outras áreas, apenas na maioria dos casos para voltar aos lares tão 
logo caem as chuvas. Nunca houve na região, porém, um período 
de prosperidade e riqueza como os do Recôncavo Baiano, das áreas 
de Recife e Olinda, na costa, ou das áreas de ouro e diamantes 
de Minas durante o período colonial. ** 


32. O indivíduo sente-se elogiado quando se diz que ele é um “pé-de-boi”. Informou 
um de nossos pesquisadores que, ao dizer a um informante local: “O senhor trabalha 
muito”, observou um alto grau de satisfação. 


33. O desenvolvimento recente da irrigação está alterando um pouco esta situação, 
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Ilha do Toré 


Nas proximidades de Sertão Novo situa-se a Ilha do Toré, que 
Pereira da Costa considerou “uma das mais importantes ilhas do 
São Francisco”, e à qual o engenheiro alemão Halfeld, no seu fa- 
moso estudo dos aspectos físicos do rio, deu considerável atenção. 
Mede ela cinco léguas de comprimento por três de largura, tendo 
parte de sua superfície coberta por rochas soltas e pedras menores. 
Ao longo de parte da margem, contudo, existem pequenos trechos 
de terra cultivada, utilizando-se como pastagem apenas as áreas 
mais distantes do rio. 

No período colonial, havia uma aldeia ameríndia na parte 
ocidental da ilha. Em 1761, o povoado foi elevado à categoria de 
“villa”, de acordo com o decreto que concedia status político a 
todas as aldeias ameríndias de mais de 100 “fogueiras”. Estabele- 
ceu-se no local uma escola primária “a fim de ensinar leitura, 
escrita, doutrina cristã e a língua portuguesa” às crianças ame- 
ríndias. No ano seguinte, o povoado passou à categoria de paróquia 
sob a proteção, segundo se diz, de São Gonçalo. * 

Por volta de 1789, contudo, a população da ilha caíra para 
400 pessoas. Três anos depois, uma “grande cheia” destruiu todos 
os prédios, incluindo aquele em que a Câmara se reunia, “não dei- 
xando nem um vestígio”, segundo rezam as lendas. A este desastre 
foi subsequentemente acrescentada uma grave seca que destruiu 
as culturas e dizimou os animais de criação. Insistentes apelos de 
ajuda, em primeiro lugar ao Governador da Capitania, e, em se- 
guida, ao Rei de Portugal, resultaram apenas no recebimento de 
uma pequena soma para reparos da igreja. Tão deprimido estava 
o povoado por volta de 1809 que quando chegou naquele ano, o 
“visitador episcopal” aconselhou que a freguesia fosse anexada à 
de Sertão Novo. Em 1817, restavam apenas 154 habitantes, todos 
os quais, segundo se informou, eram ameríndios. * Viviam da caça, 
pesca, criação de alguns bodes e bois, e do plantio de mandioca, 
milho, melancia, hortaliças e algodão. Em 1858, retirou-se o status 
de vila e, por fim, o povoado original desapareceu inteiramente. 
Em princípios do século atual restavam apenas as ruínas da igreja 
e de algumas das maiores casas. As culturas e mesmo o gado dos 
moradores, segundo se encontra consignado, “estavam sendo ex- 
plorados por brancos sob o pretexto de que tudo aquilo pertencia 
ao patrimônio da extinta vila .ºº 


34. Numa ilha cinco léguas rio acima existiu um aldeamento ameríndio semelhante, 
que foi também transformado em vila e que teve história subsegilente semelhante à da 
Nha do 'Toré. 

35. Diz o relato, “todos indígenas”. 

36. Esta cidade foi conhecida como Itaparica e Jatobá, 
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Atualmente, não há aldeia na ilha. É ela ainda habitada, 
contudo, por um número considerável de lavradores de subsistência 
e pequenos pastores, muitos dos quais se consideram “índios”, 
embora neles se notem traços de entremesclamento com africanos 
e europeus. Ocasionalmente, são de ascendência africana pura. 
Fazendeiros residentes em Sertão Novo, que há alguns anos ad- 
quiriram a ilha à Igreja, que anteriormente detinha a propriedade 
da mesma, começavam, por ocasião de nossa pesquisa, a desenvol- 
ver nela a agricultura. Um dos fazendeiros havia construído uma 
roda de água para irrigar as culturas, a primeira de muitas outras 
subsequentemente instaladas (ver “Irrigação”, Tomo Il). 


Passagem Grande 


Ao deixar Sertão Novo e a Ilha do Toré a fim de continuarem 
a descer o rio, o autor e seus companheiros descobriram que a 
estrada sem conservação que cortava a caatinga era muito aci- 
dentada e, às vezes, de passagem difícil. A terra na região é ligei- 
ramente ondulada e, em cada depressão, a estrada fora muito 
desgastada pelo forte escoamento das águas de chuvas numa área 
onde os cursos de água geralmente sobem e descem de volume com 
grande rapidez durante o inverno. Em alguns locais, q solo parece 
muito fértil. A vegetação é esparsa e seca. Com grande fregiiência, 
bodes espantados saltam da trilha e fogem para a caatinga próxima 
à aproximação de um veículo. Vêem-se também emas, raposas e 
uma ou outra cobra. Raramente se avista uma habitação, mas o 
viajante ocasionalmente encontra ou passa por uma tropa de ani- 
mais carregados com madeira ou sacos de cereais. Um homem que 
conhece bem a área, tendo por ela viajado como caixeiro-viajante 
durante 26 anos, disse que houve secas tão inclementes em 1915, 
1932, 1946 e 1952 que “muitas cabeças de gado morreram de fome 
ou foram tangidas para longe a fim de serem vendidas”. Ao viajar 
pela primeira vez pela área, disse o mesmo viajante, “a vida era 
muito primitiva e o isolamento quase completo”. 

A alguma distância abaixo, o viajante chega à cidade de Pe- 
trolina, ponto terminal de uma estrada de ferro de bitola estreita 
(ver “Transporte”, Tomo II), construída em fins do século XIX a 
fim de ladear as corredeiras, ainda mais predominantes a partir 
deste ponto, e que culminam na Cachoeira de Paulo Afonso. Uti- 
lizando essa estrada de ferro, cuja locomotiva possuía uma chaminé 
do tipo conhecido outrora nos Estados Unidos como “diamond 
stacker”, o viajante chega a Piranhas, início da navegação do 
Baixo São Francisco. Aqui o viajante pode tomar, uma vez por 
semana, um pequeno barco de roda à popa que sobe e desce o trecho 
Baixo, ou, como o autor e seus companheiros, impossibilitados de 


37. Oficialmente chamada, embora raramente pelos moradores, de “Marechal Deodoro”. 
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aguardar a chegada do barco, contratar uma canoa-de-tolda para 
levá-los rio abaixo, ao longo de cujas amplas e plácidas águas, não 
distante da foz, encontra-se a cidade de Passagem Grande. Velhos 
moradores dizem que “desde que nos conhecemos por gente, só de 
canoa é que se chegava a esta cidade, pois o rio está aí, e ninguém 
queria andar em lombo de burro”. No cais do rio podem ancorar 
apenas pequenas embarcações; contudo, tais como canoas-de-tolda, 
chatas, e taparicas (ver também “Transporte”). As embarcações 
maiores são obrigadas a ancorar ao largo, em frente à cidade. 


Não obstante, em tempos relativamente recentes, uma estrada 
algo melhorada foi aberta a partir da cidade, mais perto rio acima 
em direção a oeste, e a viagem até Passagem Grande por ônibus é 
agora possível, embora o terreno ao longo do caminho seja muito 
arenoso e os veículos fiquem ocasionalmente atolados. Subita- 
mente, a estrada mergulha e o vale verde de um tributário do São 
Francisco à margem esquerda desvenda-se diante da vista. Neste 
vale, o viajante nota ocasionalmente gado bovino, cavalos, ou car- 
neiros pastando e numerosos pássaros pousados nos lombos dos 
animais ou voejando em torno deles. Nas águas calmas e transpa- 
rentes deste tributário, peixes bastante grandes são vistos. A 
alguma distância mais além, a estrada se estende como uma fita 
reta, cortando a capoeira nativa. Após cruzar um riacho e subir 
uma ligeira elevação, o viajante vê, destacando-se entre as franjas 
verde-escuras de um coqueiral, as duas torres do campanário da 
igreja de Passagem Grande e, abaixo delas, à esquerda, um tapete 
verde, embora de tonalidade diferente, estendendo-se sobre uma 
larga extensão de terra quase plana, onde cresce o arroz. Ajudado 
pela maré, uma parte do lodo carregado pelo São Francisco, que 
corre largo e plácido, foi depositada a uma considerável distância 
acima da foz, aparecendo aí numerosas coroas e ilhas. 


A cidade de Passagem Grande, por conseguinte, estende-se, 
plana, ao lado do São Francisco numa planície baixa e arenosa 
cercada por campos de arroz e coqueirais. Embora se situe a apenas 
uma distância relativamente curta da orla marítima, a sua vida 
não está ligada ao mar, mas ao São Francisco, que, neste ponto, é 
muito largo e tem uma grande ilha no meio do canal. Gardner 
classificou-o, nesta altura do curso, como “uma corrente magní- 
fica”. A altitude é de praticamente zero e a maior parte da terra 
das vizinhanças não chega a 5 metros acima do nível do mar e o 
único morro da área situa-se a apenas oito metros. Em vista disso, 
durante a estação chuvosa e, em especial, durante as enchentes 
periódicas do rio, formam-se numerosos lagoeiros ou, como são cha- 
mados no local, “maçaios”, criando dificuldades ao trânsito, nessa 
época do ano, mesmo a quem viaja a cavalo. Os lagoeiros próximos 
ao rio recebem dele o lodo e, tão logo as águas baixam, são usados 
no plantio de arroz. A temperatura local é relativamente quente e 
estável durante todo o ano. 
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A cidade de Passagem Grande nasceu num ponto onde era 
mais fácil, em virtude da proximidade das ilhas entre si, aos ame- 
ríndios e, mais tarde, aos primeiros colonizadores europeus, atra- 
vessar o São Francisco nas proximidades da foz. O atual povoado 
data pelo menos da época das primeiras expedições ao Baixo São 
Francisco enviadas pelos donatários da Capitania de Pernambuco. 
Embora a cidade de Penedo, rio acima, fosse desde cedo construída 
como reduto de defesa, a vizinhança imediata de Passagem Grande 
era plana demais para essa finalidade. Aparentemente, os primeiros 
brancos a penetrar na área vindos do sul, ou do que é hoje o Estado 
de Sergipe, vieram caçar ameríndios. Conta-se que o explorador 
André da Rocha Dantas, que Jaboatão identifica como “da família 
Lins”, mandou construir no local, em 1660, uma capela sob a pro- 
teção de São Francisco de Borja, num sítio já existente cujo nome 
era o mesmo pelo qual a cidade é hoje conhecida. 

O sítio era sombreado, segundo se diz, por grandes palmeiras. 
Fora anteriormente ocupado por ameríndios conhecidos dos por- 
tugueses como “Sambaquis”, aparentemente pelos montes de res- 
tos de crustáceos que deixavam depois de usá-los. E é possível que 
aliados ameríndios dos portugueses tenham ajudado a fundar o 
povoado original. Chegadas posteriores, durante a invasão holan- 
desa da costa nesta parte do Brasil, deixaram vestígios nos olhos 
azuis de alguns membros da atual população e alguns sobrenomes 
agora alterados para formas portuguesas, incluindo Castro, *º Ca- 
valcanti, Goes, e Vanderlei. 

Em 1838, segundo Gardner, Passagem Grande era um pequeno 
vilarejo, com a maior parte das casas situadas numa grande praça, 
em cujo centro se localizava a igreja. O rio por ocasião de sua visita 
estava em cheia e mais alto do que já estivera desde uma enchente 
ainda maior, em 1793, Algumas casas próximas às margens foram 
evacuadas. As águas do São Francisco haviam inundado parte 
considerável das terras baixas, que, no local, se estendem por cerca 
de três léguas de ambos os lados do rio. 

Passagem Grande localiza-se também à margem de uma região 
onde a cana-de-açúcar foi plantada na era colonial, dando origem 
a um extenso período de prosperidade em virtude da procura sem- 
pre crescente de açúcar para a Europa. Escravos africanos foram 
trazidos à área a fim de trabalhar nas plantações. Atualmente, o 
viajante ainda encontra grande proporção de negros e mulatos na 
população, bem como remanescentes de formas culturais afro-bra- 
sileiras (ver “Candomblé”, Tomo III). O conjunto de relações 
pessoais entre os membros das grandes famílias patriarcais e seus 
escravos, surgido nessas plantações, contribuiu significativamente 
para a atual ordem de relações de classe e raça na região. Em 
1879, notou Sampaio na área certo número de engenhos de açúcar 


38. Que, segundo se diz, antes de ser alterado era Kaster. 
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a despejar fumaça de altas cnaminés. Calcula-se que a população 
da cidade tenha chegado a 1.200 almas em fins do século XIX, ou 
quase três vezes o que é hoje, O povoado foi transformado em vila 
em 1882 e, em cidade, em 1939. 

Nas proximidades do local, corre um riacho em curso aproxi- 
madamente paralelo ao São Francisco, do qual se desvia para fluir 
em ângulo reto, como no seu curso anterior, durante uma curta 
distância, antes de desaguar no rio, formando, assim, uma penín- 
sula. Aí se desenvolveu a cidade. Por este motivo, a expansão de 
Passagem Grande sempre foi limitada em dois lados pelo riacho e, 
no terceiro, pelo próprio São Francisco, ao passo que o lado restante 
era bloqueado pela propriedade de um latifundiário. :*º Desde que a 
foz do riacho em maré alta permitia a entrada de numerosos 
barcos, que podiam permanecer durante a maré baixa em terra 
seca para carga e descarga mais fácil de artigos pesados, ou para 
reparos, a principal parte da cidade de Passagem Grande locali- 
zava-se na junção deste curso de água com o rio. Os contínuos 
desabamentos das margens, contudo, levando, certa vez, parte da 
cidade a ser varrida e levada por uma enchente, aconselharam o 
Intendente Municipal a ordenar que fossem descarregados neste 
ponto “mais de 100 barcos carregados de pesadas pedras”. Mais 
tarde, o atual cais do porto, de 250 metros de extensão e três es- 
cadas para carga e descarga, foi construído a alguma distância. 

A atual cidade de Passagem Grande tem a forma de um 
triângulo, ao qual foi acrescentado um quadrilátero. O Rio São 
Francisco serve como um dos lados do triângulo, que corre do 
cais do porto até o mercado. De uma praça próxima ao rio sai 
a rua do Açougue. Nela e em torno de uma praça conhecida como 
“Quadro”, localizada a uns cem passos do rio, erguem-se as casas 
da parte mais abastada da população. Em torno do “Quadro”, 
igualmente, situam-se os principais edifícios da cidade, incluindo 
a igreja, cujas paredes sujas têm mais de um metro de espessura. 
Construída há mais de um século e recentemente reformada tem 
agora paredes de tijolo. O viajante encontra aqui também a Pre- 
feitura, a Câmara Municipal, a Coletoria Estadual, a Agência dos 
Correios e Telégrafos, o Grupo Escolar, 'º a Escola Paroquial, e a 
terminal da linha de ônibus. Existe também aqui uma grande e 
velha casa conhecida como “O Sobrado”, que se diz “mal assom- 
brada”. Construída há mais de um século, de pedra e barro, tem 
paredes muito grossas e mostra ainda na fachada o estilo predo- 


39. Mais ou menos por ocasião do início de nosso trabalho de campo, grande parte 
da terra, enxuta aqui, onde cresciam frondosas mangueiras, foi desapropriada pelo Prefeito 
local e vendida a pessoas que concordaram em construir armazéns para conservar as 
culturas locais ou usá-las de outras maneiras vantajosas para toda a comunidade. 


40. Construído no local do velho cemitério, cujo enorme portão de ferro foi conservado. 
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minante durante o período do Império. Nesta parte da cidade estão 
as únicas ruas calçadas. *! 

O quadrilátero, cujas ruas em sua maioria são tortuosas, tem 
aproximadamente duas vezes a área desta parte central da cidade. 
Nele vive a parte mais pobre da população, incluindo os pescadores, 
que tiram o sustento do rio, no qual navegam em pequenos barcos 
de velas, amiúde remendadas e mesmo rasgadas, os construtores 
de barcos e os remendões, os fabricantes de redes de pescar, esteiras 
de piripiri, renda de bico e cnapéus de palha, os almocreves, calafa- 
tes, homens-de-ganho, soldados de polícia, benzedoras, lavadeiras, 
gomadeiras e prostitutas. 

Todas as residências desta parte da cidade são de pau-a-pique, 
com telhados de folhas de coqueiro, salvo algumas exceções. Nesta 
seção são encontradas também algumas “bodegas”, uma ou mais 
barbearias, e as duas casas onde funcionam o candomblé e o toré 
(ver “Rituais, Cerimônias e Crenças”, Tomo III). Aproximada- 
mente ao centro, situa-se o atual cemitério e, próxima, a zona de 
prostituição. Poucos dos moradores desta zona possuem a terra 

, onde construíram suas casas. A maior parte pertence ao padroeiro 
da cidade, ao qual um foro anual deve ser pago por cada família, 
ou à Prefeitura, que dá autorização para construção de casas con- 
tra o pagamento de uma taxa conhecida popularmente como “im- 
posto de biqueira”, mas não direito à compra da terra. 

Numa pequena elevação em um dos lados da cidade, o Prefeito 
local desapropriou terras para que nelas construam os moradores 
menos abastados. Não obstante, embora a água de chuva acumule- 
se num buraco à guisa de açude, seca mais tarde, juntamente com 
as cacimbas da área, e é grande a distância até o rio para os que 
têm de abastecer-se longe. Nos limites da cidade, sob altos coquei- 
ros, há um choupanal rasteiro, constituído na maior parte de 
casebres de palhas. Poucos têm paredes de barro e, com a exceção 
de um, são todos cobertos de palhas de coqueiro. Nas proximidades 
da foz do riacho mencionado, foram construídas duas fábricas para 
o beneficiamento de arroz e, nas proximidades do atual Mercado 
Municipal, uma terceira. 


Os moradores ganham a vida principalmente com o plantio 
do arroz e, em menor importância, com a pesca e coleta de maçunin 
no São Francisco e, ainda em menor extensão, no mar (ver “Ati- 
vidades Coletoras”, Tomo II). O plantio do arroz depende da 
inundação periódica, sendo efetuado tão logo as águas recuam. Por 
essa época e na da colheita, muito cedo pela manhã, mesmo antes 
do amanhecer, as ruas se enchem, principalmente, de homens e 
mulheres que se dirigem às lagoas e ilhas próximas. Os homens, 


41. Desta área desapareceram agora os velhos frades-de-pedra, onde eram amarradas 
as rédeas das juntas de bois des fazendeiros locais que chegavama à cidade para vender 
produtos agrícolas e fazer compras e visitas. Um desses frades-de-pedra, contudo, pode 
ser ainda visto nas proximidades da entrada da cidade. 


E 
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bronzeados pelo sol, camisas abertas no peito e calças enroladas 
até os joelhos, usam chapéus de palha. Despedem-se dos filhos, 
que são deixados durante o dia sob o olho vigilante de uma avó, 
irmão mais velho, outro parente ou amigo da família. Ocasional- 
mente, ouve-se o choro dos menorzinhos. Algumas mães, porém, 
levam no regaço o filho mais novo, que brinca ou dorme por perto 
enquanto elas trabalham. 

Da mesma maneira, quase ao anoitecer, nota-se que a cidade 
é como que tomada de assalto por uma multidão de homens e 
mulheres saltando dos barcos que os trouxeram das lagoas e ilhas 
próximas. Ao subirem do rio para suas casas, encontram, talvez, 
moças de todas as idades descendo para a margem com potes na 
cabeça para buscar água, conversando entre si. A luz do sol poente, 
caindo horizontalmente sobre essas figuras curvadas sobre a água 
à margem do rio, deu certa vez a um de nossos pesquisadores a 
impressão de “uma tela animada de Rembrandt”. O equilíbrio dos 
potes na cabeça termina por dar à mulher em formação um porte 
ereto que poucos outros meios poderiam conferir. 

Anoitecendo, os moradores começam a reunir-se em frente às 
portas de suas casas, onde talvez se sentem e conversem até a hora 
de dormir. Nas casas dos mais abastados, homens em mangas de 
camisa são vistos ocasionalmente sentados à porta jogando dominó 
ou gamão, enquanto outros membros da família sentam-se em 
cadeiras próximas chupando roletes de cana, cujo bagaço mais 
tarde jogam na sarjeta. Especialmente nas casas da parte menos 
abastada da população, algumas mulheres podem estar bordando, 
tecendo esteiras de palha de ouricuri, sentadas numa esteira de 
piripiri catando piolhos e lêndeas umas nas outras, ou uma ou 
outra velha mexendo nos bilros de uma almofada para fazer renda 
de bico (ver “Artesanato”, Tomo II). Ao longo da rua um menino — 
quem sabe? — oferece à venda regalos alimentares, talvez pão fres- 
co ou cuscus de arroz, cantando “Óiiiiiii pam.. . Oiii. ... tá quen- 
tinho!” Mais tarde passa outro pequeno ambulante e, em seguida, 
outro, todos apregoando suas mercadorias. 

Da mesma forma que em outras regiões do São Francisco, as 
crenças, atitudes e costumes desempenham um papel de vulto no 
pensamento e atividades visíveis da população local (ver “Rituais, 
Cerimônias e Crenças”, Tomo III). Os líderes dessas duas forças, 
contudo — a eclesiástica e a política — empenham-se ocasional- 
mente em sério conflito. Choques entre grandes famílias e grupos 
de parentescos ocorrem também frequentemente, em especial en- 
tre a classe dominante, deles resultando ocasionalmente uma in- 
versão de papéis e a subida ao poder de uma grande família ou 
grupo de parentesco antes subordinado. Nesta sociedade, como, 
aliás, em todo o Vale, o costume da vingança exêrce também um 
papel de alta importância na cultura local. 
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Passagem Grande é sede de um município que se estende por 
393 quilômetros quadrados. Os moradores dos seis povoados desta 
área ganham a vida total ou quase totalmente com o cultivo do 
arroz; os de pelo menos quatro, nenhum dos quais de grande ta- 
manho, sobretudo do plantio de coqueiros; os de três, principal- 
mente da pesca e coleta de cocos; e os de um, precipuamente da 
lavoura de subsistência. Dispersas sobre a maior plantação de arroz 
da área, pertencente a um membro importante da família domi- 
nante, existem várias aglomerações de casas, nenhuma das quais, 
contudo, consiste de mais de seis ou sete, mas todas as quais têm 
nomes. 

O vilarejo cujos habitantes vivem da lavoura de subsistência 
localiza-se a cerca de 60 quilômetros de Passagem Grande e ra- 
ramente pode ser alcançado no inverno, exceto por barcos, desde 
que o vale da corrente em cujas margens se localiza fica por essa 
época praticamente intransitável. Nele existem 33 casas, todas de 
barro e palha, e uma capela de alvenaria. Um dos três vilarejos 
cujos moradores vivem principalmente da pesca e da produção de 
cocos surgiu em torno de uma estação do telégrafo. Devido ao 
caráter desfavorável da área em torno da foz do São Francisco, 
nenhum dos antigos currais de gado (ver “Raízes no Passado”) 
localizava-se ali, situando-se os mais próximos a muitas léguas rio 
acima. Finalmente, contudo, uma estação do telégrafo foi instalada 
no local e mantido um vigia na foz, a fim de comunicar-se com 
Penedo, que nessa ocasião controlava o comércio que subia o rio, 
mesmo em direção a áreas tão distantes como o Piauí e Minas. O 
povoado, que possui uma única rua, e que se localiza a 15 quilô- 
metros de Passagem Grande, é cercado por grandes dunas. Além 
da estação do telégrafo, conta com uma capela, uma “bodega” 
pertencente a um piloto do rio que aí mora, e 27 casas, todas de 
palha ou, em alguns casos, de barro e palha. O peixe é abundante. 

Conta-se que outro desses três povoados, agora localizado a 
alguma distância do mar, teve origem no naufrágio de um caíque 
português na costa próxima. Grato pela salvação, um dos tripu- 
lantes do navio naufragado construiu uma capela na praia no 
ponto onde ele e os demais chegaram à terra e, mais tarde, provi- 
denciaram para que fosse trazida uma imagem do santo padroeiro 
de sua cidade natal em Portugal. Na vila formada em torno da 
capela e que se tornou conhecida pelo nome da cidade portuguesa, 
residem agora 420 pessoas, em 148 casas, 4 das quais são usadas 
também para fins comerciais. Uma única é de alvenaria. As de- 
mais são de pau-a-pique, tendo a maioria telhado de folhas de 
coqueiro, salvo uma ou outra. Mas tenham cobertura de palha ou 
telha, contudo, muitas delas são caiadas de cores variadas: azul, 
verde, alaranjado e verde, amarelo e verde (com janelas azuis). A 
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antiga capela é atualmente igreja, localizada numa praça em torno 
da qual foram construídas numerosas casas. *? 


O maior povoado do grupo, cujos moradores vivem quase ex- 
clusivamente dos coqueirais, localiza-se a cerca de 16 quilômetros 
de Passagem Grande, em torno de uma lagoa que, no inverno, 
adquire tamanho considerável mas que no verão, à medida em que 
seca, torna-se muito menor. Grandes dunas separam o vilarejo do 
mar, que fica a mais ou menos um quilômetro de distância. Qua- 
trocentos e setenta e nove habitantes vivem ao longo de suas 
ruas sem calçamento ou em palhoças mais adiante, espalhadas 
entre os coqueiros. Existe uma capela e um dos logradouros é ilu- 
minado à noite por antigos lampiões de querosene. Outro desses 
povoados, do tipo de rua única, conta com 288 moradores, e loca- 
liza-se ao longo de uma estrada rústica numa vasta área de areia 
a 22 quilômetros de Passagem Grande. Num local pantanoso 
próximo cresce piripiri. Há uma capela de pau-a-pique, construída 
com barro que foi levado em caçuás nos lombos de jumentos de 
um local a muitos quilômetros de distância. Todas as casas 
são de palha. Existe uma escola primária sob a direção de uma 
professora leiga, que mal sabe ler. 


A comunicação com esses vilarejos é feita pelo rio em canoas 
ou embarcações maiores, ou por terra através de estradas poeiren- 
tas ou lamacentas, conforme a estação. Um deles é centro de um 
culto à Nossa Senhora Mãe dos Homens. A festa realizada em sua 
honra, que se diz datar de 1697, é a maior do Bairo São Francisco, 
atraindo anualmente muitas centenas de pessoas da área em volta 
da foz do rio. Chegam para levar a imagem à matriz de Passagem 
Grande, onde ela permanece durante algum tempo, voltando em 
seguida em outra jornada festiva. ** 


Em 1879, notou Teodoro Sampaio nas proximidades da cidade 
de Passagem Grande pequenas ilhas baixas, “cujas barrancas de- 
sabam ao passar da embarcação que nos conduz”. O principal canal 
situava-se outrora entre a ilha em frente à cidade e a margem 
sergipana, do outro lado do rio. Atualmente, porém, corre entre 
esta ilha e a cidade, e a distância entre as duas ampliou-se agora 
para mais ou menos 500 metros. Diversas outras ilhas próximas 
são de formação recente. Algumas outras, como duas próximas à 
foz, permanecem inabitadas atualmente em virtude das enormes 
quantidades de mosquitos. Apesar disso, planta-se arroz em ambas, 
vindo a elas diariamente os trabalhadores de Passagem Grande 
ou de povoados próximos, o que acontece também com outras oito 
ilhas. Em ainda outra ilha, localizada a 6 quilômetros de Passagem 


a 42. Tendo rua com nomes, tais como, rua do Melão, rua do Cará e rua Boca da 
aixa. 


43. Por ocasião de nossa pesquisa, uma estrada fora recentemente aberta até uma 
bela praia de mar, sombreada por coqueiros, e a qual pessoas que enfrentavam alguraas 
dificuldades de transporte estão começando a fregentar periedicamente, vindas não apenas 
de Passagem Grande, mas também de Penedo e Propriá. 
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Grande e que pode ser alcançada em 30 ou 40 minutos numa ca- 
noa-de-toldo ou mesmo numa chata (ver “Transporte”, Tomo II) 
com vento e maré favoráveis, estavam plantadas, por ocasião de 
nossa pesquisa, 43 tarefas de arroz. Informou-se que a terra é 
muito fértil, plantando-se também mandioca em grande quanti- 
dade. Existem na ilha 12 casas de farinha para processá-la (ver 
“Beneficiamento”, Tomo II ). A ilha produz ainda cocos, mangas,*t 
bananas, goiaba, cana-de-açúcar, cará, batata-doce, cebola e alho. 

A ilha é habitada e, de fato, a mais populosa da foz do rio. 
Segundo a Agência de Estatística local, a população por ocasião 
de nossa pesquisa era de 262 pessoas, que residiam em 63 casas, 
três das quais de alvenaria, sendo o restante de pau-a-pique com 
telhado de palha. Há capela, “bodega” e escola primária. A capela 
é dedicada à Santa Luzia. Por ocasião de sua festa anual, no dia 
13 de dezembro, grande número de barcos ancora na ilha, tra- 
zendo, em especial, pessoas que sofrem da vista. É rezada missa, 
erguido um mastro e soltados foguetes. Há cerca de onze anos, mais 
ou menos, segundo se informou, a enchente do São Francisco foi 
tão grande que os moradores tiveram de deixar temporariamente 
o local. Em 1949, por exemplo, partiram todos para a praia ala- 
goana, onde estabeleceram um povoado (algumas casas do qual 
possuíam cobertura de telhas) até poderem voltar à ilha. Outra 
ilha conta com 9 casas e uma segunda, com 5, todas de palha. 

Velhos residentes da área, provavelmente impressionados com 
a criação de terras pelo São Francisco na foz, com novos depósitos 
continuamente acumulados nas praias, onde as dunas já são 
abundantes, dizem que “o mar está recuando”. Num vilarejo loca- 
lizado no ponto onde se encontram rio e mar e também num ponto 
pouco antes de se chegar ao atual povoado de Areia Solta, que 
outrora se situava na praia, mas hoje fica a mais ou menos um 
quilômetro do mar, a “plataforma” marítima é muito rasa. Existem 
numerosos recifes na área. 


Cuscuzeiro 


Nesta mesma área, um pouco abaixo de Passagem Grande, 
mais isolada e aconchegada na margem norte do São Francisco 
nas proximidades da foz, localiza-se o pequeno vilarejo de Cus- 
cuzeiro. Consiste de quatro grupos separados de casas, cada grupo 
não muito distante do vizinho mais próximo. Cada um deles, por 
outro lado, compõe a sede de uma fazenda, cercada pelas casas dos 
agregados do respectivo fazendeiro. Essas quatro sedes estão há 
muito tempo ligadas por uma senda, tendo surgido uma área 
habitada quase contínua, paralela ao rio, enfeixando os quatro 


44 Entre os acepipes preparados na ilha há uma mistura de farinha e raspa de coco, 
“farinha-d'água”. 
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principais grupos de habitações, agora conhecidos como “bair- 
ros”. Num deles há uma pequena praça com casas em três dos 
lados. No “carrasco” semi-árido adiante dos quintais das residên- 
cias, o viajante vê palmeiras e, embora a uma distância não muito 
grande os coqueiros desapareçam, incapazes de medrar em tal solo, 
eles avançam rio abaixo em direção ao mar até encontrar as dunas 
nas proximidades da foz. 


No mais antigo desses bairros moram 177 pessoas e nos demais, 
respectivamente, 257, 168 e 149. Da mesma forma que em Pas- 
sagem Grande, os moradores têm como principal meio de sustento 
o cultivo do arroz e o plantio de coqueiros e, até certo ponto tam- 
bém, a pesca no rio e no mar, a coleta de frutas silvestres da 
estação, a caça ocasional de aves silvestres e a fabricação de pe- 
quenos artefatos. Em três dos bairros moram quase exclusivamente 
pessoas que trabalham nas “lagoas”, locais de arroz ou no plantio, 
“limpa” e colheita de cocos. No quarto bairro, porém, que abriga 
aproximadamente um quarto da população total, são encontrados 
também pescadores, tecedoras de chapéus, alguns bodegueiros, 
um barbeiro, uma costureira e os professores escolares. Há uma 
capela, quatro casas comerciais e quatro depósitos,** onde cocos 
são conservados antes de serem transportados. para Penedo, Rio 
de Janeiro ou São Paulo e, dominando o vilarejo, o recém-cons- 
truído edifício da “Escola Rural”, estabelecida por iniciativa do 
Governo Federal (ver “Preparação Formal e Informal para a 
Vida”, Tomo III) com paredes de tijolos e cobertura de telha. 


As partes mais altas das ilhas do rio próximo são ocasional- 
mente habitadas, emobra seja pequeno o número de residentes 
permanentes. Apesar de tudo, os moradores de Cuscuzeiro vão 
quase diariamente a essas ilhas em canoas plantar, cultivar e 
colher o arroz. Durante a colheita, a debulha do arroz é feita em 
abrigos nas ilhas, todos eles cobertos de folhas e coqueiros. Disper- 
sas entre os coqueirais no continente são vistas moradias ocasionais 
de indivíduos a quem incumbe a responsabilidade de cuidar das 
árvores e das poucas cabeças de gado que pastam entre elas. É 
muito pouca a evidência de outro tipo de vida no local, contudo, 
salvo nas ocasiões da “limpa” ou da colheita, ou ainda quando 
passa um homem montado a cavalo ou um carro de boi transpor- 
tando os produtos da área. 


Sumário 


Cerrado e Retiro, portanto, situam-se em terras de pastagem e 
cerrado na Bacia Alta do São Francisco; Rio Rico, no Planalto 


45. Esses “bairros” não refletem qualquer desagregação das fazendas em cujas terras 
surgiram. Ao contrário, foram todos construídos em terras cedidas aos respectivos mora- 
dores pelos fazendeiros. 


46. Três deles pertencem a um fazendeiro. 
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Ocidental da Bahia, à margem dos vastos “Gerais” que se esten- 
dem por Goiás, a oeste, e Piauí, ao norte; Pesqueira e Marrecas, 
bem como Sertão Novo e a Ilha do Toré, na vasta área semi-árida 
e de caatinga da parte baixa do Médio São Francisco e Seção Norte, 
ou Setentrional, das Corredeiras, respectivamente, e Passagem 
Grande em terra favorável ao cultivo do arroz, ao longo do extenso 
Baixo São Francisco, não muito distante da foz. 

A cidade de Cerrado emergiu de uma imensa fazenda situada 
ao lado de uma pousada que margeava uma trilha de gado; a de Rio 
Rico, de um grupo de palhoças num local onde o ouro era garim- 
pado; a de Pesqueira, de um povoado de pescadores numa área 
onde o próprio rio e as lagoas circunvizinhas, em seguida às cheias 
num local onde uma trilha de gado cruzava o São Francisco no 
caminho do Piauí e zona ocidental de Pernambuco para Salvador, 
e onde caprinos vêm há muito tempo sendo criados em grande 
número; e a de Passagem Grande, no local onde a presença de 
ilhas tornou relativamente fácil o cruzamento do rio nas proximi- 
dades da foz. 

Reduzindo as observações às declarações de ordem mais geral 
e ignorando as ressalvas, poder-se-ia dizer, conforme foi sugerido, 
em parte, anteriormente, que Cerrado e Retiro têm como princi- 
pais meios de sustento a pecuária; Rio Rico e os Gerais, a lavoura 
de subsistência; Pesqueira e Marrecas, a pesca; Passagem Grande 
e Cuscuzeiro, o cultivo do arroz. Sertão Novo está em processo de 
mudança, de uma economia em grande parte dependente da 
criação de caprinos para outra fundamentada, principalmente, na 
terra irrigada, no que está-se transformando no mais extenso 
movimento de irrigação não apenas no Vale, mas, na ocasião em 
que isto é escrito, no Brasil. 


B — A REGIÃO 


HI capítulo 
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A partir do Estado do Rio Grande do Sul, na extremidade 
meridional do país, até alguma distância acima do Rio de Janeiro, 
ao norte, a profundamente corroída escarpa do maciço central 
brasileiro desce da Serra do Mar à direita à margem do oceano ou 
a uma distância comparativamente curta do mesmo. Interiorizan- 
do-se a partir do Rio de Janeiro, e separada da serra do Mar pelo 
vale do Paraíba do Sul, ergue-se a serra da Mantiqueira, amiúde 
alcançando 1.950 metros acima do nível do mar. No seu ponto 
mais alto, no Pico de Itatiaia, onde os Estados do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e São Paulo se encontram, atinge mais de 2.700 me- 
tros. Descendo da Mantiqueira durante o período das chuvas, 
conforme observado acima, as águas se escoam através de três 
grandes sistemas fluviais: o Paraná e o Prata a Oeste e ao Sul, 
por intermédio do Rio Grande; o Tocantins, ao Nordeste e daí para 
o Norte, desembocando no Amazonas e no mar; e o São Francisco, 
ao Norte e Leste em direção ao Atlântico na divisa entre Alagoas 
e Sergipe. 


“O viajante... facilmente percebe”, escreveram Spix e 
Martius, que “a aparência geral do país muda gradual- 
mente quando ele passa (ao norte da) divisa da qual as 
águas correm em direção ao Sul até o Rio Grande e em 
direção ao norte até São Francisco... As montanhas se 
tornam mais altaneiras e mais escarpadas; os vales, mais 
profundos; rochas maciças, nos cumes ou nos vales, inter- 
rompem com mais fregiência as encostas e planícies 
verdejantes; as correntes têm um curso mais rápido: às 
vezes, o viajante, em locais elevados, descortina um subli- 
me panorama de numerosos cumes isolados de montanha 
e vales profundos e, às vezes, como que se vê emparedado 
entre abruptos e ameaçadores paredões de rochas. Todos 
os objetos assumem mais e mais os aspectos de um país 
romântico ou alpino” (1824, 11:146). 
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Ao penetrar na Bacia Superior do São Francisco nas proximi- 
dades de Congonhas do Campo e do tributário Paraopeba, observou 
Wells que, 


“O mar é tão soberbo e as paisagens tão variadas e tão 
extensas que poderíamos passar horas apreciando a at- 
mosfera gloriosa e o vasto panorama. Uma névoa azulada 
transparente tinge as terras baixas distantes, que rolam 
até o horizonte em grandes ondas de verdura, aqui e ali 
profundamente sombreadas pelas brancas e esgarçadas 
nuvens que passam pela abóboda azul acima; muito dis- 
tante, pequenas colunas de fumaça cinzento-azulada 
erguem-se da queimada de alguma roça ou pastagem... 
À frente vislumbramos as águas do rio Paraopeba no seu 
arborizado vale... (1:97, 99).1 


Da Mantiqueira, que é quase paralela à cordilheira marítima 
e dela dista mais ou menos de 50 a 80 quilômetros, parte na direção 
norte uma cadeia de montanhas do vasto planalto interior, atra- 
vessando o Estado de Minas Gerais ao longo de uma linha que 
passa mais ou menos por Barbacena, Ouro Preto e Diamantina. 
Variando de 50 a 240 quilômetros na sua largura, esta cadeia fecha 
o Vale do São Francisco a leste numa extensão de aproximada- 
mente 1.300 quilômetros. Conjunto de antigas formações geoló- 
gicas, outrora extensos dobramentos, e hoje transformadas pela 
erosão em diversas cadeias de escarpados morros a se encaminha- 
rem para quase todas as direções, foi esta serra que forneceu a 
maior parte do ouro e dos diamantes que deram ao Estado de Mi- 
nas Gerais seu nome e o tornaram logo famoso, bem como outros 
metais extraídos em épocas mais recentes (ver “Riquezas Natu- 
rais”). Conhecida em geral como serra do Espinhaço, é chamada 
ao norte de Diamantina de serra do Grão Mogol, e ainda mais ao 
norte, na Bahia, de serra das Almas e Chapada? Diamantina. 
Ainda mais ao norte, ela dá lugar a uma planície irregular, no 
limite direito da bacia do São Francisco. 


Logo a oeste desta serra que segue a direção norte, o terreno 
cai em ameno declive até quase atingir o nível do leito do São Fran- 


1. Não muito mais adiante, ao norte, nas proximidades de Betim, observou Wells que 
“... não podemos cansar-nos nunca da bela, brilhante e variada paisagem..., pois ela 
contém elementos esplêndidos... de forma e cor — o azul brilhante do céu, os cinzentos 
das massas de nuvens acumuladas sobre os distantes picos das serras, as púrpuras de 
distantes colinas, os verdes escuros e claros da vegetação... as radiantes cascatas brancas 
de Betim... os vermelhos e amarelos vivos das estradas... as silhuetas alcantiladas de 
distantes montanhas, altaneiras colinas e humildes cômoros, profundos e largos vales...” 
(1:160). 

2. Chapada é termo empregado para uma elevação que divide dois sistemas fluviais 
e que usualmente é separada de outra chapada por um vale amplo e comparativamente 
plano. Seu aumentativo, “chapadão”, é usado para referir-se a uma elevação colocada 
entre dois grandes sistemas fluviais, como, por exemplo, o do Tocantins e o do São Fran- 
c 
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cisco, obviamente um rio de planalto; e mais a oeste, além do trecho 
Alto deste rio, encontram-se as primeiras suaves elevações do cha- 
mado “Planalto Central” º, que se vai alteando gradualmente até 
culminar no divisor de águas entre o São Francisco e o Tocantins, 
no limite de Minas e Bahia com Goiás e Piauí. Este divisor é conhe- 
cido por Chapadão e atinge em certos pontos de 600 a 900 metros 
acima do nível do mar. 


Até chegar a este divisor, a elevação do terreno a partir do 
São Francisco é tão gradual quanto foi o seu declive de leste até o 
rio, de modo que o aspecto que prevalece nessa área de platô por 
onde corre o São Francisco é a uniformidade geral de sua superfície. 
Lembrou a certo observador “o Platô Central da África do Sul — 
o mesmo horizonte circular, a vegetação baixa e esparsa que per- 
mite aos olhos vaguear por sobre ilimitadas extensões” (Waibel, 
pág. 532). Em outras palavras, entre a serra do Espinhaço, a leste, 
e o Chapadão, a oeste, estende-se uma planície longa e comparati- 
vamente estreita por onde corre o São Francisco, aproximadamente 
do sul para o norte, a dominar quase completamente o aspecto 
físico da região. 

Ao descreverem zonas na bacia do São Francisco, geólogos, 
geógrafos e engenheiros referem-se particularmente a cinco eras 
geológicas: arqueana, algonquiana, paleozóica, mesozóica e ceno- 
zóica. Da era paleozóica, mencionam com mais frequência os 
períodos siluriano e devoniano, e também o permiano; da era me- 
sozóica, os períodos triásico e cretáceo; e da cenozóica, os perío- 
dos terciário e quaternário. 


Da era arqueana provêm, devemos recordar, predominante- 
mente rochas ígneas e alguns depósitos de minério de ferro e pech- 
blenda. Não se encontram indícios de vida animal e, quanto à vida 
vegetal, os indícios são obscuros. Durante a era algonquiana — a 
qual, na verdade, segundo alguns estudiosos dificilmente se distin- 
gue da arqueana — a vida era ainda escassa, havendo indícios 
apenas de formas tais como algas que segregam calcários, protozoá- 
rios, vermes anelídeos e esponjas. A mais antiga glaciação conhe- 
cida data desta era, bem como alguns depósitos de minério de ferro, 
de prata, e cobre. 


O período siluriano da era paleozóica caracterizou-se por vida 
altamente desenvolvida de invertebrados, inclusive os primeiros 
animais terrestres de respiração aérea, e um pouco de nosso sal 
e de minério de ferro data daí. O período devoniano desta era foi 
particularmente uma época de peixes. Foi no seu decorrer também 
que apareceu a primeira flora terrestre e que se formou um pouco 


3. Termo aplicado pelos geógrafos à região planaltina delimitada pelo São Francisco 
a leste; pelo Araguaia, tributário do Tocantins, a oeste; pelo Rio Grande, tributário do 
Paraná, ao sul; e, aproximadamente, pelo paralelo de 13 graus de latitude sul, ao norte 
(Waibel, pág. 532). 
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de petróleo e gás natural. O período permiano da era paleozóica 
foi um período de transição entre esta era e a mesozóica que lhe 
sucedeu, com significativas mudanças climáticas e biológicas. Du- 
rante ele ocorreu a mais extensa glaciação, a extinção de muitas 
formas de vida animal anteriormente desenvolvidas e o apareci- 
mento dos répteis bem como a formação, em algumas partes do 
mundo, de carvão de antracita, sal e gipsita. 


O período triásico da era mesozóica viu o aparecimento do 
dinossauro e a formação do chamado “novo arenito vermelho” ao 
passo que durante o período cretáceo ocorreram, pelo menos em 
algumas partes do mundo, o grande desenvolvimento e, em seguida, 
a extinção do dinossauro e o aparecimento das modernas árvores e 
plantas florescentes. Do cretáceo temos hoje muitos depósitos de 
carvão, greda e petróleo. 


O período terciário da era cenozóica presenciou o desapareci- 
mento das antigas formas de vida e o aparecimento, desenvolvi- 
mento, e clímax dos mamíferos superiores. É deste período que 
datam os Andes, o Himalaia e os Alpes; e, pelo menos em algumas 
partes do mundo, outros depósitos de petróleo. O período quater- 
nário da era cenozóica foi uma época de gelo, assinalada pelo apa- 
recimento do homem e sua luta com os animais e a primeira 
domesticação destes. 


Das formações geológicas do Vale particularmente conhecida é 
o arenito. Na verdade, diz Halfeld que o grés (ou arenito) é a 
formação característica do São Francisco. O arenito, devemos re- 
cordar, é composto principalmente de areia de quartzo solidificada 
por um cimento silicoso natural. Data esta área do período silu- 
riano da era paleozóica e do período cretáceo da mesozóica.* 

São também conhecidos complexos cristalinos, inclusive o 
gnaisse e, ocasionalmente, o granito e o sienito. O gnaisse é uma 
rocha altamente cristalina, compacta, que se compõe principal- 
mente de feldspato, além de quartzo, mica, ou hornblenda, dis- 
postos em camadas aproximadamente paralelas. 

O granito é uma rocha dura, cristalina, composta de quartzo, 
feldspato e, usualmente, mica; e o sienito é uma rocha cinzenta, 
granulada, ígnea, que consiste em feldspato com alguns silicatos, 
mas não quartzo. Ocasionalmente também se ouve falar de forma- 
ções de pedra calcária, em particular no Alto São Francisco, mas 
também abaixo do arenito sempre presente nos trechos Médio e 
das Corredeiras. A pedra calcária é essencialmente composta de 
carbonato de cálcio. 


E RE arenito duro, áspero, granulado, pode ser usado como pedra de amolar. 
juartzo, recordemos, é uma substância mineral das mais comuns. Composto 
de bióxido “Eilicoso, é duro, às vezes transparente, às vezes opaco, e encontrado em cristais 
hexagonais brilhantes, usualmente prismáticos, ou em forma maciça 
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O Alto São Francisco 


Na área do Alto São Francisco predominam as formações do 
período siluriano da era paleozóica e as do período cretáceo da era 
mesozóica (Valverde, 1944a, pág. 214). Sobre esta área escreveu 
Wells (1:222-23): 


“... as serras do Curvelo, do Gentilho, da Onça e do 
Motombo, o divisor de águas dos rios Paraopeba e das 
Velhas. .., formam uma série de grupos divididos por va- 
les profundos, e projetam longos e largos contrafortes na 
direção de cada um desses rios. Alguns dos contrafortes 
são destacados, outros são achatados, com três ou cinco 
quilômetros de largura e separados uns dos outros por 
vales baixos largos, ou estreitos, escarpados e bem fundos. 
As encostas das serras ou são rochedos escarpados ou 
gnaisses de um marrom acinzentado, ou declives abrup- 
tos...; seus cumes... são de forma irregular e têm alti- 
tudes que variam de 90 a 180 metros acima de suas bases... 

- A certa distância, ou de qualquer ponto elevado, a terra 
parece coberta de árvores; entretanto, é tão desimpedida 
que um cavaleiro pode livremente deslocar-se em qualquer 
direção, sendo apenas detido pela vegetação mais densa 
dos vales e por seus cursos dágua, ou pelos fossos nume- 
rosos e fundos que substituem as cercas vivas e servem 
para demarcar as propriedades.” 


Numerosas grutas existem na bacia calcária do rio das Velhas 
(bem como em alguns outros pontos do Vale) e particularmente 
na área que vai de Santa Luzia a Pirapora e que inclui os municí- 
pios de Lagoa Santa, Sumidouro, Matosinho, Sete Lagoas, Vista 
Alegre, Taboleiro Grande e Curvelo.” 


Até o período siluriano, como foi sugerido por Valverde” e 
outros, a bacia do Alto e da maior parte do Médio São Francisco 
constituiu provavelmente um grande mar epicontinental, o que é 
evidenciado, em primeiro lugar, pelos fósseis de pequenos corais 
encontrados em rochas calcárias em Bom Jesus da Lapa e outros 
lugares. Esta massa de água pousada no espinhaço continental 


6. Muitas dessas grutas foram seriamente danificadas pelos homens à procura de 
ouro. Em algumas, porém, foram encontrados fósseis, dos quais os mais famosos são os 
da raça identificada como ''o homem da Lagoa Santa”. Importantes descobertas foram 
feitas aí pelo cientista dinamarquês Peter W. Lund, que viveu muitos anos perto da 
Lagoa Santa, e também por outros estudiosos, inclusive Anibal Matos, Harold V. Walter, 
Arnaldo Cathoud e outros. Há ainda numerosas grutas a serem adequadamente exploradas 
(Ver Anibal Matos, 1939, 1946). 

7. Ver Valverde (1944, pág. 214), a quem o autor muito deve no que diz respeito 
a grande parte dos dados geológicos deste relato (bem como a Domingues, 1947 e 1948). 
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parece ter se ligado a outra parte submersa do continente no lugar 
onde estão hoje o Maranhão e o Paiuí, assim como ao baixo Ama- 
zonas, outrora mediterrâneo. Wells achava que esta última ligação 
partia do atual leito do São Francisco um pouco acima da cidade 
de Piratinga, seguia a raiz da serra do Boqueirão através do atual 
vale do Rio Preto, passava a zona de lago Jalapão e prosseguia pela 
atual área do rio do Sono até o Tocantins e o Amazonas. Pensa-se 
que este mar epicontinental passou por dois ciclos de ressecamento 
por suspensão relativamente rápidos: um, no período siluriano e, 
outro, no cretáceo, após o que a subsegiiente regressão deixou 
emersa toda a camada sinclinal até onde é hoje o sul do Maranhão. 


Não se pode determinar com precisão quando o rio São Fran- 
cisco começou a drenar todo o trecho Alto e Médio de sua bacia, 
embora isso aparentemente tenha ocorrido após o período cretáceo, 
pois no trecho perto de Petrolândia, acima da cachoeira de Paulo 
Afonso, o rio cortou camadas cretáceas para abrir seu leito sobre 
formações de origem arqueana; e nesses trechos Alto e Médio cavou 
seu leito através de uma capa cretácea, sedimentando lagoas mais 
abaixo. Durante o período quaternário, o rio depositou camadas 
sucessivas de sedimentos sobre toda a planície que, na sua vizi- 
nhança, podia ser inundada. Esse processo tem continuado até 
hoje, durante as enchentes. Estes sedimentos, referidos pelos geó- 
logos como a “série das vazantes”, são sílico-argilosos, de granu- 
lação muito fina, e mostram agora considerável largura, especial- 
mente entre as cidades de Paratinga e Juazeiro. 


Em Pirapora, logo acima da junção do rio das Velhas com o 
São Francisco, a camada superficial é composta de um arenito 
referido como “macigno”, tão alterado pelo metamorfismo que 
perdeu quase toda sua qualidade adesiva. A ele sobrepõem-se indií- 
cios de velhos chapadões de arenito de origem cretácea.' Abaixo 
dessas camadas de arenito encontra-se também uma camada de 
pedra calcária, frilitos e quartizitos,” que Derby denominou “Série 
São Francisco” e outros denominaram “Bambuí”; e abaixo desta, 
um complexo cristalino de origem arqueana ou, segundo alguns, 
algonquiana. Com a exclusão de alguns outros pontos em que este 
macigno aparece na superfície, o arenito de origem cretácea fica, 
em toda a bacia do São Francisco em Minas, diretamente sobre o 
calcário da “Série São Francisco” ou “Bambuí”, estando suprimida 
a camada intermediária de macigno. 


8. A fertilidade da terra assim formada é fraca, sendo a vegetação nativa apenas o 
cerrado, interrompido ocasionalmente por matas ciliares (ver Vegetação). 


9. Forma compacta de arenito composto de quartzo, na qual os grãos perderam mais 
ou menos suas antigas características. 
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O Médio São Francisco 


Numa paisagem, entretanto, não há apenas rochas. Depois de 
permanecer no topo de uma serra logo abaixo de Pirapora e con- 
templando o rio das Velhas próximo à sua junção com o São Fran- 
cisco, escreveu Teodoro Sampaio: “Como é belo esse Brasil Central 
que tão poucos conhecem...” (1906:90) Wells, que acampou nas 
vizinhanças de Contendas, um pouco adiante descendo o Vale, 
perto de “um lago pitoresco, cercado de grupos de graciosa palmeira 
buritiana, e amplos, abertos e extensos campos”, escreveu (1:385- 
86) que ao pôr-do-sol, 


“por trás do longínquo manto de nuvens violáceas da noite 
que chegava, o céu incendiava-se com as maravilhosas 
tintas de opala de um crepúsculo tropical; e longos e 
resplandecentes raios de luz dourada e sombras escuras, 
macias e quentes caíam obliquamente sobre a terra que 
escurecia, através das planícies abertas de savanas e ma- 
tos, conferindo à paisagem um efeito de suavidade de todo 
ausente no implacável resplendor do sol do meio-dia... 
Mais tarde, a lua cheia derramava sua refulgente luz 
sobre a vastidão do campo, clareando os morros distantes 
e fazendo cintilarem trêmulamente a folhagem das árvo- 
res, e as folhas palpitantes das palmeiras.que a leve brisa 
noturna agitava... O orvalho era forte e formava longas 
linhas irregulares de vapor leve e macio alguns pés acima 
do chão; o ar era tão úmido que partículas de água per- 
maneciam nas nossas barbas como se fossem geada, e nós 
nos enrolávamos nos nossos cobertores e ponchos bus- 
cando um abrigo contra a atmosfera úmida e fria.” 


Nesta zona abaixo de Pirapora, o São Francisco corre ao norte 
na região plana da Bahia que, como assinala um autor, é “para 
muitos brasileiros o único sertão”.:” Neste trecho Médio do Vale 
predominam as formações de origem siluriana, havendo também 
muitas de origem quaternária; e, particularmente, na parte da 
bacia afastada do rio, formações de origem algonquiana e cretácea. 
O relevo aí caracteriza-se por uma baixada aluvial inundável. Atra- 


10. “Man at Work in the Sertão”, Brazil, Vol. 23, n.º 10 (October, 1949), págs. 6-9, 18. 
Numa tentativa de explicar de um modo mais adequado o significado deste termo aos 
que não são brasileiros, Preston James escreveu (1948:658) que “Sertão” não se refere a 
“uma espécie de vegetação. Não quer dizer apenas selva virgem no sentido norte-ameri- 
cano da expressão. Não é terra inexplorada: o sertão do Brasil tem sido cada vez mais 
palmilhado nestes quatrocentos anos e de vez em quando tem oferecido fortuna êqueles 
bastante fortes, bravos e persistentes para descobrirem e explorarem suas riquezas ocultas. 
Não é deserto: por toda a sua vastidão há pequenas vilas e cidadezinhas perdidas em 
léguas de terra desabitada. Não há, porém, descrição das coisas fisicamente presentes no 
sertão que possa dar o pleno sentido da palavra; pois ele é também um estado de espirito, 
uma crença na existência de riquezas ocultas, e de um povo dotado de poder de discer- 
nimento e capacidades invulgares...” 
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vessa um rio largo e comparativamente raso, cujo leito é divagante 
devido à pequena variação de nível, especialmente entre Pirapora 
e Sobradinho, e devido à posição horizontal das duras camadas de 
macigno, o que torna difícil a abertura de um leito profundo. 
Morros isolados, em cordões capeados com arenito, quebram às 
vezes a monotonia da baixada aluvial; indícios de antigas forma- 
ções com uma camada superior de arenito, a qual exposta ao tempo, 
tomou a forma de mesas, também podem ser vistos. 


Nesta área do Médio São Francisco, Valverde distingue (1944a, 
págs. 213-14) três subáreas: aquela por onde correm os afluentes 
que atingem a margem esquerda do rio; a que produz a vegetação 
de caatinga (ver “Vegetação”) do Médio São Francisco; e a das 
dunas. 


Na subárea dos afluentes perenes, elevações de arenito e de 
calcário da série São Francisco (ou Bambuí) ficam muito mais 
próximas do São Francisco do que mais acima do rio; e o curso 
deste torna-se estreito, havendo menor número de ilhas! Na 
subárea de caatinga, Valverde inclui toda a bacia média, cujo prin- 
cipal característico natural é um revestimento de caatinga que se 
estende, na margem direita, mais ou menos desde o limite entre 
os municípios de São Francisco e Januária até Juazeiro e, na mar- 
gem esquerda, mais ou menos desde Carinhanha até Juazeiro 
também. Embora as formações geológicas sejam aí consideravel- 
mente variadas, há certas características peculiares a esta subárea: 
o alargamento do São Francisco e o aparecimento de ilhas com 
maior frequência; e a presença de chapadas nos limites da baixa- 
da aluvial. A subárea das dunas constitui um enclave nessa subá- 
rea de caatinga, estendendo-se por uma faixa estreita (e pouco 
habitada) ao longo da margem esquerda do rio, mais ou menos 
entre Mucambo do Vento e Pilão Arcado. 

Apenas em alguns pontos — por exemplo, perto de Carinhanha 
e num lugar conhecido por Volta do Rio, como Proença assinalou 
— são as barrancas mais altas do que o mais elevado nível atingido 
pelo rio quando cheio. Em consegiiência, todos os anos as águas 
da enchente se espalham amplamente, chegando às vezes a atingir, 
como foi indicado, até 10 quilômetros de largura. 

Imediatamente sob o nível do leito do São Francisco neste 
trecho Médio, há uma faixa de sedimentos formada pelo próprio 
rio, à qual os geólogos, seguindo Morais Rego, deram o nome, como 
se indicou acima, de “série de vazantes”.! Consiste em extensos 
depósitos de argila, mais ou menos horizontais, de cor variada, 


11. Esta zona recebe chuvas em quantidade mais adequada do que & outra mais 
para abaixo no rio, sendo a precipitação anual superior a 800 milímetros. 

12. Domingues acha provável que a série das vazantes tenha começado & ser deposi- 
tada durante o pliocênico, e que este processo tenha continuado pelo pleitocênio até o 
holocênico. 
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O Médio São Francisco 


Numa paisagem, entretanto, não há apenas rochas. Depois de 
permanecer no topo de uma serra logo abaixo de Pirapora e con- 
templando o rio das Velhas próximo à sua junção com o São Fran- 
cisco, escreveu Teodoro Sampaio: “Como é belo esse Brasil Central 
que tão poucos conhecem...” (1906:90) Wells, que acampou nas 
vizinhanças de Contendas, um pouco adiante descendo o Vale, 
perto de “um lago pitoresco, cercado de grupos de graciosa palmeira 
buritiana, e amplos, abertos e extensos campos”, escreveu (1:385- 
86) que ao pôr-do-sol, 


“por trás do longínquo manto de nuvens violáceas da noite 
que chegava, o céu incendiava-se com as maravilhosas 
tintas de opala de um crepúsculo tropical; e longos e 
resplandecentes raios de luz dourada e sombras escuras, 
macias e quentes caíam obliquamente sobre a terra que 
escurecia, através das planícies abertas de savanas e ma- 
tos, conferindo à paisagem um efeito de suavidade de todo 
ausente no implacável resplendor do sol do meio-dia... 
Mais tarde, a lua cheia derramava sua refulgente luz 
sobre a vastidão do campo, clareando os morros distantes 
e fazendo cintilarem trêmulamente a folhagem das árvo- 
res, e as folhas palpitantes das palmeiras.que a leve brisa 
noturna agitava... O orvalho era forte e formava longas 
linhas irregulares de vapor leve e macio alguns pés acima 
do chão; o ar era tão úmido que partículas de água per- 
maneciam nas nossas barbas como se fossem geada, e nós 
nos enrolávamos nos nossos cobertores e ponchos bus- 
cando um abrigo contra a atmosfera úmida e fria.” 


Nesta zona abaixo de Pirapora, o São Francisco corre ao norte 
na região plana da Bahia que, como assinala um autor, é “para 
muitos brasileiros o único sertão”.'º Neste trecho Médio do Vale 
predominam as formações de origem siluriana, havendo também 
muitas de origem quaternária; e, particularmente, na parte da 
bacia afastada do rio, formações de origem algonquiana e cretácea. 
O relevo aí caracteriza-se por uma baixada aluvial inundável. Atra- 


10. “Man at Work in the Sertão”, Brazil, Vol. 23, n.º 10 (October, 1949), págs. 6-9, 18. 
Numa tentativa de explicar de um modo mais adequado o significado deste termo aos 
que não são brasileiros, Preston James escreveu (1948:658) que “Sertão” não se refere a 
“uma espécie de vegetação. Não quer dizer apenas selva virgem no sentido norte-ameri- 
cano da expressão. Não é terra inexplorada: o sertão do Brasil tem sido cada vez mais 
palmilhado nestes quatrocentos anos e de vez em quando tem oferecido fortuna âqueles 
bastante fortes, bravos e persistentes para descobrirem e explorarem suas riquezas ocultas. 
Não é deserto: por toda a sua vastidão há pequenas vilas e cidadezinhas perdidas em 
léguas de terra desabitada. Não há, porém, descrição das coisas fisicamente presentes no 
sertão que possa dar o pleno sentido da palavra; pois ele é também um estado de espírito, 
uma crença na existência de riquezas ocultas, e de um povo dotado de poder de discer- 
nimento e capacidades invulsares...'” 


E 
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amarela, branca ou cinzenta, que, ou se sucedem uns aos outros, 
ou ocasionalmente se alternam com camadas de areia às vezes 
branca e outras vezes avermelhada, devido ao óxido de ferro que 
contém. O rio atua continuamente sobre esta formação, cavando 
extensamente as barrancas nas faces côncavas dos meandros e, 
em resultado desta erosão, depositando no seu próprio leito coroas 
de areia e vasa — as formações mais recentes. 

A série das vazantes tem usualmente pelo menos 12 metros 
de espessura, e às vezes sua parte superior chega a ficar até 100 
metros acima do nível do rio atual. Em alguns os depósitos mais 
recentes são conhecidos pelos habitantes como “lagamar” e, em 
outros, como “vazantes”. Mesmo nos terrenos mais elevados encon- 
tram-se lagoas que, embora não recebam periodicamente água do 
rio, conservam a água das chuvas. Algumas nunca secam, como, 
por exemplo, aquelas à esquerda do São Francisco, entre Carinha- 
nha e Bom Jesus da Lapa e perto da Serra do Ramalho (ver Domin- 
gues, 1948, págs. 277-79). 

A área contígua ao São Francisco, de Pirapora a Gameleira, 
escreve Valverde, mostraria provavelmente característicos seme- 
lhantes àqueles que Morais Rego (pág. 531) indicou para um corte 
vertical em Bom Jesus da Lapa: imediatamente sob o rio, uma 
faixa estreita de sedimentos chamada série Vazante e abaixo desta 
o calcário da série São Francisco (ou Bambuí); a oeste do rio e 
exposto na serra do Ramalho, o calcário São Francisco (ou Bam- 
buí) que, mais a oeste, é recoberto de arenito; a leste do rio, o 
mesmo calcário, mais a leste, formações de origem arqueana e, 
ainda mais a leste, outras séries denominadas pelos geólogos “de 
Minas” e “do Espinhaço”. 

O rio está construindo aí planície e, ao mesmo tempo, arran- 
cando as partes superiores do calcário São Francisco (ou Bambuí), 
deixando às vezes cerros isolados. Estes, aproximadamente unifor- 
mes em altura, são numerosos na vizinhança de Brejo do Amparo. 
Mais perto do rio, porém, tornam-se mais raros e isolados. Vê-se, 
por exemplo, apenas um em Matias Cardoso, à direita do rio; outro 
ao sul de Manga, à esquerda; e um terceiro em Bom Jesus da Lapa, 
à direita — todos, entretanto, bem perto dele. 

Junto de Bom Jesus da Lapa encontra-se talvez o mais conhe- 
cido afloramento desta série calcária, um morro de uns 80 metros 
de altura, cujo calcário cinzento escuro pode ser facilmente ris- 
cado, diz-se, com uma lâmina de aço. Aí têm sido descobertas 
formações paleozóicas de coral; e, nas grutas cavadas pela água 
subterrânea, fósseis plistocênicos. A oeste desta zona, O calcário São 


13. Derby achava que estas formações datam Jos períodos siluriano e devoniano 
da era paleozóica. Ruedemann, porém, considerava-as mais características do siluriano 
(Domingues, 1848:272) . 
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Francisco (ou Bambuí) ocorre numa grande área na bacia do tri- 
butário Corrente. 


Na foz do Paracatu — que, devemos lembrar, é o primeiro 
tributário a atingir o São Francisco à esquerda neste trecho Médio 
— notam-se lajes calcárias idênticas às que também serão vistas 
na cidade de São Francisco, mais abaixo no rio, cidade esta que 
fica num “maravilhoso cais natural” no dizer de Teodoro Sampaio, 
uma escarpada barranca calcária de mais ou menos 12 metros de 
altura. 


A zona em torno de Januária distingue-se de outras do Médio 
São Francisco por se encontrarem aí, junto do rio, formações de 
origem cretácea, e, nas suas proximidades, extensos afloramentos 
de calcário da série São Francisco (ou Bambuí). A leste há duas 
cordilheiras distantes de 5 a 8 léguas, mais ou menos, uma da 
outra, e que atingem de 120 a 150 metros acima do rio; e a oeste, 
terras que se elevam suavemente na direção de Goiás e pelas quais 
o Urucuia, o Pardo, o Pandeiros, o Japoré e outros rios perenes 
abriram canais e sobre os quais, em formas bizarras, pode-se ver 
o que Sampaio chamou (1906, pág. 73) de “diques rochosos de grés 
calcário, simulando aqui muralhas arruinadas, torres derrocadas, 
ali grandes bastiões, colunas alterosas, pilares gigantescos no mais 
belo contraste com a planície circunjacente...” 


O tributário Carinhanha, que atinge o rio na sua margem es- 
querda mais abaixo, escavou no calcário São Francisco (ou Bam- 
buí) um leito pronunciado em forma de “V” e, embora não apare- 
cam neste rio grandes cachoeiras, encontram-se constantemente 
saltos e corredeiras, especialmente até a foz de seu principal afluen- 
te, o Itaguari (Proença, pág. 459). Perto de Pontal, logo abaixo 
da junção do Carinhanha com o São Francisco, nota-se um cal- 
cário xistoso, muito usado nesta área para mesas,'* bancos e cal- 
çadas. 


Quem deixar o rio em Bom Jesus da Lapa e dirigir-se para 
o interior a oeste, subindo o tributário Corrente, encontrará ao 
longo deste, segundo Domingues,'* até mais ou menos um quarto 
da distância a Correntina, formações da série “vazante do período 
quaternário; e até um quarto dessa distância, uma ponte do calcá- 
rio São Francisco (ou Bambuí) de origem siluriana que atravessa 
o curso para ligar-se a formações semelhantes ao sul e a nordeste. 
Depois dessa ponte aparecem formações de origem arqueana que, 
em Correntina, entram em contato com o arenito da formação 
chamada pelos geólogos “Urucuia”. 


14. Sampaio refere-se (1906: pág. 63) a uma tão grande que à sua volta podiam 
sentar-se 16 pessoas. 


15. Ver Domingues, 1947, a cuja competente descrição e análise do aspecto geológico 
desta área o autor muito deve também. 
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Este arenito “Urucuia” jaz no topo de formações de origem 
arqueana, permo-triásica'* e siluriana, e atinge em espessura às 
vezes de 2.300 metros. Situa-se de ordinário horizontalmente, com 
leves ondulações que não excedem, entretanto, 50 metros. Em 
virtude de sua permeabilidade, serve de reservatório para uma 
camada subterrânea de água que alimenta a extensa rede de 
tributários da margem esquerda do São Francisco, contribuindo 
assim para compensar a irregularidade das chuvas na região (ver 
“Clima, Estações e Suprimento de Água”).” 

As formações arqueanas mostram aí uma variedade de 
rochas, inclusive gnaisse misturado com biotita, sendo esta uma 
variedade preta ou marrom de mica ou um silicato complexo de 
alumínio, ferro, magnésio e potássio, que é na zona de Macacos 
consideravelmente compacto, quase granítico, de modo que se 
decompõe em bolas. 


Ao norte, ao sul e a oeste de Correntina até São Domingos, 
encontra-se arenito Urucuia de origem cretácea, com as únicas 
exceções de estreitas faixas a curtas distâncias ao longo dos rios 
Arrojado e Formoso, afluentes do rio Corrente. Não há, entretanto, 
no momento, mapas definitivos, levando-se em consideração O 
atual estágio de conhecimentos e as grandes áreas envolvidas, a 
oferecerem com frequência dificuldades para nelas se viajar (ver 
Domingues, 1948, pág. 257). 

Em Paratinga, '* quando por aí passou descendo o rio, Burton 
notou “uma completa mudança de solo e formação, clima e aspectó 
exterior”, e acrescentou que x 


“a região calcária, com suas grandes forças produtivas 
e rica argila Massapé, transformou-se em arenito... 
O rio, que antes podia estender-se por seu amplo e plano 
vale, é agora estreito, e a cheia é contida por serras 
pelas quais têm de serpear os tributários maiores. A 
barreira oriental chega, com algumas interrupções, até 
as proximidades das grandes corredeiras, e a ocidental 
até ... Barra... O efeito dessas barreiras é formar um 
funil através do qual sopram violentamente os ventos 
alísios, nosso inimigo mortal aí... O próprio rio oferece 
então condições ideais para a brisa; atinge a largura de 
2.400 metros e divide-se em dois canais, quase sempre 
de igual profundidade, e ambos cheios de árvores e galhos 
encalhados. As ilhotas do rio aumentam muito em 


16. De origem permotriásica encontram-se nessa área, segundo se relata, arenito 
e xistos argilosos de diversas cores, cortados por rochas ígneas básicas, que se encontram 
também em Goiás. 

17. Em contraste, os rios na margem direita do São Francisco nesta área São, como 
se indicou, com poucas exceções, do tipo torrencial. Correm apenas na estação chuvosa 
e alguns mesmo, somente quando as chuvas são excepcionais. 

18. O nome Urubu, pelo qual Burton conheceu a cidade, foi mais tarde mudado 
para Rio Branco e, depois, para Paratinga. 
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tamanho; passamos agora por uma que tem mais ou 
menos 1.600 metros de largura e uns oito quilômetros de 
comprimento. Tais formações são, na sua maior parte, 
de areia, coberta de fina camada de humo...” (II:302, 
303-4). 


Na verdade, desde um pouco acima de Paratinga até Juazeiro, 
nota-se uma mudança radical no São Francisco. À esquerda, perto 
do rio, vêem-se cerros de forma arredondada, quer isolados, quer 
em pequenos grupos; e, à direita, cerros isolados semelhantes aos 
do lado oposto, depois a planície aluvial costumeira e, a distância, 
uma elevação às vezes bastante acidentada — a Serra do Açuruá. 
Esta serra compõe-se de formações provavelmente de origem 
algonquiana. Suas ramificações atravessam o canal do rio num 
ângulo de um pouco menos de 30 graus, para formar os cerros 
referidos, isolados ou unidos em pequenos grupos. Neste trecho 
de Paratinga a Juazeiro as formações silurianas e cretáceas tor- 
nam-se muito menos importantes, predominando as de origem 
algonquiana e quaternária; e os sedimentos de origem quaternária 
vão aumentando na baixada como nunca até então. 

A medida que subia o tributário rio Grande a oeste de Barra, 
Wells verificou ser a zona até Boqueirão “uma planície vasta, 
nivelada, arenosa e alagadiça, onde o solo é tão pobre que apenas 
variedades rudes e resistentes de espinheiros e arbustos semelhan- 
tes são capazes de suportar os rigores das secas; no tempo das 
chuvas esta zona é sujeita a inundações de grande extensão” 
(11:72). Logo, porém, que penetrou no vale do rio Preto, principal 
afluente do rio Grande, ele achou (I1:74-5): 


“a aparência da região. .. muito diferente das baixadas do 
rio Grande inferior; era como se a brecha dos morros em 
Boqueirão constituísse a entrada para uma outra terra. 
A superfície é ainda nivelada e arenosa, e exibe aqui e 
ali lagoas rasas, mas o solo é coberto por um capim 
deliciosamente macio. A ausência de arbustos é absoluta; 
e grupos destacados de árvores e palmeiras, rodeadas por 
canteiros de copos-de-leite e outras flores, pontilham a 
superfície do capim e dão à paisagem a aparência de um 
parque... À direita, a uma distância de uns mil e seis- 
centos metros ou pouco mais, destaca-se o contorno da 
serra do Boqueirão, que vai gradualmente se afastando 
da nossa vista à medida que subimos o vale; isto é, a 
terra parece praticamente plana, em todas as direções.” 


Wells achou (I1:116) as cercanias de Santa Maria, um pouco 
adiante, “muito pitorescas; as águas do rio, escuras, porém limpas, 
correm quase no mesmo nível do macio capinzal das barrancas, 
pontilhado aqui e ali de grupos de pindaíbas, buritianas, palmeiras 
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buriti e bambus. A atmosfera é clara como cristal, uma brisa 
refrescante e fria sopra e, com o vivo céu azul, a paisagem verde- 
jante dos morros ondulados e cobertos de capim, e as encostas 
vermelhas dos platôs vizinhos, o lugar constitui no seu conjunto 
um sítio encantador para uma residência... .”. 


Depois de deixar Santa Rita, ele constatou que a região 
assumia 


“uma aparência totalmente diferente daquela que mos- 
trava do outro lado da cidade. O terreno é mais ondulado 
e o solo, de argila vermelha, é muito mais fértil, e coberto 
de matas de segundo crescimento, exibindo às vezes 
madeiras de boa qualidade” (11:89). 


Wells achou possível atingir a extensa área pantanosa que 
fica no divisor de águas do São Francisco a leste e do Tocantins 
a oeste, no extremo noroeste da bacia do São Francisco, “de canoa 
desde Barra... no rio São Francisco até a foz do rio do Sono no 
Tocantins” (II:361), uma vez que a zona intermediária é “um 
amplo platô arenoso e estéril, coberto de rala camada de moitas 
e tufos de capim rijo”. A medida que se aproximava do divisor, 
Wells notava ser a região “cada vez mais descampada” e, ao chegar 
à foz do Sapão notou que 


“até onde podemos enxergar no vale... as duas margens 
parecem debruadas por estreitas faixas de palmeiras 
buriti, de 25 metros de altura, sendo esta a primeira vez 
que vi essas belas palmeiras em tal quantidade. Os poucos 
exemplares esparsos que encontramos nos pântanos de 
Minas não se comparam a estes belos grupos de palmeiras. 
Eles constituem na verdade a feição característica da 
região onde vamos penetrar... A pequena distância 
do rio, o terreno é plano e às vezes pantanoso e depois 
se eleva em suave cerrado ou encostas cobertas de capim, 
até os platôs... muitas vezes quase perpendiculares.” 1º 


Quem então voltar descendo o rio Sapão até o rio Preto e por 
este até o tributário rio Grande e por este até o São Francisco de 
novo, verá que logo abaixo de Barra, os morros de forma arredon- 
dada que viu mais acima no rio desaparecem e que, na margem 
direita surgem, ao invés disso, chapadões tabulares. A cidade de 


19. J:112-13. Wells, que na época estava explorando a região e fazendo um levan- 
tamento para uma possivel estrada que ligasse o sistema do São Francisco e o do Rio 
Tocantins, considerou o vale do rio Sapão “admirável” para uma estrada de ferro, “o 
declive é praticamente nulo e o único trabalho... requerido seria atravessar os muitos 
pântanos de palmeiras buriti que cortam o caminho, e estes, embora numerosos, são 
estreitos”. Wells achava que o próprio rio Sapão poderia sem dúvida transformar-se em 
um bom canal, na ausência de estrada de ferro, pois há abundância de água e o terreno 
oferece grandes facilidades para se retificar seu curso”. (II:132-33). 
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Xique-Xique jaz sobre um calcário de cor clara e muito duro. 
Mais ou menos na área das corredeiras do Sobradinho, o leito do 
rio atinge o substrato arqueano, de complexo cristalino, e o São 
Francisco divide-se em dois braços desiguais e corre por entre 
ilhas no seu leito pedregoso, formando quatro corredeiras curtas 
e sucessivas, as quais, como foi assinalado, constituem o principal 
obstáculo à navegação entre as cidades de Pirapora e Juazeiro. 
Em Vargem, porém, duas léguas acima de Juazeiro, o rio é de novo 
tão largo, que pareceu a Sampaio “um braço de mar” (1906:39). 

Em Juazeiro, surge no rio, entre essa cidade e a cidade 
geminada de Petrolina que lhe fica em frente na margem pernam- 
bucana, uma ilha bem grande conhecida por Ilha do Fogo. Sampaio 
descobriu ser ela composta de “rocha hornblêndica duríssima..., 
atravessada por um dique de um quartzo escuro, fragmentos 
esparsos de congloratos ou pudingues, infiltrações de ferro e sílica, 
grafito impuro, blocos graníticos, grande cópia de seixos de quartzo 
de cores diversas, fragmentos de ágatas, de topázios e pingos 
de água” (pág. 38). 


O trecho das corredeiras 


Se há uma área ao longo do rio São Francisco cujas carac- 
terísticas físicas sejam claramente definidas, é a do trecho das 
Corredeiras, especialmente abaixo de Juazeiro, pois ela difere das 
outras principais divisões do São Francisco, escreve Valverde, 
“como num contraste de sombra e luz” (19444 pág. 207). Além 
disso, suas características são bem constantes em toda a sua 
extensão, não havendo aí subáreas facilmente definíveis. 

Embora o relevo seja o de uma peneplanície típica, a erosão, 
favorecida por um clima semi-árido com precipitação pluviomé- 
trica negligível, irregular e geralmente torrencial a produzir 
enchentes momentâneas, retirou a camada superior do solo, dei- 
xando em numerosos casos afloramentos vivos que formam, às 
vezes, ligeiras proeminências. Nota-se especialmente uma enorme 
quantidade de fragmentos angulosos a jazerem sobre a superfície, 
produzidos pela ação combinada dessas enchentes momentâneas 
e dos raios do sol muito fortes nesta latitude, sobre os veios de 
quartzo do complexo cristalino. Este, então, partiu-se em pedaços, 
alguns ainda muito pesados para serem arrastados pela enxurrada. 
Esses fragmentos de quartzo são às vezes rolados, e empilham-se 
de modo a formar patamares, dos quais os mais altos atingem, 
segundo Valverde, um pouco mais de um metro acima do solo. 
Véem-se aí, pensa ele, antigos níveis de erosão, pois estes pata- 
mares estão na sua maioria em altitudes não atingidas pelas águas 
do atual rio, já que este aprofundou seu leito. As rochas são de 
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um complexo cristalino da era arqueana, recoberto, a leste, um 
pouco abaixo de Petrolândia, de arenito. Predominam o granito 
de cores variadas, o gnaisse e o micaxisto, usualmente com nume- 
rosos veios de quartzo. 2º 

O solo que cobre este complexo cristalino é muito delgado, 
de modo que a quantidade de chuva que nele penetra é pequena, 
em relação à que se perde na enxurrada, especialmente durante 
os frequentes temporais da estação chuvosa. Aumentam assim 
progressivamente as características semi-áridas da região. Além 
disso, a estação chuvosa aí restringe-se frequentemente a apenas 
um mês, havendo às vezes um ano inteiro de seca. 2 

Devido a este caráter geral, pois, virtualmente todos os 
tributários do São Francisco nessa área das Corredeiras são 
intermitentes, e as rochas expostas na superfície, dado o calor 
dos raios do sol nesta latitude, têm sua desintegração apressada. 


A área que acompanha imediatamente o São Francisco é aí, 
com raras exceções, suavemente ondulada, nunca ficando as partes 
elevadas muito acima da planície circunjacente. Como grande 
parte de Pernambuco e grandes áreas da Bahia, esta é uma área 
de caatinga (ver “Vegetação”), a qual, a despeito da presença do 
rio é, como escreveu Vasconcelos Sobrinho, “das mais desoladas”. 
“Assim temos o espetáculo extraordinário de ver deslizar um rio 
perene”, acrescenta ele, “com sua abundância de água por entre 
uma vegetação atribulada e escassa” (pág. 31). 

No rio, especialmente nas proximidades de Cabrobó, há 
numerosas ilhas, grandes lajeados em seco, extensos bancos de 
areia, e travessões de granito. Em Petrolândia, um pouco mais 
além rio abaixo, Sampaio notou uma espessa camada de grés mole 
às vezes sobre o sienito, e bancos tênues de rocha calcária de cor 
clara, e especialmente granito (1906, págs. 27-28). A Cachoeira de 
Itaparica fica num local onde entram em contato o sienito róseo 
e uma faixa de arenito de origem cretácea que Moraes Rêgo cha- 
mou “série Tacaratu”. Esse sienito continua até a Cachoeira de 
Paulo Afonso. 

Entretanto, a região que vai de um ponto perto de Petrolândia 
até Piranhas, Valverde considera, com certa justificação, como 
zona de transição entre a área das Corredeiras e a do Baixo São 
Francisco. A peneplanície de origem arqueana é aí quase toda 
coberta por arenito de origem cretácea que forma a serra de 
Tacaratu, e também por um grande afloramento de sienito róseo. 
Nas zonas de contato entre o arenito e o sienito encontram-se 
as principais cachoeiras, não só a de Itaparica acima referida, como 


20. Sampaio notou também que nesta área aparece frequentemente o calcário, inclu- 
sive, às vezes, mármore de diversas cores (1906:35). 

21. A Jeste, a curva de precipitação pluviométrica de 500 milimetros coincide precisa- 
mente com o limite da área das corredeiras, fato que não ocorre a oeste, onde ela se 
estende rio acima até as proximidades de Sobradinho, no Médio São Francisco. 
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também a de Paulo Afonso e outras. O que caracteriza a topo- 
grafia da área circunjacente são as chapadas e mesetas formadas 
por esse arenito. Ao mesmo tempo, em virtude da barreira que as 
serras de Tacaratu e Águas Belas opõem aos ventos alísios de 
sudeste, a precipitação anual na vizinhança destas atinge 
1.000 milímetros, em contraste com a área acima, onde não passa 
de metade dessa quantidade. 

A zona em torno da Cachoeira de Paulo Afonso é uma extensa 
planície, ocasionalmente modificada por pequenos cerros que 
atingem 300 a 400 metros de altura. Na “queda da Princesa”, um 
dos diversos saltos de Paulo Afonso, Domingues notou que a estru- 
tura rochosa é de “granito muito fraturado e injetado de sienitos” 
(1944a: pág. 33). Não muito longe, Smith viu “depósitos abun- 
dantes de calcário”. 


O Baixo São Francisco 


A área do Baixo São Francisco, juntamente com a zona das 
principais cachoeiras que lhe fica logo acima, apresenta uma 
variedade maior de paisagens do que qualquer outra no Vale. 
Entre a Cachoeira de Paulo Afonso e Piranhas, o estreito canal 
do rio, que alguns chamam “um verdadeiro canyon”, foi cavado 
no que era originalmente uma planície de rocha cristalina, com- 
posta, segundo Branner (1948, pág. 941), de granito, gnaisse e 
xisto, sendo este último uma rocha cristalina, metamórfica, na 
qual os componentes minerais dispõem-se em camadas paralelas. 
Em Piranhas, logo abaixo deste canyon, encontra-se uma super- 
fície árida, pedregosa, escassamente coberta de arbustos espinhosos 
e retorcidos, entre os quais se misturam cardos de numerosas 
variedades. Perto dessa cidade e a menos de uma légua do rio, 
fica a chamada “Pedra do Sino”, uma pilha de grandes blocos 
graníticos elevando-se em meio a caatinga circunjacente, e cuja 
aparência sugeriu a alguns comentadores um bastião, ou uma 
torre em ruínas. Tendo recebido essa denominação dos vaqueiros, 
entre os quais diz-se que foi famosa, a rocha, quando batida, emite 
um som profundo e harmonioso semelhante ao de um sino de 
igreja. 

Mais abaixo no rio, perto de Pão de Açúcar, vê-se uma cadeia 
de pequenos morros conhecida como serra de Pão de Açúcar, a 
mais alta elevação da área. Nesse lugar, o solo ao norte do rio é 
de rocha cristalina, principalmente granito, gnaisse e xisto, com 
alguma ocorrência de mármore. Este pode ser encontrado, por 


22. Em conseguência, encontra-se hoje aí uma zona cultivada onde crescem o milho, 
o feijão, a mamona, a palma e, até, a cana-de-açúcar. Levando em conta o fato de ser 
maior a precipitação no Baixo São Francisco e de haver uma linha férrea de Petrolândia 
até Piranhas, a qual, a despeito de certas deficiências, tem facilitado o comércio dessa 
zona de transição com o Baixo São Francisco, em detrimento do comércio com a área 
acima, Valverde sugere que se pode justificadamente considerar a zona de transição como 
parte do Baixo São Francisco (1944, págs. 204-5). 
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exemplo, em diferentes pontos numa área que se estende por duas 
a cinco léguas ao sul de Águas Belas. * 

No topo desta rocha cristalina existe, aqui e ali, uma camada 
delgada de seixos rolados de vários tamanhos, compostos, na sua 
maioria, de quartzo. Esses seixos rolados não se limitam ao leito 
dos riachos ou mesmo ao chão dos vales, espalhando-se, ao con- 
trário, tanto nos pontos altos, como nos baixos. 

Logo acima de Traipu, o rio se alarga e se torna mais raso; 
de uma largura, acima deste ponto, de talvez 200 metros, ele logo 
atingirá de um a dois quilômetros. Começando perto de pedra e 
continuando até perto de Propriá, encontra-se de novo um trecho 
de formações de origem arqueana, onde a topografia é mais 
acidentada do que em todo o resto do Baixo São Francisco; e das 
proximidades de Propriá até um pouco abaixo de Neópolis, embora 
grandes tratos de sedimentos de origem quaternária formem ilhas 
no rio, o São Francisco atravessa leitos de um arenito de formação 
terciária, conhecido pelos geólogos como “Baixo São Francisco” 
e que na área circunjacente se transformou pela ação do tempo 
em uma planície ondulada. De Neópolis até o mar encontram-se 
formações deltaicas de origem quaternária em que predomina a 
areia, formando o rio muitos bancos e “coroas”. 

Na foz do rio o terreno é bastante arenoso e alagadiço, e 
extensas dunas se formaram. A areia é movida tanto pelo rio 
quanto pelas correntes das marés. Há considerável mudança de 
bancos e coroas, especialmente na época das enchentes. A margem 
sergipana é ligeiramente mais elevada do que a de Alagoas. 

Valverde divide a zona do Baixo São Francisco, à medida que 
desce o Vale, em: “zona montuosa”, “zona plana” e “zona do 
delta”. “Zona montuosa” ele chama aquele trecho que se estende 
desde as proximidades da cidade de Piranhas até logo adiante da 
cidade de Propriá. Aí a depressão pela qual corre o São Francisco 
é mais estreita do que mais abaixo no rio, e o relevo circunjacente 
é mais irregular, havendo considerável número de morros. “Zona 
plana” Valverde denomina o trecho que vai de perto de Propriá 
até logo adiante da cidade de Neópolis; e “zona do delta” a parte 
logo abaixo de Neópolis até o mar. 


Riquezas Naturais 


O Brasil, como está se tornando agora mais geralmente 
sabido, é um imenso celeiro de riquezas naturais, ainda em grande 
parte inexploradas. Muitas jazidas valiosas têm sido encontradas 
na bacia do São Francisco ou nas imediações dos seus limites, ao 
passo que grandes áreas da mesma permanecem inadequadamente 
exploradas. Entre essas riquezas naturais da bacia, além do solo 


23. Branner, 941n. Ao tempo da visita de Branner o mármore era usado para produzir 
cal, 
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e do potencial hidráulico (ver adiante) há um número considerável 
de metais e compostos metálicos; vários tipos de rocha e seus 
derivados; águas termais; e produtos vegetais nativos como caroá, 
fibras de buriti e tucum, cera de carnaúba, borracha de mangaba 
a maniçoba, palma, sapé, cipó, junça e pipiri (ver “Vegetação” e 
também “Atividades Coletoras”). 

Metais e compostos metálicos. As principais descobertas de 
metais e compostos metálicos na bacia têm até agora ocorrido no 
trecho Alto, especialmente no alto e médio rio das Velhas e na 
parte média dos tributários Pará e Paraopeba, bem como nas 
cabeceiras do próprio São Francisco e nos tributários Indaiá e 
Abaeté que lhe são mais ou menos paralelos a oeste. De acordo 
com um mapa elaborado pelo Conselho Nacional de Geografia, 
tem havido também considerável quantidade de descobertas no 
trecho Médio da bacia, principalmente de calcário, quartzo comer- 
cial, ferro, e um pouco de ouro, diamantes, manganês, cobre e 
chumbo; e, em extensão mais limitada, também no trecho Baixo 
da bacia. ** Segundo Zarur, a zona de Açuruá, Sento Sé e Campo 
Formoso na bacia Média inferior, é particularmente importante a 
este respeito (1944, pág. 321). 

Saint-Hilaire considerou o ferro de Minas Gerais “inesgotável”. 
Gardner, que julgou essa região ao tempo de sua visita “talvez 
mais rica em ferro do que qualquer outra parte do mundo”, 
observou o fato de ser esse metal encontrado muito perto da 
superfície (1846:481). Wells notou (1:96) perto de Congonhas do 
Campo que 


“os morros parecem constituídos de ferro; por toda a parte 
há ricas amostras; algumas das pedras assemelham-se a 
pedaços de ferro velho. Trouxe comigo algumas que des- 
cobri possuírem a rara porcentagem de 80 por cento do 
metal puro. Contaram-me que os ferreiros locais faziam 
ferraduras e pregos diretamente do minério, preferindo 
os arrieiros estes artigos a qualquer dos importados.” 


Em 1809, escreveu Mawe (pág. 244) que a poucas léguas do 
tributário Abaeté encontrou-se “um veio muito forte de minério 
do chumbo... em u'a matriz calcária”. “Vi pedaços dele pesando 
vinte libras”, acrescenta, “e diz-se que é tão abundante que qual- 
quer quantidade pode ser obtida. Algumas das amostras a mim 
apresentadas estavam cobertas de carbonato de chumbo”. Mawe 
também registra que se encontrou cromato de chumbo nas vizi- 
nhanças de Tijuco (hoje Diamantina); que pirita de arsênico era 
“muito comum”; que antimônio “abundava” nas vizinhanças de 
Sabará; e que platina foi encontrada “em quantidades razoáveis” 
em Largos, mas que foi “abandonada por falta de mercado”. A 


24. Fosfato, chumbo e caulim são referidos aí. 
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estes metais e seus compostos, Mawe acrescenta (págs. 269-70) 
como já tendo sido descobertos na região nessa época: titânio, 
encontrado “em cristais octaédricos e também em bonitos prismas 
e delicadas espigas, bem agrupadas em cristal rochoso”; certos 
sais, inclusive nitrato de potássio impuro, uma forma de salitre, 
“em grande abundância”, particularmente em Monte Rodrigo 
entre o tributário rio das Velhas e seu afluente Paraúna, onde 
nessa época estava sendo recolhido em “grandes quantidades” 
por “muitas famílias que se tinham estabelecido no lugar” e 
mandado para o Rio a fim de ser refinado e usado na fábrica de 
pólvora próxima dessa cidade; “as melhores” argilas, “em grande 
quantidade, próprias para porcelana e louça de todos tipos”; e 
cianita, actinolita, tremolita, clorito e pedra-olar. Escreveu Mawe 
que nessa época não se tinha descoberto prata alguma, exceto 
aquela que usualmente se encontra no minério que contém ouro. 

Além destes metais e compostos metálicos, Spix e Martius, 
alguns anos mais tarde, registraram também (1824, I1:181-82) o 
encontro de cromo e manganês no tributário Paraopeba; de pla- 
tina, perto do Gaspar Soares e outros rios; e de mercúrio, arsênico 
e bismuto perto de Ouro Preto. Segundo Burton (11:223), M.E. 
de la Martinier mencionou cobre (perto de Sete Lagoas), cobalto 
e opalas. A estes o próprio Burton acrescentou sal, enxofre e 
alume, “encontráveis em grandes depósitos”, mármore, uma varie- 
dade de arenito conhecida por “pedra de cantaria”, quartzo, 
ardósia, cal e cimento. Burton encontrou também (II:69) em Bom 
Sucesso, na zona do rio das Velhas, “glóbulos de mercúrio solto... 
aderentes aos batentes da bica de cochos elevados que alimenta 
a roda hidráulica... xisto argiloso, arenito não flexível, talcoso 
e laminado como a ardósia, bonito calcário azul em pedacinhos e 
em seixos rolados, e quartzo de muitas cores — branco e amarelo, 
cor de ferrugem e preto, e especialmente preto e branco — inter- 
penetrando-se”. E acrescentou que “nos pequenos riachos que 
alimentam este rio principal fragmentos esparsos de cinábrio 
aparecem e um pedacinho do tamanho de uma noz foi encontrado 
no leito”. Segundo Wells (1:156), que escreveu em 1873, desco- 
briu-se estanho “nas areias do Paraopeba, o único lugar no Brasil 
em que ele foi descoberto até esta época”. 

Como é do conhecimento geral, o ouro foi encontrado na parte 
alta da bacia do São Francisco nas cercanias do rio das Velhas, 
especialmente perto de Sabará, Santo Antônio de Pompeu (no rio 
Sabará), Caeté, Ouro Preto, Nova Lima e zonas vizinhas na margem 
do Vale ou próximo da parte exterior de seu limite sudeste; 
perto de Pitangui no tributário Pará, onde, ainda em 1882, Arthur 
Joaquim Pamphiro descreveu 28 propriedades a produzirem ouro 
entre essa cidade e a de Pará de Minas, nas proximidades, e onde, 
ao tempo em que se iniciou o presente estudo, preparativos estavam 
sendo feitos para a instalação de maquinaria e para recomeçar, 
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em maior escala do que antigamente, a extração do ouro há tanto 
tempo interrompida; nas proximidades de Itaúna, na serra 
Itatiaiassu e entre os tributários Paraopeba e Pará; e, bem no 
limite leste do Vale, nas vizinhanças de Diamantina. * Burton, 
escrevendo em 1867 (II:205) a respeito de Pirapora, disse que 
“antigamente se extraía ouro” aí. 


“O ouro é encontrado na região de Vila Rica (Ouro Preto)”, 
escreveram Spix e Martius em 1818, 


“na forma de pó e poeira fina; em chapas grandes e 
pequenas; em cristais, particularmente de forma octaé- 
drica e tetraédrica; em forma denticulada; e por último, 
embora mais raramente, em pepitas. Há um caso de um 
pedaço grande que pesou 16 libras. Quanto à cor, é 
amarelo, preto, ou esbranquiçado, segundo as diferentes 
proporções da mistura de platina, ferro e outros metais. 
Tem sido extraído de riachos e rios, da superfície argilosa 
do solo ou de veios de quartzo ou de ferro. Diz-se ainda 
que foi encontrado sob as raízes de plantas arrancadas 
do chão, tendo sido para aí carregado acidentalmente 
pelas chuvas.” 26 


Em 1873, escreveu Wells (11:327-28) sobre uma área nos 
limites do Vale: 


“Perto de São João d'El Rei obtive ouro da poeira da 
estrada e toda a região em torno é literalmente salpicada 
desse metal. Entretanto, não valeria a pena trabalhar 
nisso, pois o ouro está muito disperso; e a terra encon- 
tra-se acima do nível do rio, não havendo lugar para 
despejar os minérios. Os velhos mineiros praticamente 
esgotaram as terras de aluvião com depósito de minérios 
desse distrito, chegando a desviar o curso de um rio.” 


Em 1809, Mawe referiu (pág. 140) que diamantes “tinham 
sido encontrados no Brasil em tal abundância que poderiam 
abastecer não só a Europa como a Ásia. Como os da Índia eram 
escassos e frequentemente sonegados à venda, os do Brasil eram 
para lá enviados e tomavam seus nomes. Um dos principais 
centros de extração era a região em torno de Diamantina, nos 
limites orientais da bacia do Alto São Francisco (ver “Atividades 
Coletoras”); mas foram também encontrados nessa área desde o 
tributário Abaeté, até um ponto perto de Pirapora no próprio 


25. Ver Gusmões, apud Calogeras, III:110-11, 114-16, 176-326, 348-50, 375-76; Gardner, 
págs. 442-43; Saint-Hilaire, 1944, pág. 126. 

26. 1824, II:182 (com uma simplificação da tradução inglesa tentada pelo presente 
autor), 
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São Francisco e incluindo os rios Paraopeba, Abaeté, Indaiá, 
Borrachudo e diversos outros menores (Wells, 1:329). Na sala das 
pedras preciosas do Tesouro Imperial no Rio foram exibidos a 
Mawe diamantes vindos do Abaeté, tendo-se-lhe pedido a opinião 
sobre os mesmos. Escreveu ele (p. 140) que aí foi encontrado um 
diamante “de forma octaédrica, pesando sete oitavos de uma onça 
de Troy, e talvez o maior diamante do mundo. Foi encontrado 
mais ou menos em 1800 por três homens que estavam sob sentença 
de degredo por motivo de crimes contra o Estado e que, entregando 
esta valiosa pedra ao então Vice-rei, foram perdoados e recom- 
pensados. Hoje é propriedade particular do Príncipe Regente”. 


Burton visitou minas de diamante no próprio São Francisco 
logo acima de Pirapora (II:204). Wells refere, em 1873, ter visto 
perto de São Gonçalo da Ponte, no trecho alto do tributário 
Paraopeba, “muitos vestígios de velhas lavras de diamante, há 
muito abandonadas”. Disse ainda que nessa, época diamantes ti- 
nham sido recentemente achados perto de Bagres no Baixo 
Paraopeba. Na zona de Diamantina encontrou ainda “considerável 
atividade na mineração de diamantes”. 2 


Mais recentemente, foi exposto na Feira de Amostra de Belo 
Horizonte um grande número de amostras de minerais e seus 
compostos, encontráveis em Minas. Nessa exposição, o autor certa 
vez contou 121 minerais e seus compostos, provindos de municípios 
localizados na bacia do Alto São Francisco ou nos seus limites. 
Havia aí ouro, º* prata, platina e outros elementos como chumbo, 
ferro, cobre, zinco, manganês, antimônio, cromo, colômbio, bismuto, 
mercúrio e arsênico; compostos metálicos, como as de chumbo, 
inclusive óxido vermelho de chumbo, galena azul e grafita preta; 
sulfeto de mercúrio; cinábrio; e também bauxita, mica, asbesto, 
talco, hornblenda e salitre. Estavam também expostas pedras 
preciosas, inclusive diamantes; e ainda considerável número de 
pedras semipreciosas, como ágata, ametista, água-marinha, berilo, 
calcedônia, crisoberilo, granada, jaspe, opala, topázio e turmalina. 
De rocha ou de derivados de rocha havia mármore de diversas 
cores: preto, cinzento, marrom avermelhado, branco, e branco e 
preto; pedra-sabão, como a usada pelo Aleijadinho para fazer as 
esculturas de Congonhas do Campo, Ouro Preto e outros lugares 
(ver “Lugares Sagrados”, em Rituais, Cerimônias e Crenças); e 
calcário, arenito, alabastro, dolomita, cristal, caulim e argilas 
para serem usadas em construção e em cerâmica. 


Contudo, como se indicou acima, as descobertas de riquezas 
minerais na bacia do São Francisco de modo algum se limitaram 


27. Wells também registra com certa surpresa, que “o mundo exterior nada sabe" 
dessa mineração. E acrescenta que embora “o Brasil tenha amplamente abastecido o 
mundo de diamantes e, ainda, continue a fazê-lo..., nunca se lê nos jornais brasileiros 
qualquer relato sobre tais minas ou trabalhos” (11:328). 


28. Uma pepita exposta tinha o peso de 502 gramas. 
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ao trecho Aito. Tanto o ouro como os diamantes, por exemplo, 
foram encontrados ao longo do Córrego Rico e outros córregos 
que descem do morro das Almas, como o Macaco, o São Domingos, 
o Confisco, o Santo Antônio e o São Elias, todos na área do tribu- 
tário Paracatu que atinge o São Francisco na sua margem esquerda 
nesse trecho Médio (Calógeras, III:110). Ainda em 1874, Wells 
registrou (1:328) que um viajante chegado certa noite ao seu 
rancho estivera empenhado por dois anos na busca de diamantes 
ao longo do Paracatu. Este homem, escrevé Wells, 


“teve a gentileza de mostrar-me o produto de seu trabalho. 
Tirou de sua mala duas pequenas sacolas, e depois que 
as abriu, pude ver no interior de cada uma mais ou menos 
um litro de pequenas pedras... Quanto à côr, variavam 
de uma clara transparência até o preto quase opaco... 
As pedras eram todas pequenas, muito poucas ultrapas- 
sando o tamanho de uma ervilha comum, porém mesmo 
assim seu valor devia ser considerável... Ele nunca 
empregou mais de seis homens... Estava, na ocasião, a 
caminho do Rio de Janeiro para vender as pedras, mas, 
se não conseguisse um bom preço, tencionava ir a Paris.” 


Wells refere-se à descoberta de ouro em diversos lugares na 
vizinhança de Coração de Jesus, os quais, entretanto, em 1875, 
“nunca tinham sido explorados”. A zona imediatamente vizinha 
de Correntina, no rio das Éguas, afluente do tributário Corrente, 
na Bahia, é tradicionalmente considerada pelos habitantes locais 
como “rica em ouro”. A própria cidade deve sua origem a um 
garimpo. Esta atividade ainda continua intermitentemente. Depois 
de uma chuva, às vezes se vêem partículas de ouro nas ruas. 


Já em 1803, segundo se diz, sabia-se da existência de ouro 
na serra de Açuruá, não muito longe de Barra, no mesmo Estado. 
Em 1836 explorava-se esse ouro. Mais ou menos em 1840 a chamada 
“grande lavra de Açuruá” foi descoberta no local onde hoje se 
localiza a cidade de Santo Inácio. Diz-se que produziu “arrobas” 
do metal. * Burton registra que, em 1841, descobriu-se ouro na 
“Chapada do Coral, a 20 léguas ao sul de Xique-Xique, de onde 
se extraíram pedaços desse metal pesando quatro libras” (11:3337). 
Um informante de Xique-Xique diz que hoje há ouro nas vizi- 
nhanças de Gentil do Ouro e que, às vezes, se encontram pepitas 
em Caldeirão do Ouro, “trazidas pela enchente”. 

O ouro foi também encontrado perto de Macaúbas, na serra 
deste nome; nas cabeceiras do tributário Paramirim desde o 
século XVIII, em numerosos lugares perto de Morro do Fogo (hoje 
Paramirim), sendo as serras onde têm sua origem os rios da Caixa, 


29. Castro, apud Ferreira (pág. 181). 
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Pires, Morro do Fogo e Remédios, segundo Francisco Viana, “as 
mais ricas em ouro de todo o Estado (da Bahia)”;*º perto de 
Pambu, no município de Curaçá, onde foi descoberto em 1718 pelos 
bandeirantes paulistas; *! em Juazeiro, Brumadinho e Mandiocal, 
sendo este último povoado assim chamado “por ser o ouro quase 
tão grande como a mandioca”; *2 ao longo do tributário rio Grande 
e seus afluentes, especialmente o rio das Ondas; *º e nos limites da 
bacia do São Francisco perto de Brejo dos Padres, ao longo das 
cabeceiras do rio das Rãs, não muito longe de Caetité; :* e no 
município de Morro do Chapéu, na extremidade oriental da bacia 
do São Francisco. 


Em 1842, foi descoberta perto dos limites entre os municípios 
de Macaúbas e Xique-Xique a chamada “grande lavra de dia- 
mantes das Aroeiras”. Diz-se que dela se tiraram “grande lavra 
de diamantes” (Castro, citado em Ferreira, pág. 181). Também se 
encontraram diamantes nas vizinhanças de Correntina, “pequenos, 
mas de boa água”, segundo se diz. Outros diamantes, inclusive os 
carbonados muito usados na indústria foram encontrados em 
Morro do Chapéu, onde por muito tempo constituíram uma das 
principais fontes de riqueza local, embora em proporção decres- 
cente durante o século passado. 


Em 1757, uma bandeira que deixara a região diamantina em 
busca de salitre encontrou “uma rica nitreira” na Serra da Lapa, 
nos limites entre a comarca de Sabará e o Distrito Diamantino 
(Basílio de Magalhães, 1935, pág. 241). Em 1818, Spix e Martius 
notaram que “na serra de Montes Altos foram descubertas grandes 
massas de terra salitrosa...” Acrescentaram que o “Brasil possui 
tal abundância desse apreciado produto, que o livre comércio de 
salitre poderia trazer-lhe muitas vantagens”. O tradutor dessa 
obra refere também que os depósitos no Vale do São Francisco “'se 
prolongam muito para o sul e para o norte” (1938a, págs. 40-41). 
Halfeld assinalou salitre em Morrinhos; e Burton referiu que as 
serras calcárias perto de Malhada “abundavam em salitre” 
(11:278). Segura nos conta que salitre, “misturado com terra e 
sal de amoníaco” é encontrado perto do Morro em Bom Jesus da 
Lapa e em outros lugares nesse município (pág. 34). 

Pedregulho e calcário argiloso (marga) contendo sal foram 
descobertos ao longo do Médio São Francisco, de São Romão até 
a foz do tributário Salitre, perto de Juazeiro. Este cnamado “sal 


30. Leonardos, apud Calogeras (III:85-85). 
at. Ibid., 101. 
32. Castro, apud Ferreira, 181-82. 


33. Francisco Viana, Memória sobre o Estado da Bahia, 1893, pág. 70, citado por 
Leonardos em Calogeras, 11:84. 


34. Leonardos, apud Caloseras, III:BO. 
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da terra”, segundo Capistrano de Abreu ao tempo em que escreveu, 
estendia-se por três graus de latitude, e floresce durante a estação 
seca para formar os chamados “barreiros”, ou estratos argilosos, 
onde uma camada de subsolo duro criou um depósito de cloreto 
de sódio suficiente para formar “salinas” em torno das quais 
costumam agrupar-se animais selvagens, embora seja pequena em 
qualquer lugar a quantidade de sal aproveitável. Nasch viu 
barreiros, por exemplo, “que pareciam ter estado sob a ação de 
escavadeiras, onde há tão pouco sal na argila que um grilo teria 
de comer talvez uma tonelada... para conseguir uma libra de sal, 
e com buracos onde os animais enterram as cabeças nos seus 
esforços furiosos para obter o bastante daquilo que seus organismos 
desejam” (pág. 252). 

Em 1817, Saint-Hilaire teve notícia de importantes salinas em 
Santo Antônio e Pilão Arcado (1938b, I1:314). Burton, em 1867, 
perto de Januária escreveu (II:275) que, 


“estes afluentes salinos do... São Francisco... atraem 
cardumes de peixes que aí se deleitam como o gado nas 
salinas. Desta parte do vale para baixo temos notícias de 
muitas formações semelhantes: o riacho do Ramalho, dez 
léguas abaixo de Carinhanha; o riacho dos Cocos, que vai 
desaguar no trecho norte do rio das Éguas, e outros.” 


Wells, em 1874, na área do tributário Abaeté na parte Alta do 
Vale também notou que 


“... na floresta, nas barrancas do Cambaúba, há uma 
grande salina em um precipício de terra vermelha, ocre, 
um buraco semelhante a uma caverna, escavado pelos 
dentes, línguas e garras de todas as espécies de animais. 
O chão que a rodeia mostra rastos recentes de veados, 
capivaras, antas, queixadas, pacas e animais menores; e 
havia até rasto de onças.” *º 


35. 1:333-34; também 11:123. Apesar dessas salinas, Mawe observou em 1809 que na 
área do São Francisco “a falta de sal é uma queixa generalizada”, Em 1875, Wells registrou 
(1:272-73) que o sal, em relação ao seu valor, era artigo de consumo mais caro no interior 
do Brasil, sendo transportado do litoral “com grande trabalho e despesa”. 

Próximo à junção do tributário Paraopeba com o São Francisco, escreveu Wells, ele 
e seus companheiros foram consideravelmente molestados por “grande quantidade de 
gado que se reunia em torno de minha cabana à noite, berrando, esfregando-se de encon- 
tros aos cantos da cabana, e arrancando o sapé”. Acrescenta que “de nada adiantava 
enxotá-los continuamente, pois voltavam logo em seguida bufando e berrando em furiosa 
avidez de sal ou qualquer coisa salgada”. “Mastigavam tudo aquilo em que tivéssemos 
pegado", continua Wells, “(tal como) uma vara que tivéssemos carregado; gostavam espe- 
cialmente de botas e roupas usadas... Certa vez, joguei fora um par de botas velhas que 
depois encontrei reduzidas a uma pasta; certa manhã, ao levantar-me, não consegui 
encontrar minha roupa de baixo... Depois, disso, construí uma cerca em torno da cabana 
e tive que agientar a algazarra e os concertos noturnos. A perseverança desses animais 
é, porém, espantosa; seguiam-nos até as picadas e mastigavam até as estacas de marcação 
deixadas entre os galhos cortados”. 
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Wells refere-se também a minério de ferro “em abundância” 
nas redondezas de Coração de Jesus (1:379). Diz-se que minério 
de ferro pode ser também encontrado na serra do Açuruá, a que 
nos referimos acima, e na serra de Caetité, na extremidade oriental 
da bacia. 

Há notícias de ter havido exploração de minas de prata e 
cobre na serra da Borracha, no município do Curaçá na Bahia, 
mais abaixo no São Francisco, no trecho das Corredeiras. %* Há 
notícias de zinco em Januária” e de manganês na serra de 
Caetité, *' ao passo que, nas redondezas de Correntina, segundo 
publicação recente, podem-se encontrar cristal de rocha, diaman- 
tes, caulim, feldspato, manganês, mica, rutílio e ágata. Nas serras 
de Caetité e de Açuruá, assim como ao longo de um trecho do 
próprio São Francisco, ao longo do tributário Salitre e do curso 
inferior do tributário Paramirim, foi encontrado cristal de rocha. 
O autor teve notícias de que a serra que se avista a leste e ao 
sul, a algumas léguas abaixo de Remanso, possui extensos depósitos 
de ferro cuja análise revela 75 por cento desse metal, e que aí 
também se encontram antimônio, estanho e chumbo. Um pouco 
de cobre foi encontrado no município de Juazeiro. *º 


Fala-se em jazidas ainda não exploradas de linhito no muni- 
cípio de Petrolândia, no trecho das Corredeiras. *º Pouco antes de 
terminar a nossa pesquisa nessa área, um mineralogista deu 
notícias de cristal, apatita e columbita perto de Cabrobó. Referiu- 
se ele também à calçada da igreja da vila de Orobó, como de “puro 
cristal”. “1 Moraes Rego sugere a possibilidade de petróleo neste 
trecho das Corredeiras, especialmente nas vizinhanças de Tacaratu 
(1945, pág. 124). Vasconcelos Sobrinho aventa a mesma possibili- 
dade nas vizinhanças de Moxotó nos limites orientais extremos 
do trecho das Corredeiras, no “mesmo lençol cretáceo que é de 
Lobato, na Bahia” (pág. 189). 

Em 1809, Gardner referiu (pág. 124) que se encontrou ouro 
nessa época perto de Traipu, em Alagoas, no Baixo São Francisco. 
Há notícias de depósitos de fosfato em Arapiraca, a distância não 
muito grande no mesmo Estado. *? Em 1956 foi noticiada a desco- 
berta de tório e urânio no município de Piassabuçu, mais abaixo 
no rio: e, em 1958, de petróleo. Há notícias também de fosfatos 
e turilo nesta zona do Vale. + 


36. Leonardos, apud Calogeras, III:102. 

37. “Paulo Afonso dá energia para o Nordeste: XII, O Estado de São Paulo, 4 de 
dezembro de 1951. 

38. Leonardos, apud Calogeras, III:81. 

39. Moraes Rego, apud Miranda, 134. 

40. Vasconcelos Sobrinho (pág. 92). 

41. Acrescenta que ofereceu 10 contos por essa calçada, o que lhe foi recusado, 
porque ela foi “doada a Nosso Senhor”. 

42. “Paulo Afonso dá energia para o Nordeste: XII, O Estado de São Paulo, 4 de 
dezembro de 1951. 

43. Jornal do Comércio, Recife, 8 de agosto de 1956. 

44. A, J. Alves de Sousa, pág. 359. 
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Como foi sugerido antes, encontram-se na bacia do São 
Francisco consideráveis quantidades de calcário que pode ser usado 
na produção de cal e talvez de cimento. Há muito calcário, por 
exemplo, ao longo do tributário rio das Velhas, em Minas. Há 
notícias de rocha calcária muito dura em Pedras de Maria da 
Cruz e Xique-Xique. Burton refere que dessa última cidade eram 
embarcados em 1967, para Barra, subindo o rio e para Juazeiro 
descendo, de 1.500 a 2.000 alqueires anualmente (11:327). Até hoje 
continua este comércio. Na zona que rodeia a foz do São Francisco, 
rocha calcária formada pelos restos de moluscos é usada nas 
construções locais e no melhoramento das estradas. Em muitas 
partes da bacia podem-se encontrar também argilas utilizáveis na 
feitura de tijolos, telhas e cerâmica, inclusive a argila de cor clara 
conhecida como “tabatinga”, usada para rebocar as paredes 
internas das casas, assim como grandes quantidades de areia para 
construção, ao longo de grande parte do curso do rio. 

Das fontes de energia na bacia do São Francisco, as matas 
nativas têm sido ou estão sendo derrubadas quase inteiramente, 
com exceção da vegetação de qualidade inferior das zonas de 
caatinga e daquela nos terrenos mais altos nas zonas de cerrado. 
Carvão de pedra não foi encontrado. Há, entretanto, possibilidades 
hidrelétricas, embora desigualmente distribuídas (ver adiante). 

Tintas, tanto animais quanto vegetais, são nativas na bacia. 
Em 1867, em Urubu, Burton refere que “meus amigos mostraram- 
me sobre o quipá uma coisa que se assemelhava a uma teia branca, 
mas que, depois de espremida, deixava os dedos manchados de 
suco cor-de-rosa. Trata-se da cochonilha indígena, que está espa- 
lhada por toda a região ribeirinha seca”. 1º Em Retiro obtém-se 
hoje uma tinta amarela de uma planta conhecida por “cordão-de- 
ouro” (ou “ruivinha”). Fazendo-se passar água através de suas 
cinzas, consegue-se uma tinta vermelha escura. Observou-se tam- 
bém uma lavadeira em Rio Rico usando a casca da planta conhecida 
por “camaçau-moça” para fazer uma tinta preta de tingir fazendas. 

Perto da vila de Água Quente, a mais ou menos 12 quilômetros 
de Paramirim, na Bahia, dois “grandes poços” de “afamadas águas 
termais minerais” foram referidos por Leonardos, assim como duas 
fontes de águas termais nas vizinhas de Macaúbas. *º 

Solo. “Característico do Brasil”, escreveu Wells (11:373), “é 
um solo argiloso, rico, vermelho, muito fértil, que se encontra 
espalhado por todo o país”. Na bacia do São Francisco, Wells con- 
seguiu “localizá-lo no vale do alto Paraopeba; ... (na) foz do rio 
das Velhas; (e) no vale do rio Preto, perto de Formosa”. Acrescenta 
Wells que “a substância e a formação deste material pode ser bre- 
vemente descrita como um lençol de argila vermelha e não estra- 


45. JII:301, Acrescenta Burton: “É considerada, como a maioria das coisas desconhe- 
cidas, uma esplêndida fonte de riquezas”. 


46. Othon Henry Leonardos, apud Calogeras, II:81, 85, 86. 
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tificada, entremeado de calhaus e seixos rolados jazendo sobre a 
rocha. Esta argila espessa e mole contém em si todos os elementos 
mineralógicos usualmente encontrados nas velhas rochas meta- 
mórficas, como o granito, o gnaisse, a mica, a ardósia etc.; os seixos 
rolados são usualmente massas de uma espécie de pedra verde de 
origem eruptiva, compostas de quantidades iguais de hornblenda 
de cor preta esverdeada, e feldspato, e são inteiramente estranhos 
às rochas sobre as quais muitas vezes jazem”. Mawe viu um tipo 
de argila perto de Congonhas do Campo que considerou a “mais 
fina argila para porcelana que jamais vi; a que é usada na manu- 
fatura de Sévres perto de Paris é-lhe inferior” (pág. 179). 

Entretanto, como se indicou acima, há também muita areia 
no Vale, às vezes misturada com argila, embora raramente a ponto 
de formar marga, outras vezes aparecendo quase isolada. Solo 
arenoso relativamente estéril ocorre em extensas áreas como nos 
Gerais no oeste da Bahia e nas zonas de vegetação, principalmente 
de caatinga ou cerrado (ver “Vegetação”).“” O humo é aí em 
grande parte ausente. É comum uma crosta superficial que resulta 
da ação capilar da água na estação seca e das queimadas anuais 
(Waibel, pág. 550). Sendo tal solo impróprio para a agricultura, as 
atividades pastoris são usualmente dominantes ou mesmo exclu- 
sivas nessas zonas; as propriedades em geral são extensas e a den- 
sidade de população é baixa. Em certas áreas o solo, quaisquer que 
sejam seus componentes, é muito misturado com cascalho; e par- 
ticularmente no trecho das Corredeiras, como se indicou, mas 
também às vezes em outros pontos, encontram-se extensas áreas 
onde um solo fraco apresenta grande mistura de calhaus, pedras e 
seixos rolados. Ao longo dos cursos de água, entretanto, encon- 
tra-se usualmente humo, formado pela decomposição da matéria 
orgânica, especialmente onde se localizam ou se localizaram matas 
ciliares. Halfeld notou que o terreno de planície do São Francisco 
era “excelente” em vários lugares e que nessa época, meados do 
século XIX, estava produzindo bastante algodão, cebola, alho, me- 
lancia e abóbora para exportar para outras localidades. Em São 
Romão, Burton notou que “nos lugares mais elevados... o algodão 
atinge altura superior a das casas, e nos baixos, floresce a cana-de- 
açúcar” (II:248). Em certas áreas há também rochas calcárias 
decompostas. 

Existe muitas vezes considerável variação na qualidade e na 
fertilidade do solo na mesma área geral. Saint-Hilaire, por exem- 
plo, achou que a qualidade do terreno varia muito nas redondezas 


47. A vegetação de cerrado aparentemente cresce em solo ácido e deficiente em cálcio. 
Paulo de T. Alvim e Wilson A. Araujo, “El suelo como factor ecológico en el desarrollo 
de la vegetación en el centro-oeste del Brasil”, Turrialba II, 4 (1952), pág. 153-60 (Insti- 
tuto Interamericano de Ciências Agrícolas, Turrialba, Costa Rica), apud Paulo de T. 
Alvim, “Teoria sobre a formação dos campos cerrados”, Revista Brasileira de Geografia, 
Ano XVI, n.º 4 (outubro-dezembro, 1954), pág. 497. Ver também M. Pavageau, “Estudo 
comparativo de alguns solos típicos do Planalto Central do Brasil”, Revista Brasileira de 
Geografia, Ano XIV, n.º 2 (1952), págs. 127-180. 
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de Congonhas do Campo, produzindo alguns solos apenas 100 al- 
queires de milho e outros o dobro (1944, pág. 167). Logo ao norte 
de Santa Quitéria, Wells verificou que “o solo se transformou, da 
rica argila vermelha do vale do alto Paraopeba, em duro cascalho 
de quartzito”. Perto de junção do Paraopeba com o São Francisco 
notou que “o solo é extremamente pobre e praticamente inútil, a 
não ser quanto a uma rala pastagem para o gado”, ao passo que 
um pouco além rio abaixo, “o solo é todo de argila, encimado por 
uma camada de cascalho ferruginoso, sendo as pedras arredon- 
dadas pelo atrito; e há com fregiiência, dispersas pela superfície do 
terreno, enormes massas de rochas primitivas, gastas pela ação 
do tempo e cobertas de musgo e líquens. Próximo à junção do rio 
das Velhas, porém, encontrou de novo “uma terra vermelha ... a 
vegetação (nativa) ... viçosa e luxuriante”. Wells era de opinião 
que esta área “podia ser uma rica região produtora de fumo, arroz, 
açúcar, café, milho, feijão, cânhamo, e todos os produtos semitro- 
picais”. Não muito longe de Coração de Jesus, verificou ser “a 
superfície do terreno... em certas partes, uma rica argila verme- 
lha, em outras cascalho amarelo, produzindo no solo argiloso um 
capim rico e suculento, entremeado de arbustos, curiosas palmeiras 
anãs, e muitas flores... algumas árvores aqui e ali, e algumas 
moitas onde quer que o terreno forme uma depressão, ou um fosso 
descendo para os vales”. Mais abaixo no rio, o solo era “muito 
arenoso e de difícil trânsito para os animais”. Acrescentou que “no 
tempo da seca deve ter sido um caminho árduo, pois, mesmo 
molhado com as chuvas, era bastante ruim; este solo árido esten- 
de-se por mais ou menos dezesseis quilômetros, exibindo apenas a 
resistente vegetação dos cerrados de tipo pomar”. Logo ao norte 
de Coração de Jesus, porém, escreveu ele que “o solo, especialmente 
nas depressões, é rico e vermelho, capaz de produzir quase tudo”. 
Encontrou solo semelhante perto de Januária e Manga e, em For- 


mosa, “solo de terra vermelha-escura, ... bastante rica, como o 
demonstra plenamente a verdura em torno”.'s Wells também 
observou que “em muitas ... partes ... do Vale há numerosos e 


ricos tratos de humo vermelho carregado, semelhante ao solo argi- 
loso vermelho-escuro das regiões cafeeiras (nessa época) do Rio de 
Janeiro e onde, tal como lá, se espalham livremente seixos rolados 
de gnaisse e granito; em muitos lugares, porém, há um subsolo 
rochoso coberto apenas de uma tênue camada de terra” (1:156). 

No Estado da Bahia, como notou Bondar, *º o solo derivado de 
rochas sedimentares pode ser de três espécies principais: o essen- 
cialmente silicoso, a ser encontrado em grandes áreas e é impróprio 
para a maioria das plantas atualmente cultivadas; o de tipo argi- 
loso, conhecido por massapé; e o de origem calcária. Aquele essen- 


48. 1:203, 275, 315, 360, 368-69, 373, 378; Il:5, 7. 


49. Esta análise de solos no Estado da Bahia segue de perto o excelente relato de 
Bondar, págs 606-9. 


A BASE FÍSICA 135 


cialmente silicoso e também de origem algonquiana ocupa uma 
grande parte da chapada Diamantina no limite oriental da bacia do 
São Francisco, estendendo-se parcialmente pelos municípios de 
Guanambi, Macaúbas, Caetité, Jacaraci, Morro do Chapéu, Pa- 
ramirim e Urandi, dos quais os cinco últimos ficam apenas par- 
cialmente no Vale. Uma faixa desse solo atinge a cidade de 
Juazeiro. Seguindo ao seu lado, uma formação de arenito arqueano 
acompanha por certo tempo a margem oriental do São Francisco 
nesta área, atravessa o rio e também o tributário rio Grande em 
duas serras e então alarga-se nos municípios de Barro e Rio Preto, 
a oeste. Esta formação, que aparece em extensas chapadas de 700 
a 1.300 metros de altitude acima do nível do mar, entrecortadas 
por valados um pouco fundos, de onde se erguem abruptas encos- 
tas, compõe-se principalmente de quartzitos e arenitos estratifi- 
cados, os quais foram recristalizados, sendo muito resistentes à 
decomposição. Entretanto, contendo também certos elementos 
argilosos e calcários, ela forma no fundo dos valados um solo 
próprio para a agricultura. Nas chapadas, porém, o solo é silicoso 
e ácido, de pouco uso para fins agrícolas. O solo essencialmente 
silicoso de origem cretácea ocupa, como foi sugerido acima, gran- 
des áreas na parte ocidental do Estado e, portanto, no Vale, co- 
mo, por exemplo, nos municípios de Carinhanha, Santa Maria, 
Correntina, Barreiras e Rio Preto. Esta formação, uma estra- 
tificação horizontal de espessura que varia de mais ou menos 
30 a 50 metros, produz um solo que, como o de origem algonquiana, 
é essencialmente silicoso e ácido, impróprio para a atual agricul- 
tura, e mesmo para a criação de gado. 

O chamado massapê, solo argiloso de origem cretácea, e o 
mais fértil do Estado, é infelizmente de extensão limitada na bacia 
do São Francisco. O solo de origem calcária, entretanto, produzido 
pela descalcificação de rochas calcárias de origem paleozóica, pode 
ser encontrado na parte central do Estado da Bahia, abrangendo 
quase uma dúzia de municípios, sendo que em alguns, como o de 
Irecê que fica dentro da bacia, o solo é todo desta origem. A ca- 
mada calcária de que ele deriva tem, porém, apenas alguns metros 
de espessura, como, por exemplo, nos municípios de Juazeiro, Cam- 
po Formoso e Morro do Chapéu, dos quais os dois últimos ficam 
apenas parcialmente no Vale. A oeste do São Francisco tal espes- 
sura é maior, mas a camada calcária é coberta por uma grossa 
camada de arenito de origem cretácea e surge apenas nas encostas 
dos valados de rios e córregos, onde os arenitos foram desgastados 
pela erosão. O solo que ela produz é predominante de boa argila, 
permeável e rico em carbonato de cálcio. Entretanto, esta camada 
calcária, segundo tem sido observado, é fissurada, de modo que a 
água das chuvas desaparece rapidamente, indo formar riachos e 


50. Nele crescem grupos isolados de vegetação rústica e retorcidas. Há também gran- 
des descampados com gramíneas agrestes, palmáceas rasteiras e plantas semelhantes. 
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mesmos rios subterrâneos.'! A despeito, portanto, do seu valor 
potencial, o solo só pode ser usado com bons resultados nas zonas 
de precipitação mais estável, como ocorre principalmente à esquer- 
da do São Francisco e, até certo ponto, também à direita. 

Assim, as barrancas do Médio São Francisco, são ora de argila, 
ora bastante arenosas, e às vezes ricas em cálcio provenientes da 
dissolução de rochas calcárias. Numa parte do trecho Médio, 
“ilhas”? ocasionais de solo mais produtivo de origem calcária ocor- 
rem no grande “mar” de terras dos “Gerais” e de caatinga, que as 
rodeia. Tal acontece na área de Cocos, na chamada zona do Chapa- 
dão a oeste e ao norte de Carinhanha. Com a irrigação, diz-se que 
grande parte da zona de cerrado e da zona de caatinga poderia 
tornar-se terra cultivável e produtiva (Sternberg, pág. 72). Como 
Egler e outro assinalaram, porém, as áreas aí mais próximas do 
rio e que, portanto, são mais facilmente irrigadas, são muitas vezes 
as “que oferecem piores condições de solo”, especialmente no que 
diz respeito à profundidade (pág. 587). 

Como foi sugerido acima, no trecho das Corredeiras o solo é 
geralmente bem superficial, sendo as rochas visíveis quase por toda 
parte, exceto na área de Tacaratu, Água Branca e Mata Grande, 
onde, devido à maior precipitação e à maior umidade relativa, foi 
mais extensa a decomposição das rochas, cobrindo o solo quase 
inteiramente a estrutura rochosa (Domingues, 1952, pág. 27-28). 
Em certas partes dessa zona, são tais a intensidade e a duração dos 
raios do sol, que a temperatura do solo ultrapassa às vezes 50 graus 
centígrados. Calcula-se que anualmente mais de 3.000 horas de 
sol crestam essas áreas, desidratando o solo e destruindo a vida 
vegetal (Macedo, pág. 3). A vegetação escassa, por sua vez, deixa 
o solo desprotegido, de modo que este dificilmente retém um pouco 
de umidade das chuvas ocasionais, estabelecendo-se assim um 
círculo vicioso. A leste da Cachoeira de Paulo Afonso, porém, o solo 
é menos superficial do que a oeste. 

Os agricultores e outros habitantes da região usualmente têm 
um conhecimento empírico bastante acurado do solo da vizinhança 
de suas casas e tendem a classificá-lo de acordo com sua experiên- 
cia. Os habitantes da zona em torno de Cerrado, no trecho alto do 
Vale (ver “Localidades Estudadas”), por exemplo, dividem as 
terras nessa zona em “terras de campo” e “terras de cultura”. Nas 
“terras de campo”, que são as menos férteis, encontra-se no seu 
estado nativo a vegetação de cerrado, que inclui, entre muitas 
outras plantas, pau-terra, capitão-do-campo, tingui, pau-d'arco- 
do-campo e vinhático-do-campo; nas “terras de cultura”, madeiras 
tais como aroeira, pau-d'arco-do-mato e vinhático-do-mato. As 
“terras de cultura” são, por sua vez, divididas pelos informantes 
locais em “terras brancas”, mais úmidas e por isso usadas para 


51. Esta rápida perda de umidade por meio da infiltração, assim como de evaporação, 
torna evidentemente mais séria a escassez de chuvas na zona. 
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produzir feijão, arroz e milho; e “terras vermelhas”, usadas apenas 
para o cultivo da mandioca e de “plantas da seca” similares. 


Nas vizinhanças de Rio Rico, que se localiza no Planalto Oci- 
dental na Bahia nas margens dos “Gerais”, os habitantes distin- 
guem dois principais tipos de solos: o de “barro” e o “solo arenoso”. 
O de barro pode ser “vermelho” ou “preto”, sendo o último en- 
contrável apenas nas margens dos cursos de água, contendo 
considerável humo. Do solo arenoso, que é relativamente pouco 
frequente nas redondezas da cidade, dois subtipos se distinguem: 
o que é chamado de “terra arenosa média” e pode ser até certo 
ponto usada para o plantio; e o que é virtualmente areia pura. 

A medida, porém, que se vai de Rio Rico para oeste, penetrando 
nos “Gerais”, o solo torna-se cada vez mais arenoso, de grãos bem 
finos. Os caminhões aí afundam com frequência e, às vezes, ficam 
atolados de modo que, em certos pontos da nova estrada que segue 
no rumo oeste para Goiás, é preciso colocar paus no chão. Uma 
área em que haja uma grande extensão de areia é chamada aí 
de “areião”. A terra próxima aos cursos de água, onde o humo se 
acrescentou à areia, é conhecida como “de brejo”. Esta é às vezes 
bem seca, ao passo que, outras vezes, encontram-se atoleiros onde 
uma pessoa pode afundar até os joelhos. 


Em Pesqueira, no trecho baixo do Médio São Francisco, bem 
como em outros lugares ao longo do rio nessa área, quantidades 
consideráveis de lodo são carregadas pelas águas, especialmente 
na enchente. Desse lodo, grande parte é depositada no próprio rio, 
formando as coroas, ou nas barrancas e além destas, formando os 
chamados “lameiros”. As numerosas ilhas pouco a pouco formadas 
por estes depósitos carregados durante o ano todo, ou criadas pela 
abertura de novos leitos durante a enchente, ficam ao tempo desta 
sob a água, de modo que recebem adições periódicas de lodo. A 
certa distância do rio, uma chapada separa o município de Pes- 
queira em duas zonas de solo diferente: uma perto do rio e da 
cidade de Pesqueira, onde a terra é arenosa, geralmente de cor 
amarelada e inadequada para fins agrícolas; e a outra mais para 
leste, onde a terra é avermelhada, pegajosa e, segundo se informa, 
muito fértil em virtude de formações calcárias que um comentador 
comparou às da zona do rio das Velhas. 


Na vizinhança imediata de Sertão Novo, no trecho das Cor- 
redeiras, os habitantes locais referem-se a quatro tipos de terra, 
conhecidos, respectivamente, por “arisco”, “massapê” (ou cananã), 
de “chapada” e de “tabuleiro”. A terra de tipo “arisco” é arenosa, 
branca e fofa, consistindo às vezes de areia pura de 2 ou 3 centí- 
metros de profundidade, sendo encontrada usualmente na mar- 
gem do rio São Francisco e de outros cursos de água da região. A 
chamada “massapê” ou cananã”? é de argila, avermelhada ou pre- 


52. Um informante refere-se também à terra conhecida como “de alagadiço” e diz 
que “é a mesma que massapé, com a diferença de ser rachada pela água”. 
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ta. Pode ser encontrada “tanto nos altos como nos baixos”, diz um 
informante. Durante a estação chuvosa é macia, bem pegajosa e 
fofa; e, na estação seca, bem dura. Diz-se que “é excelente para o 
plantio” e para fazer louça, tijolos e telhas. A terra chamada local- 
mente “de chapada” é encontrada nos lugares mais altos, distantes 
do rio, tem cor avermelhada e contém um pouco de pedras que 
ajudam a protegê-la dos raios do sol e assim a reter mais umidade. 
A terra dos lugares mais altos, com muitas pedras e onde não 
crescem árvores nem arbustos, é chamada localmente “de tabu- 
leiro”. O solo ao longo das margens do São Francisco produz aí, 
quando irrigado, excelentes safras. 


Em Passagem Grande, no Baixo São Francisco, perto do mar, 
o solo é arenoso e estéril. Entretanto, na enchente, o lodo vai se 
depositando no rio e em outros cursos de água, especialmente nas 
ilhas do leito do rio e nas lagoas próximas de suas margens. Os 
habitantes locais classificam o solo nas vizinhanças da cidade 
simplesmente como “chão de ilha”, “chão de lagoa” e “chão de 
praia”, sendo os dois primeiros naturalmente mais férteis do que 
o último. Aí, como em Cuscuzeiro, um pouco mais abaixo do rio, 
os habitantes locais fazem também distinção entre solo “de frieza” 
isto é, o dos brejos atingidos pela maré, e o “de quentura”, isto é, 
o do “carrasco”, que não é atingido pela maré. “A maré bota ali a 
frieza”, diz um informante, “e a terra fica fria”.º Como em 
Cerrado e outros lugares, os habitantes locais também dizem serem 
capazes de conhecer a qualidade do solo pela vegetação nativa que 
ele produz. O solo que dá mangue, mangue-bravo, araticum, ga- 
meleira, aninga e junça-de-quina é considerado por eles “bom” 
para o plantio. 


Energia hidráulica. Logo após a descoberta de ouro e diamante 
no trecho Alto da bacia, a água dos rios era usada para remover 
a terra que encobria o ouro e as pedras preciosas. As possibilidades 
de us+ mais extenso do potencial hidráulico da zona, no caso de 
haver recursos financeiros suficientes, foram demonstradas pelo 
menos já em 1834 por uma companhia inglesa de mineração do 
ouro na mina Cocais, perto de Ouro Preto, que até 1840, havia em- 
pregado em construções e outras obras um total de 200.000 libras 
esterlinas. Gardner, visitando a zona nesse ano, encontrou “toda 
a maquinaria... posta em ação pela energia hidráulica”. Escreveu 
(pág. 488-89) que 


“É a coisa mais interessante de se observar, como um só 
pequeno curso de água, trazido de uma distância de várias 
léguas, foi posto a fazer tantas coisas úteis!... punha em 
movimento uma serraria, depois descia para um moinho 


53. O solo de frieza é preferido localmente para a cultura do arroz; e o de quentura 
para a do algodão, cana-de-açúcar e mandioca. Um informante que esteve em São Paulo 
«disse que nesse Estado o arroz “dá bem em terreno de carrasco porque o clima ali é mais 
frio e esfria a terra”. 
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que transformava em fubá o milho para os escravos, em 
seguida era conduzido para a oficina do ferreiro a fim de 
movimentar uma forja, após o que era levado a irrigar 
uma grande horta. e depois a movimentar certa máquina 
que tirava minério da mina. Deixando esta, descia para 
pôr em movimento uma grande roda para acionar uma 
bomba, de 12 metros de diâmetro; e, além disso, mantinha 
em movimento duas máquinas de britar, para a redução 
do minério a pó, outra mapa para suspender o minério, 
uma segunda roda, também de 12 metros, para acionar 
uma bomba e, finalmente, fazia girar uma roda que 
punha em ação a máquina de ventilar a mina.” 


O interesse pelo desenvolvimento da força hidrelétrica no 
Vale centralizou-se, em primeiro lugar, na área onde o São Fran- 
cisco se precipita do planalto na direção do mar e, em particular, 
na Cachoeira de Paulo Afonso e, em segundo lugar, na área acima 
de Pirapora, onde os tributários perenes forneceram, durante certo 
tempo, energia elétrica. Como foi assinalado por numerosas pes- 
soas, uma terceira área poderia também ser explorada com esta 
finalidade, isto é, a dos tributários perenes da margem esquerda 
do São Francisco no seu curso Médio, incluindo os rios Paracatu, 
Urucuia, Pandeiros, Carinhanha, Corrente e Grande. 

Em 1947, Apolônio Sales enumerou 15 cachoeiras na bacia do 
São Francisco capazes de fornecer energia hidráulica e que iam 
de um mínimo médio estimado em pouco mais de 6.000 H.P. por 
dia, no caso de Cavalos e Cães no tributário Paraopeba, em Minas, 
até mais ou menos 600.000 H.P. por dia no caso de Paulo Afonso, 
no limite Bahia-—Alagoas. Dessas 15 cachoeiras todas se situam 
em Minas, exceto as duas maiores, Paulo Afonso e Itaparica. Esta 
última, localizada no limite Bahia-Pernambuco a uma certa 
distância acima de Paulo Afonso, estima Sales ter a capacidade de 
142.000 H.P. As de Minas têm capacidades, segundo se calcula, 
que vão dos 6.000 H.P. acima mencionados até 30.000 H.P. no 
caso da Cachoeira do Serafim, no Pardo Grande, que é afluente do 
rio das Velhas. 

Quatro dessas cachoeiras, isto é, as duas maiores mencionadas 
acima, Paulo Afonso e Itaparica, e a quinta e a sexta em tamanho, 
Pirapora e Abaeté Velho, estimadas respectivamente em 15.000 
H.P. e 12.500 H.P., são encontradas no próprio São Francisco. 
As outras onze localizam-se em tributários e incluem as seguintes, 
na ordem de potencial calculado: Cachoeira do Serafim, acima 
mencionada; uma cachoeira sem denominação no tributário 
Urucuia (18.000 H.P.); das Almas, no rio do Sono, afluente do 
tributário Paracatu (12.500 H.P.); Jequitaí, no tributário do 
mesmo nome (10.500 H.P.); Cachoeira do Cipó, no Rio Cipó, 
afluente do Paraúna, que, por sua vez, é afluente do tributário rio 
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das Velhas (também 10.500 H.P.); Capim Branco, no Rio Preto, 
afluente do tributário rio Grande (8.400 H.P.); Fecho do Funil, 
no tributário Paraopeba, na área do Alto São Francisco (8.000 
H.P.); Pão Duro, no Paraúna, que é afluente do tributário rio 
das Velhas (8.000 H.P.); Paraúna, no mesmo afluente (7.000 
H.P.); Salto Paraúna, também no mesmo afluente (6.500 H.P.); 
e a Cachoeira Cavalos e Cães, acima mencionada, no tributário 
Paraopeba (6.250 H.P.). 


54. Apolônio Sales, 1947, pág. 77. 


capitulo IV 


CLIMA, ESTAÇÕES E ABASTECIMENTO DE ÁGUA 


Dada a localização da bacia do São Francisco em relação ao 
Equador, seria de esperar que o seu clima fosse quente e que hou- 
vesse aí duas estações bem definidas: uma chuvosa e outra seca. 
Tal acontece em porção considerável da bacia, havendo, porém, 
variações acentuadas, em partes influenciadas pela altitude. O 
clima varia de quase equatorial nos trechos Baixos e das Corredei- 
ras Setentrionais, que se estendem de um pouco menos de nove 
graus a um pouco mais de dez graus de latitude sul, até quase 
temperado nas zonas montanhosas do trecho Alto, além de 20 graus 
de latitude sul. Como se indicou, uma grande parte dos trechos 
Médio e das Corredeiras é pelo menos semi-árida e sujeita a secas 
periódicas e às vezes, prolongadas. Ao mesmo tempo, contudo, 
os ventos alíseos sopram sobre a zona costeira e os trechos das 
Corredeiras e Médio, com uma regularidade, às vezes, uma intensi- 
dade que reduzem sensivelmente o desconforto do calor que aí 
prevalece. 


Temperatura 


O fato de ser a temperatura determinada, como indicamos, 
não só pela latitude como também pela altitude, é o principal 
responsável pela grande variação de temperatura em diferentes 
partes do Vale e entre a bacia inferior, relativamente plana e 
próxima do mar, e as elevações na zona das cabeceiras, em Minas. 
Em Diamantina, por exemplo, que se localiza no planalto do Es- 
pinhaço, pouco além dos limites da bacia e onde a altitude é de 
1.275 metros, a temperatura do mês mais quente não ultrapassa 
19,8 graus centígrados, sendo a média anual de apenas 17,9 graus 
centígrados (ver Bernardes, pág. 473), ao passo que por toda a 
zona semi-árida do Vale, especialmente nas elevações maiores dis- 
tantes do rio, o autor e seus companheiros acharam as noites, 
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mesmo nos meses outonais de maio e junho, às vezes, desagrada- 
velmente frias. Outras variações são devidas, ao menos parcial- 
mente, à topografia da área circunjacente. Belo Horizonte, por 
exemplo, mais ao sul do que Diamantina e a somente 915 metros 
de altitude, é rodeado de serras altas, de modo que a temperatura 
atinge no mês mais quente 22,7 graus centígrados (ver Bernardes, 
pág. 474). 

Em Cerrado, que se localiza na bacia superior, a temperatura 
média no inverno é de pouco menos de 18 graus centígrados. Logo 
ao norte de Pirapora, a certa distância de Cerrado e mais abaixo 
do rio, em uma altitude de 540 metros, Sampaio, embora viajando 
“no centro do continente” e na estação mais quente do ano (de- 
zembro), verificou ser a temperatura no próprio rio “constante- 
mente 23 graus centígrados à sombra, às 6 horas da manhã, 32ºC 
a 33ºC às 3 horas da tarde e às 8 horas da noite, ainda o termóme- 
tro de Celsius acusava 26ºC” (1906, pág. 84). Em Pesqueira, no 
trecho Baixo Médio do rio, as temperaturas máximas diárias du- 
rante o ano atingem, em média, 32 graus centígrados; e as míni- 
mas diárias, em média, 18 graus centígrados. Nosso pesquisador 
notou que a máxima diária durante os meses de janeiro a junho, 
no ano de nossa pesquisa, ia de 30ºC a 37 graus centígrados. 

Em Sertão Novo, no trecho das Corredeiras, a temperatura 
média no mês mais quente do ano, diz-se, é de aproximadamente 
28 graus centígrados e, no mais frio, cerca de 24 graus centígrados. 
Um informante local refere que a temperatura declina de maio a 
setembro, é variável, e que faz “muito calor” em outubro, novem- 
bro e dezembro. Nosso pesquisador notou serem os dias em fe- 
vereiro “muito quentes”, mas temperados por ventos frescos vin- 
dos da costa e fazer em junho uma temperatura “bem mais 
amena”. Certa noite durante esse mês, caiu uma garoa fina e 
fria, acompanhada de forte vento que continuou a soprar durante 
quase todo o dia seguinte. Em julho, notou-se que a temperatura 
local cai consideravelmente à noite, e que há ventos frescos, ao 
passo que, durante o dia, é “muito quente”. Um informante local 
declara haver usualmente considerável variação de temperatura 
nessa época do ano, e ser a temperatura mais estável durante o 
inverno (ver abaixo). 

Em Passagem Grande, no Baixo São Francisco, perto do mar, 
também não se dispõem de estatísticas oficiais sobre a tempera- 
tura local, mas os habitantes do lugar dizem que os dias mais frios 
do ano são os “de mais ou menos o tempo de São João (24 de 
junho) até o tempo de Santa Ana (26 de julho)” e os mais quentes, 
os “demais ou menos o Natal até o dia da Purificação (2 de fe- 
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vereiro)”. Dizem ainda que a temperatura é “moderada” durante 
os meses de março até maio, “fria” em junho e julho, e “quente” 
de agosto até fevereiro. A temperatura média, diz-se, é de mais: 
ou menos 32 graus centígrados, a máxima 33º e a mínima 25º. Os 
habitantes consideram qualquer temperatura abaixo da média. 
como “fria”. 1 


Ventos 


Burton, viajando pelo Rio São Francisco logo abaixo de Pi- 
rapora, refere (II:206) que “logo nossa embarcação foi sacudida. 
pelas rajadas de vento, um dos perigos especiais do São Francisco. 
Ouvia-se ao longe o zunido do vento leste; e, ao atingir este o 
rio, brancas ondas se erguiam após alguns minutos, acalmando-se 
facilmente ao terminar a ventania”. Descendo o São Francisco em 
maio, o autor e seus companheiros encontraram um forte vento 
a soprar periodicamente na área de Xique-Xique—Remanso-—Sento: 
Sé, durante o dia e durante a noite, levantando ondas na super- 
fície da água e carregando areia das coroas do rio. Durante 
o dia, esses alíseos eram muito quentes. A noite, porém, apesar 
da latitude, mas aliados à umidade do ar no rio e nas suas pro- 
ximidades, faziam-nos muitas vezes “tremer de frio”, como acon- 
teceu com Burton perto de Remanso (II:347) no mês de outubro, 
que é geralmente quente. Logo abaixo de Sento Sé, quando o rio 
se volta quase para leste, o autor verificou ser o vento no mês de 
maio tão forte que os passageiros não podiam permanecer no: 
convés. Segundo um informante local, costuma ser ainda mais 
forte de princípios de julho até fins de agosto, de modo que, 
ocasionalmente, durante esses meses os vapores têm que ficar 
encostados para evitá-lo. Ao penetrar nessa área de fortes ventos 
nota-se quase instantaneamente certa queda de temperatura. 


Também em Juazeiro, em fins de maio, o autor notou que 
um forte vento sopra periodicamente da costa, tanto de dia quanto: 
à noite, especialmente pela manhã bem cedo e à tarde. Entretanto, 
durante parte do ano há aí pouco movimento de ar, de modo que 
os dias são quentes e desagradáveis, especialmente de setembro 
a dezembro. Um informante de Sertão Novo diz que o vento aí é 
forte de maio a julho, diminuindo em agosto, depois do que “o 
calor torna-se forte”. Notou-se em Sertão Novo que as tempestades 
mais ou menos repentinas que ocorrem ocasionalmente são acom- 
panhadas de fortes ventos, o que perturba consideravelmente pelo 
menos parte da população local. Certa tarde de fevereiro, por 


1. Enquanto o nosso pesquisador, que era de São Paulo, sentia-se bem “de mangas 
curtas” durante o inverno em Passagem Grande, os habitantes do lugar queixavam-se 
do “frio”. Nos das muito quentes de novembro, quando ele “dificilmente podia suportar- 
o calor”, os habitantes locais estavam satisfeitos e diziam: “parece que o calor não vai 
ser muito forte este ano”. 
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exemplo, mais ou menos às cinco horas, soprou na cidade uma ven- 
tania que durou uns 45 minutos, seguida por uma chuva ligeira 
que continuou até cerca de 7 horas da noite. Durante a tempesta- 
de, todas as casas ficaram fechadas, muitas mulheres foram 
tomadas de susto e algumas puseram-se a chorar. Uma, por exem- 
plo, enterrou os pés no chão e pegou-se com Nossa Senhora, 
pedindo a proteção divina. Outra amarrou um pano na cabeça 
para evitar a terra trazida pelo vento, sentou-se em uma cadeira 
e levantou os pés do chão de modo que, disse ela, “se vier um raio, 
não me fará mal”. Um homem que estava em um botequim disse, 
brincando, que, se cnovesse muito, atravessaria a cidade de canoa. 
Uma mulher disse mais tarde que, em tais ocasiões, gosta de estar 
com a família toda reunida de modo que, “se acontecer alguma 
desgraça, morreremos todos juntos”. 


Gardner observou (pág. 119) que “a brisa do mar”, como a 
denominou, geralmente atingia Penedo por volta de meio-dia, “'so- 
prando rio acima”. Em Passagem Grande e Cuscuzeiro, mais perto 
do mar, os habitantes referem-se a cinco ventos predominantes 
que sopram em diferentes períodos do ano e aos quais dão nomes 
de acordo com a direção geral de onde provêm: o “vento geral 
de barra a dentro”, ou “o vento do sudeste” (alíseo), ao qual nos 
referimos acima; o “vento terral”, que vem do interior do conti- 
nente, a oeste; o “vento do sul”, o “vento do norte”; e o “vento 
noroeste”, mais comum em agosto. 

“O vento do norte” e o “vento do sul” caracterizam, respecti- 
vamente, o “verão” e o “inverno” locais. No “verão”, que começa 
em agosto e continua até janeiro, o vento sopra com força con- 
siderável do norte equatorial. É considerado um “vento sadio”, 
em contraposição ao que sopra do sul do inverno durante os meses 
de fevereiro a junho, e que “traz as doenças”, como disse um infor- 
mante em Cuscuzeiro (ver “Doenças e seu Tratamento” 'Tomo II). 
Disse outro informante local: Esse vento do norte é vento saudável, 
quente e favorável às viagens; mas o vento do sul é frio e perigoso 
para as viagens por ser muito forte.” 2 


Chuvas 


Em grandes trechos do Vale do São Francisco, a precipitação 
pluviométrica é relativamente fraca; e o índice de evaporação, sob 
os raios fortes do sol, é alto. A precipitação maior ocorre na zona 
dos divisores entre os Rios das Mortes e Doce, no extremo sul e 
sudeste da bacia. Entretanto aí há, às vezes, secas fortes. Em 1689, 
por exemplo, o auxílio solicitado à zona do Alto São Francisco pelo 


2. O vento do sul vem numa época do ano em que a maioria dos habitantes do 
lugar se ocupa do plantio do arroz nas “lagoas” (ver Agricultura, Tomo II) e, conse- 
quentemente, permanece trabalhando longas horas em áreas inundadas. 
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Governador Geral do Brasil, em Salvador, contra os indígenas do 
Rio Grande do Norte, não conseguiu chegar devido a uma forte 
seca de nove meses (Taunay, 1936, VII: 23,30). No trecho Médio, 
as serras a leste do rio, por serem mais altas do que quaisquer 
outras a oeste até os Andes, condensam a umidade das nuvens que 
lhes passam por cima. Mais para o norte, os ventos predominantes 
que sopram de leste perdem considerável parte de sua umidade 
logo ao atingirem o continente e outro tanto ao encontrarem ele- 
vações transversais como as Serras de Água Branca e Tacaratu, 
perto dos limites entre Alagoas e Pernambuco. Por isso, a precipi- 
tação nessas elevações é consideravelmente maior do que sobre a 
área que lhes fica além, a oeste. ? 


Na maior parte dos trechos Médio e das Corredeiras, pois, es- 
pecialmente desde as proximidades de Barra até Pão de Açúcar, 
rio abaixo, ou mais ou menos a um terço da distância percorrida 
pelo São Francisco, a precipitação anual está entre as menores de 
todo o Brasil. Em grande parte da zona circunjacente, excetuan- 
do-se um breve período chuvoso que vem usualmente, mas não 
sempre, todos os anos, a seca é quase contínua sob os raios ar- 
dentes de um sol quase tropical.t O período das chuvas aí 
é precedido de grande expectativa por parte da população e ex- 
perimentado com prazer. Quando cai a chuva, os habitantes 
movimentam-se da mesma maneira que nos dias secos, gozando 
a sensação da água a escorrer pelas roupas e pelo corpo. Logo 
depois de terminado o período das chuvas, porém, a vegetação 
seca, com a exceção de estreitas faixas que continuam uma, exis- 
tência precária ao longo dos cursos de água que não desapareceram 
eles próprios. Longe deles pode-se viajar muitas léguas sem en- 
contrar qualquer indício de água. 


Esta zona vem sendo há muito flagelada por secas periódicas 
de maior intensidade e duração do que as da estação própria. 
Assim aconteceu, por exemplo, em 1874, 1890, 1899-1900 e 1930-32. º 
Seca semelhante estava se processando quando começou a nossa 
pesquisa sistemática em 1952. Embora esta seca tivesse terminado 
em 1954, outra, forte, flagelava de novo a região apenas quatro 


3. Outras explicações têm sido dadas para essa falta de chuvas, inclusive a rápida 
derrubada da mata virgem. Embora seja leigo nesse assunto, o autor gostaria de sugerir 
a possibilidade de serem responsáveis pela seca, pelo menos em parte, possíveis ventos 
a passarem a grande altura sobre o continente sul-americano, à semelhança dos “rios” de 
ar que, em anos recentes, foram descobertos, flutuando em rápidos movimentos a uma 
altura de aproximadamente 15.000 metros, de leste para oeste, sobre o continente norte- 
americano, seguindo caminhos chamados “normais” e dos quais ocasionalmente se desviam, 
modificando, assim, parece, as chuvas na região. 


4. Descendo o São Francisco por um período de aproximadamente dois meses, de 
fins de abril até meados de junho, foi somente em Propriá, no trecho Baixo do Rio, 
que o autor viu um pequeno aguaceiro, primeira chuva vista por ele em todo o Vale, 
com a exceção de algumas gotas que certo dia cairam entre Coripós e Cabrobó. Dois 
aguaceiros caíram também uma noite quando o autor e seus companheiros estavam em 
Penedo, um pouco mais perto do mar, um dos quais bastante pesado (a 14 de junho). 


5. Várzea, 1944, pág. 26. Informantes em Cabrobó mencionam também “as grandes 
secas de 1877 e 1915”. 
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anos mais tarde, em 1958, abrangendo grande parte do Vale do 
Baixo São Francisco, bem como os trechos das Corredeiras e 
Médio. Diz-se que esta foi a 34.2 seca importante desde 1603. º 

Bernardes calcula que a linha que separa a zona de precipi- 
tação mais forte, rio acima, da zona semi-árida abaixo, atravessa 
o rio no seu curso Médio entre Barra e Paratingá continuando, a 
este do rio, na direção geral de norte—noroeste, devido à ele- 
vação do Planalto Ocidental. 7 

A maior aridez em geral da bacia à direita do São Francisco 
neste trecho de seu curso, à medida que se desce o rio, torna-se 
mais visível quando se atinge a zona de Monte Alto e Palmas de 
Monte Alto. Esta feição semi-árida estende-se bastante em Alagoas, 
com exceção das elevações maiores nesse Estado, e sobre a maior 
parte da zona ocidental do Estado de Pernambuco, com exceção 
também das elevações maiores (p. ex. Tacaratu). Entretanto, 
abaixo da Cachoeira de Paulo Afonso, nas redondezas de Pão de 
Açúcar, a chuva é mais regular e a estação seca menos acentuada 
do que na área da cachoeira e acima da mesma. Assim acontece 
também na zona serrana de Tacaratu, Água Branca e Mata Gran- 
de, onde os ventos predominantes de leste encontram a barreira 
criada, por elevações do terreno e sobem, formando nuvens que, às 
vezes, produzem chuvas. 

À medida em que se penetra no interior, vindo do mar, de- 
cresce também progressivamente a umidade relativa. Na foz do 
São Francisco a média oscila entre 80 e 75 por cento. É, porém, 
de 75 por cento em Propriá, caindo para 70 por cento a leste de 
Petrolândia e para 65 por cento logo a oeste desta cidade (ver 
Domingues, 1952, pág. 27 e mapa, pág. 28). 

Assim, em Sertão Novo, no trecho das Corredeiras, a precipi- 
tação é pequena, e muito variável de um ano para outro. Os 
habitantes do lugar dizem que as chuvas usualmente começam 
por volta de novembro e que, se chegam um mês antes, “é mau 
sinal: significa que o próximo inverno vai ser duro”. Em 1952, 
os habitantes da zona de caatinga em volta da cidade, que “plan- 
tam com o auxílio das chuvas”, perderam suas colheitas. Muitos 
pediram emprego aos proprietários de terrenos irrigados ao longo 
do rio (ver “Irrigação”, Tomo II). A única chuva caiu nesse ano 
em 17 de dezembro, no início do plantio de algodão, mandioca, 
feijão e outras culturas. Em janeiro de 1953, os sitiantes que não 
possuíam rodas ou motores de água disseram ter “perdido tudo” 
nesse ano também. Mesmo algumas das rodas de água estavam 
parando, “embora ajustadas ao máximo”, como diziam os proprie- 
tários, porque a água do rio nesse ano estava também baixa. De- 
vido a este útimo fato, não era possível o plantio na vazante (ver 


6. Time, 21 de abril de 1958. 


7. Ver Bernardes (págs. 473-79), a quem o autor deve considerável parte da presente 
exposição. 
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Agricultura. “Nunca em 65 anos a sêca foi tão forte e a vazante 
do rio tão baixa”, disse um fazendeiro local. Um homem da cidade 
observou nunca ter visto o rio tão baixo em janeiro, acrescentando 
que não havia “nem um sinal” a indicar ter havido cnuvas mesmo 
na zona das cabeceiras, o que produziria uma cheia do rio. 5 

Segundo os informantes locais, as secas antigamente não eram 
tão fortes. Assevera um fazendeiro que “costumávamos ter três 
ou quatro anos bons para cada ano mau; mas agora as secas vêm 
muito mais seguidamente”. Uma mulher da Ilha do Toré, de mais 
ou menos 85 anos de idade, diz que, ao tempo em que seus filhos 
estavam crescendo, chovia com mais fregiência e “havia sempre 
grande quantidade de alimentos”. * Um homem disse estar certo 
de que “isto é um castigo de Deus”. !º 

Em Pesqueira, de modo semelhante, a precipitação é precária. 
Concentra-se nos “meses de verão”, de dezembro a março. Embo- 
ra não haja estatísticas precisas, a precipitação média é estimada 
em aproximadamente 60mm por ano nos anos “normais”, sendo 
rapidamente absorvida pelo solo. Quando o céu indica probabili- 
dade de chuva, dizem os habitantes locais: “o tempo está bonito”. 
Quando tais indícios não aparecem durante o período usual de 
chuvas, dizem: “vamos ter um ano de carestia”. 

A distribuição irregular da precipitação na bacia, mesmo em 
um ano “normal”, aparece de modo mais claro e preciso nos mapas 
de precipitação, por meses, gentilmente fornecidos ao autor pela 
Comissão do Vale do São Francisco. 

Segundo esses mapas, durante o mês de julho, '! a distância 
entre as isoietas de O e 25mm (ou aquela área na qual a precipita- 
ção é de 0 a 25mm) abrange toda a parte da bacia que fica acima 
do Baixo São Francisco. Neste trecho do Vale, à medida que se 
desce o rio, indo para o mar, há isoietas sucessivas de 50mm e 
10mm. Em agosto, a situação é semelhante, com a exceção do 
fato de ter aumentado a distância entre as isoietas de 25mm e 
50mm, empurrando a isoieta de 100mm quase até o mar; e aparece 
também o início de isoietas de 25-50mm do lado direito da parte 
externa do Alto São Francisco. Em setembro, esta última área 
de 25-50mm expande-se por todo o Vale superior e também 
pela parte oeste do Planalto Ocidental no trecho Médio, ao passo 
que no Baixo São Francisco a isoieta de 25mm aproxima-se muito 
do mar, assim como a de 50mm, a qual então atinge realmente 
o mar, e a de 100mm desaparece completamente. 


8. Este “sinal” ele descreve como uma “escuminha” sobre a água do rio e “um 
barulho grande” nas cachoeiras. 

9. Diz-se comumente aí que quando chove no Ceará, ou ao norte, em Sertão Novo não 
chove, mas que quando as nuvens se formam no lado baiano ou sul do rio, choverá na 
cidade. Quando há relâmpagos a leste, os habitantes ficam “muito animados”, na expec- 
tativa de chuvas. 

10. Acrescentou: “O povo aqui tem de sofrer — é o seu destino. E Deus não quer 
que ele tenha rodas de água”. 

11. Não foi dado o ano. 
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Em outubro, apenas uma pequena área de 25-50mm apa- 
rece na parte extrema do Baixo São Francisco, ao passo que, no 
Alto São Francisco e na parte oeste do Planalto Ocidental no 
trecho Médio, uma área de 100-200mm toma o lugar da de 25-50mm. 
Esta última abrange agora também uma pequena parte da bacia 
Média inferior, ao passo que a área de 50-100mm abarca quase 
todo o resto do trecho Médio. Em novembro, prevalece aproxima- 
damente a mesma situação na parte extrema do Baixo São Fran- 
cisco, enquanto que a única área de 0-25mm de toda a bacia é 
uma faixa comparativamente estreita no Baixo São Francisco, a 
qual também abrange parte do trecho das Corredeiras e estende-se 
sobre um grande trecho da zona de Pernambuco, ao passo que, 
rio acima, há, sucessivamente, uma área de 25-50mm na zona das 
Corredeiras acima de Cabrobó até perto de Juazeiro, uma área de 
50-100mm deste ponto até perto de Barra, uma área de 100-200mm 
daí até perto de Malhada e estendendo-se ainda, a leste do rio, 
até a parte extrema do Alto São Francisco, onde aparece então uma 
área de 200-300mm, como também na parte ocidental da bacia 
superior média, a oeste de Malhada. Em dezembro, a área de 
0-25mm desaparece inteiramente, com a exceção de uma 
pequena zona no extremo nordeste de Pernambuco; e a área de 
25-50mm estende-se por todo o resto do trecho das Corredeiras e 
Baixo São Francisco a partir das cercanias de Cabrobó, rio abaixo, 
até o mar. Rio acima, a partir de Cabrobó, há uma área de 50-100mm 
de ambos os lados do rio até Juazeiro, a qual continua seguindo 
a maior parte da margem leste até Barra. Uma área de 100-200mm 
abrange grande parte do trecho ocidental do Médio São Francisco 
até Bom Jesus da Lapa e também uma estreita faixa na margem 
oriental do rio até abaixo de Barra, onde se expande de modo a 
abranger quase toda a parte oriental deste trecho Médio, para o 
sul até perto de Januária; uma área de 200-300mm envolve o resto 
do trecho Médio, especialmente a parte sul do Planalto Ocidental, 
estendendo-se também pelo Alto São Francisco; outra de 300- 
400mm abarca o resto da parte superior da bacia, com uma faixa 
também ao longo da fronteira de Goiás na direção norte até uma 
linha traçada das proximidades de Manga para oeste. 

Em janeiro, a área de 25-50mm estende-se por todo o Baixo 
São Francisco, com exceção de uma pequena área circular de 
0-25mm perto de Propriá e outra perto de Paulo Afonso, prolon- 
gando-se também em forma de cunha pelo Vale acima até as pro- 
ximidades de Juazeiro. A área de 50-100mm abrange a maior par- 
te do noroeste de Pernambuco e, à margem direita do rio, a parte 
baiana da bacia para o norte até as proximidades de Carinhanha; 
a área de 100-200mm compreende a parte ocidental do trecho 
Médio desde as proximidades das fronteiras do Piauí até próximo 
de São Romão, estendendo-se também, ao lado leste do rio, por 
toda a bacia Média, desde proximidades de Carinhanha até acima 
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de Pirapora, ficando o resto do trecho Médio e todo o trecho Alto 
entre isoietas de 200 e 300mm, exceto uma pequena área circular 
de 300-400mm acima de Paracatu, na fronteira de Goiás, e uma 
área semelhante que envolve a extremidade sul do Alto São Fran- 
cisco. Em fevereiro, a área de 300-400mm desaparece, com a ex- 
ceção de uma zona comparativamente pequena em torno de 
Paracatu. A área de 200-300mm limita-se a uma faixa compara- 
tivamente estreita no extremo sul da bacia superior, e que se es- 
tende sobre uma pequena área na fronteira de Goiás desde o oeste 
de Manga até o oeste de Corinto. Todo o resto do Alto São Fran- 
cisco e todo o trecho Médio estão entre as isoietas de 100 e 200mm, 
menos uma faixa comparativamente estreita entre as isoietas de 
50 e 100mm na margem oriental do rio, na qual, por sua vez, en- 
caixa-se uma pequena área circular de 25-50mm mais ou menos 
na altura de Bom Jesus da Lapa. Descendo o rio até o mar, 
estende-se uma área de 25-50mm somente interrompida por uma 
área circular comparativamente pequena de 0-25mm, perto da 
Cachoeira de Paulo Afonso. 

Em março, a situação permanece aproximadamente a mesma, 
com a diferença de ter a área entre as isoietas de 200-300mm di- 
minuído de tamanho até quase desaparecer, sendo quase total- 
mente substituída pela de 100-200mm. No Baixo São Francisco, 
acompanhando o rio, há uma área bem estreita de 25-50mm e, 
envolvendo essa cunha, uma outra de 50-100mm que se estende 
do mar ao longo da margem norte até as proximidades de Cabrobó, 
e ao longo da outra margem, até Bom Jesus da Lapa. Em abril, 
as duas áreas de 200-300mm são substituídas em cada caso por 
uma área de 100-200mm, com a exceção de uma pequena zona 
circular no norte de Pernambuco, havendo em todo o resto da 
bacia uma área de 50-100mm, com a exceção de uma de 25-50mm 
na margem direita, entre Barra e Paulo Afonso e outra entre Pi- 
rapora e Manga. Em maio, a área entre as isoietas de 100 e 200mm 
desaparece do Alto São Francisco, do trecho Médio sudoeste e da 
zona circular em Pernambuco, e reaparece no Baixo São Francisco 
perto do mar, onde há também, agora, uma pequena zona circular 
de 50-100mm que aparece também, embora brevemente, acima 
deste trecho do Baixo São Francisco. Acima desta, há uma área 
de 25-50mm comparativamente estreita que também aparece em 
duas pequenas zonas na fronteira de Goiás (uma a oeste de Pira- 
pora e a outra a oeste de uma linha que vai de Carinhanha até 
Barra) e também na extremidade sudoeste do Alto São Francisco. 
Todo o resto da bacia fica entre as isoietas de 0 e 25mm. Em junho, 
a situação volta a ser o que era em julho e que expusemos acima, 
com a exceção de uma área de 50-100mm que mais ou menos do 
meio do Baixo São Francisco se introduz na área entre as isoietas 
de 100 e 200mm. 
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Zonas Climáticas 


De acordo com Valverde (1944a, págs. 189-91), pode-se dividir 
a bacia do São Francisco nas seguintes zonas climáticas, cada uma 
das quais se evidencia nitidamente ao viajante que desce o rio: 


1. O trecho Alto, e o Médio até mais ou menos Paratinga, 
onde a precipitação, com poucas exceções, é maior e as tempera- 
turas um pouco mais baixas do que rio abaixo. A precipitação 
anual é de 800mm ou mais. A temperatura anual vai de mais ou 
menos 22ºC a 25 graus centígrados; 


2. O trecho Médio, desde as proximidades de Paratinga até 
perto das corredeiras de Sobradinho, com precipitação anual en- 
tre 500 e 800mm, temperatura média anual entre 25ºC e 28 graus 
centígrados, e onde sopra um vento bastante perceptível durante a 
primeira metade do dia, especialmente abaixo da povoação de 
Mucambo do Vento; 


3. A zona que vai de perto das corredeiras de Sobradinho até 
as proximidades de Petrolândia, na extremidade oriental do trecho 
das Corredeiras, onde a precipitação anual é inferior a 500mm e a 
temperatura média anual oscila entre 26ºC e 28 graus centígrados; 


4. A zona que vai de mais ou menos Petrolândia até perto de 
Pão de Açúcar no Baixo São Francisco, com precipitação anual 
entre 500 e 1.000mm, e temperatura média anual de cerca de 24 
graus centígrados, e 


5. A zona que vai das proximidades de Pão de Açúcar até o 
mar, mais úmida do que qualquer outra do São Francisco, com 
uma precipitação anual entre cerca de 800 e 1.200mm e uma tem- 
peratura média anual entre 24ºC e 26 graus centígrados. 

Tanto a progressiva diminuição em precipitação anual quanto 
o aumento em temperatura, à medida que se desce o rio até se 
atingir o Baixo São Francisco, são claramente ilustrados pelos 
seguintes dados colhidos por Bernardes (págs. 475, 478) e cuja 
data, porém, infelizmente não foi fornecida. 


Precipitação mensal “Temperatura mais 
Cidade média (em mm) elevada durante o 
ano (em ºC) 


Curvelo 1.377,77 (a) 


Pirapora 1.109,0 23,2 
Januária 975,9 23,9 
Paratinga 844,2 25,8 
Pilão Arcado 659,9 (a) 
Juazeiro 502,1 (a) 
Petrolândia 335,3 28,4 


—————e 


(a) Dado não forneeido. 
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Estações 


No Baixo São Francisco há chuvas no inverno, como em toda 
a zona costeira do Atlântico nessa latitude; no Alto São Francisco, 
ao contrário, as chuvas vêm no verão, havendo uma estação seca 
no inverno, modificada, porém, no trecho superior extremo por 
altitudes maiores, de modo que os invernos são frescos, especial- 
mente à noite, caindo sempre a temperatura, durante os meses 
mais frios, a cerca de 18 graus centígrados. Sobre uma estreita 
faixa nos extremos limites superiores da bacia e nos cumes da serra 
do Espinhaço, que forma o limite do Vale superior a leste, como 
vimos acima, a altitude atinge de 1.200 a 1.400 metros. Aí o calor 
do verão é também reduzido de modo que, nos meses mais quentes, 
janeiro e fevereiro, a temperatura não vai além de 22 graus centí- 
grados. A medida que se desce o rio, entretanto, como também 
vimos, há um decréscimo gradual na precipitação anual, até che- 
gar-se ao clima do nordeste semi-árido e introduzir-se, como disse 
Sternberg, “tal uma língua”, pelo Vale acima (pág. 72). 

Assim, em Cerrado, no Alto São Francisco, há duas estações 
bem distintas: a estação seca, conhecida localmente como “inver- 
no” (ver abaixo), começando entre março e maio e terminando 
em setembro; e a estação chuvosa e um tanto quente, conhecida 
localmente como “verão”, começando mais ou menos em princípios 
de outubro e continuando até março ou maio. Usam-se também os 
termos “primavera” e “outono” para os períodos intermediários. 
O mês mais chuvoso é o de dezembro; os mais quentes, a menos 
que a precipitação seja mais forte do que usualmente, são os de 
outubro e novembro; e junho é o mais frio. Como disse um infor- 
mante local: “Aqui nós temos muita chuva de outubro a março, 
mas, de março a outubro, temos apenas uma ou outra. De meados 
de setembro a fins de janeiro, é muito quente. Em junho e julho 
é muito frio e as vezes até um “gelozinho” pode cair. Em Rio Rico, 
no Planalto Ocidental da bacia Média, o clima é quente e seco, 
embora as noites sejam frescas e mesmo frias, em certos meses. 
As chuvas começam mais ou menos em outubro e terminam em 
fevereiro a abril. Esta precipitação, embora seja relativamente leve, 
é maior e mais frequente do que no resto da bacia Média inferior 
mais abaixo no rio. Em Pesqueira, neste trecho Médio inferior, a 
estação seca começa usualmente em junho e dura de cinco a seis 
meses. Se continua até o sétimo mês, dezembro, e especialmente 
até janeiro, os efeitos sobre as safras e o gado tornam-se rigorosos. 
Mais adiante rio abaixo, em Remanso, o mês de menor precipitação 
é julho; em Juazeiro, mais além, é agosto; e em Sertão Novo, no 
trecho das Corredeiras, ainda mais adiante, é setembro (Bernardes, 
pág. 477). 
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Também em Sertão Novo, duas estações são reconhecidas 
localmente: o “verão” e o “inverno”. Entretanto, aqui, são o con- 
trário do que se viu em Cerrado. Em outras palavras, “inverno” 
aqui, como no resto do Vale rio abaixo até o mar, significa “a esta- 
ção chuvosa” ou “o tempo das chuvas” como se diz mais. A estação 
seca, conhecida localmente como “verão”, começa “entre maio e 
agosto”, dizem os informantes locais. Os habitantes da Ilha do 
Toré tendem a associar essas estações às flutuações no nível do rio 
na sua passagem pela região e às variações nos ventos locais. Como 
disse um informante, o calor aumenta “quando o rio está grosso” 
(cheio) “porque não há vento”. E acrescentou que “quando o rio 
começa a vazar, e o vento a soprar”, cessa o inverno e entra-se na 
fase conhecida por “rio em pé”, que dura mais ou menos quatro 
meses, isto é, de junho a setembro. 


Em Passagem Grande, no Baixo São Francisco, os habitantes 
locais não fazem referência à “primavera” ou ao “outono” como 
os do Alto São Francisco. Falam, entretanto, de “verão” e “inverno” 
usando expressões tais como “inverno grande”, “inverno bom”, 
“inverno com poucas chuvas”, “inverno pequeno” e “inverno ligei- 
ro”, e “verão comprido”, “verão forte”, e “verão duro”, “verão de 
castigar”, e “verão impiedoso”. O inverno aí é curto, limitando-se 
ao período mais chuvoso em maio, junho e julho, que raramente 
se estende até agosto. O verão abrange um período um pouco 
mais longo e é temperado durante os meses de março a maio. Além 
disso, especialmente durante os meses de novembro, dezembro e 
janeiro, tempestades se formam e se movem com pesadas nuvens 
na direção do mar, havendo considerável quantidade de relâmpa- 
gos.'” Durante o “tempo das chuvas” os campos de arroz locais 
ostentam um verde vivo. O terreno dos sítios onde crescem os 
coqueiros fica coberto de plantas florescentes de muitas cores. Al- 
guns meses mais tarde, contudo, com a aproximação do verão, 
esta cobertura verde e florida torna-se ressequida e o areal domina 
a paisagem. 

Os habitantes locais reconhecem aí também, como os de Sertão 
Novo, duas “estações” com referência à cheia periódica do São 
Francisco, as quais são chamadas, respectivamente, a “enchente” 
e a “seca” do rio. Assim, dado o fato de sobrevir a estação chuvosa. 
na zona das cabeceiras em Minas, como se indicou, ao contrário 
da foz do rio, o “tempo das chuvas” local chega quando o São 
Francisco atinge o seu nível mais baixo, ao passo que, durante a 
estação seca, grandes trechos das ilhas do rio, bem como extensas 
áreas perto das suas barrancas, ficam cobertos pelas águas da 
cheia. 


12. Chuvas pesadas, as “chuvas grossas com vento e descargas elétricas, são conhe- 
cidas no lugar, especialmente pelos pescadores, por “'tribuzanas”. 
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O que se encontra, pois, quando se desce o São Francisco das 
cabeceiras em Minas até o mar, é uma completa inversão das esta- 
ções chuvosa e sêca. Como assinalou Valverde, a estação sêca 
desloca-se progressivamente para o fim do ano. Desde mais ou 
menos a zona de Remanso até a de Cabrobó, o tempo mais seco 
do ano vai até setembro, ao passo que, na zona de Petrolândia, 
desloca-se até o mês de outubro. Abaixo de Petrolândia passa-se 
gradualmente para a zona onde a chuva cai principalmente no 
outono e no inverno locais. Desde mais ou menos a Cachoeira de 
Paulo Afonso até Traipu, incluindo as áreas em torno das cidades 
de Piranhas e Pão de Açúcar no trecho superior do Baixo São 
Francisco, o período mais seco abrange os três meses de setembro, 
outubro e novembro, e a estação chuvosa, os meses de maio, junho 
e julho.': A diferença aqui entre a estação seca e a estação chuvosa 
é muito menor do que em outras partes da bacia e, talvez, dificil- 
mente se possa dizer que haja realmente estações nessa zona e no 
resto do Vale rio abaixo até o mar, uma vez que a temperatura aí 
varia apenas ligeiramente e durante o ano todo. 


Abastecimento de Água 


O próprio rio São Francisco, juntamente com seus tributários 
perenes, constitui a principal fonte de abastecimento de água para 
os habitantes do Vale que têm facilidade de atingi-lo, e para seus 
animais (ver seção seguinte). Sampaio registrou uma crença mais 
ou menos generalizada de que a água do São Francisco “não se 
corrompe”. Os habitantes atuais costumam gabar sua qualidade. 
Outros fornecedores de água são uma ou outra corrente subterrã- 
nea, pequenas escavações que retêm a água das enxurradas, nas- 
centes, poços onde as rochas do embasamento conduzem ao arma- 
zenamento da água da chuva, cisternas e, em casos de seca extrema 
plantas que conservam umidade. 


Entretanto, em grande parte do Vale, o problema da água é 
permanente. Embora, em certas partes da bacia Média superior, 
“a imensa pilha de arenito permeável”, como escreveu um geógrafo 
brasileiro (Sternberg, pág. 72), no divisor de águas entre o São 
Francisco e o Tocantins, atue “como uma esponja natural e um 
reservatório inexaurível” para a chuva, isto não ocorre a leste do 
São Francisco nessa mesma área. Há muitos anos Spix e Martius 
notaram (19382, pág. 247) que a dureza, a espessura e a formação 
prodominantemente plana das camadas rochosas subterrâneas em 
grande parte do resto da zona semi-árida da bacia, assim como a 
falta de humo no solo, favorecem o rápido escoamento de qualquer 


13. Na maior parte dessa área é abril, depois destes, o mês mais chuvoso, com exceção 
das cercanias de Penedo e Piassabuçu, mais perto da costa, onde a precipitação é maior 
em agosto do que em abril. 


154 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


chuva leve que caia, de modo que em vastas áreas o único curso 
de água perene é o próprio São Francisco. Durante grande parte 
do ano, como vimos, todos os tributários aí não passam de leitos 
secos onde cabras e gado perambulam à procura de uma cacimba 
ou poço que, entretanto, em anos de estiagem raramente encon- 
tram, a não ser perto do próprio São Francisco (ver Sales, pág. 27). 
“Até a simples infiltração que serve para saciar a sede de explora- 
dores de minas e viajantes nos desertos do sudoeste dos Estados 
Unidos”, escreveu Sternberg (págs. 61-6), “é rara em extensos tra- 
tos do embasamento cristalino. A população depende, pois, irrevo- 
gavelmente, e em grau tremendo, de chuvas extremamente irregu- 
lares”. Além do mais, os ventos quentes da região, como já se 
indicou, favorecem a rápida evaporação da umidade, e a erosão 
desgasta facilmente as barrancas em geral arenosas de grande 
parte do São Francisco, indo a terra para o rio, de modo que este 
tende constantemente a tornar-se mais largo e mais raso, o que, 
por sua vez, aumenta a evaporação. Esta perda foi estimada (Vas- 
concelos Sobrinho, pág. 137) em vários milhões de metros cúbicos 
de água enquanto o rio atravessa a zona semi-árida. 

Em certas partes da bacia constróem-se barragens toscas de 
terra em meio a regatos que correm por breve tempo no período 
chuvoso do ano, de modo a reter certa quantidade de água que 
será usada durante a estação seca. Encontram-se também muito 
comumente buracos cavados no leito de um riacho intermitente, 
conhecidos por “cacimbas”, embora o termo seja também às vezes 
sinônimo de “poço”.+ 

Rubens Rodrigues dos Santos registra (5 de abril de 1955) que 
.as famílias que não conseguem localizar um poço nas vizinhanças 
do lugar onde foram morar, arranjam, às vezes, um “vedô” (vedor) 
para indicar o lugar exato onde deve ser feita a escavação. Quando 
se encontra água por este ou por outros meios, cerca-se o lugar e 
coloca-se sobre o buraco uma cobertura de varas e pedras conhecida 
como “estiva”, a fim de reduzir-se a evaporação,"' e manter os 
animais a distância. Ou, especialmente se a água foi encontrada 
perto de um “pé de serra”, acrescenta-se uma parede. As vezes, 
também, usam-se “caldeirões”, ou buracos fundos onde a água se 
acumulou durante a estação chuvosa. Tais como poços, são às vezes 
protegidos por cercas e paredes rústicas, podendo também ser 
cobertos por “estivas”. 


Costuma-se dizer que sempre que se encontra a palmeira 
buriti (Mauritia, sp.), também se encontrará água por perto. Var- 


14. Burton nos diz que conheceu o termo “cacimba” em Angola (1:246n), Em Sertão 
Novo, informantes dizem que “cacimba” tem diâmetro maior que “poço”. 


15. É interessante lembrar a este respeito que os experimentos patrocinados pelo 
Governo dos Estados Unidos a fim de se encontrarem meios de evitar a perda de água 
dos reservatórios na parte ocidental do país mostraram que o álcool cetílico espalhado 
levemente sobre a superfície reduz a evaporação de mais ou menos a metade. 
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zea (1943a, pág. 76) chamou essa palmeira de “sinal do precioso 
líquido realmente precioso (numa) zona fronteira de chuvas”. E 
acrescenta que “para o vaqueiro, o garimpeiro, ou o coletor de bor- 
racha de maniçoba (ver Atividades Coletoras), caminhando seden- 
to debaixo do vivo sol do planalto, a vista do oásis de buriti opera 
como calmante e súbita alegria: é a certeza da água, água fresca, 
em geral muito límpida, gostosíssima de beber”. Tais emersões da 
toalha líquida, “coroadas de graciosas palmares”, são conhecidas 
por “varedas”. São especialmente características da parte superior 
do planalto a oeste do Alto São Francisco e também dos Gerais. 
Se não se puder obter água com facilidade na vizinhança, pode-se 
derrubar um buriti e talhar um cocho de braça em braça, onde 
então um líquido aparecerá.'* 

Nas zonas semi-áridas, especialmente no tempo da seca, refere 
Bezerra (págs. 96-7) que os habitantes locais usam às vezes o um- 
buzeiro ” e o gravatá, que crescem em abundância entre a vegeta- 
ção nativa da caatinga. O umbuzeiro é especialmente útil a este 
respeito, pois a água é obtida de suas raízes tuberosas que atingem, 
às vezes, o tamanho de uma abóbora grande. Uma fogueira pode 
ser erguida perto da árvore para aumentar a concentração de 
água nas raízes, após o que são estas arrancadas, raladas, ficando 
a massa em um pedaço de pano por algum tempo. Em seguida, 
espreme-se o líquido. Pode-se obter água também do gravatá, tiran- 
do-se-lhe o tronco e virando-se no sentido inverso do normal, de 
modo que a água mina pelas folhas abaixo. 

A relação entre abastecimento de água e habitação humana 
é direta e constante. No trecho do Vale onde todos os afluentes são 
intermitentes, por exemplo, apenas alguns vaqueiros e suas famí- 
lias podem ser encontrados, e assim mesmo somente nos lugares 
favoráveis. Mesmo nas zonas de cursos de água perene, cidades, 
vilas e povoados existem usualmente ao longo destes, ou próximos 
de lagoas, ou nos sopés das serras onde haja fontes e riachos (que, 
entretanto, muitas vezes desaparecem logo no subsolo), como, por 
exemplo, a vila de Iuiu, no município de Carinhanha, localizada 
na serra do mesmo nome, e a vila de Laranjeiras, no município de 
Palmas de Monte Alto, situada na barranca do riacho de Mandi- 
roba, afluente do tributário Verde Grande. Ao Norte do Iuiu, no 
município de Bom Jesus da Lapa, encontram-se numerosas lagoas 
que mantêm uma escassa população de vaqueiros e suas famílias e 
cujo suprimento de água é, contudo, inadequado para a agricul- 
tura. 


16. Este liquido é, às vezes, deixado a fermentar e usado como bebida alcoólica (ver 
Proença, pág. 142). 

17. Spondias tuberosa. Usamos a grafia “umbuzeiro"”, pois foi assim que ouvimos a 
palavra pronunciada em várias partes do Vale, embora, segundo o Pequeno Dicionário 
Brasileiro da Lingua Portuguesa, a grafia preferida seja imbuzeiro. 
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A água para uso doméstico nas cidades que ficam nas mar- 
gens do São Francisco — por exemplo, Pirapora, Januária, Jua- 
zeiro, Petrolina, Propriá e Penedo — vem em grande parte do rio, 
embora às vezes haja também fontes suplementares de menor 
importância. Em Januária, por exemplo, encontram-se poços. Mas 
sua água, por ser salgada e desagradável ao gosto, é usada princi- 
palmente para fins de limpeza. Em Petrolina, parte da água da 
cidade vem também de pequenos poços. Um dos habitantes, por 
exemplo, tem um poço de três metros de profundidade. 


Longe do rio e dos seus principais tributários, muitos habitan- 
tes obtêm água de pequenos cursos que vão finalmente ajudar a 
alimentar o São Francisco. Gardner (pág. 463) verificou em 1840 
que Diamantina, por exemplo, localizada pouco além do extremo 
oriental da bacia, era “abundantemente suprida de excelente água, 
proveniente de fontes que nascem na montanha em que se situa 
a cidade”. Gardner notou também que “esses cursos de água são 
levados para o interior de diversas casas, contando assim muitas 
famílias com um dos maiores luxos de que se pode gozar em um 
clima quente, mediante despesa muito pequena; há também mui- 
tas fontes públicas em diferentes partes da cidade”. Do ribeirão 
de Sabará, que supre a cidade de Sabará, escreveu Burton (1:430- 
31) em 1867: “Após as chuvas, é uma torrente violenta, inundando 
seu vale, carregando as pontes... Agora, porém, o pequeno regato 
canta agradável música descendo alegremente pelo seu leito are- 
noso e cheio de cascalho, onde já houve ouro”. Sobre Cotegipe, 
cidade na seca caatinga do centro-oeste da Bahia, Simas Pereira 
escreve que o único suprimento de água é um pequeno riacho que 
atravessa a cidade. É usado para todas as necessidades, inclusive 
para beber.'s 


Atrás da rua principal de uma vila na bacia Média inferior, 
encontra-se uma grande cova onde a água nasce de profundezas 
desconhecidas entre grandes rochas. Através dessa abertura rela- 
tivamente grande no terreno rochoso, há um suprimento de água 
aparentemente inexaurível, provindo do que parece ser um rio 
subterrâneo.” 


Numa cidade não muito distante desta vila o principal pro- 
blema é o da água. A precipitação aí é fraca e não há cursos de 
água perenes na superfície. Embora se diga que há água no sub- 
solo, “onde quer que se escave”, seu gosto “é um tanto desagradá- 


18. Acrescenta Simas Pereira (1945, ano VII, pág. 611) que “nele vivem porcos e se 
fazem todos os despejos”. 


19. Os animais da vila também bebem aí. E, principalmente no tempo das chuvas, 
seus excrementos são lançados à água, o que também acontecia com as fezes humanas 
até que um funcionário ordenou a construção de fossas na vila. Disse um habitante 
local que três pessoas se afogaram nessa cova, a última havia uns oito anos (na época 
de nossa visita), assim como “diversos bodes e gado”, mas que, sendo a água tão funda 
e tendo provavelmente uma correnteza em baixo, “nem sinal dos corpos jamais se en- 
controu”. 
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vel”. Toda a água da cidade vem de um poço de aproximadamente 
dois metros de diâmetro, em torno do qual mulheres e crianças, 
como tem acontecido em todo o mundo em circunstâncias seme- 
lhantes desde tempos imemoriais, se reúnem e conversam quando 
vêm todos os dias buscar água para suas casas. É de poços que 
provém a água para muitas outras cidades e vilas, por exemplo, 
Salinas (Varzea, 1944a, pág. 25). 

Onde não há rios ou riachos, nem poços, a única fonte de água 
pode ser um depósito por meio de represamento das águas que se 
escoam durante a estação chuvosa. Wells, em 1875, por exemplo, 
escreveu (1:401-403), a respeito de um pequeno sítio logo ao norte 
de Bom Sucesso, o que se poderia na verdade escrever hoje de 
muitas partes do Vale: 


“Na frente da cabana havia um pequeno açude de água 
barrenta estagnada, com aparência e consistência de café 
com leite, e cuja superfície era coberta de grossa camada 
de limo verde. Capim e caniços de alto porte, com fundas 
raízes, rodeavam suas bordas. O barro preto de seu fundo 
agitava-se com movimentos de duas vacas magras, mor- 
tas... incessantemente perseguidas por miríades de mo- 
tucas... A água do açude... era usada pela família para 
cozinhar, beber e lavar.” 2º 


Na cidade de Cerrado, no Alto São Francisco, a água é mais 
comumente obtida de poços, ou “cisternas”, como são chamados 
localmente, havendo alguns homens especializados em cavá-los e 
deixá-los prontos para o uso. Um buraco circular de mais ou me- 
nos um metro ou um metro e meio de diâmetro é cavado no chão, 
no lugar julgado favorável, variando sua profundidade com o ter- 
reno. Os instrumentos usados são um enxadão de cabo curto e 
uma pá. A terra é retirada por meio de um balde, uma corda e um 
sarilho, consistindo este último de duas forquilhas postas no chão 
na beirada do buraco e tendo em cima uma trave que se põe a girar 
por meio de uma manivela. Pequenos degraus são cavados nas 
paredes da cisterna para que o homem que a constrói possa sair 
após um período de trabalho e voltar depois. Quando começa a 
aparecer água no fundo do buraco, e o cisterneiro não pode mais 
permanecer de pé para prosseguir seu trabalho, amarra ele então 
a corda do sarilho em torno do próprio corpo de modo a ficar com 
as mãos livres e continuar a trabalhar até penetrar no lençol de 
água subterrâneo. Para maior segurança e higiene, as paredes da 


20. Neste caso, havia, porém, outro meio de suprimento de água nas proximidades. 
Acrescenta Wells que “segundo nos informou o homem... havia um olho-d'água... no 
vale, embaixo. Mandamos Bob buscar água. Ele desapareceu num estreito caminho entre 
as moitas, e somente depois de quase uma hora voltou com um balde de excelente água. 
Na sua opinião... eles nunca usavam o caminho, pois era tal a vegetação que aí crescia, 
que ele teve que ir abrindo uma picada para chegar até a fonte”. 
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cisterna são usualmente recobertas de tijolos e a abertura fechada 
por uma armação de madeira. 


Em Retiro, perto de Cerrado, a existência de um curso de água 
próximo é requisito indispensável para se estabelecer uma moradia. 
A água corrente serve aí para homens e animais beberem, para 
cozinhar, para a higiene corporal, para mover moinhos e monjolos, 
e irrigar plantações. Quando se viaja de Cerrado na direção de 
Retiro, notam-se da estrada, especialmente logo depois de sair de 
Cerrado, pequenos cursos de água correndo às vezes à esquerda, 
para o São Francisco, e outras vezes à direita, até atingirem um 
tributário, o Rio Surubim. Na área de Retiro há três riachos e ribei- 
rões, cada um dos quais, em alguns lugares, atinge 15 a 20 metros 
de largura. Um deles corre diretamente para o São Francisco, 
outro, que tem diversos afluentes, corre para o Surubim, atingin- 
do-o a mais ou menos 15 quilômetros acima de sua junção com o 
São Francisco. O terceiro deságua também no Surubim. Há tam- 
bém na área um pequeno lago, de mais ou menos 500 metros de 
comprimento por outro tanto de largura. 

Algumas famílias moram na margem do Surubim; oito, em 
grupo, em um dos tributários menores do São Francisco; cinco em 
outro pequeno tributário do São Francisco; e, perto da junção de 
um terceiro tributário, encontra-se a sede de uma das três prin- 
cipais fazendas da área, com suas dez ou doze casas e, a certa 
distância, um agrupamento de umas 30 casas de agregados. A 
maior parte das moradias de Retiro localiza-se, pois, nas barrancas 
de um rio, riacho, córrego ou curso de água e, com a exceção de 
nove ou dez casas, nenhuma à distância superior a 500 metros. 

Embora esses cursos de água sejam geralmente perenes e, 
durante o tempo da enchente, alguns possam em certos pontos 
ultrapassar suas barrancas e inundar a área circunjacente, seus 
afluentes, juntamente com mais ou menos uma dúzia de outros 
córregos que nascem nas faldas do principal espigão da área, ces- 
sam às vezes de correr em tempo de forte seca.” 


O município de Rio Rico no Planalto Ocidental, na Bahia, é 
atravessado por diversos rios que correm ao longo de todo o seu 
comprimento, quase paralelos uns aos outros e formando com seus 
tributários uma rede de cursos de água distribuída quase simetri- 
camento sobre a área.?? No ponto em que se localiza a cidade, o 
principal desses rios, um afluente de um dos tributários do São 


21. Em 1953, nosso pesquisador, em uma de suas visitas a Retiro, encontrou alguns 
riachos não mais correndo, devido a uma forte seca. Disseram os habitantes do lugar que 
não se lembravam de terem tais riachos, usados para mover moinhos, jamais secado. 


22. Há também díversas pequenas cachoeiras nessa área. Uma delas, segundo estima- 
tiva, pode produzir 17.000 H.P. Outra, perto da cidade de Rio Rico e que quando começou 
nosso estudo estava sendo equipada para produzir eletricidade tem uma capacidade 
estimada em 11.400 H.P. O potencial das outras, segundo estimativas, é de 2.000 a 4.000 H.P. 
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Francisco, tem um leito inclinado e rochoso sobre o qual flui rapi- 
damente uma água clara. 


Na zona dos Gerais perto da cidade do Rio Rico e percorrida 
por nossos pesquisadores, a principal fonte de abastecimento de 
água é o Arrojado, afluente do Rio Corrente, tributário do São 
Francisco, juntamente com os córregos e riachos que correm para 
quatro ou cinco de fundo para trazer a algumas casas água do 
Arrojado, que fica próximo. Em Couro de Porco, o Arrojado é es- 
treito, tendo apenas uns doze metros de largura. É, entretanto, 
fundo, atingindo seis metros em numerosos lugares. A água é 
muito clara. Em Sucuriú as famílias obtêm água do riacho de 
Sucuriú, afluente de Arrojado. Todas as famílias da área têm as 
suas plantações em terras que recebem água das veredas do Arro- 
jado e dos córregos e riachos seus afluentes. 


Em Pesqueira, no baixo Médio São Francisco, há água sub- 
terrânea por toda parte, segundo se diz, mas é salgada. Alguns: 
esforços foram feitos na cidade para se cavarem poços, mas tiveram 
como resultado encontrar-se água apenas depois de uns quinze 
metros de penetração de solo calcário, e isso mesmo salobra. En- 
tretanto a ipueira do São Francisco, sobre cujas barrancas ergue- 
se a cidade, proporciona um suprimento de água constante e 
seguro. Assim, o problema local com referência à água, mesmo 
durante as secas periódicas, é antes de qualidade do que de quan- 
tidade. A ipueira apresenta pouca ou nenhuma correnteza; e serve 
também para a lavagem de roupas e para banhos. Porcos e carnei- 
ros que vagueiam pela cidade também aí bebem. Na vazante, as 
matérias em suspensão dão à água uma cor marrom esverdeada. 
Mesmo no desembarcadouro do rio, de onde se tira a maior parte 
da água para beber e para outros usos domésticos, não é raro 
encontrarem-se resíduos de fezes humanas nas escadas do cais. 
Por isso, de acordo com as leis municipais, a água usada para 
beber e cozinhar deve ser obtida apenas em um ponto onde a 
ipueira esteja ligada ao leito principal do rio e onde haja sempre 
correnteza. Estas leis são, porém, em grande parte ignoradas. Em 
Marrecas, entretanto, que se localiza sobre o leito principal do São 
Francisco, a correnteza é comparativamente forte e contribui para 
manter fresca a água do rio. 


Em outros pontos do município de que Pesqueira é a sede são 
variadas as fontes de abastecimento de água. Perto do São Fran- 
cisco são comuns varedas ou riachos. Não correm porém durante 
parte do ano. Uma vila, entretanto, localizada nas encostas de 
uma serra, tem num riacho perene que a atravessa um abundante 
abastecimento de água. O gosto deste é também excelente, segundo 
se diz. A esta vila vêm buscar água os habitantes da área circun- 
jacente, inclusive aqueles de outra vila distante oito quilômetros, 
que a levam para casa em corotes no lombo de burricos. Para os 
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habitantes de uma terceira vila, a água provém de um olho-d'água 
sobre o qual se construiu um tanque de cimento. Na área que cir- 
cunda uma quarta vila, a água para beber e cozinhar provém de 
cacimbas e das chamadas “aguadas”, cavadas em lapas calcárias 
para apanhar a água da chuva e para deter a água que se infiltra 
pelas rochas. Uma destas, conhecida por “Aguada Velha” e a única 
outrora existente, é um poço de uns 14 metros de profundidade, 
com uma inclinação irregular a permitir o acesso diretamente ao 
nível da água. Entretanto a água é aí salobra, sendo presentemente 
usada apenas para dar de beber aos animais. Durante as secas 
mais fortes, desaparece de todo. Água para o consumo humano é 
obtida hoje em duas outras “aguadas” em outra lapa, das quais 
cada uma tem uns oito ou nove metros de profundidade. Consegue- 
se acesso ao nível da água por meio de um túnel irregular, cuja 
passagem requer certo grau de agilidade. O abastecimento, con- 
tudo, é perene. Há também um pequeno açude, cavado no chão, 
no qual a água da chuva permanece certo tempo. É usado apenas 
para dar de beber aos animais. Além dessas fontes públicas, há na 
vila cinco cisternas particulares usadas apenas para apanhar a 
água das chuvas, escavadas na rocha calcária que fica sob a super- 
fície do terreno. Suas dimensões variam: uma tem uns dez metros 
de diâmetro por cinco de profundidade e deve fornecer água para 
a família durante o ano inteiro.” Nesta área, onde as aguadas 
forem escassas ou onde as existentes falharem, a criação de gado 
é obviamente difícil se não impossível, uma vez que os rebanhos 
teriam de percorrer longas distâncias para encontrarem água e 
pastagem. 

A única fonte de água da cidade de Sertão Novo, no trecho das 
Corredeiras do norte, é o Rio São Francisco. Na mesma zona geral, 
faz-nos lembrar Wythe (pág. 346), o Governo Imperial Brasileiro, 
por volta de 1880, depois de três anos consecutivos de forte seca 
que resultou em “grandes infortúnios e fez retirarem-se 250.000 
pessoas do Nordeste”, começou a construir açudes a certa distância 
do rio. Em 1909, instalou-se na região um posto da Inspetoria Fe- 
deral de Obras contra as Secas. Em 1943, o Governo havia cons- 
truído 123 reservatórios com uma capacidade estimada de mais ou 
menos 2.600 milhões de metros cúbicos, tendo também auxiliado 
particulares a construírem 207 reservatórios menores com uma 
capacidade calculada de 402 milhões de metros cúbicos. Nessa épo- 
ca, o Governo tinha também feito cavar cerca de 2.000 poços. Hoje, 
na zona de caatinga que rodeia imediatamente a cidade de Sertão 


23. O custo da escavação de uma cisterna semelhante era, em 1952, de cinco mil 
cruzeiros. Durante os períodos de fortes secas, a água pode ser vendida na cidade até por 
um cruzeiro a lata de 20 litros. 

24. Assim, esta área, cujo solo é o mais fértil do município, é a mais pobre em 
abastecimento de água, so passo que na área que circunda a primeira vila deste município, 
mencionada acima e onde é excelente o suprimento de água, é tão pobre que não há 
roças nas suas proximidades. 
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Novo, são os poços ou “cacimbas”, como são aí conhecidos, que 
fornecem a maior parte da água usada. Em períodos de grande 
seca, entretanto, estas secam todas. Certo dia, por exemplo, durante 
o período principal de nossa pesquisa, tendo secado a cacimba de 
um fazendeiro local, transportou este para sua roça, do Rio São 
Francisco, de caminhão em tonéis de 200 litros cada, mais ou me- 
nos 2.000 litros de água. Disse ele, porém, que tal quantidade daria 
para sustentar seu gado apenas por uns três dias, tempo que pre- 
tendia aproveitar para limpar a cacimba e aprofundá-la através 
da rocha subterrânea com auxílio de dinamite e estopim, de modo 
a tentar obter mais água. O açude de uma fazenda vizinha, dani- 
ficado desde 1919, não tinha sido reparado porque o custo era 
estimado nessa época (1953) em mais ou menos 15 ou 16 mil 
cruzeiros. A água usada pelos habitantes de outra fazenda local 
vem de um pequeno riacho na estação chuvosa, e de algumas ca- 
cimbas, uma das quais é usada “especialmente para os animais”, 
como disse o dono. 

Em Passagem Grande, no Baixo São Francisco, a maior parte 
do suprimento de água da cidade também se deve ao São Francisco, 
embora haja poços também conhecidos aí por “cacimbas”. Em dois 
lugares na cidade há ainda pequenos açudes que captam água da 
chuva, cada um dos quais, entretanto, não mede mais de cinco 
metros de testada por outro tanto de comprimento, não passando 
a profundidade de mais de um metro e meio. Logo depois de termi- 
nada a estação das chuvas ou mesmo antes, eles ficam secos. Há 
também na periferia da cidade dois poços. Em quatro dos povoados 
do município o abastecimento local de água provém de um tribu- 
tário do São Francisco, cujo vale diz-se ter sido outrora o leito deste 
rio e que encontra o São Francisco nas vizinhanças de Passagem 
Grande. Este tributário origina-se agora em uma fonte, localizada 
num brejo a mais ou menos um quilômetro e meio do mar. Daí 
corre para o interior até encontrar o atual São Francisco. Há tam- 
bém certa quantidade de riachos e diversas lagoas, mas não se 
usa a água destas últimas, pois se diz que é quente e “pestiva”. 
Nos outros povoados do município o abastecimento de água provém 
do São Francisco ou de poços, estes todos de propriedade particular, 
exceto em Pontal de Jangada, no litoral, onde existem dois que são 
públicos, ambos abertos por ordem do Prefeito local. Um não passa 
de um buraco na terra, de onde se tira água por meio de uma vara 
de uns dois metros de comprimento que tem amarrada em uma 
das extremidades uma cabaça. O outro, localizado no meio do co- 
queiral, tem uma boca de tijolos e uma lata com corda para retirar 
a água. Esta é salgada e de cor avermelhada. Nenhum desses poços 
públicos é coberto, o mesmo se dando com quase todos os parti- 
culares. Quando a seca é intensa, a água nos poços torna-se conse- 
quentemente rasa, ficando esverdeada e limosa. E é sempre um 
lugar para a criação de mosquitos. Num sítio de cocos, a mais ou 
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menos um quilômetro e meio do mar, cavaram-se poços na areia 
e encontrou-se água potável de excelente qualidade a uma profun- 
didade de mais ou menos um metro e meio. Entretanto, a dois e 
meio ou três metros, encontra-se aí um segundo lençol de água que, 
segundo se diz, é avermelhada, “cor de iodo” e “com cheiro de 
querosene”. A uns cinco metros, foi encontrado nesse sítio um 
terceiro lençol de uma água que se diz “abundante e clara, de 
excelente gosto”, embora provenha do único poço dessa profundi- 
dade encontrado na zona. 


Em Cuscuzeiro, perto da foz do São Francisco, usa-se a água 
do rio para beber e para o preparo dos alimentos. Quando, porém, 
o rio fica salgado devido à maré, utiliza-se água de poços ou buracos 
cavados na areia, entre os coqueiros da periferia da vila. Nenhum 
desses buracos tem mais de um metro e meio de profundidade e 
sua água é de cor marrom-avermelhada. Quando chove, alguns ha- 
bitantes da vila recolhem em potes de barro, latas ou bacias, a 
água da chuva que escorre dos telhados de suas casas. Esta prática 
não é, entretanto, geral e algumas pessooas consideram perigoso 
beber a água dessa proveniência. “A água da chuva é bebida so- 
mente por aqueles que estão acostumados com ela”, disse um 
informante, “pois os que não estão, pegam a gripe.” 

Em anos recentes, têm sido abertos, com o auxílio, em especial, 
da Comissão do Vale do São Francisco, poços artesianos ou semi- 
artesianos, bem como açudes. Assim, há agora, no Alto São Fran- 
cisco, novos poços semi-artesianos nos municípios de Dores do 
Indaiá, Iguatama, Oliveira, Entre Rios (de Minas), São Gonçalo 
do Pará, e Morada Nova, variando de 60 a 110 metros de profundi- 
dade e que fornecem de 5.000 a 36.000 litros por hora; nas circun- 
vizinhanças de Irecê, no trecho Médio do São Francisco, há tam- 
bém poços artesianos, bem como açudes (em Lagoa Grande e Lagoa 
de Canabrava); e em Coripós, no trecho das Corredeiras, há poços 
artesianos, de 60 a 150 metros de profundidade. 


Distribuição e Uso da Água 


Nas cidades mais antigas da parte sul de Minas, fundada 
durante o Período Colonial, o abastecimento local de água torna- 
va-se utilizável por meio de um ou mais chafarizes, conveniente- 
mente localizados, como se pode observar hoje em Sabará e Ouro 
Preto, e como Saint-Hilaire registrou em Paracatu (1937, 1:264). 
Em algumas casas da cidade de Cerrado há caixas de alvenaria ou 
cimento onde se armazena água para que o abastecimento seja 
mais constante e certo. Dos 574 domicílios registrados no Recen- 


25. De então para cá descobriu-se petróleo nessa área. 
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seamento de 1950, apenas 25, ou menos de 5 por cento, possuíam 
água encanada, que uma bomba manual (ou, em alguns casos, 
elétrica) impelia para dentro das casas, e apenas 244, ou menos 
da metade, possuíam aparelhos sanitários. 


Em Retiro, a água é transportada em latas, de um rio ou riacho 
até as casas, e aí guardada em potes de cerâmica. Em algumas 
fazendas usa-se o “carneiro”, um instrumento simples, posto em 
ação pela força da correnteza de um riacho, que eleva a água a 
um nível superior âquele em que ela corre. Em algumas fazendas 
também se construíram represas com terraplenagem para aumen- 
tar a força da correnteza de modo a mover dínamos ou permitir a 
irrigação. 

Em todas as cidades e vilas localizadas na margem do São 
Francisco, como também ocorria com frequência em outros lugares, 
as mulheres e as crianças das famílias mais pobres, na época em 
que começou a nossa pesquisa, traziam água do rio por meio de 
latas de querosene ou gasolina, utensílios de barro, bilhas ou 
potes,” ou simplesmente cabaças, equilibrando-os com habilidade 
na cabeça. Em Pirapora, por exemplo, a água era carregada na 
cabeça das mulheres e meninas para casa e coada usualmente antes 
de ser usada. Algumas das famílias que moravam mais longe do 
rio possuíam poços.” Em São Romão, mulheres e meninas até hoje 
carregam água em latas de querosene ou de gasolina ou, ocasional- 
mente, em grandes cabaças. Alguns homens aí são “entregadores 
de água” nas casas das pessoas de mais posses, carregando cada 
um duas latas suspensas por um pau colocado sobre os ombros.2s 
Em Januária, como em muitas outras povoações rio abaixo, o ju- 
mento, conhecido também por “jegue” ou “jerico” assim como por 
numerosos apelidos, é também usado até hoje para carregar água 
em latas ou em pequenos barris para as residências, segundo com- 
binações feitas por mês ou, então, avulso. Quando não empaca, o 
jumento deixa-se facilmente levar pelo cabresto e carrega um peso 
desproporcional ao seu tamanho. Não havendo outra forragem, ele 
se alimenta de folhas e casca de árvores, como o bode.” Em Re- 
manso, foi observado um menino pequeno transportando água 
com o auxílio do que ele cnamava de “jandaia”, a única, ao que 
se diz, na cidade. A um eixo apoiado em duas rodas, estava presa 
uma haste bifurcada de modo a formar uma língua, cuja ponta 
se colocava sobre seu ombro. Entre esse ponto e o eixo, uma lata 


26. No Baixo São Francisco o autor observou que as mulheres que trazem água do 
rio usam principalmente potes, ao contrário do Médio São Francisco, onde utilizam princi- 
palmente latas. 

27. Como assinalou Valverde, o encanamento de água, tal como hoje há na cidade, 
apesar de dispendioso, teria sido relativamente simples (1944, pág. 514). Hoje, a água 
para a cidade alta vem de um poço artesiano, e para o resto da cidade, chega encanada, 
do rio, 

28. Em 1950, eram pagos à razão de 10 a 12 cruzeiros por mês, por família servida. 

29. Ver Correia Filho, 1947b, pág. 142. 
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de água era amarrada. Nessa área, em nenhuma cidade ou vila, 
ao tempo em que foram iniciados nossos estudos, havia água enca- 
nada do rio, como, aliás, em nenhum outro ponto do São Francisco. 


Em Pesqueira, a maior parte da água é ainda trazida do rio 
às casas da cidade em potes ou latas que as donas de casa ou seus 
filhos põem à cabeça. O resto é trazido em barris transportados por 
burricos ou em tonéis puxados por bois. Aqui, como em outros 
lugares, nota-se de manhã maior atividade no transporte de água 
do que em outras horas do dia. Alguns dos habitantes melhoram 
a qualidade da água usada para beber e cozinhar, tratando-a com 
pedra-ume, e alguns usam filtros de pedra. Nas casas da parte 
menos favorecida da população costuma haver outros potes para 
conservar a água necessária para o uso diário, ao passo que, nas 
casas dos que têm mais posses, há usualmente caixas de água que, 
entretanto, são enchidas pelos mesmos processos manuais. Nas 
vilas do município o abastecimento diário de água de cada família 
costuma ser trazido para casa em latas de querosene na cabeça 
das mulheres e crianças. 


Em Irecê, cidade na mesma área geral, porém localizada bem 
mais distante do rio, a maior parte da água é trazida do poço da 
cidade para as casas em latas, na cabeça das mulheres e meninas. 
Mas são também usados diversos “barris para carregar água”. Um 
destes contém seis latas de querosene de água e, outros, sete latas. 
Observou-se um que estava sendo trazido por dois meninos peque- 
nos.%º Em cada extremidade do barril pregara-se uma prancha e, 
no centro desta prancha havia um prego ao qual se prendera um 
arame que se ligava a uma corrente e esta, por sua vez, a uma 
corda puxada pelos meninos que fazia o barril rolar sobre dois 
velhos pneumáticos, um em cada extremidade. 


Ao principiarmos os nossos estudos, viajantes estranhos ao 
Vale quase sempre faziam observações sobre o aspecto pitoresco 
dos carregadores de água de Juazeiro, que traziam do rio parte da 
água usada na cidade sem auxílio de jumentos ou mulas. Tal como 
em São Romão, de cada extremo de uma vara atravessada no om- 
bro pendia uma lata de querosene ou gasolina, enquanto o homem 
caminhava com rapidez e elegância, quase sempre cantando. 


Em Sertão Novo, a água é ainda trazida do rio de vários modos: 
em latas de querosene e gasolina, ou em potes de barro, que, ou vêm 
à cabeça ou, no caso das latas, pendem de cada extremidade de 
uma vara atravessada no ombro; por meio de conjuntos de latas 
ou tonéis, trazidos numa armação de madeira (ver adiante) de 
cada lado de um burrico; e por meio de carrinhos de mão. As latas 
ou os potes costumam ser levados à cabeça pelas mulheres ou me- 
ninas que aprendem a fazer isso com destreza, caminhando com 


30. Em 1950, eram pagos à razão de 50 centavos por lata. 
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naturalidade, mesmo em terreno íngreme, e sem segurar a vasilha. 
Sob esta, na cabeça, costumam pôr um rolo de pano. As latas 
podem ser abertas completamente no alto ou apenas furadas. 
Quando se usa um pau, este pode ser de pereira, de jenipapo, ou 
de qualquer madeira semelhante. Se utilizados burricos, cada um 
transporta ou quatro latas de 18 litros cada, ou quatro tonéis. Se 
se empregam latas, vão duas de cada lado do animal, postas, em 
cada caso, em caixotes que já serviram para o transporte de latas 
de gasolina ou querosene, e de que se arrancou um dos lados. O 
caixote é suspenso por uma corda do pescoço da cangalha. Cada 
lata tem em cada extremidade uma pequena abertura de mais ou 
menos dez centímetros de diâmetro, por meio da qual se enche e 
se esvazia, e que é tapada com uma rolha de pinho ou estopa. A 
lata é colocada no caixote de modo que esta abertura fique virada 
para fora, a fim de evitar que a água se derrame. Se se empregam 
tonéis, dois ganchos de ferro suportados por uma argola também 
de ferro são passados sobre cada cangalha, pendurando-se um tonel 
em cada um. Os carrinhos de mão usados para o transporte de 
água são de construção simples, compondo-se apenas de um cai- 
xote com duas tábuas presas nas extremidades para apoiarem as 
rodas. Transportando um ou dois litros de água, são usualmente 
manobrados por crianças. 


Como se indicou, existe uma comercialização rudimentar dessa 
atividade, havendo algumas pessoas no local como em outras partes 
ao longo do rio, que carregam água para as casas das famílias de 
mais posses na cidade mediante pagamento, sendo o preço usual- 
mente contratado por mês e variando com a quantidade carregada 
cada dia para a família em questão, a distância do rio e outras 
considerações. Nas casas locais despeja-se usualmente a água em 


31. Outras observações sobre a maneira de carregar água foram feitas. Por exemplo, 
uma mulher carregava água para casa em uma cabaça furada na ponta. Um menino carre- 
gava duas latas nos ombros, outra mulher colocava uma cuia de cabaça na lata de água que 
tinha à cabeça, “para que a água não derramasse”. Durante certo período de tempo 
observaram-se mulheres carregando água na cabeça em latas ou, às vezes, em cabaças, 
homens tocando burros que transportavam água em latas, tonéis, ou barris, e meninos 
carregando água em latas nos ombros, às vezes protegidos por um pano, na ponta de 
um pau ou empurrando carrinhos de mão. 


32. Em 1952, entre os carregadores pagos dessa maneira, contavam-se os seguintes: 
uma mulher, que carregava uma lata de 18 litros na cabeça, a 50 centavos & lata; uma 
mulher, de uns 35 anos de idade, que carregava 10 latas por dia por 45 cruzeiros por mês; 
outra mulher de 35 anos de idade e uma menina de 13 anos que, juntas, carregavam 
duas latas por dia para uma família por 15 cruzeiros por mês, e três latas por dia para 
outra família por 20 cruzeiros por mês; uma mulher que carregava 20 latas por dia por 
100 cruzeiros por mês; uma mulher que carregava 10 latas por dia por 30 cruzeiros por 
mês; uma mulher de mais ou menos 30 anos que carregava 10 latas por dia para uma 
casa por 20 cruzeiros por mês, e seis latas por dia para outra casa por 20 cruzeiros; 
uma mulher que carregava oito latas por dia por 150 cruzeiros por mês; uma mulher 
que transportava 12 latas de 18 litros cada, em três burricos, por 60 cruzeiros por mês, 
fazendo três carregamentos por dia; uma mocinha de 17 anos, que transportava água num 
burrico carregando quatro latas, por 25 cruzeiros por mês, fazendo um carregamento cada 
dia; um homem que transportava quatro tonéis num burrico ao preço de dois cruzeiros 
por carregamento, e também fornecia água a uma casa, “o quanto fosse necessário”, por 
100 cruzeiros por mês, “juntamente com lenha da caatinga”; um homem que transpor- 
tava quatro latas num burrico uma vez por dia por 25 cruzeiros por mês; e um homem 
que transportava quatro barris em dois burricos e tinha quatro fregueses dos quais recebia, 
“em média”, 300 cruzeiros por mês. 
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potes de barro, e aí se conserva até ser usada, embora nas casas 
construídas mais recentemente haja, às vezes, pequenos reservató- 
rios com encanamento. 


Em Passagem Grande, apenas durante a enchente periódica, 
tira-se água do rio a qualquer hora do dia, uma vez que o efeito da 
maré não é tão perceptível como quando o rio está mais baixo. O 
carregador de água, que usualmente é uma dona de casa, entra 
no rio e, com velha lata de querosene ou gasolina, ou a vasilha de 
barro que traz, afasta os materiais estranhos que flutuam na super- 
fície da água, mergulha, enche-a e coloca-a sobre a cabeça. A vasi- 
lha de água, cujo sedimento das outras vezes em que foi cheia 
raramente se limpa antes de encher de novo, é colocada na cozinha 
sobre um caixão. Nas casas da parte menos favorecida da popula- 
ção, pode ser colocada sobre uma “cantareira”, ou plataforma 
feita de paus e barro e que ocupa um canto da cozinha, ou ainda 
ser posta sobre o chão de terra. Alguns potes têm tampas. Sobre 
os que não as têm, pode-se colocar um prato e, sobre este, uma 
lata ou cuia a servir de copo para tirar água ou beber, e usada 
por todos os membros da família. Depois de se beber, a água que 
sobrou na lata ou cuia volta para o pote. Em 23 casas da cidade 
há um botijão de barro com a capacidade aproximada de 40 litros. 
Em uma casa onde a água era comprada de um aguadeiro e posta 
num botijão, notou-se que o sedimento era aí deixado de dia para 
dia, sem ser recolhido, até acumular-se considerável quantidade. 
Algumas casas e também a pensão local possuem tonéis ou barris 
para guardar água, dos quais apenas um, o da pensão, é de mate- 
rial. Duas casas, uma das quais a do prefeito, possuem caixas de 
água acessíveis através de uma pequena escada e das quais descem 
canos para os cômodos da casa. Com a exceção de nove casas da 
cidade, onde há filtros, a água é usada tal como vem do rio. Os 
filtros usualmente são feitos de uma pedra muito mole, que se 
compra já cortada, “vinda do sertão do São Francisco”.º” Coloca-se 
um bloco tendo uma escavação cônica de uns 30 ou 40 centímetros 
de profundidade sobre uma mesinha que tem no centro um buraco 
e, sob esta, um pote para recolher a água que vai gotejando. Outro 
filtro observado, contudo, era de flanela. Tratava-se de um coador 
grande, amarrado num aro de urupema e conservado sobre a aber- 
tura de um pequeno pote do qual se tirava água para beber. Em 
uma das casas há um filtro do tipo “Salus”, composto de duas 
vasilhas de barro poroso, cada uma tendo no seu interior um reves- 
timento de uma liga de prata, e colocadas uma sobre a outra. A 
água é despejada na vasilha superior e filtrada para a inferior, que 
tem uma torneira. Não se ferve água para beber, exceto quando 
se faz café ou outra bebida quente. 


33. Esta pedra é usada também para arear talheres, 
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Em Cuscuzeiro, a água, depois de ser trazida do rio ou de uma 
cacimba, é conservada em potes de barro colocados sobre uma “can- 
tareira”, como a mencionada acima ou sobre uma “forquilha”. 
Esta é um pedaço de madeira com ramificação numa das extremi- 
dades para segurar o pote, e que se finca no chão de terra da 
cozinha ou se encosta à parede. Os potes usualmente são cobertos 
com cuias. Seja qual for a sua procedência, a água aqui também 
não é fervida antes de ser usada, a não ser para fazer café, outra 
bebida ou cozinhar. Tampouco se usam filtros, exceto na casa de 
um dos fazendeiros e de um outro rendeiro. Para beber, usa-se uma 
cuia, um copo, ou uma caneca. Ou, se a pessoa está no rio, a água 
é levada à boca com movimentos rápidos da mão. 


34. Ao visitar o Vale do São Francisco, porém, em dezembro de 1959, o autor verificou 
que, com o auxílio da Comissão do Vale do São Francisco, havia sido instalada água 
encanada em várias cidades e vilas ao longo do rio, inclusive Pirapora, São Francisco, 
Manga, Bom Jesus da Lapa, Casa Nova, Juazeiro, Petrolina, Petrolândia (Jatobá), Pão 
de Açúcar, Gararu, Propriá, e Penedo. Em 1960, de acordo com um relatório gentilmente 
fornecido ao autor pela Comissão, havia água encanada em 81 cidades e vilas da Bacia. 
Destas cidades e vilas, 60 situavam-se no Estado de Minas Gerais, 8 no da Bahia, 9 em 
Pernambuco, 2 em Alagoas e 2 em Sergipe. 


capítulo V 
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Ao penetrar o homem pela primeira vez no Vale do São Fran- 
cisco, encontrou numerosas espécies da fauna e da flora, sendo o 
número da última bem maior. Até hoje persiste a maior parte 
destas várias espécies de vegetação e animais nativos. 


A Vegetação 


Entre os tipos de vegetação da bacia do São Francisco en- 
contram-se a caatinga, o cerrado e o cerradão, o campo, as matas 
ciliares, e algumas raras florestas virgens. 

Como já foi mencionado, as condições climáticas do Nordeste 
semi-árido avançam do norte para a bacia do São Francisco de 
modo que boa parte de sua vegetação natural é composta de 
caatinga. Este termo abrange uma ampla variedade de cactáceas, 
de árvores, moitas e arbustos ressequidos, retorcidos e raquíticos, 
muitos deles providos de espinhos bem como de meios para evitar 
a transpiração rápida nas duras condições do ambiente. Como 
observou Nasch (pág. 69), o que nos Estados Unidos mais se asse- 
melha à caatinga é o “chaparral” do Sudoeste, onde “se encontram 
muitos dos estratagemas desenvolvidos pelas plantas para sua pro- 
teção e sustento durante longos períodos de intensa estiagem, tais ' 
como folhas pontiagudas, espinhos e a capacidade de obter e con- 
servar a umidade”. 

Embora a vegetação do Vale nunca seja destruída pela geada, 
a caatinga pode perder completamente sua folhagem durante a 
estação seca e durante os anos em que absolutamente não chove. 
Ao vê-la nessa época, Euclydes da Cunha procurou descrevê-la 
(pág. 38) como “árvores sem folhas, de galhos estorcidos e secos, 
revoltos, entrecruzados, apontando rijamente no espaço ou esti- 
rando-se flexuosos pelo solo, lembrando um bracejar imenso, de 
tortura, de flora agonizante...” Entretanto Sternberg chamou a 
atenção (Smith e Marchant, pág. 63) para o que ele considera “o 
mais fascinante característico da vegetação”, ou seja, “a espantosa 
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exuberância com que reage às primeiras chuvas. O cinzento trans- 
forma-se em verde. Um grande número de plantas efêmeras surge 
e forma um tapete verdejante”. 


Uma das principais características da caatinga é a extensa 
variedade de cactos, ! inclusive o mandacaru (Cereus peruvianus, 
ás vezes chamado jamacaru),* xique-xique (Pilocereus Gounellei) 
cabeça-de-frade (Pithecoseris pacourinoides), quipá, e palmatória 
(Opuntia monacantha e espécies semelhantes),* o icó (Capparis 
ico), um arbusto de galharia densa e folhas de um verde carregado 
e lustroso, conserva-se encorpado mesmo durante a seca. 

Crescem ainda na caatinga árvores como o umbuzeiro (im- 
buzeiro, Spondias sp.), juazeiro (Zizyphus joazeiro), pau-pereiro 
(Geissospermum Vellosii), mulungu (Erythrina), jurema, quixa- 
beira (Bromelia sertorum), macambira (Bromelia laciniosa) e a 
palmeira ouricuri (Cocos coronata, também chamada “aricuri”, 
“alicuri” e “licuri”). Como observou Santos (29 de março de 1955), 
o umbuzeiro aparece por quase toda a caatinga com tal regulari- 
dade que “parece plantado propositadamente por mãos desejosas 
de abrandar em parte a aspereza do sertão”. Martius conta que, 
ao viajar por zonas de caatinga, utilizou-o, às vezes, a fim de obter 
água para os seus animais de carga abrindo seus característicos 
tubérculos nodosos, contendo água, e formados nas raízes que se 
estendem horizontalmente perto da superfície da terra. Informa > 
ele que, às vezes encontrou “mais de meio litro de líquido numa 
só raiz”, o qual, embora “morno e de gosto resino-balsâmico de- 
sagradável, algum tanto amargo, era, entretanto, potável”. ! (Spix 
e Martius, 1938 a, pág. 238).º O juazeiro, Burton menciona 
(II : 277n) como “um enorme e umbroso guarda-sol para homens 
e animais”, Cresce ele onde o solo é um pouco mais fértil e onde, 
pelo menos, há alguma umidade, geralmente nas margens de um 
córrego ou perto de alguma cacimba. Tal como o juazeiro, o pau- 
pereiro permanece verde mesmo durante a seca. O mulungu é 
uma árvore leguminosa coberta de espinhos, que produz favas 

. vermelhas e pretas. A quixabeira, com seus “enormes buquês ver- 
dejantes, cujas flores aromáticas e cuja sombra perfumada atraem 
enxames de abelhas”, foi classificada por Burton de “nobre”. En- 
contrado principalmente ao longo do Rio São Francisco acima e 
abaixo da Cachoeira de Paulo Afonso, fornece excelente abrigo 


1. No Vale, às vezes, os cactos são plantados pelo homem, principalmente para cercas. 
Saint-Hilaire, por exemplo, em 1817, observou em Pedras de Baixo cactos plantados em 
fileiras cercando o recinto da maioria das casas (1938b, II, 326). 

2. A respeito do alto e majestoso mandacaru, Burton escreveu (II:36) que “é uma 
planta singular, muitas vezes de mais de nove metros de altura por 60 centimetros de 
diâmetro; e os enormes galhos, providos de duros espinhos, elevam-se verticalmente, A 
madeira é de um amarelo-vivo com listras brancas longitudinais; é excelente para caibros, 
e... com ela se fazem os melhores remos. O seu peso, entretanto, dificulta o seu aprovei- 
tamento e a madeira recém-cortado ao cair na água afunda como chumbo”. 

3. A identificação das espécies seguida neste capítulo e em todo o resto deste estudo 
é a do Pequeno Dicionário Brasileiro da Lingua Portuguesa, exceto quando citadas por 
Kuhlmann, Waibel, Spix e Martius e outros autores semelhantes. 
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para o gado e dá fruto comestível. Sampaio encontrou a quixa- 
beira e o juazeiro sendo usados em Boa Vista (Coripós) como su- 
porte de rede para passar a noite. A macambira e o ouricuri, 
ambos relativamente altos e esguios, crescem isoladamente, proje- 
tando seus numerosos galhos contra o céu. 


A caatinga fornece lenha, geralmente de qualidade inferior, 
algumas frutas silvestres e tanino. Entretanto é principalmente 
útil ao homem como pastagem para animais domésticos, tais como 
cabras, jegues e, até certo ponto, gado bovino. 

O termo “cerrado” * é usado para designar certo tipo de ve- 
getação que cobre extensas áreas do Brasil Central com ramifica- 
ções em várias outras partes do Norte e do Sul do país. As vezes, 
assemelha-se à savana, com árvores e arbustos esparsos, baixos 
e “raquíticos”. Contemplando a paisagem... do topo de uma colina, 
escreveu Warming (pág. 297), “tem-se a impressão de ver uma 
floresta cobrindo por igual os altos e os baixos, as colinas e os 
vales. (Porém) quando se tenta penetrar nessa floresta, verifica-se 
que ela foge de nós. A pessoa está na verdade cercada por árvores, 
mas elas estão tão separadas que já não dão a impressão de uma 
floresta”. Por esse motivo, Waibel insiste (pág. 542) em que o 
cerrado não deve ser classificado nem como campo, nem como flo- 
resta. O cerrado nunca é considerado como floresta pelos habi- 
tantes do lugar, observa ele (págs 545-46). “Tampouco é savana, 
tal como é considerada em nossa bibliografia. A savana é basi- 
camente uma pastagem, uma pastagem com árvores esparsas. Na 
estação seca, quando a macega, alta e densa, já foi queimada, 
pode-se viajar de carroça por uma savana em quase todas as direções 
até que a mata ciliar feche o caminho. (Mas), em um campo 
cerrado pode-se viajar somente a cavalo (ou a pé) e mesmo assim, 
às vezes é difícil ... Nem a descrição de Warming — uma espécie 
de floresta, rala, ensolarada, sem sombra e quente, nem a de 
Schimper — uma floresta-savana,* dá uma idéia precisa do... 
cerrado. Em alemão, poder-se-ia dizer ein lichtes Gehóôltz, ou floresta 
rala; os autores franceses cnamaram-no de camp fourré; e em 
inglês, broad-leaf scrub talvez fosse aceitável (cobertura de árvores 
e arbustos raquíticos de folhas largas). A qualificação “folhas lar- 
gas” é necessária para distingui-lo da capoeira (serub) australiana 
que tem uma composição vegetal completamente diversa e onde, 
aparentemente, não se encontram folhas muito grandes. Quanto 


4. Embora a maior parte dos estudiosos empregue a expressão “campos cerrados”, 
Kuhilmann prefere o termo mais simples (págs. 466-67). 

5. Eugenius Warming, com o auxílio de Martin Vahl, Oecology of Plants, preparado 
para publicação em inglês por Percy Groom e I. B. Balfour, Oxford, 1909. 

6. A, F. W. Schimper, Pjlanzegeographie auf physiologischer Grundlage (3* ed. 
revista por F. C. von Faber, 2 vols. Jena, 1953) Vol. 1:524 (Plant-Geography upon a Phy- 
stological Basis, tradução inglesa autorizada da primeira edição por W. R. Fischer, revista 
e publicada por Percy Groom e I. B. Balfour, Oxford, 1903, pág. 271, 
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ao mais, entretanto, assemelha-se à scrub australiana, conforme 
afirmou Warming”. 


O cerrado no baixo Paraopeba, o primeiro grande tributário 
a unir-se ao São Francisco, no seu curso Alto, lembrou a Wells 
(1:223) “um pomar raquítico da Inglaterra; as árvores são bem 
distanciadas umas das outras, atrofiadas, com os troncos e galhos 
extremamente retorcidos, e a casca de muitas variedades asse- 
melha-se à cortiça; a folhagem é geralmente seca, dura, áspera e 
quebradiça; as árvores, resistem do mesmo modo, ao calor e ao 
frio, à sêca e à chuva”. Acrescenta ele que “depois das queimadas, 
Os espaços que medeiam... entre as árvores ficam tão limpos e 
nivelados como o recreio de uma escola...; (enquanto que) antes 
das queimadas, há uma grande quantidade de arbustos baixos, de 
moitas floridas e de pequenos tufos de capim rijo, que depois de 
um ano de crescimento se torna tão seco e acre que não pode ser 
usado para pastagem; mas, depois de ser queimado antes das 
chuvas que geralmente ocorrem em setembro e outubro, o capim 
produz brotos novos e verdes que constituem excelente pastagem 
para o gado”. 

“A distribuição das árvores e arbustos”, escreve Kuhlmann, “é 
bastante regular, indo de 4 a 5 metros a distância de uma árvore 
a outra; estas não ultrapassam geralmente a altura de 4 metros... 
Nenhuma árvore apresenta engrossamento do tronco, tão caracte- 
rístico de algumas árvores da caatinga”. As folhas quase sempre 
são grandes, embora isto não aconteça com numerosas espécies, 
principalmente com as da família das leguminosas. Na maioria das 
espécies, elas são coriáceas e algumas têm a cutícula recoberta de 
cera. Há também uma ausência quase total de acúleos e espinhos 
tão comuns na caatinga; o gravatá (das bromeliáceas) é uma ex- 
ceção. ” 

No cerrado predominam as gramíneas e, especialmente, de 
acordo com Kuhlmann (págs. 467-68), as espécies do gênero Pas- 
palum, enquanto que a árvore dominante é a folha-larga ou pau- 
-de-arara (Salvertia convalariodora) especialmente observada por 
Saint-Hilaire em suas viagens. 

Em algumas áreas, as árvores do cerrado são mais altas e 
mais densas, embora não sejam suficientemente altas e densas para 
serem chamadas florestas. A este tipo de vegetação foi dado o 


7. Kuhlmann, pág. 467. Com referência à origem do cerrado, Warming suscitou a 
questão de se o fogo tinha ou não sido “de importância apenas secundária”. Entretanto 
Waibel insiste que o “fogo pode mudar os hábitos das árvores, sua casca, a densidade 
de crescimento, a época da florada e da quedas das folhas; mas, com certeza, não pode criar 
as folhas extraordinariamente grandes de algumas árvores que não ocorrem em nenhuma 
outra comunidade vegetal da América tropical, com exceção das plantas “de sombra” e 
palustres. Estas grandes folhas, na minha opinião, provam claramente que o... cerrado 
do Planalto Central (do Brasil) é uma vegetação natural, climática e não uma floresta 
aviltada e deteriorada pela interferência humana” (pág. 549). 
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nome de “cerradão”. Kuhlmann calcula * que algumas dessas ár- 
vores atinjam a altura de mais de 8 metros, seus cumes se tocam 
e seus ramos se entrelaçam (págs. 469-70). O solo não mais é 
recoberto de gramíneas heliófilas, substituídas que foram por um 
grande número de plantas herbáceas e subarbustivas que têm me- 
nor necessidade de sol. Waibel acentua (pág. 543) o fato de serem 
aqui os troncos “normais”, não apresentando ramos baixos como 
nos cerrados. 

Além da folha-larga ou pau-de-arara, que mencionamos aci- 
ma, as espécies que aparecem mais frequentemente no cerrado e 
no cerradão incluem, de acordo com Kuhlmann (pág. 469) e 
Waibel (pág. 543), a lobeira (Solanaceae Solanum, sp.), cujas fo- 
lhas na região da Lagoa Santa, no extremo sudoeste da Bacia do 
Alto São Francisco, de acordo com a observação de Waibel, variam 
da terça parte à metade do tamanho das do Planalto Central, onde 
“quando completamente abertas são do tamanho de uma cabeça 
humana” bem como a peroba-do-campo (Apocynaceae Aspidosper- 
ma sp.); o pau-de-terra-de-folha grande (Qualea grandiflora) e o 
pau-terra-de-folha miúda (Q. parviflora; a cabiúna (Dalbergia 
miscolobium); a cagaiteira (Eugenia dysenterica); o pequi (Ca- 
ryocar brasiliensis); a quina-do-campo (Strychnos pseudoquina) ; 
a bolsa-de-pastor (Zeyera montana); o algodão-bravo (Cochlos- 
permum insigne); e várias anonáceas. 

Com menos fregiiência ocorrem também a lixeira (Curatela 
americana); a barriguda (paineira, Chorisia speciosa), da qual 
Sampaio verificou em 1879 que um exemplar perto do Sítio do 
Mato tinha um tronco de 6 metros de circunferência, medidos no 
ponto mais alto que o braço podia atingir, não sendo essa ainda 
sua maior circunferência, pau-santo (Kielmeyera sp.), que ge- 
ralmente apresenta uma casca grossa, semehante à cortiça, de 
grande resistência ao fogo; a faveira, planta leguminosa de 
folhas miúdas, semelhantes às da acácia, e de grandes vagens; o 
algodãozinho (Brosimum Gaudichoud); a carne-de-vaca (Protea- 
ceae: Roupala sp.) e o barbatimão (Stryphnodendron barba- 
timão). Entre as herbáceas encontram-se especialmente certas 
gramíneas, principalmente aquela vulgarmente conhecida como 
“parba-de-bode” (Aristida pallens), e uma espécie de capim de 
tufos grandemente espaçada. 

De acordo com Waibel (pág. 544), no cerradão, depois de lim- 
po e queimado, cresce uma vegetação secundária, diferente da 
primitiva, o que nunca ocorre no cerrado. Uma destas plantas é 


8. Waibel calcula (pág. 543) que a altura “média” é de 10 a 15 metros, enquanto que 
no cerrado é de 4 a 8 metros. Esta estimativa parece ser um tanto exagerada para uma 
média. 


9. Esta era uma das cinco barrigudas que Sampaio viu (1960, pág. 56) “com os seus 
troncos prodigiosamente inflados e os galhos e ramagens entortados ou disformes, do mais 
pitoresco e esquisito efeito”. Algumas das outras, escreve ele, eram maiores, mas impos- 
síveis de medir, dada a inacessibilidade dessa parte de seus troncos. 
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“um bambu semelhante ao capim, cnamado cambaúva”, que di- 
zem ser “excelente alimento para o gado”. 


Valverde assinalou (1944 b, pág. 510) que geralmente se en- 
contra o cerrado nas regiões em que as estações da chuva e da 
seca são bem demarcadas. Até agora sua principal utilização eco- 
nômica tem sido como pastagem e consequentemente a ocupação 
pelo homem ainda é bastante limitada, embora talvez um pouco 
maior do que nas áreas de caatinga, sendo ainda menor nas áreas 
de cerradão. Waibel insiste (pág. 550) que a crença generalizada 
de que, como os outros campos, o cerrado não se presta para a 
agricultura e só pode ser usado para pastagem, é baseada “intei- 
ramente em suposição”. “Até agora a agricultura no Brasil tem 
sido limitada a terras de florestas e nunca foi tentada no campo”, 
acrescenta ele. “Não há dúvida de que... tem-se evitado o cerrado, 
principalmente pelo motivo de ainda se poderem obter boas terras 
de florestas, as quais, com os atuais métodos de agricultura... 
produzem colheitas satisfatórias”. 


O termo “campo” ou “campina” tal como é mais usado local- 
mente, aplica-se a áreas onde predomina o capim, embora também 
se encontrem pequenos arbustos espalhados e uma ou outra árvo- 
re como o pau-de-arara, que também é característico do cerrado. 
Os estudiosos tendem a distinguir ainda entre “campo limpo” e 
“campo sujo”. O primeiro é uma área destituída de árvores onde 
as espécies que predominam são os capins de tufos, tendo aqui e 
ali, a grandes intervalos, uma árvore retorcida ou um arbusto ra- 
quítico; o campo sujo é uma área intermediária entre o campo 
limpo e o cerrado, ou, nas palavras de Waibel (pág. 552), uma 
“estepe de arbustos”. Na bacia do São Francisco estas áreas têm 
ordinariamente um solo menos fértil que as do cerrado e são es- 
pecialmente as meias encostas, os altos de morros e as colinas su- 
jeitas à erosão. Consequentemente, a terra é raramente utilizável 
pelo homem para qualquer outra finalidade que não a criação. 

Outrora, trechos da relativamente bem regada parte Alta da 
bacia do São Francisco, principalmente a área das cabeceiras, bem 
como certas partes do Alto Médio e também do Baixo São Fran- 
cisco eram cobertas de matas virgens. Na zona montanhosa da 
nascente do rio, por exemplo, Saint-Hilaire encontrou (1937, 
1:175-76), em 1817, “reunião de tudo o que encanta na natureza”, 
além de “o mais belo céu, rochedos elevados, uma cascata majes- 
tosa, as águas mais límpidas, a vegetação mais fresca, enfim, matas 
virgens que apresentam todas as formas da vegetação dos trópi- 
cos”. Em meados do século passado, Burton, numa área do tri- 
butário Rio das Velhas, encontrou 23 espécies e subespécies de 
madeiras consideradas “de primeira qualidade” e que eram 
localmente conhecidas por aroeira, angelim, baraúna-parda, ba- 
raúna-preta, bálsamo, capebano, sucupira (sicupira), cedro, ca- 
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nela-vermelha, cangerana, folha-de-bolo (Platycianus regnellii), 
gonçalo-alves (Astronium frazxinifolium), ipê, jacarandá-tã (Ma- 
choerium pedicellatum), jacarandá-cabiúna (Dalbergia nigra), 
jatobá, landim, 'º moreira, maçaranduba, peroba-vermelha, liquo- 
rana, tinta e tamboril. De árvores de qualidade inferior Burton 
enumerou 20 outras espécies. 11 


Hoje, todavia, a maior parte destas outrora luxuriantes matas 
desapareceu, com exceção de algumas árvores que provam a exis- 
tência anterior da floresta, e também com exceção de certas áreas, 
como Zarur assinalou, '* nos trechos Alto e Alto Médio, especial- 
mente nos vales dos tributários Rio das Velhas e Paraopeba em 
Minas Gerais, e do tributário Verde Grande que separa esse Estado 
do Estado da Bahia, assim como, em menor extensão, no trecho 
baixo Médio e mais particularmente, no Baixo São Francisco, nos 
municípios de Triunfo e Floresta, em Pernambuco, e nos de Água 
Branca, Mata Grande e Arapiraca, em Alagoas. Características 
destas florestas, segundo Waibel (pág. 543), são madeiras exce- 
lentes tais como aroeira, jacarandá, óleo-vermelho e sucupira-da- 
mata (Leguminosae Bowdichia sp.). Derrubada a floresta virgem, 
a nova vegetação, de cor mais clara, que costuma substituí-la a 
menos que a terra seja subsequentemente cultivada todos os anos, 
é conhecida por “capoeira” ou, no caso de ser recente, por “ca- 
poeirinha”, e quando muita velha, “capoeirão”. 

Entretanto, como já mencionamos, um tipo de floresta ca- 
racterística das zonas campestres do Planalto Brasileiro pode ser 
encontrado ao longo de quase todos os cursos de água, sendo uma 
de suas espécies características a palmeira macaúba (Acrocomia 
sclerocarpa). Referida como “mata ciliar”, ou “mata-galeria” ou 
“mata-de-anteparo”, seu crescimento é favorecido pela maior umi- 
dade e também pelo caráter usualmente mais fértil do solo na 
margem dos cursos de água, especialmente dos maiores. Rodeada 
de solo menos fértil e menos irrigado, a mata-galeria com fre- 
quência aparece em flagrante contraste com seus arredores. Roy 
Nash menciona (pág. 69) ter “descido trechos do São Francisco 
e do seu tributário Paracatu, no norte de Minas onde, a julgar 
pela floresta que acompanha as margens, alguém pode imaginar-se 
no coração da selva amazônica. Entretanto, a uns 800 metros da 
margem, penetra-se nas caatingas que atestam a aridez da região”. 


Ao longo da maior parte do trecho Médio do São Francisco 
a mata ciliar foi derrubada, principalmente porque o solo das re- 


10. A jacareúba, também conhecida por landí, lanti, lantim e guanandi (Calophyllum 
brasiliense). 

11. Aquelas conhecidas localmente por angico, angá, bagre, cabuí, camboatá, cana- 
fístula, canela-amarela, canela-loura, canela-preta, catoá, cochoá, coita (açoita-cavalos) 
(Luhea divaricata), cicupirana, goiabeira (Psidium guayava), mangue óleo-vermelho (Miro- 
mylon peruiferum), peroba-branca, pinheiro-vermelho, e vinhático (Platymenia reticulata). 

12. Em carta ao autor. 
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dondezas, ordinariamente estéril, quase improdutivo para a agri- 
cultura, favoreceu a expansão de atividades pastoris e agrícolas 
para dentro desse trecho de matas. Aí se encontra, em muitos 
casos, quase toda a agricultura de certas áreas, bem como a parte 
da população que tira da agricultura seu sustento (ver Kuhlmann, 
pág. 470). 

Uma cobertura vegetal, cnamada localmente “mata seca” e 
que tem até certo ponto o caráter de caatinga, cresce, especial- 
mente em solo calcário, na bacia do Alto São Francisco e na do 
tributário Rio Grande. As plantas são xerófilas, adaptando-se a 
viver com escasso suprimento de água. Sujeitas às amplas varia- 
ções de precipitação pluviométrica durante o ano, e localizadas 
sobre camadas apenas ligeiras de detritos vegetais e rocha decom- 
posta no topo do calcário, são ordinariamente dotadas de raízes 
capazes de alcançarem água a considerável profundidade. Entre 
as mais características dessas plantas figuram, segundo Kuhlmann 
(pág. 470), as seguintes: barriguda, mandacaru, pinhão e gravatá. 
Grupos de aroeiras não são raros. As áreas onde cresce a mata 
seca são praticamente improdutivas para a agricultura, devido à 
pequena espessura do solo e à falta de chuvas na estação seca. 


A imponente palmeira buriti, de folhas em leque (Mauritia 
sp.) está amplamente dispersa por muitas partes da bacia do São 
Francisco, assim como, na verdade, por todo o Brasil Central. 
Wells notou-a em grande abundância no limite noroeste da bacia. 
Crescendo quase sempre em áreas permanentemente alagadas, 
como as cabeceiras dos rios e os pântanos, esta palmeira é com fre- 
quência encontrada em grandes grupos, às vezes, de centenas. 


Varia consideravelmente a vegetação nativa nas diversas par- 
tes da bacia. No trecho Médio, por exemplo, a caatinga ao lado 
esquerdo do rio limita-se primeiro a uma estreita faixa perto de 
Barra. O cerrado cobre quase todo o resto desta parte da bacia 
até o divisor de águas com o Tocantins no limite de Goiás, ao 
passo que, à direita do rio, a caatinga estende-se por quase toda 
a área, aparecendo o cerrado apenas em pequenos trechos de maior 
altitude, como, por exemplo, perto de Caitité e outros pontos da 
Chapada Diamantina que formam o limite oriental da bacia. A 
partir de Barra, descendo o rio, a caatinga aparece de novo na, 
margem esquerda em extensas áreas perto de Pilão Arcado e tor- 
na-se ainda mais extensa abaixo. 

Na maior parte da bacia, fora das áreas cobertas pela caatinga 
e principalmente no trecho Alto, encontra-se cerrado ou campo. 
Em todas as áreas, contudo, além do tipo de vegetação dominante, 
introduzem-se ocasionalmente outros tipos, de acordo com as con- 
dições climáticas e de solo. Acompanhando os cursos de água, 
perenes, como mencionamos, matas ciliares aparecem com frequên- 
cia, às vezes uma simples fileira de árvores pendentes sobre a água, 
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outras vezes em faixas até de um quilômetro e meio de largura. 
Nas terras baixas e às vezes alagadiças ao longo dos cursos de água 
encontra-se também a vegetação natural a essas condições, inclu- 
sive a palmeira buriti. Quando certas outras condições estão pre- 
sentes, aparece por entre a outra vegetação a chamada “mata 
seca”, bem como uma ou outra floresta. 


Entre os tipos mais úteis de vegetação nativa em diferentes 
partes da bacia do São Francisco existem diversas palmeiras, entre 
as quais, além da buriti e da ouricuri já mencionadas, as seguintes: 
babaçu (Orbignya Martiana), carnaúba (Copernicia cerifera), ca- 
tolé, guabirola, '* indaiá, jequitá (Desmoneus rudentum), juçara 
(Euterpe edulia), macaúba, !* pati-mirim, piaçaba (também cha- 
mada piaçava), e tucum (Bactris setosa). 

Quando se vai chegando à cidade de Cerrado (ver “As Locali- 
dades Estudadas”), nota-se que o solo é ligeiramente ondulado e 
coberto de campo, com uma ou outra mata ciliar ou um buritizal. 
Gradualmente, porém, algumas árvores baixas começam a aparecer 
aqui e ali até que, finalmente, se passa do campo para o cerrado 
ralo ou mesmo às vezes fechado, até o cerradão. Os moradores de 
Cerrado mencionam as seguintes árvores como outrora nativas na 
área mas agora em grande parte desaparecidas: aroeira, angá-man- 
so, angá-bravo, bálsamo, cedro, cangica, capitão-do-campo, carva- 
lho, goiabeira, jacarandá, jequitibá, jatobá, jacareúba (também 
conhecida por landi), lobeira, pau-d'arco (Tecoma heptaphylla), 
pau-terra, peroba-branca, peroba-rosa (Aspidosperma Gomezia- 
num), pau-d'almo (Guararema, Gallezia gorazema), pindaíba, 
sucupira (ou sicupira), tinguí, vinhático-do-mato, e vinhático- 
do-campo (Platymenia foliosa). Algumas destas espécies ainda 
fornecem madeira para habitações, carros de bois e mobiliário; 
outras, estacas para cercas, ou lenha. Entre os arbustos, os infor- 
mantes locais mencionam o araticum, 'º assa-peixe e o vassourão. 


O infatigável viajante Burton, que era obviamente um bom 
observador e estava bem informado quanto às ciências físicas de 
sua época (embora fosse talvez ingênuo com referência a certos 
fenômenos sociais), deixou-nos um registro bastante extenso da 
vida vegetal nativa que encontrou ao descer o São Francisco em 
1867 com seus companheiros. Deixando o tributário Rio das Velhas, 
por exemplo, e viajando pela parte oriental do Vale a certa dis- 
tância abaixo de Cerrado, a caminho de Diamantina, observou o 


13. Também chamada guabirova, guavirova, gabiroba, gabirova e gaviroca. 
14. Também chamada macaíba, macajuba, macajá, mucajá, bocalúva e coco-de-catarro. 


15. Nome dado a diversas Anonaceas. Burton escreve (III:68n) que “os frutos distin- 
guem-se da Anona squamosa, ou ata-da-índia, aqui conhecida por pinha, ou fruta-de- 
conde, e no Rio de Janeiro pelo seu nome hindustani, ata”. 
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pau-de-óleo (copaíba, Copaifera officinalis), a respeito da qual 
escreveu (1:84 e 84n): 


“Os indígenas, que conheciam bem o remédio, reco- 
lhiam-no em pedaços de cocos, que tampavam com cera; 
e durante o calor ele transpirava pelo recipiente grosseiro, 
provando sua excessiva “tenuidade”. Em 1787, segundo 
Ferreira, um pote de nove canadas de Lisboa custava 
68000 a 68400, e o “Capivi” era considerado importação 
de valor, atribuindo-se-lhe muitas pseudovirtudes. Os 
pintores usavam-no em lugar de óleo de linhaça, porém 
não em lugares expostos ao tempo, pois desaparecia com 
facilidade. Aqui é vendido nas lojas, mas é tido como 
remédio violento, e limita-se principalmente ao tratamen- 
to das feridas do gado. A época para recolher o precioso 
bálsamo inicia-se com a lua nova de agosto; o povo diz 
que a árvore chora... todo o mês de agosto; e um único 
tronco dá para encher diversos recipientes. Corta-se a 
casca e colocam-se compressas de algodão para absorver 
o que escorre do corte. O povo acha que se consegue maior 
quantidade na lua cheia, e que a quantidade vai dimi- 
nuindo até o minguante.” 


Em São Romão, viu Burton a gameleira (Ficus sp.), popular- 
mente chamada “branca” ou “preta”, conforme a cor da casca. 
Escreve ele (11:245): 


“No alto (da barranca do rio) apareceu um notável con- 
junto, uma fila de seis gameleiras enormes, como aquelas 
descritas no Rio Tocantins. No ponto em que o São 
Francisco dobra um pouco para este um velho toco mostra 
que havia aí (outrora) uma sétima, e dois dos gigantes 
logo serão levados pelas águas. O par que fica ao sul 
ergue suas majestosas coroas de folhas ovais, rijas e lus- 
trosas, e inclina sobre o rio uma admirável copa de ver- 
dura. Os troncos, ao invés de serem como é usual, colunas 
baixas e grossas, são feixes de árvores compactas, de um 
metro e meio a um metro e oitenta de altura, e, dentre 
os ramos projetados horizontalmente, um, que não era o 
menor, media 30 metros...” 


Algumas destas luxuriantes gameleiras ainda vicejam em São 
Romão, como o presente autor e seus companheiros puderam 
observar certa vez quando desciam o São Francisco. Nessa cidade, 
ou nas suas proximidades, Burton também notou que 


“o umbuzeiro é uma magnífica árvore arrendondada; o 
suco temperado com leite e açúcar constitui a apreciada 
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“imbuzada” de Pernambuco e da Bahia... Nos lugares 
mais elevados, florescem a espinhosa mimosa e a acácia... 
Atrás e acima da cidade, a vegetação é a de campo, exce- 
lente para a criação de gado... Ao começarem as chuvas, 
por toda a parte surge uma bonita flor cor-de-rosa um 
pouco semelhante à prímula, a apontar solitária sobre 
fina e frágil haste de uns 30 centímetros de altura; o 
povo denomina-a “cebola-brava” e diz que o gado não a 
toca. Nas barrancas mais altas, onde as enchentes não 
chegam, cresce o juá,'º ostentando ainda as frutinhas 
pretas do ano anterior; a pitombeira (Sapindus edulis), 
árvore grande de fruto comestivel; o pingui, aqui chamado 
imbaru, e a umbrosa aroeira de Minas, também conhecida 


por capicuru.” 17 


Nas redondezas de Rio Rico encontram-se capins nativos, in- 
clusive uma espécie localmente conhecida por “agreste”, árvores 
muito esparsas, nenhuma de mais de oito metros de altura, e outra 
vegetação arbustiva de altura não superior a oito metros, estando 
os arbustos usualmente separados por uma distância de três a seis 
metros. Nesta área também se encontra comumente a palmeira 
tucum, às vezes aí chamada “coco-da-raposa”; a sucupira-preta, 
cujas pequenas flores lhe dão um aspecto roxo, pois ao tempo da 
florada fica quase sem folhas: uma árvore localmente chamada 
“puçá” que produz um fruto mais ou menos do tamanho de um 
grão de café, de cor preta, com a polpa roxa e macia; outra árvore 
conhecida por “podoim”, que se encontra ao longo de todos os 
caminhos e que dá um fruto oleoso; o pau-doce, com inflorescências 
amarelas; a tiborna; a mutamba; e a palmeira buriti. Aí, como 
também por grande parte do resto do Planalto Ocidental da Bahia, 
encontram-se matas ciliares acompanhando os rios maiores. 

Os Gerais são cobertos de gramíneas que fazem deles às vezes 
boas pastagens. A outra vegetação inclui ciperáceas e certos gê- 
neros de velosiáceas que, como os capins, crescem em altitudes que 
variam de 900 a 1.300 metros. Nas redondezas de Caixeiro, nossos 
pesquisadores observaram a gariroba (guabiroba), palmeira alta 
e delgada que produz um fruto comestivel, e outras plantas conhe- 
cidas de seus informantes por croadim (croadinho), que se diz dar 
“excelente” fruto; a sambaíba, árvore de flores amarelas; o puçá; 
eo pacari (Lafoensia densiflora). Perto de Busca-Vida um guia bem 
familiarizado com a região assinalou a pimenta-de-macaco (Xy- 
lopia aromatica), uma das árvores mais altas vistas nos Gerais 
até este ponto, vindo de leste; a marmelada, que produz um fruto 


16. Presumivelmente o juazeiro (Joazeiro). 


17. Burton, II:248, 256. A pitombeira aparece em outras publicações como Sapindus 
esculentus. O pingui (ou pinguim) é Bromelia pinguim. 
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pequeno e redondo, “muito gostoso quando maduro”, ao que se diz; 
a chamada “mama-de-porca”, usada como madeira para fazer as 
ripas de cima das casas; e o pau-espinhudo. 


Na área em torno de Catolé, observaram-se as palmeiras ca- 
tolé, indaiá e tucum, cujos frutos se comem localmente; o pequi- 
zero (pequizeiro, ou pequi), o cascudeiro, e o cajueiro (cajuzeiro, 
Anacardium occidentalis); o vinharco (vinhático), usado para 
fazer portas e janelas, também para cercas; o tamboril (Legumi- 
nosae Enterolobium sp.), usado para canoas e paquetes; a folha- 
larga, o pau-santo, o muçambé (moçambê, Cleome sp.) e a vaqueta, 
todos usados para cercas; o sete-couro, de cujas cinzas se faz 
sabão; o pau-pomba; e o barbatimão. Também se encontram aí, 
segundo diz um homem que conhece bem a região, a batata-de- 
-pulga (purga, Ipomoea altissima), o paratudo,'S a calunga 
(Simaba ferruginea) e a quatro-patacas (Allamania violacea), 
assim como cipó-são-joão-manso, usado para ripas das casas, ca- 
deiras e coronha de armas, o cipó-são-joão-bravo, e o cipó-roxo, o 
qual, observa o informante, “embeleza o campo”. 


Informantes que obtêm seus meios de subsistência nos brejos 
de Couro de Porco, Sucuriú e Garrafão, nos Gerais, acrescentam 
a essas plantas, outras que conhecem, como: o cedro, do qual um 
espécime localizado na margem de um rio próximo dizia-se ser 
“maior do que dois homens podem abarcar”; a pindaíba-do-brejo, 
a cabeça-de-frade, a armesca, o emburuçu-do-brejo, a japecanga 
(Smilar japicanga), a maria-preta, e a mangabeira (Hancornia 
speciosa). Os paus do brejo são usados apenas como lenha, ao 
passo que os dos lugares mais altos são utilizados para cercas. 1º 


Nas redondezas de VUrubu,?º em zona definidamente de 
caatinga, Burton observou (II:301) o quipá, que descreveu como 
“um cacto anão, de uns 20 centímetros de altura, com espinhos 
finos, filiformes, porém agudos, irradiado de manchas brancas 
Suas folhas achatadas contrastam curiosamente com o cacto que 
faz lembrar um candelabro, de cinco faces, o cacto-cilindro curto 
e grosso, e os cactos-serpente que o rodeiam”. Especialmente a este 
do rio, a caatinga é composta na sua totalidade de cactos, de ar- 
bustos baixos e espinhosos e de uma ou outra árvore anã e retor- 
cida. As vezes se vê um pé de algodão selvagem. A vegetação é as 
vezes densa, porém, mais seguidamente rala. Encontra-se aí tam- 


18. Arvore que Martius achou “muito semelhante à Canela-alba e talvez orlunda da 
Caneia axilaris (19388, 298n). 


19. Gilvandro Simas Pereira sugere (1946b, págs. 445-46) que “com um planejamento 
racional os Gerais poderiam trazer considerável riqueza para à economia nacional, através da 
utilização dos seguintes vegetais: mangabeira, que produz não só borracha, como também 
fruta para doces, refrescos e essências; tucum, como fonte de fibra utilizável; angico e 
sassafrás, como fontes de resina; canela-de-ema, que podia ser usada na confecção de 
brochas para pintura; araçá e caju, que produzem frutos e nozes comestíveis, respecti- 
vamente; e o buritizeiro, cuja noz produz um azeite que também pode ser usada em 
doces e refrescos. 


20. Hoje chamada Paratinga. 
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bém, como em outras partes do Baixo Médio São Francisco e no 
trecho das Corredeiras, a carnaubeira, ou palmeira carnaúba, 
também conhecida na Bahia por “carnaíba” e “caraná”, árvore 
especialmente adaptada a zonas semi-áridas e cuja cera (ver 
Atividades Coletoras, Tomo II)?! tem valor comercial. Logo abaixo 
de Bom Jardim, escreveu Burton (11:308-309) que 


“entre os angicos e as mirtáceas... vimos aí pela primeira 
vez... a bela “palmeira cerosa” conhecida... no Brasil 
por carnaúba... Quando nova esta planta é um mero tufo 
de folhagens que se projeta do chão. A medida que cresce, 
o tronco se reveste de uma verdadeira couraça de pontas. 
As folhas, quando caem, deixam seus pecíolos de cor mar- 
rom em espirais formadas na direção do sol ou na direção 
contrária a este. Quando a palmeira atinge a altura de 
um homem, o... miolo produz, se amassado na água, uma 
fécula um pouco semelhante à tapioca, branca como a 
mandioca, que pode ser usada em época de seca ou fome. 
Numa idade mais adulta, ela emite um caule fino, liso, e 
cinzento, a contrastar estranhamente com o metro e oi- 
tenta de enrugado chevauz de frise — o cardo gigante — 
que protege sua base. Após o quinto ano, atinge sua plena 
beleza e as folhas cheias de espinhos e distintamente em 
forma de leque, com longos raios a surgirem de um eixo 
que chega a ter 10 metros e meio, são peculiarmente pito- 
rescas. Nos velhos espécimes, o tronco se eleva, à moda 
das palmeiras, sobre um cone granuloso de fibras ou raí- 
zes adventícias, de trinta centímetros de altura. Alguns 
exemplares apresentam no tronco estreitamentos e protu- 
berâncias, outros sustentam trepadeiras que formam 
agrupamentos sobre os pecíolos abaixo, e dão idéia de uma 
saia pregueada. A vitalidade da planta é grande, resiste às 
mais fortes secas, e vi casos em que o tronco jazia sobre o 
chão e a coroa, voltada para cima, estava ainda viva, 
lutando até o fim. Cresce até idade avançada; a maioria 
das pessoas não pode dizer o número de anos dessas pal- 
meiras”. 


Burton verificou que a carnaúba nessa época era considerada 
“a palmeira mais valiosa do sertão”. E acrescenta (I1:309-10) que 


“sua resina é comestível e as raízes são usadas como sal- 
saparrilha; a nervura central das folhas é transportada 
através dos rios para fazer cercas, a fibra é transformada 


21. A carnaúba dá às vezes dentro das cidades da zona, como uma que o presente 
autor observou em Remanso. Com exceção de algumas plantações feitas em anos compa- 
ativamente recentes, perto de Petrolina e Juazeiro, a carnaúba cresce na área sem o auxílio 
do homem, 
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em barbantes e cordas fortes. As folhas constituem bom 
alimento para o gado (li a respeito disto, mas não vi; a 
parte usualmente dada ao gado é o miolo, ou medula da 
planta nova), dão excelente cobertura de casas, e da fibra 
se fazem chapéus de palha, fios e cordas para redes. O 
fruto dá em grandes cachos de coquinhos, que em certos 
lugares forram o chão. Quando verde, o coco assemelha-se 
a uma pequena azeitona; quando maduro, é de um preto 
brilhante, atingindo o tamanho de um ovo de pombo. A 
polpa, fervida para perder sua adstringência, fica macia 
como milho cozido; é considerada boa e saudável, espe- 
cialmente quando misturada com leite, e os animais en- 
gordam quando a comem. O coco maduro é usualmente 
comido cru”. 


Entretanto, “a propriedade mais notável desta palmeira”, 
segundo Koster, escreve Burton (II:310), 


“foi descoberta em 1797, pelo naturalista português Dr. 
Manuel Arruda da Câmara; este comunicou-a a Frei José 
Mariano da Conceição Vellozo, que publicou um relatório 
a respeito no Palladio Português. As folhas da planta nova, 
quando alcançam 60 centímetros de comprimento por 
outro tanto de largura, são cortadas e secas na sombra. 
De sua superfície saem então escamas de um cinza ama- 
relado pálido que, derretidas no fogo, transformam-se em 
uma cera marrom”. 


Perto de Xique-Xique Burton viu um carnaubal “de quatro 
léguas de comprimento”. “Havia aí palmeiras de todas as formas, 
idades e tamanhos”, observou ele (11:333-34), “desde a jovem de 
30 centímetros de altura, até a velha alta e delgada que um sopro 
podia derrubar...” 

Perto de Barra, escreveu Burton também (11:313-14) que 


“travamos desagradável conhecimento com a macambira, 
bromélia cujos espinhos, com a forma de espora de ga- 
linha, são agudos como furadores... A pior qualidade de 
urtiga era a urticácea que os homem chamam aí de 
“cansanção-bravo” (Loasa rupestris), e é venenosa. O 
caule comprido é provido de cerdas curtas e agudas que 
parecem automáticas, caminhando pelo ar. Piores do que 
as de qualquer dolicho, penetram na pele às dúzias, 
causam violenta coceira e provocam uma erupção que só 
desaparece depois de supurar. A única árvore não espi- 
nhosa que dá nessas pedras é uma cecropia raquítica e 
prateada. Assim, os antigos “índios”, encontraram cres- 


VEGETAÇÃO E ANIMAIS NATIVOS 183 


cendo lado a lado os dois arbustos: uma grande urtiga 
e uma árvore que fornecia fibras para roupas grossas, pe- 
sadas e resistentes”. 


Nas vizinhanças de uma cidade pouco mais abaixo no São 
Francisco, notou Burton (11:329), 


“várias cactáceas que formam contrastes. A anã da fa- 
mília é o quipá, com seu grande fruto vermelho, tão 
apreciado pelo papagaio que este com frequência tem o 
bico avermelhado. Outro pigmeu é um bulbo de aproxi- 
madamente 30 centímetros de diâmetro..., cheio de 
nervuras como um melão, e protegido nos ângulos por 
terríveis espinhos; no alto há uma florescência semelhante 
a um fez turco, e o povo chama-o de cabeça-de-frade. Os 
cavalos aprendem a apreciar a macia substância espon- 
josa que a planta tem tanto cuidado em conservar... Diz 
o povo que... os animais... aprendem a abrir essa parte 
exterior protegida sacudindo-a com a pata. Existe a opún- 
cia comum lisa e o xique-xique, que se planta em cercas... 
É um cacto alto, quase uma árvore; os ângulos variam 
com os anos: quando jovem tem muitos lados, e no fim 
da vida é quase cilíndrico. .. Aqui se estende serpenteando 
pelo chão, ali se eleva inflexível. Há um (cacto) que tem 
uma flor carnosa branca que parece feita de cera; outro 
-.. é coberto de pelo branco, como se tivesse roubado um 
carneiro, ficando sua flor vermelho-escura quase escon- 
dida”. 


Nosso pesquisador foi informado da existência de três áreas 
de vegetação nas cercanias de Pesqueira: a da chamada “zona do 
alagadiço”, acompanhando o rio e outros cursos de água: a da 
caatinga, principalmente na parte oriental do município, esten- 
dendo-se, entretanto, até a cidade; e a área do chamado “tabu- 
leiro”, intermediária e que corre ao longo de uma chapada próxima. 

Embora em todas as três zonas se possam encontrar certas 
árvores, como, por exemplo, o juazeiro, e as palmeiras tucum e 
carnaúba já mencionadas, cada zona tem ordinariamente sua pró- 
pria vegetação característica. 

Na zona do alagadiço encontram-se árvores que atingem con- 
siderável altura, entre as quais as seguintes: canafístula, usada 
para fazer canoas; cauili, que produz um fruto comestível aver- 
melhado; jatobá, que chega a atingir 20 metros de altura e se usa 
nas construções; e pajeú (Triplaris), usado para fazer varejões. 
Também características desta zona são as seguintes: calumbi, 
árvore espinhosa; derruba-vaqueiro; estraladeira; jureminha 
(Mimosa malacocentra), jurema-branca (Pithecolobium diversifol- 
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lium), e jurema-preta (M. nigra), todas usadas como combustí- 
vel; 22 joá mirim; melcha; arbustos como o canudo (Ipomoea 
fistulosa) do qual se diz que embebeda os animais, afetando seus 
centros motores; melancia-da-praia, também conhecida por “babá” 
(Solanum agrarium); certas malváceas, inclusive o malvarisco 
(Althaea sp.), malva-benta, malva-de-roseta, e malva-de-garrote 
(também conhecida por papoula-do-são-francisco); macela (Achy- 
rocline satureoides): assissi; unha-de-gato, com seus espinhos 
curtos; maria-preta; e velame. Entre os capins comuns a esta zona 
existem os chamados capim-milhão (capim milhã, Paspalum 
intermedium), especialmente útil para pastagem; e o capim-cabe- 
ludo, capim-d'água, carrapicho-de-cigano, grama-de-burro, e gra- 
ma (ou graminha) verdadeira. 

Entre as plantas da segunda destas zonas, a de caatinga, há 
diversos cactos, entre os quais os seguintes: favela, xique-xique, 
mandacaru-de-facho, mandacaru-de-boi, rabo-de-raposa, e cabeça- 
de-frade; bromeliáceas como o coroá (Neoglaziovia variegata), com 
suas folhas delgadas em forma de haste e que dá em áreas de 
precipitação pluviométrica irregular, usualmente em solo baixo 
e rochoso, entre plantas espinhosas; o gravatá (caraguatá) e ma- 
cambira; as mesmas malváceas que se encontram na zona do 
alagadiço; diversas árvores, como o umburana-de-boi (também 
chamada umburana-de-cambão); umburana-de-cheiro (Torresia 
acreana), umbuzeiro, angico-branco (piptadenia colubrina), an- 
gico-vermelho (Pithecolubirum gummiferum), aroeira, burra-lei- 
teira (Sapium sceleratum), mangabeira, maniçoba (Manihot 
Glaziovii), mulungu, pau-de-bilro, pau-d'arco (o roxo e o amarelo), 
pau-de-colher (Tabernaemontana echinata), quixaba (quixabeira, 
também chamada aí “rompe-gibão”), jurema-preta, jureminha, 
quebra-facão (ou quebra-faca), e buriti (nos brejos). Entre os 
arbustos que dão na zona figuram os seguintes: tipi (também 
conhecido por guiné, Petiveria tetrandra), e a chamada catinga- 
de-mulata. Entre os capins há o capim-de-burro, capim-açu 
(Andropogon minarum), capim-amargoso (Elionorus candidus), 
capim-marmelada (Brachiaria plantaginea) e capim-panasco. * 
Os animais também se alimentam de camaratuba e mendubim (ou 
mudubim), “comendo-os até às raízes”, ao que se diz. 


A zona intermediária, ou dos tabuleiros, caracteriza-se espe- 
cialmente por matas rasteiras e carnaúbas. Entre as plantas 
peculiares a esta zona, além da carnaúba, estão a papaconha e a 


22. A jurema possui na sua entrecasca considerável quantidade de ácido tânico. 
Os tradutores de Spix e Martius registram (19384, pág. 297n) que a casca foi usada na 
Alemanha para tratar leucorréia e gonorréia. Burton escreve (11:315-16, 315n) que “... 
vimos a jurema, acácia resistente, retorcida e de casca escura..., pela primeira vez perto 
de Malhada e Carinhanha, onde é tida como fornecedora do melhor carvão. Torna-se mais 
abundante à medida que nos aproximamos das Grandes Corredeiras”, 

23. Há uma planta que o autor observou crescendo extensamente ao longo da estrada 
entre Irecê e Lapão, chamada '“mata-pasto” devido à sua tendência, ao que se diz, de 
suplantar os outros capins. Entretanto, segundo um informante, ela própria dá uma 
“excelente” pastagem, 
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tiram-a-fibra, o marmeleiro, arbusto que não dá marmelos, mas 
cuja madeira é usuável, o pinhão, outro arbusto, e diversas mal- 
váceas, como a malva-de-roseta, o malvarisco, e o mal-de-garrote, 
cuja fibra é usada para fazer cordas e sacos. 


A certa distância do rio, nesta área, escreveu Burton (I1:332, 
334) que 


“o faveleiro... é aqui uma árvore alta e bonita. As 
mimosas e acácias cheias de espinhos estão carregadas de 
flores douradas e prateadas, e o encantador umbuzeiro 
perfuma o ar. Aqui as plantas são baixas, deixando cair 
seus galhos carregados de flores quase até o chão e for- 
mando um caramanchão umbroso, como a figueira sel- 
vagem nas margens do Baixo Rio Congo. Muitas árvores 
possuem a casca lisa e os troncos retos das mirtáceas, 
especialmente o pau-branco que fornece a mais resistente 
das madeiras; contrastam curiosamente com a retorcida 
umburana-de-boi, em cujo tronco se penduram farrapos 
amarelos lustrosos, resultantes do descascamento da 
película que deixa exposta a camada azul esverdeada abai- 
xo. Esta árvore fornece uma resina ou bálsamo de cor 
amarelo-esverdeada semelhante à terebintina, cujo aroma 
é preferido pela abelha silvestre... Depois de duas horas 
de percurso a cavalo, a carnaúba começa a misturar-se 
com outras plantas: murici, * puçá, e mangabeira”. 


A respeito da área logo abaixo de Remanso, escreveu Burton 
(11:349-50) : 


“Ficamos encantados com a vegetação. O ingá estava 
carregado de macias bolas brancas, enquanto que o jua- 
zeiro e o faveleiro em botão exalavam o mais agradável 
odor. O pau-pereira tinha flores que faziam lembrar as 
da maçã; é uma planta que produz cera. Sua casca é usa- 
da para febres; e um seu extrato da casca mata, como o 
mercúrio, os bernes que aparecem nas feridas do gado. 
O pau-colher, leguminosa congênere do famozo pau-brasil, 
tem voltadas para acima suas folhas semelhantes às do 
azevinho, como uma ave de penas arrepiadas. O convól- 
vulo ostenta belezas especiais e a espécie... conhecida 
pelo termo geral de “açoita-cavalos”, cobre as árvores, 
formando esplendidos docéis de delicioso perfume; um 
apresenta flores compridas em forma de trombeta e da 
mais bela cor de malva, e o outro, de côr de ouro prateado 
com folhas cor de alho porro, é uma delícia para os olhos. 
Iremos vê-los com frequência rio abaixo. Muitas plantas 


24. Cuja casca fornece uma tinta preta (II:334n). 
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têm um odor de especiarias. Os cactos estão por toda a 
parte, desde o cabeça-de-frade, até o alto candelabro, e as 
bromélias também predominam. A espécie semelhante ao 
aloés... lançava compridos cachos de flores de forte 
cor-de-rosa com pontas roxas e azuis claras. Outra, cha- 
mada pelo termo geral de caroá, tinha sobre a superfície 
verde-escura anéis transversais de um verde esbranqui- 
cado, e um espinho terminal, agudo como o ferrão do 
escorpião, que me fez lembrar o hig da Somália. Esta 
espécie produz a melhor fibra branca para redes, ficando 
mais forte quando não é amolecida na água.” 


Entre Petrolina e Sertão Novo, a espécie mais comum de 
vegetação nativa que se observa são os cactos, entre os quais o 
xique-xique, o mandacaru, o facheiro e o arranha-gato, e também 
a jurema, o caroá, o juazeiro e o velame, ao lado de numerosas 
outras plantas xerófilas. Nas cercanias de Sertão Novo, além des- 
tas, encontram-se angico, baraúna, jatobá, 2º maniçoba, 2º marme- 
leiro, pau-ferro (guarantã, Esenbeckia leiocarpa), quixabeira, 
quebra-faca, umburana-de-cheiro (aí usualmente chamada “um- 
burana-de-cambão”), umbuzeiro,”” e duas espécies de macambira:2º 
“de-boi” e “de-flecha”; os cactos coroa-de-frade (Melocactus Neryi), 
rabo-de-raposa, e quipá; o aloés (babosa, Aloe succotrina e A. 
vera); a melissa (erva cidreira) conhecida aí por “pai-pedro”; e a 
catingueira (Caesalpinia Gardneriana). Diversas plantas que dão 
nessa área são usadas na medicina popular (ver Doenças e seu 
Tratamento), inclusive as seguintes, tais como são conhecidas lo- 
calmente: carro-santo, cujas folhas têm espinho pontiagudos e 
flores amarelas em forma de concha; crista-de-galo, cujos galhos 
são quase inteiramente cobertos de folhas; erva-doce (Pimpinella 
anisum) e endro, muito semelhante à erva-doce, exceto quanto ao 
cheiro; e pega-pinto (agarra-pinto, Boerhavia hirsuta) assim cha- 
mada pela sua tendência, ao que se diz, “de agarrar qualquer pinto 
que a toque”; o zozó, que serve de forragem para o gado, dá aí 
nos brejos ou em outros lugares bem irrigados, e com freqiiência 
no próprio Rio São Francisco. Outra planta nativa nas margens dos 
cursos de água é o calumbi, localmente conhecida por “alecrim- 
do-barqueiro” porque se agarra aos barcos, especialmente no 
tempo da cheia, ao passarem sobre ela. 


25. Sendo a baraúna e o Jatobá considerados as mais resistentes à água dentre as 
madeiras locais, são preferidos para a construção de rodas de água (ver Capítulo XII, Tomo 
Il). No novo campo de aviação foram usados como paus de cerca os seguintes: angico, 
baraúna, jurema e pereira. 

26. A maniçoba e, em extensão maior, o angico, são considerados venenosos durante 
as “primeiras chuvas” quando começam a desfolhar-se. Nessa época, especialmente, nin- 
guém corta o angico. 

27. Usado localmente como lenha. 

28. As vezes usadas como alimento do gado, depois de queimados os espinhos ou 
raspados com um facão (ver Egler, pág. 582). 


VEGETAÇÃO E ANIMAIS NATIVOS 187 


Perto do ponto onde Moxotó lança suas águas no São Fran- 
cisco, Sampaio observou (1906, pág. 23) especialmente os cactos 
cabeça-de-frade, mandacaru, quipá e xique-xique, a bromelia ma- 
cambira, e as seguintes árvores: jurema, quixabeira, umbuzeiro, 
angico e umburana, sendo que esta última, escreveu ele, “vem 
quase até a borda da torrente”. 

Devido à estação seca menos pronunciada do que mais acima 
no rio, à precipitação pluviométrica um pouco mais forte e à maior 
decomposição da estrutura rochosa que proporciona maior pro- 
fundidade do solo e conserva mais água, a superfície levemente 
ondulada da área da Cachoeira de Paulo Afonso é coberta por uma 
vegetação de caatinga que tende para o tipo referido por alguns 
autores como “de agreste”, embora inclua numerosas espécies aci- 
ma referidas. Chegando a esta área, Burton observou (I1:449-50) 
que 


“predominam os espinhos. Há o faveleiro... com suas 
folhas de um verde escuro semelhante às do carvalho e 
terrivelmente cheias de espinhos; e o cansanção-maior 
(Jatropha urens), urtiga gigante, cujas flores brancas se 
espalham como flocos de neve sobre o verde escuro. Os 
cactos são muitos: a opúncia lisa comum, o pequeno qui- 
pá com seu grande figo vermelho, o malacactus cabeça- 
de-frade, com seu fez vermelho, ao passo que entre as 
rochas projetam-se meias-cúpulas de 30 centímetros de 
diâmetro (C. aphananthemum). Alguns têm flores estra- 
nhas como orquídeas, outros são... cabeludos e calvos, 
angulares e lisos, gigantes e anões, dominados pelo imenso 
mandacaru... (na realidade) uma árvore, mas estranha- 
mente diferente de todas as nossas idéias de árvores. As 
bromélias são abundantes, especialmente o caroá, listrado 
como a cobra coral, e a macambira com espinhos de urtiga 
e cachos de flores de 90 centímetros de altura... O ca- 
tingueiro alongado, ora verde claro, ora marrom lustroso, 
destaca-se perto da densa verdura da quixabeira arredon- 
dada, e do umbuzeiro de ramos horizontais, arbustos de 
uns seis metros de altura. A caraíba é a rainha do mato, 
e sua folhagem cor de alho porro, carregada de vagens 
longas e amargas, e de pequenas “trombetas” de ouro 
amarelo, ganha em beleza quando vista perto da alegre 
flor vermelha e da folhagem aveludada do pinhão-bravo, 
e dos amentos verde-claros da acácia espinhosa, conhecida 
por jurema preta. Notamos também o preto de carvão do 
tronco do pau-preto, ao lado da umburana de doce per- 
fume, carregada de lâminas de madeira clara lustrosa, e 
o bom-nome, cuja... denominação, presumo, não resulta 
de sua fruta não comestível, mas do fato de ser útil para 
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fazer colheres. O gado que anda pelo mato... é às vezes 
envenenado pela flor bonita, cor-de-rosa e de tão inocente 
aparência... conhecida por “cebola-brava”. 


Mais abaixo no Rio São Francisco, perto de Penedo, Gardner 
encontrou (1846, pág. 135) não somente “... diferentes espécies 
de cactos, que dão em grande abundância nas barrancas do rio, 
onde quer que estas sejam rochosas”, mas também diversos espé- 
cimes que identificou como de Peltophorum Vogelianum e que 


“chegam à altura de cerca de 12 metros e têm uma grande 
ramificação no alto: as folhas são grandes mas muito 
subdivididas, e muito graciosas, tendo mais a aparência 
de folhas de samambaia do que de folhas de árvore. Os 
cachos de flores que dão nas pontas dos galhos têm fre- 
quentemente mais de 30 centímetros de comprimento, e as 
flores são de uma bela cor de ouro; à distância apresen- 
tam aspecto ainda mais magnificente do que quase qual- 
quer outra árvore que eu tenha visto”. 


Perto da foz do São Francisco encontram-se três zonas dis- 
tintas de vegetação natural: a das áreas alagadiças, incluindo as 
ilhas do rio; a que fica ao longo da margem do rio aumentada 
diariamente pela maré; e a do chamado “carrasco”. 


A zona de carrasco é resultado, ao que se diz, das queimadas 
feitas na terra pelos primeiros colonizadores. É quase despida de 
capim, com moitas baixas, transição entre a mata e o campo, com 
plantas mais fregientes comuns às zonas semi-áridas, especial- 
mente o xique-xique 2º e outros cactos e as bromeliáceas, como a 
croata, “%º que conserva a água da chuva nas folhas. Encontram-se 
também plantas como angelim, cajueiro, meru, murici, oiticica, 
amansa-égua, louro-branco, marmeleiro-da-baía, orelha-de-burro, 
orelha-de-onça, pau-mole e pau-pombo. 


Nas ilhas e nos brejos, com fregiiência invadidos pela maré 
a não ser quando se constroem “aterros” (ver Agricultura, Tomo 
II), predominam os capins e as juncáceas, consistindo sua existên- 
cia um obstáculo contínuo para a cultura do arroz. O mangue- 
branco (Laguncularia racemosa) e o mangue-bravo dão às vezes 
em grupos densos, como ocorre especialmente em uma das ilhas 
perto de Cuscuzeiro. *! Há diversas outras espécies que são comuns 
às áreas de carrasco. 


Entre a vegetação característica do rio, além do mangue-bravo 
e do mangue-branco acima mencionados, encontram-se: ingazeiro, 


29. Cujos espinhos são usados para tirar o maçunim de sua concha. 
30. Usada para cercas vivas. 


31. Estas árvores são usadas para madeira. Da casca, prepara-se uma tintura usada 
nas redes de pesca. 


VEGETAÇÃO E ANIMAIS NATIVOS 189 


planta leguminosa; jurubeba (juá), cujas folhas são usadas para 
fins medicinais; mata-fome; sambacaetá (Hyssopus cryspapilla); 
cipó bucha; * aninga (Philodendrum speciosum);* e a machi- 
ta.º! Esta área perto do mar produz também cajueiros em certa 
abundância, servindo suas raízes para sustentar o solo arenoso e 
impedir a formação de dunas, bem como diversas outras plantas 
comuns ao carrasco, inclusive, além do meru e murici mencionados 
acima, araticum, ameixa, cambuí (Myrcia sphaerocarpa), gabiroba 
(da qual os habitantes locais distinguem duas espécies: a “roxa” 
e a “amarela”), mamona-de-cachorro, murta e unha-de-gato (da 
qual também se distinguem duas espécies: “brava” e “mansa”). 


A floresta virgem na área em torno de Passagem Grande, ou 
“mato grosso”, como é conhecida localmente, foi há muito tempo 
derrubada para plantar-se cana-de-açúcar. Entretanto, ainda uma 
vez ou outra, se encontram árvores como a aroeira, jatobá, pau- 
ferro (ou guaratã), pau-d'arco, peroba, sapucaia (Lecythis sp) 
sucupira, canafístula, coração-de-negro, folha-larga, gameleira, 
maçaranduba (maçaranduva), mangabeira, mulungu e umbura- 
na; palmeiras piaçaba e ouricuri; árvores conhecidas por seus fru- 
tos comestíveis, como araçazeiro (Psidium araça), cajazeira (Spon- 
dias lutea), cambuí (ou cambuizeiro), goiabeira, (guabiroba), inga- 
zeira (ou ingá), a pitombeira, assim como outras plantas tais como 
almecegueira (almécega), murta-preta, murta-branca, murta- 
amarela, bacupari e batinga (Eugenia durissima). 


Os capins da área incluem os chamados capim-angolinha, ca- 
pim-gordura,** capim-de-planta, e capim-sempre-verde. *” 


32. Usada localmente na construção de cercas. 
33. Do qual se cortam flutuadores para as redes de pesca e as groseiras locais, 
34. De cujo caule se prepara outra tintura para usar nas redes de pesca. 


35. Sobre a sapucaia escreveu Martius (1824, II:22) “... seu imenso tronco tem 
mais de 30 metros de altura, e abre-se em majestosa e abobadada coroa, extremamente 
bela na primavera quando brotam as folhas rosadas, e na época da florada, em virtude 
de sus grandes flores brancas, As castanhas, que têm cascas grossas, são do tamanho da 
cabeça de uma criança, com uma tampa que é solta à volta toda, e que por fim, quando 
o peso da fruta fá-la virar para baixo, separa-se e deixa cair as sementes. Quando venta 
forte é perigoso permanecer no mato por causa dessas pesadas castanhas a caírem de 
“grande altura”. Refere ainda que as sementes eram nessa época (princípios do século 
XIX) colhidas em grandes quantidades pelos indígenas “que as apreciavam imensamente 
e, ou as comiam cruas, ou as conservavam assadas e socadas, em potes; e as próprias 
cascas são usadas como copos para beber”. 


36. O capim-godura (Panicum melinis), que se encontra também em vários outros 
pontos no Vale, deve seu nome ao fato de ser viscoso e gorduroso ao tato. Sua flor 
e semente dão-lhe um aspecto arroxeado quando ondula ao vento, Escreveu Burton (1:55) 
que “os botânicos classificam-no entre as plantas que seguem as pegadas do homem, 
cobre estradas desertas, ocupa o chão onde há pouco se derrubou a floresta virgem e 
toma posse dos terrenos de lavoura que se deixam em pousio pelos cinco anos que usual- 
mente se seguem a duas colheitas sucessivas”. Burton observou, entretanto, que, “segundo 
Saint-Hilaire... (ele) não é indígena”; e acrescenta que Saint-Hilaire foi informado de 
que “era um presente das colônias espanholas”. 


37. São usadas pelo povo para fins medicinais várias plantas, inclusive algumas não 
mencionadas acima. (Ver “Doenças e seu Tratamento”. Tomo II.) Encontram-se também 
em algumas cidades do Vale certas árvores como o ficus benjamim, com sua folhagem 
espessa ou, ocasionalmente, a elisa ou tamburi, plantada para ornamentar ruas e praças. 
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Plantas Nativas de Valor Econômico 


Nativas à região existem diversas plantas de considerável va- 
lor econômico. Além dos capins e de outras forragens para animais 
e das árvores usadas para madeira e para canoas e fins semelhan- 
tes, a mais importante talvez seja a mandioca (Manihot utilis- 
sima) de cujos tubérculos vem a farinha que é um dos principais, 
se não o principal item da dieta do Vale, como, na verdade, em 
grandes áreas do País (ver Alimentação e Hábitos Alimentares, 
Tomo II, e também Agricultura). Há no Brasil numerosas espécies 
desta planta, entre as quais as seguintes: arancuã, chuí, guará, 
japacaí, manipuera (mandioca), pacajá, piripiri, pucu, tapiuxira, 
tarira (ou pretinha) e tauá, embora provavelmente a maior parte 
não seja nativa no Vale. De considerável valor econômico são tam- 
bém o caroá, mangabeira, maniçoba, mamoneira (Ricinus com- 
munis), sapé (Imperata sp.)* junça (Cyperus esculentus),*º e 
pipiri (Rhynchospora storea) (ver Atividades Coletoras e também 
Artesanato, Tomo II); assim como a palmeira buriti, já mencio- 
nada, e a palmeira tucum.*º Da mangabeira, que só dá em solo 
arenoso e em áreas secas e especialmente no cerrado e nos Gerais 
do lado esquerdo do São Francisco, de Pirapora até Barra, provém 
a borracha, assim como também da maniçoba, que igualmente dá 
melhor nas regiões mais áridas. Do caroá vem uma fibra útil, do 
sapé, a palha, e da junça e pipiri, esteiras. Da castanha de diversas 
espécies da palmeira babaçu, todas nativas em numerosas partes 
do Brasil, * inclusive algumas áreas na bacia do São Francisco, 
provém um óleo usado para lubrificar máquinas delicadas. Burton 
considerou (11:68) o jenipapeiro (Genipa americana), “uma ár- 
vore nobre”. Era bem conhecida dos indígenas, que lhe usavam o 
suco para fazer uma tinta azul escura com que tingiam seus cor- 
pos. De plantas tais como o maracujá (Passiflora sp.), cajueiro, 
pequi, e numerosas outras, provêm frutos ou castanhas comestíveis 
usados como alimento ou para fazer refrescos (ver Atividades Co- 
letoras, e também Alimentação e Hábitos Alimentares). 


38. Capim-sapé. 


39. A junça, pensa Pirajá, pertence provavelmente à família das Ciperáceas ou das 
Xiridáceas (ver Spix e Martius, 19384, pág. 300n). 


40. Burton escreveu (II:348-49) a respeito do tucum, perto de Remanso: “Os troncos 
tinham pelo menos nove metros de altura, o dobro do tamanho normal, e os espinhos... 
(eram) bastante fortes para furar uma pele de boi. Esta palmeira... é tão diferente de 
uma palmeira, que Sellow não a admitiria na família, e à primeira vista o estranho 
sente-se disposto a concordar com ele, É encontrada nas praias, inclusive em alti- 
tudes de 300 metros, onde prefere chão umbroso... Derrubamos muitas destas palmeiras 
espinhosas para fazer bengalas fortes, pesadas, e elásticas, que adquirem uma bonita cor 
escura quando polidas, como as da palmeira brejaúva (Astrocaryum Ayri)”. 

41. Por exemplo, o Triângulo Mineiro, partes de Mato Grosso e Goiás, Maranhão, 
onde são especialmente numerosas, outras partes do Nordeste Ocidental, áreas menores 
da bacia amazônica, especialmente ao longo dos rios Solimões Purus, Negro, Jamundá 
e baixo Tapajós. (Ver J. V. C. Pereira, 1944b, págs. 141-42, com desenhos de Percy Lau.) 
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Animais Nativos 


Os europeus trouxeram para o Brasil gado bovino, cavalos, 
mulas, jumentos, cabras, carneiros, porcos, galinhas, gatos, cães e 
(involuntariamente) certas espécies de ratos *? e, da costa ociden- 
tal africana, a galinha-d'angola, galináceo azul acinzentado com 
pintas brancas. O Brasil possui, entretanto, muitas espécies na- 
tivas, das quais número considerável tem sido encontrado ou ainda 
pode ser encontrado no Vale, embora numerosos animais que 
percorriam esta região no período plistocênico estejam ora extintos, 
inclusive diversas das espécies maiores. Na região em torno da 
Lagoa Santa, na área do Alto São Francisco em Minas Gerais, por 
exemplo, onde, na gruta do Sumidouro, Peter Wilhelm Lund des- 
cobriu os ossos fósseis do homem da Lagoa Santa, Anibal Matos, 
Harold V. Walters e W. Transley descobriram e identificaram os 
fósseis do mastodonte e de diversas outras espécies extintas (Ani- 
bal Matos, pág. 399). Branner foi informado de que, ao se remover 
o entulho durante a construção de um bebedouro para gado em 
Meirus, pequena vila a três léguas a nordeste de Pão de Açúcar, 
no Baixo São Francisco, encontram-se grandes ossos fósseis. Não 
longe de Águas Belas, na parte norte do Vale, em Pernambuco, 
Branner ouviu falar de uma escavação da qual, ao que se dizia, 
“muitos” ossos fósseis foram tirados. Ele próprio viu e recuperou 
em um sítio na mesma área uma grande quantidade que fora en- 
contrada por volta de 1873, quando os habitantes removiam a terra 
e os seixos rolados acumulados em uma cavidade no granito e no 
gnaisse, a fim de obterem um reservatório para água da chuva. “ 


Pelos fragmentos que ainda restavam, e por outras informa- 
ções fornecidas por pessoas das vizinhanças, Branner concluiu que 
originalmente devia haver na cavidade mais ou menos uma tone- 
lada de ossos fósseis. Os exemplares mais bem conservados e mais 
interessantes já tinham sido levados, segundo se dizia, por mora- 
dores das redondezas ou por visitantes. Entre as rochas usadas na 
construção de uma barragem em torno do reservatório havia mui- 
tas vértebras e outros ossos grandes. Destes fósseis, entretanto, 
Branner recolheu exemplares que deram para carregar três cava- 
los e que foram mandados para a Comissão Geológica no Rio de 
Janeiro. Logo após a suspensão das atividades desta Comissão, fo- 
ram entregues, escreve Branner, ao Museu Nacional, no Rio. 

Entre tais peças havia dois pares de presas, diversas vértebras 
e dentes fraturados de mastodonte, o maxilar e os dentes de outra 
espécie não identificada de mamífero, além de pedaços de ossos e 
dentes de diversos outros animais. Muitos estavam um pouco gas- 
tos, como se tivessem sido calcados sob os pés de animais de grande 


42. Ver Sousa Fontes, 1956 (apud Moacir M. F. Silva, 1950, pág. 643n). 

43. O reservatório, ao tempo em que Branner o viu, tinha uns 30 metros de compri- 
mento por aproximadamente 20 metros de largura e pouco mais de um metro de pro- 
fundidade. 
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porte. Branner concluiu que isto ocorreu antes de terem os fósseis 
sido descobertos, pelo fato de, em certos casos, os ossos gastos e 
quebrados se encontrarem embutidos em um conglomerado de 
areia ou cascalho e estarem ainda duros e sólidos mesmo depois de 
anos de exposição ao tempo. ** 


A três léguas deste lugar, refere Branner, em um ponto co- 
nhecido por Lajeiro, pedaços de ossos de mastodonte e outros 
mamíferos, alguns dos quais ditos “de proporções enormes”, foram 
também encontrados durante uma escavação em uma cavidade 
rochosa feita para fins semelhantes. Há menção de numerosos 
casos de descobertas semelhantes nos Estados de Alagoas, Paraíba, 
Rio Grande do Norte e Ceará. Branner achava provável que se 
poderiam encontrar ossos fósseis “por toda a superfície do Brasil 
sujeita a secas”, pois, em todos os casos de seu conhecimento, esses 
fósseis foram descobertos em primitivos tanques, poços ou lagoas, 
que depois secaram. Por se localizarem todos estes em zonas semi- 
áridas, Branner pensava que os animais em questão pereceram ou 
não de sede ou foram esmagados perto de lugares onde havia água 
(ver Branner, págs. 941-43). 


Em fins do século XVI, foi referida na área do São Francisco 
uma espécie de cervo de grande porte, semelhante a um belo ca- 
valo, com longos galhos, alguns dos quais tinham de dez a doze 
pontas, assim como também uma espécie de paca de côr clara e 
comparativamente rara (Cardim, págs. 32, 33). Em princípios do 
século XIX, Spix e Martius encontraram na região a onça-pintada 
(Felis onça), º ou jaguar, que habita desde o Texas até a Patagô- 
nia. É o maior dos carnívoros nativos ainda existentes, podendo me- 
dir de um metro e 80 a dois metros e meio de comprimento e 
pesando até 120 quilos. Animal ruidoso com um profundo rugido 
provocador, costuma esconder-se nos galhos e saltar sobre a presa, 
que vai desde o tapir até os peixes. É também excelente nadador. 
Os habitantes das cidades às vezes chamam este animal incor- 
retamente de “tigre”. Spix e Martius mencionam também o que 
Von Ihering identifica como uma subespécie, a onça-preta, assim 
como a puma, *º ou onça-concolor, a onça-parda, ou suçuarana (F. 
concolor), animal forte, rápido, dissimulado, que, quando adulto, 
pesa tanto quanto um homem de tamanho médio. Esta espécie 
migrou da América do Norte para a do Sul durante o período plis- 
tocênico e hoje vive do Canadá à Patagônia em área maior do que 
qualquer outro carnívoro americano. ** 


44. 'Também foi encontrada nesse lugar, Branner não conseguiu descobrir se misturada 
com os ossos ou na terra que os cobria, uma tosca mão de pilão de pedra lascada, de 
uns 18 centímetros de comprimento por 9 ou 10 de diâmetro, feita de mármore de grão 
fino igual ao que se pode ver nas vizinhanças. 

45. As identificações aqui seguem as de Von Ihering nos casos em que este difere 
de Spix e Martius. 


46. Também conhecida por cougar, leão americano, leão-da-montanha. 


47. Spix e Martius referem que esta espécie era chamada popularmente de “jagua- 
retê-pinima”, “bixuma” e “pitanga”. 
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Burton, descendo o São Francisco na sua viagem há um sé- 
culo, assim escreveu a respeito da onça, que às vezes é referida 
como ounce: 


“Muitos viajantes nada viram deste rei dos gatos, exceto 
os lugares onde ele afia suas garras. Tive uma experiência 
com um espécime vivo, e também à noite. O povo ainda 
o teme, especialmente à noite, e sabe muitas histórias 
tradicionais sobre seus malefícios. As onças são ainda 
muito perigosas para os cachorros, os macacos, atrás dos 
quais sobem em árvores, para a capivara, por quem têm 
especial predileção, e para os filhotes do gado bovino.” 


Burton achou a onça-pintada, que refere como sendo também 
chamada “jaguaretê” (isto é, “verdadeiro” ou “grande” comedor), 
“um animal muito bonito, especialmente quando o branco de suas 
manchas tem um leve tom rosado. Assemelhando-se muito quanto 
à forma à chita ou leopardo-de-caça do Hindustão, é o mais temido; 
prejudica muito o gado; aborrece e destrói mais do que necessita, 
e depois de fartar-se de sangue, volta mais tarde para comer a car- 
ne”. Como Saint-Hilaire, ele encontrou a onça-concolor, que consi- 
derava equivalente à pantera (painter) dos Estados Unidos, cnama- 
da “suçuarana” ou “suçurana”. A respeito desta escreve ele: “Vi 
uma de pele vermelho-amarronzada de quase dois metros de com- 
primento, sem incluir a cauda; é entretanto a menos perigosa”. 48 
Diz Burton (ver I, 21n, 22n) que viu na zona do Rio das Velhas 
peles de onça em certa quantidade. Acrescenta que “aí, entretanto, 
como em outros lugares, são caras e logo compradas para uso 
local. Todas as classes cobiçam-nas para fazer xaréus, coldres para 
pistolas, sacolas de viagem e mesmo bonés para caça. A onça pin- 
tada é naturalmente preferida...” 

Spix e Martius também encontraram o ocelote (F. pardalis), 
conhecido por “maracajá”, “mabracajá”, “jaguatirica”, ou “gato- 
do-mato-grande”, animal comum à América do Sul e do Norte, o 
feroz gato-mourisco, ou jaguarundi (F. jaguarundi), e o guará, ou 
chamado lobo (Canis jubatus). A respeito do guará, conhecido nes- 
sa época (1867) popularmente por “cachorro selvagem” ou simples- 
mente “lobo”, escreveu Burton (II:54n): 


“De perto vi apenas um único exemplar, que muito se as- 
semelhava ao lobo francês, exceto quanto ao pelo, que era 
mais vermelho. Este carnívoro prefere especialmente as 


48. A onça-preta, que Burton encontrou muitas vezes chamada de “tigre”, ele achou 
ser nessa época “um animal raro agora no Brasil, mas ainda encontrado, disseram-me 
nas barrancas do Alto Paraguai. Assemelha-se provavelmente ao leopardo preto do Vale 
do Níger e as manchas escuras sobre a pelagem preta tornam-no peculiarmente interes- 
sante” (II:21, 22). 
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terras onde a floresta e o campo se encontram ou se mis- 
turam. Nunca ouvi dizer que tivessem atacado o homem; 
mas, por outro lado, não há neves no Brasil para o tor- 
narem voraz.” 


Spix e Martius mencionam também a raposa-do-mato (C. 
azarae), quatro espécies de veado, incluindo o veado mateiro, ou 
veado-pardo (Mazama americana), o veado-campeiro (Hippoca- 
melus bezoareticus), o veado-catingueiro, ou veado-virá (M. sim- 
plicicornis), e o pequeno veado-camocica, ou bororo (MM. rufina), 
duas espécies de procionídeos: guaxinim, ou mão-pelada (Procyon 
cancrivorus), e o coati (Nasua narica),** e o tapir ou anta, tímido 
e manso, embora parente do rinoceronte. O tapir, um dos mais 
antigos animais americanos que sobrevive hoje na sua forma pri- 
mitiva, alimenta-se nos rios e lagos, puxando com sua tromba mó- 
vel as plantas aquáticas para a boca. Spix e Martius mencionam 
também duas espécies de tamanduás, o tamanduá-bandeira (Myr- 
mecophaga jubata) e o tamanduá-mirim (M. tetradetyla). O ta- 
manduá tem uma boca minúscula na extremidade de uma tromba 
longa, curva e desprovida de dentes. Daí sai uma comprida língua 
qual tira de couro, coberta de muco viscoso, a qual se pode estender 
por considerável distância para recolher formigas e larvas de tér- 
mitas em seus formigueiros como se fosse em papel pega-moscas. 
Dotado de pernas dianteiras que terminam em enormes garras 
como as do falcão, este animal tem um movimento peculiar quando 
corre, semelhante a um galope, embaraçado, devido à necessidade 
de dobrar as garras e apoiar o peso na parte externa e superior das 
patas dianteiras. Isto lhe dá, como diz Wells, um movimento seme- 
lhante ao de um homem que “dobrasse os punhos e caminhasse de 
quatro, usando os punhos em lugar das mãos”. Um tamanduá- 
bandeira visto por Wells (I1:141n) “media: cabeça, 40 centímetros; 
costas, um metro e vinte centímetros; comprimento total, cerca de 
três metros...” Wells acrescenta que “o pelo da cabeça é curto e 
cerrado, mas sobre o resto do corpo é longo, grosso e espesso, es- 
pecialmente no alto do pescoço e nas costas. A cor da cabeça é 
uma mistura de cinza e marrom, a parte superior do corpo é mar- 
rom escuro e branco prateado. O grande desenvolvimento muscular 
das enormes pernas dianteiras... fá-lo capaz de destruir com facili- 
dade os montes de barro das térmitas fortemente construídos 
e secos pelo sol. O tamanduá-bandeira distingue-se das espécies 
menores por “uma larga faixa preta, debruada de cada lado por 
uma faixa semelhante de cor branca ou marrom, cinzentado-clara. 
Começando no peito, esta faixa passa obliquamente sobre cada 


49. Spix e Martius, assim como numerosos outros autores, seguindo ao que parece 
o uso popular, referem-se também ao coati-mundéu, que identificam como Nasua solitaria. 
mae animal, entretanto, segundo Von Ihering, é apenas o coati idoso, não mais chefe 
e vara. 
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ombro, onde termina em ponta”. Estas faixas são responsáveis pelo 
nome “bandeira”, “ 

Spix e Martius mencionam também quatro espécies de tatus, 
isto é, o tatu-canastra (Priodontes giganteus), o tatu-peba 
(Euphractus sexcinctus), o tatuetê, também chamado tatu-verda- 
deiro, tatu-galinha e tatu-veado (Dasypus novemcinctus), e o 
tatu-bola (Tolypeutes tricinctus). Todos podem ser encontrados 
hoje no Vale. O tatu prefere lugares secos, alimenta-se de raízes, 
insetos e cobras e, quando atacado, ou escava a terra para se 
esconder ou corre para debaixo de algum abrigo. O tatu-bola tem 
unhas demasiado curtas para poder escavar um buraco tão rapi- 
damente como as outras espécies. Entretanto tem uma couraça 
articulada que lhe permite enrolar-se como uma bola nas horas 
de perigo, cobrindo-se completamente com essa dura casca e 
ficando invulnerável aos dentes do animal atacante. “Sua carne 
delicada”, escreveu Burton em 1867 (1:290), “é comparada à dos 
leitões. O tatu-verdadeiro é uma espécie maior e não se enrola 
como bola. Seus sete ou nove anéis despertaram o interesse de 
Darwin na Patagônia. *º 

Spix e Martius mencionam também a paca (Coelogenis 
paca), duas espécies do aguti sem cauda (cutia, Dasyprocta aguti 
e D. azarae), a preguiça (Bradypus tridactylus), a irara ou papamel 
(Tayra barbara), o cangambá ou jaritacaca (jaritataca, jaguari- 
taca, iritataca, maritacaca) também conhecido por maritafede 
(Conepatus chilensis), que tem desagradável odor, duas espécies 
de marsupiais, inclusive o gambá (Didelphis aurita), o coelho 
brasileiro, tapiti (Sylvilagus minensis), o esquilo brasileiro, 
cachinguelé (Sciurus aestuans), o ouriço-cacheiro (Coendu 
villosus), nativo da América do Sul, de onde seus ancestrais 
migraram para a América do Norte, o morcego de focinho vermelho 
(Mus pyrrhorhinus), animal que hoje se sabe ser orientado por 
seu próprio radar, o rato-de-espinho (Echimys e Loncheres sp.), 
o quica, ou rato-de-água (Metachirus, Marmosa e Peramys sp.), e 
outros roedores, como o mocó (Kerodon rupestris), um pouco 
parecido com a cobaia, e a preá (Cavia aperea).'? O macaco 
urrador, conhecido por bugio ou guariba (Alouatta, sp.), é inquieto, 
ardiloso, acrobata e um dos animais mais barulhentos quando quer 
afastar os perseguidores. Spix e Martius verificaram que ele vive 


50. Wells refere-se também a um '“tatu-cavador”, ou “tatu-escavador”. Escreve 
(1:225-26) que o encontrou com esta denominação ao longo do São Francisco por causa 
de “sua suposta propensão para entocar-se nas sepulturas". Ele identifica ainda este 
animal como de cor marrom, de uns 50 centímetros de comprimento, inclusive 17 de 
cauda e diurno nos seus hábitos, e, por ter fama de alimentar-se de cadáveres em decom- 
posição, a gente dos campos recusava-se a comê-lo. 

51. Da paca escreveu Wells, que “não há melhor carne do que a sua quando jovem 
e bem preparada” (II:109). 

52. O mocó e a preá são animais peludos, sem cauda. O primeiro, segundo dizem 
informantes de Sertão Novo, habita pedreiras e serrotes e o último, ramagens e ocos de 
árvores, Ambos são comestíveis. 
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nos matos das zonas de caatinga em grandes bandos (1938, 
pág. 27n). 2 

Mais ou menos por essa mesma época, Saint-Hilaire entregava 
ao Museu de Paris, depois de uma viagem pelo interior do Brasil 
na qual atravessou partes dos trechos Alto e Alto Médio da bacia 
do São Francisco, 129 quadrúpedes, “sem falar”, acrescenta, “de 
alguns enviados anteriormente”. Entre estes, menciona numerosas 
espécies identificadas por Spix e Martius. '* Além da paca, men- 
ciona (1938b, II:274-76, 277) três outras espécies de quadrúpedes 
anfíbios: a capivara (Hydrocoerus capiba-bara), parente palmí- 
pede da cobaia e o maior roedor do mundo, medindo às vezes um 
metro e vinte centímetros de comprimento e pesando até 60 quilos, 
a lontra (Lutra paranensis), a ariranha (Pteronura brasiliensis) 
e, além desses, o porco-do-mato, ou caititu. 

Quando esteve no Vale do São Francisco em 1867, Burton 
verificou (I:44n) que o couro da capivara era usado, mas “a carne 
raramente”. Menciona bandos “de 10 a 60”, e cita que Humboldt 
viu bandos “de 60 a 100”. Da ariranha, escreveu Burton (I1:241): 
“Diz-se que este animal atinge um comprimento de um metro e 
oitenta centímetros; sua cor é um marrom mais claro do que na 
variedade menor, e tem um anel branco à volta do pescoço... 
“Burton constatou que “a gente do São Francisco destrói a lontra 
por ser ela tão danosa aos peixes”; e acrescenta que “ela vive em 
famílias, abre túneis na barranca do rio e, da extremidade destes, 
abre poços até a superfície. O caçador fecha as duas aberturas 
por algum tempo e elas então são mortas com facilidade. Freguen- 
temente, também, são baleadas nos regatos e seus corpos são 
encontrados a flutuarem depois de algumas. horas. As peles 
alcançam preços comparativamente altos”. Burton ouvia às vezes 
“seus gritos sibilantes, que os pilotos comparavam com as brigas 
e a gritaria de peixeiras velhas, e a frequente exclamação “diabo”. 

Algum tempo depois da viagem de Burton rio abaixo, Wells 
durante os dois anos que passou explorando e fazendo um levan- 
tamento do Alto São Francisco e até certo ponto também do Médio, 
inclusive o tributário Rio Grande e seus afluentes, notou muitos 
desses animais já referidos. ”* e, além deles, a tiririca que, segundo 
pôde observar, “tem uma poderosa arma de ataque na sua capa- 
cidade de lançar o mais abominável cheiro que se possa con- 
ceber”; 5 e o sagúi (Hapale jachus). 


53. Saint-Hilaire observou (1938b, II:342-43) em Pedro dos Angicos o mocó “(em) 
prodigiosa quantidade”. Os que viu tinham de 17 a 20 centímetros de comprimento e 
andavam em grupos, correndo em grande velocidade mesmo quando estavam a distância 
pequena de seus abrigos. “Quando para”, acrescenta, o mocó “toma atitudes graciosas, 
e olha à direita e à esquerda, como para ver o que se passa”. 

54. “Certa ocasião", escreve Wells (I1:129), “fiz uma experiência que já presenciara, 
isto é, enrolei-me da cabeça aos pés em meu capote e avancei decididamente na direção 
de um bando de veados. Eles me olharam por algum tempo entre pasmos e admirados e 
realmente foram se chegando”. 

55. Wells pode ter confundido aqui a tiririca ou variedade de queixada (Taiassu 
albirostris) com a jaritataca, (cangambá), que hoje pode ser vista nas cercanias de 
Cerrado, por exemplo. 
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Wells descreve vivamente (II:137-38) uma batalha com 
porcos-do-mato que atacaram seu acampamento certa noite no 
Rio Sapão, afluente do Rio Grande, tributário do São Francisco, 
“Parece que seu modo de ataque”, escreve, “é irem chegando em 
silêncio até formarem um círculo completo em torno do objeto a 
ser atacado; então, a um dado sinal, tem lugar um estalido simul- 
tâneo de dentes, seguido de uma corrida geral para o centro, 
chegando os maiores e mais fortes em primeiro lugar, e os menores 
por último; sua retirada é levada a efeito por um sistema igual- 
mente metódico.” Wells verificou terem eles “quatro incisivos na 
mandíbula superior, e seis molares de cada lado, em cima e em- 
baixo; ao passo que as presas, embora menores do que as do porco 
comum... são muito mais finas e agudas, inclinadas ligeiramente 
para trás, e sobrepostas umas às outras”. E acrescenta que “alguns 
corpos mediam 90 centímetros de comprimento. São mais esbeltos 
do que o porco comum, cobertos de cerdas longas e duras, e 
coloridos de anéis alternados de cinza, marrom-claro e preto. 
Estas cores variam com o tamanho e idade dos animais; e como 
não há uma cor predominante, o animal parece ou marrom, ou 
cinza, ou preto. O maior dos que matamos era quase inteiramente 
preto, ao passo que o menor tinha uma aparência marrom”. 

Wells também escreveu (1:315, 319-20) que um dia, no Alto 
São Francisco, “na hora do crepúsculo, surpreendi-me ao ouvir 
um rugido forte, profundo e rouco no mato à beira do rio e junto 
à cabana, e fiquei sabendo que provinha de... macacos urradores; 
era um rugido fundo, rouco, gutural”. E acrescenta que “certa 
ocasião trouxemos um par... O macho media oitenta centímetros 
de comprimento; tinha o corpo coberto de longos pelos pretos, finos 
e lustrosos, e o focinho cercado por uma juba de pelos seme- 
lhantes... A fêmea era menor e de constituição mais fraca, e 
seus pelos ao invés de serem pretos, tinham uma cor parda”. 58 


Wells encontrou também muitos saguis no Vale, dos quais 
escreveu (1:226-27) que “esses bonitos animaizinhos são tão 
sensíveis ao frio... que nunca deixam suas tocas antes do sol 
estar alto e de ter desaparecido todo o orvalho da noite. Habitam 
usualmente os ocos das velhas árvores, onde ficam aconchegados 
em grande número para se aquecerem mutuamente”. Certo dia, 
acrescenta, 


“eu estava de pé quieto na picada, quando, ouvido um 
pequeno assobio alegre, percebi, entre os galhos de uma 
árvore acima de mim, duas cabecinhas a me espiarem 
por detrás de um ramo. Assim que deram com o meu 
olhar se esconderam e, levantando então cautelosamente 


56. Wells achou a carne “na verdade muito saborosa, um pouco parecida com a da 
lebre assada; mas a aparência sugeria de tal modo o canibalismo, que não conseguimos 
vencer a náusea e tivemos que dizer “passo” e deixá-la para os trabalhadores menos 
exigentes”. 


198 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


as cabeças, esconderam-se de novo. Um saiu correndo, 
evidentemente para ir buscar outros, pois logo a árvore 
ficou cheia deles; todas as vezes que eu fingia olhar para 
baixo, podia vê-los a me examinarem ansiosamente; 
quando levantava os olhos todas as cabeças desapareciam 
e assobios, gritos e murmúrios faziam-se ouvir todo o 
tempo. Quando eu me movia, soltavam gritos de alarme, 
e alguns fugiam apenas para voltarem imediatamente e 
continuarem a brincadeira... Devia haver muitas dúzias 
deles na árvore antes de me retirar”. 


Perto de Remanso, Burton notou que “ao desaparecer do sol, 
bandos de grandes morcegos avermelhados (noctiliores) volteavam 
aos arrancos e deslizavam sobre a superfície da água. Os morcegos 
hematófagos eram tão numerosos em certo ponto do Rio Sapão, 
tributário do afluente Rio Grande, quando Wells aí esteve em 1875, 
que escreveu (II:116) que “era quase impossível a um cavalo 
passar à noite”. 


Mamíferos existentes hoje. Muitas das espécies observadas por 
Spix e Martius, Saint-Hilaire, Burton, Wells e outros visitantes 
ainda existem no Vale. Um homem de Couro do Porco, nos Gerais, 
por exemplo, que gosta de caçar e ainda o faz para aumentar o 
limitado suprimento de alimentos que consegue obter para si e 
a família, enumerou 36 espécies de animais de caça que já caçou 
na área, incluindo: três espécies de veados, quatro espécies de 
tatus e duas espécies de tamanduás e, também, a anta, a preá, 
que frequenta ocos de pau, diz ele, o chamado mocó-do-brejo, de 
cor preta, o gato-do-mato-grande ou gato-macaiau (maracajá), 
como é aí chamado, o gato-mourisco (jaguarundi), que ataca às 
vezes as galinhas mas não o homem, o guará, conhecido aí também 
por “lovo”,*” os roedores paca e capivara, o gambá e a raposa. ** 

Entre os veados, este caçador cita o suçapara (suaçuapara) *º 
que, diz ele, “chega a ter o tamanho de um novilho de dois anos”, 
o catingueiro, de tamanho menor, cuja carne, diz, “não é boa para 
as pessoas doentes”, e o gaiero (galheiro),* “que dá grandes 
saltos ao correr”. Os chifres dos machos do galheiro caem em 
dezembro e janeiro, e podem ter, diz ele, até oito ou nove pontas. 
Os veados são classificados por este caçador como aquilo que ele 


57. Esta espécie não se come, mas a pele e os ossos são vendidos para serem usados 
como remédios. Diz o caçador que uma pele levada para Bom Jesus da Lapa alcançaria 
50 cruzeiros (em 1952). 

58. A raposa é morta, mas não comida, diz o caçador, “porque é uma caça brava; 
e toda caça brava dá doença ruim, dá lepra, doença de monturo, de cisco, morre, torna 
a viver"; e acrescenta que “Vicente (um vizinho) comeu uma raposa e seus olhos ficaram 
sem pestanas”. 


59. Do mesmo gênero que o veado-campeiro mencionado por Martius ou Hippocamelus 
dichotomus, o maior veado da América do Sul. Von Ihering prefere o' nome '“'veado-ga- 
lheiro”, 

60. Parece que o caçador está aqui fazendo confusão com o veado-campeiro, ou 
Hippocamelus bvezoareticus, pois diz que a fêmea é conhecida por “campera”. 
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chama “caça de espera”, pois espera-os com a espingarda nos 
lugares onde sabe que eles virão comer as folhas de plantas tais 
como o barbatimão e o pau-d'arco. As quatro espécies de tatu 
são localmente conhecidas por tatu-bola, tatu-verdadeiro, tatu- 
china e tatu-peba; e as duas espécies de tamanduá, por meleta 
(ou maxila) *! e bandurra (bandeira), dos quais o último não é 
mais visto na área. 

Perto de Vaca, nos Gerais, outro informante mostrou o rasto 
de uma onça, que disse ser uma suçuarana, acrescentando que 
“não é bom viajar por aqui de noite”. Nesta área, entre Sete-Gaio 
(Sete-Galhos) e Furquia (Forquilha), nossos pesquisadores e seus 
guias passaram por um lugar onde um homem fora morto por 
uma onça cujo rasto ele acompanhava. Embora desarmado, estava 
a segui-la desde Vareda Grande, a considerável distância, onde 
soltou cachorros no seu encalço. Nesta altura, a onça voltou-se 
e enfrentou os cachorros e o homem e, depois de uma luta, matou 
o homem. O piloto de um pequeno avião que sobrevoava a área 
justamente nessa hora viu a luta corporal e procurou debalde 
desviar a atenção da onça voando baixo sobre a cena do combate. 
Três dias depois encontrou-se o corpo. Mais tarde o pai do homem 
seguiu a onça e matou-a. 

Na área que circunda Cerrado e Retiro a fauna nativa está 
agora muito reduzida em quantidade. Recorda um habitante local 
que “costumávamos ver até 15 veados juntos de uma vez”. As 
vezes, ainda se vêem veados, especialmente em Retiro, e também 
ocasionalmente perto da cidade de Cerrado, inclusive as espécies 
campeiro, mateiro e catingueiro, e também o tamanduá (bandeira, 
espécie maior e mixirra ou mixila, espécie menor), o guariba e 
outras espécies de macacos, um coelho de orelhas grandes, e 
raposa, guará, jaritacaca (cangambá), capivara, paca, lontra, tatu, 
cutia, e rato (inclusive as espécies conhecidas localmente por 
“do-mato” e “d'água”). 

Na área de Pesqueira, comparativamente poucas são as 
espécies da fauna nativa que ainda se encontram. Embora rara- 
mente, ainda se podem ver, contudo, animais como a onça-pintada, 
a onça-parda (onça-concolor), o maracajá, mais conhecido aí por 
“jaguatirica”, e o gato-do-mato, de tamanho menor (margax 
tigrina). As quatro espécies de tatus ainda podem ser encontradas 
em quantidades consideráveis, e são também caçados localmente 
o caititu, a cutia (ou cotia como se costuma dizer aí), a capivara 
e a lontra. Além desses animais, os habitantes de Sertão Novo e 
também os de Passagem Grande referem-se à presença ocasional 
do veado, tamanduá, raposa, guaxinim, paca, gambá (mais conhe- 
cido em Sertão Novo por “saruê” e em Passagem Grande por 


61. Termo substituto para tamanduá-mirim. Este animal é também chamado “taman- 
duaí”, “colete” e “jaleco”. 
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“sariguê”, ou “cassaco”), mocó, preá, sagúi e o mamífero voador, 
o morcego. 


Em Sertão Novo também são referidos por nossos informantes 
o furão (Grison vittatus), o papa-mel (irara), o guará, o can- 
gambá (jaritacaca), e o rato-do-mato (mais conhecido aí por 
“pumaré”); e em Passagem Grande, o ouriço. Veados são vistos 
ocasionalmente também nas matas de Sergipe. º? 


Proença escreve (pág. 40) que o morcego hematófago, capaz 
de, em grupos, matar bezerros sugando-os por noites sucessivas, 
frequentemente se abriga nas numerosas lapas e grutas nas áreas 
de calcário da região, fato que ainda persiste. A única espécie de 
guariba ao longo do São Francisco nos últimos anos, também 
escreve Proença, é a alouata caraia. Diz, porém, que o mocó, que 
habita as regiões rochosas é “muito abundante no Vale”. Para 
mais informações relativas aos mamíferos hoje na área, ver “Caça”, 
no capítulo Atividades Coletoras. 


Peixes. Quando se desce o São Francisco, continuamente se 
ouve dizer: “O rio é muito piscoso.” “Eu assisti a pescarias notur- 
nas”, escreve Carvalho (pág. 157), “que até nem davam o prazer 
de pegar no anzol, porque os peixes não esperavam a gente 
cochilar.” Entre as espécies de importância talvez primordial que 
se encontram de ponta a ponta do rio, estão o surubim 
(P. Pseudoplatystoma corruscans), * mais conhecido aí por 
“surubi” e “suribim”, e o dourado (C. Salminus brevidens), espécie 
particularmente característica da área do São Francisco. Encon- 
tra-se também o mandi (P. Pimelodus mandi-guassu), conhecido 
talvez mais comumente por “mandim”, a corvina (S. Pachyurus 
francisci), também conhecida por “curvina” e, particularmente 
na área do São Francisco, por “sofia”; o pirá-tamanduá (P. 
Conorhynchos coniros tris), espécie de bagre, mais comumente 
conhecido aí apenas por “pirá”, o caborje (D. Doras marmoratus), 
que Proença diz (1944, pág. 41) ser fácil de apanhar e também 
abundante no lodo dos barrancos logo após as primeiras chuvas 
do ano, a voraz piranha (C. Pygocentrus e Serrassalmus), o 
curimatã (C. Prochilodus), também conhecido por “cumatã”, 
“cumatrá”, “crumatá”, “curumatá”, “curumatam” e “gruma- 
tam”,*t o matrinchã (C. Brycon), parente do piranjuba do sul do 
Brasil e também conhecido por “mantrinchã”, e “madrinjan”, e 
a traíra cor de prata (C. Hoplias malabaricus). 


Quatro destes peixes — surubim, mandi, caborje e pirá- 
tamanduá — não têm escamas, sendo que o maior — o surubim 
— atinge às vezes o tamanho de um homem. É de cor escura 


62. Em nenhuma das localidades mencionadas os mamíferos citados constituem uma 
lista completa dos que ora existem nas áreas respectivas, embora aqueles enumerados 
sejam, provavelmente, os mais comuns ou mais importantes. 

63. As identificações aqui usadas são as de Von Ihering. 

64. Também conhecido em São Paulo por corimbatá (ver Plerson, 1951, pág. 18). 
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e tem um longo bigodão. De tamanho um pouco menor é o dourado, 
cuja carne, como a do surubim, é considerada muito saborosa. 
O mandi, escreve Pirajá (Spix e Martius, 1938, pág. 292, N.T.), 
atinge às vezes um metro e vinte de comprimento. Burton cons- 
tatou ser ele cnamado de “roncador”, em virtude do “barulho que 
faz, especialmente nas tardes quentes antes da chuva”. E acres- 
centa que “fica perto do fundo; morde com voracidade, sendo 
sua carne branca tolerável por ter poucas espinhas...” Menciona 
diversas variedades, entre as quais as seguintes: “assu”, “amarelo”, 
“armado”, “capadelho” e “esquentado”, embora Halfeld, segundo 
o mesmo Burton, tenha verificado que “todas estas qualidades 
estão diminuindo”. Proença menciona (pág. 41) que o mandi 
amarelo era particularmente importante ao tempo em que 
escreveu. 


O pirá-tamanduá atinge 60 centímetros de comprimento 
(Spix e Martius, 1938, pág. 292, N.T.). Burton descreve-o (II:303n) 
como “um peixe de cabeça comprida, de cor azul-clara... e de 
gosto tolerável”. Encontrou uma variedade chamada “pirá-de- 
couro” e outra “pirá-pitinga”. O matrinchã pode atingir um metro 
de comprimento. Burton verificou (I1:303n) ser ele “muito comum 
no trecho Alto do rio e alimento favorito entre os pescadores”. 
A traíra é apanhada em toda a extensão do rio. Burton observou 
diversas variedades, inclusive aquelas conhecidas por “traíra-assu” 
e “traíra-mirim”. “A carne é boa”, escreveu (II:27n), “mas tem 
espinhas demais para ser comida com prazer.” Refere também 
que, na época em que desceu o Rio das Velhas, “suas costas escuras 
boca feia e dentes de rato faziam o povo (aí) cnamá-lo de pau-de- 
negro e recusar-se a tocá-la”. 


Gardner, em 1838, verificou ser a piranha muito temida ao 
longo do São Francisco. Saint-Hilaire cnamou-a de “inimigo terrí- 
vel” (1938b, II-318). “Tem comumente cerca de 30 centímetros 
de comprimento”, referiu Gardner (págs. 126-27). 


“mas às vezes... até 60 centímetros, sendo muito 
achatada lateralmente e muito alta; as costas são marrom 
escuro, e o ventre branco amarelado, e ambos marcados 
aqui e ali por manchas vermelhas; a mandíbula inferior 
projeta-se um pouco mais do que a superior e ambas são 
guarnecidas de cerca de 14 dentes achatados de forma 
triangular, de um pouco mais de seis milímetros de com- 
primento. É muitíssimo voraz e consequentemente 
apanhada sem dificuldades. Muitas pessoas são com 
frequência fortemente atacadas por elas ao se banharem, 
e muitas vezes me foram mostradas as cicatrizes deixadas 
por suas mordidas. Diz-se que os patos perdem fregiente- 


” 65. Burton, II:l9n. Spix e Martius mencionam também o mandi-pintado (1938, 
pág. 29n). 
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mente as pernas em consequência de sua voracidade, e 
assevera-se mesmo que nos lugares onde elas são abun- 
dantes, o gado perece com os seus ataques quando entra 
na água para refrescar-se ou beber”. 


Proença refere (pág. 41), entretanto, que as piranhas do São 
Francisco, embora um tanto agressivas, “não possuem a triste 
celebridade das de outros rios brasileiros”. 


Spix e Martius notaram (1938 a, pág. 29n) entre os peixes 
do Rio, em Salgado, as espécies acima referidas, com exceção do 
caborje. Mencionam também o guacari, conhecido aí por “acari” 
(L. Plecostomus e Rhinelepis), o pacu (C. Prochilodus), piava 
ou piaba (C. Leporinus copelandi), o pacamão, aí conhecido por 
pocomó (P. Pseudopimelodus) '* e o sarapó (G. Giton fasciatus). 


Das espécies referidas acima, os atuais habitantes de Cerrado 
e Retiro mencionam em particular as seguintes: surubim, dourado, 
curimatã (chamado aí “cumatrá” ou “curimatá”), acari (conhe- 
cido aí por “arcari” e também “cascudo”), mandi, pacu, piava, 
sarapó e traíra. Mencionam também o chinelo que, diz um infor- 
mante, “tem uma cabeça chata esparramada e um bigode de 
aproximadamente 30 centímetros”, e peixes menores como o 
chimburé, ou “timboré”, como é aí chamado (C. Anostomus). A 
piranha é bem rara aí e não é procurada como alimento. 


Um pescador de Couro de Porco, nos Gerais, apanhou certo 
dia matrinchãs e piaus (como se cnamam as piavas quando peque- 
nas). Diz que agora se vêem piranhas aí, “ao passo que antiga- 
mente não havia piranhas; agora aparecem com a enchente”. Em 
Pesqueira, onde há abundância de peixe e considerável parte da 
economia local depende da pesca (ver Atividades Coletoras) os 
habitantes referem-se particularmente aos seguintes: surubim, 
dourado, curimatã, corvina (chamada aí “curvina”), e piranha. 
Dos peixes acima referidos, os habitantes de Sertão Novo, mais 
abaixo no rio, mencionam o surubim, o mandi (aí chamado 
“mandim”), o pirá-tamanduá (conhecido aí simplesmente por 
“pirá”), o caborje (aí chamado “caboge”), o dourado, o acari 
(conhecido aí por “cari”), a corvina (chamada aí “curvina”), o 
curimatá (conhecido aí por “crumatá”), o matrinchã, o piau, 
o paco, o pacamão (chamado aí “pacomom”), a piranha e a traíra. 
Mencionam também a pirambeba, “” o joão-diaí e o xotó. 


Na área de Passagem Grande, onde os habitantes dizem que 
os peixes do rio são mais numerosos do que em qualquer outro 


66. Gardner, segundo Burton (Burton, 1I:224) descreve o pocomó como um peixe 
preto e feio, de uns 60 centímetros de comprimento, coberto de escamas duras. Acrescenta 
que ele permanece perto do fundo do rio, é facilmente apanhado pela rede e serve de boa 
isca, mas raramente é comido. 

67. Da família C. Serrasalmineos e que não se parece com a piranha. Burton escreve 
(II:224) a respeito deste peixe, que ouviu ser chamado de '“pirampeba”, que é “um 
pequeno peixe achatado cujos dentes são como agulhas”. 
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ponto do São Francisco, há também diversas espécies do mar, que 
sobem a foz do rio durante a maré alta ou são apanhadas regu- 
larmente no próprio mar pelos jangadeiros que vivem na foz do 
rio. Entre os peixes já referidos estão o surubim, o mandi (aí 
chamado “mandim”), o pirá-tamanduá (conhecido aí simples- 
mente por “pirá” ou “pirá-de-couro”), a corvina, o caborje, a 
piranha,'* a curimatã, a traíra, a piaba (piava), a pirambeba, e 
o sarapó. Podem ser encontrados aí também, entretanto, muitos 
outros peixes, inclusive o aracu, conhecido aí por “aragu” (Araçu: 
C. Leporinus e outros), bagre-maruá, camurim, peixe conhecido 
no Sul por “robalo” (C. Centropomus undecimalis), camarupim 
(C. Tarpon atlanticus), mussurungo, conhecido aí por “candunda” 
(G. Gobius e outros), acará, cnamado aí “cará”, cuiu-cuiu, conhe- 
cido aí por “cari” (D. Franciscodoras marmoratus), cumbaca, 
chamado aí “cumbá” (T. Tr. straitulus), mererê, conhecido aí por 
“moré” (C. Symphysodon discus), mussum, chamado aí “muçu” 
(S. Symbranchus marmoratus),*º ninquim (ou niquim) e 
tubarana. *º 


Mais perto do mar, onde as águas do rio e do oceano se 
misturam ainda mais, encontram-se também a pescada, a tainha 
(M. Mugil), o charéu (C. Caranx hippos), o baiacu (peixe plectóg- 
nato gimnodonte, do qual o mais comum é o T. Lagocephalus 
laevigatus), o cação; caranha (L. Neomaenis), a carapeba (G. 
Moharra rhombea), o carapicu (G. Eucinostomus gula), o curuaca, 
conhecido aí por “curuca”, a curimã, espadarte (X. Xiphias 
gladius), o bodião, cnamado aí “gudião” (Labrideos e Scarideos, 
especialmente o último), o mero (ou meru) (S. Promicrops itaiara), 
a pirucaia, conhecida aí por “mirucaia” (S. Stellifer e Bairdiella), 
a palometa (palombeta), ou “pilombeta”, como é chamada aí 
(C. Trachinotus carolinus), e a raia, também conhecida por 
“arraia”.7! No mar, além da foz do São Francisco, encontram-se 
também os seguintes: agulhão-de-vela (X. Tylosurus), arabaiana 
(C. Seriola lalandi), biju-pirá, ou beijupirá (R. Rachycentron 
canadus), cangalo (P. Balistes), carapitanga (Rhomboplites auro- 
rubens), cavala, cioba (L. Neomaenis jocu), garoupa, pargo (S. 
Pagrus pagrus), serigado e peixe voador (avoador). 


Crustáceos. Entre os crustáceos das águas locais há diversas 
espécies de camarões, inclusive aqueles conhecidos por camaroa, 
pitu (Bithynis jamaiscensis), aratanha e saburica, e diversas 
espécies de caranguejos, como siri, uça, guaiamu (ou gajamum), 


68. Distinguem-se duas variedades: “preta” e “vermelha”. 

69. O muçu é considerado localmente como “peixe mais liso que existe”, concepção 
que se reflete na frase comumente usada, e referente a alguma coisa lisa ou difícil de 
apanhar: “é pior do que muçu ensaboado”. 

7. C. Salminus hilarii, semelhante ao dourado, embora menor. 

71. Os pescadores mencionam também aí diversos termos não citados por Von Thering 
como referentes a espécies conhecidas de peixes, e que podem ser outros nomes para 
espécies mencionadas acima ou ainda outras espécies. Entre estes estão os seguintes: 
arenga, bambá, capadinho, gereba, lambiá, locró, matroê e tingo. 
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aratu, almofada, guarussá (ou graucá, como é aí conhecido) e 
vasamaré. Encontram-se também diversos moluscos, como o 
maçunim, nas suas duas variedades: de água doce e de água 
salgada, sururu (M. Mytilus perna), unha-de-velho (S. Tagelus 
gibbus) e polvo. 


Répteis. Embora as serpentes não sejam talvez tão abun- 
dantes no interior brasileiro como comumente se propala, diversas 
espécies são conhecidas na área em estudo. Tem-se notícia parti- 
cularmente das seguintes: quatro dentre as víboras: jararaca 
comum (Bothrops jararaca), jararacuçu, que é maior (B. jarara- 
caussu), urutu (B. alternatus) e surucucu (Lachesis muta), a 
cascável, as espécies venenosas e não venenosas da coral, '? e três 
outras espécies grandes, não venenosas, a caninana (C. Spilotes 
pulatus), comprida e de cor preta e amarela, e duas espécies 
aparentadas, a jibóia, ou boa constrictor (Boideos Constrictor 
constrictor) e a sucuri (B. Eunectes murinus). Há também nume- 
rosas espécies de cobras inofensivas, como a “cobra-de-são-joão”, 
de cor verde. 


Em 1875, na floresta perto de Manga, os camaradas de Wells 
mataram uma jararacuçu de um metro e 75 centímetros de com- 
primento (II:19). O próprio Wells encontrou também perto de 
Contendas uma cascavel de um metro e meio de comprimento 
(1:394). A jibóia, que vive apenas nas regiões secas do interior, é 
menor do que a sucuri e pode atingir apenas cinco metros de 
comprimento. A sucuri, ou sucuriu, 7º como é também chamada, 
assemelha-se ao python tigrus do Ceilão, mas é um pouco menor, 
com marcas diferentes e tem hábitos mais de terra do que de água. 
Gardner refere ter visto uma de 11 metros (36 pés) de compri- 
mento, e que tinha no estômago os ossos de um cavalo. Embora não 
seja venenosa, a força de que a sucuri é capaz enrolando-se na 
presa e partindo seus ossos ao engoli-la lentamente, fá-la temida 
em toda a região. É tida ordinariamente como lerda e tímida, mas 
sabe-se que sucuris velhas e famintas mataram e comeram bois e 
chegaram a atacar cavalos e respectivos cavaleiros. 74 

Os habitantes de Cerrado mencionam, como conhecidas no 
lugar, a jararaca, jararacuçu, urutu, cascavel, coral, caninana e 
jibóia, assim como a cobra-de-duas-cabeças (Cecilídeos), réptil 
inofensivo, assim chamado por assemelhar-se a forma de sua cau- 
da à de sua cabeça. Diz um informante de Pirapora que as cobras 
“mais temidas” nessa área são a jararaca e a cascavel. Um infor- 


72. A respeito da cobra coral, de brilhante colorido, escreveu Wells (1:155), “nada 
há de mais belo na natureza do que o brilho maravilhoso de suas cores quando um 
raio de sol cai sobre ela”. 


73. Parece que a “cobra-de-veado” de Pernambuco é uma espécie da mesma família, 
Ver Von Ihering, pág. 268. 


74. Ver Saint-Hilaire, 1938b, II:309, 309n-310n. 
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mante dos Gerais menciona estas duas e também a coral, jibóia 
e sucuri. 'º 


Nos arredores de Sertão Novo ouve-se falar especialmente de 
cascavéis, ao passo que nos arredores de Passagem Grande, a ja- 
raraca, inclusive a variedade conhecida por jararaca-de-rabo-bran- 
co (B. Neuwiedii), é especialmente temida. Não somente os habi- 
tantes rurais, mas também muitos moradores de cidade, em vir- 
tude de seu trabalho nas lagoas de arroz, encontram com fregiiên- 
cia jararacas. “Ela pica e o camarada morre”, observou um mora- 
dor de Cuscuzeiro. Nas ilhas do rio e ao longo dos brejos do car- 
rasco local, encontram-se numerosas outras cobras. “Tem cobra 
pro diabo”, disse um informante de Cuscuzeiro. Entre outras 
espécies referidas acima, os informantes aí mencionam: urutu, 
surucuru (surucucu), cascavel, coral, caninana, jibóia, sucuri (co- 
nhecida aí por “sucurujuba”), e cobra-de-duas-cabeças. 7º Nessa 
área podem-se encontrar também a corre-campo, uma espécie se- 
melhante conhecida por cobra-cipó, a cobra-de-veado, a papa-ovo 7 
e a salamanta. 7º 


Wells notou no Vale diversas variedades de lagartos, inclusive 
os de cor azul e bronze, o grande teiú-preto, ou teju-assu (Tupi- 
nambus tequixin), que ele diz ter visto “com mais de um metro e 
vinte de comprimento, "º e o belo, verde azulado camaleão de pes- 
coço liso” (Agama picta e A. Marmorata). Numerosas espécies de 
lagartos — diz-se que há de 120 a 130 espécies no Brasil — ainda 
podem ser encontradas no Vale. Destas, informantes em Cerrado 
mencionam a lagarta, lagartixa, calango, teiú (teú), e cachorri- 
nha. O teiú é bem conhecido em Sertão Novo. Nos arredores de 
Passagem Grande os informantes mencionam lagartixa, calango, 
teiú e bribé.*º O camaleão, que pertence à mesma família, é men- 
cionado em Sertão Novo e Passagem Grande. O jacaré, parente 
próximo do aligátor e do crocodilo, embora não tão abundante na 
área do São Francisco quanto na do Paraguai e de outros grandes 
rios do Brasil, é mencionado em Sertão Novo e também na área 


7,5. Em Sete Galhos, nos Gerais, uma sucuri apanhou um bezerro pelo pé, segundo 
se diz, mas ao que parece o bezerro berrou, sua mãe veio em seu auxílio e ele tratou 
de escapar. 

76. Informantes em Cuscuzeiro acham que esta espécie é cega. A despeito de ser 
não-venenosa, dizem que “para sua picada não há cura — só Deus”. 

77. Esta espécie, que é grande e comprida, e de cor amarela e preta, tem este nome 
por acreditar-se que gosta de ovos. 

78. Esta, que é uma cobra de água, vermelha com listras pretas, é referida por alguns 
especialistas como “venenosa como a cascavel”, ao passo que outros afirmam que não 
é venenosa (ver Ihering, págs. 700-701). Informantes de Cuscuzeiro dizem que é “muito 
mansa, mas também muito venenosa”. Os informantes de Passagem Grande empregam 
outros termos que podem ou não ser variações dos nomes de espécies conhecidas, como 
apaga-brisa, costela-de-vaca, Jjericoá-grande, mata-boi, papa-barata, talo-de-aninga, e 
mija-sangue, 

79. 1:346. Von Ihering escreve que esta espécie atinge aproximadamente dois metros, 
inclusive a cauda (pág. 784). 

80. Os habitantes de Cuscuzeiro acreditam que a picada desta espécie é venenosa. 
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de Passagem Grande, onde os habitantes identificam duas varie- 
dades. O cágado é também encontrado por todo o Vale. 


Burton notou (II:273) que a rã grande, impropriamente cha- 
mada sapo-boi, e o sapo cururu (Pipa americana) “coaxavam como 
a roda de um engenho de açúcar posta em movimento”. No São 
Francisco e seus tributários, o “estrépito e algazarra” dos Anuros, 
inclusive o chamado sapo-boi e diversas outras espécies, desde o 
pequeno sapo das árvores até os dos pântanos, “bastante grandes 
para caberem num chapéu”, Wells achou às vezes “terríficos e 
espantosos” (I1:386). Encontram-se ainda em grandes quantidades 
no Vale, nos lugares onde há bastante água. 


Aves — Há um número considerável de espécies de aves nati- 
vas na região. Entre aquelas que se podem ver mais comumente 
nas lagoas ao longo do São Francisco, Martius observou 16 espé- 
cies, entre as quais identificou três de garças: a garça-branca 
(Ardea Egretta),*! garça-miúda (A. candidissima),* e garça-par- 
da (A. tigrina), o socó aparentado (A. pilenta), três espécies de 
patos: o pato-grande (Anas moschata), marreca (A. brasiliensis,) 
e paturi (A. viduata).** E também o frango-d'água (Gallinula- 
galeata), caraó (carão, Notherodius Guarama), “ martim-pescador 
(Alcedo torquata), colhereiro (Platalea Ajaja), mergulhão (Plo- 
tus Anhinha) & gaivota-puta (Charadrius Lampronotus), maça- 
rico (Hinhantopus brasiliensis) jabiru (Ciconia Mycteria) e tuju- 
ju (Tantalus Loculator). *º 

O colhereiro é referido por Saint-Hilaire (1938 b, I1-323) como 
“ponita” espécie. Achou ele também papagaios em grande quanti- 
dade e dos que encontrou nas vizinhanças de Contendas escreveu 
(ibid., pág. 299) que sua gritaria era “tão ensurdecedora, que 
podia compará-la ao ruido confuso produzido pela multidão no 
meio das maiores cidades”. Notou também (ibid., pág. 306) nume- 
rosas araras, especialmente aquelas de asas azuis e papo dourado, 
mas também uma espécie menos comum (A. Hyacintinus) “que é 
completamente azul, e só anda aos casais”. 

As espécies maiores de aves da região são a ema (Rhea ame- 
ricana) ou avestruz sul-americano, e a seriema (Microdactylus 
cristatus) a primeira das quais é caçada hoje nos Gerais tanto 
para ser comida quanto por causa de suas penas. Burton estimou 
o peso dessa ave quando adulta “entre 23 e 28 quilos; e ... assim”, 


81. Von Ihering dá Ardea Herodias egretta. 

82. Von Ihering dá A. Leocophoy candidissima. 

83. Von Ihering dá A. Nomonyz dominicus, que o Pequeno Dicionário Brasileiro da 
Língua Portuguesa dá para o cancã (ver adiante). 

84. Von Ihering dá 4. Aramus scolopaceus. 

85. Von Ihering dá Sula leucogastra. 


86. Von Ihering dá o nome como “tuiuiu” e a identificação como Tantalus ameri- 
canus. O Pequeno Dicionário Brasileiro da Lingua Portuguesa dá para a jabiru (que 
escreve “jaburu"), Jabiru mycteria. 
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acrescenta ele, “é cêrca de um terço menor do que o avestruz 
africano de dois dedos, a maior das aves que se conhecem” (1:52n). 
Ao longo do tributário Paraopeba, Wells viu em 1873 “considerá- 
vel quantidade... (pois elas) são muito comuns em Minas”. Acres- 
centa (1:208, 208n — 209n) que 


“deixaram que eu fosse me aproximando no espaço de 90 
metros e então preguiçosamente se afastaram: são assim 
tão mansas porque nunca são caçadas ou procuradas para 
qualquer fim, embora suas penas sejam bonitas em forma 
e contextura... A cabeça e o pescoço são completamente 
cobertos de penas; as asas têm plumas e são dotadas de 
uma ponta em forma de gancho. Na sua posição natural 
de pé, a cabeça fica cerca de um metro e meio acima 
do solo. Sua cor geral é marrom-acinzentado misturado 
com preto, passando para tonalidades mais claras nas 
partes inferiores. Diversas femeas ocupam juntas um úni- 
co ninho e põem em conjunto de vinte a cinquenta ovos. 
O macho solta um assobio profundo e incuba os ovos so- 
zinho. Pode alcançar grande velocidade quando corre, e 
um golpe de sua pata é como um coice de cavalo. A carne 
do peito é às vezes comida, porém é dura e de qualidade 
inferior”. 


Saint-Hilaire encontrou seriemas em grande quantidade na 
parte sul do Vale. Vendo-as pela primeira vez a distância, foi le- 
vado a confundi-las, pela plumagem e velocidade, com cabritos da 
montanha (1938b, 11:247). “Passando por trechos cobertos de 
mato e capim no sertão”, escreveu Gardner (págs. 423-24), em 
1838, “o viajante ouve desde o alvorecer até a noite, os fortes gri- 
tos (desta ave) ... Saint-Hilaire compara (o grito)... ao do peru; 
mas verifiquei ter anotado frequentemente no meu diário ser ele 
parecido com o ganido de um cachorrinho novo”. Para Burton 
este grito também se assemelhava “ao choro de cachorrinhos no- 
vos, e à tagarelice dos perus, curiosamente misturados” (11:18). 
Burton descreve a seriema como tendo “mais ou menos o tamanho 
de um peru pequeno, com o qual às vezes é confundida”. E acres- 
centa que “corre como um avestruz novo; anda geralmente aos 
pares e faz ninho nas árvores baixas” (I:57n). Wells escreve que 


“sua cor é marrom-ferrugem, com tiras em zigue-zague 
de uma cor mais escura. É essencialmente carnívora... 
e é tida como grande destruidora de cobras. Dizem que 
sua carne é comestível, mas achei-a dura... e repugnan- 
te devido a um forte gosto rançoso. Corre com espantosa 
rapidez e seu vôo raramente vai além de uma espécie de 
meio salto e meio vôo para os ramos das árvores baixas”. 


208 o HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


Wells refere (1:206-207, 207n), que, certa vez viajando a cava- 
lo, apareceram duas seriemas no caminho à sua frente. “Induzi o 
cavalo a fazer um esforço, as aves caminhavam confortavelmente 
à nossa frente em uma espécie de passo de dança, e parecia que 
eu não ia conseguir aproximar-me delas...” finalmente, usando 
sempre as esporas, Wells quase alcançou-as e viu-as “observar pla- 
cidamente nossos esforços com interesse evidentemente divertido; 
mas, ao nos aproximarmos”, acrescenta, 


“elas de repente pareceram curvar-se e darem nós com 
as longas pernas e pescoços. De repente o longo pescoço 
foi projetado daquele bolo como se expelido por uma ca- 
tapulta e sumiram de nossas vistas. Havia alguns montes 
de arbustos secos e outros espinhosos por ali; procurei 
pelas redondezas mas não vi sinal delas, até que ouvi seus 
gritos provocadores entre algumas árvores à direita”, 


Burton refere que, logo acima de Barra, 


“uma coroa à direita mostrava uma espécie de “feira de 
aves”. O Larus e a Sterna, aves essencialmente errantes e 
irrequietas, podem ter estado a agrupar-se em preparação 
para um passeio durante as chuvas que se aproximam. 
Entre eles, o colhereiro cor-de-rosa, ... em grupos, for- 
mando um canteiro florido, e o quará, ou ibis vermelho... 
com plumagem ainda mais brilhante, de importância 
para os indígenas que usavam suas bonitas plumas nas 
vestes, lembrava-me os flamingos.*” Entre a variedade de 
outras aves, grandes e pequenas, sobressaía o jaburu (ja- 
biru)... de cerca de um metro e vinte de altura, com a 
cabeça negra de azeviche a encimar sua plumagem de 
um branco imaculado. Frequenta as coroas do rio, onde 
passa o tempo pescando; daí o povo não comer sua carne 
dizendo que tem gosto tanto de peixe quanto de ave. Iremos 
vê-lo com fregiiência rio abaixo, especialmente de manhã, 
quando voa em formação triangular e bastante baixo para 
ser baleado. Entre os chilreios e os gritos das aves meno- 
res, sua voz alta e rouca soava como o cantochão de um 
frade. Mr. Davidson comparou-o ao grou das dunas da 
Flórida... A garça-real (Pilherodius pileatus)... tem a 


87. Esta ave bonita e comparativamente rara, que vive em colônias nos capinzais 
pantanosos, tem o bico curvo bem apropriado para apanhar crustáceos, minhocas e vegetais 
na lama das águas pouco fundas. 
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cabeça preta e uma capa de um branco amarelado... O 
curiango, ** que voa aos pares, adeja como se tivesse sido 
jogado pela nossa mão, rodopia de repente acima do chão 
e se esconde a alguns metros de nossos pés”. 


Notando em Xique-xique “uma quantidade de aves” Burton 
escreveu que “Tarambolas percorrem os descampados, grandes 
periquitos verdes erguem-se aos gritos dos ramos, e araras das duas 
espécies comuns, a vermelha e a preta, aparecem-nos pela pri- 
meira vez em estado selvagem. O encontro-branco, ou grande 


pombo de asas brancas e azuis, ... aí chamado pomba verdadeira, 
é um visitante vindo dos morros... A alma-de-gato (Piaya caya- 
na) “... procura lagartixas e outras pequenas coisas para comer. 


Nos galhos mais altos, especialmente dos arbustos, balança-se um 
pássaro branco como a neve e de asas pretas: vemo-lo então pela 
primeira vez. No alto volteia o urubu-caçador, de cabeça vermelha 
e asas debruadas de prata”. 


Perto de Remanso, Burton notou também o gavião e o grande 
caracará (Milvago chimachina) de cor marrom, que classificou 
“entre as águias” e que, embora membro da subfamília dos falconí- 
deos e aparentado remotamente aos goshwalks e peregrines da 
Europa, é, ao contrário destes, comedor de cadáveres, o “joão-cor- 
ta-pau”,*” o periquito, inclusive o “bonito pequeno tiribá (Pyrrhu- 
ra sp.), com cauda cuneiforme, que”, registra ele, “dava um grito 
agudo ao passar por nós como uma flecha”, o tico-tico (Brachyspiza 
capensis), a araponga (Chasmarhyncus nudicollis), cujo som 
achou semelhante à “batida forte de um arame numa serra, às 
vezes isolada, às vezes em rápida sucessão”, e o pica-pau de crista 
vermelha (ver Burton, 11:26, 51, 85, 312-13, 332-33, 347). 

Além da ema, hoje caçada nos Gerais, por ser sua carne muito 
apreciada (embora seja raramente encontrada agora), são nativas 
desta região numerosas espécies de aves de caça, como as seguin- 
tes: perdiz (Rhynchotus rufescens), cujo “canto melancólico” 
Wells e seus companheiros “ouviram repetidamente, de longe, de 
perto”, no Alto São Francisco em 1873, especialmente “nos vales 
cobertos de mata e no cerrado ou topos de morros cobertos de flo- 
resta” (1:378-79); mutum (Craz, sp.) que Wells chamou (1:154) 
“o rei das aves de caça”, jacu (Penelope, sp.), que Wells referiu 
(1:227) ser encontrada nessa época “em grandes quantidades”; 
o pato-do-mato, bem grande (Cairina moschata); a marreca, outra 
espécie de pato acima mencionada; o inambu-assu (nambu-guassu, 


88. Conhecido localmente por “coriangu”. Em outro lugar, Burton escreve que ele 
parece cantar “How-well-ye-wo-ke”. 

89. Von Ihering prefere “alma-de-caboclo”. 

90. Do canto do joão-corta-pau escreveu Burton: é... curioso... que um povo (o 
inglês) ouça Pst-Hip-poor-W e o outro joão-corta-pau. Repetindo mentalmente as pala- 
vras, eu poderia produzir um ou outro som mas a... versão (brasileira) parece preferível”. 
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Crypturus obsoletus); e diversas espécies de pombos, como a pom- 
ba-do-mato e a grande pomba-verdadeira, às vezes chamada de “en- 
contro-branco” (como já vimos) por causa das manchas brancas 
em suas asas, e que Burton chamou “um pombo peculiar” e achou 
“espalhado por considerável parte do São Francisco” (11:84). 
Das espécies já referidas, Wells menciona que viu no São 
Francisco em 1873-75, o jabiru grande, de pescoço preto e corpo 
branco, conhecido por jabiru-moleque, parente da cegonha, a gai- 
vota, uma variedade de socó, conhecida por socó-boi, que ele obser- 
vou “de pé na água, com seu longo pescoço escondido entre as 
costas, e soltando as vezes gritos ressonantes”, e o caracará, um 
dos quais observou ter cerca de 70 centímetros de comprimento 
do bico à ponta da cauda, e menciona além desses a galinha- 
d'água,*! a jaçanã (Parra jaçana), a saracura (Limnopardalus e 
Aramides), “que mata baratas”, o quem-quem de listras negras, 
que emite o que Wells chamou “um grito semelhante ao de um 
gatinho”, a alma-de-gato, o mergulhão, o guará, ou ibis, de que 
encontrou em Pirapora duas variedades, uma preta e outra cor- 
de-rosa, e incluindo o colhereiro cor-de-rosa, que encontrou 
em grande quantidade no São Francisco, a arara, que ob- 
servou gostar muito da palmeira buriti e dos saleiros, o 
grande tucano ariel, de “pescoço dourado, lustroso e escuro, 
costas e asas roxo e preto, e peito vermelho escuro”; uma 
espécie de tarambola pernalta; a coruja; o anu preto (Crotophaga 
ani), que o fez lembrar “um papagaio preto”; a rola e o pombo de 
cor cinza-pérola; o melro de cor ardósia-azulado, ou pássaro-preto; 
o sangue-de-boi (tié-fogo, Rhamphocoelus brasilius), que Wells 
achou de “deslumbrante” cor vermelha; o pássaro tesoura, do qual 
escreveu que “arremete subitamente de um arbusto a esmo pelo 
ar, atrás de um inseto, abrindo e fechando as duas longas penas 
da cauda com um par de tesouras”; o joão-de-barro; a peitica 
(Empidonomus varius), com seu “canto melancólico e lamentoso”, 
considerada ave de mau agouro, o martim-pescador; uma espécie 
de pássaro preto, que Wells considerou “muito semelhante em 
aparência e canto aos pássaros pretos ingleses”; pássaros canoros 
como o sanhaço dourado e azul; o bem-te-vi (Pitangus sulphura- 
tus); canários de diversas variedades, marrom, marrom e amarelo, 
amarelo e vermelho; numerosas variedades de pintassilgos; o car- 
deal; o sabiá, cujo canto Wells achou “melancólico, monótono, 
porém doce”, o chechéu ou japim *º (Cassicus cela), preto e dou- 
rado; assim como o beija-flor, inclusive “o Docimastes ensiferus 
extraordinariamente comprido, de bico reto e de cor verde bronze, 


91. A mesma coisa que mergulhão, já mencionado. Chamada de preferência “ipequi”. 
embora também conhecida por “pequi”, “patinho-d'água”, “patinho-de-igapó” “pecapara 
e “picapara”. 


92. Também conhecido por japl, japuí, japilm, e bom-é. 
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a Bourcieria torquata de crista roxa e peito de neve, e o comum 
porém bonito Chysolampsis Moschitus, de peito dourado”. º 


Mais recentemente Orlando Carvalho referiu (1937, pág. 158) 
ter visto às vezes perto do rio graciosos bandos da garça rosada e 
também a curicaca (Theristicus caudatus), e o tucano. E, no pró- 
prio rio, a galinha-d'água. Proença, baseando suas afirmações par- 
cialmente em Miranda Ribeiro e Arthur Neves, também refere 
(1944, pág. 39-41) duas espécies de seriemas no Vale, isto é, a que 
identifica como a Cariama cristata leucofimbria, na parte sul, e 
a cristata cristata, mais característica da parte norte; duas varie- 
dades de mergulhão, conhecidas respectivamente por “biguá” e 
“biguatinga”; o téu-téu (Belonopterus cayennensis), conhecido 
por “quero-quero” no sul do Brasil; a garça-parda, conhecida em 
outros lugares por “baguari”; o urubu que voa em círculos amplos 
e às vezes rápidos; o gavião, que se faz notar por atacar galinhas 
e outros pequenos animais; a gaivota que, segundo dizem, migra 
do mar quando o rio está baixo para pôr seus ovos nas coroas do 
Médio São Francisco, voltando depois para o mar com os filhotes, 
ao começar a cheia anual. Proença menciona também (págs. 40- 
41) o anu, tanto a espécie preta quanto a branca (Guira guira), 
numerosas na região; a arara, que pode ser encontrada nas encos- 
tas das chapadas nas margens do Vale; o papagaio e o periquito, 
que podem ser vistos e ouvidos em “quase todas as casas, onde são 
bichos mansos de estima”; o maracanã, uma das araras, que pre- 
fere as buritis nos úmidos marimbus; o avoante, ou pomba-de-ban- 
do (Zenaida auriculata) que se reúne nos bebedouros, onde é fa- 
cilmente apanhada; e o caracará, que ataca cabritos recem-nasci- 
dos e indefesos. 


Entre as aves mais comuns hoje em Cerrado, os habitantes 
enumeram as seguintes: seriema, perdiz, saracura, sabiá, canário, 
peixe-frito (Dromoccocyx phasianellus), periquito e pássaro-preto, 
(ou merro-melro) como dizem. Embora um informante afirme que 
“era costume ver-se aqui até 60 emas de uma vez pastando no 
campo”, a ema é rara agora. 


Perto de Rio Rico hoje se encontram seriema, curicaca, quem- 
quem (aí chamado “cambiango”, Cyanocoraz cyanopogon), pega, 
pinica-pau (pica-pau), e coã.*t Caçadores dos Gerais mencionam 
41 espécies de aves caçadas nessa área de limitado suprimento 
alimentar, das quais diversas não são consideradas em outras par- 
tes aves de caça. ** Mencionam-se ema, ** seriema, jacu e perdiz; 


93. Wells, 1:154, 227, 245, 311, 312, 345, 346; II:43, 75, 85, 123. 

94. Acauã (Herpetotheres cachinnans), gavião também conhecido por “cauã", 

95. Quando se lhe perguntou se valia a pena apanhar alguns desses pássaros por 
serem tão pequenos, um caçador respondeu: “paga bem”. 

96. Por ocasião da visita de nossos pesquisadores a Couro do Porco, um homem 
passou vários dias atrás das emas sem nada conseguir, Distingue as emas pela idade: 


“frangota”, quando muito nova; “botadeira”, depois que começa a pôr; e “ema” pro- 
priamente. 
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o pombo, do qual há cinco espécies locais; o pati (pato); o joão- 
curutu (jucurutu), ” o qual, diz um caçador, “tem gosto igual ao 
da galinha”; a alara (arara), inclusive uma de suas espécies, o 
maracanã; o tucani (tucano); o papagaio, aí chamado “loro” (lou- 
ro); o periquito, do qual se distinguem duas espécies; o pega, co- 
nhecido localmente por “quichéu”; o gavião; o anum (anu), do 
qual se distinguem duas espécies; e o curió (avinhado, Oryzoborus 
angolensis), sabiá, pinica-pau (pica-pau), joaninha, joão-de-barro, 
e bambiango (cambiango, ou quem-quem). As cinco espécies de 
pombas locais um caçador identifica como azulona, asa-branca 
(Columba picazuro), juriti (juruti), rolinha, e de-bando (tam- 
bém chamada aí “parreira”). As duas espécies de periquito ele re- 
fere como coroa (que, diz ele, “tem uma tocha branca na cabeça 
como se fosse coroada” e verde, ou de-coco “porque come coco mas 
não arroz”). A estas espécies outro informante bem familiarizado 
com esta parte dos Gerais acrescenta como podendo ser comu- 
mente vistas na área: a codorna (codorniz, Nothura maculosa), 
“que começou a aparecer aqui há uns dez anos”; a zabelê-do-mato 
(jaó, Crypturellus, sp.). que, diz ele, “é pintada como a perdiz, 
mas é da mata, ao passo que a perdiz é do campo”; o jacu, do qual 
distingue duas variedades: o verdadeiro e o china, sendo o último, 
diz ele, “menor e de uma cor como a zabelê”; o lambu (inambu), 
sofreu (sofrê, Xanthornus jacamai), canário, bem-te-vi e beija- 
flor. Acrescenta que a arara local é de três variedades: “azul”, 
“verde” e “amarela”. 


Entre os pássaros de Pesqueira figuram os seguintes: sabiá, 
sofrê, canário, joão-de-barro, papagaio e periquito. Deste último 
numerosas espécies atacam as plantações no tempo da colheita e 
por isto é considerado localmente uma praga. Em Sertão Novo, 
um grupo de três homens lembrou, ao ser interrogado, os nomes de 
54 espécies de aves locais. Consideradas aí como aves de caça es- 
tão aquelas conhecidas por pato-de-lagoa, marreca, galinha-d'água, 
jabiru, codorniz (também chamada aí cadorniz), jacu, juriti, caú- 
naº* e as pombas asa-branca, rolinha e ribança (ribaça ou de- 
bando). São particularmente apreciadas como aves de estima- 
ção” as seguintes: o tem-tem, que é também chamado aí “tetéu” 
e canta, ao que se diz, “a qualquer hora da noite”; chofreu, ou 
sofrê, também chamado “chureu” e “concriz”; cancã (Nomonyz 
dominicus) tido localmente como uma espécie de perdigueiro-voa- 
dor, que caça cobras, ao que se diz, mas não as come; e três espé- 


97. Um informante de Sucuriú chama esta ave de “jurucutu” e identifica-a como 
ave “que canta “jurucutu, tu”, voando apenas à noite, quando seus olhos redondos 
aparecem no escuro “como uma luz”. Acrescenta que ela às vezes mata galinhas, e que 
“não é uma coruja”. Von Ihering, entretanto, identifica o jurucutu como coruja, Bubo 
magellanicus, 


98. Araúna, craúna, caraúna, graúna, ou iraúna: Cassidriz 1. c. oryzivora. 


99. A dona da pensão local está criando, além de um papagaio, quatro asas-brancas 
que perambulam à vontade pela casa. Comprou-as de pessoas que moram na caatings 
circunjacente e vende-as aos viajantes. 
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cies de uma família de papagaios, que incluem o maracanã, tam- 
bém chamado “ararinha”; a jandaia, também conhecida por 
“griguilinho”; e o sabacu, também chamado “pacatu” e que diz 
ser “o menor dos três”. Outras aves locais são a ema, seriema, 
nambu (inambu), galo-d'água, jaçanã, carão (Aramus scolopa- 
ceus), socó, mergulhão, lavadeira (conhecida localmente por “la- 
vandeira”), gavião, mãe-de-lua (urutau), caracará, bacurau (co- 
nhecido aí por “bacarau”), duas espécies de coruja (a coruja 
propriamente e o caburé), anu, alma-de-gato, craúna (caúna), 
casaca-de-couro, (Pseudoseixura cristata) pica-pau, arara, periqui- 
to, canário, galo-de-campina (Paroaria gularis), sabiá, curió (avi- 
nhado), patativa, bem-te-vi, apega (pega), papa-arroz, e beija- 
flor. 

Em Passagem Grande são numerosos os pássaros canoros e 
muitos são mantidos em gaiolas nas casas dos habitantes locais. 
Entre eles estão os seguintes: canário-da-terra, duas espécies de 
sabiá, de famílias diferentes, cnamados “do mato” e “popa” (ou 
“do campo”) pintassilgo, cabeça-vermelha, jesus meu-jesus, "ºº duas 
espécies de patativas, a “verdadeira” e a “chorona”, papa-capim e 
coleira, ambos aparentadas da patativa, extravagante (brejal), 
sangue-de-boi, chamado “tiê sangue” em São Paulo, e ferreiro 
(araponga, Chasmarhyncus mnudicollis), asa-branca, avinhado 
(curió), bem-te-vi (chamado “pequeno” e também “gamela”), 
azulão, bigode (Sporophila lineola), caboclinho (Sporophila, sp.) 
caga-sebo (também chamado “sebinho”), cardeal, galo-de-campina 
(também conhecido aí por “cabeço”), garrincha, grauna (caúna), 
pega, petica (peitica), sanhaço, e sofreu 'º! (sofrê, também cha- 
mado aí “currupião” e “concriz”). Há numerosas outras espécies 
conhecidas localmente, incluindo o jacu, inhambu (nambu), perdiz 
(chamada aí “inhambupê), codorniz (codorna), zabelê, aracuã 
(aracuão, Neomorphus geoffroyi), pato-selvagem, marreca, patu- 
ri, espanta-boiada (também conhecida por “quero-quero” e “téu- 
téu”), galo-d'água, 1º? saracura (aí chamada “sericória”), jacanã, 
martim-pescador, garça (e as espécies aparentadas, socó-boi e so- 
có-mochila), mergulhão, lavadeira, juriti (também conhecida 
por “suru” ou “surumbuca”), galega (também chamada aí “pom- 
ba-selvagem” 1º: (Columbar rufina), coruja, arara, papagaio, pe- 
riquito (e a jandaia aparentada), alma-de-gato, joão-de-barro, 


100. Von Ihering acha que este pássaro pode ser o tico-tico do sul do Brasil. 

101. Corruira (Troglodytes musculus), conhecida na Bahia por “garriço” e em Minas 
por “carriça”. 

102. Provavelmente frango d'água. 


103. Conhecida também por diversos outros nomes, como “pomba-galega”, “pomba- 
legitima”, “pomba-gemedeira”, “pomba-do-ar”, “pomba-de-santa-cruz”, “savora”, “caçaro- 
ba”, “caciuroba” e “picuçaroba”. 
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caracará, gavião, rola-azul, rola-de-capim, rolinha fogo-apagou, 
rolinha-caldo-de-feijão, cardinheira (avoante), anu-branco, anu- 
preto, casaco-de-couro, andorinha, cara-suja (Pyrrhura moli- 
nae), pinica-pau (pica-pau) e beija-flor. 1ºº Em Cuscuzeiro caçam-se 
diversas espécies para servirem na alimentação, como, por exem- 
plo, o carão, de penas pretas com tons de marrom, que vive de 
moluscos, o martim-pescador, e a saracura, conhecida aí por “si- 
ricora-três-cocos”, e referida por um informante como “parecida 
com uma galinha pequena, de cor vermelha”. 


Insetos e formas semelhantes. Em virtude das condições cli- 
máticas e outras de natureza física, o número de espécies de in- 
setos e formas semelhantes no Vale é bem extenso. De insetos há 
vários himenópteros, como a formiga, a vespa, e a abelha, da qual 
pelo menos 22 espécies são referidas por nossos informantes, in- 
clusive as seguintes: mandassaia (Melipona anthidiodes), irissu 
(Trigona, sp.), mais comumente conhecida no Vale por “uruçu”, 
abelha-limão (iratim, Melipona-limão), irapuã (T. ruficrus), mais 
comumente referida por “urapuá”, tubiba (T. tubiba), tida como 
“muito brava”, inxu, 'ºº manduri ou mandurim (M. marginata), 
moça-branca (T. varia), cujo mel se diz ser azedo, tataira (T. ca- 
ga-fogo), também conhecida por “caga-fogo”, monbuca (T. capi- 
tata), também chamada “umbuca” ou “maner-de-abreu”, jataí 
(T. jaty), abelha-mosquito (Melipona mosquito), e cabeça-branca, 
mais conhecida por “rajadinha”. 17 Spix e Martius observaram 
(1938, 29n) 34 espécies. Wells encontrou mandassaia muito pro- 
curada pela excelência de seu mel, tal como acontece hoje. Men- 
ciona ele também a abelha-de-cupim (Irapuã) que verificou ocupar 
cerca de uma em cada tres casas de cupim de terra (ver adiante) 
ao longo do São Francisco e de seus tributários na parte de Minas 
a cujo levantamento procedeu. Escreve: 


“sem exagero, acredito, muitas toneladas de mel podem 
ser colhidas nesses monticulos; em apenas um deles ex- 
traímos quantidade suficiente para satisfazer o apetite 
de cada um de nós — até as mulas tiveram o seu quinhão. 
O mel é encontrado em pequenas bolas compactas de de- 


104. Quando o autor e seus companheiros viajavam numa canoa-de-toldo no Baixo 
São Francisco, entre Piranhas e Pão de Açúcar, uma andorinha acompanhou o barco 
por considerável distância, pousando de tempos em tempos sobre as velas e empoleiran- 
do-se de certa feita na proa. 

105. As listas de aves para as localidades estudadas, embora extensas, não pretendem 
ser completas, desde que o nosso interesse principal era sobre outras partes da vida local. 

106. Esta pode ser a vespa que produz mel, enchu (Polybia sylveirae), ou & pequena 
abelha (ou, talvez, vespa) enchuí. Ver Von Ihering, págs. 177-78, 318-19). 

107. Diversos outros nomes são mencionados pelos informantes, que podem ou não 
ser variantes destes enumerados. Estão entre eles: abelha-branca, carora, saró e preguiçosa. 
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licada cera preta, de uns quatro centímetros de diâmetro; 
cada bola é separada e distante da vizinha, e o mel é de 
gosto excelente. As abelhas naturalmente voavam à nossa 
volta, mas são perfeitamente inofensivas. São pequenas e 
pretas, não muito maiores do que a mosca doméstica.” 105 


Os dípteros são também numerosos, inclusive o mosquito, como 
o anófele transmissor da malária e uma de suas espécies, a muri- 
coca (ou carapanã-pinima), berneira (Dermatobia nominis), bor- 
rachudo (Simulium), mutuca (motuca, batuca, Tabanidae), e a 
mosca doméstica comum, que às vezes pode ser vista em grandes 
quantidades. Dos lepidópteros há um grande número de espécies 
de borboletas e mariposas, muitas das quais muito bonitas. A la- 
garta de uma mariposa, ou curuquerê (Alabama argillacea), ataca 
os algodoeiros no Baixo São Francisco e outras partes do Vale 
assim como também o faz em São Paulo (ver Pierson, 1951, pág. 
21). 

De coleópteros há numerosas espécies de besouros e vagalumes; 
e de ortópteros, grilos e louva-a-deus. Dos sifonápteros, a pulga é 
amplamente disseminada, inclusive uma espécie (Tunga pene- 
trans) que prefere viver nos porcos sendo conhecida por bicho-de- 
pé pelo seu hábito de por ovos nos pés das pessoas que incauta- 
mente se ponham em contato com ela, daí resultando larvas que 
vêm a causar uma infecção dolorosa e às vezes perigosa. Outras 
ordens de insetos incluem acrídios, homópteros, isópteros, blatóides, 
e hemípteros, dos quais se podem encontrar, respectivamente, ga- 
fanhotos, cigarras, térmitas (cupins), baratas, e piolhos (e perce- 
vejos). 

Além dos insetos encontram-se no Vale numerosos aracnídeos, 
como o carrapato, ácaro, escorpião e muitas espécies de aranhas, 
inclusive a tarântula (Lycosa tarantula) que apanha passarinhos 
e que Wells achou ser “inseto bem conhecido, repulsivo e perigoso”, 
ao passo que dos quilópodes há a centopéia. 


Os colonizadores portugueses encontraram no Brasil tantas 
e tão destruídoras formigas, que se referiam a esse inseto como 
o “rei do Brasil”. 10º Das numerosas espécies, grandes e pequenas, 
pretas, marrons, vermelhas e brancas, que picam com graus 
variáveis de ferocidade, a formiga chamada em inglês para-sol 
(Atta sexdens), conhecida no Brasil por saúva, é talvez a mais 


108. A respeito de uma espécie de MELIPONA que encontrou no baixo Paraopeba, 
“um inseto pequeno e preto, um pouco menor do que a mosca doméstica comum”, Wells 
escreveu que “não zumbe, nem pica, mas pousa sobre a pele das pessoas em grandes 
quantidades e dedica todas as suas energias a fazer cócegas e a explorar minuciosamente 
o corpo da gente; penetra nos ouvidos, nos olhos, no nariz, pelas costas abaixo, pelo 
cabelo, pelas roupas. Dar tapas e pancadas de nada adianta, pois se uma dúzia desses 
bichos infernais é esmagada ,duas dúzias estão voando à procura de um lugar para exa- 
minar. Este aborrecimento pode ser até certo ponto evitado enrolando-se a cabeça numa 
gaze”. 


109. Pirajá da Silva, notas a Gabriel Soares de Sousa, II:173. 
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destruidora. Dotada de poderosas mandíbulas com as quais corta 
as partes macias das folhas de árvores e plantas cultivadas, esta 
espécie ataca em grande número principalmente entre o cre- 
púsculo e o alvorecer. Carregando à cabeça às vezes por grandes 
distâncias pesados fardos enormes para o seu tamanho, o que 
originou seu nome em inglês, as saúvas depositam as folhas em 
túneis subterrâneos, nos quais crescem cogumelos de que se ali- 
mentam. Embora ao que parece não ataquem seres humanos, 
atacam frequentemente a outros insetos. Wells certa vez presenciou 
uma luta entre saúvas e um “exército” de formigas pretas, sobre 
a qual escreveu: 


“As pretas levaram a melhor na luta por algum tempo, 
mas os enormes soldados das saúvas infligiram tremenda 
devastação às fileiras do inimigo. Com suas enormes 
garras eles arrancavam cabeças e pernas de suas opo- 
nentes, que, após uma longa e brava luta, retiram-se 
ignominiosamente.” 


A Perneira, o borrachudo e a mutuca são especialmente 
desagradáveis para o homem e os animais. Das larvas que se 
desenvolvem de ovos postos pela berneira, escreve Wells que 
“atingem enorme tamanho no gado e nos cachorros; às vezes 
cinco centímetros de comprimento por meio centímetro de diá- 
metro... O gado apresenta às vezes o mais terrível aspecto: 
enormes massas de feridas. Os cachorros sofrem pacientemente 
considerável dor durante a extração e lambem a mão do operador”. 
Refere também Wells que 


“uma noite, trabalhando em meus planos (de levanta- 
mento), senti um golpe agudo e dolorido no peito, como 
se fosse a picada de uma agulha em carne viva. Exami- 
nando o lugar, nada notei, a não ser uma leve mancha 
vermelha; e, não lhe dando importância, continuei a 
trabalhar. Logo depois, senti um novo golpe no mesmo 
lugar; fiquei perplexo quanto ao que podia ser e, enquanto 
pensava, recebi mais duas ou três picadas. Chamei o velho 
Joaquim, que afirmou ser um berne... Foi ele buscar 
em seguida duas pedrinhas arredondadas, com as quais 
operou, espremendo entre as duas o lugar onde a larva 
se alojara; e continuou espremendo por vários minutos... 
e então me mostrou um pequeno verme branco de cerca 
de meio centímetro de comprimento, parecido com um 
pedaço de algodão branco com um nó arredondado na 
ponta. Ah!, disse ele, estes bichos são muito perigosos; 
pois às vezes são esmagados quando se tenta tirá-los, e 
então se forma uma ferida e muitas vezes gangrena e a 
gente pode ir para o outro mundo. Mais tarde acostumei- 
me com eles.” 
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O pequeno borrachudo preto, onde pica deixa marcas verme- 
lhas na pele. Este inseto “atormentou bastante” Saint-Hilaire na 
Serra da Canastra, de modo que este tinha às vezes que cobrir 
as mãos e o rosto e “era obrigado, para afastá-los, a recorrer sem 
cessar ao lenço”. Das mutucas que viu em Morrinhos escreveu 
Wells que 


“no aspecto assemelham-se um tanto à mosca doméstica 
comum, apenas seus corpos são pretos e um pouco 
maiores, e as extremidades das asas parecem ter sido 
aparadas com um par de tesouras. Fazem sair sangue onde 
quer que piquem. As orelhas, pescoços e ancas de nossas 
mulas estavam cobertas dessas moscas, e gotas de sangue 
apareciam.” 


De outras espécies de dípteros, Macedo (1952, págs. 31-32) 
menciona uma conhecida por “mosquito-de-olho” pelo seu hábito 
de atacar os olhos dos animais, inclusive do homem, ao penetrarem 
estes na sombra das matas. 

O louva-a-deus, também conhecido por “põe-mesa” (Manti- 
deo), Wells refere como sendo “um brinquedo preferido pelas... 
crianças, que gostam de vê-lo levantar-se e dobrar as patas dian- 
teiras (quando se faz um barulho repentino) como um copeiro a 
pôr a mesa, donde seu nome, põe-mesa...” Acrescenta que “seu 
corpo, nos primeiros dias de vida é sem asas e, quando desenvol- 
vido, varia de uma bela transparência a uma exata imitação da 
folha da árvore que ele usualmente fregienta”. 

No Alto São Francisco, as casas das térmitas, granulosas 
pirâmides de barro, de cor marrom amarelada como o subsolo, 
chegam a atingir às vezes um metro e meio a um metro e oitenta 
de altura. “Espalham-se como pedras tumulares, ocasionalmente 
aos pares ou trios”, escreve Burton. “Abertas, sugerem um hotel 
gigantesco... e alguns golpes firmes sobre a crosta dura das que 
parecem em ruínas farão sair de suas tocas uma multidão frenética 
como aconteceria no referido hotel ao grito de “fogo”. A térmita 
tem numerosos inimigos naturais, como o tamanduá, diversas 
espécies de lagartos, o pica-pau do campo (chanchã, Colaptes 
campestris), o sapo e o tatu. 

Saint-Hilaire registra (1938b, I1:362) que ao se aproximarem 
de um certo lugar perto de Coração de Jesus, “num abrir e fechar 
de olhos ficamos cobertos de pulgas, bichos-de-pé, e carrapatos... 
de todos os tamanhos; o pó de que a terra estava coberta deveria 
estar cheio dessas diversas espécies de insetos...” Em Betim, em 
1875, escreveu Wells que 


“encontramos uma terrível praga na forma de enormes 
quantidades dos pequenos carrapatos, “miúdos”, como são 
chamados, não maiores do que um grão de pimenta moída. 
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Cada tufo de capim e cada arbusto estava espessamente 
impregnado deles: pendiam das folhas ou do capim em 
pequenas bolas e, ao mais leve contato com o caminhante, 
imediatamente se espalhavam em enxame sobre suas 
roupas, como uma gota de alcool sobre uma superfície 
gordurosa. Estávamos continuamente dançando, esfre- 
gando-nos e arranhando-nos, batendo nas nossas roupas 
com galhos — a irritação era de enlouquecer. Tínhamos 
que acender fogo de madeira verde, despir-nos e ficar de 
pé sobre a fumaça e então pular para o rio enquanto 
nossas roupas ficavam expostas à fumaça; e esta operação 
devia ser repetida diversas vezes durante o dia, e ao vol- 
tarmos para casa à noite era necessário tomar banho em 
uma tina com uma solução de fumo e água e em seguida, 
para evitar a absorção da nicotina, um banho de água 
doce.” 


Wells refere mais tarde que “encontramos outra variedade 
deste abominável inseto, os vermelhos... mais ou menos do 
tamanho de uma cabeça de alfinete. Embora não em tão grandes 
quantidades como os “miúdos”, eram mais do que amplamente 
suficientes e mais difíceis de serem afastados do que seus irmãos 
menores”. 1º 

Em época mais recente Proença menciona o cupim e o 
gafanhoto como frequentemente encontrados, sendo eles os insetos 
que servem como alimento quase exclusivo do anu, assim como 
a vespa solitária, que encontra no vôo anual dos cupins, como 
observa Proença, “um motivo de alegria” e o inseto conhecido 
localmente por “oitocentos vinténs” que produz grave inflamação 
e depois feridas nas orelhas dos animais. 


Os nossos informantes de Cerrado mencionam quatro varie- 
dades de marimbondos, conhecidos localmente por “marimbondo- 
tatu”, “marimbondo-chapéu” (Apoica ypallida), “marimbondo- 
barreiro” e ““marimbondo-preto”. Nesta zona de gado, são 
numerosos os carrapatos, para os quais os habitantes têm três 
nomes, cada um se referindo, ao que se diz, talvez em parte 
erroneamente (ver abaixo), a um estágio diferente do desenvol- 
vimento desse inseto: “carrapatinho”, “carrapato-vermelho” e 
“redoleiro”. Há também diversas espécies de aranhas, de uma 
espécie minúscula até a grande caranguejeira, ou “caranguejo” 
como é localmente chamada (Grammostola), que chega a ter o 
tamanho da palma da mão de um homem. 


Dos insetos dos Gerais, um informante de Sucuriú menciona 
o “carrapatão-ridoleiro” (carrapato-rodoleiro, ou carrapato-estrela, 
Amblyomma cayennense) que identifica como “o grande que 


110. As citações de Wells nesta seção são de 1:150-51, 158-159, 227-28; II:127. 
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produz o miúdo, que vira vermelho”. O guia de nossos pesquisa- 
dores observou que “o primeiro é o pior pois pode causar uma 
ferida brava”. Uma abelha conhecida aí por “chupé” armazena 
mel nas árvores. Aí se encontra também a abelha uruçu (irussu). 
Os habitantes de Caxeiro dizem que se costumavam encontrar aí 
colméias que “forneciam um garrafão de mel”, mas agora não “se 
encontram mais do que oito ou dez garrafas” de cada vez. E outro 
informante dos Gerais diz que uma formiga conhecida aí por 
“formiga-de-mandioca” (saúva) destrói plantas. De outra espécie 
vista em Busca-Vida, conhecida por “formiga-de-ouro”, de cabeça 
preta e corpo amarelo, diz-se que é “valente que é danada”. 

Entre os numerosos insetos de Pesqueira, provavelmente o 
mais pernicioso ao tempo de nossa pesquisa sistemática era 
o mosquito anófele que enxameava no período das vazantes, 
tornando difícil o trabalho. O DDT, que em certa época eliminou 
virtualmente estes insetos da região (ver “Doenças e Seu Trata- 
mento”), ou não foi aplicado com a mesma intensidade, ou 
tornou-se menos eficiente em virtude da imunidade desenvolvida 
pelo inseto. ! 


Entre os insetos notados em Sertão Novo há diversas espécies 
de formigas, inclusive uma de cor vermélha conhecida por 
“faioca” 12 que pode ser encontrada onde quer que se guarde 
açúcar, especialmente nas casas anti-higiênicas, e que também 
prejudica as plantações em crescimento, outra conhecida por 
“formiga-preta”, pequena, de apenas cerca de dois centímetros de 
comp”--nento, a abelha jandaíra (Melipona interrupta) que se 
encontra nas plantações de cana e cuja picada é referida como 
muito dolorosa, “danada como só ela”, disse um informante, e 
também borrachudos, baratas, besouros e muriçocas. “: Nesta área 
o autor e seus companheiros foram muito picados por um inseto 
ainda não identificado. 


Em Passagem Grande encontram-se mosquitos, inclusive o 
anófele e aqueles comumente chamados aí “prego”, “mole”, 
“Jetinga” (jitinga) e “moroim” (maruim, mosquito-pólvora ou 
birigui, Phlebotomus). Em algumas das ilhas do rio os mosquitos 
eram tão numerosos ao tempo de nossa pesquisa sistemática, que 
aí não se podia ficar à noite. As lagoas situadas a certa distância 
do rio e que se enchem durante o período das chuvas e mais tarde 
ficam estagnadas produziam também mosquitos em quantidades 
consideráveis. As formigas eram consideradas “uma verdadeira 


111. Isto não era verdade dois anos antes, quando o autor visitou o Vale pela pri- 
meira vez. Depois de viajar desde o Alto São Francisco até Irecê, ele e seus companheiros 
foram pela primeira vez molestados por mosquitos nesta última cidade, distante muitos 
quilômetros do rio, para o interior. Uns dias mais tarde, entretanto, foram molestados 
por mosquitos em Juazeiro. 

112. Palavra talvez derivada da palavra tupi para formiga, taoca. Ver Von Ihering, 
pág. 565. 

113. Como proteção contra os últimos, juntam-se e queimam-se pedaços de esterco 
seco de vaca. 
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praga”, atacando, como certas espécies fazem, as roças. A saúva, 
especialmente, dizem os agricultores locais, “é de amargar, pois 
quando elas dão, pelam tudo”. O curuquerê destrói as plantas novas 
do algodão. Recentemente uma espécie de mariposa atacou os 
coqueiros. Há diversas espécies de abelhas silvestres nessa área, 
como aquelas conhecidas localmente por abelha-limão, arapirá 
(arapuá, irapuã), boca-de-pente, mandassaia, moça-branca, mom- 
buca, papa-terra, rajadinha, tubiba e uruçu-grande. Também 
podem ser encontradas em Passagem Grande: mutucas, como 
aquelas conhecidas localmente por “vermelha”, “amarela” e 
“preta”, sendo esta última bem grande, ácaros, que produzem 
sarnas, escorpiões, e berneiras, grilos, baratas, pulgas, carrapatos 
e aranhas, inclusive a caranguejeira, “muito respeitada”, disse um 
informante, pelo seu tamanho e veneno. Há também nas redon- 
dezas de Passagem Grande considerável variedade de borboletas, 
de tamanhos e cores variados. À noite é deslumbrante o espetáculo 
dos pirilampos sobre os lagoeiros, adejando aos milhares. 
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capítulo VI 
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Vicente Licínio Cardoso chama o Rio São Francisco de um 
“rio sem história” (ver Orlando Carvalho, pág. 41). Os documentos 
que revelariam com precisão o seu passado sempre foram limitados 
em número e alguns se perderam, ao passo que outros jazem inex- 
plorados em arquivos eclesiásticos ou governamentais. ! Ao mesmo 
tempo, historiadores como Taunay e Ellis chamaram a atenção 
para as incertezas e inexatidões nos relatos originais, o que torna 
algo precária qualquer reconstrução da era e desbravamento, ex- 
ploração e povoamento do Brasil (ver, por exemplo, Taunay, 1926, 
pág. 1). Nossos pesquisadores também encontraram dificuldades 
em obter dos habitantes locais informações precisas sobre o passado 
das localidades estudadas. Mesmo os habitantes mais idosos, que 
outras pessoas indicavam como estando “bem familiarizados” com 
a história local, pouco conheciam a respeito. Entretanto, confiando 
no trabalho cuidadoso de historiadores capazes como Capistrano 
de Abreu, Afonso de E. Taunay, Urbino Viana e outros, assim como 
em valiosos relatos antigos como os de Soares de Souza e Antonil, 
será talvez possível traçar pelo menos em linhas gerais o passado 
do Vale. 

Três são os grupos de população em causa: os ocupantes ori- 
ginais, ou indígenas; os invasores europeus, particularmente de 
origem portuguesa, que chegaram pela primeira vez no século XVI; 
e os africanos, na sua maioria trazidos como escravos. O contacto 
entre membros destes três grupos isto é, entre as três raças funda- 
mentais da humanidade — e a competição, o conflito, a miscigena- 
ção, a acomodação e a assimilação que se lhe seguiram constituem 
um dos principais temas dominantes no passado do Vale (como 
de outras partes do Brasil) e mereceriam um estudo mais intensivo 
do que é possível dentro dos limites desta obra. 


1. Alguns documentos, pelo menos, podem talvez ser achados no próprio Vale. Orlando 
Carvalho escreve (pág. 149) por exemplo que “certo negociante” tentou inutilmente ven- 
der-lhe um documento, documento esse que trazia a assinatura do bandeirante paulista 
Matias Cardoso de Almeida e referia-se a uma expedição do século XVII contra os indígenas 
da água. 
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Simultaneamente com o contacto, e com as consegiências que 
dele advieram, ocorreu o desbravamento da área por parte dos eu- 
ropeus, com auxílio de indígenas aliados e, em menor extensão, de 
africanos, e dos descendentes dos três grupos raciais, assim como 
a descoberta e certa exploração das riquezas naturais aí, principal- 
mente de ouro e diamantes além de outras, exploração que 
continuou, com intensidades variáveis em diferentes épocas, até 
hoje e tende a continuar na forma de extensa procura e utilização 
de minerais importantes para a indústria do século XX e de fontes 
de energia, como a força hidráulica. 

As vezes do mesmo tempo, mas quase sempre em seguida ao 
desbravamento, ocorreu a fixação na área do São Francisco dos 
indígenas que se viram perturbados em suas antigas residências 
perto do litoral, e também dos europeus que chegavam e seus des- 
cendentes, os quais utilizavam a área principalmente para a 
criação de gado, através dos famosos currais (ver adiante), mas 
também, em extensão mais limitada, para & pesca e a agricultura. 
Mais tarde desenvolveu-se o comércio, e surgiram povoados, vilas 
e cidades. 

Estes três processos fundamentais — o contato racial, com 
a competição, o conflito, a miscigenação, a acomodação e a assimi- 
lação que ocasionou; o desbravamento, com a descoberta e explo- 
ração de minerais preciosos e outras riquezas naturais que trouxe; 
e a fixação, seguida pela criação de gado, o desenvolvimento dos 
caminhos de gado, de agricultura e do comércio, e o crescimento 
de povoados, vilas e cidades evidentemente se condicionaram uns 
aos outros. Houve também outros acontecimentos talvez de signi- 
ficação menor para o Vale como um todo: a luta temporária com 
os holandeses pelo domínio do litoral nordeste e até certo ponto 
do próprio Vale, particularmente seu trecho Baixo; o estabeleci- 
mento e a manutenção da ordem em uma área que, sob as difíceis 
condições de transporte e comunicação que então prevaleciam, era 
bem distante dos centros de população e controle político que se 
tinham desenvolvido na costa; e a luta pelo poder local entre gran- 
des grupos de parentesco e seus adeptos. Em geral, entretanto, a 
história antiga do Vale pode ser em grande parte descrita e 
analisada em termos dos três processos básicos acima mencionados. 

Como já indicamos, a foz do São Francisco foi provavelmente 
vista pela primeira vez por europeus a 4 de outubro de 1501. Des- 
cendo a costa na direção norte-sul, João de Nova, ? tendo Américo 
Vespucci por companheiro, dava nome aos lugares que descobria 
de acordo com o santo do dia. Assim, o Cabo de São Roque recebeu 
esse nome a 16 de agosto, o Rio São Miguel a 29 de setembro, o 
Rio São Jerônimo no dia seguinte e o São Francisco a 4 de outubro. º 


2. Segundo certos autores. Outros dizem André Gonçalvez (com três naus); e ainda 
outros, Gaspar de Lemos (ver Urbino Viana págs. 9-10). 

- Em seguida, a 1.º de novembro, recebeu o nome de “Todos os Santos” a baía em 
Salvador, ao sul da foz do São Francisco (ver Calmon, 1933, pág. 7). 
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Refere-se que naus francesas estiveram na foz do São Francisco 
pelo menos já em 1526. ! Uma enseada das proximidades, onde es- 
cambavam pau-brasil veio a ser conhecida por “Porto dos France- 
ses”. Em 1556, perto desta enseada, em um ponto conhecido por 
Barra Velha soçobrou uma nau que levava para o Brasil o bispo 
Dom Pedro Fernandes Sardinha, dizendo-se que ele e muitos de seus 
companheiros foram “devorados” pelos Caetés antropótagos que 
na época ocupavam a costa nesta área (ver Prado, 1941 11:439). A 
alguns quilômetros da foz do São Francisco, de acordo com Soares 
de Souza, houve três ancoragens de piratas no século XVI. 


Para os primeiros povoadores da costa brasileira em Salvador 
e em Olinda e Recife, o pronto acesso ao interior foi impedido por 
densas matas, por rios, que além de correrem para a costa e não 
para o interior apresentavam corredeiras e cachoeiras, ou pela ve- 
getação de caatinga cheia de espinhos e de difícil penetração. A 
tudo isso se acrescentavam às vezes grupos hostis de indígenas. 
De Salvador, os colonizadores deslocaram-se inicialmente para a 
área ao longo do Recôncavo e do litoral próximo. Em 1587, ou menos 
de 40 anos depois da fundação permanente deste núcleo de povoa- 
mento, Soares de Souza enumerou aí 16 freguesias (ver Capistrano 
de Abreu, 1930, págs. 75-80). Sendo a área ao norte de Salvador 
mais aberta do que ao sul, embora ainda coberta de consideráveis 
trechos de matas e engastadas nos campos e caatingas, a penetra- 
ção e o povoamento tenderam a deslocar-se nessa direção, tendo 
como ponto de partida a ponta de Santo Antônio, na extremidade 
norte do Recôncavo, chegando finalmente até o Rio São Francisco, 
para onde também se deslocava, embora em proporção menor, a 
onda de penetração e povoamento vinda de Olinda e Recife. Esta 
área de caatinga não era propícia à agricultura; mas podia ser 
explorada para a criação de gado. 

Para os desbravadores e povoadores europeus do Sul, isto é, 
de São Vicente e, depois, São Paulo, Taubaté e outras cidades dessa 
área, a Mantiqueira, embora de difícil travessia, não constituiu 
barreira, tal a sua audácia de pioneiros. Esta rota, entretanto, 
não foi seguida no começo porque os bandeirantes paulistas (ver 
adiante) que queriam caçar indígenas para fazerem deles escravos 
usavam para isso as reduções jesuitas sob domínio espanhol mais 
ao sul, de mais fácil acesso. Entretanto, esses bandeirantes, que 
Mário de Andrade chamou “o maior instrumento desbravador e 
unificador de nossa pátria”. * não muito tempo depois estavam se 
dirigindo para o Norte, para o Vale, em busca de metais preciosos, 
e também de escravos indígenas, de modo que o Rio São Francisco, 


4. Ver documentos antigos citados em Calmon, 1949, pág. 43n. 

5. Apud Proença, pág. 46. Proença assinalou que documentos datando desse período, 
escritos em São Paulo e referentes à captura de indígenas e outro escrito em Salvador e 
referente aos currais, empregam a mesma expressão quanto à sua motivação: “remediar 
sua pobreza”. 
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como já indicamos, cedo se tornou importante meio de contacto 
entre São Paulo, no Sul, e Bahia, Pernambuco e outras capitais 
em desenvolvimento, no Norte. 


Primeiros Habitantes 


As origens dos diversos grupos de indígenas que habitavam o 
Vale do São Francisco ao tempo do contato europeu remontam 
à história desconhecida. O caráter semi-árido de grande parte da 
área, entretanto, suas secas periódicas e sua deficiência em vege- 
tação natural comestível, tornam improvável que jamais tivesse 
sido grande o número da população aborígine desta parte do 
continente sul americano. Spix e Martius referem (1938a, pág. 276) 
ter visto em 1818, na Serra do Anastácio, perto de Monte Santo, 
na Bahia, uma “série de desenhos primitivos, grosseiros e esquisi- 
tos..., linhas retas, curvas, círculos, pontos, estrelas, que sem 
dúvida provêm dos antigos aborígines”. Sampaio notou (1906, 
pág. 19), em 1879, inscrições indígenas em uma pedra em Olho 
d'Água, perto de Piranhas. Ott referiu desenhos rupestres “no meio 
de uma caatinga”. Em Buraco d'Água, no município de Campo 
Formoso, na extremidade este do Vale, que ele viu e que foram 
fotografados ou copiados. º Pintados principalmente em vermelho, 
mas também ocasionalmente em preto e, em um caso, em amarelo, 
aparecem em pequenas lapas de rochas de calcário às vezes de 20 
metros de altura, onde é provável que os habitantes aborígines 
tivessem seus abrigos. Os indígenas desta área, disseram Spix e 
Martius, costumavam descer durante os meses secos do ano até o 
Rio São Francisco, para apanharem peixes. Branner encontrou 
desenhos semelhantes na Serra do Mulato, a cerca de 60 quilôme- 
tros a sudoeste de Juâzeiro. Em Irecê, o autor foi informado por 
habitantes locais da existência de certas marcas em rochas numa 
serra perto de América Dourada e consideradas de origem indígena; 
e habitantes de Lapinha falaram de uma pedreira em Lagedo “com 
desenhos e pinturas feitas pelos indígenas”. Desenhos semelhantes 
de animais e peixes são mencionados na área em que foi descoberto 
o homem da Lagoa Santa. Cacos de cerâmica foram encontrados 
em numerosos lugares, inclusive Catolé, nos Gerais, no oeste da 
Bahia, onde “grandes panelões”, ao que se informa, foram des- 
cobertos. Hohenthal notou (1954, pág. 110) considerável material 
arqueológico na área ao longo das duas margens do Baixo São 
Francisco, assim como também em certas serras em Pernambuco, 
especialmente a Serra de Arapuá e a Serra de Cacaria, tendo esta 


6. Ver Ott, págs. 11-40, 60-62. Entre eles havia linhas simples, tanto retas quanto 
curvas, muitas vezes paralelas; representações estilizadas de animais, como veado, peixe, 
mente amarela) usada agora na área para pintar casas e contendo óxido de ferro. Diz-se que 
empregada como pintura era presumivelmente o tauá, uma argila vermelha (e ocasional- 
arraia, talvez onça; cobras, como a gibóia; e talvez seres humanos estilizados. A substância 
a área em questão é rica em ferro, cromo e manganês. 
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recebido tal nome em virtude do grande número de cacos que se 
encontram nas suas encostas. 


Localização de grupos de indígenas. Hohenthal, em suas pes- 
quisas há alguns anos, verificou serem bem escassas as informa- 
ções publicadas e relativas aos grupos de indígenas da área do 
São Francisco.” Embora em velhos documentos e outros registros 
apareçam ocasionalmente sua identificação e localização, os dados 
que os acompanham são usualmente bem incompletos. Listas de 
palavras, para identificação linguística, Hohenthal verificou serem 
quase inexistentes. Além disso, número considerável dos grupos 
mencionados por vários autores parece que eram apenas bandos 
ou hordas do mesmo grupo aparentado. * Hohenthal encontrou 
referências em antigos cronistas a indicarem que quando um 
grupo, por qualquer razão, se separava de uma unidade maior, 
com frequência se tornava conhecido pelo nome do chefe que o 
liderava nessa ocasião (por exemplo, Canindé, Carapotó, Jan- 
doins). * 

Muitos se não todos estes grupos eram pelo menos parcial- 
mente nômades. Não havia cidades com grandes populações e uma 
longa história anterior ao contato europeu, tal como existiram no 
Peru, no México e em outras partes das Américas. Ao contrário, 
sempre que as condições de vida em um dado lugar de residência 
se tornavam menos desejáveis do que tinham sido anteriormente, 
o grupo se mudava para nova localização, ou tomando posse de ter- 
ras desocupadas, ou forçando outro grupo a sair por sua vez para 
uma nova localização, de modo que eles pudessem ocupar as terras 
que pertenceram a esse último. Em outras palavras, ao tempo do 
contato europeu e por muitas décadas depois, a situação era bas- 
tante instável. 

Hohenthal assinalou que existe bastante daquilo que ele chama 
de “pedaços e fragmentos” de informação relativa aos indígenas 
do Vale, a indicar que os Tupi e os Gê estavam representados entre 
eles, e que na maior parte da área desenvolveu-se uma mistura 
irregular de traços culturais característicos destes dois grupos 
principais. Ao tempo do contato europeu a principal concentração 
situava-se ao longo do litoral, que era mais fértil. Especialmente 
a área em torno da foz do rio era propícia à habitação de grupos 
primitivos, devido ao seu abundante suprimento não apenas de 
peixes, como também de caranguejos, moluscos e camarões. Mais 


7. As citações de Hohenthal, quando não são indicadas de outra maneira, provêm de 
um manuscrito intitulado “As Tribos Indígenas do Médio e Baixo São Francisco”, prepa- 
rado como partes dos nossos estudos sobre o São Francisco, e a ser publicado pelo Museu 
Paulista, em São Paulo. Especialmente quanto a esta seção, o presente autor muito deve 
ao estudo do Professor Hohenthal. 

8. Ao determinar esta probabilidade, Hohenthal fez um cuidadoso estudo da particl- 
pação simultânea na mesma área geográfica, coincidência que pareceria indicar ou identi- 
ficar de linhagem ou pelo menos parentesco chegado; e também da similaridade entre 
variações de nomes grupais (por exemplo, “Prarto” parece ser apenas uma pronúncia 
modificada de “Prato”). 


9. Referido em carta ao autor. 
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para o interior, os grupos da área do São Francisco, dada a ne- 
cessidade de água e também de fácil suprimento de peixe, restrin- 
giram-se em grande parte à vizinhança imediata do próprio rio, 
em particular às suas ilhas,'º ou às margens de seus principais 
tributários. 

Segundo Soares de Souza, entre os grupos de indígenas que 
moraram e lutaram uns com os outros ao longo do Rio São Fran- 
cisco em virtude de seu valor como fonte de água e peixes e da 
maior fertilidade do solo nas suas ilhas e barrancas, estavam, ao 
tempo em que escreveu ou 1587, os Caetés, na margem esquerda, e 
os Tupinambás, na margem direita da foz do rio; e, acima destes, 
os Tupinaê, Amoipira e Ubirajara.'! Acrescenta Soares de Souza 
(pág. 294), que os Tupinaês tinham vivido outrora ao longo da 
costa e os Tupinambás “no sertão, onde certas aldeias deles foram 
fazendo guerra aos Tapuias '* que tinham por vizinhos, a quem 
foram perseguindo por espaço de anos tão rijamente que entraram 
tanto pelas terras a dentro, que foram vizinhar com o Rio São 
Francisco”; “vendo-se tão apertados de seus contrários, assentaram 
de se passarem da outra banda do rio de São Francisco, onde se 
contentaram da terra e assentaram ali sua vivenda, chamando-se 
Amoipiras, por o seu principal se chamar Amoipira; onde esta 
gente multiplicou de maneira que tem senhoreado ao longo deste 
rio de São Francisco... mais de cem léguas, onde agora (... 1587) 
vivem; e ficam-lhe em frontaria desta outra parte do rio”, os Ta- 
puias de um lado e de outro os Tupinaês, “que se fazem guerra 
cruel uns aos outros, passando por embarcações ao seu modo à 
outra banda, dando grandes assaltos nos contrários. ...” 


Há alguns anos, Nimuendaju preparou um mapa da distribui- 
ção dos grupos indígenas no Brasil, '* no qual enumerou, na área 
do Alto São Francisco, na direção de quem desce o rio, os seguintes 


grupos: 
Abaeté, no tributário Abaeté, no século XVII; 


Tamoio e Cataguá, na área perto da junção do tributário Rio 
das Velhas, em 1553; 


10. Uma das ilhas do São Francisco perto de Xique-Xique é conhecida por “ilhote dos 
Coroados”. 

11. Loreto Couto, em 1625, menciona os Ibiraras nesta área. Pirajá da Silva escreve 
que este grupo era também conhecido por Bilreiros e que se faziam notar por suas armas, 
“uns paus tostados, de 3 palmos de comprimento e agudos de ambas as pontas”, que 
atiravam com grande destreza. Deste fato, pensa Pirajá, vem o nome, Ybira-uara, ou 
“senhores dos paus”. (Ver notas por Pirajá da Silva a Soares de Souza, 1:120). 

12. “Tapuia” é o termo geral que era usado pelos indígenas amigos dos colonos 
europeus, para outros grupos indígenas que consideravam inimigos ou inferiores e espe- 
cialmente aqueles que não falavam o tupi (ver, por exemplo, Garcia, notas a Cardim, 
pág. 236). Um dos nossos informantes nos Gerais referiu-se aos indígenas como Tapui 
(para os homens) e Taputa (para as mulheres), embora também conheça a palavra índio 
(que pronuncia indro). 

13. Ver Steward, tomo I, verso da pág. 382. 


| e " 
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e, no Médio São Francisco: 
Shacriaba, entre os tributários Paracatu e Urucuia, no século 
XVIII; e no alto Preto, afluente do tributário Rio Grande, em 1818; 


Acroá, no trecho alto do tributário Corrente, no século XVIII, 
com outro grupo perto do tributário Rio Grande; !+ 


Aricobé, perto do tributário Rio Grande, em 1744 e nas ca- 
beceiras do Rio Preto, afluente do tributário Rio Grande (sem 
data).; 

Tobajara, no tributário Paramirim, em 1594; 


Amoipira, no próprio São Francisco, desde mais ou menos a 
área da atual cidade de Barra até a foz do tributário Salitre, em 
1587; 15 


Tupiná, entre os tributários Jacaré e Salitre (sem data). '!º 


Ocren e Sacragrinha, ** ambos no tributário Salitre e no pró- 
prio São Francisco perto da confluência do Salitre, em 1739; 


Tupinambá, à esquerda do trecho inferior do tributário Sa- 
litre, em 1759; 


e, no trecho das Corredeiras do São Francisco: 

Ponta e Massacara, '* logo abaixo da confluência do tributário 
Salitre, na margem baiana ou direita do rio, em 1818; 

Tamanquim,'* logo abaixo desta confluência, mas em Per- 
nambuco, ou na margem esquerda do São Francisco, em 1746; 

Caripó,*º logo abaixo dos Tamanquim, no próprio São Fran- 
cisco, no mesmo ano; 


14. Escreve Burton (II:271) que q Gerais, /perto de Januária, pertenceram primei- 
ramente aos Acroás, “vulgarmente o ntserio por Coroados”, e aos Cherentes e aos Aricobis, 
os quais eram todos “perigosos”, afirma ele, até 1715. Senna (1937, pág. 338) dá as duas 
alternativas, Acoroá e Akroá e afirma que este grupo migrou no século XVIII de Golás 
para os vales dos tributários Paracatu e Urucaia. Acrescenta que o nome vem da expressão 
tupi a-cu-ruá e era devido ao fato de ter o gentio Acroá 'a cabeça pontuda,' o crânio 
elevado ou alongado para cima, por serem tipos dolicocéfalos”, Por outro lado, Segura, que 
afirma (págs. 16-17) que a cidade de Bom Jesus da Lapa era originalmente “uma aldeia 
de indígenas Acoroace (ou Coroados)”, acrescenta que este grupo era assim chamado “por 
empregar com frequencia na linguagem essa palavra como sufixo. " Miranda afirma (1941, 
págs. 97-99) que os Acroá ao que parece ocuparam outrora a área em que os Estados de 
Bahia, Piauí e Golás se encontram, no limite noroeste da bacia do São Francisco; e que 
finalmente se reuniram em um aldeamento jesuíta em São João do Duro, no norte de 
Golás, ou em 1749 ou em 1751, e subsequentemente foram dizimados em uma sublevação. 

15. Frei Vicente do Salvador usa a alternativa “Anaupirá"; e menciona esses indígenas 
usando canoas no São Francisco em 1627. Senna também se refere aos Amolpira no vale do 
tributário Carinhanha, 

16. Hohenthal escreve que os Tuvinás (Tupinais) podiam ser encontrados em 1587 na 
área entre Sento Sé no São Francisco e o tributário Salitre. 

17. Hohenthal pensa que os Cecachequirinhen ou Sequakirihen (Secaquerinhen), grupo 
que vivia nas margens do tributário Salitre e fora visitado por dois padres jesuítas na 
segunda metade do século XVII (ver Leite, 1945, V:281-82), eram provavelmente do mesmo 
estoque que os Sacragrinha. 

18. Hohenthal assinala que Martius acreditava que este grupo pertencesse aos Acroás, 
um grande grupo Gê; ao passo que Loukotka classificou-os como “Camacan, misturados 
com Gê”, e Lowie apenas como Camacan. 

19. Hohenthal dá as variações Tamaquéu (que ele prefere), Tamaquiuz e Tomaquiz. 

20. Hohenthal dá as variações Coripó, Coripoz, Curupede. 
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Dzubucua-Cariri, logo abaixo do Caripó e perto do ponto mais 
setentrional atingido pelo São Francisco, também no mesmo ano;* 

Poria? e Pancaruru (Pancararu) ainda existentes? um 
pouco mais além rio abaixo, adiante da atual cidade de Cabrobó, 
no mesmo ano; 

Rodela (ainda existente), logo abaixo desses grupos na margem 
baiana do São Francisco, no século XVIII, 

Tushá? (ainda existente), e Poriá, logo abaixo destes, em 
1789; 

Ouesque, no tributário Pajeú, em 1749; 2º 

Uma e Vouvé, em 1801, e (Shocó) Chocó e Pipipã, em 1802, 
todos entre o tributário Pajeú e o Moxotó; 

Pancaruru de novo, ainda existente, logo abaixo dos Tushás e 
Poriás e a oeste do tributário Moxotó e um terceiro grupo de Pan- 
carurus do outro lado do rio, perto deste ponto, no Estado da Bahia; 

Cariri, logo abaixo deste último grupo de Pancaruru, em 1759; 

Huanoi ** e Chocó, no trecho inferior do tributário Ipanema, 
em 1746; 


21. Os Dzubucua-Cariri, que habitavam diversas ilhas do São Francisco nestas proxi- 
midades eram, segundo Hohenthal, uma de pelo menos meia dúzia de tribos Cariri. Eram 
conhecidos também por Abacatiara, Abacatuara, Obacatiara e Obacoatiara tendo sido o 
último nome usado por Cardim no século XVII com referência àqueles Cariris que tinham 
“casas como cafuas debaixo do chão” (1939, pág. 176). Hohenthal também escreve que Lowie, 
baseando sua opinião na correspondência trocada com Nimuendaju, localizou esses indí- 
genas, em 1702, nas ilhas Pambu e Oacarapá; e em 1746, nas ilhas de Cavalo, Iraquá (Irapuá, 
ou Arapuá) e Inhamum; e que em 1898, um grupo de Abacatiara foi visitado por Mons. 
Capitulino Carvalho na ilha São Pedro Dias, muito abaixo dessas ilhas, na margem de 
Alagoas do rio, entre Pão de Açúcar e Belo Monte. 

22. Hohenthal dá as variações Poru (que prefere), Borcá, Periá, Porcaz, Procaz, Procã 
e Progez. Acrescenta que os Poriás (ou Periás) eram referidos como estando ora numa ora 
noutra margem do São Francisco, entre mais ou menos os pontos onde hoje se localizam 
Rodelas na Bahia e Petrolândia em Pernambuco. Durante o século XVIII foram reduzidos 
nesta área juntamente com os Pancararus. Em 1789, foram referidos como também associados 
aos Tushás (ver adiante), perto da confluência do tributário Pajeú com o São Francisco. 

23. Esses indígenas eram às vezes referidos como Cararus. Hohenthal dá também 
as variações Pancaru, Bancararu e Brancararu. 

24. Também conhecidos por Aroderas e Rodeleiros. Taunay, talvez baseando sua infor- 
mação em Piso e Marcgraf, escreve (VIII:268) que os Rodelas viviam em fins do século XVII 
na área onde hoje os Estados da Bahia e Piauí se encontram e também “uma longa zona” 
ao longo do São Francisco perto desse ponto. Accioli de Cerqueira diz que foram por 
era tempo aliados dos Acroás. (Senna pág. 351) também se refere a um grupo Rodela em 

inas. 

25. Hohenthal dá como variação Tuchá e Tuzá. 

26. Pinto afirma que este grupo se localizava em Ararobá e no médio Pajeú, onde 
foi atacado em 1678 por Francisco Dias de Ávila (o segundo deste nome) (ver adiante). 

27. Escreve Pinto (1956, pág. 45) que em cartas de Frei Vital de Frescarolo datando 
de começos do século XIX há menção de bandos de indígenas no interior de Pernambuco, 
inclusive aqueles referidos como Shocó, Vouê, Umã e Pipipão. Aires de Casal, em 1817, escreve 
(II:117) os nomes Umã, Vouvé, Chocó e Pipirã e localiza os grupos perto da serra do Araripe, 
em uma área de 30 léguas em quadro, entre os tributários Moxotó e Pajeú; desses grupos, 
cada um era composto “de poucas famílias" com “seu idioma particular” e “inimigas irre- 
conciliáveis umas das outras”, embora parecessem pertencer à mesma linhagem. Pinto 
afirma também que uma patente de 1688 menciona uma aldeia dos “Shocó de Ipanema”, 
escrevendo os nomes, respectivamente, Chocôz e Panema; e que no terceiro quartel do 
século XVIII foi mencionada a existência de indígenas com esse nome em Pão de Açúcar, 
que era missão da então vila de Penedo. 

28. Hohenthal dá as seguintes variações: Huamoi, Huamie, Huamué, Humon, Umã, 
Umãe, Uman, Umão, Urumão e Woyama; e acrescenta que ou este grupo era nômade em 
grandes áreas do Nordeste nos tempos históricos, ou havia mais de um grupo com o mesmo 
nome. Em alguns relatos seu território aparece como se estendendo no século XVIII do sul 
do Ceará até as margens do São Francisco em Sergipe e daí para este pelo “sertão 
pernambucano”. 
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Carapotó ** e Fulniô (ainda existentes), na margem do tribu- 
tário Ipanema, em 1746; 3º 


Garanhum, a este deste grupo, na vizinhança da cidade que 
tem hoje seu nome, no século XIX; 


Aramuru, e também outro grupo de Carapotó, assim como os 
Uruma, na margem direita do próprio São Francisco, um pouco 
mais abaixo, em 1759; 


Chocó (ainda existente)” e Romari, logo abaixo dos grupos 
acima mencionados, no mesmo lado do São Francisco; *2 
e, do outro lado do rio, na margem de Alagoas, 


Aconã, juntamente com outro grupo de Chocó (ainda exis- 
tente), Natu (ainda existe),º! outro grupo de Carapotó, *' e 
Prarto, todos em 1746; 


Caxago, perto da foz do São Francisco, na margem direita do 
rio, em 1759, com os Tupinambás à sua direita; 


Boime,* à direita dos Caxagos, ao longo do litoral, em 1759; 


Caeté, também ao longo do litoral, mas na margem esquerda 
do São Francisco, na sua foz. * 


29. Dados também, segundo Hohenthal, como Carapotá, Carapotarum, Kurupotó e 
Parapotó, Escreve Hohenthal que eles foram primeiro catequizados na serra de Cumanati, 
no município de Águas Belas em Pernambuco, entre os anos de 1681 e 1685; e que alguns 
relatórios localizam-nos também perto da vizinha cidade de Bom Conselho e, em 1759, no 
Baixo São Francisco. 

30. Pinto menciona (1956, pág. 67) vários grupos de Fulniôs no vale do Ipanema, como 
os Foklasás, isto é, “aqueles do lugar onde há muitas pedras” e os Folas, ou “ficos de patos”. 

31. Dados também como Shocó, Xozó e Chocaz. Escreve Hohenthal que havia pelo 
menos dois e talvez três grupos com este nome e suas variantes; e que o grupo de Alagoas 
é primeiro mencionado como vivendo no Baixo São Francisco em 1749 e de novo em 1761, 
na Aldeia de Pão de Açúcar, perto de Penedo. 

32. Também referidos como Omari. Segundo Hohenthal, foram dados como localizados 
no Baixo São Francisco em 1759, tendo previamente vivido na serra do Pão de Açúcar, em 
Alagoas, no lado esquerdo do rio. Martius classificou-os como grupo Carirl. 

33. Hohenthal encontrou este nome escrito também nas seguintes maneiras: Acconan, 
Jakona, Jaconan, Naconá, Uacona, e Wakona. Aires de Casal (I1:137) menciona-os como 
vivendo na área de Lagoa Comprida, sete léguas rio acima de Penedo, em 1817. 

34. Hohenthal menciona alguns Natus vivendo na foz do São Francisco, em 1746. 

35. Hohenthal escreve que em 1749 e 1761 um grupo de Carapotio, que ele pensa possam 
ter sido os mesmos Carapotó, estava vivendo na Aldeia de Alagoa Comprida, no Termo da 
Vila do Penedo, 

36. Também referidos como Poyme. Piso e Marcgraf mencionam este grupo no Baixo 
São Francisco entre 1637 e 1643. Hohenthal refere também uma menção dos Boime no lado 
sergipano do Baixo São Francisco em 1759. 

37. Com a grafia também de Caaeté, Caheté, e Caité. Cardim, escrevendo em fins do 
século XVI, refere-se (1939, pág. 172) aos Caaeté, vivendo “por uma corda do rio de São 
Francisco” e hostis aos indígenas de Pernambuco. Segundo Soares de Sousa (1:116-17), ao 
tempo do contacto europeu e por alguns anos depois, eles dominavam a costa brasileira da 
foz do São Francisco para o norte até o Rio Paraiba. Reputados como hábeis pescadores de 
linha e hábeis nadadores, eram também tidos como “grandes músicos e amigos de bailar”, 
assim como “muito belicosos e guerreiros”. Nas suas embarcações feitas de periperi que 
podiam conter de dez a doze homens, atravessavam o São Francisco, na foz, para guerrear 
os Tupinambás no lado direito do rio; e, continuando ao longo da costa para O sul, invadi- 
ram a área dominada pelos Tupinambás até Salvador. No interior, também guerreavam os 
Tupinaês e diversos dos chamados grupos “Tapuias”, até que, finalmente, os Tupinambás 
uniram-se aos Tupinaés e também a certos grupos “Tapulas" e “deram-lhes nas costas, e de 
tal feição os apertaram, que os fizeram descer todos para baixo, junto do mar, onde os 
acabaram de desbaratar; e os que não puderam fugir para a serra do Aquetiba (Varnhagen 
pensa que esta era a serra de Tiúba) não escaparam de mortos ou cativos”. Os cativos eram 
ou devorados ou vendidos nos portugueses em Recife ou Salvador, de modo que ao tempo 
em que Soares de Sousa escreveu, não existiam Caités a não ser no interior, ou então um 
ou outro indivíduo reduzido à escravidão, ou casado em outros grupos indígenas. Hohenthal 
pensa que o nome dos “Carateus” que, segundo antigo documento, viviam no Baixo São 
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A estes grupos Senna acrescenta, ** como tendo vivido na parte 
de Minas da área do São Francisco antes de sua extinção, absorção 
ou expulsão, outros grupos conhecidos por: 


Abatirá, nas margens do rio São Francisco no norte de Minas, 
assim chamados, de acordo com Senna, “segundo o Tupi abá-tirá”, 
por causa de sua “grimpa levantada ou dos cabelos ríspidos e cres- 
cidos”; 


Candindé, que viviam no vale de um afluente do tributário 
Pará, do Alto São Francisco, e cujo nome se conserva no de uma 
localidade perto de Divinópolis; 


Cariri, que migraram do Ceará para a área ao longo do São 
Francisco e especialmente para os arredores da atual cidade de 
Januária, onde se misturaram aos Caiapós (ver adiante); 


Catolé, que viviam no vale do Rio Verde, tributário do São 
Francisco no limite da Bahia (e também mais a este, e fora do 
Vale, no Rio Pardo); 


Caiapó, que “levaram suas correrias desde os sertões do São 
Francisco aos sertões do Rio Grande, isto é, desde Januária até 
Paracatu, Uberaba e Frutal, durante o período colonial”; 


Guaíba, subgrupo dos Caiapós, que viviam na ilha de Guaíbas 
no Rio São Francisco perto do sítio da atual cidade de São Ro- 
mão, e que foram reduzidos, no século XVIII, pelos descendentes 
de Matias Cardoso de Almeida (ver adiante); 


Crixá, que migraram de Goiás, especialmente para os Vales do 
Paracatu e do Urucuia, tributários do São Francisco; 


Cururu, (literalmente “roncadores”) que viviam no vale do 
tributário Carinhanha, e eram assim chamados por causa de suas 
vozes roucas e guturais “que se assemelhavam a sapos na lagoa”; 

Goianá, que, originários de um grupo conhecido por “Goiá”, 
viviam no vale do tributário do Rio das Velhas e aliaram-se aos pau- 
listas durante o tempo das primeiras bandeiras (ver “Bandeiran- 
tismo”, adiante), por volta de fins do século XVII; 


Kiriri, que migraram do Ceará para os “sertões meridionais” 
do São Francisco, atingindo a área do tributário Urucuia e o sítio 
da atual cidade de Januária, no período colonial; 


Tremembé (Terembe) que migraram do Jaguaribe no Nordeste 
para o vale do tributário Paraopeba (e também para o vale das 
Mortes, ao sul, fora do Vale); ** 


Francisco e “lutavam contra os indígenas de Pernambuco”, era possivelmente uma corrup- 
tela de “Caeté”. Senna acrescenta (pág. 340) que um grupo conhecido por “Caeté” também 
vivia na área em torno de Mato Dentro entre o Sabaráussu e o Piracicaba e, ao que parecia, 
seu nome provinha da área, não sendo o grupo aparentado dos Caetés do Baixo São 
Francisco, ao longo da costa do Atlântico. 

38. Págs. 337-45, 350-53. 


39. “Dessa nação Tremembé”, escreve Senna, “procede o bravo gentio Cataguá (Ca- 
tuáuá) “ou gente boa” que bateu o gentio Pojichá (Puxiauá) ou “gente ruim”. 
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Tupi, inclusive os Tupinaem, localizados no São Francisco 
perto do limite Minas-Bahia, durante o período colonial e outros 
grupos dispersos pelo Vale do São Francisco no norte de Minas Ge- 
rais durante os séculos XVI e XVII, de cuja língua derivaram os 
nomes usados hoje para “centenas” de localidades. 


Além dos grupos de indígenas acima mencionados, Hohenthal 
refere-se a ainda outros que viviam no rio ou à sua vista, como os 
seguintes: 


Ansu (Anchu, Ichu), em Pernambuco, desde a margem norte 
do Rio São Francisco até os contrafortes da serra do Araripe; *º 


Avi, grupo do qual pouco se sabe, a não ser que seus membros 
presumivelmente vagavam pela área entre os tributários Moxotó e 
Pajeú, em Pernambuco, atingindo ocasionalmente o próprio São 
Francisco; *! 


Cajaú, que Piso e Marograf localizaram no Baixo São Fran- 
cisco; “2 


Cariri (Cayriri), Kareriz, Kariri, Kaririz, Kiriri, Quiriri dos 
quais os Dzubucua-Cariri mencionados por Nimuendaju, e os Ki- 
riri, mencionados por Senna, eram, ao que parece, grupos; “* 


Maquaru, mencionados por Piso e Marcgraf no Baixo São 
Francisco, não sendo dada entretanto a localização exata; 


Moriquito, que viviam no Baixo São Francisco em Alagoas, 
segundo Araujo Jorge, embora não haja informação quanto à 
época; 

Ponta, que se reuniram em pelo menos quatro missões, jun- 


tamente com os Massacará, entre os pontos onde hoje se localizam 
Joazeiro e Cabrobó; 


Prakió, mencionados por Estevão, que se refere a sobreviventes 
vivendo em Porto Real do Colégio ainda em 1937 e 


Tacaruba (Tacarua, Takaruba), mencionados em um relatório 
jesuíta de 1696 como localizados na ilha da Sorobabé, no Rio São 
Francisco. 


40. Hohenthal, seguindo Pereira da Costa, escreve que o nome é uma corruptela do 
Tupi eichu ou eira-chu, que significa “abelha preta”, de que derivou o nome da cidade 
de Exu, em Pernambuco. 


41. Os Avis foram destruídos ou expulsos da érea em meados do século XVII pelos 
europeus e seus aliados indígenas sob o comando de Antonio Vieira de Melo. 

42. Os Carijus, ou Carijós (Carnijós), mencionados em uma Carta Régia de 1706 Hohen- 
thal acredita serem o mesmo grupo. Além dos Carijós que fugiram dos arredores do Rio de 
Janeiro no século XVIII, alguns de cujos remanescentes se estabeleceram em Minas fora 
do limite sul do Vale, também se dava o nome de Carijó em Minas, registra Senna, & 
escravos indigenas que tomaram parte nas expedições de descoberta e conquista nessa área, 


43. Os Cariris habitavam não apenas a bacia do Itapicuru na Bahia ao sul do Vale do 
São Francisco, como também diversas ilhas no próprio São Francisco, inclusive Cavalos, 
Irapuá, Inhanhum, Pambu, e Oacarapá, assim como áreas do outro lado do rio, em Per- 
nambuco (ver Pinto, 1956 pág, 48), Os que viviam no interior de Pernambuco costumavam 
descer ao litoral todos os anos, na época em que os cajus amadureciam, para colher essa 
druiai durante essas excursões guerreavam as tribos da costa (ver Vasconcelos Sobrinho, 
1949, pág. 64). 
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Escreve Pinto (1956, págs. 4526) que em fins do século XVII, 
quase todo o Vale do São Francisco, especialmente de Juazeiro 
para baixo, era habitado por grupos de indígenas e, além de mui- 
tos dos mencionados acima, ele cita os seguintes: 


Anaió, na vizinhança da confluência do tributário Salitre com 
o São Francisco, onde foram derrotados em um combate com euro- 
peus e seus aliados, em 1647; e 


Tamaguiú, na Ilha de Pombal, a 12 léguas aquém de Juazeiro. 


Segundo Rodolfo Garcia, até princípios do século XIX um 
grupo conhecido por Pimenteira constituía “uma cunha Caraíba 
entre os Tupi e os Ge de Pernambuco”. 

Além dos que já habitavam a área do São Francisco, outros 
indígenas, no século XVI, como indicamos, para aí fugiram, após 
conflitos com os colonizadores europeus do litoral, e a eles às vezes 
se reuniram escravos africanos fugidos, e também aventureiros e 
exilados políticos ou criminosos, de origem européia. 


Primeiros Desbravadores 


O desbravamento por parte de europeus da bacia do São Fran- 
cisco procedeu principalmente dos três centros pioneiros de colo- 
nização no litoral ou nas suas proximidades, Pernambuco, ao norte 
do rio, particularmente a área de Olinda e Recife e a que lhe fica 
em torno, de onde vieram talvez em menor número os desbrava- 
dores; Bahia, ao sul e a este do rio, de cuja capital, Salvador, e do 
Recôncavo circunvizinho saíram numerosas bandeiras; e São 
Vicente, Santos e São Paulo, a grande distância no Sul, especial- 
mente em termos dos meios de transporte e comunicação da época, 
de onde penetraram profundamente no continente sul-americano 
estes intrépidos bandeirantes: ao norte e a este, até o Vale do São 
Francisco e o Nordeste do Brasil; ao sul, até as colônias espanholas, 
onde é hoje o Paraguai; e a noroeste, até Goiás, Mato Grosso, Peru 
e o Vale do Amazonas. 


Os motivos dos homens que conduziam essas “entradas” como 
se chamavam, eram talvez tão vários quanto os desejos humanos; 
mas incluíam sem dúvida a ânsia de aventura e de prestígio e se- 
gurança financeira que a descoberta de pedras e metais preciosos 
e outras fontes de riqueza poderiam trazer. As descobertas de ouro 
e prata já realizadas pelos espanhóis em outras partes das Amé- 
ricas excitaram sem dúvida a imaginação dos portugueses e seus 
associados na época. “Peru e Potosi eram nomes que andavam na 
boca de todos os aventureiros europeus, encandecendo-lhes a men- 
te”, Basílio de Magalhães escreve (pág. 21); Taunay acrescenta 
(V: 127) que “a rápida descoberta de minas riquíssimas, realizada 
pelos espanhóis, no México e Peru, deslumbrava os europeus, que 
viam chegar ao seu continente, avaro de metais preciosos, estas 


E ad 


RAÍZES NO PASSADO 235 


quantidades imensas de prata e ouro...” As imaginações e os 
desejos sem dúvida foram ainda mais excitados, especialmente no 
que dizia respeito aos paulistas, pela descoberta de ouro nos anos 
de 1590 a 1597 (segundo Pedro Taques) nas Serras de Jaraguá e 
Jaguamimbaba, perto da cidade de São Paulo, e Vuturuna, perto 
de Parnaíba, não muito distante e pela mesma época; e ouro e 
prata em Biraçoiaba, no Rio Sorocaba, por volta de 1597. ** Taunay 
observa (V: 137) que qualquer mineral de aparência brilhante era 
usualmente considerado valiosa matriz de prata e mandado ime- 
diatamente para ser examinado por peritos. Havia também 
esperança de se encontrarem esmeraldas, rubis, safiras e outras 
pedras preciosas semelhantes às do Oriente, que tanto impressio- 
naram os europeus. Esta esperança intensificou-se quando, no 
século XVI, Sebastião Tourinho e Antônio Dias Adorno trouxeram 
de uma viagem de desbravamento no Brasil certas pedras verdes 
que foram consideradas como pelo menos indicando a presença de 
jazidas preciosas (Taunay V: 132). Por volta de 1550, afirmava-se 
a existência de esmeraldas, embora sem provas (idem, pág. 226). 

Além da possibilidade de descobrirem ouro, prata e pedras 
preciosas, certas expedições foram enviadas pelo primeiro Gover- 
nador-Geral, Tomé de Sousa, durante os primórdios da colonização, 
a fim de colherem informações para o “censo administrativo” que 
se estava fazendo nesse tempo para o Rei de Portugal. Muitas ou- 
tras entradas se organizaram com o objetivo de atacar grupos de 
indígenas hostis, bem como capturar alguns dentre eles, que seriam 
trazidos como escravos para o trabalho no litoral. Além do mais, 
no que diz respeito ao Rio São Francisco, alguns pelo menos dos 
primeiros desbravadores estavam provavelmente seduzidos pela 
expectativa de encontrar mais “pau-brasil”, tão apreciado na Eu- 
ropa nessa época, assim como atraídos por um mistério que fora 
notado tão logo os europeus começaram a estabelecer-se na costa, 
isto é, que esse rio, como o Nilo e o Congo, como já fora observado, 
tinha a sua enchente durante a estação seca na costa. Mas o que 
provavelmente mais os atraía, era a possibilidade de localizar e 
trazer algum dos tesouros mencionados nas histórias que cireula- 
vam na época sobre uma fabulosa “Lagoa Dourada”, também 
chamada “Eupana” por vários cartógrafos, que se dizia ser a nas- 
cente não só do Rio São Francisco, como também do Paraguai e de 
“ainda um formidável rio que, descendo para o Sul, vinha a sair 
entre Cananéia e Porto dos Patos”. Ao longo das extensas margens 
deste lago, dizia-se, viviam populações numerosas que “lavravam 
peças de ouro e pedrarias” e que usavam como escudos nas bata- 
lhas “grandes discos cnapeados de ouro e engastados de esmeral- 
das” (ver Taunay, V: 132). Até o século XVII supunha-se que o 


44. Ver Taunay, 1I:172. De Jaraguá e Vuturuna, Afonso Sardinha em seu testamento 
de 1594 referiu ter extraido 80.000 cruzados de ouro. Embora esta quantia pareça muito 
exagerada, como acreditam Capistrano e Taunay, a notícia em si bastou sem dúvida para 
excitar a imaginação dos homens da época (Taunay, 1:172; V:141). 
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São Francisco corresse inteiramente de oeste para este, como o 
fazia no curso Baixo, já conhecido, tendo suas cabeceiras ou na 
fabulosa Lagoa Dourada, ou, como o Amazonas, nas montanhas do 
Peru. 

Por ordem da corte portuguesa, segundo Soares de Sousa 
(I: 119), “grandes esforços” foram feitos para se explorar este rio 
“por todo o gentio que nele viveu, e por ele andou a afirmar que 
pelo seu sertão havia serras de ouro e prata””, Já em 1548, o Rei 
de Portugal, em suas instruções ao recém-nomeado Governador- 
Geral da colônia brasileira, sugeria que ele não só investigasse “o 
que houvesse pelo sertão” como também conseguisse mandar ex- 
plorar o São Francisco em barcos adequados por homens bem 
munidos de provisões, guias de confiança e o necessário conheci- 
mento das línguas nativas. Agindo segundo essas instruções, Tomé 
de Sousa, em 1551, nomeou como chefe de uma expedição Francisco 
Bruza de Spinoza que Capistrano identifica como “castelhano, 
grande língua e homem de bem e de verdade e de grandes espíri- 
tos”, Pediu o Governador-Geral ao Padre Manoel da Nóbrega que 
conseguisse um jesuíta para acompanhar a expedição como ca- 
pelão, tendo sido nomeado João de Aspilcueta Navarro. Com onze 
outros brancos e com indígenas amigos servindo de guias, Spinoza 
e Navarro deixaram Salvador em março de 1554; e, embora seu 
verdadeiro itinerário seja objeto de dúvida, atingiram durante a 
viagem, segundo o relato do Padre Navarro, “um rio mui caudal, 
por nome “Pará”, que, segundo os índios nos informaram, é o Rio 
de São Francisco, e é muito largo”. Acharam os indígenas da mar- 
gem direita amigos e, os da esquerda, hostis, e ajudaram os pri- 
meiros a fazer canoas que eram então calafetadas com resinas 
encontradas na floresta, e viajaram com eles por certa distância 
neste rio antes de retornarem por terra a Porto Seguro. Taunay 
sugere que atingiram a Serra do Espinhaço e as cercanias de onde 
depois surgiram as cidades de Serro e Diamantina (ver Taunay, 
V: 226-7; 236). 

Em 1561, Vasco Rodrigues de Caldas, à frente de uma centena 
de homens armados, saiu de Salvador, pelo Rio Paraguaçu, na 
direção oeste para atingir o Rio São Francisco, mas encontrou tal 
resistência por parte dos Tupinaês, que voltou antes de lá chegar. 
De 1580 a 1583, João Coelho de Sousa explorou parte do sertão 
baiano, inclusive “100 léguas” acima de um sumidouro que se pen- 
sa ter sido a Cachoeira de Paulo Afonso, publicando em seguida 
um roteiro de sua viagem. Os relatos dessa viagem levaram seu 
irmão Gabriel Soares de Sousa a ir a Portugal em 1584 a fim de 
solicitar os meios para realizar uma expedição completa, e tam- 
bém o levaram a preparar seu famoso Tratado descritivo do Brasil 
em 1587. Taunay escreve que o Rei, Dom Felipe, o Prudente, fez 
Soares de Souza Capitão-Mor e “Governador da Conquista e Des- 
cobrimento do Rio São Francisco”, prerrogativa que cabia não só 
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a si próprio, como também a um sucessor de sua escolha, e deu-lhe 
o direito de levar suas descobertas para a margem esquerda do 
São Francisco, mesmo que a terra dessa área fosse parte da capi- 
tania de Pernambuco. De novo no Brasil, Soares de Souza recebeu 
do Governador-Geral, Dom Francisco de Sousa, 200 arqueiros in- 
dígenas, e foi concedida permissão a quem mais quisesse seguir. 
Penetrando na área a oeste de Salvador, Soares de Souza ergueu 
um forte, seguindo as instruções do rei de construir um forte “de 
50 em 50 léguas”; e então continuou até as cabeceiras do Paragua- 
cu, onde iniciou a construção de um segundo forte, mas, junta- 
mente com muitos de seus homens, inclusive um guia indígena, 
sucumbiu às privações e aos ataques de malária em alguma parte 
do Paramirim, tributário do São Francisco em seu curso Médio 
(Urbino Viana, págs. 17-13). O resto da expedição, depois de ficar 
“reduzido a comer lagartos e cobras”, ao que se diz, voltou a Sal- 
vador de mãos vazias. 


Anteriormente, o então Governador-Geral do Brasil, Luiz de 
Brito, enviara Sebastião Álvares, acompanhado por Diogo de Castro 
e Jorge Velho e vinte soldados, para “navegarem o Rio São Fran- 
cisco e descobrirem minas”. Com o auxílio de um indígena chamado 
Porquinho, viajaram durante quatro anos sem descobrir a sonhada 
riqueza mineral, subindo o rio provavelmente até a Cachoeira de 
Paulo Afonso, onde o grupo foi massacrado por indígenas. 


Em 1590, Cristóvão de Barros avançou pelo que é hoje Sergipe 
até o Baixo São Francisco, estabelecendo um caminho para futuros 
povoadores e para a defesa contra os franceses da foz do rio. 
Belchior Dias Moreira (Moreya), neto do célebre náufrago 
Caramuru, ** passou oito anos, a começar de 1595 ou 1596, per- 
correndo, à frente de um grupo de homens uma vasta área do 
interior, dizendo-se que atingiu o Rio Salitre, tributário do São 
Francisco, e então penetrou na Serra de Assuruá e nas cabeceiras 
dos tributários Verde-de-Baixo e Paramirim. Diz-se ainda que 
deixou uma inscrição perto da atual cidade de Bom Jesus da Lapa, 
provavelmente em 1602. Talvez passando pelo lugar onde hoje 
se localiza a cidade de Macaúbas, ele percorreu a Chapada Dia- 
mantina e procurou voltar novamente para as margens do São 
Francisco, chegando de novo perto do tributário Salitre em cujo 
vale se descobriram, ao que se informa, certas jazidas. *º Depois 
disto, os habitantes de Salvador só falavam, segundo Calógeras, 
dos tesouros escondidos nas entranhas das serras distantes que 
Moreira não quis desvendar, preferindo levar o segredo para o 
túmulo (apud Taunay, V:279). Entretanto, as histórias que se 


45. Ver J. F. de Almeida Prado, Primeiros Povoadores do Brasil, 1500-1530. São Paulo: 
Cia. Editora Nacional, 1935; 117-23 Thales de Azevedo, Povoamento da Cidade do Salvador, 
Bahia, Prefeitura do Município do Salvador, 1949:57-85; Arthur Neiva, “Diogo Alvares, Cara- 
muru e os franceses”, Revista da Academia Brasileira de Letras, Ano 1. n.º 3, 1941. 

46. Calógeras pensava que estas jazidas talvez fossem aquelas no alto Jacaré, perto 
de Morro do Chapéu e no atual município de Sento Sé (apud Taunay, V:272). 
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contavam, “justificaram”, escreve Calmon (1933, pág. 42)” por 
cento e cingienta anos, expedições, pesquisas e caças de índios”. 


Entrementes, em Pernambuco, os colonizadores portugueses 
e seus descendentes, durante pelo menos a primeira parte do 
século XVI, mal podiam enfrentar os piratas franceses ao longo 
da costa e, mais particularmente, os indígenas hostis do interior 
que, em 1559, ameaçaram de destruição a principal cidade, Olinda 
(ver Prado, 1941, I1:432). Entretanto, Duarte Coelho, que governou 
a colônia de 1543 a 1550, depois de estabelecer a paz com os Caetés 
e obter como aliados os Tabajaras, saiu de Olinda com algumas 
naus, para penetrar parte da área marítima de sua propriedade. 
Navegando pela costa na direção sul, entrou pela foz do São 
Francisco, expulsou os franceses que aí encontrou ancorados e 
traficando com os indígenas, e navegou pelo rio até certa distância. 


Em 1560, seu filho e sucessor, Duarte Coelho de Albuquerque, 
o segundo donatário de Pernambuco, juntamente com seu irmão 
(Jorge de Albuquerque, mais tarde o terceiro donatário), partiu 
para uma viagem de penetração e lutas com os Caetés, a qual 
durou cinco anos, estendendo-se por uma área que ia da margem 
norte (ou pernambucana) do São Francisco pelo interior na 
direção norte até o limite setentrional da capitania de Pernam- 
buco. “7 


De 1572 a 1577, outra expedição, sob o comando de Francisco 
de Caldas, oficial da Fazenda Real em Olinda, e Gaspar Dias de 
Taide (ou Ataide), auxiliados por indígenas Tabajaras sob o 
comando do “valente” Braço de Peixe, como era chamado, percor- 
riam por considerável distância a área inexplorada entre o litoral 
em Olinda e o Rio São Francisco, em busca de escravos indígenas 
e de ouro e prata. A expedição afinal “malogrou-se totalmente”, 
conta-se, devido à traiçoeira tentativa por parte de seus chefes de 
juntar aos milhares de indígenas capturados seu próprio aliado, 
Braço de Peixe, e outros membros de sua tribo. Em 1578, outra 
expedição, chefiada por Francisco Barbosa da Silva, e seu lugar- 
tenente, Diogo de Castro, homem tido como experimentado em 
viagens sertanistas e bem versado nas línguas dos indígenas, saiu 
para procurar metais preciosos e escravos ao longo do São Fran- 
cisco. Francisco Barbosa dirigiu-se para o sul em um caravelão 
pelo mar e navegou até a foz do rio, onde ancorou para esperar 
a chegada de seu lugar-tenente, que vinha por terra com setenta 
homens bem armados. Quando os dois grupos se encontraram, 
prosseguiram juntos subindo o rio. Às vezes capturando “centenas 
de indígenas”, outras cercados e em apuros diante de outros 
indígenas, os dois homens, refere-se, “voltaram mais pobres do 


47. Durante essas lutas, “a valente tribo de tão belicosos selvagens”, como eram 
referidos nos velhos relatos, foi virtualmente destruída; e enquanto isso, algumas das 
pequenas povoações já estabelecidas nas barrancas do São Francisco se fortaleciam, e outras, 
inclusive Penedo, se formavam, 
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que quando partiram”. Em 1588 ou 1589, Francisco de Caldas e 
Gaspar Dias de Taíde deixaram Olinda de novo para irem ao 
São Francisco mas foram mortos pelos indígenas. 


Prado considera como tendo sido a expedição mais importante 
de Olinda a de Cristóvão da Rocha que, com um grupo de homens 
armados, desceu a costa na direção sul para unir-se ao baiano 
Rodrigo Martins e seus homens e, com eles, subiu o Baixo São 
Francisco em um caravelão, descobrindo a Cachoeira de Paulo 
Afonso. 48 


Entretanto, no Rio São Francisco, os homens de Pernambuco, 
por muito tempo, escreve Capistrano (1930, pág. 1116), viram 
“apenas uma margem e, nesta margem..., apenas o trecho 
desimpedido, a Cachoeira de Paulo Afonso amedrontou-os. Por isso, 
Alagoas diferencia-se; e é simbólico o limite pelo Moxotó, bem 
junto ao sumidouro. Além do sumidouro abandonou-se tudo aos 
baianos”. 


Entrementes, ou em 1560, Brás Cubas, o fundador de Santos, 
em companhia de Luis Martins, chefiou uma expedição em busca 
de ouro, saindo dessa cidade na direção norte e oeste “300 léguas” 
pelo sertão (Taunay, VIII:321). Embora seu roteiro seja ainda 
hipotético, ele deve ter atingido pelo menos o trecho médio do 
Rio das Velhas, tributário do São Francisco. Em 1562, em uma 
carta ao rei, alegava ter descoberto “huas pedras verdes que 
parecem esmeraldas muyto fermosas”.*? Em 1601, André Leão, 
saindo de São Paulo, acompanhado pelo holandês Glimmer que 
depois escreveu um relato da viagem, atingiu a área das cabe- 
ceiras do São Francisco (Taunay, 1:182). 


Bandeirantismo 


Estes desbravadores e chefes de expedições contra os indígenas 
cedo começaram a ser conhecidos por bandeirantes, pelo fato de 
carregarem uma bandeira à frente de suas colunas. Audaciosos e 
intrépidos aventureiros, navegando pelos rios ou outros cursos de 
água tanto quanto possível, dada a facilidade maior da viagem 
fluvial em comparação com grande parte da viagem por terra, 
especialmente quando esta era coberta de florestas densas, eles 
desbravaram áreas até então desconhecidas. Descrevendo os 
característicos e atividades destes aventureiros, os historiadores 
usam termos tais como “senso de disciplina”, “desdobramento de 
energia”, e “prodigiosa atividade”;*º e sobre suas realizações 


48. Prado, 1941, 11:434. (Segundo informação pessoal deste autor citado, a data dessa 
expedição deve ter sido 1597.) 

49. Taunay, V:237. Eram provavelmente turmalinas, já que nunca encontraram outras 
esmeraldas no Brasil. 

50. Ver, por exemplo, Taunay, X:IX; XI:XIV e Parte I, pág. 15. 
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escreveu Saint-Hilaire, “parecem-me estes feitos os de uma raça 
de gigantes” (apud Taunay, V:89). 

Taunay, que dedicou muitos anos ao estudo cuidadoso e 
sistemático dos bandeirantes, em particular mas não exclusiva- 
mente daqueles que saíram de São Paulo, assinalou que o século 
XVII foi especialmente um século de bandeirantismo “que com 
ele nasceu”, como escreve, e “com ele avultou prodigiosamente, 
preparando, para a centúria seguinte, a consolidação da posse 
brasileira sobre a enorme área extraordesilhana que não devia ser 
portuguesa, à fé dos tratados” (V:135). Embora, como Taunay 
também assinalou, haja dificuldades quase insuperáveis para a 
determinação precisa dos vários itinerários em causa (V:229-234), 
sabe-se o suficiente para dizer que a bacia do São Francisco foi 
com frequência percorrida. Muitos encontraram aí ouro e dia- 
mantes (ver adiante), e muitos finalmente aí se fixaram (ver 
também adiante). 


Capistrano escreve (1930, págs. 189-90) que houve em reali- 
dade cinco grupos de bandeiras: 1) as que saíram da capitania 
de São Paulo e, além de se dirigirem para o sul, para o Oeste e, 
por via do Guaporé, Madeira, Tapajós e Tocantins, para o Ama- 
zonas no Norte,º! também ligaram o Tietê e o Paraíba do Sul, 
rios de São Paulo, ao São Francisco, ao Parnaíba que hoje limita 
os Estados de Piauí e Maranhão, e ao Itapicuru, rio do atual 
Estado do Maranhão, assim como o São Francisco ao Rio Doce, a 
este de sua bacia; 2) as que partiram da costa baiana e final- 
mente ligaram o São Francisco ao Tocantins e ao Parnaíba, de 
onde essas bandeiras atingiram o Maranhão por meio do Itapicuru; 
3) as que partiam da costa pernambucana, viajando entre o 
Capibaribe e a Serra de Ibiapaba, bandeiras de muito menor im- 
portância do que aquelas de São Paulo ou da Bahia, por serem 
em menor número e percorrerem uma distância muito menor a 
partir do litoral; 4) as que partiram do Maranhão, também de 
pouco alcance, mas que finalmente ligaram, a partir do norte, o 
Itapicuru ao Parnaíba e também ao São Francisco, assim como 
o Parnaíba à área aquém de Ibiapaba; e 5) as que partiram do 
Amazonas e, por via do Madeira, se ligaram às de São Paulo e 
também atingiram os limites do Javari. 


No que diz respeito à área do São Francisco, Capistrano 
considerou como maiores contribuições dos bandeirantes as 
seguintes: ligar o Tietê e o Paraíba do Sul ao São Francisco, 
através da região montanhosa da Mantiqueira; construir, com 
árvores cortadas nas cabeceiras do São Francisco e levar, descendo 
o rio, canoas para serem usadas no trecho Médio mais baixo, 
onde não se encontrava madeira adequada para este fim; e ajudar 
os currais (ver adiante) a se estenderem até o Parnaíba e pela 


51. O Xingu, em virtude de sua difícil navegabilidade, não foi percorrido. 
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região onde é hoje o Maranhão (1930, págs. 66, 98). Nesses esfor- 
cos, ele menciona particularmente a liderança desempenhada por 
Estevão Ribeiro Bayão Parente, Matias Cardoso de Almeida e 
Domingos Jorge Velho (ver adiante). 


A cidade de São Paulo e as outras de sua vizinhança, de onde 
partiram os bandeirantes paulistas, localizavam-se em um platô 
cujas escarpas agudas a este tornavam bastante difíceis o trans- 
porte e a comunicação com o mar, nas condições da época colonial. 
Cardim, viajando com outro companheiro de sacerdócio em 1585, 
escreveu (pág. 311) que “o caminho é tão íngreme que às vezes 
íamos pegando com as mãos”. Chegando exausto ao topo da serra 
de Paranapiacaba, achou o caminho daí para diante “cheio de 
tejucos, o pior que nunca vi, e sempre íamos subindo e descendo 
serras altíssimas e passando rios caudais de água frigidíssima”. 
Em parte por este motivo, a atenção dos paulistas voltou-se para 
o interior, para dois rios próximos, isto é, o Tietê que corria para 
oeste, e o Paraíba do Sul que corria para este; e estes rios se 
tornaram as artérias percorridas pelas primeiras bandeiras paulis- 
tas (Capistrano, 1930, págs. 63-65). 

Como já indicamos, o movimento dos bandeirantes de São 
Paulo foi originalmente dirigido para o sul e o sudoeste “contra 
os espanhóis e os jesuítas”. Em seguida a uma série de lutas, a 
primeira expedição organizada deixou São Paulo em 1628 e atacou 
e finalmente destruiu Guairá, a “cidade real” e sede do governo 
espanhol no Paraguai, localizada na confluência do Piquiri com 
o Paraná. Assim começou um movimento no qual os paulistas, 
“incansáveis”, como escreve Taunay (IV:335) “desde a segunda 
metade do século XVII, à primeira do século XVIII, percorreram 
quase toda a terra de Santa Cruz”. Nos Inventários e Testamentos 
de São Paulo do século XVII, aparece cada vez mais a palavra 
“sertão”. Para o sertão, segundo as frases usadas na época, regis- 
tradas por Alcântara Machado, os paulistas iam para “servir a 
Sua Majestade na pesquisa do ouro, prata, ferro e aço (sic)”, 
“abastecer as suas casas”, “encontrar o seu remédio”, e “dar 
nobreza a seus filhos” (apud Taunay, V:88). Histórias de riquezas 
imensas somaram-se ao fascínio do desconhecido, inflamando a 
imaginação de aventureiros, ora seguindo o curso dos rios, ora 
percorrendo a floresta virgem, assumiram toda a espécie de riscos 


52. Taunay, II:V. Antônio Raposo Tavares foi o inspirador e chefe do movimento para 
arrazar os aldeamentos jesuítas em Guaira e expulsar os espanhóis para além do Paraná, 
da região onde mais tarde vieram a ser os Estados de Santa Catarina, Paraná, Rio Grande 
do Sul e parte sul de Mato Grosso (Taunay, II:5). À frente de mamelucos e indígenas, de 
1628 a 1638, ele atacou Guaíra e Tapes, destruiu as reduções dos jesuítas aí, matou ou fez 
prisioneiros os indígenas das povoações e “conquistou para o Brasil território imenso" 
(Taunay, I:70). Em 1648, ele ou um de seus homônimos (pois há cinco Antônio Raposo 
conhecidos na história) (ver Taunay, II:71), à frente de 120 homens, entre brancos, 
mamelucos e indígenas, deixou São Paulo e “atravessou o Brasil de S.E. a N.O., escalou os 
Andes, penetrou no Peru, entrou nas águas do Pacífico, combateu bandos espanhóis, 
navegou o Amazonas, desembarcou em Gurupá e, depois de alguns anos de ausência, 
voltou a seu pais, onde não foi reconhecido por parentes e amigos, tais as vicissitudes 
sofridas” (Azevedo Marques, apud Taunay, II:70; ver também Taunay, VI:7). 
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e enfrentaram muitos perigos conhecidos e desconhecidos (Taunay, 
IV:335). 

Antes de 1680, isto é, antes do chamado “grande êxodo” de 
bandeirantes durante o último quartel do século XVII, uma 
quantidade de vilas prósperas surgiu, principalmente ao lado dos 
Rios Tietê e Paraíba do Sul, cada uma, como Capistrano assinalou 
(1930, pág. 66), voltada na direção de uma área diferente da 
expansão paulista: Sorocaba, em um braço do Tietê, apontando 
para o sul e, mais imediatamente, para os campos de pinheiros 
onde surgiu Curitiba, hoje capital do Estado do Paraná; as vilas 
de Parnaíba e Itu, no próprio Tietê, apontando para Mato 
Grosso (e o Paraná); a vila de Jundiaí, apontando para Goiás; 
e as vilas no Paraíba do Sul, como Mogi das Cruzes, Taubaté e 
Guaratinguetá, todas voltadas na direção de Minas (e do rio São 
Francisco). 


Muito antes da descoberta do ouro em Minas (ver adiante), 
os bandeirantes paulistas tinham atingido a bacia do São Fran- 
cisco, em busca especialmente de escravos indígenas para a lavoura 
do litoral; º* e antes do último quartel do século XVII, a área do 
Alto São Francisco, e talvez parte ainda maior do rio, era bem 
conhecida dos bandeirantes paulistas (Taunay, VI:237). Uma 
carta mandada de Salvador pelo Governador-Geral do Brasil para 
um desconhecido “cabo dos paulistas que andam no sertão do Rio 
São Francisco”, traz a data de 7 de março de 1674 (Taunay, V:47). 
Uma carta escrita cerca de 50 anos mais tarde, ou em 1725, men- 
ciona diversas bandeiras de São Paulo atuando nessa época no 
“sertão da Bahia” (Taunay, VIII:321).º* 


O Rei de Portugal, Afonso VI, ouvindo relatos de riquezas 
minerais nos sertões brasileiros, mandou uma carta aos paulistas, 
datada de 27 de setembro de 1667, incitando-os a buscar no interior 
ouro e pedras preciosas; e diversas bandeiras já tinham sido 
organizadas nessa época (Taunay, V:335). Em 1672, Pascoal Pais 
de Araujo, de São Paulo, chegou ao Piauí e depois ao Tocantins, 
descobrindo “imensas jazidas”, refere-se. Mas morreu repentina- 
mente e “à posteridade ficaram ignorados os tesouros descobertos” 
(Taunay, IV:335). Esta insistência, entretanto, em que os sertões 
fossem devassados na esperança de “vultosas minas” levou a duas 
do que Taunay chama (VI:63) “as mais notáveis jornadas seis- 
centistas pesquisadoras de minerais”: a de Fernão Dias Pais, e 
a de Dom Rodrigo de Castel Blanco. 


53. Nicolau Barreto, segundo um autor de inventário feito em 1603 por um de seus 
homens, Manoel de Chaves, estava nessa época no “sertão e rio do Paracatu”, que alguns 
autores pensam ter sido o tributário do São Francisco com esse nome. Alfredo Ellis, todavia, 
assinalou que Nicolau Barreto não esteve nessa área; e Taunay, seguindo Ellis, decidiu que 
esta expedição dirigiu-se para o sudoeste partindo de São Paulo e nunca esteve perto do 
São Francisco (Taunay, V:58, 232-33). 

54. Em 1728, “numerosos” paulistas estavam perto do Vale do São Francisco, a este, 
na bacia do Jequitinhonha (Calmon, 1929, pág. 132). 
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Fernão Dias Pais era membro de antiga família de São Vicente, 
conhecida no Brasil desde a chegada de Martim Afonso, em 1531 
(Taunay, III:332-33). Agostinho Barbalho Bezerra, que fora 
nomeado para “levar a cabo a descoberta de esmeraldas”, escreveu 
a Fernão Dias Pais, em 1665, propondo-lhe empreender uma 
expedição e oferecendo certa recompensa. Mas, embora o último 
mandasse para Santos, à sua própria custa, 42 arrobas de carne 
de porco, 80 alqueires de feijão e 2 cargas de biscoitos, diversos 
anos se passaram sem que qualquer expedição fosse empreendida, 
continuando Fernão Dias Pais a viver na sua fazenda “Capão”, 
perto de Pinheiros, até que, em 1674, aos 66 anos de idade, decidiu 
finalmente partir para o sertão. Mandou outro paulista, Matias 
Cardoso de Almeida, que já era Capitão-Mor, para Sumidouro a 
fim de estabelecer feitorias e deixou São Paulo acompanhado por 
seu filho legítimo, Garcia Rodrigues Pais, seu filho ilegítimo e 
mameluco José Pais, talvez seu genro Borba Gato e um grupo 
de homens armados, em uma expedição que devia durar anos, 
com pausas ocasionais para a plantação e colheita de produtos 
alimentares com que se reabastecessem. A finalidade da expedição, 
tal como vinha enunciada na patente de Capitão-Mor concedida 
a Matias Cardoso de Almeida, era “a conquista e descobrimento 
das minas de prata em Sabarabuçu e esmeraldas no sertão dos 
bárbaros índios Mapaxós e mais nações gentílicas e bravas”. 5º 


O itinerário preciso desta expedição está em controvérsia, mas 
parece não haver dúvida de que a mesma passou considerável 
tempo na bacia do São Francisco, especialmente na área do Rio 
das Velhas, perto do qual diversos campos se plantaram sucessiva- 
mente para resolver o problema de víveres (Taunay, VI:94-95), 
assim como provavelmente nas cabeceiras do tributário Paraopeba, 
perto do qual diversos homens permaneceram para estabelecer 
currais, muito antes de se descobrir ouro. Segundo Borges de 
Barros, Fernão Dias Pais, em 1675, esteve também “em pleno 
território da Bahia”, na Serra do Sincorá (apud Taunay, VI:98). 


Entretanto, não se encontrou prata na Serra de Sabarabuçu. 
Os membros da expedição, percorrendo extensamente terra bruta, 
sofreram privações, “pestes, fome e guerras”, e um “grande 
número” morreu, particularmente soldados, escravos e os “já 
católicos Guainãs”, que os acompanhavam, bem como também 
alguns dos companheiros mais chegados, e mesmo parentes de 
Fernão Dias Pais, de modo que ao anunciar ele que iria continuar 
a explorar o sertão, a disciplina, ao que se refere, a custo foi man- 
tida. Fernão Dias Pais, porém, era homem resoluto. Ao começarem 
a faltar pólvora, chumbo e outras provisões, enviou mensageiros 


55. Taunay pensa que Borba Gato provavelmente já tinha partido na vanguarda, 
juntamente com os “sertanistas conhecidos”, Antônio Gonçalves Figueira, Antônio do 
Prado Cunha e Francisco Pires Ribeiro. 


56. Arquivo da Câmara de São Paulo, apud Taunay, VI:100; ver também VI:63, 64 e 85. 
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à sua esposa em São Paulo pedindo-lhe essas provisões. Quando 
quase toda a sua fortuna pessoal se gastara nisso e mesmo os 
objetos de ouro e prata de sua casa e também “as jóias do adorno 
de suas próprias filhas” tinham sido vendidas, fez empréstimos 
com outros paulistas. Quando seu filho ilegítimo, que era o seu 
predileto, temeroso de perder a vida no sertão, tramou com outros 
a morte do pai, sendo denunciado a este por uma velha que tudo 
ouvira, Fernão armou-se, foi ouvir a conjura que ainda 
prosseguia, esperou até de manhã e então relatou o que ouvira 
ao filho legítimo, a oficiais, parentes e amigos, prendeu os conspi- 
radores e, sabendo pelos outros que o filho era o principal insti- 
gador, fê-lo enforcar ali mesmo. 


Finalmente, Matias Cardoso de Almeida retornou a São Paulo 
com os soldados; mas Fernão Dias Pais permaneceu no sertão, 
com o filho, Garcia Rodrigues Pais e o genro, Borba Gato, conti- 
nuando a desbravar áreas desconhecidas, encontrando afinal 
turmalinas que tomou por esmeraldas. Esta descoberta, escreve 
Taunay, “encheu os seus últimos dias de glória e esperanças”. 
Porém, com “grande parte de seus índios”, morreu “de peste” no 
Rio das Velhas, em 1681 (ver Taunay, VI:103-7, 113 e 115). 


Os principais resultados desta expedição, segundo Calógeras 
e Taunay, foram o desbravamento de uma grande área no interior 
do Brasil, onde subsegiientemente considerável quantidade de 
ouro foi descoberta por outros homens, e a melhoria de uma via 
de penetração para a região ao norte de São Paulo e o estabeleci- 
mento, ao longo da mesma, para torná-la uma rota mais fácil, de 
uma série de fontes de abastecimento de gêneros alimentícios, 
inclusive uma povoação que durou muito tempo, Sumidouro, 'º 
onde Borba Gato continuou a viver, juntamente com parte dos 
homens de seu sogro, após a morte de Fernão Dias Pais. Este 
caminho aberto de São Paulo, até o Rio das Velhas continuou a 
ser usado por muito tempo. Outros caminhos abertos pela expe- 
dição, embora abandonados por algum tempo, foram mais facil- 
mente reabertos quando se espalharam as notícias da descoberta 
de ouro na região (Taunay, VI:131). Além do mais, o fracasso na 
descoberta de pedras preciosas, Magalhães considera (1935, 
pág. 107) como de “capital importância”, pois “ao esvaecimento 
de uma efêmera miragem, sucedeu a mais deslumbradora 
realidade”. 


Castel Blanco deixou São Paulo com um grupo de homens 


armados em março de 1681, em uma expedição oficial para a 
corte portuguesa, e finalmente atingiu o Paraopeba, tributário 


57. A lenda hoje ouvida de que Fernão Dias Pais está sepultado nas ruínas da velha 
igreja em Guaicuí, na confluência do Rto das Velhas com o São Francisco, é sem funda- 
mento (ver Figueira de Freitas, 1959, págs. 3-4). Fernão Dias Pais está sepultado na igreja 
de São Bento, na cidade de São Paulo, segundo informou ao presente autor sua tradutora. 


58. Provavelmente em algunm ponto perto da Lagoa Santa. 
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do São Francisco, daí mandando uma carta para Fernão Dias 
Pais, em junho desse ano. Mas foi morto, provavelmente no ano 
seguinte, por Borba Gato (Taunay, VI:196 e 212). 

Quando Fernão Dias Pais pediu a Matias Cardoso de Almeida 
para unir-se à sua expedição, este já possuía muita prática de 
lutas contra os indígenas na área do São Francisco. Filho de um 
açoriano do mesmo nome que morreu “no sertão” em 1656, era 
também primo em terceiro grau de Fernão Dias Pais. Em 1641, 
ainda menino, participara de uma expedição em região inexplo- 
rada; e depois da idade de dez anos, diz-se que “quase não saiu 
do sertão”. Em 1664, foi feito Capitão-Mor. Em 1689, de novo saiu 
de São Paulo para o norte, atacando os indígenas que encontrou, 
tendo finalmente aberto um caminho partindo da área do Rio 
das Velhas até o Médio São Francisco. 

Antônio Gonçalves Figueira, referido por Taunay (VIII:341) 
como “o grande bandeirante da bacia do São Francisco”, era 
cunhado de Matias Cardoso de Almeida. Filho mais velho de Ma- 
noel Afonso Gaia, era originário de Santos ou de Itanhaem. “Le- 
vando doze arcabuzeiros seus escravos, homens dos mais destros 
no manejo das armas de fogo”, escreve Taunay, acompanhou Ma- 
tias Cardoso em uma campanha no Ceará, que durou de 1689 até 
1694, e durante a qual, ao que se diz, “sempre dormira calçado”. 

Bartolomeu Bueno da Silva, o segundo deste nome, chefiando 
um grupo de homens em 1701, desbravou a área do tributário Rio 
das Velhas. Em 1706, pesquisava ouro nas vizinhanças de Sabará, 
onde também o fazia seu genro, João Leite da Silva Ortiz. Em 1714 
estava no termo de Pitangui, perto do São Francisco com outro 
genro, Domingos Rodrigues do Prado. Após ter estado em conflito 
nesta cidade com outros paulistas, voltou para a cidade de Par- 
naíba, perto de São Paulo. Aí, de conversas com Domingos Rodri- 
gues do Prado, “homem de imensa energia e prodigiosa atividade”, 
como escreve Taunay, e com Bartolomeu Pais, surgiu “a idéia da 
grande jornada aos Goiazes; e, em 1720, os três homens apelaram 
para o Rei de Portugal, proclamando a “certeza” de encontrar um 
“terceiro e riquissimo campo aurífero”, bem como prata e pedras 
preciosas, e propondo que, além deles, fosse incluído em uma ban- 
deira a ser patrocinada pelo rei para ir em busca dessas riquezas, 
o já mencionado genro de Bartolomeu Bueno da Silva, João Leite 
da Silva Ortiz. Em 1722, esses quatro homens saíram à frente de 
uma bandeira para Goiás, onde de fato o ouro foi encontrado em 
um tributário do Araguaia. 

Manoel de Borba Gato, cnamado por Taques “o lugar-tenente 
geral do mato”, era, como indicamos, genro de Fernão Dias Pais. 
Ao lado do filho legítimo deste, Garcia Rodrigues Pais, teve impor- 
tante papel nas descobertas de ouro das duas últimas décadas do 
século XVII no sul de Minas e no primeiro quartel do século XVIII 
(ver adiante). Contribuiu para abrir a área do Rio das Velhas ao 
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povoamento e à exploração, tendo esta área se tornado então um 
centro de onde se originavam lutas contra os indígenas. O povoa- 
mento, sob sua chefia prosseguiu na direção norte até a foz do 
Carinhanha, afluente do São Francisco. 

Lourenço Castanho Taques, em 1675, à frente de um grupo 
de homens penetrou na área do Alto São Francisco até o tributário 
Paracatu, tendo lutado com grupos de indígenas. Em 1722, Do- 
mingos Rodrigues do Prado, juntamente com seu irmão e tam- 
bém seu cunhado João Leite da Silva Ortiz, seguiu de São Paulo 
à frente de um grupo de 152 homens armados, inclusive vinte in- 
dígenas e três frades, como Taunay escreve, para desbravar ainda 
mais a área do tributário Rio das Velhas durante os três anos se- 
guintes; mas voltou a São Paulo desalentado e quase só (Taunay, 
V:230). Diversos outros bandeirantes paulistas, como Antônio Ro- 
drigues de Arzão, seu cunhado Bartolomeu Bueno de Siqueira, 
Leonardo Nardes de Arzão, e os irmãos Guerra, de Santos, são 
referidos na seção sobre “ouro”, adiante e, Domingos Jorge Velho, 
na seção sobre “Conflito”. 

Até quase o fim do século XVII, a ilusão de novas Potosis esti- 
mulou os Governadores-Gerais em Salvador a ajudar a organiza- 
ção de bandeiras baianas e a manda-las para o sertão. Durante o 
século XVII e começo do século XVIII, considerável número de 
expedições deixou Salvador e o Recôncavo circunvizinho para pe- 
netrar o sertão. Um sobrinho de Belchior Dias Moreira e filho de 
Garcia d'Avila, Francisco Dias d'Avila (o primeiro desse nome), 
é referido como tendo chefiado uma expedição por volta de 1628. 
Seu neto e homônimo, o segundo Francisco Dias d'Avila, líder 
intrépido que Taunay (e outros) consideram (IV:345) “o mais 
notável, certamente, dos entradistas baianos”, desempenhou mais 
tarde importante papel abrindo a área do São Francisco, e as ter- 
ras que lhe ficam além, à colonização europeia (ver “Currais”, 
adiante). Em 1671 descobriu-se salitre no rio que veio a ser co- 
nhecido por Rio Salitre, tributário do São Francisco; e, cinco anos 
mais tarde, o segundo Francisco Dias d'Avila tomou toda essa 
área aos indígenas. A extração de salitre começou na área de Jaco- 
bina em 1697, mas não sendo esta muito produtiva, em 1706 o 
centro de extração foi transferido para Pacuí, onde veio a ser o 
município de Campo Formoso, *º 

Depois de uma tentativa infrutífera em 1673, João Amaro 
Maciel Parente conseguiu abrir em fins do século XVII o que foi 
chamado “um caminho de sangue” da costa sul da Bahia até o 
Alto São Francisco, recebendo como recompensa do rei uma con- 
cessão de terras de 20 léguas de extensão, onde estabeleceu uma 
vila (Taunay, VII:240-41). Em 1694, Belchior da Fonseca Saraiva 


59. Anais do Arquivo da Bahia (Salvador, 1917). Vol. I, págs. 123-4; Voll. II, págs. 218-9; 
Vol. III, pág. 190; Vol. IV, págs. 61-62; Vol. V, págs. 207-9, 226 e Documentos Históricos 
(Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, 1938), Vol. XLI, págs. 71-4, 329, apud Ott, pág. 8 
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Dias Moreira, bisneto de Belchior Dias Moreira, e apelidado “Mori- 
beca”, depois de ir por terra com um grupo de homens via Monte 
Santo, viajou pelo Rio Curaçá, tributário intermitente do São 
Francisco, e também por este último abaixo da junção com o Cura- 
cá. Em 1696 Pedro Barbosa Leal chefiou uma expedição que saiu 
de Salvador via Jacobina até o São Francisco e, de 1697 a 1702, 
“ocupara-se com a possibilidade de exploração de salitre”, encon- 
trando “no alto sertão” “alguns paulistas” (Taunay, VIII:321). 


O segundo Francisco Dias d'Avila, filho de Garcia d'Avila (o 
segundo), foi chamado por Borges de Barros o “mais famoso 
bandeirante da Bahia colonial”. Em 1692, por ordem do Governa- 
dor-Geral, chefiou um grupo de homens contra os Acroás, que, vin- 
dos de suas aldeias onde hoje estão os Estados de Piauí, Pernambuco 
e Maranhão, invadiram o chamado “sertão de Rodelos”, na área 
das Corredeiras do São Francisco. Como Mestre-de-Campo dos 
Auxiliares da Torre saiu “levando consigo 900 homens de seu regi- 
mento, 200 índios mansos, 100 mamelucos, um corpo de 150 escra- 
vos, um comboio de munições de boca e de guerra, e vários missio- 
nários” para abrir um “caminho para o Maranhão”. Deixando 
alguns de seus homens armados no Rio Salitre, saiu com o resto pa- 
ra o Piauí para atacar grupos indígenas nessa área. Na volta para 
Salvador, veio de novo para o Rio Salitre, de onde levou para essa 
cidade 300 quintais de salitre. Depois de lutas com grupos de indí- 
genas, estendeu suas terras até Jacobina e, mais para o sul, ao 
longo das duas margens do Rio São Francisco, até quase Minas, 
após o que estabeleceu nessa imensa área diversas fazendas de 
criação, abrindo caminhos de gado entre Jacobina e Minas, ao 
sul, e até Capuame (hoje Feira Velha), perto do litoral baiano. No 
curso destas atividades, manteve luta inexorável com missionários 
e sesmeiros, até morrer, provavelmente em 1695. Durante sua vida, 
entretanto, e em grande parte devido à sua liderança, os limites 
da Bahia foram transpostos e invadidos os sertões de Paraíba, Rio 
Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão. *º 


Em 1700, o Governador-Geral, Dom João de Lancastro, enviou 
duas expedições de Salvador para a área de extração de ouro em 
Minas, sendo uma de “mais de 100 homens”, sob o comando de 
Pedro Gomes da Franca, e outra de 30 homens sob o comando de 
João de Góis de Araujo, filho do famoso líder paulista, Pedro 
Taques de Almeida. Suas tarefas eram encontrar o “caminho mais 
curto possível entre as minas e a cidade de Salvador e também 
procurar minerais”. Entretanto, no ano seguinte, a corte portu- 
guesa proibiu “toda e qualquer” comunicação entre Salvador e a 
área de extração de ouro. Não fosse essa proibição de contato entre 
Salvador e a região de Minas, como Orville Derby assinalou certa 
vez, o comércio com a área em expansão de Minas ter-se-ia centra- 


60. Borges de Barros, Bandeirantes e sertanistas bahianos, 1920 apud Taunay, IV:352-55. 
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lizado em Salvador, e não no Rio de Janeiro. Este fato provavel- 
mente teria modificado consideravelmente a história de Salvador, 
de Minas e do Rio de Janeiro (ver Basílio de Magalhães, págs. 
167-68). 

Diversas outras bandeiras saíram de Salvador, como aquelas 
chefiadas por Luis do Couto e seus irmãos, por Manoel Nunes Viana 
e Sebastião Pereira de Aguilar. O primeiro encontrou ouro especial- 
mente nas cercanias de Caeté, em Minas, e aí estabeleceu currais. 
O último mais tarde tomou posse de uma grande área de terra 
que se estendia de Bentes Pires a Sumidouro no tributário Rio das 
Velhas, e fundou a cidade de Contagem, assim chamada porque o 
gado que ele importava da área do São Francisco e de outras par- 
tes da Bahia se reunia nesse ponto para ser contado a fim de 
serem pagos os impostos de importação. º! Francisco José Teixeira, 
em 1792, descobriu, ou talvez redescobriu, ouro no Rio das Éguas, 
perto do ponto onde fica hoje a cidade de Correntina, e logo a área 
foi invadida por mineradores de ouro vindos de Goiás. Considerá- 
vel conflito desenvolveu-se, até que a corte portuguesa decidiu que 
a área era baiana e os baianos sobre ela exerceram completo do- 
mínio. 


Contato Racial 


Os franceses que entraram em contato com os indígenas que 
viviam perto da foz do Rio São Francisco estavam interessados em 
comércio, particularmente em pau-brasil, ou pau-de-tinta, como 
era também chamado; '* e diz-se que sempre trataram pacifica- 
mente com os indígenas e que lhes ensinaram o uso de certos ins- 
trumentos europeus. Entre os portugueses e os indígenas o con- 
tato foi às vezes amistosos, outras vezes hostil, dependendo de 
muitas circunstâncias. Os colonos portugueses que chegavam 
aprenderam com os indígenas o uso da mandioca, do milho e de 
alguns outros alimentos, assim como parte de seu sistema de 
agricultura, como as derrubadas e coivaras para as queimadas; ao 
passo que a enxada européia veio a substituir a cavadeira indígena, 
e o facão e outros instrumentos europeus de ferro, os de pedra 
anteriormente usados por esses habitantes do país. Indígenas ami- 
gos foram empregados pelos europeus e seus descendentes em ta- 
refas tais como a lavoura, o corte de madeira para as caldeiras 
dos engenhos de açúcar e, mais tarde, a criação de gado. Dos por- 
tugueses eles gradualmente foram aprendendo o uso do vestuário 


61. Ainda em 1879, Sampaio registra que em Malhada, no limite com a Bahia, o 
governo de Minas tinha uma barreira onde se recolhiam taxas de todos os barcos que 
entravam ou saíam do Estado de Minas; e esse recolhimento continuou até tempos 
recentes. 

62. Outros termos que têm sido aplicados a esta madeira são os seguintes: pau-rosado, 
pau-de-pernambuco, ibirapitanga, muirapiranga e sapão., 
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e de certos alimentos, a construção de habitações, em parte pelo 
menos segundo a moda portuguesa e, com o auxílio especialmente 
de missionários, e em particular quando reunidos em aldeamentos 
(ver “missões”, adiante), certas atitudes a certos rituais, cerimô- 
nias e crenças de origem européia. Desde o começo extensa misci- 
genação ocorreu, fato que obviamente ajudou os processos de 
acomodação e assimilação. 

Por muito tempo após o primeiro contato, muitos indígenas 
foram reduzidos à escravidão, especialmente quando capturados 
em combate. A escravidão como instituição social, pelo menos em 
forma atenuada, já estava estabelecida em muitos grupos indí- 
genas anteriormente ao contato europeu. Fomes rigorosas ha- 
vidas nos princípios do período colonial, levaram às vezes os in- 
dígenas a vender seus filhos, ou a se venderem eles próprios, em 
troca de alimento.“ Depois que os Caetés, perto da foz do São 
Francisco em 1556 atacaram, mataram e, ao que se relatou, devo- 
raram, considerável número de portugueses que tinham naufraga- 
do com a nau “Nossa Senhora da Ajuda,” inclusive o bispo Dom 
Pedro Fernandes Sardinha e o provedor-mor, Antônio Cardoso de 
Barros, & foi redigida uma lei legalizando a escravidão no que di- 
zia respeito a este grupo particular de indígenas. Mais tarde, o 
status de escravo estendeu-se a outros grupos, quando capturados 
em combate. 


Concomitantemente a esses processos, houve considerável re- 
dução na população indígena devida a várias causas: devastações 
causadas por doenças introduzidas pelos europeus e contra as quais 
os indígenas não tinham desenvolvido imunidade, em especial va- 
ríola e tuberculose, que às vezes assumiam formas epidêmicas, 
particularmente quando os indígenas estavam reunidos em nú- 
mero excessivo, nos aldeamentos; em virtude também da mu- 
dança nos antigos meios de vida e da necessidade de adaptarem- 
se a novos modos de obter a subsistência; assim como por via de 
miscigenação e absorção no estoque europeu dominante. Também 
contribuíram para o declínio da população indígena em grande 
parte da área do São Francisco, como Hohenthal e outros assina- 
laram, as secas devastadoras que periodicamente assolavam a 
região. Anteriormente ao contato europeu, os indígenas podiam 
prontamente deslocar-se das áreas mais atingidas para outras mais 
promissoras. Isso, porém, tornou-se mais difícil quando os europeus 
e seus descendentes tomaram posse de grandes regiões do país e 


63. Ver, por exemplo, Soares de Sousa, 1I:241; e Staden, 1942, pág. 1119. 

64. Loreto Couto refere-se, por exemplo (1904, pág. 69), a “hua notável fome que pade- 
cerão os Gentios no anno de 1564, de maneira que vivendo já em populosas Alcsias, 
reduzidos ao gremio da Igreja, venderão muitos seos filhos, e se venderão a si proprios 
para não acabarem as vidas...” 

65. Além dos homens da nau portuguesa em que naufragou o bispo Sardinha perto 
da foz do São Francisco, as tripulações e passageiros de diversas outras naus e caravelões 
que naufragaram nessa costa foram devorados, refere Soares de Sousa (I:114), pelos Caetés. 


250 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


especialmente quando os indígenas se tornaram “cativos da cruz”, 
como se dizia, 9º 

Conflito. 'Talvez a principal redução da população indígena 
tenha ocorrido, entretanto, em virtude de conflito armado entre 
os indígenas, de um lado, e os europeus e seus descendentes, de 
outro, o que aconteceu implacavelmente durante muitos anos. Os 
Caetés, que os portugueses encontraram perto da foz do São Fran- 
cisco, eram, como vimos, muito hostis como se assinalou. E, Capis- 
trano, os portugueses em Pernambuco, consideravam como sérios 
adversários os Cariris, anteriormente ocupantes do litoral, mas que 
estavam acuados entre o São Francisco e o Ibiapara ao tempo em 
que começou a colonização européia. “A sua resistência foi terrí- 
vel”, escreve ele (1930, pág. 60) “talvez a mais persistente que os 
povoadores encontraram em todo o país”. De 1587 a 1590, Cris- 
tovão de Barros, cujo pai fora morto por indígenas no lugar onde 
é hoje Sergipe, chefiou uma expedição contra eles nessa área. De- 
pois de matar ou capturar, refere-se, quase 6.000 indígenas, pôs 
em fuga os remanescentes através do São Francisco, para a capi- 
tania de Pernambuco. 

Durante este período de conflito, os europeus seguidamente 
se aliaram a grupos indígenas amigos, muitos dos quais não se 
opunham a combater outros. Em fins do século... XVI, por exem- 
plo, Cardim menciona 76 grupos “Tapuias” com diferentes dialetos, 
sendo os indígenas do litoral nessa época hostis a quase todos 
eles. Relações amistosas com os portugueses por parte desses “Ta- 
puias” havia apenas de um “certo genero de Tapuias que vivem no 
Rio São Francisco”, escreve Cardim (pág. 180) e também de alguns 
outros que viviam um pouco mais perto das primeiras povoações 
européias. Herdeiros dos primeiros donatários de Pernambuco 
aliaram-se aos grupos Tupinambá, Tupinaê e Potiguar do litoral 
para eliminar das margens do Baixo São Francisco e outros pontos 
os Caetés, implacavelmente hostis; e até princípios do século XVIII 
estes últimos foram mais ou menos completamente reduzidos. Al- 
guns foram mortos durante as lutas, outros morreram em con- 
segiiência de ferimentos recebidos em combate, outros foram con- 
finados em aldeamentos, e uns poucos foram agregados a fazen- 
das, “fundindo-se a confundindo-se com os colonizadores aliení- 
genas”, como escreve Capistrano (1930, pág. 60). Mais tarde, os 
homens da Casa da Torre mantiveram no São Francisco um con- 
tingente de Tupis para auxiliá-los contra grupos indígenas do Piauí 
(Calmon, 1933, pág. 48). Durante as lutas entre os portugueses e 
os holandeses em meados do século XVII pelo domínio da costa 
nordeste (ver adiante), os indígenas combateram, como ocorreu 


66. Até mesmo no século XIX, como Hohenthal assinalou, segundo a correspondência 
oficial da Diretoria Geral dos índios, durante certas secas rigorosas as rações fornecidas 
pelo governo português eram insuficientes para sustentar a vida nos aldeamentos. 
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também em circunstâncias semelhantes na América do Norte, de 
ambos os lados. º” 

Como já assinalamos, alguns grupos indígenas fugiram do 
contato hostil com os europeus que chegavam ao litoral, retiran- 
do-se para o interior e ocupando, em numerosos casos, áreas no 
Vale do São Francisco, de onde às vezes saíam para fazer pilhagens 
entre bandeirantes e colonizadores europeus. Já em 1554, ou ape- 
nas cinco anos após a fundação permanente da cidade de Salva- 
dor, o Padre Navarro e seus companheiros, ao percorrerem a área 
do São Francisco durante a viagem de desbravamento já men- 
cionada, encontraram grupos indígenas que tinham fugido da costa 
para aí, vivendo nos trechos Alto e Médio do Vale. Mais tarde, de 
tempos em tempos, a esses grupos se reuniam indígenas fugitivos 
ou mesmo escravos africanos que subsequentemente compartilha- 
ram de sua existência e se casaram entre eles. Pizarro registra a 
tradição, ao tempo de sua visita, de uma aldeia de indígenas em 
uma ilha de cerca de meia légua de extensão no Rio São Francisco 
perto da atual cidade de São Romão, indígenas estes que ao que se 
presume, aí se refugiaram após terem sido derrotados pelos por- 
tugueses no litoral em princípios do século XVII (apud Saint-Hi- 
laire, 1938 b, 11:345n). Entrementes, dados os frequentes confli- 
tos com criadores que se mudavam para a área (ver adiante), os 
indígenas às vezes fugiam para aldeias dirigidas por missionários. 
Ou, em alguns casos, de uma maneira que faz lembrar a Europa 
feudal, procuravam os poderosos entre os europeus e seus descen- 
dentes e ofereciam-se para servi-los, em troca de proteção. 


Depois dos massacres pelos Caetés dos náufragos da nau por- 
tuguesa “Nossa Senhora da Ajuda”, já mencionados, forças per- 
nambucanas sob o comando de Jerônimo de Albuquerque penetra- 
ram sertão a dentro até o São Francisco para vingar a morte do 
bispo e seus companheiros e “limpar do mapa” como se dizia na 
época, “tão incômodos gentios”. Em 1560 fundou-se Penedo, mas 
só depois que os descendentes de Duarte Coelho, tendo indígenas 
do litoral por aliados, atacaram os Caetés na área e empurraram- 
nos para o São Francisco, matando-os “com grande crueldade”, ao 
que se diz, ou vendendo-os como escravos por 1 mil réis cada, ou 
“o preço (na época) de um cordeiro”. 

Em 1627, ou 78 anos após a fundação de Salvador, o povoa- 
mento do litoral da Bahia por europeus estava confinado, por ação 
dos indígenas, nessa área, em grande parte ao Reconcavo. Nesse 
ano, os colonizadores da periferia dessa área pediram auxílio contra 
as incursões feitas em suas fazendas pelos Tupinambás, “com muy- 
ta quantidade de gentio de guiné que se lhe tinha acoadunado”, 
e contra o assassinato de europeus e também de seus escravos 


67. Hohenthal assinalou que alguns indígenas ficaram tão amigos dos holandeses, que 
concordaram em ir para a Holanda e até frequentaram escolas aí. 
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africanos que trabalhavam nos canaviais, engenhos e nos “muytos 
corraes nos campos do Aporá”. º* As povoações de Porto Seguro e 
Ilhéus, ao sul, estavam também seriamente ameaçadas de extin- 
ção pelos Aimorés, especialmente em 1659.º%º Esta situação tornou 
a posição dos portugueses ainda mais insegura quando, em 1638, 
os holandeses sob o comando de Maurício de Nassau puseram 
cerco à cidade de Salvador e, nove anos depois, em 1647, sob Si- 
gismundo von Schkoppe, ocuparam a Ilha de Itaparica, na baia de 
Todos os Santos, e fronteira a Salvador (Taunay, IV:318). 


Incapazes de resistir eficazmente às invasões dos holadneses, 
bem como às dos indígenas, os colonos de Salvador apelaram para 
os portugueses e seus descendentes de São Paulo. Mas, ao tempo 
em que os holandeses tinham sido expulsos, em 1654, arrebentara 
em São Paulo uma guerra civil entre dois grupos de parentesco, os 
Pires e os Camargos, e assim nenhuma assistência chegou durante 
alguns anos. Finalmente, em 1656, o então Governador-Geral de 
Salvador, Francisco Barreto de Menezes, escreveu à Câmara Mu- 
nicipal de São Paulo congratulando-se com seus membros pelos 
meios adotados para por fim a essa guerra civil e mencionando suas 
apreensões relativamente aos indígenas que estavam ameaçando 
o Recôncavo e talvez mesmo a própria cidade de Salvador. No ano 
seguinte pediu auxílio ao Capitão-Mor de São Vicente. Neste ape- 
lo solicitava que se arranjassem “um cabo de tropa e dois capitães, 
20 oficiais, ou os que os cabos achassem convenientes, todos gente 
escolhida e 200 índios ou das aldeias de S. Majestade ou dos próprios 
sertanistas que viessem pelejar”; e, apoiado pelo bispo local, 
teólogos, e outros líderes da Igreja, “após graves debates”, declarou 
que a guerra a esses indígenas ameaçadores era “justa”; e prometeu 
aos paulistas que não só as despesas de sua expedição seriam pagas 
pelo tesouro real e que eles seriam também de outra maneira 
recompensados, mas que, além de tudo, podiam levar de volta, como 
escravos, todos os indígenas que capiturassem “sem o menor escrú- 
pulo de suas consciências”. 

Que os colonos de Salvador consideravam a questão de grande 
urgência, ressalta do fato de ter este pedido se repetido em uma 
segunda carta ainda mais insistente enviada a São Paulo, três 
meses depois. A guerra civil aí ainda continuava, todavia, e o 
Governador-Geral teve de apelar uma terceira vez, em princípios 
do ano seguinte. Finalmente, uma expedição de cerca de 500 
homens, chefiados pelo Capitão-Mor Domingos Barbosa Calheiros, 
deixou Santos e chegou, por mar, à Bahia, em fins de 1658, onde 
se lhe juntaram a infantaria baiana e indígenas aliados. Uma 
base de operações foi estabelecida em Cachoeira, onde à expedição 


68. Livro Segundo do Governo do Brasil, publicado em Annaes do Museu Paulista, 
tomo II, apud Taunay, IV:316-17. 


69. De modo semelhante, o Rio de Janeiro, pelos Tamoios (ver Taunay, IV:315 e 329. 
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também se reuniram homens de Jaguaripe, incluindo “brancos, 
mamelucos, mulatos e índios” sob o comando do Sargento-Mor 
Pedro Gomes. Todos partiram então para Jacobina, nos limites 
orientais do Vale do São Francisco, onde esperavam conseguir o 
auxílio de certos indígenas que aí viviam. A expedição, todavia, 
fracassou, devido ao que se diz à perfídia de seus guias indígenas, 
que os conduziram “ao redor por serras inúteis e montanhosas, 
ásperas, sem jamais nunca poderem chegar às ditas aldeias que 
buscavam” (e que disseram que podiam ser atingidas em cinco 
dias). Sugeriam também os guias que não caçassem animais nem 
derrubassem árvores em que achassem mel “para não serem sen- 
tidos dos tapuyas”, até que morreram de doenças, fome e exaustão. 
Dos 200 europeus que partiram com a expedição, poucos voltaram 
(ver Taunay, IV:319-20, 321, 324, 326, 327 e 330). 

Por este tempo, Domingos Jorge Velho, a pedido do Governo- 
Geral e talvez também ante a insistência do segundo Francisco 
Dias d'Avila, chefiou um grupo de homens que desceu o Vale do 
São Francisco até o Piauí, onde ao que parece chegou em 1662, 
para lutar com os indígenas nessa área. Domingos Jorge Velho 
provinha de distinta família de São Vicente, estabelecida no Bra- 
sil por certo Simão Jorge, que chegara de Viana do Minho no 
século anterior. Ao que parece, ajudado pela Casa da Torre, ele 
e seus homens expulsaram os indígenas dessa imensa área, pelo 
menos temporariamente, enquanto a exploravam, começando as- 
sim de sua parte o que Anísio Brito referiu como uma “obra imen- 
sa do desbravamento de enormes trechos dos sertões do norte”, 7º 

Entrementes, Domingos Afonso Maffrense, da Bahia, também 
conhecido por “Certão”7! penetrou no sertão saindo de sua fa- 
zenda de gado, “Sobrado”, no lado pernambucano do São Fran- 
cisco, e rechaçando ataques de indígenas, em um dos quais foi 
gravemente ferido, penetrou também no Piauí, encontrando final- 
mente Domingos Jorge Velho e seus homens. Informações foram 
trocadas. As vezes unindo suas forças e outras operando separada- 
mente, Maffrense e Domingos Jorge Velho “conquistaram todo 
aquele país”, como diz Rocha Pitta. 2 

Enquanto isso, em torno de Salvador, os assaltos renovados 
dos indígenas em seguida ao fracasso da expedição de Domingos 
Barbosa Calheiros, assaltos estes em que “roubavam e matavam 
homens, meninos, mulheres e escravos”, como se dizia, especial- 
mente em Cairu e nos engenhos e fazendas em torno, levaram o 


70. Diccionario Histórico, Geographico e Ethnológico do Brasil, Vol. II, apud Taunay, 
IV:338. Ver também Taunay, idem, 334, 336, 344, 346-47 e 348. 

71. Este nome foi acrescentado, segundo Taunay, em agradecimento pelas riquezas que 
os sertões do Brasil lhe deram, e pelas conquistas que ele fez nos mesmos. 

2. História da América Portuguêsa, apud Taunay, IV:336. Maffrense e Domingos 
Jorge Velho certa vez lutaram entre si por alguma razão desconhecida, embora mais tarde 
se reconciliassem (Machado de Oliveira, Quadro Histórico, apud Taunay, IV:345. 
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Governador-Geral, Alexandre de Sousa Freire, a convocar em 
1669 um conselho de guerra. Decidindo fazer uma “campanha 
definitiva” contra os saqueadores, depois de perder a esperança, 
ao que se dizia, de pôr fim às incursões com os recursos locais, 
escreveu à Câmara de São Paulo, a 15 de novembro desse ano, so- 
licitando ajuda. Em junho de 1671, uma expedição deixou Santos, 
sob o comando de Estevão Ribeiro Bayão Parente e incluindo um 
contingente organizado por Fernão Dias Pais, que também con- 
tribuiu com fundos. De 1672 a 1674 esta expedição lutou com 
grupos indígenas na área baiana e dispersou os sobreviventes ou 
levou-os para o litoral para serem vendidos como escravos. "º 

Mais ou menos na mesma época, o baiano Domingos Rodrigues 
de Carvalho empenhava-se em uma campanha no “alto sertão 
baiano”, durante a qual expulsou os indígenas da área do tribu- 
tário Salitre. Em 1674, “com 55 soldados brancos e cem índios 
mansos” lutou contra os Anaiós “unidos a outras tribos” que se 
dizia atingirem 400 homens, “além dos embarcados no São Fran- 
cisco em 60 canoas”, e que se dizia também terem “40 armas de 
fogo” provavelmente tomadas aos homens das expedições “des- 
baratadas no sertão”. Os indígenas foram derrotados e “longa- 
mente” perseguidos. Promovido a Sargento-Mor no ano seguinte, 
Domingos Rodrigues de Carvalho foi colocado à frente de duas 
companhias de soldados e 130 mamelucos. Atacou outros indígenas 
na área do tributário Pajeú fazendo numerosos prisioneiros e for- 
cando os remanescentes a fugirem para o interior. Em 1676, estava 
de novo lutando com seus homens no Rio Salitre, após o que 
atravessou o São Francisco, “perseguindo os tapuyas que fugiram 
levando alguns prisioneiros brancos”. Seus 60 soldados e 300 indí- 
genas de novo os encontraram e derrotaram, fazendo, ao que se 
diz, 600 prisioneiros (ver Taunay, V:41-2 e VI:301). 

O segundo Francisco Dias de Avila, tetraneto de Garcia d'Avila 
e conhecido como “o conquistador do Piauí”, ao estabelecer fa- 
zendas de gado nas margens do São Francisco até perto de Minas 
(ver acima), lutou contra os Rodelas, os Anaiós e outros indígenas. 
Em 1678, pediu permissão ao Governador-Geral para atacar indí- 
genas no tributário Pajeú, a fim de apossar-se de suas terras. Nesse 
mesmo ano, ajudado por Francisco Barbosa Leal derrotou os 
indígenas conhecidos pelo nome de “Galaches” que, “vindos de 
umas ilhas do Rio São Francisco, invadiram várias povoações, des- 
truindo os currais” (Taunay, IV:353). Em 1680, uma insurreição 
dos indígenas “em todo o Vale do São Francisco” foi derrotada por 


73. Participando desta bandeira estavam João Amaro Maciel Parente, filho de Estevão, 
“sertanista de grande valor”, escreve Taunay, e Antonio Fernandes de Abreu, mais tarde 
Sargento-Mor de Domingos Jorge Velho na campanha dos Palmares adiante mencionada 
(Taunay, IV:366). 
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outros “índios e escravos” sob o comando do segundo Francisco 
d'Avila, ao que Taunay refere como “uma verdadeira chacina” 
que levantou uma tempestade de protestos por parte dos missio- 
nários da região. Aqueles “que não quiseram sujeitar-se à paz”, 
ele ordenou que fossem degolados na Fazenda de Pontal. 


Em 1677, o bandeirante paulista Francisco Dias de Siqueira, 
cognominado Apuçá (surdo) e tido como “homem de ferro”, ata- 
cou indígenas referidos como Guacupês e Ananás no “alto sertão 
baiano” nas margens ocidentais do São Francisco, assim como 
outros grupos no sul do Maranhão (Taunay, VII: 275; VIII: 
267-68). No mesmo ano, a Junta Trina, que sucedeu Barbacena 
como Governador-Geral em Salvador, escreveu a São Paulo, men- 
cionando os “malefícios dos Anaiós, selvagens ribeirinhos do São 
Francisco”, anteriormente derrotados por Domingos Rodrigues de 
Carvalho, e afirmando que eles eram ainda “numerosos e atrevi- 
dos” e que era “notável o dano que estes... fazem”, sendo também 
grande o temor que instilam “em todos os moradores de hua e 
outra parte daquele Rio” (Taunay, V: 48-51). 


Uma das primeiras expedições conduzidas à área do São Fran- 
cisco por Matias Cardoso de Almeida, por volta de 1664, tinha por 
objetivo, segundo Carvalho Franco,” a “preia” de indígenas e 
“calhambolas” (escravos fugitivos). Esse bandeirante e Manuel 
Alvares de Morais Navarro finalmente desceram o São Francisco e 
lutaram com grupos indígenas em Pernambuco, Paraíba, Ceará e 
Rio Grande do Norte (Taunay, V: 11). Em 1684, Matias Cardoso 
foi nomeado “administrador dos índios” com instruções para man- 
ter a ordem no São Francisco. Uma das bandeiras por ele conduzi- 
das nessa época contra os Cariris, Anaiós, Cabildas, Pimenteiras e 
grupos aliados que ameaçavam de destruição os currais e povoados 
ao longo do rio, chegou ao São Francisco em 1690, ano em que foi 
feito “Mestre-de-campo e Governador absoluto da guerra dos bár- 
baros”. Continuou a guerrear os indígenas até que, por volta de 
1694, depois de abrir caminhos que ainda hoje servem de meios de 
comunicação nos Estados da Bahia, Pernambuco e Maranhão, 
deixou aberta à colonização por homens de ascendência européia 
toda a área que se estende até os atuais Estados de Piauí, Ceará e 
Rio Grande do Norte (ver Taunay, II: 140, VI: 99, 100). Na área 
em torno de Capão do Cleto, Matias Cardoso e seu primo, Manoel 
Francisco de Toledo — Saint-Hilaire foi informado por um de 
seus descendentes — “encontraram... uma tribo indígena, dos 


74. Taunay, VII:261. O segundo Francisco Dias d'Avila acabou louco e, abandonado 
por sua familia, morreu em 1695 “sem socorro” ou sacramentos, ao que se refere (Jaboatão, 
Catálogo Genealógico, apud Taunay, IV:346). 

7. Bandeiras e Bandeirantes de São Paulo, apud Taunay, IX:346, 
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Shacriabas (Chicriabá, Xicriabá). Fizeram-lhe a princípio guerra 
e, em seguida, porém, trataram com eles e firmaram pazes” (Saint- 
Hilaire, 1938 b, II: 320). 7º 


Durante esse tempo, os grandes proprietários de terra e, em 
particular, os homens da Casa da Torre, que anteriormente tinha 
sido benfeitores dos jesuitas, entraram em crescente conflito com 
os membros dessa ordem que reuniam grupos de indígenas nas 
missões, especialmente nas ilhas do trecho das Corredeiras e no 
Baixo São Francisco. Finalmente, em 1696, após terem os missio- 
nários assinalado com cruzes certa porção de terra que fora posta 
de lado para os indígenas mensageiros da Casa da Torre, acompa- 
nhados por indígenas sob sua jurisdição, invadiram a aldeia de 
Acará, e raptaram o padre. Segundo um relato jesuíta do mesmo 
ano, violência semelhante ocorreu em outras missões, inclusive 
aquelas de Curumambá e Surubabel (Pinto, pág. 43-44). 


Em 1697, um bispo referiu-se à área além de Cabrobó e ao 
longo do São Francisco em Pernambuco, como sujeita a perigo 
contínuo por parte dos indígenas conhecidos por Rodela. Em 1699, 
“tropas do São Francisco” foram mandadas ao Maranhão para su- 
focar um ataque indígena nessa área (Taunay, VII: 268). De 1694 
a 1702, houve lutas em Pernambuco ao longo do tributário Pajeú, 
assim como no próprio São Francisco. Em 1717 outro ataque ocor- 
reu no sertão de Pernambuco. Embora ocorresse em muitos pontos 
do Vale e áreas contíguas, a resistência dos indígenas ao desbra- 
vamento e à colonização por parte dos europeus foi particular- 
men forte ao longo do Pajeú, tributário do São Francisco nesse 
Estado. 


O conflito em várias partes do Vale terminou por volta de fins 
do século XVII com ataques pelos europeus e seus descendentes, 
não só da Bahia, Pernambuco, Paraíba e Ceará, como também de 
São Paulo, e com o auxílio de indígenas aliados, contra os indígenas 
que viviam no Médio São Francisco, nas redondezas de Piranhas, 
no Baixo São Francisco, e ao norte do Vale, ao longo do Parnaíba 
do Norte, e também do Jaguaribe (no Ceará). O começo do século 
XVIII presenciou virtualmente o fim dos conflitos armados entre 
indígenas e europeus que chegavam, e uma intensificação da as- 
similação dos primeiros pelo grupo então dominante de europeus e 
seus descendentes. Todavia, ainda no começo desse século, Januá- 
rio Cardoso, à frente de um grupo de homens, derrotou e pôs em 
fuga os Caiapós, lutando em uma ilha do São Francisco onde fica 


76. Entre os oficiais que, além do aventureiro português Manoel Pires Maciel, servi- 
ram sob Matias Cardoso de Almeida, estavam Manoel da Mota Coutinho, Amaro Homem 
de Almeida, Antônio Fernandes da Silva, Bartolomeu do Prado, Diogo Rodrigues da Silva, 
João Amaro Maciel Parente, João Freire Farto, João de Godoi Moreira, João Pires de Brito, 
Luís Soares Ferreira, Manoel Alvares de Morais Navarro, Miguel de Godoi de Vasconcelos 
e Mateus Martins do Prado. (Provisões, Patentes e Alvarás de 1690 a 1693”, Vol. 30 de 
Documentos Históricos, Biblioteca Nacional, e Nobiliarquia Paulistana, Vols. I e II, apud 
Taunay, VIII:203). 
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hoje São Romão ”” e também em um lugar conhecido por Tapira- 
caba.?º* Por essa época, um “comandante de guerra contra os 
índios”, Manoel Nunes de Viana (ver “Concessões de Terras”, 
adiante), e um “Capitão-Mor das entradas no São Francisco”, 
Domingos Neto Pinheiro, estavam estabelecidos em Carinhanha. 
Finalmente, entretanto, os indígenas que não tinham sido dizi- 
mados, foram, com exceção de alguns remanescentes nos Postos 
Indígenas (ver adiante), assimilados e vieram a tomar parte do 
estoque básico do chamado nordestino de hoje. 


Missões e Missionários. Um relato completo da assimilação dos 
indígenas na vida brasileira de hoje está ainda para ser escrito; 
mas quando o for, considerável atenção será dada, sem dúvida, 
em adição ao papel importante da miscigenação, ao papel dos mis- 
sionários e das missões que estes fundaram. Na bacia do São Fran- 
cisco todas as missões estavam sob os auspícios da Igreja Católica. 


Em meados do século XVI, um jesuíta, Luis de Brã, procurou 
catequizar indígenas no interior da Bahia, mas, devido aos resul- 
tados limitados que obteve, ao que se diz, e particularmente aos 
efeitos de uma epidemia de varíola que em 1563 se disseminou da 
ilha de Itaparica, perto de Salvador, e a uma grande fome no ano 
seguinte, ele não conseguiu estabelecer uma missão. Até a segunda 
metade do século XVII, todavia, numerosas missões tinham sido 
estabelecidas por missionários jesuítas nas margens do rio, ou em 
suas ilhas, especialmente no trecho das Corredeiras, onde grupos 
de indígenas há muito estabelecidos viviam de pequenas lavouras, 
além da pesca e da caça. ** Por volta do meio desse século, os je- 
suítas obtiveram, a certa distância acima de Penedo, uma con- 
cessão de “duas léguas de terra com uma de fundo” ao longo da 
margem do São Francisco, onde estabeleceram outra missão. Er- 
gueu-se uma capela e, mais tarde, uma matriz e um convento 
conhecido como “o Colégio”, construído de pedra e cal e posto sobre 
pilares de modo a não ser atingido pelas águas do rio na enchente. 
Na segunda metade do século XVII, indígenas Massacarás e Pontás 
estavam também reunidos em aldeias por missionários, em Jua- 
zeiro e ao longo do Rio Salitre (Ott, págs. 7-8). 


Em 1672, Frei Martin de Nantes, capuchinho francês, iniciou 
esforços missionários no Baixo São Francisco e no trecho das 


77. Originalmente chamada “Vila Risonha de Santo Antonio da Manga de São Romão”, 
e depois conhecida também por “Julgado de São Francisco": 

78. Pedro Calmon, 1929, pág. 112. Tapiraçaba era também conhecida por Itabiraçaba. 
Um dos homens de Januário, Manoel Pires Maciel, que vivia amancebado com uma filha 
do cacique Caiapó, distinguiu-se nessas lutas e fundou a vila de Nossa Senhora do Amparo, 
no sítio de Tapiraçaba. 

79. Em alguns casos eles também se empregavam no serviço de fazendas de gado 
que se estavam formando. 
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conhecida por “São Felix” entre os Tushás na Ilha do Cavalo, que 
Corredeiras, de Traipu até perto de Cabrobó, e fundou uma missão 
Taunay pensa ser talvez a atual Ilha de Assunção (Taunay, VI: 
247-49). Sob a sua supervisão havia também aldeiamentos nas ilhas 
de Pambu (aldeia de Nossa Senhora da Conceição); Aracapá, a 
mais antiga e a mais populosa, localizada um pouco acima de 
Pambu e fundada em 1702; e Aramuru, assim como a aldeia de 
Rodelas, ao sul de Aracapá, “cuja ascendência”, escreve Pinto 
(1956, pág. 43). “emprestou o nome a todo o médio São Francisco 
— o sertão de Rodelas”. Esta última missão teve porém poucos 
anos de tranquilidade, pois Frei Martin de Nantes estava continua- 
mente em conflito com o segundo Francisco d'Avila, cuja proprie- 
dade, a da Casa da Torre, era próxima (ver “Currais”) e que, como 
indicamos acima, opunha-se tenazmente às atitudes e atividades 
dos missionários. 


Em 1692, o Padre Felipe Bourel, jesuita de ascendência alemã, 
nascido em Colonia, que fora professor na Universidade de Coim- 
bra e exercera subsequentemente extenso papel “na evangelização 
e civilização da grande região do Nordeste”, ao que se refere, 
uniu-se ao superior da missão de Aldeia de Rodelas. Dois anos mais 
tarde, acompanhado pelo Padre Miguel de Carvalho, Vigário de 
Cabrobó, e 40 homens, prosseguiu, ao que se diz, por “duzentas 
léguas a fim de confessar e pregar aos vaqueiros do Rio São Fran- 
cisco e Piauí” (Leite, apud Taunay, VII: 283). Entre outros jesuí- 
tas, na área estavam o Padre João de Barros, que se tornou 
conhecido como o “Apóstolo dos Quiriris (Cariri)”; o Padre Luis 
Vicêncio Mamiani, que preparou uma gramática da língua dos 
Cariris na segunda metade do século XVII, e o irmão Gabriel da 
Costa que, em 1692, aprendeu a língua dos Oacaras, um ramo dos 
Cariris. 

Em fins do século XVII, como Hohental assinalou, o Gover- 
nador-Geral, Dom João de Lancastro, ordenou o estabelecimento 
de uma missão no Medio São Francisco para servir de barreira 
contra as depredações dos Acaroás (Acroá) e Mocoás. Daí se origi- 
nou a atual cidade de Barra (Pereira da Costa, 1952, II: 80, apud 
Hohenthal, 1960). Conhecida por “Nossa Senhora da Conceição”, 
esta missão mais tarde veio a chamar-se “Aricobé” por causa dos 
indígenas mansos que aí viviam e que falavam a língua geral. Em 
1700, o governo português, a instâncias dos jesuítas, deu aos in- 
dígenas o direito de escolher o lugar de seus aldeiamentos, cada 
um dos quais devia ter, entretanto, pelo menos 100 casais. Tres 
anos mais tarde, ficou estabelecido legalmente que cada aldeia de- 
via ter uma légua quadrada de terra. 

Burton, em 1867, encontrou as ruínas de uma das missões 
fundadas pelos jesuítas em uma ilha do rio São Francisco, acima 
de Cabrobó. “Chegamos ao templo que dava frente para oeste na 


RAÍZES NO PASSADO 259 


direção da margem direita e rio acima, onde a vista era a mais 
bonita”, escreve ele (11:399). “Mosteiro, igreja e capela eram agora 
apenas uma simples ruína; porém, a última ainda trazia na en- 
trada uma inscrição: 


RESVRGE 
NT IN NO 
VISSIMO DIE 
1734 


O material era o melhor tijolo, e tinha no máximo dois pés 
quadrados. Era quase tão durável quanto as pedras de ardósia 
talcosa com as quais estava misturado, e o reboco, provavelmente 
cal feita de conchas, era da melhor qualidade. Um dos campaná- 
rios caíra e cactos cresciam sobre as paredes onde tinham havido 
telhado e forro. As dimensões da igreja eram 30 metros por 7 me- 
tros e meio. Havia remanescentes e um arco sob o trono (para a 
Hóstia) e uma fila de pilares sólidos e quadrados formando uma 
nave ou sacristia ao norte”. *º 


Quando os jesuítas foram expulsos do Brasil, em 1759, a maior 
parte de suas missões foi posta a cargo de “diretores” escolhidos 
pelo governo português. Depois da retirada dos capuchinhos, de- 
vido a uma desinteligência entre Roma e a corte de Portugal, vie- 
ram missionários de Santa Teresa e, mais tarde, capuchinhos 
italianos (Strauch, 1951, pág. 480). 


Em 1801, os Unãs e os Vouvés, juntamente com 36 Shocós, fo- 
ram reunidos em aldeias por um capuchinho italiano *! em Olho 
d'Água da Gameleira, e também os Pipipãs em um local chamado 
Jacaré. Depois de uma rebelião, outro frade, Angelo Maurício de 
Niza, procurou fundar uma missão entre os remanescentes desses 
grupos na Serra de Baixa Verde. Com a morte deste missionário, 
diz-se que alguns desses indígenas se dispersaram pelos lados de 
Serra Negra, no município de Floresta, ao passo que outros foram 
viver em um lugar onde mais tarde se desenvolveu a cidade de 
Triunfo (Pinto, 1956, págs. 45-46). 


Segundo uma informação recolhida por Hohenthal, de 1702 a 
1761 padres franciscanos estiveram encarregados de uma missão 
conhecida por “Nossa Senhora do Pilar”, na Ilha de Coripós, no 
Rio São Francisco (ver adiante). Relatórios do período entre 1705 
e 1783 mencionam também uma missão conhecida por “Aldeia de 
Nossa Senhora dos Remédios”, a cargo de padres franciscanos, na. 
Ilha do Pontal. Por volta de 1745, a aldeia conhecida por “Santo 


80. Burton acrescenta que “o lagarto e o pombo eram os únicos habitantes da velha 
e austera ruína. Sai dali cheio de tristeza”. 


81. Os capuchinhos italianos eram conhecidos como “barbadinhos” por usarem barbas. 
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Antônio” (ver adiante) foi fundada por capuchinhos italianos 
vindos de Penha do Recife, na Ilha de Irapuá, onde continuaram 
os esforços missionários pelo menos até 1761. Em 1749, um grupo 
de Chocós foi identificado em uma aldeia no São Francisco, em Pão 
de Açúcar, com o nome de “Nossa Senhora da Conceição”. No ter- 
ceiro quartel desse século, somente as missões de Pernambuco, 
enumeradas em relatos primitivos, eram em número de 53 (Pinto, 
1956, págs. 48, 60, 66), das quais parte considerável se localizava 
na bacia do São Francisco, 


Pinto reuniu informações de várias fontes relativamente às 
missões que se localizavam em Pernambuco. Como muitas, se não 
a maioria de todas as missões dessa área, estavam em ilhas do 
rio e como o próprio rio e suas ilhas, onde margeassem Pernambuco, 
pertenciam, por decreto real, a essa capitania, a lista de Pinto in- 
clui considerável parte de todas as missões no Vale do São Fran- 
cisco. Entre as primeiras a serem estabelecidas, além de Pambu, 
Aracapá (Ouracapá), Aramuru, Cavalo e Rodelas, já mencionadas, 
Pinto enumera as aldeias de Santo Antonio, na Ilha de Irapuá 
(Arapuá); Nossa Senhora da Piedade, na Ilha de Inhanhum (Inhe- 
nhum), sob a supervisão de franciscanos de Recife; *º Beato Sera- 
fim, na Ilha de Várzea (Vargem, Vargea, Varge); “ e Santa Maria, 
em Boa Vista. Pouco antes de 1639, também tinha sido fundada a 
missão de Santo Antônio em Itapicuru, e a de Santo Amaro em 
Alagoas. De começos do século XVIII datam as aldeias de Nossa 
Senhora do Pilar, em Coripós, Nossa Senhora do Ó (ver “Po- 
voamento”), com indígenas Pancararus (Cararus) e Porus, na 
Ilha de Sorobabé (Surubabel, Zorababe); *t Nossa Senhora dos 
Remédios, em Pontal; e Santo Antonio da Glória, ou Curral 
dos Bois, cuja identidade precisa é desconhecida. Em 1696, fun- 
dou-se uma missão em Kurumambá, perto das Ilhas Sorobabé e 
Vargem, no Rio São Francisco e, no ano seguinte outra missão, 
Nossa Senhora das Neves, em Sahy (Saí) na bacia Média, no termo 
de Santa Rita de Rio Preto. Em 1741, fundou-se Nossa Senhora da 
Conceição, em Aricobé e, no terceiro quartel do século XVIII, al- 


82. Hohenthal notou que os relatórios dos anos de 1745, 1749, 1757 e 1761, referem-se 
todos a esses indígenas como “Kareriz”, 


83. Hohenthal encontrou referências em 1746 a esta missão como estando sob a 
supervisão da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Rodelas, com um missionário 
capuchinho italiano. 


84. Hohenthal encontrou menção a Pancararu e Poru em 1762 e em relatórios de 
1746 a 1761, embora um relato jesuíta de certos distúrbios nessa ilha em 1696 não se refira 
a esses zrupos mas mencione Kararuz (Cararu) e Tacaruba. Na ilha de Sorobabé encon- 
tram-se ainda as ruinas de capelinha de Nossa Senhora do Ó, que foi destruída por uma 
enchente em 1792. A imagem da padroeira foi levada para terra firme e conservada por 
certo tempo na igreja de Nossa Senhora da Saúde, em Tacaratu, de onde mais tarde foi 
levada, ao que parece, para Itacuruba (Petrolândia) (ver Alvaro Ferraz, “Nossa Senhora 
do Ó de Itacuruba”, Diário de Pernambuco, Recife, 17 de maio de 1953, apud Pinto, 1956, 
pág. 45n). 
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deias na Ilha da Assunção e na Ilha de Santa Maria, *” Santo Amaro 
de Ibitinga, em Macarandupió, Santo Antônio do Urubu, no tribu- 
tário Salitre. As duas últimas missões foram fundadas por carme- 
litas. 8º 


O Século XIX. Cientistas e outras pessoas competentes que 
viajaram pelo Brasil no século XIX deixaram-nos alguma infor- 
mação relativa ao contato entre os indígenas que conheceram ou 
de que tiveram notícias e os europeus e seus descendentes. Em 
1817, por exemplo, Saint-Hilaire visitou uma aldeia de indígenas 
conhecidos por Macunis e parcialmente assimilados, em Alto dos 
Bois, no nordeste de Minas que, disse ele, existia há 23 anos (1938 
b, II:44 e segs). Os Macunis, em virtude de sua habilidade na flo- 
resta, refere Saint-Hilaire, e também de sua hostilidade para com 
os Botocudos, que eram “inimigos de todas as demais nações indí- 
genas”, estavam sendo empregados pelos portugueses e seus des- 
cendentes como soldados contra os Botocudos em Minas, onde “o 
comandante elogia-os bastante”, registra o cientista francês. Do 
grupo em Alto dos Bois, Saint-Hilaire escreve que “eram alegres, 
o olhar era desembaraçado, e não demonstravam a menor timidez”. 
Uma velha que usava como “toda a sua vestimenta, uma saia de 
algodão suja, passada em bandoleira por cima de um dos ombros, 
e presa ao pescoço”, notou Saint-Hilaire, “tinha sempre o sorriso 
nos lábios, e mau grado sua indigência, trazia a satisfação impres- 
sa no rosto” (idem, págs, 48, 51, 61). Saint-Hilaire foi também 
hóspede de um homem em Capão do Cleto que descendia de Matias 
Cardoso de Almeida e do primo deste, Manoel Francisco de Toledo. 
Refere que embora estes dois homens e seus companheiros tives- 
sem, ao que parece, feito uso de um “grande número” de escravos 
indígenas nas fazendas que fundaram e na construção das igrejas, 
como a de Morrinhos, a abolição subsequente da escravatura indí- 
gena afetou financeiramente as duas famílias de modo tão grave, 
que esse descendente encontrado por Saint-Hilaire parecia estar 
em estado de penúria. Nesse tempo não havia indígenas em Capão 
do Cleto. Aqueles que não se tinham assimilado tinham-se retirado 
para outras áreas, especialmente para uma vila conhecida por 


85. Em relação a essas missões escreve Hohenthal que a aldeia d'Assunção parece que 
fot fundada em 1722. Primeiro havia sete aldeias na comarca de Boa Vista, mas em 1847 
tinha ficado apenas esta. Em 1855 possuía 620 habitantes, descritos como “canoeiros” 
Grande parte de suas terras tinha sido tomada pela Câmara Municipal. Em 1861, a popu- 
lação era apenas de 177 pessoas, em 64 famílias; e a aldeia foi declarada extinta em 1879. 
A Aldeia de Santa Maria localizava-se em uma das três pequenas ilhas perto da Ilha 
de Assunção. Em 1845, entretanto, esses indígenas não estavam mais aí, tendo sido expulsos 
à força pela Casa da Torre. Muitos deles juntaram-se aos selvagens nômades de Serra 
Negra, em Pernambuco; mas alguns parece que retornaram em 1855. Contudo, esta aldeia 
também foi declarada extinta em 1879. Dados sobre tradições colhidos por Hohenthal em 
1952 indicam que os Tushás que vovem hoje em Rodelas (Bahia) habitavam anteriormente 
as ilhas onde foram fundadas as antigas missões de Assunção e Snta Maria. Atualmente 
um grupo de indígenas “que se diz chamar Trucá”, vive ainda na Ilha d'Assunção. Tanto 
os Tushás quanto os Trucás eram “indígenas de canoa”. 

86. Hohenthal encontrou também menção, por volta de 1745, à aldeia de Nossa 
Senhora de Belém, na ilha do Acará (Achará, Axará), na qual havia indígenas Pancararus 
e Porus dirigidos por missionários capuchinhos italianos. 
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São João dos Índios, 16 léguas ao norte de Salgado onde, Saint- 
Hilaire refere também (1938 b, 11:320-21), “fundiram-se com ne- 
gros e mestiços”. Nessa época “reclamaram do Rei o privilégio de 
serem julgados por um dentre eles”. Saint-Hilaire teve notícias em 
outro lugar de indígenas “civilizados” vivendo em uma “pequena 
vila” cnamada Santa Maria, “situada em uma ilha” no trecho das 
Corredeiras do São Francisco, e também de indígenas vivendo na 
Ilha de Assunção na mesma área, “há muito tempo civilizados” e 
que eram “governados por dois juízes, um índio e outro português” 
(1938 b (11:315). 

Mais ou menos na mesma época, Spix e Martius escreveram a 
respeito da área do Alto São Francisco que, embora “os indíge- 
nas... que estavam ainda em Minas Gerais, tivessem gradual- 
mente se retirado para as impenetráveis... florestas que cobrem 
a Serra do Mar”, às vezes ainda se vêm grupos esparsos de Caiapós 
“no lado oeste da capitania, além do São Francisco”. No tributário 
Salitre, na Bahia, Spix e Martius encontraram alguns Massaca- 
rás. Registraram (1938 a, págs. 279-80) que havia Massacarás e 
Pontás vivendo nessa época em missões franciscanas em Juazeiro. 
Vila Real de Santa Maria, Vila de Nossa Senhora da Assunção e 
Quebrobó (Cabrobó?) e os Shucurus (Chucuru) em Ororobá (Ara- 
robá). Spix e Martius acrescentaram que estes últimos indígenas 
estavam “quase completamente extintos ou misturados com por- 
tugueses e mestiços”; como já ocorrera no caso da “missão do Sahy, 
perto de Vila Nova, de que não encontramos mais vestígio algum”. 
A tribo mais numerosa e ainda não amiga dos habitantes (euro- 
peus) “nessa época, Spix e Martius registraram, era a dos Sha- 
criabás”, que vive nos desertos, entre as nascentes do Rio Gorgueira, 
(Gurguéia) e do Rio Grande, confluentes do São Francisco. São 
perigosos aos colonos vizinhos e às tropas que viajam da vila de 
Pilão Arcado, pelo Duro..., para a Província de Goiás”. 

Algum tempo depois, ou em 1839, Gardner, viajando pela área 
do Rio Preto, afluente deste tributário Rio Grande, escreveu (págs. 
299-309) : “Estamos agora em uma região muito infestada pelas in- 
cursões de indígenas selvagens, e muitas das habitações mais soli- 
tárias foram, algum tempo antes de nossa chegada, abandonadas 
pelas seus donos por causa... de um ataque que os indígenas 
tinham feito em outra, alguns meses antes, a uma légua ou duas 
para oeste, quando todos os habitantes foram mortos... O ataque 
foi feito durante o dia, enquanto os homens estavam ausentes nas 
roças. Depois de queimar a casa e matar três mulheres, os indíge- 
nas carregaram duas crianças. A gente de Santa Maria informou- 
se que vivia em constante temor dos indígenas e que tinha firme 
intenção de mudar-se para um lugar mais povoado”. Os indígenas 
em questão eram Cherentes que viviam, contudo, a distância con- 
siderável a noroeste, “apenas estendendo suas excursões para este 
lugar quando perseguindo a caça”. Gardner também refere que 
este ataque provavelmente “originou-se em consequência de ter sido 
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um dos indígenas baleado e ferido por engano, o qual, em represá- 
lia e com auxílio de alguns de seus companheiros, cometeu o ataque 
acima mencionado”. Mais acrescenta: “as histórias... contadas a 
respeito dos indígenas alarmaram muito a minha gente...” 


A dois dias de viagem a oeste de Santa Maria, Gardner parou 
na casa de um indígena que fora assimilado. “Estava bem escuro 
quando chegamos na solitária habitação”, escreve Gardner, 


“e quando me dirigi para o pequeno portão na sua frente, 
o proprietário saiu de espingarda na mão... Informou-me 
o velho que vivia em constante temor de um ataque dos 
Cherentes. Estava nesse lugar solitário havia três anos, 
mas tinha agora resolvido deixá-lo dentro de alguns me- 
ses. Sua mulher morrera há cerca de um ano e ele e três 
filhos pequenos eram os únicos habitantes do lugar. Tinha 
duas casas, das quais a melhor ficava numa das extremi- 
dades do abrigo onde estávamos alojados, mas nunca 
tinha morado nela; a razão que dava era que os Cheren- 
tes, quando atacam uma casa, imediatamente lhe põem 
fogo, e a cercam, de modo que ninguem pode escapar. 
A cabana em que morava ficava a certa distância da 
outra, e parecia pouco melhor do que um chiqueiro, mas 
ele dizia que em caso de ataque, poderia com muita faci- 
lidade fugir para o mato”. 


No ano anterior, quando subia o São Francisco desde a foz, 
Gardner chegou a uma pequena vila conhecida por São Pedro, loca- 
lizada em uma ilha, perto da cidade de Pão de Açucar. Os 
habitantes eram “na sua maior parte indígenas civilizados”. 
“Quanto à disposição”, Gardner acrescenta (págs. 128-9, 133-4), 


“pareciam gentis e amáveis... Na extremidade este da 
vila erguia-se uma grande árvore Zizyphus, sozinha, e co- 
mo essas árvores conservam sua densa cobertura de folhas 
durante o ano inteiro, sua sombra é procurada tanto pelos 
homens quanto pelos animais durante o excessivo calor 
do dia. Debaixo desta de que estou falando, podiam-se ver 
muitos moradores do lugar, de ambos os sexos, as mu- 
lheres acocoradas em esteiras estendidas sobre o chão, e 
ocupadas em fiar com uma roca uma espécie grosseira 
de fio de algodão usada principalmente para pavio de 
de velas, que fazem de uma cera nativa de cor marrom. 
Os homens... geralmente podem ser vistos por perto, de 
pé..., ou balançando-se nas suas redes, nas suas casas, 
ou debaixo da sombra de uma árvore... Na noite de nossa 
chegada fui apresentado ao chefe, um velho que vestia a 
seguinte indumentária: chapéu de couro, calças de algo- 
dão grosseiro, camisa do mesmo pano, e sandálias de 
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couro. Estava sentado sob uma... árvore consertando 
uma rede de pescar. Por ele fiquei sabendo que os indi- 
genas na ilha estavam decrescendo gradualmente em nú- 
mero; e suspirou quando me disse que não estava longe o 
dia em que sua raça se extinguiria, ou pelo menos se con- 
fundiria com os outros habitantes”. 


Ao tempo em que Burton desceu o São Francisco, em 1867, 
os mais próximos indígenas “selvagens” como os chamava, estavam 
em Moquem, em Goiás, a 125 léguas de distância. Mas os Cha- 
vantes “eram ainda poderosos” nas cabeceiras do Tocantins, não 
longe dos limites ocidentais da bacia do São Francisco. “Antiga- 
mente”, escreveu ele (II:271), “os Gerais por aqui pertenciam 
aos Acroás, vulgarmente conhecidos por Coroados, aos Cherentes, 
e aos Aricobés (Aricobis), que até 1715 eram perigosos”. Burton 
refere também a existência em 1867, a três léguas do rio, abaixo 
de Januária, de uma aldeia indígena conhecida por São João das 
Missões (ou dos índios), ao que parece a mesma notada por Saint- 
Hilaire cerca de 50 anos antes e na qual, segundo Burton refere, 
havia ainda remanescentes de Chavantes, Shacriabás (Xicriabás) e 
Botocudos que tinham sido afastados 18 léguas de seu antigo lugar 
de residência — “o bonito Brejo do Salgado, um paraíso selvagem”. 
A aldeia era objeto de uma peregrinação por ocasião da festa anual 
de seu santo padroeiro. 


Em 1875, escreveu Wells (11:43, 103, 106) a respeito da área 
em torno do limite ocidental da bacia do São Francisco que foi 
“apenas nos últimos anos que os indígenas... tinham deixado 
de importunar; antes dessa época, todas as habitações afastadas, 
mesmo nessas proximidades, eram excessivamente perigosas”; e 
acrescenta que “os vizinhos... contavam histórias terríveis de 
incursões de indígenas. Em poucos anos... cabanas tinham sido 
saqueadas, os homens mortos e as mulheres e as crianças levados 
para o cativeiro, mas, pelo que pude deduzir, parecia tratar-se 
apenas de retaliação por crimes de que foram vítimas, pois os 
indígenas, especialmente os meninos, são considerados presas 
legítimas, podendo quem quer que seja capturá-los, matá-los ou 
fazer deles escravos”. Wells passara anteriormente por uma ilha 
do trecho Médio do São Francisco, conhecida por “Ilha do Medo” 
e o piloto contou-lhe que “ela e a região contígua tinham sido 
antigamente ocupadas por... indígenas, que roubavam e massa- 
cravam todos os viajantes que por aí passavam...” 

Homens de ascendência indígena pura ou relativamente pura 
participaram do “bando de jagunços de Neco”, que 'Teodoro 
Sampaio e seus companheiros encontraram, em 1879, em Januária 
(ver “Comportamento Político”, 'Tomo III); assim como dos 
combates de Canudos, em 1879 (ver “Rituais, Cerimônias e 
Crenças”, Tomo III). Associados e partidários dos Almeidas (ver 
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“Irrigação”, Tomo II), que se espalharam pelos contrafortes da 
Serra da Ribeirinha na área do tributário Rio Grande, estabele- 
ceram aí os Aricobés em uma missão, e destes ainda em 1940 havia 
remanescentes, segundo Rocha, vivendo em “um trato de terras” 
que “o governo imperial lhes atribuiu” (Rocha, pág. 109). Há. 
diversos grupos de remanescentes indígenas nos trechos das 
Corredeiras e Baixo da bacia do São Francisco hoje (ver “Remanes- 
centes Indígenas”, adiante). 


Concessões de Terras 


Nos primeiros tempos do período colonial, os direitos de posse 
de terras no São Francisco e áreas contíguas eram prontamente 
concedidos, em nome do Rei de Portugal, pelo Governador-Geral 
em Salvador, o Governador de Pernambuco e o Capitão-Mor de 
Sergipe. Garcia d'Avila (o primeiro desse nome), “protegido” do 
primeiro Governador-Geral Tomé de Souza, e que acompanhara 
quando este chegou a Salvador em 1549, recebeu uma concessão 
de terras que ficavam entre os rios Jacuípe e Itapicuru, a noroeste 
e ao norte de Salvador, onde, em 1573, ele e seus associados já 
tinham estabelecido dez currais (ver adiante). Antes de sua morte 
em 1609, ampliara as propriedades da famosa Casa da Torre que 
fundara, até o Rio Real, hoje limite entre os Estados de Bahia e 
Sergipe, a cerca de 200 quilômetros ao norte e este de Salvador. 
Em 1621, os herdeiros de Garcia d'Avila obtiveram uma concessão 
de 10 léguas de comprimento e seis de largura que fazia avançar 
suas propriedades até a área de Jacobina, a cerca de 320 quilô- 
metros a oeste de Salvador. Nos anos seguintes, outras concessões 
foram obtidas por membros desta família, o que, juntamente com 
as terras tomadas aos indígenas e as possuídas por homens, sob 
seu comando, como Domingos Afonso Matrense, estendiam-se até 
o São Francisco e atravessavam-no para o norte e o oeste, de modo 
a incluir grandes áreas onde hoje estão não apenas os Estados 
da Bahia e Pernambuco como também Paraíba, Ceará, Piauí, 
Maranhão e Rio Grande do Norte. 

Em 1658 ainda outra concessão de terras foi obtida pela Casa 
da Torre ao longo do São Francisco, desde o tributário Salitre ao 
sul, até “a última aldeia do gentio Amoipará... até a terra cha- 
mada Zaripe”. No ano seguinte, essas propriedades estendiam-se 
por meio de conquista mais para diante, subindo o São Francisco 
até um ponto perto do lugar onde depois se desenvolveu a cidade 
de Urubu (hoje Paratinga). Mais tarde essas propriedades avan- 
caram ainda mais para o sul, acompanhando o rio São Francisco 
até o tributário Carinhanha, a 190 quilômetros acima de Urubu 
(ver Urbino Viana, págs. 22-27). Um neto do primeiro Francisco 
Dias d'Avila, com o mesmo nome, que redescobrira os depósitos 
de salitre primeiro observados por Maciel Parente em 1604, tomou 
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parte importante na expansão das propriedades da Casa da Torre, 
auxiliado por seu tio, Padre Antônio Pereira, dono por direito 
próprio de vasta propriedade entre o Real e a área de Jacobina; 
pelo holandês Willem Glimer, antigo morador da capitania de São 
Vicente, que viera por terra de São Paulo; e pelo mulato Domingos 
Calabar. Assim os descendentes de Garcia d'Avila vieram final- 
mente a possuir “quase a metade das terras do São Francisco” 
áreas “mais vastas que grandes reinos”, nas palavras de Capis- 
trano (1930, pág. 82). Estas propriedades, de aproximadamente 
“uma centena de milhares de quilômetros quadrados”, estima-se, 
constituíam o maior latifúndio jamais possuído no Brasil (Taunay, 
VI:243). Incluíam-se a, segundo Antonil (págs. 264-65), uma 
faixa de “duzentas e sessenta léguas pelo rio São Francisco acima, 
à mão direito, indo para o sul”, e, entre o São Francisco e o 
Parnaíba, ao norte, mais 80 léguas, tornando-se o São Francisco, 
nesse processo, o “teatro principal”, como Viana o chama, das 
atividades da Casa da Torre. 

De 1590 em diante, houve diversos outros pedidos de concessão 
de terras ao longo das margens dos trechos Baixo e das Corredeiras 
do São Francisco e seus tributários nesta área, por parte de 
homens que iam forçando caminho rio acima, vindos de Salvador, 
na Bahia, e de Olinda, em Pernambuco. Na época em que os 
holandeses foram expulsos da costa do Nordeste, isto é, 1654, terras 
já tinham sido tomadas também ao longo do tributário Pajeú, 
em Pernambuco, assim como ao longo do tributário Salitre, no 
trecho Médio do São Francisco, na Bahia, e ao longo das corredeiras 
de Sobradinho, perto daí. 

Em 1655, Bernardo Vieira Ravasco, irmão do célebre padre 
Antonio Vieira, obteve uma concessão de terras de dez léguas de 
comprimento estendendo-se da área de Jacobina até o São Fran- 
cisco e, três anos mais tarde, quatro outros homens, Nicolau 
Aranha Pacheco, Baltazar de Farias, Francisco de Brá e Damiãe 
da Rocha, obtiveram 16 léguas a começar do tributário Cabaças 
em Pernambuco, acompanhando o São Francisco. As duas últimas 
concessões foram mais tarde estendidas e outras ainda se fizeram 
nessa área a Antônio de Souto de Macedo e Teodósio da Rocha. 
Em 1659, o padre Antônio Pereira, já mencionado, obteve outras 
dez léguas, desta vez dos dois lados do São Francisco, “tomando-se 
por peão” o tributário Salitre. Quatro anos mais tarde, João da 
Costa, juntamente com seu sogro e o filho deste, obteve uma 
concessão de terras de dez léguas de comprimento na vizinhança 
de Urubu, além de ainda outras concessões feitas a Antônio e 
Faria Mimoso e Belchior Alvares. Entrementes, no Pajeú, em 
Pernambuco, uma concessão de vinte léguas de comprimento fora 
feita a cinco homens sendo dois já mencionados: Francisco de 
Brá e Nicolau Aranha Pacheco, e também Cristóvão de Burgos, 
Gonçalo Brás de Carvalho e Antônio Pereira Marinho. Os outros 
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grandes proprietários de terra ao longo do São Francisco foram 
Antonio de Sousa de Andrade, Cristóvão Falcão, Miguel Soares 
de Maia, Diogo de Melo de Mendonça, Brás Soares de Passos, 
João de Matos da Silva, padre Francisco Manoel da Silveira, Bento 
Barbosa Soares, e, antes de 1664, no Baixo São Francisco, Cosme 
de Brito, Domingos Barbosa Soares, e, antes de 1664, no Baixo 
São Francisco, Cosme de Brito, Domingos Dias e Jerônimo Serrão 
de Paiva (ver Urbino Viana, pág. 29-30). 

Em 1663, Antônio Guedes de Brito, fundador da famosa 
“Casa da Ponte”, além das terras que já possuía em associação 
com Bernardo Vieira Ravasco, já mencionado, e que se limitavam 
com as da Casa da Torre das cabeceiras do Itapicuru à área de 
Morro do Chapéu, na margem oriental da bacia do São Francisco, 
obteve uma concessão de terras estendendo-se por 160 léguas ao 
longo da margem direita do São Francisco, desde seu lugar de 
residência em Morro do Chapéu, na Bahia, até às cabeceiras do 
rio das Velhas em Minas (Antonil, pág. 265). De suas fazendas 
na área do Morro do Chapéu ele partiu com 200 homens, combateu 
por breve espaço de tempo os indígenas da área e então fundou, 
em um ponto perto da atual cidade de Bom Jesus da Lapa, uma 
fazenda conhecida por “Itaberaba”. Auxiliados por seus laços 
estreitos com o governo colonial, os homens da Casa da Ponte 
empurraram suas propriedades rio acima até que, em fins do 
século XVII, eram senhores de muitos currais (ver adiante) espa- 
lhados desde Morro do Chapéu até a foz do rio das Velhas. Manoel 
Nunes Viana, imigrante português pobre mas inteligente, obteve 
da viúva de Antônio Guedes de Brito uma procuração para cobrar 
os foros dos habitantes de sua sesmaria que se estendia por 
960 quilômetros ao longo do rio São Francisco. 

Havia outras grandes concessões de terras, inclusive aquela 
feita ao bandeirante paulista Matias Cardoso de Almeida em 1690; 
e ainda outras feitas durante o século XVIII. Desde o começo desse 
século, entretanto, as concessões foram limitadas a um máximo 
de três léguas de comprimento, separadas por uma “devoluta” 
(Taunay, IX:325). 


Currais 


Desde o começo do período colonial até os dias de hoje, um 
dos principais meios de explorar as riquezas naturais do Vale tem 
sido a criação de animais, especialmente gado (ver “Criação”, 
Tomo II); e criadores de gado se destacaram entre os primeiros 
povoadores. Tais como os primeiros desbravadores do sertão, estes 
criadores vieram dos três principais núcleos de população em desen- 
volvimento na costa do Atlântico ou nas suas proximidades: o 
do litoral baiano em torno de Salvador, onde o governo português 
estabelecera sua primeira administração centralizada na colônia 
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brasileira; o da costa pernambucana em torno de Olinda e Recife; 
e o de São Paulo, principalmente em torno de São Vicente, Santos, 
a cidade de São Paulo, o vale do Tietê a oeste da última e o vale do 
Paraíba do Sul a este e ao norte. O movimento proveniente de Sal- 
vador e Olinda fazia-se não só ao longo da margem sul do rio São 
Francisco, desde a foz até o trecho Médio, mas também ao longo 
de grande parte da margem norte, tendo os baianos logo atra- 
vessado o rio e estabelecido currais também em Pernambuco, após 
o que continuaram ainda mais para o norte e o oeste, onde estão 
hoje os Estados de Paraíba, Ceará, Piauí, Maranhão e Rio Grande 
do Norte. Os paulistas, vindos do Sul, também trouxeram gado 
para a área, primeiro para a bacia do Alto São Francisco e depois 
para o trecho Médio, de onde alguns se deslocaram ainda mais 
para o Norte. 

Capistrano de Abreu assinalou que a difusão da criação de 
gado na bacia do São Francisco foi influenciada por quatro fatos: 
em primeiro lugar, a maior parte da área não servia para o cultivo 
de cana-de-açúcar que os europeus e seus descendentes desen- 
volviam na costa, mas produzia uma pastagem natural e, o que 
se descobriu depois, certa quantidade de sal em diversas baixadas 
salobras; em segundo lugar, a criação de gado requeria menos 
trabalho do que a produção da maioria de outros produtos (consi- 
deração primordial em uma área de escassa população) e não 
exigia traquejamento especial algum; em terceiro lugar, o gado 
fornecia a seus proprietários constante suprimento alimentar, 
superior ao suprimento de peixes e mariscos; e em quarto lugar, 
o gado é um produto que se locomove por si, não necessitando de 
outro transporte se não seus próprios pés, para atingir um 
mercado, mesmo distante. Como Delgado de Carvalho também 
assinalou (pág. 157), engenhos de açúcar, roças de fumo e peque- 
nas culturas de outras plantações dependentes de um mercado 
externo não poderiam ser estabelecidas lucrativamente, pelo menos 
durante os primeiros dois séculos de colonização, além de certa 
distância da costa, distância esta determinada pelas dificuldades 
e custo de transporte. 


Os principais problemas para a criação de gado no Vale 
durante esses primeiros anos foram três: primeiro, assegurar ao 
gado um suprimento de água, especialmente durante os períodos 
de seca; segundo, obter sal para ele; e terceiro, vencer em muitos 
casos as longas distâncias para o mercado. Além do mais, o capim 
que crescia nas baixadas ao longo do rio e seus tributários em 
seguida à inundação periódica, ou secava durante a estiagem ou 
de outro modo se tornava desagradável para o gado comer, de 
modo que nesta época do ano parte pelo menos do gado tinha 
que ser levada para o litoral, ou abatida na fazenda e a carne 
cortada em fatias e posta a secar ao sol, para produzir xarque 
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“que então poderia ser transportado em barco e em tropas até os 
mercados do litoral. No curso deste processo, as peles se tornaram, 
e ainda continuam a ser, importante produto de exportação. 


Uma vez que a forragem nos trechos semi-áridos do Médio, das 
Corredeiras e parte do Baixo do Vale é esparsa, e em consequência 
grandes tratos de terra são necessários para sustentar uma quan- 
tidade de gado mesmo moderada, os currais se espalharam 
amplamente em imensas áreas e muitas vezes se localizaram longe 
de qualquer cidade em desenvolvimento, de modo que nestas e 
em outras circunstâncias da época, tinham que se tornar virtual- 
mente auto-suficientes do ponto de vista econômico. Assim, essa 
região atravessou o que Capistrano (1928, pág. 180) chamou “'a 
época do couro”. As peles dos bois, por exemplo, vieram a prover 
muitas das necessidades da vida pioneira, como: roupas para o 
mato; camas rústicas para serem usadas sobre o chão e, mais 
tarde, quando aos audaciosos pioneiros se reuniram suas mulheres, 
camas onde pudessem dar à luz; macas onde guardar roupas; 
portas de cabanas; “borrachas” para carregar água, mocós e 
alforjes para carregar provisões e outras coisas; banguês para 
curtir couro, ou apurar o sal; mochilas para colocar o milho para 
os cavalos e peias para prendê-los nas viagens; receptáculos para 
rapé; e bruacas, cordas, surrões e bainhas de faca. Na construção 
dos açudes, a terra era também transportada por meio de couros, 
puxados por bois. O couro veio a ser, pois, uma das principais 
fontes de todos os artefatos. 


Segundo Soares de Sousa (1:301), o primeiro gado trazido 
para Salvador veio das ilhas de Cabo Verde durante a adminis- 
tração do primeiro Governador-Geral, Tomé de Sousa, em 1550. 
Os primeiros currais da Bahia foram estabelecidos no Recôncavo 
e em algumas ilhas da Baía de Todos os Santos, não longe da 
capital da colônia.” Entretanto os primeiros plantadores do 
litoral, como se sugeriu, especializaram-se no cultivo e benefi- 
ciamento de cana-de-açucar e, até certo ponto, de fumo, de modo 
que o gado que criavam era insuficiente para fornecer os bois e 
outros animais de tração necessários localmente, e também carne 
para os navios que voltavam a Portugal. Além disso, como Crist 
assinalou (1944), um decreto real no período colonial proibia a 
criação de gado na capitania da Bahia dentro de 50 léguas da 
costa, sendo esta área reservada para a plantação da cana-de- 
açúcar. Assim, o gado criado na área do São Francisco e nas 
terras mais para o norte e oeste logo obteve um mercado em 
Salvador e no Recôncavo circunvizinho, cuja população crescente 
(incluindo número considerável de escravos, primeiro indígenas, 
depois africanos), podia assim ser suprida de carne, e cujas plan- 


87. O primeiro curral de Garcia d'Avila foi fundado na península de Itapagipe, o 
segundo em Itapoã e o terceiro em Tatuapara, onde foi construída a famosa Torre, cujas 
ruínas estavam ainda de pé quando o presente autor visitou a área em 1936, e talvez ainda 
estejam hoje assim. Em 1587, havia dez currais nessa área (ver Calmon, 1933, pág. 38). 
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tações de cana e de fumo e os engenhos de açúcar podiam ser 
abastecidos de bois. Consegientemente, o Vale do São Francisco 
veio a desempenhar no desenvolvimento da área litorânea um 
papel que Crist comparou ao das pastagens ocidentais na história 
dos Estados Unidos. 


Os currais primeiro se espalharam do Recôncavo baiano na 
direção norte até o Itapicuru, sendo os primeiros proprietários, 
ao que se diz, jesuítas e o famoso Garcia d'Avila, já referido. 
Recebendo os vaqueiros destas primeiras fazendas um quarto dos 
animais criados, eram eles também “interessados na prosperidade 
das fazendas”, como observou Taunay (1X:326). Logo alguns, 
pelo menos, puderam estabelecer novas fazendas em terras ermas. 
Cristóvão de Barros, depois de matar os indígenas, capturá-los ou 
fazê-los atravessar o São Francisco onde é hoje Sergipe, estabe- 
leceu, juntamente com seus homens, numerosos currais na área. 
Belchior Dias Moreira também fundou fazendas de gado perto 
das cabeceiras do rio Real. Estimulados pelo sucesso já obtido 
na criação de gado, outros criadores gradualmente espalharam 
currais até a foz do São Francisco, enquanto que, nesse meio tempo, 
um movimento semelhante partido de Pernambuco atingia a 
margem esquerda do rio nessa mesma área. Pouco a pouco os 
baianos foram subindo o São Francisco, na direção oeste, não só 
do lado sul, ou baiano, como também do lado norte, ou pernam- 
bucano. 


Quando estourou a luta com os holandeses pelo domínio da 
costa nordestina, em 1630 (ver adiante), havia extensa criação de 
gado ao longo de ambas as margens do Baixo São Francisco, 
embora em quantidade maior do lado sul. Este fato, segundo 
Capistrano, levou depois o líder holandês Maurício de Nassau a 
tentar incorporar essa área à sua Companhia das Índias Ociden- 
tais. Isso ao mesmo tempo estimulou os colonos portugueses a 
resistir aos holandeses, em cujos esforços os vaqueiros do São 
Francisco, refere-se, desempenharam importante papel (Delgado 
de Carvalho, pág. 158). 


O gado foi também trazido para os trechos Médio e das 
Corredeiras do rio, por terra, diretamente de Salvador ou de currais 
já estabelecidos ao norte e a oeste dessa capital. Em 1627, os 
sucessores de Garcia d'Avila atingiram o São Francisco através 
da área onde surgiu Jacobina (Calmon, 1933, pág. 41). Em 1951, 
Domingos Ribeiro Franco estabeleceu currais de gado no Médio 
São Francisco em torno de Sento Sé onde ele, escreve Urbino 
Viana (pág. 63) “fizera amizade com os índios”. Por seu inter- 
médio o Governador-Geral em Salvador obteve informações 
relativas ao número de aldeias indígenas dispersas ao longo do 
São Francisco nesta área, assim como relativas à distância do Rio 
Salitre até Cachoeira, o que lhe interessava saber para abrir um 
caminho. Em 1670 havia currais em torno da confluência do 


RAÍZES NO PASSADO 21 


tributário Salitre, ainda mais ao sul. Um caminho conhecido por 
“estrada velha do São Francisco” já fora aberto desses currais 
até o Salvador, o qual mais tarde serviu para a linha férrea da 
atual “Viação Férrea Federal Leste Brasileiro”, de Salvador a 
Juazeiro (ver “Transporte”, Tomo II). Por volta de meados do 
século XVII, a família Garcia d'Avila estabeleceu um posto avan- 
cado em Cabrobó, no trecho das Corredeiras do São Francisco. 
Em 1674, dessa área saiu Domingos Afonso Mafrense, serviçal e 
rendeiro de terras dessa família, em busca de novas pastagens 
férteis, à frente de um grupo de criadores de gado que penetrou 
no vale do Canindé, no Piauí, de onde continuou até o Parnaíba 
do Norte e daí, durante a primeira metade do século XVIII, 
acompanhando suas margens na direção norte, em busca de uma 
saída para o mar. À medida que os indígenas eram afastados das 
áreas intermediárias, a terra era dividida entre os europeus e 
seus descendentes, e fazendas de gado se estabeleceram por toda 
a parte. * 

Assim, a primeira localização de currais onde é hoje o Estado 
do Piauí, de onde a penetração continuou até Pastos Bons, no 
atual Estado do Maranhão, foi realizada em grande parte por 
criadores de gado que se deslocavam do Vale do São Francisco 
para o norte e oeste e, ao mesmo tempo, a região onde hoje estão 
os Estados de Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte deve em parte 
seu povoamento também a fazendeiros de gado do São Francisco. 
Urbino Viana cita (págs. 62-3) o fato de Manoel Figueira de 
Carvalho em 1682 ter sido feito Capitão de Infantaria no distrito 
de Ribeira do Açu e Três Irmãos no Rio Grande do Norte “por 
ter sido o primeiro que passou com muitos gados a povoar as 
terras daquele distrito”. No mesmo ano honraria semelhante foi 
conferida a Manoel Nogueira Ferreira pela mesma contribuição 
não só ao Rio Grande do Norte, como também ao Ceará e Paraíba. 

Um pouco mais tarde, ainda no século XVII, um “gênio 
anônimo”, como diz Capistrano (1930, págs. 81-2), aprendeu a 
fazer o gado atravessar rios, “invenção” que “agiu de modo 
extraordinário sobre nossa história”, escreve Capistrano, “e a mo- 
delou em grande parte”. Como Antonil registrou (pág. 268), “num 
dos que guião a boiada, pondo huma armação de boi na cabeça, 
e nadando, mostra às vezes o vão, por onde hão de passar”. Com 
esta inovação, as duas margens do São Francisco evidentemente 
se tornaram mais acessíveis aos criadores de gado que anterior- 
mente atuavam ao longo do rio ou de um lado só do mesmo. 

Entrementes, o Governador-Geral em Salvador, o Capitão- 
Mor de Sergipe e o Governador de Pernambuco estavam conce- 


88. Das “dezenas de fazendas estabelecidas nesta área, escreve Caristrano (1930, 
págs. 82-3), 30 foram subsegientemente legadas aos jesuítas; e, com outros acréscimos, 
estas fazendas prosperaram de tal modo, que quando mais tarde reverteram ao governo 
ao serem os jesuitas expulsos da área, ainda estavam florescentes. 
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dendo, como assinalamos, muitas terras a pedido. A Casa da Torre, 
por exemplo, estabelecia currais não somente ao longo da mar- 
gem baiana do São Francisco até o tributário Salitre, perto do 
lugar onde é hoje Juazeiro, como também do lado de Pernambuco 
(Capistrano, 1930, págs. 82-3). A Casa da Ponte estabelecia currais 
a partir de Morro do Chapéu para o sul, ao longo da margem direita 
do São Francisco, até Minas. Como já assinalamos, as terras per- 
tencentes a estas duas casas foram também arrendadas a outros 
homens, usualmente em blocos de cerca de uma légua de compri- 
mento, pelos quais os arrendatários pagavam 10 mil réis de foro, 
anualmente. Nos primeiros anos do século XVIII, Antonil referiu 
apenas breves descansos até chegar a um lugar adequado para 
parar. A viagem de Jacobina até Capoame, * a oito léguas de Sal- 
vador, onde o gado era comprado por marchantes e pastava por 
algum tempo a fim de melhorar sua condição para o mercado, 
era feita em 15 a 17 dias. Em Capoame, ao tempo em que Antonil 
escreveu, o gado chegava quase todas as semanas, e durante certos 
períodos do ano, até diariamente. “Uma das coisas mais interes- 
santes e pitorescas que um viajante pode ver no interior do Brasil”, 
escreveu Crist há não muitos anos (pág. 593), “é a boiada, que às 
vezes chega a contar até 2.000 animais, tocados por homens a 
cavalo vestidos de couro, numa jornada de talvez dois meses para 
a invernada”. Crist também refere que “a noite toda os boiadeiros 
cavalgam à volta da boiada, cantando suas cantigas monótonas 
para impedir que debandem ou se desgarrem de seus pastos aber- 
tos”; e acrescenta que “a aproximação de uma boiada na estrada 
hoje (1944) é anunciada pelo mesmo canto estranho e penetrante 
então usado”. 

Na época da descoberta do ouro na bacia do Alto São Francis- 
co (ver adiante) e no período principal de sua extração, nos últimos 
anos do século XVII e primeiros do século XVIII, criavam-se assim 
no Vale numerosos rebanhos de gado que podiam ser levados para 
o Sul, particularmente das sesmarias da Casa da Ponte, a fim de 
aumentar o abastecimento de carne para os mineradores. Uma 
ordem régia de 1701, que proibia o trânsito para as minas, era 
amplamente ignorada. Urbino Viana sugere que, se não fosse o 
gado da Bahia, a mineração do ouro em Minas teria fracassado 
por falta de gêneros alimentícios: carne e farinha dos currais da 
Bahia, especialmente da área ao longo do São Francisco, “salvaram 
os mineiros”, escreve ele (1935, pág. 158). Embora essa conclusão 
possa ser discutível, pois os gêneros vinham também das redonde- 
zas de São Paulo, e os paulistas da época também plantavam e 


89. O encarregado recebla por este trecho um cruzado por cabeça, ficando a seu 
cargo pagar os gastos dos tangedores e guias e tirar da bolada a matalotagem da jornada. 
Por cabeça que morresse no caminho deduzia-se um cruzado. O homem que, com seu 
cavalo, guiava a boiada, recebia oito mil-réis; e os outros, quatro a cinco mil-réis cada. 
si distâncias maiores, o pagamento era proporcionalmente maior (ver Antonil, págs. 

-69) . 


RAÍZES NO PASSADO 273 


criavam gado no sul de Minas, *º o surto de lavagem de minérios 
no trecho Alto do Vale, especialmente na área do rio das Velhas, 
estimulou sem dúvida a criação mais para o norte; e os nomes de 
lugares que chegaram até hoje — por exemplo, os das cidades 
de Malhada, na Bahia e de Vila Risonha de Santo Antônio da 
Manga de São Romão, assim como de Contagem, ambas em Minas 
— evidenciam a importância do movimento de rebanhos da época, 
em direção dos mercados do Sul. 


Mesmo antes da descoberta do ouro em Minas, os paulistas 
estabeleceram fazendas de gado na bacia do Alto São Francisco 
e também em pontos esparsos ao longo do trecho Médio, à medida 
que avançavam na direção das pastagens do Piauí. Os maiores 
proprietários de terra de São Paulo, como Matias Cardoso de Al- 
meida, possuíam fazendas desde Pirapora até Teresina. Entremen- 
tes, homens como Estêvão Raposo Bocarro, cujo irmão João Leite 
da Silva Ortiz tirou muito ouro nas vizinhanças de Curral d'El Rei, 
onde é hoje Belo Horizonte, e que quando muito jovem servira nas 
campanhas de Matias Cardoso contra os indígenas na área do são 
Francisco, estabeleceram grandes fazendas de criação no trecho 
Alto do Vale (ver Taunay, IX:343, 344; XI, Parte 1, pág. 3). 


Quase todos, se não todos os primeiros currais, localizaram-se 
ao longo de curso de água, em virtude de serem aí as pastagens 
usualmente melhores e de ser mais fácil o abastecimento de água. 
Antonil menciona, por exemplo, além do próprio São Francisco, 
os tributários Verde, Paramirim e das Velhas, assim como rios fora 
do Vale, como o rio das Rãs, o Jacuípe, o Itapicuru, o Real, o Vaza- 
Barris, o Sergipe — todos ao norte de Salvador — “e outros rios”. 


Urbino Viana chama a atenção para um antigo documento que 
dá os nomes de numerosas fazendas de criação “já prósperas” an- 
tes de meados do século XVIII. Há menção às fazendas de Antônio 
Gonçalves Figueira, conhecida por “Montes Claros”; às dos des- 
cendentes de Januário Cardoso, conhecidas por “Angicos” e “Joa- 
zeiro”; às de Estêvão Pinheiro, conhecidas por “Olhos-de-Água” e 
“Jaíba”; ” e às do português Manoel Nunes Viana, conhecidas por 
“Pau-a-Pique” e “Palma”, e localizadas perto da vila de João 
Amaro; *? assim como “muitas estâncias”, como as do capitão-mor 
Thomas Correia Pimentel, o sargento-mor José Magalhães, o 
mestre-de-campo Pedro Leolino Mariz, o tenente-coronel Bernal 
Cardoso, Padre Miguel de Lima, padre Antônio Dourado do Mon- 
te, Antônio de Sousa, André Pacheco Pimenta, dr. José Correia do 
Amaral, dr. João Calmon, Joaquim Cardoso, Francisco Vieira de 


90. Em 1700, o Alto São Francisco estava sendo chamado em São Paulo de “rio dos 
Currais”. (De uma carta do capitão-mor Pedro Taques de Almeida, citada por Orville 
Derby, apud Taunay, 1X:349). 

91. Taunay menciona duas outras chamadas, respectivamente, “Boa Vista” e “Irlti”. 

92. Euclides da Cunha menciona (1933, pág. 96) uma chamada “Escuro” localizada 
perto de Carinhanha. 
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Lima, Antônio Velho Maciel, Antônio Teixeira Marinho, João Velho 
de Melo, Domingos do Prado e uma certa “Dona Joana” (ver Ur- 
bino Viana e Magalhães, apud Taunay, IX:356). 


Com o esgotamento das minas de ouro em Minas, muitos ha- 
bitantes desta área desceram o São Francisco, estabelecendo novos 
currais ao longo do rio. Mas, com este esgotamento, e com o de- 
clínio mais ou menos simultâneo dos engenhos de açúcar do li- 
toral que entraram em concorrência com os das Índias Ocidentais, 
as extensas fazendas de gado em grande parte da área do São 
Francisco também declinaram. O desenvolvimento subsequente do 
cultivo do café no vale do Paraíba do Sul veio a absorver parte do 
excesso de mão-de-obra que se acumulara. Entrementes, mudanças 
econômicas e sociológicas ocorriam no planalto do sul de Minas e 
do Recôncavo baiano, deixando o Vale do São Francisco, parti- 
cularmente em seu trecho Médio, bastante isolado, como até hoje 
ainda se encontram algumas de suas partes, º ao passo que o 
subsequente desenvolvimento econômico de Minas se orientava 
para a costa, estabelecendo-se depois uma linha férrea para ligar 
Minas ao Rio de Janeiro, cidade para a qual em 1763 se transferiu 
a capital brasileira, e onde se instalou o Rei de Portugal com sua 
corte em 1808, ao fugir de Napoleão. 


Povoamento 


Os currais formados por homens que se deslocavam de Sal- 
vador e de Olinda e Recife, ao Norte, e, mais tarde, de São Paulo, 
no Sul, vieram a ser núcleos básicos em torno dos quais se desen- 
volveram povoados na área do São Francisco. As estradas de bois 
(ver adiante), a que também deram origem, tornaram-se vias de 
transporte e comunicação ao longo das quais outros povoados com 
frequência apareciam. 

Na Bahia, o povoamento primeiro se expandiu ao longo da 
costa partindo de Salvador, para o norte e para o sul, e quanto ao 
interior, à distância em que os rios davam vau. Na direção norte, à 
medida que os indígenas iam sendo rechaçados, escravizados ou 
absorvidos, o povoamento gradualmente se deslocou para o que é 
hoje Sergipe, em seguida para a área em torno da foz do São Fran- 
cisco e depois subiu o rio na direção oeste. Entrementes, outros 
baianos se dirigiam para os trechos das Corredeiras e Médio do 
São Francisco, através de rotas mais diretas na direção noroeste 


93. Para um retrato da vida no Médio São Francisco em fins do século passado, ver 
Raul Alves, O Canastra: Romance regional dos sertões do norte (Rio de Janeiro, 1936). 
Nesta novela, um “filho... duma localidade que margina o São Francisco”, como o autor 
ce chama a si próprio, relata as experiências de um jovem de família modesta que caçava, 
catava penas de ema e mel silvestre, plantava um pouco, depois se tornou cantador de 
desafios, começou a estudar após as horas de trabalho, ganhou dinheiro suficiente para 
comprar alguns bezerros e uma pequena fazenda, casou-se com a filha de seu padrinho, 
fazendeiro de gado, e finalmente se tornou também fazendeiro. 
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e oeste. Quando a foz do tributário Salitre foi atingida, o povoa- 
mento não só prosseguiu para o sul subindo o rio na margem pró- 
xima, como também o atravessou, e prosseguiu na margem oci- 
dental até o tributário Carinhanha, enquanto outros povoadores, 
partindo do São Francisco, se deslocavam para o norte e noroeste e 
penetravam onde é hoje Paraíba, Ceará, Piauí e Maranhão, esta- 
belecendo currais nessas áreas quase continuamente. 


Até fins do século XVI, os pernambucanos tinham conseguido 
povoar o lado do rio que lhes pertencia e onde é hoje o Estado de 
Alagoas. Logo, os bandeirantes paulistas começaram a abrir ca- 
minhos e a fornecer informações úteis aos povoadores na outra 
extremidade do Vale, e, pouco a pouco, alguns deles estabeleceram 
fazendas de gado no trecho Alto e depois no trecho Médio do São 
Francisco. Assim foram aparecendo ao longo das margens desse 
rio, de Minas até o mar, ou sedes de fazendas de gado, ou pousos 
obrigatórios para os que viajavam no rio ou nas suas proximidades. 


Assim, quando o ouro foi descoberto no trecho Alto da bacia 
em fins do século XVII o povoamento já avançara subindo o São 
Francisco até o tributário rio das Velhas, em Minas; e, seis anos 
mais tarde, um viajante escreveu que não fora necessário dormir 
ao ar livre uma vez sequer durante toda a viagem de Salvador até 
a área onde se extraía ouro, pois era possível passar cada noite 
no rancho de um dos “vaqueiros, numerosos e hospitaleiros” (ver 
Proença, pág. 45) localizados ao longo do percurso. Alguns desses 
lugares de parada noturna, particularmente ao longo dos cami- 
nhos de gado, e que tinham sua localização determinada usual- 
mente pela distância que o gado ou um homem a cavalo poderia 
percorrer em um dia, tornaram-se pequenos povoados, e alguns 
vieram a ser cidades de hoje. 


Capistrano de Abreu assinalou que, depois de uma crise eco- 
nômica em 1690, quando a exaustão do solo das roças no Recôncavo 
baiano estava começando a fazer-se sentir, quando os preços dos 
artigos importados em Salvador tornaram-se “altíssimos”, e quan- 
do também se opuseram limitações à plantação de fumo no Recôn- 
cavo, aumentou o povoamento fora das circunvizinhanças de 
Salvador. “Desvanecidos os terrores da viagem ao sertão”, escreve 
Capistrano, “alguns homens mais resolutos levaram as famílias 
para as fazendas, temporária ou definitivamente, e as condições 
de vida melhoraram. Casas sólidas e espaçosas, de alpendre, hos- 
pitaleiro, currais de mourões por cima dos quais se podiam passear, 
bolandeiras para o preparo de farinha, teares modestos para O 
fabrico de redes ou pano grosseiro, açudes, engenhocas para pre- 
parar rapadura, capelas e até capelões, cavalos de estimação, afri- 
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canos (não como fator econômico, mas como elemento de magni- 
ficência e fausto), apresentaram-se gradualmente como sinais de 
abastança”. * 


No começo do século XVIII já se tinha completado o desbra- 
vamento das margens do São Francisco por homens vindos de 
Salvador e Recife. Durante esse século, em seguida às incursões 
contra os indígenas, chefiadas por Matias Cardoso de Almeida e 
os irmãos Figueira, aumentou um pouco o povoamento nas mar- 
gens do rio e nas de seus tributários, estimulado pelo crescente 
comércio de gado com a área de mineração no Alto São Francisco, 
pela subsequente descoberta de ouro na margem este do Vale Mé- 
dio, em Jacobina, e pelo povoamento do Ceará, Piauí e Maranhão, 
de onde o gado primeiro se dirigiu para o mercado de Salvador. Em- 
bora esta imensa área jamais tivesse sido mais do que esparsamente 
povoada, veio finalmente a desenvolver-se ao longo do rio, naquilo 
que foi chamado o “trajeto do gado”, uma população cuja densi- 
dade, segundo Capistrano de Abreu, era maior do que em qualquer 
outra parte do Brasil na época, com exceção das circunvizinhanças 
do Rio de Janeiro, e o São Francisco e a área colonizada pelos euro- 
peus e seus descendentes que atravessaram o Vale para as pasta- 
gens além do rio, vieram a ser uma fonte de população para o 
litoral dos atuais Estados de Piauí, Ceará, Paraíba e Rio Grande do 
Norte. *» 


Outra fonte de povoadores de origem européia, como indica- 
mos, foi a área da cidade de São Paulo e a que lhe ficava em torno, 
em especial depois da descoberta do ouro em Minas, particular- 
mente na parte Alta do Vale, e também até certo ponto ao longo 
do Médio São Francisco. De São Paulo deslocou-se uma onda de 
desbravamento e também de povoamento, que subiu o vale do 
Paraíba do Sul e depois atravessou a muralha da Mantiqueira 
pelo sul de Minas, de onde se espraiou ao longo dos tributários 
rio das Velhas e Paraopeba e, então, bastante esparsamente, ao 
longo do próprio São Francisco no seu curso Médio. 


Urbino Viana dá como o primeiro povoador paulista José Mo- 
reira de Castilho, homem da bandeira de Dom Rodrigo de Castel 
Blanco que, como indicamos, deixou São Paulo em 1681. Mesmo 
antes da descoberta do ouro em Minas, na última década do século 
XVII, havia “mais de cem” famílias paulistas criando gado nas 


94. Capistrano de Abreu, citando a declaração “de contemporâneo muito bem infor- 
mado”, (apud Taunay, IX:326-27). 

95. O Piauí, por exemplo, foi primeiro povoado no interior; e dai o povoamento se 
deslocou para o norte até a costa (Taunay, 1V:335). 


RAÍZES NO PASSADO 2m 


cabeceiras do São Francisco e seu tributário, o rio das Velhas, ti- 
rando proveito assim, como escreve Taunay, “da lição do sertanista 
baiano, povoador, “fazedor de fazendas”. º* 


Em seguida à descoberta do ouro, muitos outros paulistas 
fixaram-se no trecho Alto do Vale, especialmente ao longo do tri- 
butário rio das Velhas e nas vizinhanças de Sabará (Taunay, XI 
(1) :19,20), mas também em outros pontos. Tão extenso se torna- 
ra o povoamento na área de mineração em princípios do século 
XIX, que Saint-Hilaire se surpreendeu com o número de cidades 
e vilas como Sabará, Ouro Preto e Caeté, localizadas dentro de 
uma área comparativamente pequena. Do Vale do Alto São Fran- 
cisco, por sua vez, o povoamento também se estendeu para os vales 
dos rios Doce e Jequitinhonha, a este, fora da bacia do São Fran- 
cisco. Entre os paulistas que povoaram o trecho Alto do Vale 
estavam Bartolomeu Bueno da Silva, o segundo Anhanguera, e 
Estêvão Raposo Bocarro, que tomaram posse de um grande trato 
de terra entre os tributários rio das Velhas e Pará, na área onde 
hoje fica a cidade de Belo Horizonte. Atraídos por seus relatos 
sobre a região, os dois primos e futuros genros de Bartolomeu 
Bueno da Silva — João Leite da Silva Ortiz e Domingos Rodrigues 
do Prado — logo se lhe reuniram, em 1701, assim como diversos 
outros primos, alguns dos quais se localizaram perto de onde é 
hoje Pitangui, dominando os paulistas essa povoação e as suas 
cercanias nos princípios do século XVIII. João Leite da Silva Ortiz, 
um sebastianense e futuro lugar-tenente do segundo Anhanguera 
na expedição de 1722 que descobriu ouro em Goiás, fixou-se na 
serra das Congonhas (mais tarde cnamada “Curral d'El Rei), ten- 
do a sede de sua fazenda em lugar chamado “Cercado”, “parte 
do mesmo solo”, como escreve Taunay (IX:185), “em que está 
assentada a cidade de Belo Horizonte”. 


Outros paulistas como José Marques, Francisco Rodrigues 
Penteado, os irmãos Raposo, Mateus Leme, Bento Pires, José Ro- 
drigues Betim, Francisco de Arruda e Sá, Antônio Pereira Taques, 
e Domingos Rodrigues da Fonseca Leme, já se tinham estabeleci- 
do no trecho Alto do Vale, fundando cidades que em alguns casos, 
como a de Raposos, trazem hoje seus nomes. No segundo quartel 
do século XVIII a descoberta de ouro em Goiás pelo segundo 
Anhanguera estimulou uma nova onda de desbravamento e po- 
voamento em Minas, ao longo da rota para Goiás e incluindo a 
parte da área do São Francisco que ficava no seu caminho. Assim 
aconteceu, de modo semelhante, na margem oriental da bacia do 
Alto São Francisco, com a descoberta de diamantes perto de onde 
é hoje Diamantina, mais ou menos na mesma época, ou 1729. Estes 


96. Taunay, IX:332. Como Teodoro Sampaio assinalou, na imensa área conquistada 
pelos paulistas no centro, sul e oeste do Brasil, são poucos os nomes de cidades de origem 
indígena, em comparação com o interior da Bahia, por exemplo, “onde outrora se refugia- 
ram as perseguidas e destroçadas nações (ver Taunay, IX:358). 
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povoadores da bacia do Alto São Francisco e áreas contíguas nos 
séculos XVIII e XIX, segundo Magalhães, ultrapassavam em nú- 
mero a população de seis províncias da época: Piauí, Ceará, Ma- 
ranhão, Paraíba, Rio Grande do Norte e Pará (Apud Taunay, 
1X:357-58). 

Em 1694, Antônio Gonçalves Figueira, depois de rechaçar ou 
escravizar os indígenas da vizinhança, ” fixou-se no rio Pardo, tri- 
butário do São Francisco no “sertão da Bahia”, tornando-se assim, 
ao que parece, o primeiro povoador paulista no trecho Médio do 
rio. A ele se reuniram seus parentes. Continuando a desbravar a 
área do rio Pardo e também do tributário rio Verde, abriu cami- 
nhos de suas terras até o São Francisco e, após a descoberta do 
ouro em Minas um caminho “com mais de quarenta léguas” para 
facilitar a comunicação. Embora nos seus últimos anos voltasse 
para Santos, a área em que se fixara veio a ser “povoada com 
fazendas de gado em distância de sessenta léguas”, havendo aí, 
por volta de 1760, “mais de cem fazendas e currais de gados vacuns, 
bestas cavalares, além de alguns engenhos”. Antônio Gonçalves 
Figueira também fundou diversas vilas e cidades, inclusive a de 
Montes Claros (ver Taunay, IX:336-337). 


Em certo ano entre 1698 e 1707, o famoso desbravador paulis- 
ta e lugar-tenente de Fernão Dias Pais, Matias Cardoso de Almeida, 
e seu primo Manoel Francisco de Toledo, ao que se diz, após terem 
morto um Juiz-Ouvidor, º* fugiram de São Paulo para a área do 
Médio São Francisco juntamente com suas famílias e escravos. 
Permanecendo temporariamente em uma pequena ilha do rio em 
frente ao ponto onde hoje fica a cidade de São Romão, recomeça- 
ram em seguida sua jornada para o norte e finalmente se fixaram 
na margem do São Francisco perto de onde é hoje Morrinhos. * 


A Matias Cardoso e Manoel Francisco de Toledo logo se jun- 
taram outros parentes de São Paulo, como dois cunhados de Antô- 
nio Gonçalves Figueira, João Peixoto Viegas e o mestre-de-campo 
Atanásio de Cerqueira Brandão, ambos imigrantes portugueses. 
Atanásio de Cerqueira Brandão desenvolveu “grandes fazendas” 
na área e, ao que se diz, “prosperou extraordinariamente”. 100 
João Peixoto Viegas também possuiu grandes fazendas e ao morrer 


97. Diz-se que ele “conquistara duas nações bárbaras no sertão do Rio Pardo com nove 
companheiros, só, suprindo as poucas forças com astúcia e estratagemas”. 

98, Saint-Hilaire cita (1938b, 11:320) Manoel Francisco de Toledo como fonte de 
informação. 

99. Vasconcelos e Urbino Viana dizem que o atual Morrinhos não é o arraial de 
Matias e seu filho Januário, mas de Domingos Dias do Prado; e que o arraial de Matias 
era o de Rio Verde, não muito distante, e que Januário, em seguida a uma enchente, se 
transferiu para outro Morrinhos (Taunay, 1X:342). 

100. Seu filho, Luis de Cerqueira Brandão, foi Capitão-Mor de Pitangui, e, ao que se 
informa, “senhor de Carinhanha'' e de outras e enormes fazendas” ao longo do tributário 
Paracatu e do próprio São Francisco, as quais proporcionavam anualmente “a renda líquida 
e enorme para o tempo de vinte mil cruzados”. Outro filho, Jacob de Araujo, “foi também 
grande proprietário na área”. 
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deixou “quatro latifúndios de gados vacuns e bestas cavalares de 
rendimento anual copioso”, um “grosso cabedal em dinheiro 
cunhado, móveis de ouro e copa de prata de muitas arrobas”. 


Diversos irmãos de Antônio Gonçalves Figueira também se 
fixaram na área, inclusive Pedro Nunes de Siqueira, 'º! Miguel 
Gonçalves de Siqueira e João Gonçalves de Siqueira, assim como 
Manoel Afonso Gaia, tendo este último levado a esposa e sete 
filhos “ao sertão do rio Verde”, onde possuiu, escreve Taunay, 
“grandes fazendas de gados e teve grande respeito” (ver Taunay, 
IX:337, 339; X (1):226). Seus descendentes fixaram-se no sul da 
Bahia e norte de Minas. O filho de Matias Cardoso, Januário, ca- 
sou-se com sua prima, filha de Atanásio Cerqueira Brandão, fican- 
do assim unidas duas famílias que possuíam grandes propriedades. 
A igreja que ele construiu em Morrinhos diz-se ter sido objeto de 
admiração por parte daqueles que percorriam o caminho que atra- 
vessava Morrinhos, indo ou vindo de Salvador, no caminho de 
Minas e Goiás (Taunay, IX:342, 343). Fundou também uma cidade 
no Vale que hoje traz seu nome (Januária). 


Depois de 1709, quando os paulistas foram derrotados na 
guerra dos Emboabas (ver adiante), sua expulsão da área de mi- 
neração de ouro levou o povoamento mais para baixo no Vale do 
São Francisco, assim como para outros lugares. Além daqueles 
que se retiraram para o lado sul da Mantiqueira ou foram em 
busca de esmeraldas ao longo do Jequitinhonha, a este, ou se fi- 
xaram em Pitangui, outros foram procurar ouro e finalmente se 
fixaram no tributário Paracatu, ou em outros pontos da área, 
rechaçando ou absorvendo os indígenas que encontravam à me- 
dida que avançavam. 


Outros paulistas, retornando de lutas com indígenas no norte, 
não voltaram a São Paulo, mas se fixaram nas margens do São 
Francisco ou seus afluentes, tomando terras obtidas por seus 
esforços nas armas e legalizadas por concessão de sesmarias e 
assim “deixaram sinais de sua passagem e herdeiros de seu san- 
gue”, em Alagoas, Bahia, Minas “e alhures” (Capistrano, 1930, 
pág. 66). Em seguida à distribuição dos Palmares em 1694 (ver 
adiante), Domingos Jorge Velho e seus oficiais receberam cente- 
nas de milhares de quilômetros quadrados de terra, ao norte do 
São Francisco, acima da junção com o tributário rio Grande, onde 
é hoje a cidade de Barra, e estendendo-se pelo que é hoje parte de 
sete Estados. A área total era maior do que o atual Estado de Ala- 
goas, e igual à metade de Pernambuco (Taunay, VIII:179, 213). 
De 1671 a 1674, Domingos Jorge Velho e Domingos Afonso esta- 
beleceram, ao que se diz, 50 estâncias de criação na margem per- 


101. Pedro Nunes de Siqueira era Capitão de Ordenança do rio São Francisco e casou- 
se na área desse rio “deixando numerosa sucessão” (ver Taunay, LX:339, 340 e 341). 
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nambucana do rio, empregando para esse fim o gado e escravos 
da Companhia de Jesus, que fora confiscada pelo Rei de Portu- 
gal. 102 

Ainda outros paulistas se fixaram no Médio São Francisco e, 
na verdade, as migrações de São Paulo para a área entre Carinha- 
nha a Juazeiro finalmente chegaram a tal ponto que este trecho 
veio a ser, nas palavras de João Mendes de Almeida (Notas Genea- 
lógicas, 1886), uma “verdadeira colônia de São Paulo”. Em princí- 
pios do século XVIII refere-se que havia arraiais fortificados em 
Manga, Santa Rita (hoje Carinhanha) e Barra, onde as famílias 
paulistas amplamente dispersas se reuniam, de vez em quando, 
vindo de suas fazendas de criação. 

Onde quer que se estabelecessem currais em número apreciá- 
vel, surgia pelo menos algum comércio de sal, carne e couros, de 
modo que pequenos povoados gradualmente se desenvolveram ao 
longo do São Francisco, alguns dos quais vieram a ser algumas 
das cidades ribeirinhas de hoje, 3 ao passo que pequenas cidades- 
mercado, cuja função primordial era indicada pelo fato de serem 
localmente conhecidas como “a rua” ou “o comércio”, também se 
desenvolveram em torno de áreas onde se cultivavam cana, man- 
dioca, milho e outros produtos agrícolas, não só para o suprimento 
local, como também para exportação. Januária, por exemplo, veio 
finalmente a suprir de rapadura e aguardente uma grande parte 
da bacia do São Francisco, e Barra tornou-se um entreposto de 
uma enorme área no noroeste da Bahia, assim como para partes 
de Piauí e Goiás. 

Ao que parece foram comparativamente poucos os escravos 
africanos levados à área do São Francisco por europeus e seus des- 
cendentes, uma vez que a criação de gado não requeria tantos tra- 
balhadores quanto as plantações do litoral e havia também na área 
escravos ou homens livres de ascendência indígena. Os escravos 
africanos foram trazidos para aí principalmente (embora não in- 
teiramente) para trabalhar nas minas descobertas, especialmente 
em Minas mas também até certo ponto em outros lugares, assim 
como em plantações de cana, como as das cercanias de Januária, 
onde se produzia quantidade considerável de rapadura e aguar- 
dente. 


Todavia, considerável fonte de população na área do São 
Francisco foi, ao que parece, constituída pelos escravos africanos 
que fugiam de centros de cultivo de cana-de-açúcar, como a área 
do Recôncavo em torno de Salvador, a área de Olinda e Recife em 
Pernambuco e as plantações que se desenvolveram subsequente- 


102. Taunay, VII:79. O antigo arraial de Domingos Jorge Velho ficava a cerca de 10 
léguas da atual cidade de Sento Sé. 

103. Algumas cidades ribeirinhas também surgiram em pontos onde os viajantes do 
rio faziam paradas noturnas e, mais tarde, quando foram empregados vapores movidos 
a lenha, em portos de lenha. 
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mente em Sergipe. Desses escravos, alguns, como assinalamos, 
vieram a viver entre os grupos indígenas da área, e outros, quando 
seu número era suficiente, estabeleceram suas próprias vilas. O 
povoamento por parte dos portugueses e seus descendentes ao 
longo da margem esquerda em Alagoas e que começara em 1591 
e fora estimulado pela conquista do litoral pelos holandeses em 
1630, foi dificultado pela existência de escravos africanos fugitivos 
que estabeleceram aldeias rudimentarmente fortificadas, e que, às 
vezes unidos a indígenas puros ou mestiços, pilhavam fazendas dos 
arredores e daí tiravam outros escravos. 


O mais famoso desses agrupamentos foi aquele conhecido por 
“Palmares”. Espalhado por umas 60 léguas em Alagoas e Pernam- 
buco, perto dos limites superiores do Vale do São Francisco, seus 
habitantes resistiram com sucesso a diversas expedições armadas 
mandadas de Recife, primeiro pelos holandeses e depois pelos por- 
tugueses e seus descendentes brasileiros, durante um período de 
70 anos. Somente em 1694 foram essas povoações destruídas por 
uma força armada enviada especialmente de São Paulo para esse 
fim, e chefiada por Domingos Jorge Velho, já mencionado, ho- 
mem famoso por seu sucesso em campanhas contra os indígenas. 
E isso somente depois de diversas tentativas fracassadas de desa- 
lojar seus habitantes e quando a resistência dos defensores foi 
finalmente reduzida de maneira apreciável pela falta de alimentos 
(Rodrigues, págs. 111-43). Domingos Jorge Velho e seus homens, 
em face dos apelos urgentes de Recife, abandonaram suas fazen- 
das de gado e lavouras nas margens dos rios Poti e Parnaíba do 
Norte, no Piauí, onde possuíam terras há cerca de 24 anos. En- 
tretanto, convencendo-se de que não poderia submeter as povoa- 
ções Palmares “com os seus cem homens brancos e 1.300 índios”, 
Domingos Jorge Velho voltou a São Paulo, pelo São Francisco, e 
obteve reforços para a campanha final (Taunay, IV:339, 344 e 
356; VI:234). 

Entrementes, as fazendas de gado que se tinham desenvolvido 
ao longo do São Francisco e seus tributários, assim como em ou- 
tras partes do Vale e áreas contíguas, forneciam emprego para 
número limitado de outros escravos fugidos das plantações no li- 
toral, bem como para negros livres, ao passo que outros limpavam 
pequenos trechos de terra ao longo dos cursos de água e planta- 
vam mandioca e outros gêneros alimentícios, cujo excesso poderia 
ser então transportado para a costa. As asseadas cabanas erguidas 
sobre o chão plano de uma aldeia perto de Carinhanha em 1867 
lembraram a Burton (II:284) “por seu pequeno tamanho e apa- 
rência agradável as bonitas aldeias de uma só rua nos rios Velho 
Calabar e Gaboon (na África)”. Angico, uma aldeia perto de Irecê, 
foi ao que parece formada originalmente por escravos africanos 
fugitivos. Uma de nossas informantes recorda-os a invocar, quan- 
do ela era criança, divindades africanas para que chovesse; e pela 
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parteira que auxiliava os partos em sua família ficou conhecendo 
as lendas, como diz, de “Adjinacu e Logozé dos Gêges” e de “Ki- 
bungo e o homem”. 


Todavia, Crist escreve com razão (pág. 588) que, especialmen- 
te em grande parte da área em estudo, “o Brasil foi mais ocupado 
do que povoado”. Por toda a vasta área da bacia do São Francisco 
o povoamento foi, e em muitos lugares ainda é hoje, mais esparso 
do que contínuo. Mesmo muitas das primeiras cidades foram usa- 
das por longo período de tempo mais como residências temporá- 
rias de fazendeiros locais por ocasião de festas, do que como sedes 
de residências permanentes. Em 1817, por exemplo, Saint-Hilaire 
observou sobre a cidade de Coração de Jesus que 


“quando não se encontra na povoação sacerdote para 
celebrar a missa, quase todas as casas ficam fechadas; 
não se contam mais de sete que são habitantes durante 
toda a semana, e ocupam-nas artífices e mulheres de má 
vida. Disso resulta que Coração de Jesus não oferece ab- 
solutamente o menor recurso, mesmo para as mais urgen- 
tes necessidades da vida. Não se vê aí uma única casa de 
negócio; não se pode comprar arroz, feijão, cachaça, ou 
carne, e os artesãos vivem fazendo-se pagar em gêneros 
pelos lavradores, para os quais trabalham. Como não ha- 
via no sertão marceneiros bastante peritos para fazer as 
guarnições de madeira da igreja, fizeram-nos vir dos arre- 
dores de Vila do Fanado, e fui testemunha das amargas 
queixas que dirigiram um dia a um dos administradores 
da obra, porque não encontraram o que comprar, os co- 
lonos dos arredores nada lhes enviavam, e estavam redu- 
zidos a comer milho simplesmente cozido nágua”. 


Em nota de rodapé, Saint-Hilaire acrescenta (1938 b, I1:355- 
56) que “o que digo a respeito de ... Coração de Jesus não é pe- 
culiar a essa povoação e sim aplicável a todas as do sertão e de 
Minas Novas”. Ainda em 1875, Wells achou (1:359) nesta mesma 
parte da bacia do São Francisco que “habitações são ... poucas e 
muito distanciadas umas das outras”. Anteriormente observara 
(1:167-68), a respeito da área em torno de Betim, perto de onde 
hoje se encontra a cidade de Belo Horizonte, que 


“não há mais de dez fazendas de ambos os lados do rio nas 
margens, e se pode viajar diversos quilômetros até a vila 
mais próxima sem se passar por qualquer outra habitação 
--- Além dessas fazendas, há as casas dos trabalhadores 
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livres, matutos pretos ou pardos, cada um dos quais tem 
sua pequena plantação de feijão e milho... e que ocasio- 
nalmente ajudam no trabalho extra nas fazendas, rece- 
bendo às vezes em troca permissão de viver na proprie- 
dade, às vezes mediante o pequeno pagamento de seis ou 
oito pences por dia, e seu prato de feijão e angu.” 


Nessa época, o ponto de povoamento mais a oeste no Vale fi- 
cava perto do rio Sapão, afluente do tributário rio Grande. “Per- 
correramos apenas alguns quilômetros pela margem sul do Sapão”, 
escreve Wells (11:120), quando se tornou evidente que toda e 
qualquer habitação cessara; não havia trilhas, e o capim nas bai- 
xadas era tão alto e espesso, que era muito difícil abrir caminho 
por ele”. 

Certas partes do Vale foram naturalmente mais povoadas do 
que outras. Em 1867, Burton achou o São Francisco abaixo de sua 
junção com o rio das Velhas “mais civilizado, menos selvagem e 
menos pitoresco do que o rio das Velhas no seu trecho inferior” 
acima desse ponto. E acrescenta (I1:238) que aí “dificilmente 
percorríamos uma légua de terra sem vermos cabanas ou melho- 
ramentos...” Lugares habitados, entretanto, às vezes voltavam à 
sua antiga condição de desabitados. Wells, por exemplo, na área 
do Alto São Francisco, logo abaixo da confluência do Paraopeba, 
observou (1:289) 


“... os vestígios do que devia ter sido outrora um grande 
estabelecimento ou fazenda; havia vigas pesadas espalha- 
das pelo chão, parcialmente escondidas entre árvores 
enormes e arbustos compactos. Há uma tradição de que 
além do que alcança a memória do habitante mais velho, 
existiram aí uma rica fazenda e trabalhos de mineração, 
que foram abandonados devido às febres malignas que 
mataram quase todos os escravos e ocupantes, e entretan- 
to o lugar parecia extremamente saudável, alto como era 
em relação ao charco”. 


Segundo lendas dos tempos coloniais, quando entraram em 
conflito os povoadores portugueses e brasileiros, numerosos por- 
tugueses que se tinham fixado ao longo do Rio São Francisco refu- 
giaram-se em lugares isolados longe do rio. Refere-se, por exemplo 
(Orlando Carvalho, pág. 147), que a quatro léguas de Itacarambi 
no trecho Médio, em um lugar chamado “Belo Monte”, pode-se 
encontrar um antigo lugar de tal residência há muito completa- 
mente abandonado, as casas hoje em ruínas. Há por perto laranjei- 
ras, bananeiras “e muitas outras plantas mansas”. 
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Em seguida à Guerra Civil nos Estados Unidos, Burton (ver 
1:418, 420) encontrou sulinos desse país na área do São Francisco 
“vagueando em busca de terra”. Menciona “um velho, com pé e 
meio na sepultura, desacompanhado e andando a cavalo... sem 
mesmo um cobertor, (que) na realidade se punha a caminho para 
descer o rio São Francisco, atravessar as cabeceiras do Tocantins 
e descer até o Amazonas. Estava andando há quase um ano pelo 
Brasil...” Entretanto, é problemático saber se quaisquer sulinos 
dos Estados Unidos se fixaram ou não no Vale, como o fizeram em 
outras partes do Brasil, embora tenham sido referidos no Vale do 
rio das Velhas. 


Em anos mais recentes, pequenas povoações de existência 
bastante efêmera apareceram de tempos em tempos na vasta e 
relativamente inclemente área dos Gerais. A fim de suprir os 
mangabeiros que percorriam chapadas em busca do látex de pés 
esparsos de mangaba, ou um outro negociante com limitado esto- 
que de mercadorias estabelecia-se temporariamente, em especial no 
cruzamento de um dos caminhos mais importantes, onde vendia 
seus artigos ou trocava-os pela borracha toscamente preparada. 
A volta dessas vendas às vezes se desenvolveram pequenos povoa- 
dos, construindo alguns mangabeiros toscas habitações de palha 
de palmeiras buriti e residindo aí com suas famílias. Dessa ma- 
neira, surgiram pequenos povoados como Barro do Rio, Cabeceira 
de Pedras, Cachoeira, Cajueiro, Ponto do Gustavo, Roda Velha e 
Rodeador. Os negociantes e alguma família dos mangabeiros po- 
diam também usar a terra perto de algum curso de água para 
plantar uma pequena roça, especialmente de mandioca que pode 
produzir bem por um ano ou dois. Mas, logo depois, quando a fer- 
tilidade do solo arenoso tivesse diminuído ou afinal desaparecido 
quase inteiramente, outro lugar era procurado. 


Velhos Caminhos — Os caminhos abertos no começo do pe- 
ríodo colonial entre as povoações da costa e o Vale do São Fran- 
cisco tornaram-se não só meios de comunicação entre as duas 
áreas mas, muitas vezes, e especialmente no caso de caminhos de 
gado, locais de povoamento. Um agrupamento de casas podia 
surgir em um ponto onde houvesse água e forragem e cuja dis- 
tância do último ponto de parada o tornasse conveniente para um 
viajante ou a boiada passar a noite. Podia surgir também espe- 
cialmente no ponto em que, após longa viagem por terras semi- 
áridas a boiada parava para engordar nas “feiras de gado gordo”, 
para onde a boiada era subsequentemente levada, a fim de pastar 
de novo, antes de ir para os centros consumidores. Desta maneira 
apareceram prósperas cidades de gado no Vale do São Francisco 
como, por exemplo, Montes Claros e Curvelo (e como, perto da 
costa, Feira de Santana, a uns 60 quilômetros de Salvador). 
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Os povoadores ao longo dos caminhos podiam fazer plantações 
e vender os excedentes aos boiadeiros e outros viajantes e onde 
quer que se descobrisse um depósito de sal na superfície (ver 
“Atividades Coletoras”, Tomo II), os povoadores aí podiam explo- 
rá-lo e obter outra mercadoria para vender aos homens que vol- 
tavam para os currais onde trabalhavam, percorrendo o caminho. 
Alguns desses povoadores, em virtude de seu conhecimento mais 
profundo das áreas em que viviam, podiam também ajudar os 
boiadeiros a melhorar e encurtar os caminhos. Dos animais das 
boiadas que iam para o mercado, um ou outro que ficasse dema- 
siado fraco para continuar a viagem, podia ser vendido por preço 
reduzido a algum morador residente à beira do caminho e este 
deixava-o a pastar por algum tempo e então poderia revendê-lo em 
melhores condições, ou algum animal que tivesse burlado a vigi- 
lância do boiadeiro podia também ir colocar-se sob os cuidados 
desse morador. Por estas e outras razões, a população do Vale nos 
primórdios do período de povoamento tendia a ser encontrada em 
grande parte nos caminhos ou perto deles. 


A medida que os currais iam se estabelecendo ao norte de Sal- 
vador até o rio São Francisco e em seguida ao longo de suas pró- 
prias margens para o oeste, a distância do mercado tornava-se cada 
vez maior. No começo, as boiadas vindas do ponto de penetração 
mais distante eram trazidas descendo o rio até sua foz e daí, pela 
costa do Atlântico, para o sul, até Salvador. Mais tarde, porém, 
outro caminho foi aberto, conhecido pelo nome de Geremoabo, 
“no sentido da hipotenusa (de um triângulo)”, na frase feliz de 
Capistrano de Abreu, e que atravessava a área de caatinga vindo 
do São Francisco, a nor-noroeste de Salvador, diminuindo apre- 
ciavelmente a distância para o mercado. Embora a rota precisa 
provavelmente variasse de vez em quando, frei Martin de Nantes, 
missionário capuchinho que entre 1672 e 1683 por diversas vezes 
percorreu esse caminho, afirma que ele ia nessa época de Salvador 
na direção norte passando pelo povoado de Canabrava (hoje Pom- 
bal) no rio Itapicuru, cerca de 240 quilômetros diretamente ao 
norte de Salvador, até a vila de Geremoabo no rio Vasa-Barris a 
cerca de 80 quilômetros mais ao norte, daí para noroeste atraves- 
sando o rio São Francisco no trecho das Corredeiras logo abaixo 
das ilhas de Pambu e Uacapara (Aracapá), e daí através de Per- 
nambuco, para o Ceará e o Piauí. O ponto de cruzamento do São 
Francisco foi ligeiramente mudado no começo do século XIX, 
atravessando o gado o rio em Ibó, perto do sítio atual de Cabrobó 
(Capistrano, 1930, pág. 81). 

Do ponto onde este caminho vindo de Salvador, passando por 


Pombal e Geremoabo, atravessa o São Francisco, saía uma rami- 
ficação para oeste indo diretamente até o Rio Parnaíba do Norte, 
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que hoje constitui o limite entre os Estados de Piauí e Maranhão 
e que atinge aí sua maior largura. Outra ramificação tomava a. 
direção oeste, saindo do mesmo ponto onde o caminho atravessava 
o São Francisco, e, passando pelo rio Pontal e a serra dos Dois 
Irmãos, levava até o Piauí; e outros caminhos também iam para 
o Norte saindo do mesmo ponto, passando por lugares conhecidos 
por Terra Nova e Brígida, indo até onde é hoje o Ceará (Capistra- 
no, 1930, pág. 140). Em geral esses e outros caminhos posteriores, 
como os caminhos de gado em qualquer outro lugar, serpenteavam 
para um e outro lado, a fim de evitar as áreas mais estéreis de 
caatinga, os desfiladeiros perigosos e as matas onde o gado tinha 
dificuldade de encontrar pastagens. 1º 


Na Parnaíba, povoadores vindos da Bahia encontravam outros 
povoadores que subiam esse rio na direção geral sul, partindo da 
zona do atual Estado do Maranhão. Entretanto, mesmo a locali- 
dade de Pastos Bons, situada onde é hoje esse Estado, foi povoada 
por baianos. Até meados do século XVIII, esta cidade “tinha co- 
municação apenas com a Bahia”, segundo se dizia. 


A medida, entretanto, que os currais se deslocavam pelo Vale 
do São Francisco na direção oeste e depois sul, este caminho para 
Salvador via Geremoabo foi sendo cada vez menos usado. Outras 
rotas se desenvolveram, tal como a que passava pela cidade de 
Jacobina, a cerca de 320 quilômetros a noroeste de Salvador (Ca- 
pistrano, 1930, pág. 83). Em 1721, refere-se, 'º5 foi aberto um 
caminho de Pastos Bons para Salvador via Juazeiro, “para melhor 
passagem das boiadas que... vêm para esta cidade (Salvador)” Es- 
te caminho que passava por Juazeiro foi observado por Spix e Mar- 
tius (1938a, págs. 311-13); mas, como Capistrano assinalou (1930, 
pág. 84), estava “entre os menos antigos... antes via de vagão que 
de penetração”. 


Em princípios do século XVIII, homens que se dirigiam para 
oeste partindo de Salvador, seguindo o Paraguaçu até suas cabe- 
ceiras e daí subindo o Paramirim, tributário do São Francisco, até 
este, estavam usando um caminho de gado que, segundo Antonil 
(apud Segura, pág.77), passava por Cachoeira ou pelas suas pro- 
ximidades, por uma aldeia conhecida por Santo Antônio, por João 
Amaro, Tranqueira do Rio de Contas, e seguia o Paramirim até 
o ponto onde este tributário atinge o São Francisco; e então se- 


104. Dos currais ao norte do São Francisco o gado primeiro se dirigia ao mercado em 
Salvador; mas gradualmente os boiadeiros começaram a mandá-lo para Recife e mesmo 
Aracati e Fortaleza, no Ceará (Capistrano, 1930, págs. 229), 

105. Documento Histórico, vol. XLIV (Rio, 1939), pág. 20, apud Ott, pág. 9. Neste 
caminho, e provavelmente em outros, os indígenas eram extensamente empregados como 
boiadeiros. Além disso ele era, escreve Orlando Carvalho (1937, pág. 28), não apenas “uma 
estrada de bois que descem”, como também “de negros que sobem para o sertão”, 
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guindo o próprio São Francisco, para o Sul, atingia o tributário 
Verde Grande, via Bom Jardim (hoje Ibotirama), Urubu (hoje 
Paratinga), Bom Jesus da Lapa e Malhada. 


Entrementes, caminhos para o Alto São Francisco tinham 
também sido abertos partindo do Sul. Em princípios do século 
XVIII, segundo Antonil, o principal caminho que partia da cidade 
de São Paulo passava pela Penha, a duas léguas de distância, onde 
terminava o primeiro dia da jornada, no “primeiro arranco de 
casa”; pela aldeia de Tacuaquicetuba (Itaquequecetuba) distante 
mais outro dia; a vila de Mogi, mais dois outros dias; Laranjeiras, 
que era atingida quatro a cinco dias depois; e então, via Jacareí, 
Taubaté, Pindamonhangaba e Guaratinguetá, atravessava o Pa- 
raíba e continuava, passando por Pinheiros, lugar assim chamado 
porque aí “se descobrem muitas e aprazíveis árvores de pinhões” 
e onde havia “roças de milho, abóboras e feijão”, pela “afamada 
Boa Vista... que parece um mundo novo, muito alegre: tudo cam- 
po bem estendido, e todo regado de ribeirões. .. todos com seu ma- 
to..., e (onde) os olhos (podem) ver e contemplar na perspectiva 
do monte Caxambu, que se levanta às nuvens com admirável altu- 
ra”. O caminho atravessava então o rio Grande, “o qual quando es- 
tá cheio, causa medo pela violência com que corre, mas tem muito 
peixe, e porto com canoas, e quem quer passar, paga três vinténs”, 
e continuava, transpondo a serra da Mantiqueira e o rio das Mor- 
tes, onde há “a principal estalagem aonde os passageiros se 
refazem, por chegarem já muito faltos de mantimentos”, “às 
plantações de Garcia Rodrigues”, de seis a oito dias adiante; e 
então seguia para a Serra de Itatiaia, onde se dividia, indo uma 
ramificação para a área de mineração do ouro nas cercanias de 
Ouro Preto e Carmo, a seis dias de viagem, e a outra para a área 
de mineração do ouro no rio das Velhas que usualmente era atin- 
gida após igual período de tempo. Para percorrer este velho ca- 
minho, os homens gastavam “pelo menos” dois meses, escreve 
Antonil, “porque não marcham de sol a sol, mas até o meio-dia; 
e quando muito até uma ou duas horas da tarde: assim para se 
arrancharem como para terem tempo de descansar, e de buscar 
alguma caça ou peixe, aonde há mel de pão, e outro qualquer 
mantimento (ver Antonil, 1923, págs. 238-41). 


Outro caminho bem conhecido partindo de São Paulo para o 
Vale do Alto São Francisco foi aquele seguido por Fernão Dias 
Pais, e também percorrido por Dom Rodrigo de Castel Blanco e, 
parcialmente, por Spix e Martius, mais tarde, no começo do sé- 
culo XIX. Conhecido como “caminho velho do mestre-de-campo 
Matias Cardoso de Almeida” (Taunay, IX:353), deixava as vizi- 
nhanças da cidade de São Paulo perto do “bairro” de Pinheiros e 
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seguia passando pela cidade de Atibaia até chegar ao rio Sapucaí 
e então atravessava o rio Grande em seu curso médio. Seguia assim 
uma rota diferente da que partia do rio Paraíba. 1ºº 


Segundo Antonil, a rota do Rio de Janeiro para a área do Alto 
São Francisco em princípios do século XVIII passava por Parati, 
seguindo um velho caminho dos indígenas, até Taubaté. Daí os 
viajantes seguiam o caminho já mencionado que de São Paulo se 
dirigia a Minas, via Pindamonhangaba, Guaratinguetá, e “as roças 
de Garcia Rodrigues”, para Ouro Preto, Carmo e o rio das Velhas. 
Um viajante podia cobrir esta distância, escreve Antonil, “em me- 
nos de trinta dias, marchando de sol a sol”; mas isso raramente 
acontecia, “por ser (a primeira parte) do caminho mais áspera 
que o dos paulistas”. Antonil menciona então uma viagem feita 
pelo Governador do Rio de Janeiro, Artur de Sá, o primeiro gover- 
nador português a visitar as minas, que saiu do Rio de Janeiro a 
23 de agosto e chegou ao rio das Velhas a 29 de novembro, gastando 
43 dias no caminho, além de parar oito dias em Parati, 18 dias 
em Taubaté, dois dias em Guaratinguetá e 26 dias em um ponto 
referido simplesmente como “o ribeirão” (ver Antonil, pág. 242). 

Entretanto, “do mesmo modo que a gente de Ilhéus, Porto 
Seguro e Espírito Santo”, escreve Capistrano, “os fluminenses não 
se animaram a varar a mata de um outro lado”. Finalmente, em 
1698, um paulista, Garcia Rodrigues Pais, filho de Fernão Dias 
Pais, já mencionado, a pedido de Artur de Sá, começou a abrir um 
caminho mais direto do Rio de Janeiro, o qual, com o correr do 
tempo, à medida em que se abriam novas rotas, veio a ser conhe- 
cido por “Caminho Velho”. Em 1700, foi aberta uma picada até 
Barbacena, a qual podia ser percorrida por homens a pé, sendo, 
porém, ainda impraticável para animais de carga. Em 1725, en- 
tretanto, estava sendo usada e considerada estrada “normal” para 
a época. 17 O crescimento do Rio de Janeiro que, no começo do 
século XVIII “fornecia ótimo espólio”, escreve Capistrano (1930, 
pág. 70) ao pirata Duguay-Trouin, data desta “ruptura das matas”. 
Em princípios do século XIX, Saint Hilaire achou (1938b, 1:67) 


106. Ver Taunay, IX:348. Em um velho documento aparece a rota precisa, por via 
fluvial, seguida pelo bandeirante Pero Domingues, de São Paulo até o São Francisco. 
Saindo de São Paulo, ele e seus homens seguiram por terra durante três dias até um 
ponto no Rio Tietê cerca de 25 léguas a oeste de São Paulo e perto da atual cidade de 
Itu. Tomando canoas nesse ponto, desceram o Tietê, para oeste, durante 12 dias, até 
chegarem ao Paraná; e aí subiram esse rio, para nordeste, até a confluência de seu 
tributário, o Grande, rio que hoje divide os Estados de São Paulo e Minas. Subindo o 
Rio Grande, para este, numa viagem de um mês e meio, contra a correnteza, atingiram 
a junção do afluente Aguapei (que Robbe pensa ser o atual Santo Antônio) e subiram 
então este rio estreito, de forte correnteza, durante quatro dias, numa média de duas 
léguas por dia. Deixando suas canoas aí, ou carregando-as consigo, viajaram então por 
terra uma légua e meia até as cabeceiras do São Francisco. Em outras palavras, esta 
viagem, da quai a maior parte foi feita com a facilidade relativa das viagens fluviais em 
canoas, em contraste com as dificuldades de penetrar a mata nativa por terra, significou 
que os viajantes foram bem longe & oeste e, depois de seguirem para o norte por consi- 
derável distância, voltaram para este, aproximadamente num ponto que ficava bem ao 
norte do lugar de partida. 

107. Este caminho foi mais tarde em grande parte aproveitado para a estrada de 
ferro construída no século XIX 
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esta estrada do Rio de Janeiro para Vila Rica (hoje Ouro Preto), 
apesar da falta de uma ponte sobre o Paraíba, “não... menos 
frequentada, talvez, que a de Paris para Tolosa”. 


Ao visitar Minas na quarta década do século passado, Gardner 
verificou que esta estrada se dividia em Barbacena, indo um ramo 
para o norte até Vila Rica, 1ºS Mariana, Vila do Príncipe (hoje Ser- 
ro), Tejuco (hoje Diamantina), e Minas Novas e daí para noroeste 
até Goiás passando pela cidades de Paracatu; e o outro ramo, para 
oeste até São João del Rey, para o norte via Sabará e depois para 
noroeste via Goiás até Cuiabá e outras cidades de Mato Grosso (ver 
Gardner, pág. 156). 


Entrementes, outros caminhos se abriram para ligar a área 
de mineração do ouro em Minas com o norte. Matias Cardoso de 
Almeida, ao que se refere, abriu o primeiro caminho seguindo as 
margens do rio das Velhas e o São Francisco, unindo assim Minas 
e Bahia pela primeira vez por uma rota terrestre (Calmon, 1929, 
pág. 131). Vários caminhos, ao que se diz, deixavam o arraial de 
Matias Cardoso, entre eles os seguintes: o que subia a margem 
esquerda do São Francisco até São Romão; o que subia a margem 
direita até a confluência com o rio das Velhas; o que subia o tri- 
butário Verde-Grande até suas cabeceiras e levava em seguida para 
a área da mineração do ouro no rio das Velhas; o que ia para “o 
sertão do norte”, seguindo a margem direita do São Francisco, para 
o norte; e o que saía deste na Tranqueira, chegando até o Parami- 
rim e daí até Cachoeira, perto da costa baiana. 1ºº 


Em 1702, o gado viajava por “estradas proibidas” com postos 
de registro e confiscos em Serro Frio, Conceição do Mato Dentro, 
Sabará e Pitangui, todos “pontos de passagem”. 1º Para vender 
o gado que criava, Antônio Gonçalves Figueira, do qual algumas 
fazendas eram próximas de onde é hoje Montes Claros, abriu um 
caminho até o Jequitaí e depois estendeu-o até o tributário rio 
das Velhas (Urbino Viana, pág. 158). Um mapa antigo mostra um 
caminho chamado “João Gonçalves do Prado”, que, de Minas para 
Salvador, partia do Rio das Velhas segundo as Cabeceiras de Jequi- 
taí e do Pacuí e atravessava o Verde-Grande — todos tributários do 
São Francisco; e então atravessava o Iguma, afluente do Paraguas- 
su, penetrava o vale deste último e seguia sua margem direita até 
Maragogipe, passando depois por pontos conhecidos por Pau-a- 
pique, Tapuia, Pombas, Cobras, Santo Antônio, Boqueirão e Bom 
Retiro (Taunay, IX:353). 


108. Mais tarde Ouro Preto, devido à cor do ouro encontrado nas vizinhanças (também 
chamado “ouro mulato” e “ouro bravo”). 

109. Burton, em 1867, escreveu (II:227) que “estradas... abertas pelos pés e nunca 
trazendo a marca de uma roda de carro, desciam por ambas as margens do São Francisco 
e do Rio das Velhas. Ambas são más, porém usualmente uma é pior do que a outra. 


Mesmo na estação seca a canoa é preferida, e durante as chuvas esses caminhos ficam 
inevitavelmente fechados”. 


110. Arquivo Público Mineiro, Cód. N.º 1, de Sabará, e n.º 2 de Serro Frio, citado 
por Salomão de Vasconcelos, apud Taunay, IX:350. 


290 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


Estêvão Raposo Bocarro, proprietário de grandes fazendas de 
gado na área do Alto São Francisco, abriu um caminho dessa área 
até Minas de Vila Boa dos Goiases em Goiás, passando pelo sertão 
do tributário Urucuia (Taunay, IX:344) e levou para aí gado da ri- 
beira do São Francisco; o uso dessa estrada foi, porém, proibido em 
1732 pelo Conde de Sarzedas. Manoel Nunes Viana possuía, desde 
uma época que não é conhecida com precisão, diversas proprieda- 
des de terra ao longo do tributário Urucuia e, das numerosas fa- 
zendas que aí existiam, provavelmente se estenderam diversas 
trilhas de gado (Taunay, IX:347). 

Um dos três meios ”'! de atingir-se o que é hoje o Estado de 
Piauí, partindo da área do São Francisco, era subir o tributário rio 
Grande e seu afluente Pardo desde a junção do rio Grande com o 
São Francisco. Esta rota foi percorrida por paulistas e baianos já 
em 1662 ou 1663. 

Foi assinalado (ver Nasch, pág. 217) que, nos tempos coloniais 
havia um caminho seguindo do Maranhão até o Rio de Janeiro. Por 
ele partia-se do norte principalmente de canoa até Aldeias Altas, e 
então a pé o Parnaíba, que se atravessava em Santo Antônio. Deste 
ponto continuava-se por uma estrada até a vila de Oeiras; e daí 
para o Arraial de São Francisco, onde se podia escolher entre ir de 
canoa, subindo o São Francisco e o tributário rio das Velhas até 
as cabeceiras deste último, ou então, atravessando o São Francisco 
aí e enveredando pelo caminho das numerosas boiadas que iam ao 
longo de sua margem direita, para Minas, seguir até Tranqueira, 
onde o caminho se dividia, seguindo um ramo pelo vale do Para- 
mirim, tributário do São Francisco até a vila de Cachoeira e o 
litoral baiano, e o outro acompanhando o rio Verde, tributário do 
São Francisco, passando por Itacambira, Cabeceiras do Verde e 
Campo da Graça, até chegar ao Arraial do Borba Gato no rio das 
Velhas, e daí para o Rio de Janeiro. 


O Ouro 


Pelo menos já em 1531 processava-se a busca de ouro no Brasil. 
Nesse ano, uma expedição de 80 homens, sob o comando de Pero 
Lobo, deixou Cananéia, no litoral de São Paulo, logo depois da che- 
gada aí de Martim Afonso, vindo de Portugal (Taunay, V:130). 
Dela não se teve mais notícias. Quando o ouro foi descoberto perto 
de São Paulo em 1597, a notícia foi comunicada ao Governador- 
Geral do Brasil, Dom Francisco de Souza e um administrador de 
minas foi mandado por ele para São Paulo, juntamente com “dois 
mineiros experimentados” e um mestre fundidor. Quando, no ano 
seguinte, o Governador-Geral foi em pessoa ao Espírito Santo “ave- 


ui. outros eram a rota através de Cobrobó, já mencionada; e a que saindo do 
Múrantião, subia o Itapicuru-Mirim. 
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riguar se ali havia com efeito minas de prata e esmeraldas”, como 
tinha ouvido dizer, mandou 200 escravos indígenas para trabalhar 
nas minas em São Paulo e mais tarde visitou ele próprio essa vila 
(Taunay, V:144, 147). Os relatos dessas descobertas tinham com 
frequência muito de fantástico, Simão de Vasconcelos registra, por 
exemplo, que o autor de um livro publicado uns 60 anos mais tar- 
de, em 1658, afirmava que “em todos os rios que desciam da Ser- 
rania desde Patos até São Paulo se achava ouro. Em todas as terras 
de suas várzeas e arredores eram ouro puro (sic). Rara a parte de 
tão grande distrito onde faltasse o metal “em uma em mais quan- 
tidade que em outra” (ver Taunay, IX:255). 


A famosa corrida do ouro em Minas em fins do século XVII e 
começo do XVIII, à qual se fizeram algumas referências acima, 
processou-se principalmente nas cabeceiras do rio das Velhas, 
tributário do São Francisco, embora em certa extensão também 
ao longo das cabeceiras do rio Doce, do rio das Mortes e do Jequi- 
tinhonha, na mesma vertente ou nas suas proximidades, embora 
estes últimos rios corram para este até o Atlântico, ou para oeste 
até o Paraná, e não para o norte até o São Francisco. 


Afirma Antonil (pág. 207) que “um mulato” involuntaria- 
mente fez a primeira descoberta. Tendo viajado para a área em 
companhia de outros paulistas em busca de indígenas para serem 
tomados como escravos, mergulhou uma gamela certo dia em um 
riacho, mais tarde conhecido por Ribeiro do Ouro Preto, e começou 
a limpá-la quando notou no fundo alguns grãos “cor de ferro”. 
Embora nem ele nem ninguém na bandeira a quem mostrara esses 
grãos reconhecesse sua verdadeira identidade, levou-os consigo. 
Quando voltou a Taubaté vendeu-os por meia pataca (120 réis) 
cada oitava a “um certo Miguel de Souza” que também não sabia 
o que eram. Quando, entretanto, foram enviados ao Governador 
do Rio de Janeiro, Artur de Sá, verificou-se que eram “ouro finis- 
simo”, registra Antonil. 


Saint-Hilaire, entretanto, escreve (1938b, 11:81) que o primeiro 
ouro a ser realmente reconhecido como tal em Minas foi desco- 
berto, em 1693, por Antônio Rodrigues Arzão, natural de Taubaté, 
cidade da Capitania de São Paulo. ''2 Tendo subido o vale do rio 
Doce a partir de Vitória e tendo notado em Minas ribeiros com pro- 
babilidades de terem ouro, fez ele seus homens mergulharem pratos 
de madeira ou estanho dentre deles; e aí encontraram faíscas. De- 
pois de rechaçar os indígenas da região, “que o combatiam com 
muita fúria”, escreve Taunay (IX:101), voltou finalmente com 
seus homens para o Espírito Santo, combalidos pela fome, “nus e 


112. Ver também J. Ribeiro, História do Brasil, 12. ed., 1929, pág. 287. Taunay afirma 
(1X:101), entretanto, que este homem era um “natural da vila, hoje cidade de São Paulo" 
e acrescenta que Antônio Rodrigues Arzão tinha experiência de extrair ouro perto de 
São Paulo, Curitiba e Paranaguá. 
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esfarrapados, sem pólvora nem chumbo”, e presenteou a Câmara 
com três oitavas de ouro. É desconhecida a localização precisa 
desta descoberta (ver Taunay, IX:102). 

Quando as notícias da descoberta de ouro começaram a difun- 
dir-se, muitos homens do Vale do Paraíba, assim como das redon- 
dezas da cidade de São Paulo, afluíram para a área; e como aí 
encontraram ouro, segundo lhes parecia, “por todos os lados”, a 
área veio a chamar-se “Minas Gerais”, no sentido de “uma longa 
série de minas”. Na época em que Antonil escreveu, em princípios 
do século XVIII, havia muitos lugares onde se fazia a lavagem de 
minérios, estando um deles a cerca de meia légua do lugar onde 
se descobriu o primeiro ouro, dois outros a uma légua de distância 
e outros dois a cerca de “três dias de caminho moderado até o 
jantar” mais adiante, em Nossa Senhora do Carmo, onde se desen- 
volvia a cidade de Mariana, pouco além dos limites externos da 
bacia do São Francisco. Todos foram descobertos por paulistas 
(Antonil, págs. 207-208). 

Taunay registrou (IX:283) que os últimos anos do século XVII 
em São Paulo foram “um período de estranha agitação, fase da 
mais profunda perturbação das condições de vida, e formidável 
depressão decorrente do êxodo enorme da população, já de si es- 
cassa”. E acrescenta que “empolgava a miragem do ouro a todos 
os espíritos. .. Ouro e mais ouro! Só se falava em ouro! Despo- 
voava-se São Paulo dos seus mais eminentes cidadãos... E os par- 
naibanos, os ituanos e sorocabanos, os de Araçariguana, Mogi das 
Cruzes e Jundiaí, quanta gente dali partira à busca da fortuna?” 


Quando visitou Ouro Preto em 1809, pouco mais de um século 
após a descoberta do primeiro ouro, Mawe encontrou ainda vivas 
as recordações de sua descoberta e exploração. Após referir que, em 
seguida às primeiras descobertas “novos aventureiros” de São Pau- 
lo “chegavam em grandes quantidades, trazendo consigo todos os 
(escravos) negros que podiam comprar”, Mawe acrescenta (pág. 
172) que “outros aventureiros iam de São Paulo ao Rio de Janeiro 
procurar mais negros, pois sua própria cidade estava esgotada; e 
assim, chegando à capital do Brasil as notícias da descoberta re- 
cente de uma montanha com ouro, os homens de todas as condições 
iam aos magotes para essa terra de promissão. “Os primeiros po- 
voadores podiam ter evitado a divulgação de sua boa sorte”, escreve 
Mavwe, “se tivessem sido capazes de moderar sua alegria, e concor- 
dado em agir de comum acordo; mas, como o ouro existia em tal 
abundância, todos os indivíduos... (procuravam) tirar o máximo 
de seu tesouro no menor tempo possível, e assim havia contínua 
procura de mais escravos negros, mais ferro etc., e, na ânsia geral 
de obtê-los, o segredo que todos tinham interesse em guardar era 
descoberto”. Logo depois, outros aventureiros chegaram, princi- 
palmente baianos, vindos do Norte, beirando o São Francisco e o 
rio das Velhas. Logo uma verdadeira corrida se estabelecia de 
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exploradores não só de São Paulo, Rio de Janeiro e Bahia, como 
também de Pernambuco, Portugal e até da África, todos compe- 
tindo pelos sítios mais produtivos. 


A descoberta do ouro no sul de Minas acarretou também certo 
despovoamento das fazendas de gado que se tinham formado, ao 
longo do São Francisco ao norte da área de mineração, por Matias 
Cardoso de Almeida, seus parentes e amigos e respectivos lugares- 
tenentes. “Vaqueiros, soldados, usineiros, abandonaram tudo, 
fugiram, venderam o que possuíam engrossando a corrente que 
deriva para as minas”, escreve Proença (pág. 88). “Nem os padres 
escaparam à desordenada evolução dos acontecimentos... e a 
guerra de excomunhões só terminou com a intervenção do Bispo”. 

Escravos africanos, que anteriormente tinham sido trazidos 
para o Brasil principalmente para a Bahia e Pernambuco, a fim de 
trabalharem nas plantações de cana-de-açúcar e fumo e no seu be- 
neficimento nessas áreas, estavam sendo agora encaminhados via 
Rio de Janeiro e mandados diretamente para as minas. Nessa 
época, a verdadeira distância da viagem do Rio de Janeiro a Ouro 
Preto, em virtude da necessidade de ladear numerosos morros, era 
de 80 léguas. Sem babagem, um homem poderia fazer a viagem em 
dez ou doze dias, refere Taunay (IX:411). Nos arredores das minas 
havia pouca criação ou agricultura e nenhuma indústria com ex- 
ceção daquela de fornecer tecidos de tucum para os escravos, de 
modo que se tornou necessária a importação, mesmo com preços 
altos, de pano do litoral e de gado da bacia do São Francisco. O sal 
era trazido pelo São Francisco em bolsas de couro nas costas de 
animais de carga, às vezes até da distância de 600 léguas (Proença, 
pág. 90). No transporte de mercadorias vindas de São Paulo, os 
cavalos cederam lugar aos muares trazidos das áreas dominadas 
pelos espanhóis no Sul; e um autor chegou a sugerir a domestica- 
ção da anta para servir de animal de carga (Proença, pág. 91). Um 
explorador de ouro que foi a Minas em 1698 ou 1699, em seu relato 
citado por Taunay, refere-se à falta de mantimentos ao longo dos 
caminhos e à morte de “muitas” pessoas em viagem; e, nas minas, 
o milho nessa época custava 20 oitavas um alqueire; a farinha ou 
o feijão, 32; um frango, 12; uma vara de fumo, 5; e um pequeno 
prato de sal, 8 (Taunay, IX:21). 

Logo após a descoberta do ouro, irrompeu conflito entre os 
homens da cidade de São Paulo e os de Taubaté, continuando a 
luta por considerável período de tempo (Taunay, XI, Parte 1, pág. 
14). Não somente estavam indivíduos competindo com indivíduos, 
mas, como Taunay assinala, os paulistanos provinham de uma 
vila mais populosa, eram “homens ricaços de elevados pundonores; 
e os outros de vila mais pequena e homens menos poderosos”. 
Quando os de São Paulo recusaram-se a deixar os de Taubaté tra- 
balhar nos riachos onde já estavam faiscando ouro, Manoel Garcia 
Velho e outros foram procurar o metal alhures, e desta maneira 
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foi descoberto “o célebre e rico Ouro Preto”, como Taunay o chama. 
Provavelmente em 1695 ou 1696, Antônio Dias, outro taubateano, 
descobriu ouro no riacho que traz seu nome. Na mesma época, o 
padre João de Faria Fialho, natural de São Sebastião e capelão das 
tropas de Taubaté, descobriu ouro no córrego que traz seu nome. 
Por sua vez, os taubateanos excluíram os paulistas, com a exceção 
de alguns amigos, de suas descobertas (Taunay, IX:112-13). 

A chegada de aventureiros também da Bahia e de outras 
capitanias, assim como da Europa e África, intensificou a compe- 
tição “não podendo acomodar-se” escreve Taunay (IX:111) 
“todos os mineiros nos poucos descobertos que havia, e... surgi- 
ram as inevitáveis desordens”. Dois partidos finalmente se forma- 
ram, incluindo de um lado os homens de São Paulo, que se 
consideravam os legítimos donos das minas e, do outro, os 
recém-chegados, sob a chefia de Manoel Nunes Viana, que reivin- 
dicavam com vigor direitos e privilégios iguais para eles e eram 
chamados com ironia pelos paulistas de “emboabas (embua- 
bas)”, !º termo no começo usado para referir-se aos portugueses 
de além-mar, porém depois mais extensamente, de modo a incluir 
homens do Norte — baianos e pernambucanos. '* Nesta época, o 
homem mais poderoso de Sabará era um português; mais adiante, 
perto do rio das Velhas, um pernambucano; e em Caeté, um 
baiano (Proença, pág. 89). 

Disputas surgiam de todos os lados. Finalmente, em 1708, os 
paulistas sob o comando de Manoel Borba Gato, e o grupo contrário 
sob o comando de Manoel Nunes Viana, empenharam-se em 
diversas lutas conhecidas por “Guerra dos Emboabas”. Os primeiros 
encontros foram desfavoráveis aos paulistas, que se retiraram e 
aguardaram reforços, mas foram traídos, ao que se diz, sendo 
atacados e derrotados perto de São João del Rey, pouco além dos 
limites superiores do Vale. Os mortos foram enterrados nas bar- 
rancas do rio ao longo do qual se travou a luta. Deste fato o 
rio tomou, ao que se diz, seu atual nome de rio das Mortes. O 
grupo vitorioso elegeu seu chefe, Manoel Nunes Viana, Gover- 
nador da área. Os paulistas, contudo, apelaram para o soberano 
português, denunciando Viana e seus adeptos como rebeldes que 
tentavam dominar a área. A ordem finalmente foi restabelecida 
por Antônio de Albuquerque, vindo do Rio de Janeiro, a cuja 


113. O significado deste termo parece ser duvidoso. Saint-Hilaire escreve que era 
aplicado aos europeus por usarem botas ou calções que lembravam aos paulistas um 
pássaro nativo chamado “emboaba”, cujas pernas eram cobertas de penas. O tradutor 
brasileiro de Saint-Hilaire, entretanto, acha ser provável que o termo, embora derivado 
da língua geral usada pelos primeiros desbravadores paulistas, nunca foi usado pelos 
indígenas e que era empregado pelos paulistas simplesmente para referir-se ao “inimigo” 
ou melhor ao “estranho”, aquele que vem de outras terras (ver J, Soares de Melo, Emboabas: 
chronica de uma revolução nativista, São Paulo, 1929, págs. 173-205, citado pelo tradutor 
de Saint-Hilaire, 1938b, II:82n). 


114. Capistrano de Abreu, 1930, pág. 87. “Ainda hoje (1899) no Rio Grande do Sul", 


escreve Capistrano, “a palavra “baiano” tem significação semelhante à de “emboaba” 
(pág. 88). 
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capitania pertencia nessa época a área das minas. Viana, subme- 
tendo-se a esta autoridade, retirou-se para uma de suas fazendas, 
conhecida por Jequitaí, nas margens do São Francisco. 


A quantidade de ouro tirada da região das minas era tão 
grande, que, em 1713, quando o governo português começou a 
cobrar o quinto, conhecido por “quinto real”, de toda a produção 
de ouro, atingiu este anualmente meio milhão de libras esterlinas 
(Mawe, pág. 174), embora devesse ter sido considerável a quanti- 
dade de contrabando, em virtude das dificuldades nos meios de 
comunicação na época e das dificuldades de controle efetivo numa 
área tão distante da inspeção oficial. Com o ouro do Brasil, 
Dom João V fundou em Portugal uma fábrica de seda, fez pendurar 
na torre de Mafra um sino pesando 800 arrobas, e organizou 
“procissões espetaculares” (Proença, pág. 90). O ouro desta área 
ajudou a reconstruir Lisboa depois do terremoto de 1755 (Wells, 
II: 326). ; 

Em 1812 e 1813, Eschwege registrou 193 lavagens de ouro 
nas vizinhanças de Vila Rica (Ouro Preto); 184 nas vizinhanças 
de Sabará; 167 em torno de São João del Rey; 97 em torno de 
Vila do Príncipe (Serro); e 11 nas vizinhanças de Minas Novas. 
Entretanto Saint-Hilaire, visitando a área em 1817, achou incom- 
pleto o cálculo de Eschwege e registra que Sabará, “infinitamente 
menos produtiva do que antigamente”, estava ainda produzindo 
nessa época duas arrobas de ouro por trimestre. O ouro que se 
estava encontrando nos arredores de Sabará era dado como sendo 
de 22 a 23 quilates "5 em média; o das cercanias de Vila Rica, 
como de 20 a 23 quilates; o de perto de Minas Novas, como usual- 
mente de 24 quilates; e o das cercanias de Sant'Ana, perto de 
Itabira, como de 23 quilates. "'º Mais tarde descobriu-se ouro não 
somente nesta área no extremo limite sudeste da bacia do São 
Francisco, como em outras partes de Minas e da Bahia (ver 
“A Base Física”) usualmente, mas não sempre, na bacia, assim 
como em Goiás e Mato Grosso. Por volta de 1740, extraía-se ouro, 
escreve Capistrano (1930, pág. 68), “desde as serranias do Espi- 
nhaço até os chapadões dos Parecis; e quase sempre fora um 
paulista o descobridor”. Novas corridas aconteceram. Em seguida 
à descoberta de ouro em Paracatu, por exemplo, em outro tribu- 
tário do São Francisco, em 1744, o influxo de europeus e seus 
descendentes para esta área foi tão grande que afugentou os 
indígenas daí (Aires de Casal, pág. 390n). Quando as minas se 
esgotaram, léguas de montículos testemunhavam as imensas quan- 
tidades de terra revolvida palmo a palmo. 

Entrementes, cidades se desenvolviam na área destas desco- 
bertas. Magalhães discorda da afirmação de Capistrano de Abreu 


115. Unidade de peso usada para determinar a pureza. 
116. Ver Saint-Hilaire, 1938b, 1:288n e 290n. 
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de que “o rio São Francisco serviu de condensador de populações”. 
Foi o ouro, mais do que a criação de gado, assevera Magalhães, 
que levou ao surgimento de vilas e cidades no interior brasileiro. 
Com esta afirmação concorda Taunay (1X:357) e acrescenta que 
as residências de vaqueiros cresceram pouco e os pousos iniciais 
— Geremoabo, Geru, Capim Grosso e Cabrobó — “jamais passaram 
de aldeiolas enfezadas a que não vivificaram correntes migratórias, 
nacionais ou ultramarinas...” Vila Rica, mais tarde chamada 
Ouro Preto, foi fundada e logo depois, Sabará, Caeté, São João 
del Rei e Vila do Príncipe (Serro), das quais as três últimas ficam 
do outro lado da vertente e, portanto, fora, mas não muito longe, 
da margem da bacia do São Francisco. Sabará foi fundada em 
1699 e tornada vila em 1711; 17 Caeté elevada a vila em 1714, sob 
o nome de Vila Nova da Rainha; ''s e São João del Rei, perto de 
onde João de Siqueira Afonso, de Taubaté, descobriu ouro, ascendeu 
a vila em 1718. Casas para a fundição do ouro foram criadas em 
quatro destas cidades que se desenvolviam, isto é, Vila Rica, 
Sabará, São João del Rei e Vila do Príncipe. 


A respeito da mineração do ouro na área, que Spix e Martius 
chamaram “uma das mais antigas e mais produtivas” perto de 
Ouro Preto, em 1818, escreveram eles que 


“peneiras de couro cru eram colocadas a certas distâncias, 
em valetas cheias de água trazida do alto; as primeiras 
peneiras servem para deter a areia mais grossa, e as 
últimas para apanhar a poeira de ouro, que fica presa aos 
pelos. Aqui e ali também se viam valos onde se junta 
o barro ou a areia aurífera... A água é canalizada para 
retirar o ouro das pedras, o qual é retido nas valetas ou 
nas peneiras; o ouro é então lavado nos valos por escravos 
negros, que se sentam aí nus da cintura para cima, em 
bancos de madeira, com suas bacias; e o ouro apanhado 
pelas peles de boi é então lavado em tinas para esse 
fim... Os antigos proprietários tinham centenas de 
escravos trabalhando nessa mina, e obtiveram aí imenso 
lucro; presentemente, entretanto, ela parece muito empo- 
brecida, pois poucos lavadores de ouro estão aí emprega- 
dos, e o trabalho é deixado na sua maior parte para 
negros livres mediante o pagamento diário de uma 
pataca.” 1º 


117. José Joaquim Rocha, “Geografia Histórica da Capitania de Minas Gerais”, 
Publicações do Arquivo Nacional (1935), Vol. IX, pág. 21. 

118. Ibid., pág. 26. 

119. Spix e Martius, 1824, I1:184-85. Com referência aos processos de mineração em 
Minas que Saint-Hilaire viu alguns anos antes, ver 1938b, 1:213-36; e, com referência 
à sua fundição, págs. 288-94. 
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Em 1840, quando Gardner visitou a área de mineração nas 
imediações de Ouro Preto, a maior parte do ouro que podia ser 
obtido com facilidade já estava há muito trabalhada. Escreve 
ele (págs. 510-11) que 


“no estreito vale em um de cujos lados fica a cidade, corre 
um pequeno riacho, chamado Ribeirão de Ouro Preto....: 
o leito desse riacho consiste em uma espécie de cascalho 
macio e nele a porção mais pobre da população obtém 
um escasso meio de vida na lavagem do ouro. A operação 
chama-se “mergulhar”, e as pessoas que trabalham dessa 
maneira são chamadas “faiscadores”; ficam geralmente 
seminuas e depois de afastar do lugar as pedras maiores, 
que escolhem no leito do riacho, enchem seus pratos rasos 
de madeira (bateias) com o cascalho e a areia finos, 
que são purificados com a lavagem... até que pelo menos 
a poeira de ouro fique no fundo da vasilha, da qual é 
transferida para uma pequena sacola de couro que fica 
pendurada na cintura; não conseguem fazer mais de 
cerca de meio shilling por dia. Preferem trabalhar após 
as chuvas fortes, que aumentam a correnteza no riacho.” 


Entretanto, por essa época, diversas companhias inglesas 
iniciaram a mineração subterrânea, a primeira por volta de 1836, 
quando considerável número de mineiros de Cornwall foi trazido 
para a área e aí se formou o que Kidder chamou (Kidder e 
Fletcher, pág. 148) “uma vila bastante inglesa”. Uma dessas minas 
era aquela conhecida por “Gongo Soco” e estava, então, a uma 
profundidade de 115 metros; outra era aquela conhecida por 
“Morro Velho” e está em atividade até hoje, em um lugar onde 
o ouro foi considerado esgotado quando Saint-Hilaire aí esteve em 
1817, mas que ao tempo da visita de Gardner, 23 anos mais tarde, 
fornecia “talvez mais ouro do que qualquer mina no Império” 
(britânico) tendo as operações recomeçado por volta de 1830. 

A mina Gongo Soco, operada por uma companhia conhecida 
por “Imperial Brazilian Mining Association”, localizava-se a cerca 
de 75 quilômetros a noroeste de Ouro Preto, em um ponto onde 
os mineradores brasileiros tinham primeiro faiscado ouro por 
volta de meados do século XVIII. Burton refere que um português, 
a quem o direito de exploração fora vendido em 1808, tinha, em 
1818, encontrado um rico veio e dele extraiu, ao que se diz, 
480 libras de ouro em um mês. Em 1824, tendo um de seus her- 
deiros, sobrinho por afinidade, que também possuía a mina em 
sociedade com ele, comprado a parte dos outros herdeiros, a 
propriedade foi vendida a essa companhia inglesa por 70.000 libras 
(“dizem alguns”, escreve Burton, “80.000 libras”). Em setembro 
desse ano a transação foi aprovada pelo governo imperial, com a 
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condição de que este recebesse o “quinto” anual, estabelecido, 
entretanto, não como um quinto, mas como 25 por cento. Gongo 
Soco tornou-se então o que Burton chama “uma vila inglesa nos 
trópicos, com sua igreja e capelão consagrados pelo bispo de 
Londres”; e acrescenta que “as quarenta mãos do começo aumen- 
taram para 180 ingleses, assistidos por 600 trabalhadores e pretos 
livres” (ver Burton, 1:211-12). Desta vila escreveu Gardner 
(1846, pág. 491), em 1840, que 


“a situação em que está colocada aumenta muito a sua 
beleza, pois é um vale estreito, limitado ao norte pela 
serra alta e coberta de mata, que se dirige de Cocais 
para o oeste, e ao sul, por uma ondulação mais baixa 
coberta de capim. Com exceção da casa grande ocupada 
por Mr. Duval, o chefe, todas as outras são de um andar 
só, dispostas ao longo de ruas, isoladas, e no estilo de 
cottage inglês, enfeitadas na frente com canteiros de 
flores, e muitas vezes com palmeiras e outras árvores 
tropicais. Perto do centro da vila, fica uma pequena mas 
elegante igreja, para uso dos trabalhadores brasileiros 
livres e dos escravos, empregados pela companhia. Há 
um padre católico pago pela companhia e antigamente 
havia também um pastor inglês; nesta vila residem 
os funcionários e a maior parte dos mineradores ingleses.” 


Na época em que Walsh visitou essa mina, isto é, 1828, quatro 
anos depois de ter sido comprada pela companhia inglesa, dizia-se 
que a produção era de 736 libras de ouro anualmente. Embora 
o “quinto” de 25 por cento tivesse sido reduzido para 20 por cento 
em 1837, para 10 por cento em 1850, para 5 por cento em 1853 e, 
em 1854, a mina fosse colocada na mesma base que a indústria 
nacional, uma inundação na mina e o esgotamento das reservas 
de capital da companhia levaram ao seu abandono, em 1857. 
Nessa época ela tinha produzido ouro, refere Burton (1:211-14), 
no valor de aproximadamente 1.500.000 libras esterlinas. 

A atual mina de Morro Velho foi primeiro posta em atividade 
em 1725 pelo pai de certo Padre Freitas que a vendeu depois a 
um Capitão Lyon. Quando Caldcleugh a visitou em 1825, nela 
trabalhavam 70 escravos e “24.000 mil-réis de ouro” tinham sido 
extraídos de um só filão em dois meses. Em 1835, depois de ter 
também operado em mineração perto da cidade cujo nome apro- 
ximado é o seu, a St. John Del Rei Mining Co. começou a trabalhar 
nesta mina. A produção em dezembro de 1835 é referida como 
tendo sido de 27 libras, 11 onças de ouro; e diz-se que de 1837 a 
1843, 534.606 oitavas de ouro foram extraídas; e de 1844 a 1865, 
inclusive, 7.097.546 oitavas. Quando Burton visitou esta mina em 
1866, estando ela em atividade há 37 anos, a Companhia estava 
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empregando 2.521 homens e, durante os seis anos precedentes, 
tinha pago ao governo inglês um imposto de renda de 10.000 libras 
esterlinas por ano. Suas despesas eram, em 1866, de aproximada- 
mente 146.000 libras esterlinas e seu lucro líquido de 230.000 libras 
esterlinas. “Como mina, não tem paralelo no Brasil”, escreveu 
Burton (1:214-78). 120 


Além da mina de Morro Velho e da de Gongo Soco, esta, com 
suas filiais conhecidas por “Catas Altas”, “Boa Vista”, “Bananal” 
(ou “Água Quente”), “Socorro”, “Campestre”, “Cata Preta” e 
“Inficionado”, havia minas exploradas por outras companhias 
inglesas em Santa Bárbara, de 1833 a 1834, com filiais em Cuiabá, 
Caeté e Macaúbas; em Morro das Almas, no município de Ouro 
Preto, de 1832 a 1833; e na Serra do Frio (abandonada depois de 
dois ou três anos). Os malogros de diversas dessas minas afetaram 
o mercado de Londres. A mineração do ouro no Brasil veio mais 
tarde a ser desfavoravelmente considerada na Inglaterra até 1859, 
quando o sucesso contínuo em Morro Velho renovou o interesse. 
Cinco novas companhias inglesas apareceram então em Minas: 
Este del Rei, que operava as minas “Lavras do Capão” e “Para- 
farinha”, perto de Sabará, e as minas “Paciência” e “São Vicente”, 
não longe de Ouro Preto; Norte del Rei, que operava na área do 
Morro de Santana, incluindo uma mina conhecida por “Maquiné”; 
a London and Brazilian Gold-Mining Co. Ltd., que operava em 
Passagem, perto de Mariana; a Rossa Grande Co. Ltd., que operava 
no município do mesmo nome. :2! O capital total inglês empregado 
nessas minas é dado como de 600.000 libras esterlinas. Ao tempo 
da visita de Burton, entretanto, apenas duas dentre elas, isto é, 
as de Morro Velho e Maquiné, eram bastante lucrativas para con- 
tinuarem em atividade, embora se esperasse que a mina de 
Passagem finalmente se tornasse lucrativa (ver Burton, 1:214-15). 
Apenas uma — a de Morro Velho — como indicamos, está em 
atividade hoje, embora, em 1934, uma companhia inglesa come- 
çasse a mineração em um veio que se dizia ter 25 centímetros 
de espessura e produzir 20 gramas de ouro por tonelada, em Onça 
de Pitangui (Guimarães, apud Calógeras, II1:113). 

Durante o período de descoberta e início da exploração do 
ouro ao longo dos limites da bacia do São Francisco em Minas, 
entretanto, aumentou extensamente o contato entre os povoa- 
dores do Sul e os da Bahia e Pernambuco. Como assinalamos, os 
mineradores, embora parcialmente abastecidos pelo Sul (Taunay, 
X, Parte I, pág. 233), eram também abastecidos pelo Norte com 
gado, carne seca, peixe seco e farinha-d'água, especialmente por 


120. Em 1875, a entrada da mina em Morro Velho, em declive, atingira 2.000 braças 
(em profundidade) de comprimento. (Wells, 1:328); e hoje a profundidade da mina é 
de mais de dois mil metros. Ver também Gardner, com relação a esta mina (pág. 496-99) 
e à de Gongo Soco (pág. 491-95), 

121. Uma sexta firma, a Montes Aureos Gold-Mining Co., Ltd., iniciou atividades no 
Maranhão; mas em 1867, quando Burton escreveu, esta companhia já estava à venda. 
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meio do São Francisco e seu tributário, o Rio das Velhas, uma 
vez que os indígenas com frequência perturbavam seriamente o 
transporte por terra (Taunay, X, Parte 1, pág. 224). Desenvolveu- 
se considerável comércio, pagando os mercadores de Minas taxas 
nos postos de Cachoeira e São Félix, na Bahia, perto de Salvador 
(Orlando Carvalho, págs. 30, 33). Manoel Nunes Viana importava 
generos de Salvador e fez uma das maiores fortunas da época. 
Mas quando o ouro acabou, os povoados que deviam sua existência 
a ele decaíram ou mesmo desapareceram. Os homens voltaram 
com relutância à agricultura, “a espera”, escreve Proença 
(pág. 93), “de um milagre de ressureição (das minas)”, atitude 
de que está impregnado o pensamento de muitos dos atuais 
habitantes do Vale. 


Os Holandeses 


Logo depois de ocuparem Pernambuco em 1630, os holandeses 
invadiram a área em torno da foz do São Francisco e aí construí- 
ram um forte, conhecido por Forte Maurício. Destruindo pelo 
caminho numerosos currais, subiram o rio até pelo menos o 
povoado de Penedo, que conquistaram. Depois de queimarem os 
engenhos de açúcar e as plantações de cana nas suas vizinhanças, 
os holandeses construíram aí um forte, localizando-o em uma 
rocheira que dominava considerável porção do rio, e destruíram 
todos os currais ao longo da margem norte, ou alagoana, numa 
tentativa de interpor o que era referido como “zona deserta” entre 
suas propriedades na margem norte, e os portugueses e seus 
descendentes ao sul. Nessa época, ou pouco depois, os holandeses 
também exploraram o São Francisco mais adiante, talvez até 
quase a cachoeira de Paulo Afonso. 


Burton considerava possível que os holandeses tivessem visi- 
tado também os trechos superiores do São Francisco, embora isto 
pareça discutível. Em apoio de sua opinião, ele refere (II:264) 
que Halfeld registrou que a enchente de 1792 deixou a descoberto 
diversas telhas na margem do rio aí, com mais de 30 centímetros 
de comprimento e 12 de espessura e que acreditava datarem do 
tempo da ocupação holandesa na costa do Nordeste. Os cabelos 
louros e os olhos azuis notados por nossos pesquisadores na atual 
população do Médio São Francisco em Marrecas e Rio Rico, assim 
como em Passagem Grande, podem também ser uma recordação 
desse período, embora se deva lembrar que os godos invasores há 
muitos séculos se estabeleceram no norte de Portugal. 


Durante as ameaças e a própria ocupação pelos holandeses, 
apelos por auxílio de São Paulo, como assinalamos, foram perio- 
dicamente enviados ao Sul. Segundo Ellis, Antônio Raposo Tavares 
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chefiou “o primeiro socorro paulista” ao Nordeste, em 1640-41, 122 
Em 1647, o Governador-Geral residente em Salvador, Antônio 
Teles, ameaçado de assalto por parte das tropas de Segismundo 
van Sckoppe, que tinha acampado em Itaparica, “em face da 
capital brasileira”, pediu à Câmara de São Paulo “200 brancos e 
2.000 índios” para ajudarem a defesa da cidade. Esses reforços 
desceram o São Francisco (Taunay, VI: 234, IX: 349). Durante a 
luta com os holandeses mais ao norte, a coluna de Luís Barbalho 
Bezerra retirou-se do Rio Grande do Norte para o Rio São Francisco 
(Taunay, IV:3). 


Nestas lutas entre os invasores holandeses e os portugueses 
e seus descendentes, os indígenas, como assinalamos acima, aju- 
daram ambos os lados. Em seguida à restauração em 1654, como 
assinalou Hohenthal, alguns indígenas que se tinham aliado aos 
holandeses, não tendo confiança na anistia geral prometida pelos 
portugueses, fugiram rumo ao norte, para a Serra do Ibiapeba, 
no Ceará, 123 


Estabelecimento da Ordem 


De tempos em tempos, como assinalamos, escravos africanos 
fugitivos iam viver entre grupos indígenas no interior, inclusive 
entre aqueles que tinham sido expulsos da costa, como os indí- 
genas que o Padre Navarro encontrou em 1554 vivendo na área 
do São Francisco. O mesmo faziam pelo menos alguns europeus 
fugitivos da justiça do litoral e que, especialmente em virtude das 
aptidões que possuíam, frequentemente, refere-se, encontravam 
pronta aceitação. Entrementes, como também indicado, alguns 
escravos negros fugitivos formavam suas próprias povoações no 
interior. Destes vários grupos, saqueadores, às vezes chefiados por 
brancos renegados, iam de tempos em tempos fazer depredações 
em outros grupos de indígenas mais sedentários, quando não 
parcialmente assimilados, em fazendas afastadas fundadas por 
povoadores europeus, e até em fazendas da própria costa. 


Impressionado com as desordens ao longo dos únicos meios 
de comunicação por terra com o Sul, nessa época, o Governador- 
Geral em Salvador nomeou Antônio Guedes de Brito Mestre-de- 
Campo e “Regente do São Francisco”, com instruções para 
estabelecer a ordem na área. A frente de um grupo de homens 
armados, Antônio Guedes de Brito subiu o São Francisco até a 
área das confluências dos Rios Jequitaí e das Velhas e, registra 
Viana, “libertou (a área) dos motineiros ladrões de gado, contra- 


122. Alfredo Ellis, O bandeirismo paulista e o recuo do meridiano, pág. 140, apud 
Taunay, III:291. 


123. Hohenthal observa também que os relatos holandeses deste período fornecem 
dados etnográficos mais extensos do que dos portugueses. 
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bandistas, quilombolas e assassinos” (Urbino Viana, pág. 138). 
Entretanto, antes de consolidados, os resultados de seus esforços 
foram interrompidos por sua morte. Na época em que o São 
Francisco tinha se tornado um dos principais meios de transporte 
para o ouro, tanto legal quanto de contrabando, de Minas para 
Salvador, o rio, “de alto a baixo”, escreve um historiador, “ficou 
infestado de bandidos, que, unindo-se aos índios, em cujas aldeias 
achavam abrigos e pontos de partida”, e recebendo de confederados 
na Bahia ou Minas notícias sobre a aproximação de viajantes, 
“surpreendiam e pilhavam os transeuntes, atacavam e matavam 
os portadores” (citado por Orlando Carvalho, pág. 100). Em 1697, 
o Bispo de Pernambuco ordenou ao Padre da última das paróquias 
de sua grande diocese, isto é, a de Cabrobó, em Pernambuco, 
paróquia “compreendendo o sertão de Rodelas, com mais de 
quatrocentos léguas”, que aumentasse sua influência fazendo 
visitas de fazenda em fazenda, uma vez que, no ano precedente, 
16 homens morreram nessa paróquia, todos, menos um, assassi- 
nados (Taunay, VIII:268-69). 


Ao fugirem para o chamado “sertão oriental” em seguida 
à batalha do Rio das Mortes, que pôs fim à guerra dos Emboabas 
já mencionada, os paulistas exterminaram, rechaçaram ou absor- 
veram as tribos indígenas que encontraram nessa área. As 
depredações por parte dos remanescentes ou de outros indígenas, 
porém, continuaram até que o paulista Matias Cardoso de Almeida, 
depois de estabelecer-se com seus homens perto da foz do rio 
Verde Grande (Urbino Viana, págs. 49-50) foi nomeado “Admi- 
nistrador das Aldeias” e, com um exército de 1.200 homens, 
estabeleceu pontos fortificados ao longo do rio, “onde os que 
acatavam a lei poderiam habitar sem serem molestados”. Taunay 
escreve (IX:345) que o povoado de Morrinhos, especialmente, era 
“a verdadeira atalaia contra os bugres, ladrões de gado, ciganos 
e negros fugidos, que desde épocas remotas infestavam a região 
lindeira com a Bahia”. 

Januário Cardoso, filho de Matias, recebeu a incumbência de 
continuar essas operações e obteve o auxílio do bandido mais 
hábil e conhecido, Manoel Pires Maciel, que capturou e matou 
alguns de seus antigos companheiros. Com sua ajuda, Januário 
Cardoso também fundou as cidades de São Romão e Januária, 
depois de destruir, “com grande matança”, ao que se diz, no dia 
de São Romão, uma aldeia Caiapó no ponto onde então se fundou 
São Romão, e arrasando também uma taba de indígenas em 
Tapiraçaba, que mais tarde veio a ser Januária (Orlando Carvalho, 
págs. 100-101). 

Não era fácil, entretanto, a manutenção da ordem entre as 
pessoas de ascendência européia, em condições pioneiras, em pon- 
tos bastante afastados dos centros de controle político no litoral. 
Sant-Hilaire refere-se (1938 b, II:250) a “um tempo em que os 
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assassinatos”, motivados principalmente por “ódio, vingança e 
ciúmes, eram, dizem, frequentíssimos no sertão”, período apenas 
duas décadas anterior à sua visita em 1817. De acordo com o 
antigo direito, as cidades fundadas por homens como Matins Car- 
doso de Almeida, seu filho Januário, e Manoel Pires Maciel torna- 
ram-se propriedade dos fundadores e passaram para seus herdeiros; 
e desta maneira originaram-se alguns dos chamados “donos do 
São Francisco”, cujos descendentes até a época em que Pierre 
Deffontaines escreveu (1938, pág. 381), ainda possuíam municípios 
inteiros. Alguns desses homens, como Manoel Nunes Viana, o qual, 
como indicamos, tinha sido originalmente procurador da viúva de 
Antônio Guedes de Brito, Dona Isabel, ficaram ricos. E, como vie- 
ram a gozar de considerável prestígio entre os homens influentes 
de Salvador, chegaram eles a exercer enorme poder sobre amplas 
áreas do interior. Longe do controle administrativo abusavam, às 
vezes, deste poder, procurando estender seus domínios, sem apoio 
legal, participando de atividades de contrabando (por exemplo, de 
ouro), entrando ocasionalmente em conflito com outros indivíduos 
que possuíam poder semelhante, exercendo, ao mesmo tempo, so- 
bre os homens indefesos da área onde viviam controle virtualmente 
absoluto (ver Taunay, X (1): 79-80). Manuel Nunes Viana, ao que 
se diz, ordenava, às vezes que as vítimas fossem lançadas depois 
de mortas a uma lagoa próxima, para serem devoradas pelas pi- 
ranhas. Esta lagoa é ainda conhecida por “Lagoa de Cinquenta” 
por causa do número de corpos que se presume tenham sido aí 
lançados por sua ordem. Um homem, Atanásio de Cerqueira Bran- 
dão, já mencionado, senhor da Casa de Carinhanha, foi finalmente 
chamado em 1723 para justificar seus atos diante do Vice-Rei, o 
Coronel Francisco Dias do Prado, em 1732, foi degolado no pe- 
lourinho “por alegar nobreza”; e seu irmão, Domingos Dias do 
Prado, foi capturado e condenado à morte por diversos crimes (ver 
Urbino Viana, págs. 75-76). 

Os “donos do São Francisco”, escreve Orlando Carvalho (págs. 
101-103), eram um “tipo de proprietário político que parecia à 
primeira vista inexplicável”; acrescenta que, ao tempo em que 
escreveu, ou 1937, há pouco mais de 20 anos, “em Carinhanha, há 
o Duque, que, há uns quinze anos atrás, botou centenas de caboclos 
em canoas e atacou a cidade de Bom Jesus da Lapa. Em Morpará, 
há um grande proprietário que não permitiu que no lugarejo se 
fizessem casas senão de adobe ou pau-a-pique. Em Pilão Arcado, 
é dono o famoso Coronel Franklin que combateu com sua gente o 
Coronel Leobas, tomou-lhe as terras e expulsou-o para Goiás. De- 
pois, entrando com um pequeno exército na cidade ribeirinha de 
Remanso, arrasou com seus inimigos e dispersou parte da popula- 
ção. Desceu o rio e fundou duas ou três povoações, que aumentam 
com os refugiados das enchentes. Para uma delas, encarapitada no 
barranco, acharam o nome delicioso de Bem-Bom. Mas o Coronel 
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Leobas prometeu voltar. Há três meses atrás, correu a notícia de 
que ele vinha de Goiás para tomar Pilão Arcado, e o Governador 
da Bahia mandou um batalhão de polícia garantir a gaita no Pilão. 
Em Sento Sé, é dono o Coronel Janjão, o único homem que tem 
laranjas no município e que avisou o Coronel Franklin que não se 
meta na sua terra”. 


Para manter ou ampliar este poder que era uma reminiscência 
da Europa feudal, estes indivíduos utilizavam-se de homens 
conhecidos de maneiras diversas por “capangas”, “cabras”, cabras- 
de-peia”, “guarda-costas” ou “jagunços”. 12t Como observou Urbino 
Viana (págs. 46-48), um homem desses não era “nem herói nem 
bandido e, ao mesmo tempo, nos parece ambas as coisas”. Relati- 
vamente numerosos, nasceram sob a proteção do senhor, que dera 
a seus pais ou a eles a terra em que viviam; e seu passado era com 
frequência o de escravos que ou foram emancipados ou se liberta- 
ram por si, embora não tivessem adquirido hábitos de trabalhar 
como homens livres, de se instruir ou de organizar suas vidas, 
sendo submissos como servos, passivos e sem vontade. Formando 
tropas irregulares sob o comando de um senhor, ou venceram seus 
adversários ou foram derrotados “em reencontros que terminaram 
em cenas de repugnante carniçaria. Tomaram de assalto lugarejos 
e cidades para efetivar uma vingança coletiva, pôr abaixo ou colocar 
no poder autoridades contrárias ou amigas. Pela bala anônima 
nas tocaias, ou pelas investidas traiçoeiras eliminaram o contrário; 
ponto de partida a uma série de assassínios, onde os parentes de 
um e outro eliminam até a extinção”. 


O Cangaço — O cangaço ou banditismo na área do São Fran- 
cisco, como diversos outros fatos considerados aqui apenas su- 
mariamente, poderia ser assunto de um relato separado, uma vez 
que persistiu por longo período de tempo e envolveu considerável 
quantidade de homens, alguns de cujos chefes se tornaram, e per- 
maneceram por muitos anos, famosos em diferentes partes da 
região. Além do mais, tal estudo lançaria considerável luz sobre 
atitudes costumeiras, sistemas de parentesco e processos políticos 
do passado. 

Na primeira metade do século XIX, Lucas da Feira, assim 
chamado porque o cenário de suas atividades foi o município de 
Feira de Santana, na Bahia, foi durante 20 anos, escreve Mota 
(págs. 50-53), “o assombro, o pesadelo dos sertanejos”. “Salteador, 
ladrão e assassino”, ao que se diz, contava entre suas vítimas, 
“centenas”; e também aprisionava, ao que se refere, e violentava 
“inúmeras” mulheres, “matando-lhes os pais e irmãos, se estes 
ofereciam resistência”. Quando foi finalmente capturado e trazido 


124. Conhecidos também em outras partes do Brasil por “cacundeiros”, “curimbabas", 
“mumbavas”, “peito-largos”, “quatro paus”, “sombras” e “satélites”. Seu grupo ocupa- 
cional era antigamente bem comum, 


RAÍZES NO PASSADO 305 


para a cidade de Feira de Santana, os pés amarrados debaixo do 
cavalo sobre o qual obrigaram-no a andar, os sinos das igrejas 
foram postos a repicar por um “velho tabaréu” que Mota entre- 
vistou mais tarde, “que parecia chegada de Bispo, o foguetório 
estralava nos ares, não ficou ninguém dentro das casas e deu-se, 
até, o milagre de um paralítico, um entrevado, sair correndo pela 
rua afora, só para ir ver o Lucas”. Houve uma comemoração que 
durou três dias e na qual “gente que nunca tinha dançado desen- 
ferrujou as canelas”. Lucas da Feira foi enforcado no Campo do 
Gado, tendo se desincumbido dessa tarefa um homem cujo pai 
Lucas matara quando ele era menino, e cujas três irmãs violentara. 


Outros bandidos famosos foram Antônio Silvino, Luís Padre 
e Sebastião Pereira (Mota, pág. 55). Mas, talvez, o mais famoso de 
todos na região foi “Lampião”, cujo bando de cangaceiros, na se- 
gunda e terceira década do século atual, “punha em constante 
sobressalto a população sertaneja”, como escreve Veríssimo de 
Melo (pág. 6). “Lampião” era o apelido de Virgolino Ferreira da 
Silva. Nascera no município de Vila Bela, em Pernambuco, em 
1900. Segundo crença popular fora vítima de injustiça e tinha, 
em consequência, resolvido fazer justiça por suas mãos. De 
qualquer maneira, ele “abraçou o cangaço”, como diz Veríssimo de 
Melo, com pouco mais de 20 anos de idade, organizando então um 
grupo de fascínoras do Norte e do Nordeste, incluindo fugitivos da 
justiça, assaltantes de estradas e outros ladrões; e logo seu nome e 
seus feitos estavam sendo ouvidos por todo o país. Montado a 
cavalo fortemente armado e apoiado por conhecidos “coiteiros” 
(ver adiante), que com frequência eram prestigiosos chefes políti- 
cos locais, ele e seus homens assaltavam fazendas, sítios e peque- 
nas cidades do interior, saqueavam, roubavam e matavam. 


No auge de sua fama, Lampião é descrito por Mota (págs. 7-8) 
como “amulatado e de estatura meã, magro e semicorcunda...”. 
Usava o cabelo comprido e, sempre que possível, perfumado; tinha 
na perna esquerda uma bala da espingarda de um sargento da 
polícia da Paraíba; e o olho direito, branco e cego, ficava escondido 
atrás de óculos acinzentados, de aros dourados. Suas mãos eram 
longas e “semelham garras”; e nos dedos trazia muitos anéis, com 
diamantes, tanto falsos quanto verdadeiros. Usava paletó e ca- 
misa de riscado claro e calças de brim escuro. Nos pés calçava 
alpercatas reluzentes com ilhoses amarelos e à volta do pescoço 
trazia um grande lenço de cores berrantes, preso no alto com um 
anel de advogado. Trazia também no pescoço dois pesados embor- 
nais de balas e bugigangas, protegidos por bonita coberta e chale. 
O peito era coberto com três cinturões de cartucheira, e sob eles 
usava medalhas do Padre Cícero, escapulários e saquinhos con- 


125. Diz-se que a polícia estadual, dominada por grandes proprietários de terra, matou 
o pai de Lampião e expulsou a família das terras onde vivia. 
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tendo “rezas” consideradas “fortes”. Na cabeça trazia o chapéu 
de cangaceiro tipicamente adornado com tiras de couro e objetos 
metálicos brancos. Era ensimesmado, registra Mota, quando na 
presença de uma multidão de pessoas curiosas, mas folgazão no 
meio de seus comparsas ou quando poucos estranhos estavam 
perto. À sua direita, sempre que estivesse na presença de pessoas 
que lhe fossem desconhecidas, havia um atento guarda-costa pa- 
rado, “agil como um felino, mas aparentando constante estropia- 
mento e exaustão”. No cinto trazia duas pistolas “Parabellum” e 
um punhal com uma lâmina de 78 centímetros de comprimento; 
e, sempre próximo à sua mão, estava um fuzil. Dizia-se também 
que às vezes carregava no cinto até “uma centena de contos de 
reis”. 


Um de seus homens, conhecido por Braúna, entrevistado mais 
tarde na prisão, acentuou a religiosidade de Lampião, dizendo que 
sempre que seu relógio marcava meio-dia, mesmo que estivesse 
percorrendo uma. estrada erma, descia do cavalo e, ajoelhando-se 
na areia quente do caminho, inclinava a cabeça em oração; e 
que, mesmo em meio a uma luta com a polícia estadual, abaixava 
o fuzil e rezava para que seu corpo permanecesse fechado, 12º 
(Mota, pág. 11.) 

Entre os homens que Lampião chefiava estavam aqueles co- 
nhecidos por “Pássaro Preto”, “Pai Velho”, “Zebelê”, “Canção”, 
“Corrisco”, “Gato”, “Moderno”, “Pernambucano”, “Esperança”, 
“Arvoredo”, “Moirão”, “Labareda” e “Volta “Seca”: e estes homens 
obedeciam-lhe “cegamente”, diz-se (Mota, pág. 42), especialmente 
em tempo de combate, pois crêem na sua invicta estratégia de 
guerrilheiro caboclo”. Estes membros de seu bando usavam cha- 
péus de vaqueiro, lenços vermelhos ao pescoço, culotes e perneiras, 
com cartucheiras penduradas nos ombros e nos cintos (Veríssimo 
de Melo, pág. 12). Alguns deles, como alguns outros bandidos, 
usavam “uma trunfa, um cacho, umas farripas encaracoladas pen- 
didas sobre a testa, o topete encaracolado, que o povo chamava 
“cacheado”, como símbolo tradicional de valentia, à semelhança 
das longas cabeleiras dos antigos reis meronvígios”. 

Lampião e seus homens percorriam a área semi-árida do Rio 
Grande do Norte até Bahia e Sergipe, aproveitando a facilidade 
com que podiam atravessar os limites estaduais e assim passar de 
uma jurisdição policial para outra. Bezerra escreve (págs. 58-60), 
por exemplo, que um fazendeiro de “uma das melhores famílias 
de Pão de Açúcar”, que morava em Alagoas, no trecho Baixo do 
rio, foi certo dia surpreendido por um grupo de homens de Lampião 
que lhe tiraram “uma grande importância em dinheiro e diversos 
objetos de valor”, após o que atravessaram o rio de volta a Sergipe 


126. Ver Doenças e seus Tratamentos, Tomo II. 
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na mesma canoa em que vieram. Lampião, que estivera ele pró- 
prio em Alagoas, perseguido de perto pela polícia, passou-se para 
Sergipe; mas, depois de certo tempo, voltou de novo para Alagoas. 
Forças das várias polícias estaduais varriam os sertões em per- 
seguição ao bando e alguns de seus encontros com os membros 
do bando tornaram-se famosos; mas os cangaceiros enfrentavam 
esses ataques, escreve Melo, “com desassombro incrível”. 


Certa vez, perseguidos de perto pela polícia, Lampião e seu 
bando atacaram a fazenda “Formosa”, no município de Curuçá, 
na Bahia, queimando duas casas e matando grande número de 
carneiros. Anunciando que ia atacar o povoado de Uauá, Lampião 
adiantou-se à polícia, cobrindo 31 léguas e a polícia 24. Auxiliado 
por novos recrutas que vieram para seu bando e que conheciam 
bem a região, escapou para um lado de Uauá, invadiu a vila de 
Diogo e então atacou Itumirim, depois de percorrer 45 léguas em 
apenas 36 horas. Nessa cidade pôs fogo à estação da estrada de 
ferro e cortou a linha telegráfica. 'Temeroso, entretanto, de que a 
polícia estivesse de novo por perto, retirou-se durante a noite para 
a Serra dos Morgados e no dia seguinte invadiu a fazenda “Piabas”. 


Na manhã seguinte, atacou um destacamento da polícia que 
esperava a chegada de reforços para penetrar uma área desconhe- 
cida, ou, como se diz localmente, “lugares esquisitos”. Os membros 
da polícia estavam todos no interior de uma casa de fazenda es- 
crevendo cartas para suas famílias, exceto um homem que estava 
consertando as correias do estribo da sela de sua montaria. Este, 
vendo à distância diversos homens armados que se aproximavam, 
tomou-os pelos elementos do reforço esperado e assim avisou seus 
camaradas, em voz alta. Perto da casa da fazenda havia uma 
curva do caminho de modo que os cavaleiros que chegavam ficaram 
por algum tempo fora do alcance da vista, até que, de repente, o 
homem que consertava a sela viu-se rodeado, gritando-lhe os ata- 
cantes que ia morrer. E foi baleado. Ao ouvirem as espingardas, 
os soldados dentro da casa, nenhum dos quais estava armado no 
momento, correram para fora, e todos, menos um, foram baleados. 
Este, porém, fugindo para dentro de casa, foi derrubado e também 
morto. Ordenando cachaça ao fazendeiro que suplicava por sua 
vida e pela de sua família Lampião fê-lo enterrar em uma só se- 
pultura os soldados que tinham sido mortos, sob pena de receber 
outra visita inesperada (ver Mota, pág. 62-69). Finalmente, as che- 
fias de polícia de diversos Estados reuniram-se para elaborar meios 
mais efetivos de perseguição e captura. 


Entrementes, Lampião e seus homens também atacaram po- 
voados como Abóboras e Queimadas, na Bahia, Limoeiro, no Ceará, 
e Mossoró, no Rio Grande do Norte, saqueando-os na sua maioria. 
Entre os “mais curiosos” fatos da vida de Lampião escreve Mário 
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de Andrade, !2” está o ataque a Mossoró, em 1927. Após pedir 21 
contos de resgate por um certo Coronel Antônio Gurgel e 400 
contos da cidade de Mossoró para não atacá-la, mandando pelo 
telégrafo esses pedidos e ameaças, Lampião e seus homens assal- 
taram Mossoró a 13 de junho de 1927, tendo vindo nesse dia de 
Oiticica, a duas léguas de distância. Jararaca, um de seus homens, 
mais tarde ferido e feito prisioneiro, disse que o número de ata- 
cantes era de 53. O assalto começou por volta de quatro horas da 
tarde, em meio a uma chuva torrencial. Entretanto, sem que Lam- 
pião soubesse, um destacamento de 300 soldados estava estacionado 
na cidade para defendê-la. Após um combate de cerca de duas 
horas, o bando foi repelido e retirou-se. 'ºS Lampião e seus homens 
atacaram de novo essa noite, por volta de 11 horas, desta vez tam- 
bém sem sucesso, recebendo assim aí uma das principais derrotas 
de sua vida (ver Veríssimo de Melo, págs. 13-18). 


O Nordeste está ainda cheio de relatos das façanhas de Lam- 
pião e seus homens, algumas, sem dúvida, apenas legendárias. Em 
Queimadas diz-se que Lampião abriu a cadeia, soltou os presos e 
fez o juiz, de toga, servir-lhe água e café, enquanto o chamava 
de “negro”. 12º 

Diz-se também que tomou de assalto uma casa em que se 
realizava uma festa de casamento, arrancou as roupas dos noivos 
e fê-los dançar despidos diante de si e de seus homens. Diz-se 
também que às vezes fazia decepar os lábios daqueles que matara, 
“para que os defuntos fiquem se rindo”. Refere-se que, às vezes, 
por mero capricho, dava ordem para atirar em pessoas indefesas, 
como os nove homens que ele e seus asseclas certa vez atacaram e 
que estavam trabalhando na estrada num lugar conhecido por 
“Carro Quebrado”. Conta-se ainda que Lampião ordenou que fos- 
sem mortos a faca sete soldados que, tomados de surpresa, se 
entregaram em Queimadas. Presos em um cubículo, eram chama- 
dos de um em um após o escurecer, e a cada um se perguntava se 
sabia que ia morrer. Depois de implorar pela vida, ouvia de Lam- 
pião: “Pois então, tire as suas perneiras, que eu preciso delas.” E, 
ao abaixar-se para fazê-lo, era apunhalado pelas costas. Diz-se 
também que ele possuía um ferro de marcar, com suas iniciais 
entrelaçadas, com o qual fazia marcar as coxas e os trazeiros das 
mulheres que resistiam às suas investidas, “como reses suas”, ou 
“éguas brabas”, como na verdade as chamava. Refere-se que, certa 
vez no sertão de Pernambuco a uma mulher que tentara envene- 
ná-lo, ele agarrou pelos cabelos, amarrou a uma árvore, derra- 


127. “Romanceiro de Lampião”, em O Batlé das Quatro Artes (São Paulo, s.d.), citado 
em Verissimo de Melo, pág. 5). 

128. Foi relatado a Luis da Camara Cascudo que Lampião, ao chegar à vista de 
Mossoró, dissera: “Cidade de mais de uma igreja não é para ser atacada por cangaceiros” 
(ver Verissimo de Melo, pág. 18). 


129. Queria dizer “escravo”. 
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mou-lhe querosene nas roupas e queimou viva. Castrou certa vez, 
ao que se diz, quatro homens em Tucano, na Bahia; e, na fazenda 
conhecida por “Fundão” nesse Estado, mandou bater em um octo- 
genário, “tatuou uma cruz, a punhal”, nas suas costas e cortou-lhe 
os tendões dos pulsos (ver Mota, págs. 21-24). 


Quando o autor e seus companheiros visitaram o Vale pela 
primeira vez, embora já se tivessem passado 13 anos desde a 
morte de Lampião, suas incursões, seus roubos e mortes, os feitos 
de sua amante, Maria Bonita, e de outros de seu bando, eram 
ainda temas palpitantes de conversa entre os informantes nos 
trechos das Corredeiras e Baixo do Vale, contados em prosa e 
verso. A literatura de cordel, por exemplo, estava cheia, como 
ainda está, de histórias de Lampião e seu bando. Virtudes jamais 
demonstradas em vida eram-lhe atribuídas, como em versos re- 
colhidos por José Aluízio Bilela na capital de Alagoas, =º e até 
poder miraculoso: 


“O Rio de São Francisco 
No seu mais fundo lugá, 
Se abre em toda largura 
Para Lampião passá.” 


Em Petrolândia, o autor conversou com um barbeiro que aju- 
dou, quando policial, a caçar Lampião durante quatro anos pelos 
Estados de Pernambuco, Bahia, Alagoas e Sergipe. Um de nossos 
informantes em Sertão Novo recorda-se de Lampião com emoções 
confusas e diz que certa vez, quando tinha 13 anos de idade, Lam- 
pião, que acabara de chegar às redondezas, mandou buscar seu 
pai e ordenou-lhe que lhe entregasse 500 mil-réis. Mas quando outro 
bandido não ligado a seu bando também exigiu 200 mil-réis do 
pai de nosso informante, Lampião, que soubera disto, mandou 
buscar esse outro bandido, ofereceu-lhe os 200 mil-réis dos 500 
que recebera e, tendo este sem dúvida por medo se recusado a acei- 
tar, disse-lhe que o pai de nosso informante nada lhe devia e 
ordenou-lhe que não o molestasse mais. Nosso informante acres- 
centa que seu pai achou Lampião um “moreno simpático”, e que, 
embora tivesse estado por duas vezes em Sertão Novo, Lampião 
“nunca matou ninguém aí, mas apenas tomou dinheiro e algumas 
coisas para seu bando, que os comerciantes tinham, como bornais, 
balas e gêneros”. 

Bezerra, que passou muitos meses chefiando patrulhas poli- 
ciais atrás de Lampião e seu bando, alega que a polícia tinha seu 
trabalho dificultado por causa dos políticos locais; e documentos 


130. Melchiades da Rocha, Bandoleiros das Caatingas, Rio de Janeiro, citado em 
Verissimo de Melo, pág. 7. 
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encontrados com Lampião por ocasião de sua morte evidenciam 
que certos políticos protegiam-no (a fim de obterem vantagens 
para si próprios). As fazendas das caatingas distavam usualmente, 
escreve Bezerra, (págs. 5-20), de 20 a 30 quilômetros de qualquer 
cidade e pelo menos 24 quilômetros umas das outras. Algumas 
delas pertenciam a políticos locais. Quando Lampião ou algum 
de seus homens aparecia, podia pedir cinco ou dez contos do va- 
queiro que aí morasse, cuidando da fazenda. “E o vaqueiro levava 
a carta do pedido dos bandidos muito secretamente, entregando-o 
ao patrão”, escreve Bezerra, “e recomendando-lhe o máximo sigilo 
quanto à polícia. O chefe político sempre manda o dinheiro; se o 
pedido é de cinco contos, dá 500 mil-réis e promete outras coisas 
mais difíceis aos bandidos, mandando também dizer-lhes que está 
na chefia do lugar, que o governo é amigo, e que não devem de- 
predar, pois, com a sua amizade, eles cangaceiros, ganharão mais. 
Lampião... aproveitava o dinheiro, fingia respeitar as promessas 
e pedia ao chefe que lhe arranjasse munição de guerra. E esta 
nunca faltava... Vem o momento em que a polícia passa pela 
fazenda do dito “coronel” e pergunta ao vaqueiro se, por acaso, não 
tem notícias dos bandidos que operam por aquelas redondezas. A 
resposta é invariavelmente: “Não! Passo todo o dia no mato e nem 
rastro de bandidos vejo. Pode crer! A polícia, já acostumada com 
falsas informações, faz as suas buscas cortando em todos os senti- 
dos as imediações da fazenda com inteligentíssimas precauções, 
pois os bandoleiros são de uma astúcia incrível. Achado o rastro, 
que vai ter ao pátio da fazenda, parte da força dirige-se para lá. 
Mas a todas as perguntas recebe sempre a mesma negativa...” Ou, 
se eles conseguiam do vaqueiro a informação de que os bandidos 
passaram por aí certo dia ou lhe compraram alguma coisa, o pro- 
prietário da fazenda, interrogado a respeito, dizia que o vaqueiro 
estava medroso e que a polícia devia tê-lo ameaçado; e por sua 
vez ameaçava indagar se o governo estava ciente e aprovava “essas 
violências que os senhores andam praticando por aí pelas caatingas 
afora... 


Um político, diz-se, mandava às vêzes um vaqueiro à casa de 
outro homem dizer-lhe que não votasse no seu opositor, porque “eu 
é que vou ser o chefe político, e preciso do seu voto”. Ao dar esse 
recado, o vaqueiro acrescentaria: “Você bem sabe que não se deve 
querer questão com gente grande. Não viu a sorte do Fulano?”, 
mencionando o nome de um homem morto por um dos membros 
do bando de Lampião, a pedido do chefe político. Em Mulungu, a 
duas léguas de Mata Grande, escreve Bezerra (págs. 105-106), Co- 
risco, um dos homens de Lampião, com outros cinco cangaceiros, 
foi certa vez roubar um homem que comprava e vendia cereais. 
Depois de baterem em sua mulher até que ela contasse onde o 
marido poderia ser encontrado, foram para a roça onde ele estava 
trabalhando e, debaixo de coronhadas de fuzil, arrastaram-no para 
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casa onde foi encontrar a mulher em uma poça de sangue com as 
pancadas que recebera; ele deu aos bandidos então todo o dinheiro 
que possuía. Quando estavam para ir embora, entretanto, a amásia 
de Corisco, que estava com eles, lembrou a este “o pedido de nosso 
amigo”, e Corisco replicou “É mesmo! Eu estava esquecido! Vão 
meninos, e matem ele!” 


Bezerra e seus soldados, na pista de Lampião em Alagoas, des- 
cobriram que em Mata Grande, uma “autoridade judiciária tinha 
uma fazendola em um ponto afastado da cidade e para o qual 
convergiam cangaceiros”; e descobriram também que diversos pa- 
rentes seus também “acoitavam bandidos”. Em Piranhas havia um 
“formidável ninho” de “coiteiros” escreve Bezerra (pág. 73), em- 
pregando o termo comum na região para os indivíduos que dão 
asilo (coito ou couto) a bandidos, ou os protegem “quase todos in- 
corrigíveis”. 

Muitos dos “coiteiros” eram vaqueiros pagos ou intimidados 
por Lampião para descobrirem onde estava a polícia em determi- 
nado tempo, tanto a parte que operava na caatinga, quanto aquela 
que estacionava nas cidades das redondezas. Os “coiteiros” às 
vezes montavam seus cavalos e saiam à procura de rastros pela 
caatinga, percorrendo muitas léguas (ibid. pág. 93). Bezerra 
soube certa vez que quando a amante de Lampião, Maria Bonita, 
chegava a casa de certo “coiteiro”, a mulher deste fingia ter 
compras a fazer na cidade, e aí procurava saber onde estava então 
o destacamento policial e informava o bando (ibid., pág. 57). 
Por outro lado, se um homem fornecia à polícia informações 
relativas ao bando, podia contar que mais tarde seria morto por 
Lampião, o mesmo acontecendo com outros talvez apenas suspei- 
tos de terem dado tais informações (ibid., pág. 28). 


Bezerra conta (págs. 8-13) que “penetrou nessa organização 
feudal” demonstrando simpatia por qualquer vaqueiro ou outro 
habitante que se queixasse de ter sido surrado pela polícia que 
por aí já passara, afirmando que era fiscal de todas as “volantes” 
e que nem o comandante nem o governo aprovavam tais atos e 
prometendo “tomar providências”; e também contando ao homem 
conhecido por “coiteiro”, ao chegar à sua casa, que o governo 
estava oferecendo 5 contos para a pessoa que fornecesse a primeira 
informação precisa sobre os cangaceiros. Mais tarde o vaqueiro 
podia trazer-lhe informações sobre o lugar onde se supunha. esti- 
vessem os cangaceiros. Agindo como se não soubesse que essa 
informação era errada, pois, como frequentemente ocorria, mais 
tarde ficava demonstrado que fora dada apenas para que os 
bandoleiros pudessem escapar, ele elogiava o vaqueiro, dizendo que 
esta era a maneira de os amigos se comportarem uns com os outros 
e acrescentando que, na primeira oportunidade, daria ao governo 
o nome do vaqueiro de modo que viver no mato não significasse 
mais perigo para ele e que, logo que apanhasse os bandoleiros, 
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o vaqueiro receberia o posto de sargento em suas tropas. Procurava 
também falar bem de Lampião e seu bando quando na presença 
de homens conhecidos como “coiteiros” e especialmente daqueles 
suspeitos de o serem, acentuando que estava na trilha dos ban- 
didos contra suas tendências naturais, e acrescentava que eles 
também precisavam viver, pois eram homens “como nós outros”. 


Bezerra também seguia a trilha dos “coiteiros”, relata, mais 
do que a de Lampião. Ao descobrir um vaqueiro que tinha sido 
maltratado pelos bandidos, Bezerra lamentava a desdita do homem, 
dizendo que ele estava longe de merecer essa espécie de trata- 
mento, de modo que o homem afinal passava a pensar que 
Bezerra era “mais um coiteiro do que um legítimo perseguidor 
de cangaceiros”. 


Dedicando muito tempo a esses subterfúgios, Bezerra gradual- 
mente ficou sabendo quais eram os esconderijos, quais os hábitos 
e os melhores amigos do bando. Enquanto isso, procurava apanhar 
os verdadeiros agentes de ligação. Descobrindo que algum de seus 
novos amigos vinha para a casa de um “coiteiro” apanhar compras 
feitas para os cangaceiros, ia visitar o novo amigo e, depois de 
ter o homem preparado para ele e seus homens “almoço ou jantar, 
com o mais requintado desvelo”, e após demonstrações recíprocas 
de amabilidade, Bezerra de repente dizia: “Amigo velho, Você está, 
com grande surpresa para mim, sendo “vendido” por uma pessoa 
que se diz sua amiga e a que eu mesmo já vi você elogiar”. Ficando 
o homem muito curioso para saber a quem se referia e depois 
de solicitado muitas vezes a dizer quem era esse falso amigo, 
Bezerra finalmente dava o nome do “coiteiro”. Com freqiiência 
o novo amigo gritava que esse homem tinha ele próprio “rabo de 
palha”; e Bezerra obtinha então uma nova pista para investigação. 
Suavizando gradualmente a conversa, dando no homem muitos 
abraços e desejando-lhe paz e felicidades, Bezerra despedia-se. 
Alega ele que, se não fizesse uso dos “coiteiros” dessa maneira, 
Lampião “existiria persistindo na sua devastação de fascínora”. 

Entrementes, as polícias do Nordeste concordaram em deixar 
as polícias de outros Estados, na perseguição a Lampião, entrar 
em seus Estados, se necessário, exceto nos de Alagoas e Sergipe, 
que ainda não tinham concordado com essa modalidade de ação 
recíproca. Lampião, sabendo desse fato, retugiou-se em Alagoas, 
onde se dizia que tinha muitos amigos. 

Finalmente, entretanto, Bezerra, quando já tinha certas áreas 
policiadas e “os coiteiros aí sob controle”, segundo refere, até o 
ponto onde Lampião dificilmente poderia atravessar o Rio São 
Francisco, recebeu o seguinte despacho de um sargento de polícia 
destacado em Piranhas: “Garrotes no pasto, Venha urgente”. 
Encontrando o sargento na caatinga perto de Piranhas, soube que 
Lampião estava em Sergipe, planejando atacar um povoado nessa 
área; e um “coiteiro” que fornecia informações à polícia também 
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contou que de acordo com o que ouvira Lampião dizer a um de seus 
homens, este cangaceiro estava há vários dias procurando Bezerra 
e seus homens de tocaia. Bezerra foi a Piranhas e, não podendo 
encontrar um barco grande, reuniu três pequenos, de modo que 
todas as suas tropas pudessem passar pelo São Francisco juntas. 


As sete horas dessa noite, com seus homens em um barco, 
Bezerra desceu o rio, “sem que nenhum soldado soubesse para 
onde ia nem do que se estava tratando”. A chuva caía torrencial- 
mente e a noite estava tão escura que, diz ele, “parecia mesmo 
um capricho da Natureza”. O barco ia batendo pelas rochas ao 
ser levado pela correnteza. Diversos soldados se queixaram, pois 
não sabiam nadar. A certa distância abaixo de Piranhas, em um 
ponto considerado estratégico por Bezerra, desembarcaram. Um 
soldado “de minha inteira confiança”, escreve ele, foi mandado 
em busca de um “coiteiro” dessa área, seu conhecido. Quando o 
soldado voltou com o “coiteiro” a noite estava tão escura que 
Bezerra tocou-o com a mão para certificar-se de que se tratava 
do homem em questão; e então “tratei-o de maneira a que ele 
bem compreendesse a situação”. Disse-lhe Bezerra que sabia havia 
dois anos que ele o estava “tapeando”; que estava disposto “da- 
quele momento em diante a resolver o problema sumariamente; 
havia só dois caminhos a seguir: ou ele me levava até o valhacouto 
dos bandidos até o amanhecer do dia, ou podia ele mandar recado 
à família dizendo que deixaria de pertencer a este mundo”. 
Bezerra refere que o “coiteiro” permaneceu silencioso por um 
momento e então disse: “Seu Tenente, eu não vou morrer por 
causa dos outros! Enganei-o até hoje, sou-lhe franco, porém pode 
preparar a espingarda que vai atirar nos cangaceiros”. 

Embora estivesse ainda chovendo forte, Bezerra ordenou aos 
homens do barco que atravessassem o São Francisco e assim 
passaram para o lado de Sergipe. O “coiteiro” informou a Bezerra 
sobre a natureza do terreno no lugar em que os bandidos deviam 
ser encontrados e os pontos onde tinham sentinelas, e então 
conduziu Bezerra e seus homens até atrás desse lugar, num ponto 
imprevisto. 

Quando estavam para chegar, Bezerra dividiu os homens em 
diversos pequenos grupos e repetiu suas ordens. Ao romper do 
dia, avançaram. Logo que alcançaram alguns dos membros do 
bando de Lampião, começaram a atirar. Bezerra foi ferido mas 
seus homens não ficaram sabendo, e manteve sua metralhadora, 
escreve, em atividade. Continuaram a avançar, passando sobre os 
corpos de diversos cangaceiros que tinham sido mortos e final- 
mente atingiram o “coito” de Lampião, onde um de seus soldados 
correu ao seu encontro dizendo: “Seu Tenente, Lampião morreu!” 
Maria Bonita também fora morta e o resto do bando liquidado. 
Isto ocorreu na fazenda Angicos, perto de Porto da Folha, em 
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1938 (Veríssimo de Melo, pág. 5).1'3! As cabeças de Lampião e 
Maria Bonita foram levadas para Salvador para serem conser- 
vadas em álcool, no Instituto de Medicina Legal. 


Em 1933, um bando chefiado por Manoel Cavalcanti assaltou 
diversas fazendas em Montes Claros, no Estado de Minas; e em 
1940 o município de Brasília era ponto de concentração de bando- 
leiros armados, que infestavam o norte de Minas e o sul da Bahia 
até Montes Claros (Belfort de Matos, 1940, págs. 49-50). Hoje, 
entretanto, a ordem foi quase totalmente restabelecida em todo 
o Vale pelas administrações federal e estadual, embora ocasional- 
mente ainda se façam sentir os remanescentes do poder nas mãos 
dos antigos “donos do São Francisco” ou seus sucessores. 


Remanescentes Indígenas 


Dos grupos de indígenas que habitavam outrora a bacia do 
São Francisco ou por ela se deslocavam quer em busca de alimento, 
quer em busca de um novo lugar de residência, ou fugindo de 
inimigos ou perseguindo-os, quase todos desapareceram, há muito 
dizimados por doenças ou em combate, como assinalamos, ou 
absorvidos na atual população brasileira. Embora haja talvez 
poucas, se houver, comunidades hoje no Vale em que considerável 
parte da população não seja pelo menos parcialmente descendente 
de indígenas, são poucos os grupos com costumes claramente de 
origem indígena, !:2 e se confinam quase exclusivamente aos postos 
supervisionados pelo Serviço de Proteção aos Índios, órgão federal 
que trata, dos assuntos ligados aos indígenas. Este departamento 
foi organizado em 1910, sob a chefia do General Cândido Mariano 
da Silva Rondon, ele próprio de ascendência indígena, natural de 
Mato Grosso, e que até sua morte há dois anos chefiava ainda 
o Conselho Nacional de Proteção aos Índios, onde se tomavam 
todas as decisões oficiais em relação aos indígenas remanescentes 
do Brasil. A 42 Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos 
Índios foi organizada em 1924 com sede em Recife, e hoje tem sob 
sua responsabilidade 11 postos indígenas localizados em Pernam- 
buco, Alagoas, Bahia e Paraíba e incluindo cinco na bacia do 
São Francisco. 


Os postos atualmente no Vale são os seguintes, à medida que 
se desce o rio (ver Pinto, 1956, pags. 22-23): aquele conhecido por 


131. Quando o barco em que o autor e seus companheiros desciam o Baixo São 
Francisco aproximou-se de Entre Montes, o barqueiro apontou na direção em que se 
localizava esta fazenda e contou a história da morte de Lampião tal como ouvira. A área 
é de morros baixos que margeiam o rio. 

132. Uma informante de Irecê, no Estado da Bahia, hoje com cerca de 40 anos, de 
idade, diz que quando era menina, perto da fazenda de seu pai vivia um indígena com 
seis ou sete filhos em um rancho. “Dois filhos trabalhavam para nós”, diz ela. “Andavam 
seminus; e à noite dormiam em esteiras no chão, o menor no meio de modo que os 
maus espiritos não o levassem, pois mais de quatro filhos nasceram sucessivamente. 
Quando se estragava a roupa de um deles, teciam fibra de caroá do mato para substituí-la.” 
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Rodelas, com 150 por 3 quilômetros de extensão, localizado em Ro- 
delas, no norte da Bahia, no trecho das Corredeiras do rio, onde há 
remanescentes dos Tushás !º: aquele conhecido por “Atieum”, loca- 
lizado a certa distância descendo o São Francisco, nas serras dos 
Umãs e do Arapuá, a alguns quilômetros de Carnaubeiras, no mu- 
nicípio de Floresta, em Pernambuco, onde há indivíduos que se re- 
ferem a si próprios como “Atieum” ou “Uma”; 1%* aquele conhecido 
por “Pancaru”, de 8.100 hectares, localizado não muito longe, em 
Brejo dos Padres, a 6 quilômetros de Tacaratu, no município de 
Petrolândia, onde há remanescentes dos Pancararus (Pancarus); 
aquele conhecido por “General Dantas Barreto”, de quatro léguas 
em quadra, localizado em Águas Belas, também em Pernambuco, 
onde há remanescentes dos Fulniôs (Carnijós); e aquele conhecido 
por “Padre Alfredo Dâmaso”, de apenas 50 hectares, localizado em 
Porto Real do Colégio, no Baixo São Francisco, em Alagoas, onde 
havia, nos últimos anos, remanescentes dos Natus, Shocós, Carapa- 
tós, Shucurus-Cariris e talvez Partiós e Nacônãs. 135 

Em 1952, Hohenthal verificou que os Tushás remanescentes 
em Rodelas referiam-se a si próprios como “da tribo Tushá, e da 
nação Procáz”. Os indivíduos diziam pertencer a uma de duas “fa- 
mílias”, ká e tushá; e acrescentavam esses termos aos seus nomes 
como sufixos. Viviam da pesca e de pequenas plantações de man- 
dioca, feijão, milho e outros vegetais, cultivados em pequenas ilhas 
do rio, como a ilha da Cobra e a ilha da Viúva. Hábeis canoeiros nas 
traiçoeiras águas deste trecho do São Francisco, eles fazem canoas 
com troncos de árvores, acrescentando agora um mastro curto com 
uma pequena vela triangular feita de pano de algodão comprado em 
alguma loja. Na pesca usam arcos e flechas, espinhelas e tarrafas 
feitas de fibra de tucum. Embora aleguem ser católicos, e alguns 
participem nos ritos dos Penitentes locais (ver Rituais, Cerimônias 
e Crenças), praticam o culto da Jurema, *º usualmente em uma 
das ilhas, longe dos olhos curiosos dos estranhos. Saias e capas 
feitas de fibra de caroá, assim como cocares de penas de ema, 
são usados em cerimônias secretas e às vezes também no toré, 
ou dança pública. Chocalhos de cuité, pintados na ocasião de 
vermelho com pedra hematita, e apitos feitos de rabo de tatu ou 
de garra de tamanduá, são também usados em cerimônias, assim 
como cachimbos feitos de barro cozido, semelhantes aos de origem 
mais antiga encontrados às vezes à flor da terra após uma chuva 


133. Segundo Pinto, os habitantes deste posto são chamados pelos Fulniôs de “Txale- 
dô”, isto é, “aqueles do Txale” (rio grande, ou seja, o São Francisco). 

134. Pinto acha que os Umã podem ser remanescentes dos Umão mencionados por 
Frescarolo, os Huamois de Spix e Martius, e os Homon de Gardner. Hohenthal refere que 
em 1952 encontrou esse grupo referindo-se a si próprio como “Huamé”, e atingindo mais 
ou menos 1.000 em população. 

135. Carlos Estevão de Oliveira menciona sobreviventes dos Carapotós em Porto Real 
do Colégio em 1937 (1943, pág. 172). Entretanto membro algum desse grupo foi encontrado 
por Hohenthal em 1952. Estevão menciona também sobreviventes dos Nacônãs (Uaconas), 
Em 1952, Hohenthal encontrou aí indivíduos que se chamavam a si próprios de “Wakonas”, 
assim como de “Shucurus-Cariris”. Estevão encontrou aí também sobreviventes dos Natus, 

136. Ver também Rituais, Cerimônias e Crenças. Tomo III. 
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forte ou nas roças quando se fazem plantações. Segundo a tradição 
Tushá, os mortos eram depositados em urnas de barro. Ocasional- 
mente, a ação do rio também deixa expostos nas suas margens, 
perto de Rodelas, potes de tamanho considerável contendo ossos 
humanos quebrados e outros objetos. Havendo pouca possibilidade 
de emprego na área, indivíduos deste grupo tendem a partir para 
trabalhar em outros lugares, até São Paulo. Em 1952, Hohenthal 
encontrou cerca de 200 Tushás em Rodelas, embora a população 
varie de tempos em tempos, em virtude deste movimento de homens 
que vão procurar trabalho em outras localidades, ou voltam 
para aí. 


Quando se vai de Petrolândia, cidade ao lado do São Francisco, 
a Tacaratu, cidade alguns quilômetros adiante, na serra desse 
nome, em Pernambuco, chega-se a uma porteira pela qual a | 
estrada passa para atravessar o posto dos Pancararu (Pancaru) 
de Brejo dos Padres e chegar a terras particulares e, pouco mais 
adiante, à cidade de Tacaratu. O terreno aí é acidentado, com 
colinas e montes; o solo porém parece fértil e a área, em razão 
de sua altitude, é relativamente bem provida de água. Considerável 
trecho da terra que se pode ver ao longo da estrada dentro do 
posto tem plantações de milho, feijão, mandioca e palma; há 
também coqueiros, cajueiros e mangueiras; os Pancararus vivem 
em cabanas de pau-a-pique, semelhantes às da maior parte da 
zona rural do Brasil, dispersas pelo posto, quer nas encostas mais 
ou menos abruptas da serra de Tacaratu, quer abrigadas nos vales 
entre as colinas. A cerca de dois quilômetros da estrada, na base 
de um círculo de montes, está uma vila, com uma capelinha. 
Ao visitarem rapidamente este posto durante sua primeira viagem 
ao Vale, o autor e seus companheiros encontraram as roças bem 
cuidadas e limpas de mato. O cacique que os recebeu, e que, pelo 
que se diz, talvez exageradamente tinha então 110 anos, sentou-se 
no chão de terra de sua cabana durante a conversa, esfregando 
de vez em quando as mãos nas pernas sujas e nos olhos reumosos. 


Embora, segundo a tradição local, escreve Hohenthal, este 
povoado tenha sido fundado em 1802, a data precisa está ainda 
em dúvida; mas sabe-se que de 1857 a 1859, diversas tentativas 
infrutíferas foram feitas para estabelecer aí os indígenas nômades 
de Serra Negra. Outras informações recolhidas por Hohenthal 
indicam que, em 1861, os habitantes foram quase reduzidos a 
morrer de fome em virtude de uma seca de três anos, e que alguns 
nessa época saíram da aldeia. Suprimido em 1875 por ordem de 
Pernambuco, este povoado foi restabelecido em algum ano do 
século atual. Carlos Estevão de Oliveira, que o visitou há alguns 
anos, diz que segundo informação que obteve, havia entre este 
grupo, nessa época, pessoas de Rodelas, Serra Negra, Urubu (ou 
Ararobá), Porto Real do Colégio e Águas Belas; e que pelo menos 
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três dialetos se falavam. Um destes era o Fulniô (ver Pinto, 
1956, págs. 66-67). 


Os Pancararus se dizem católicos; e casam-se e batizam os 
filhos na igreja, e de muitas outras maneiras não diferem cultu- 
ralmente de seus vizinhos. Entretanto, cerimônias são realizadas 
em que se dança o praiá ou ouricuri (ver Rituais, Cerimônias e 
Crenças) e o toré. Este último pode ser público, mas o primeiro 
é sempre privado, resguardado dos olhos dos estranhos. Do praiá. 
apenas os homens participam, vestidos de fibra de caroá do alte 
da cabeça até um pouco acima dos joelhos, havendo duas aberturas 
à altura dos olhos para que os dançadores, ou praiás, como são 
chamados, !'* possam enxergar. O grupo de dançadores, que 
segundo um informante é de “trinta e tantos” indivíduos, cnama- 
se “batalhão”. O grupo é dirigido por um dos praiás, conhecido 
por “mestre”, que dança na frente dos outros usando sobre parte 
das costas um manto no qual, de ambos os lados, estão inseridas 
duas cruzes brancas. Ao dançarem, os praiás fazem evoluções, em 
linha, pela praça, após o que se dividem em dois grupos e ajun- 
tam-se diante de um tocador de maracá, conhecido por “tuxá”, 
que, de um lado do terreiro, dirige com o maracá a cerimônia. 1º 
Quando, durante uma dança, um praiá fica “possuído” por um 
“encanto” (ver Rituais, Cerimônias e Crenças), ele é chamado 
“avô” ou “mestre”. 


Para provocar a “possessão” fuma-se um grande cachimbo 
referido por um informante como “o cachimbo mestre dos caboclos 
fumarem para chegar o encantado”, e bebe-se jurema no “poro”, 
ou rancho conhecido como o “reservado dos caboclos”, um casebre 
atrás do “terreiro”, ou lugar usado para dança. Diz-se que a 
“possessão” dura muito pouco. “Os encantos cnegam de momento”, 
disse um de nossos informantes, “e viajam logo”. Quando chegam, 
todavia, diz-se que “gostam” de fumar um grande cachimbo, 
beber jurema e garapa de cana fermentada. Segundo outro infor- 
mante, “dão notícias de amigos, parentes ou animais que estão 
longe; prognosticam se uma viagem correrá bem ou não, se irá 
chover ou não; indicam remédios quando alguém diz: “Meu avô, 
meu mestre, eu gostaria de saber isto ou aquilo sobre minha 
doença”. Quando estão “prontos para ir”, despedem-se de todos, 
dizendo: “Adeus, meus irmãos”. Entre os “encantados” estão 
aqueles conhecidos por “Cinta Vermelha”, “Tipucá”, “Mané 
Brabo”, “Monte Sol”, “Dandura”, “Cordão Verde” e “Davalgelke”. 
Um praiá pode ser chamado por um desses nomes mesmo quando 
não está “possuído”, pois “é o nome do encanto com o qual ele 
está trabalhando”. O toré, diz um informante, é uma “brinca- 
deira”, apenas uma oportunidade social, na qual não há posses- 


137. O termo “praiá” é, pois, usado tanto para a dança quanto para o dançador. 


138. Nas danças públicas pode ser substituído por uma dentre duas mulheres velhas 
conhecidas por “mães do folguedo”. 
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são”, caboclos e caboclas dançando de braços dados e cantando 
cantigas. O praiá é dançado aos sábados e domingos e, “pela, 
madrugada”, o toré. 

O maior grupo de indígenas sobrevivente no Vale e que 
aparentemente reteve a maior parte de sua cultura não-européia 
é o dos Fulniôs, no posto perto de Águas Belas, não muito longe 
de Brejo dos Padres, no mesmo Estado. Há muito conhecidos popu- 
larmente por Carnijó (Pinto, 1956, pág. 13), ainda preferem sua 
própria língua, que chamam “Taté” (Yathé) 'º e ainda conservam 
vestígios de sipes exógamos assim como um culto religioso secreto, 
a cujas cerimônias levadas a efeito debaixo de uma árvore sagrada, 
longe dos olhos dos estranhos, dedicam mais de três meses cada 
ano (ver Rituais, Cerimônias e Crenças). Quanto ao tipo físico, 
diz-se que são semelhantes aos chamados “sertanejos” de Per- 
nambuco, Alagoas e Ceará: de estatura baixa, cabeça redonda e 
rosto largo. Moram em uma aldeia que pouco difere de outras do 
Nordeste (Silvio Fróis Abreu, 1943, pág. 23). Ao que se diz muito 
perseguidos no passado pelos “brancos” locais, sua atitude para 
com estes, segundo Hohenthal pode verificar, é de suspeita e temor. 


Pinto visitou os Fulniôs em Águas Belas em 1953 e subsequen- 
temente em numerosas ocasiões, acompanhado por outros 
estudiosos e alunos. Encontrou entre sua cultura (págs. 244-48) 
elementos também comuns aos Tupis, Gês e Cariris, fato talvez a 
ser previsto, dada a quantidade provável de contato e mestiçagem 
que se processou nessa área por considerável período de tempo. 
Os Fulniôs usam muito a palmeira ouricuri, que cnamam feya- 
txikidoa. As folhas são usadas na construção de choças e na feitura 
de numerosos objetos de uso doméstico, como chapéus, cordas, 
escovas, abanos e espanadores, feitos pelos homens: e esteiras, 
sandálias e bolsas, feitas pelas mulheres. !!º Da semente, extraem 
óleo de valor tanto nutritivo quanto medicinal: e a fécula do 
tecido celular é às vezes usada como alimento (ver Pinto, 1956, 
págs. 102-108). O papel do ouricuri na sua vida durante gerações 
é simbolizado no papel dado a esta planta na sua principal ceri- 
mônia religiosa, também chamada “ouricuri”. 


Pinto verificou serem os Fulniôs divididos em cinco grupos 
exógamos, conhecidos, respectivamente, por “Fumo”, “Pato”, 
“Porco”, “Periquito” e “Peixe”. Ao tempo de seu estudo, o número 
de indivíduos em cada um era, respectivamente, 68, 118, 142, 96 
e 308. Para cada grupo certas plantas e animais são tabu. Não 


139. Pompeu Sobrinho concluiu que o Fulniô é uma língua isolada, não tendo relação 
com o Cariri, com o qual tem sido erroneamente identificada (ver Pompeu Sobrinho, “ín- 
dios Fulniôs: Karnijós de Pernambuco”, Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Ceará, 
Vol. XLIX, 1935, págs. 31-58). 

140, Para fins de decoração usam tauá (extraído de uma argila aluvial colorida por 
óxido de ferro), jenipapo, anil e, mais recentemente, anilinas que se vendem nas cidades. 
Não fazem cestos, como peneiras, urupemas e balaios, nem qualquer tecelagem, embora 
alguns Cariíris, nas suas visitas periódicas aos Fulniôs, tragam teares que montam e com 
os quais trabalham por algum tempo. 
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há restrições ao casamento dos homens do grupo Fumo; mas os 
homens do grupo Pato só se casam com mulheres do grupo Porco; 
e os homens do grupo Porco só se casam com mulheres do grupo 
Periquito; os homens do grupo Periquito casam-se com mulheres 
quer do grupo Pato, quer do grupo Peixe; e os homens do grupo 
Peixe casam-se com mulheres do grupo Pato ou do grupo Porco. 
Há uma certa hierarquia de relações e obrigações: os membros 
do grupo Fumo são reverenciados por todos os outros; os membros 
dos grupos Pato e Porco consideram-se irmãos; ao passo que os 
do grupo Pato “devem respeito” aos do grupo Porco, estes devem 
aos do grupo Periquito, e estes aos membros dos grupos Pato e 
Peixe. Esta relação é explicada nos seus mitos. 

Os grupos, verificou ainda Pinto, são patrilineares e matri- 
locais; isto é, os filhos tomam o nome do pai, mas quando se 
casam vão morar, por certo período de tempo, em casa dos pais 
da esposa. A mãe tem considerável autoridade no lugar, e, anti- 
gamente, podia castigar até filhos casados. Há um termo para 
filhos em geral, que difere daquele para filho e filho no singular. 
O enteado é “quase filho” ou “quase filha”; e padrasto e madrasta, 
“quase pai” ou “quase mãe”. Os termos para irmãos variam com 
a idade; e há um termo especial para irmão primogênito e outro 
especial para irmão caçula. 


Estevão de Oliveira menciona indígenas Shocós em Porto Real 
do Colégio em 1937 (1943, pág. 172); e, embora o grupo sobrevi- 
vente hoje aí seja conhecido do Serviço de Proteção aos Índios 
em Recife como Cariris (Kariri, tanto Pinto (1956, pág. 47) quanto 
Hohenthal, que visitou o grupo em 1952, assinalam que essa iden- 
tificação é errada. O último verificou que os membros se chamam 
a si próprios “Shocós” e que não são de modo essencial diferentes 
de outros dois grupos de Shocó (Chocó) que visitou em outra 
parte do Vale (ver adiante); de fato, encontrou todos os três grupos 
reunidos em um ponto perto de Porto Real do Colégio para reali- 
zarem sua cerimônia religiosa anual conhecida por “ouricuri”. O 
linguista Boudin, que também visitou esse grupo em 1947, não 
encontrou semelhança entre o vocabulário que recolheu e a língua 
Cariri observada por Mamiani em 1699 e por outros pesquisa- 
dores. !! A identificação dos Shocós com os Shucurus, feita por 
Pompeu Sobrinho, baseou-se, escreve Pinto (1956, pág. 47), em 
um erro de Martius. 

Os Shocós de Porto Real do Colégio usam canoas, mas não as 
fazem, comprando-as, ao invés disso. Hohenthal escreve que as 
mulheres pescam nas partes rasas do rio por um método conhecido 
por “caniço”, isto é, as mulheres em fila, depois de entrarem na 
água até a altura do peito, voltam e caminham devagar para a 


141. Segundo Hohenthal, os únicos grupos definidamente identificados como Cariris 
por meio de dados linguísticos são os de Abacatiara (ou Dzubucua), os Kipea, os Pedra 
Branca e os Sabuya. 
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margem, fazendo os peixes dessa parte do rio se dirigirem para 
um lugar onde se colocaram canas e onde eles possam ser apa- 
nhados em pequenas redes de mão ou por meio de uma espécie 
de armadilha chamada kuvu!!2 e que consiste em uma cesta 
hemisférica ou então em forma de cone truncado que se mergulha 
rapidamente na água, sendo retirado o peixe, depois de apanhado, 
através de uma, pequena abertura na parte superior. 14º Os peixes 
são também apanhados à noite, com tochas de facheiro seco. 


Uma vez que os Shocós hoje raramente caçam, devido à 
escassez de caça na área, os arcos e flechas que ainda fazem são 
usados em grande parte para fins cerimoniais. Plantam alguma 
coisa, principalmente algodão, feijão e milho, embora disponham 
de pouca terra e a considerável distância do São Francisco. Plan- 
tam também arroz, entretanto, em terras não reivindicadas ao 
longo do rio; e fazem louça de barro t+ para ser vendida. 1%, 
Segundo a tradição Shocó, os mortos antigamente eram colocados 
primeiro em urnas de barro, mas nenhum dos potes feitos hoje 
é suficientemente grande para esse fim. 


Os remanescentes de um grupo conhecido por “Shucuru” e 
que vivem na Serra da Cafurna a cavaleiro da cidade de Palmeira 
dos Índios, foram visitados em 1951 por Hohenthal, que se fazia 
acompanhar de um guia Shucuru do Serviço de Proteção aos 
Índios (ver Hohenthal, 1954, págs. 93-160). Verificou ele que os 
Shucurus conheciam os Shocós de Porto Real do Colégio, porém 
tinham pouco ou nenhum contato com eles. Por ocasião do 
“ouricuri” dos Shocós, ou período de cerimônias sagradas, em 1952, 
por exemplo, nenhum Shucuru estava presente, embora houvesse 
indivíduos de origem Pancararu, Fulniô e Natu entre os assistentes. 
Além do nome, e do fato da existência desse grupo, os informantes 
Shucurus sabem pouco ou mesmo nada dos Pancararus de Brejo 
dos Padres. 


Hohenthal verificou que os Shucurus têm o que parece ser os 
remanescentes de uma organização de metades e sipes ao passo 
que os Shocós não os têm. Os Shucurus compartilham com outras 
tribos da região, entretanto, a crença no Caapora, “que protege 
os animais de caça”. Antes da caça era tradicional pedir a per- 
missão do Caapora orando e fumando; depois de matar o animal, 
pedia-se perdão ao Caapora “por ter morto um de seus filhos”. 
Se um homem era ganancioso e matava mais animais do que ele 
e sua família poderiam comer, era de esperar que nunca mais 


142, Comparar com o covu descrito na seção sobre “Pesca”, Capítulo IX, do Tomo II. 

143. Embora alguns Shocós vistos por Hohenthal apresentem cicatrizes nas pernas 
resultantes de ataques de piranhas (ver “Animais nativos'') consideram eles esses ataques 
como simples “acidentes de pequena importância no trabalho cotidiano”. 

144. Hohenthal escreve que os Shocós em Olho-d'Água do Meio ao invés disso fazem 
cestos. 

145. Hohenthal também escreve que ocasionalmente se encontra uma mulher Shocó 
vivendo com outro grupo de indígenas (por exemplo, os Fulniô, em Águas Belas), como 
fazedora de cerâmica, onde seu trabalho goza de grande prestígio. 
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tivesse sucesso como caçador. A mulher em menstruação não era 
permitido tocar, ou mesmo aproximar-se de caça morta há pouco, 
nem tocar nas armas de um homem, proscrição que hoje se estende 
às armas de fogo. 

Hohenthal visitou também, em 1952, diversos outros grupos 
indígenas ainda existentes na bacia do Baixo São Francisco mas 
não sob a jurisdição do Serviço de Proteção aos Índios. Menciona 
um pequeno grupo de descendentes dos Pancararus em Brejo do 
Burgo, sete quilômetros a sudoeste de Santo Antônio da Glória 
(antigamente Curral dos Bois), do lado do São Francisco oposto 
aos Pancararus de Brejo dos Padres; alguns descendentes dos Tru- 
cás (Tushás?) na ilha d'Assunção; alguns descendentes dos Shocós 
em Olho-d'Água do Meio, nas proximidades de Arapiraca, em Ala- 
goas; cerca de 50 descendentes dos Shocós e Natus em São Pedro, 
em Sergipe, e alguns outros em Pacatuba, no mesmo Estado, todos 
mostrando diferenças essenciais de cultura; alguns representantes 
dos Aconãs, cujos ancestrais viveram outrora ao longo do Rio São 
Francisco a oeste de Penedo, hoje também na Serra da Cafuna, 
perto do limite entre os Estados de Alagoas e Pernambuco, os 
quais, ocasionalmente, visitam amigos em Porto Real do Colégio, 
especialmente no tempo da cerimônia anual em janeiro; um grupo 
pequeno e não identificado em Brejo Grande, perto de Piaçabuçu 
em Alagoas. 148 

Assim, a despeito da passagem de mais de quatro séculos de 
dominância cultural européia no Vale e de muitos anos de conflito 
durante o período colonial, existem ainda alguns grupos de indi- 
víduos que se consideram indígenas e que conservaram um pouco 
de sua cultura indígena original. Todavia considerável mestiçagem 
ocorreu sem dúvida dentro de cada um desses grupos, envolvendo 
pessoas de diferente origem tribal; e embora muitos indivíduos 
se considerem indígenas puros, e alguns pretendam que todos são, 
a observação casual claramente indica extensa miscigenação com 
estoques raciais, tanto europeus quanto africanos. Que “não há 
mais caboclos legítimos, apenas caboclos misturados”, como disse 
um prefeito local ao autor a respeito de um desses grupos, é 
talvez uma afirmação exagerada; mas reflete sem dúvida com 
exatidão uma tendência de longa data. Além do mais, a vida dos 
indivíduos entre esses remanescentes indígenas não é muito dife- 
rente daquela de outros habitantes modestos da região. Mesmo 
seus rituais, cerimônias e crenças são quando muito uma mistura, 
em graus variados, de elementos aborígines, europeus e africanos, 
sendo os últimos, ao que parece, tomados quer de escravos fugitivos 
que ou se juntaram aos antepassados dos membros dos grupos 
atuais ou viveram em quilombos na área, quer de descendentes 
de africanos que vieram mais tarde se lhes reunir. 


146. Nosso pesquisador em Passagem Grande teve notícias durante o período de 
pesquisa de duas famílias de Brejo Grande que se sabia serem indígenas. 
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Em muitos casos, a identificação original entre raça e cultura 
tem sido obscurecida por considerações de caráter sociológico. 
Hohenthal, por exemplo, encontrou em Porto Real do Colégio 
“membros evidentes das raças caucasóide e negróide” que não 
somente alegam ser membros do grupo Shocó, como também 
foram como tais registrados no posto indígena local por sucessivos 
funcionários do Serviço de Proteção aos índios. Hohenthal sugere 
que este fato pode refletir uma longa tradição; e cita uma carta 
enviada no século passado por um encarregado de certo posto, à 
ora extinta Diretoria dos Índios, na qual ele observa, com refe- 
rência a certo homem, “ele é índio, porque é casado com índia”. 
Hohenthal também encontrou outros indivíduos vivendo na mesma 
cidade e “patentemente índios em quase todos os aspectos físicos”, 
que em virtude talvez de condição econômica algo melhor e maior 
status social, negavam com indignação serem Shocós, “e caracte- 
rizavam esses soi-disant Shocós do Posto como canalhas”. 


Dos indígenas remanescentes no Vale, os Fulniôs de Águas 
Belas foram talvez os que menos perderam de sua cultura aborí- 
gine. Pinto verificou (1956, pág. 235) que alguns elementos e 
complexos culturais foram retidos quase em sua forma anterior, 
ao passo que outros evidenciavam apenas ligeira alteração; 
entretanto, alguns mostravam mudança acentuada, outros esta- 
vam em vias de desaparecer e ainda outros são agora apenas 
lembranças. Daqueles ainda em uso comum e menos adulterados, 
Pinto considera vinte e três como de origem aborígine inclusive a 
língua (yathê), certas técnicas de pescar, a divisão em sipes, o uso 
de jurema e o maracá, e certos outros elementos de ritual e cerimô- 
nia. 


Das formas culturais que, embora pouco adulteradas, não es- 
tão agora em uso comum, Pinto enumera nove, incluindo o uso do 
arco e da flecha, a técnica de tringuijada e a exogamia tribal. Das 
formas culturais que, embora em uso comum ou pelo menos fre- 
quente, estão bastante adulteradas, ele enumera dezesseis, in- 
cluindo o uso de certos artefatos feitos de palha; o uso do aió, que 
é um saco para carregar caça, feito de fibra de caroá e usado a tira- 
colo; a pesca com jequi, puçá ou jereré; “7 certos tabus vegetais 
e animais; certas práticas medicinais, como a defumação; alguns 
termos de parentesco; ritos de passagem; pintura corporal, nos 
ritos ouricurianos; o culto do juazeiro; e o toré. Das formas cultu- 
rais que ora existem apenas na lembrança das pessoas mais ve- 
lhas, Pinto encontra quatro, isto é, depilação, endocanibalismo, a 
e sexual prenupcial das moças e a festa ou corrida dos 

ouros. 


Como indicamos, as regras de ascendência patrilinear e resi- 
dência matrilocal ainda são seguidas; as de casamento exógamo, 


147. Comparar com “Pesca”, Capítulo IX, do Tomo II, 
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porém, têm sido rompidas, pelo menos durante as três últimas 
gerações. De 100 casamentos que Pinto estudou (ver Pinto, 1956, 
pág. 123), as infrações à exogamia distribuem-se, por grupos, de 
6,2 a 16,1 por cento (!:s) dos que se casaram. Antigamente tam- 
bém, os pais escolhiam os maridos para suas filhas, mas este cos- 
tume está desaparecendo nestes últimos trinta anos. Em alguns 
casos, O filho antecipa-se ao pai, mas o consentimento deste costu- 
mava ser imprescindível (ver Pinto, ibid., pág. 127). 


Hohenthal verificou que os remanescentes desses vários 
grupos indígenas tendem a conservar uma tradição de agressão 
por parte dos brancos, implacável invasão de suas terras, e mesmo 
usurpação das propriedades a eles concedidas pela coroa portu- 
guesa e mais tarde confirmada pelos imperadores brasileiros. 
Achou-os, pois, prontos a suspeitar dos “brancos” e a acusá-los, 
“até hoje, como no passado”, de “roubar aos indígenas seu 
patrimônio, seduzir suas mulheres e perverter ou destruir sua 
cultura”. Hohenthal também verificou que muito frequentemente 
propostas amistosas por parte dos “brancos” são “recebidas com 
restrições, quando não com verdadeira apreensão, ponderadas na 
intimidade, discutidas em detalhes com os companheiros de tribo 
e talvez rejeitadas de maneira polida, mas obstinada”. Por sua 
parte, os “brancos”, verificou Hohenthal, tendem a não acreditar 
que ainda existam realmente indígenas na região, ou a considerar 
aqueles que pretendem ser indígenas como “gente frouxa, e incli- 
nada a toda espécie de má conduta, como pequenos furtos, 
embriaguez em público e o abuso de maconha”, sendo esta última 
uma acusação comum contra os indígenas, “ao que parece devido 
à falta de compreensão local do culto secreto da jurema, que ainda 
persiste na região”. Provavelmente valeria a pena fazer um estudo 
sistemático das atuais relações entre os dois grupos envolvidos 
neste caso de contato racial e cultural. 


O Papel do Rio São Francisco 


Para os primeiros europeus de Salvador, Olinda e Recife, 
o Rio São Francisco não proporcionava um meio rápido de pene- 
tração direta para o interior, pois a viagem por ele era interrom- 
pida por cachoeiras e corredeiras logo a cerca de 300 quilômetros 
acima da foz. Na verdade, a principal função do São Francisco 


148. É interessante notár a este respeito que os Fulniôs (ver Pinto, ibid, págs. 121-2) 
chamam a qualquer “branco” “Txokô”, com o sentido de “estrangeiro'; e que sempre 
que uma mulher Fulniô tem um filho de um “branco” (e, portanto, de um “estrangeiro”), 
a criança é incorporada ao Grupo Peize, conhecido por 'Toxokôtkwá". Boudin é de opinião 
que este termo não pertencia originalmente à língua yathê, e observa que os Txoiotkwás 
são “civilmente qualificados como setsô, isto é, gente de outro grupo”. 
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para os primeiros colonizadores portugueses foi servir de limite 
entre as Capitanias de Bahia e Pernambuco. Quando, em 1534, 
as 15 Capitanias ao longo da costa brasileira foram doadas a nobres 
portugueses pelo rei, a concessão de Pernambuco, feita a Duarte 
Coelho em consideração a seus serviços na Índia, dizia que 
“entrará na dita terra e demarcação dela todo o dito rio São 
Francisco” (Pereira da Costa, 1905, pág. 4). Esta divisão foi repe- 
tida na concessão da Bahia, feita no mês seguinte a Francisco 
Pereira Coutinho. Assim, nos tempos coloniais, a margem direita 
do São Francisco pertencia aos baianos; ao passo que a esquerda 
até o tributário Carinhanha, ou o que é hoje o limite de Minas 
com Bahia ocidental (assim como mais tarde o próprio rio e todas 
as ilhas nele até esse ponto) !*º pertenciam a Pernambuco, divisão 
que continuou por algum tempo, mesmo depois da Independência. 


Contudo, à medida que os colonizadores do litoral começavam 
a penetrar o interior, o Rio São Francisco tornou-se o ponto de 
convergência dos “olhares ambiciosos dos aventureiros”, como 
assinala um comentador (ver Urbino Viana, pág. 10), homens que 
eram atraídos para aí pelas histórias de “estonteantes” riquezas 
ao longo do rio”, de minas maravilhosas por seus filões riquíssimos; 
lagoas fantásticas, cujo fundo raso se forrava de pedras rutilantes, 
gemas sem preço”; e no século XVII, bandeirantes de São Paulo 
começaram a percorrer o São Francisco e, durante o período de 
conflito com os indígenas, com os invasores holandeses da costa 
nordeste, e com núcleos de escravos fugitivos como os Palmares, 
numerosas expedições desceram por ele, entre as quais aquelas 
conduzidas por Domingos Jorge Velho, Manoel Alvares de Morais 
Navarro, João Pires de Brito e Francisco Dias de Siqueira (Taunay, 
IX:351). Durante os primeiros dez anos que Frei Francisco da 
Soledade passou na gruta de Bom Jesus da Lapa (ver Rituais, 
Cerimônias e Crenças), desceram o rio expedições chefiadas por 
Matias Cardoso de Almeida e seu lugar-tenente, Padre Antônio 
Figueira, assim como antes ou depois passaram também as mar- 
gens do rio ou nas suas proximidades, ou ao longo de seus tribu- 
tários. 

As extensas descobertas de ouro em fins do século XVII e 
XVIII (princípios do século) foram feitas no Vale do São Francisco 
ou nos seus arredores, na área onde mais tarde se desenvolveu 
um dos primeiros movimentos pela independência do Brasil. 
Durante todo o período em que se extraía ouro, o São Francisco 
constituiu uma das principais rotas de acesso à região, a partir 


149. Um decreto datado de 15 de otubro de 1827, por exemplo, incorporou a “comarca 
de São Francisco” até o Rio Carinhanha à província de Pernambuco (Pereira da Costa, 
1905, pág. 30). 
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da Bahia e de outros pontos no Norte. Tanto homens como gêneros 
subiam o rio até as minas e voltavam pela mesma rota. Em nume- 
rosos outros lugares também — Correntina, no Planalto Ocidental, 
Serra de Assuruá também na bacia Média e Jacobina nos limites 
orientais — o ouro atraía aventureiros ainda mais para longe do 
Vale. 


Euclides da Cunha escreveu (1933, págs. 93-94) que o São 
Francisco “se tornou o caminho predileto dos sertanistas visando 
sobretudo a escravização e o descimento do gentio... foi, nas 
altas cabeceiras, a sede essencial da agitação mineira; no curso 
inferior, o teatro das missões; e, na região média, a terra clássica 
do regime pastoril, único compatível com a situação econômica 
e social da colônia. Bateram-lhe por igual as margens o bandei- 
rante, o jesuíta e o vaqueiro”. 


Tendo sem dúvida em mente este papel do São Francisco 
nos tempos coloniais, João Ribeiro e outros autores cnamaram-no, 
como vimos, “o rio da unidade nacional”. E acentuaram o fato 
de haver, nos dias precários dos primórdios do povoamento, um 
rio navegável que ajudou a ligar, por terra, a costa nordeste e 
os núcleos de povoamento que se desenvolviam no Sul, de modo 
que esses lugares, tão amplamente separados, não se tornaram 
partes independentes, como ocorreu com as possessões espanholas 
nas Américas do Sul e Central. “Acidente geográfico e econômico 
de marcante importância no cenário brasileiro”, escreve Simas 
Pereira (1946b, pág. 460), “via de ligação insubstituível e natural 
entre o Sul e o Norte...” Rocha esereve (pág. 4) que o transporte 
de alimentação e gêneros para as áreas do ouro e dos diamantes 
e de carne e couros para os engenhos da costa “foram fatores 
decisivos que auxiliaram os gênios do Patriarca e Caxias a man- 
terem a unidade nacional”. 


Entretanto, como foi assinalado por diversos comentadores, 
que é provável estivessem pensando principalmente nos trechos 
da Corredeiras e Médio do rio, os habitantes do Vale do São Fran- 
cisco vieram por sua própria conta econômica, política e sociolo- 
gicamente, desde os tempos coloniais, tendo até recentemente, 
“todas as coisas necessárias”, com exceção de ferramentas, e 
inclusive sal e salitre para usarem na caça, que encontrava logo 
ao entrarem no Vale, na própria área ou na Chapada Diamantina, 
nas proximidades. Esta relativa auto-suficiência, ligada ao isola- 
mento que prevaleceu por muito tempo e ao fato de ter o São 
Francisco, em seu curso Médio, constituído importante artéria 
de transporte e comunicação dentro da área, levou a pelo menos 
certo grau de consciência de grupo e a pelo menos um desejo 
temporário de autonomia. Como indicamos, Burton registrou em 
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1867 que tinha revivido nessa época “uma idéia, primeiro sugerida, 
acredito”, escreve ele, “em 1825 por um certo coronel Joaquim de 
Almeida e que, desde 1832, caíra em esquecimento. Consistia em 
fazer do Vale do São Francisco a vigésima província do Império 
(brasileiro) ”. 15º Esse plano, todavia, nunca foi levado à frente. 


150. JII:234. Burton refere ainda (I1:235) que “toda cidade, grande e pequena, toda 
vila, está preparada e resolvida a ser capital. As grandes rivais são Januária, no sul, e 
Juazeiro, no norte; ambas prefeririam permanecer, acredito, tal como estão a aceitarem 
uma posição subordinada. Os requisitos para um núcleo principal são muitos: localização 
central, facilidade de comunicação com o litoral e com o interior, clima saudável, e, se 
possível, terras ricas e férteis. Como se verá, eu daria a palma a Bom Jardim ou a 
Xique-Xique. 
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Cabrobó, 17, 34, 40, 42, 55, 121, 131, 148, 233, 258, 262, 271, 285, 296. 

Caça, 7,92. 

Cação 203. 

Caeté 231, 248, 249, 250, 277, 294, 296. 

Caxinguelê, 195. 

Cachoeira: de Abaeté Velho, 139; das Almas, 139; do Capim Branco, 
140; Casca d'Anta, 33, 34; dos Cavalos e cães, 139, 140; do Cipó, 139; 
do Fecho do Funil, 140; de Itaparica, 36, 41, 121, 139; de Jequitaí, 
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139; do Pão Duro, 140; de Paulo Afonso, 34, 41, 93, 121, 136, 146; de 
Pirapora, 139; do Serrafim, 139, 

Cagaiteira, 173. 

Caititu (“porco-do-mato”), 199. 

Cajueiro, 180, 188, 189, 190, 284. 

Calcário, 0,73, 115. 

Calcedônia, 127. 

Caldeirão de Ouro, 128. 

Calunga, 180. 

Camarão, 203, 227. 

Cambuí, 189. 

Caminho: 240, 289; “João Gonçalves do Prado”, 289; “Geral-do-Sertão”, 
63, 289; “Real”, 63; “Velho”, 288. Ver também “Estrada-de-bois Geremoa- 
ba”; “Estrada-de-Dona-Joana”, “Trilhas-de-Gado”. 

Campo (campina), 174; “limpo”, 174; “sujo”, 174. 

Campo Formoso, 124, 226, 246. 

Campo Largo, 48. 

Camurim (robalo), 203. 

Canário, 210, 211, 212, 213. 

Cangaceiros, 82, 89, 304. 

Cangambá (jaritacaca, etc.), 195. 

Canjica (planta), 177. 

Canudos, 264. 

Capangas (“cabras”, “guarda-costas”, “jagunços”), 304, 306. 

Capim, 119, 134, 174; açu, 184; d'água, 184; agreste, 190; de-burro, 184; ca- 
beludo, 184; de-cigano, 184; gordura, 189; marmelada, 184; milhão, 184. 

Capitão João Bezerra, 305, 306, 309, 312, 313. 

Capivara, 130, 196, 198, 199. 

Capoeira, 66, 94, 171, 175. 

Capões, 66. 

Caracará, 203, 210, 211, 213, 214. 

Caranguejos, 58, 203, 218, 220, 227. 

Caraó (carão), 190, 206, 213, 214, 315, 322. 

Carbonados, 110, 124, 129, 135. 

Cardeal, 210, 213. 

Carijó, 233. 

Caripó, 229. 

Carinhanha, 39, 42, 43, 45, 54, 72, 75, 114, 116, 130, 135, 136, 138, 148, 149, 
232, 265, 280, 324. 

Carnaúba (carnaíba, caranã), 58, 124, 177, 181, 182, 183, 185, 215. 

Caroá, 54, 86, 124, 316, 317. 

Carrapato, 215, 217, 218, 220. 

Carrasco, 102, 138, 188, 189. 

Casa Nova, 39, 55. 

Casa da Ponte, 267, 272. 

Casa da Torre, 250, 256, 265, 266, 267, 272. 

Cascudeiro, 180. 

Catingueira, 184, 187, 198, 199. 

Catolé (palmeira), 177, 180, 230. 

Catolé (povoado), “78, 180, 226. 

Cedro, 174, 177, 180. 

Cerâmica, "76, 132; cascos de, 226. 

Cerradão, 62, 172, 173, 174, 177. 

Cerrado (cidade), 7, 57, 58, 61, 62, 64, 65, 66, 102, 103, 138, 141, 151, 157, 
158, 162, 199, 211, 217. 

Cerrado (vegetação), 58, 59, 131, 134, 136, 138, 172, 177; ralo, 66; valor eco- 
nômico do, 66. 

Chapada Diamantina, 108. 
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Charéu, 203. 

Christovam de Barros, 237, 250, 270. 

Chumbo, 124, 127, 131, 291. 

Chuvas, 50, 73, 107, 121, 126, 124, 135, 144, 195, 152, 160, 161, 219. 
Cianita, 125. 

Cimento, 110, 125, 132. 

Cipó, 124; roxo, 180; São João, 180; bucha, 189. 

Clima, 44, 117, 120, 141, 165. 

Coati, 194. 


Cobalto, 125. 

Cobre, 124, 125, 127, 131. 

Cocos (povoado), 161. 

Codorna (codorniz), 212,213. 

Coelho, 195. 

Coiteiros, 305, 311, 312. 

Coivaras, 248. 

Colhereiro, 206, 208, 210, 213. 

Columbita, 127, 131. 

Concessões de terras, 257, 265, 266, 267. 

Conflito, 224; entre bandeirantes, 244, 245, 246, 303; entre chefes políticos, 
224, 293, 303; entre colonizadores portugueses e brasileiros, 223, 245, 283; 
entre colonizadores e missionários, 98, 241, 248; entre grupos de paren- 
tesco, 82, 98, 224, 252, 304; com os holandeses, 225, 250, 252, 270, 301, 324; 
entre indígenas e colonizadores, 223, 225, 234, 237, 238, 246, 248, 250, 256, 
261, 273; provocado pelo ouro, 74, 75, 241, 290, 293, 295. 

Congonhas do Campo, 108, 124, 133, 134. 

Contacto, 65, 223, 248; na época colonial, 30, 223, 226, 227, 248, 261; com 
o mundo de fora, 227, 261; racial e cultural, 314. 

Contagem (Passagem), 61, 248, 273. 

Contendas, 113, 204. 

Coração de Jesus, 128, 131, 134, 217, 282. 

Coral, 111, 115, 204, 205. 

Coripós, 17, 34, 40, 42, 46, 48, 54, 55, 88, 162, 171, 259, 260. 

Coroa-de-frade, 88, 186. 

Coroas de areia 115, 123, 211. 

Coronel Franklin, 303, 304. 

Coronel Janjão, 304. 

Córrego Rico, 128. 

Corredeiras, 43, 87, 103, 117, 120, 131, 136, 141, 181, 229, 247, 258, 266, 325; 
do norte, 37, 160; de Pirapora, 34, 35, 36; do Sobradinho, 34, 35, 36, 37, 
39, 48, 49, 120, 150, 266. 

Correntina, 17, 116, 117, 128, 129, 131, 135, 248, 325. 

Corvina (curvina, sofia), 200, 202, 203. 

Cotegipe, 156. 

Criação, 246, 247, 248, 267, 273; circunstâncias do Vale que dificultavam a, 
103; circunstâncias no Vale que favoreciam a, 90, 268, 273; sua difusão 
no Vale, 268; sua difusão do Vale para além, 273. 

Cristal de rocha, 58, 110, 127, 131. 

Cromo, 125, 127. 

Crustáceos, 203. 

Cumbá (cumbaca), 208. 

Cupim, 59, 214, 216, 217. 

Curimatã (crumatá, etc.), 200, 202. 

Currais, 240, 248, 255, 267, 271, 273, 280; diminuição eventual do papel 
dos, 99, 285; localização dos primeiros no Vale, 248, 265, 269, 270, 
284, 286. 

Curuquerê, 215, 219. 

Curvelo, 71, 111, 150, 284, 
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Cuscuzeiro (povoado), 8, 58, 101, 102, 103, 138, 144, 162, 167, 188, 205, 214. 


Derrubadas, 132, 248, 

Desenhos rupestres, 226. 

Diamantes, 63, 82, 108, 124, 126, 127, 129. 

Difusão cultural, 95. 

Divisor continental, 33. 

Doenças introduzidas no Brasil pelos europeus, 249, 257. 

Dolomita, 127. 

Domingos Afonso Mafrense, 253, 265, 271. 

Domingos Calabar, 266. 

Domingos Jorge Velho, 30, 237, 241, 246, 253, 279, 281, 324. 

Domingos Ribeiro Franco, 270. 

Domingos Rodrigues de Carvalho, 254. 

Domingos Rodrigues do Prado, 245, 246, 274, 277. 

Dom Pero Fernandes Sardinha, 225, 249. 

Dom Rodrigo de Castel Blanco, 242, 276, 287. 

“Donos do São Francisco”, 303. 

Dourado (peixe), 88, 200, 201, 202. 

Duarte Coelho, 238. 

Duarte Coelho de Albuquerque, 238, 251. 

Dunas, 42, 99, 100, 123, 189. 

Ema, 61, 93, 209, 211, 315. 

“Encantos”, 317. 

Energia hidroelétrica, fontes de, 138. 

Enxofre, 125. 

“Época do Couro”, 269. 

Era geológica: Alonquiana, 109, 113, 118, 135; Araqueana, 109, 112, 116, 117, 
135; Cenozóica, 109; Mesozóica, 109, 111; Paleozóica, 109, 111, 115, 135. 
ver também, “Período geológico”. 

Erva-doce, 186. 

Escravidão, 249; entre indígenas, 249, 261, 278, 325. 

Escravos, 63, 68, 95, 223, 261, 291, 292; fugidos, 255, 281, 301, 324; em Angico, 
281. 

Espigão Mestre, 53. 

Estações, 50, 107, 121, 138, 141, 151, 152, 161. 

Estevão Raposo Bocarro, 273, 277, 290. 

Estrada-de-bois “Geremoaba” (Jeremoaba), 27.4, 285. 

“Estrada-de-Dona-Joana”, 81, 274. 

Exploração, "4, 75, 224, 243, 246, 247, 292, 297. 

Facheiro, 186, 320. 

Faveira, 173, 187. 

Favela, 184. 

Feiras de gado, 284. 

Feldspato, 110, 131, 133. 

Fernão Dias Paes Leme, 62, 242, 243, 244, 278, 287, 288. 

Ferro, 109, 115, 117, 120, 124, 126, 127, 131, 213, 241. 

Figueiras, 80, 185. 

Flora, de valor econômico, sua. variação pelo Vale, 190. Ver também, “Bu- 
riti”, “Capim”, Caroá”, “Carnaúba”, “Cipó”, “Frutas silvestres”, Guiné”, 
“Jurema”, “Mandacaru”, “Mandioca”, “Ouricuri”, “Peroba”, “Sapé”, 
“Tucum”, “Xique-Xique”, e outros. 

Floresta (cidade), 175, 259, 315. 

Floresta virgem, 170; de-galeria, 73. 

Folha-larga (pau-de-arara), 172, 173, 174, 180, 189. 

Ford, Modelo “A”, 62; Modelo “T”, 62, 87. 

Formigas, 214, 215, 216, 219. 

Formosa, 132, 134. 
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Fosfato, 131. 

Fósseis, 115, 191, 192. 

Frades-de-pedra, 97. 

Franciscanos, 259, 260, 262. 

Francisco Dias d'Avila, I, 246, 253, 265. 
Francisco Dias d'Avila II (neto), 246, 253, 254. 
Francisco Dias de Siqueira (Apuçá), 255, 324. 
Frango-d'água, 206. 

Frei Martim de Nantes, 257, 258, 285. 

Frutas silvestres, 77, 79, 101, 102, 171. 


Gaivota, 206, 210, 211. 

Galinha-d'água, 210, 211, 212, 213, 

Gambá (“saruê”, “cassaco”, etc.), 195, 198, 199, 200. 
Gameleira, 115, 138, 178, 189. 

Garça, 42, 206, 208, 211, 213. 

Garcia d'Ávila, 246, 265. 

Gentil do Ouro, 128. 

Gerais (os), 57, 76, 77, 103, 133, 136, 137, 159, 179, 180, 212, 264, 284. 
Gnaisse, 73, 110, 117, 121, 122, 133, 134. 

Gonçalo-alves, 177 

Gongo Soco, 297, 298, 299. 

Granito, 110, 121, 122, 133, 134. 

Gravatá (caraguatá), 155, 176, 184. 

Guabiroba (guabirova, guavirova, etc.), 177, 179, 189, 
Guará, 190, 198, 199, 200, 210. 

“Guerra das Emboabas”, 279, 294, 302. 

Guiné (tipi), 184, 251. 

Grutas, 38, 111, 115, 200. 

Gudião (bodião), 203. 


Habitantes antigos, 64, 226, 325; no século XIX, 261. 

Homem “Lagoa Santa”, 37, 110, 191, 226. 

Holandêses, 86, 266, 300; nomes que lembrar os, 95; penetração no Vale 
dos, das, 281, 300; traços físicos na atual população que lembram os, 

Ibo (passagem do), 40, 285. 

Icó, 170. 

Ilhas: do rio, 42, 81, 102, 114, 117, 137, 230. 

Nha do Fogo, 120. 

Ilha do Toré, "7, 57, 58, 92, 93, 103, 147, 152. 

Inambu (lambu), 209, 212, 213. 

Indaiá (palmeira), 177, 180. 

Indígenas, 95; como aliados dos colonizadores, 224, 232, 250; atitudes para 
com os brancos na parte dos remanescentes de, 145, 260, 314, 318; 
atitudes de brancos atuais para com os remanescentes de, 238, 314, 318; 
em escolas de Holanda, 251; escravidão entre, 242: escravização de, 225, 
235, 238, 242, 248, 250; localização no Vale dos, 227, 228, 229, 230, 232, 
233, 234; lutas no Vale na época colonial com os, 225, 235, 241, 243, 
249, 252, 277, 279; sua expulsão da costa para o interior, 235, 249, 251, 
253, 261; miscigenação com os, 248, 249; missões entre os, 248, 256, 257; 
persistência de elementos culturais dos, 226, 261, 314, 317, 318, 321; 
postos atuais de, 314, 315, 316; tribos do Vale na época colonial de, 
228, 250, 314, 317; Fulniô (Carnijó), 315, 316, 318, 320. 

Indústrias, influências delas chegando antes das mesmas, 65. 

Ingazeiro, 188, 189. 

Insetos e formas aparentadas, 214. Ver também “Abelhas”, “Carrapatos”, 
“Mosquitos”, “Saúva”, e outros. 
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Invernadas, 65, 272. 

Ipê (pau-d'arco), 59, 60, 174, 177, 184, 189. 

Irara (papamel), 195, 200. 

Irecê, 135, 162, 164, 184, 226. 

Isolamento, 83, 93, 325. 

Itaparica: cachoeira da, 35, 36, 37, 41, 139; Serra da, 41. 
Iuiu, 155. 


Jabiru, 206, 208, 210, 212. 

Jacarandá, 174, 175, 177. 

Jacareúba (lanti), 177. 

Jacu, 209, 211, 212, 213. 

Jaguarundi (gato-mourisco), 198. 

Januária, 38, 52, 54, 72, 114, 130, 131, 134, 150, 163, 230, 264, 302, 

Januário Cardoso 302. 

Japecanga, 180. 

Jaspe, 127. 

Jatobá (jataí), 174, 177, 183, 186, 189. 

Jequitibá, 177. 

Jesuítas, 241, 325; conflito de colonizadores com os, 241, 256; expulsos do 
Brasil, 259. 

João Amaro Maciel Parente, 246, 286. 

João de Aspilcueta Navarro (Padre), 32, 236. 

João-de-Barro, 210, 212, 213, 258. 

João Coelho de Souza, 236 

João-Corta-pau, 209. 

João Leite da Silva Ortiz, 245, 246, 273, 277. 

João Pires de Brito, 324 

João de Nova, 32, 224. 

Joseph Moreira de Castilho, 276. 

José Teixeira, 248. 

Juazeiro (árvore), 170, 171, 183, 185, 186. 

Juazeiro (Cidade), 17, 35, 36, 37, 39, 43, 46, 47, 48, 51, 55, 87, 112, 114, 118, 
120, 129, 131, 132, 135, 143, 148, 150, 151, 164, 226, 234, 262, 272, 

Junçá, 124, 138, 177, 190. 

Jurema, 183, 184, 186, 187, 315, 317, 322. 

Juriti (juruti), 212, 213. 

Jurubeba (Juá), 189. 


Lagoa Dourada (Eupana), 235, 236. 

Lago Jalapão, 48. 

Lagoas, 81, 86, 102, 115, 118. 

Lapão, 184. 

Landim (Jacareúba), 174, 177. 

Lampião (Virgolino Ferreira da Silva), 89, 305, 306, 307, 308, 309, 312, 313; 
alguns companheiros, 306; lendas do, 308. 

Laranjeiras, 70, 155, 287. 

Libertos, 69. 

Literatura de cordel, 309. 

Lobeira, 173, 177. 

Lontra, 196, 199. 

Lourenço Castanho Taques, 246. 

Louros, 188. 

Lucas da Feira, 304 

Luiz Vicêncio Mamiani (Padre), 258, 319. 


Macacos (povoado), 117. 
Macambira, 170, 171, 184, 186, 187. 
Maçaranduba, 174, 189. 
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Macaúba, 59, 70, 175, 177, 237. 

Macaúbas (cidade), 128, 129, 132, 135, 299. 

Macigno, 112, 113. 

Maçunim, 97, 204. 

Madeira, 66, 119, 125, 249. 

Malhada, 39, 50, 54, 72, 129, 148, 184, 248, 273, 287. 

Malvas (as), 184, 185. 

Mamoneira, 189, 190. 

Mandacaru (jamacaru), 88, 170, 176, 184, 186, 187. 

Mandim (mandi), 200, 201, 202, 203. 

Mandioca, 59, 101, 181, 248, 280, 284, 315. 

Manga (cidade), 54, 72, 115, 134, 148, 149, 204, 273, 280. 

Mangaba, 124, 284, 316. 

Mangabeira, 77, 180, 185, 189, 190, 284. 

Manganês, 124, 125, 127, 131. 

Maniçoba, 124, 186, 190. 

Manoel da Borba Gato, 245, 294. 

Manoel Pires de Maciel, 302, 303. 

Manuel Afonso Gaia, 245, 279. 

Manuel Alvares de Morães Navarro, 30, 255, 324. 

Manuel Nunes de Viana, 248, 257, 273, 290, 294, 308. 

Mão-pelado (guaxinim), 194. 

Macarajá (jaguatirica), 198, 199. 

Maria Bonita, 309, 311, 313, 314. 

Marmelada (planta), 179. 

Maribondo, 217. 

Marmeleiro, 185, 186, 188. 

Mármore, 122, 125. 

Marrecas (aves), 206, 209, 213. 

Marrecas (povoado), 57, 58, 85, 86, 103, 159, 300. 

Martim-pescador, 206, 210, 213, 214. 

Massapé (canaã), 117, 134, 135, 137. 

Mataburros, 60. 

Mata, 90, 119; ciliar, 66, 133, 171, 175, 177; mata-galeria, 175; mata-de- 
anteparo, 175 rala, 171 “seca”, 176, 177. 

Mata Grande (cidade), 136, 175, 310, 311. 

Mata-pasto, 184. 

Matias Cardoso (cidade), 54, 72, 115. 

Matias Cardoso de Almeida, 30, 223, 232, 241, 243, 244, 255, 261, 267, 273, 
276, 278, 289, 293, 302, 324. 

Matrinchã (mantrinchã, etc.), 201. 

Mel silvestre, 77, 79, 214, 287. 

Mercúrio, 125, 127. 

Mero, 203. 

Meru, 188, 189, 203. 

Mica, 110, 117, 127, 131, 133. 

Mirucáia (pirucáia), 203. 

Miscigenação, 223, 248, 249, 257, 321. 

Missionários, 247, 249, 251, 257, 259; em conflito com colonizadores, 247 
251, 255. 

Missões, 42, 249, 257, 259, 260, 262. 

Mocó, 195, 196, 200. 

Moinho de água, 67, 138. 

Moluscos, 132, 204, 214, 227. 

Monte Rodrigo, 124. 

Monte Santo, 226. 

Montes Claros, 44, 63, 273, 284, 314. 

Morcego, 195, 200. 

Moré (morerê), 203. 

Morrinhos, 129, 217, 261, 278, 279, 302. 
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Morro do Chapéu, 129, 135, 267, 272. 
Moscas berneiras, 215. 

Mosquitos, 35, 161, 217, 219. 

Moxotó (cidade), 42, 131, 187. 
Mucambé, 180. 

Mucambo do Vento, 114. 

Muçu (Mussum), 203. 

Mulungu, 170, 184, 189, 310. 
Muriçoca (carapanã-pinima), 215, 219. 
Murta, 189. 

Mutuca (motuca), 157, 215, 216, 220. 
Mutum, É 


Naus francesas na foz do São Francisco, 225. 
Neópolis, 55, 123. 

Nomadismo, 230, 261, 316. 

Nova Lima, 125. 


Olhos azuis, 86, 95, 300. 

Opala, 124, 127. 

Onça, 130, 192, 193, 199. 

Óleo-vermelho, 175. 

Ordem, estabelecimento e manutenção da, 224, 294, 301, 302. 

Orobó, 131. 

Ouriço, 195, 200. 

Ouricuri (licuri, etc.), 88, 98, 170, 171, 177, 189, 317, 318, 319. 

Ouro, 290; comércio com as minas de, 289; conflito provocado pelo, 74, 
75; corrida de, 74, 241, 242, 292; descoberta do, 58, 74, 124, 125, 127, 
128, 129, 131, 138, 235, 244, 272, 273, 276, 277, 289, 290, 292; efeitos po- 
pulacionais da descoberta de, 108, 241, 242, 246, 292, 295, 324; efeitos do 
declínio de extração do, 126, 272, 274, 300; meios de tirá-lo, 74, 296, 
297; número de lavras de, 295, 298; seu papel no surto de povoações, 91, 
108, 241, 245, 295, 324; produção das lavras de, 75, 295, 298. 

Ouro Preto (Vila Rica), 44, 108, 124, 125, 126, 138, 162, 277, 287, 288, 293, 296. 


Paca, 130, 192, 199. 

Pacu, 202. 

Palmas de Monte Alto, 146, 155. 

Pancararu (Pancaru), 230, 315, 316, 320. 

Pão de Açucar (Pam de Assuquar), 41, 55, 122, 145, 150, 153, 260, 263, 306. 

Papagaio (louro), 87, 183, 210, 211, 212, 213. 

Paramirim (Morro do Fogo), 128, 131, 132, 135, 237, 273, 286, 289. 

Paraopeba (cidade), 7. 

Parapitinga (lago antigo) 42, 55. 

Paratinga (Rio Branco, Urubu), 38, 55, 112, 117, 118, 150, 265. 

Paratudo, 180. 

Passagem Grande (cidade), 8, 50, 58, 61, 93, 94, 95, 96, 99, 100, 103, 138, 
142, 144, 152, 161, 189, 200, 205, 213, 299. 

Pastagens, 59, 90, 134, 172, 174, 179, 268, 273, 286. 

Patos, 206, 212; de caça, 209, 212, 213. 

Pau-d'almo, 177. 

Pau-brasil (pau-de-tinta), 185, 225, 235, 248. 

Pau-de-colher, 184, 185. 

Pau-ferro, 186, 189. 

Pau-pereiro, 165, 170. 

Pau-santo, 173, 180. 

Pau-terra, 136, 173, 185. 
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Pedras: arenitas, 124, 125, 324; arenosas “Urucuia”, 75; calcárias, 38, 110; 
de-cal, 70; “Bambuí”, 73; 

Pedras de Maria da Cruz, 12, 132. 

Pedra-ume, 164. 

Pedregulhos, 129. 

Pega-pinto, 186. 

Peixes, 43, 51, 81, 94, 109, 130, 200, 268, 320. Ver também, “Corvina”, “Curi- 
matá”, “Dourado”, “Piranha”, “Surubim”, “Traíira”, e outros. 

Penedo, 17, 35, 43, 49, 55, 95, 99, 102, 144, 156, 188. 

Pedro Barbosa Leal, 247. 

Pequi (pequizeiro), 173, 180, 190, 210. 

Perdiz, 209, 211, 212, 215. 

Período geológico; Cretácio, 109, 111, 112, 113; Devoniano, 109; Permo- 
triássico, 109; Quaternário, 109, 112, 113, 118, 122; Siluriano, 109, 111, 
112, 113, 116, 118. Ver também, “Era geológica”. 

Periquito, 209, 211, 212, 213. 

Peroba, 173, 174, 177, 189. 

Pero Domingues, 288; roteiro de São Paulo a São Francisco do, 288. 

Pescada, 81. 

pets ándia (Jatobá), 17, 42, 48, 49, 55, 112, 121, 131, 146, 150, 153, 309, 


Petróleo,109, 110, 131. 

Pesqueira (cidade), 10, 51, 52, 57, 58, 79, 84, 86, 103, 137, 142, 147, 151, 
159, 164, 183, 199, 212, 219. 

Piaba, 202. 

Piassabucu, 41, 55, 131. 

Piau, 202. 

Pilão Arcado, 47, 55, 82, 114, 130, 150, 176, 262, 303, 304. 

Pilombeta (palometa, etc), 203. 

Pimenta-de-macaco, 179. 

Pindaíba, 118, 177, 180. 

Pintassilgo, 210, 213. 

Piranha, 200, 202. 

Piranhas (Marechal Floriano), 35, 37, 43, 46, 49, 55, 89, 122, 123, 153. 

Pirapora: cidade de, 17, 30, 35, 37. 42, 43, 45, 46, 50, 54, 62, 70, 71, 72, 111, 
113, 115, 120, 123, 127, 139, 142, 149, 150, 155, 163, 190, 210, 273, 312; 
34, 25, 36. 

Pirá-tamanduá (pirá, pirá-de-couro), 202, 203. 

Pirilampo. 220. 

Pipiri, 124, 190. 

Piripiri (piri), 97, 98, 100, 190. 

Pitangui, 125. 

Pitombeira, 179, 189. 

Plantas nativas, 90, 190. 

Platina, 124, 125, 126, 127. 

Pocomó (pacamão, etc.), 201. 

Pombas, 209, 210, 211, 212, 213: espécies de, 209, 212, 213. 

População indígena, 90, 92, 249, 250. 

Porto da Folha, 8, 55, 313. 

Porto dos Franceses, 225. 

Porto das Pedras, 48. 

Potássio, 117, 124. 

“Possessão”, 317, 325. 

Povoamento, 61, 92, 225, 245, 274, 293; sua variação no Vale, 245, 275, 
277, 279, 280, 281, 282, 283, 285. 

Praiá, 317, 318. 

Prata, 125, 127, 131, 235, 241. 

Preá, 195, 200. 

Preguiça, 195. 

Propriá, 41, 55, 123, 146, 155. 
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Processos básicos, na época colonial, 224. 
Pulga, 212, 220. 


Quartzito, 110, 112, 120, 124. 
Quatro-patacas, 180. 
Quebra-facão, 184, 186. 
Queimadas, 77, 133, 248, 308. 
Quipá, 132, 170, 180, 183, 186, 187, 
Quixabeira, 170, 171, 184, 186, 187. 


Raça, sua determinação por meio de circunstâncias sociológicas, 95. 

“Regente do São Francisco”, 301. 

Remanso, 34, 38, 39, 44, 55, 131, 143, 151, 153, 198, 209. 

Répteis, 110, 204. 

Retiro (localidade), 57, 58, 65, 68, 102, 103, 132, 158, 163, 199. 

Retireiros, 67, 68. 

Rio Arrojado, "8, 79, 117, 159. 

Rio Borrachudo, 46, 127. 

Rio das Éguas, 128, 130, 248. 

Rio Formoso, 117. 

Rio das Ondas, 129. 

Rio Paraúna, 125, 139, 140. 

Rio das Rãs, 46, 129, 273. 

Rio Rico (cidade), 9, 57, 58, 70, 72, 73, 74, 76, 77, 102, 103, 132, 137, 151, 
158, 159, 179, 211, 300. 

Rio São Francisco, 29: bacia do, 52, 108; bancos de areia no, 47, 49, 123; 
comparado em certos trechos a um lago, 42; comparado a outros rios, 
29, 49; comprimento do, 29, 34; divisões do, 36, 37, 54, 324; nas concessões 
de terras, 101, 265, 266, 267, 270, 324; curso do, 34, 36, 94, 114; “o grande 
caminho da civilização brasileira” e outras frases descritivas referentes 
ao, 30, 94, 226, 234, 324, 325; ilhas do, 42, 92, 138; largura do, 34, 38, 40, 
108, 286; leitos abandonados do, 36, 39; localidades ribeirinhas do, 54; 
como meio de migração para o Sul, 30, 226; nascente do, 33, 42, 43; na- 
vegação do, 36, 37, 46, 120, 238; nome do, 32, 236; papel econômico do, 30, 
54, 270, 274, 324; papel histórico do, 30, 225, 324; sua possível co- 
nexão com o Tocantins, 29, 53, 107; como rio sagrado, 32, 49, 235; seu 
valor especial nas áreas semi-áridas, 31, 39, 155, 269; visto pela pri- 
meira vez por europeus, 30, 37, 81, 224, 324. Ver “Tributários do rio 
São Francisco”, “Vale do São Francisco”. 

Rio Salitre, 43, 44, 46, 129. 

Rio Sapão, 54, 119, 197, 198, 283. 

Rio Xingó, 42, 46. 

Ruas, nomes de, 64, 96, 100. 

Rutilo, 131. 


Sabão (rocha), 127. 

Sabará, 44, 124, 125, 129, 156, 162, 245, 277, 294, 295, 296, 297, 
Sabiá, 210, 211, 212, 213. 

Sal, 38, 67, 110, 125, 130, 268, 293, 325. 

Salinas, 130. 

Salitre, 125, 127, 129, 131, 229, 234, 237, 246, 247, 261, 265, 270. 
Sambacaetá, 189. 

Sant'Ana, 39, 142, 293. 

Santa Luzia, 101, 111. 

Santa Maria da Vitória, 118, 260, 261. 

Santa Quitéria, 134. 

Santo Antônio de Pompeu, 125. 

Santo Inácio, 82, 128. 

São Francisco (cidade), 54. 
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São Francisco (município), 95. 

São Francisco de Borja, 32, 95. 

São Marcelo, 48. 

São Romão, 54, 62, 72, 129, 133, 148, 163, 178, 232, 251, 257, 273, 278, 289, 
302. 

Sapé, 124, 130, 190. 

Saracura, 210, 211, 213, 214. 

Sauva, 215, 216, 219. 

Savana, 59, 113, 171. 

Sebastião Pereira de Aguilar, 305. 

Secas periódicas, 91, 92, 118, 144, 145, 159, 226, 249, 316. 

Sento Sé, 39, 55, 82, 124, 143, 270, 304. 

Seriema, 206, 207, 211. 

Sertão, 113, 241; significado da palavra, 113. 

Sertão Novo (Cidade), 10, 57, 58, 86, 89, 93, 103, 137, 143, 145, 151, 152, 160, 
164, 186, 212, 219, 309. 

Serra: de Açuruá, 118, 128, 131, 237, 325; de Águas Belas, 122; das Almas, 
45, 108; de Arapuá, 226, 315; de Araripe, 53; da Borracha, 131; 
Caetité, 131; da Canastra, 30, 34, 38, 53, 58, 217; do Cariri, 53; das 
Congonhas, 277; do Coral, 128; das Divisões, 53; dos Dois Irmãos, 
53, 286; do Espinhaço, 43, 44, 53, 108, 109, 151, 236; do Grão Mogol, 45, 
108; da Gurguêia, 53; de Itaparica, 41; de Jacobina, 53, 81; da Mata 
da Corda, 53; Negra, 259, 316; de Piauí, 53: do Ramalho, 115; da 
Tabatinga, 53; de Tacaratu, 41, 121, 122, 145, 146, 316; das Vertentes, 53. 

Sienito, 110, 121, 122. 

Sitio do Mato, 55, 72, 173. 

Sofrê (sofreu, corrupião, concriz), 212, 213. 

Socó, 206, 210, 213. 

Solos, 77, 117, 118, 119, 132, 133, 134, 137, 173, 316, 

Sucupira (sicupira), 79, 174, 175, 177, 179. 

Surubim (surubí, sorubim), 88, 200, 201, 202. 

Sururu, 204. 


Tainha, 203. 

Tamanduá, 194, 198, 217, 315. 

Tamboril, 175, 180. 

Taparica, 94. 

Tapiti, 195. 

Taquara, 70. 

Tatu, 195, 199, 217, 218, 315. 

Temperatura, 141, 151, 153. 

Terras: arenosas, 137 de barro, 137; “brancas”, 136; de campo, 136; de 
chapada, 137, 138; “de frieza”, 138; “de ilha”, 139; “de lagoa”, 139; 
“de massapé”, 117, 137; “de praia”, 139; “de quentura”, 138; “de ta- 
buleiro”, 137, 138, 184. 

Tico-tico, 209. 

Tijuco (Diamantina), 124, 156. 

Tingui, 136, 177. 

Titânio, 125. 

Topásio, 120, 127. 

Toré, 97, 315, 317, 318, 322. 

Tório, 131. 

Traipu, 43, 55, 123. 

Traíra, 200, 201, 202, 203. 

Tranqueira, 286, 289, 290. 

Tribos de indígenas no Vale na época colonial, 228, 250, 314, 317. 
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Tributários do Rio São Francisco, 42: Abaeté, 42, 124, 127, 130; Boassica, 
8, 43; Carinhanha, 39, 42, 45, 116, 139, 275; Corrente, 42, 44, 116, 128; 
Curaçá, 43, 247; da Garça, 42; Grande, 39, 42, 43, 135, 229; Indaiá, 42, 
124, 127; Ipanema, 43; Jacaré, 43; Jequitaí, 43, 139; Moxotó, 42; Pajeu, 
42, 254, 256; Pandeiros, 42, 116, 139; Pará, 34, 43, 124; Paracatu, 42, 43, 
44, 229, 246; Paramirim, 43, 286; Paraopeba, 37, 43, 59, 124, 139, 243; 
Pardo, 42, 116, 278; Pontal, 42, 46; Salitre, 43, 44, 229, 237, 265, 271, 
375; Surubim, 158; Traipu, 43, 131; Urucuia, 42, 43, 44, 116, 139, 229, 
290; das Velhas, 36, 38, 43, 70, 111, 125, 132, 134, 175, 193, 243, 273, 275; 
verde Grande, 43, 45, 273, 287, 289, 290, 302; Xingó, 46. 

aaa aa Eno, 63, 103, 276; seu papel no desenvolvimento de povoados, 

, 276. 

Triunfo, 175. 

Tucum (ticum), 124, 177, 179, 180, 183, 190, 315. 

Turilo, 131, 259. 

Turmalina, 127. 


Umburana (imburana), 87, 184, 186, 187, 189. 
Umbuzeiros (imbuzeiro), 155, 170, 178, 184, 185, 186, 187; 
Unha-de-gato, 184, 189. 

Urânio, 131. 

Urubu (ave), 209, 211. 


Vale do Rio São Francisco, 52, 224; e a criação da época colonial, 90, 224, 
268, 277; sua distribuição por Estados, 53; parte Alta do, 36, 53, 150; 
parte Baixa do, 36, 53, 150; parte Média do, 36, 53, 150, 278; trecho 
das Corredeiras do norte do, 37, 315; vistas agradáveis no, 122. 

Vaqueiros, 68, 88, 91, 122, 155, 258, 275, 293, 296, 310, 311, 325. 

Varedas, "78, 79, 155, 159. 

Várzea Redonda, 49. 

Veado, 130, 194, 198. 

Velame, 184, 186. 

vento: do mar, 144; do nordeste, 144; do norte, 144; do sul, 144. 

Vespa, 214, 218. 

Vestígios de linguagem africana, 69, 321, 322. 

Vinhático (vinharco), 136, 177, 180. 

Viagens no Vale de europeus no século XIX, 261. 

Volta do Rio, 114. 


Willem Glimmer, 239. 


Xexéu, 193, 210. 
Xique-xique (planta), 88, 170, 183, 184, 186, 187, 188, 209. 
Xique-Xique (cidade), 17, 55, 120, 128, 129, 131, 143, 182, 209. 


Zabelê, 212, 213. 
Zinco, 131. 
Zonas climáticas, 136, 141, 150, 155, 181, 188, 192. 


em português, pela José Olimpio Editora em 
1966. Ainda em 1945, por iniciativa do Prof. 
Lourenço Filho, a Cia. Melhoramentos de São 
Paulo inseriu, em volume, sob o titulo de 
“Teoria e Pesquisa em Sociologia”, uma série 
de artigos e estudos que o autor escrevera para 
revistas brasileiras, do qual, para se avaliar sua 
aceitação, já saiu a 14º edição em 1972. Em 
1950, em colaboração com outros especialistas, 
fez uma viagem de levantamento social ao longo 
do Rio São Francisco, parando, durante os dois 
meses desta viagem, em onze cidades, para faze- 
rem breves inquéritos, Baseados nesses estudos 
preliminares, ao regressarem a São Paulo, esco- 
lheram cinco pares de localidades situadas no 
Vale para os estudos sistemáticos subsequentes. 
Assim foi que nasceu o presente livro, em três 
tomos, intitulado "O Homem no Vale do São 


Francisco". 


A antiga Comissão do Vale do São Francisco 
firmara convênio com a Escola de Sociologia 
e Política de São Paulo, através do qual, seria 
realizado “sob a supervisão e coordenação direta 
do Professor Donald Pierson, membro de seu 
corpo docente, c representante, no Brasil, do 
Institute of Social Anthropology da Smithsonian 
Institution, um inquérito ecológico e sociológico 
no Vale de São Francisco”. A leitura desta obra, 
cuja publicação se deve aos esforços da atual 
direção da Superintendência do Vale do São 
Francisco (SUVALE) — em que se transformou 
aquela Comissão, basta, por si mesma, para 
atestar sua importância e a de seu eminente 
autor. Nos anos de 1960 e 1961, o Prof. 
Donald Pierson lecionou na cidade do México em 
curso instituído pela OEA para bolsistas 1 
tino-americanos de pós-graduação em ciên 
sociais aplicadas. De 1963 a 1964 como “Gugge- 
nheim Fellow” fez pesquisas em Portugal e 
Espanha sobre elementos mais característicos das 
duas culturas, voltando, em 1966, a Portugal, 
como “Fulbright Lecturer” junto ao Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Política Ultrama- 
rina da Universidade Técnica de Lisboa. 


Além das obras citadas, o Prof. Donald Pierson 
é também autor de "Surrey of the Literature on 
Brazil of Sociological Significance Published up 
to 1940 (Harvard University Press, Cambridge 
1945); Race Relations in Portuguese America 
(University of Hawaii Press, 1955); Estudos de 
Ecologia Humana Livraria Martins Editora, 2º 
ed., 1970; Estudos de Organização Social, Li- 
vraria Martins Editora, 2* ed., 1970, além de 
muitos artigos sobre pesquisa, método e teoria 
sociais publicados em revistas eruditas especial- 
mente do Brasil e dos Estados Unidos. 


Com o lançamento de mais esta importante obra 
a SUVALE registra o primeiro quinquênio de 
sua existência administrativa, e apresenta, sem 
dúvida alguma, a maior e melhor contribuição 
até o momento incorporada à já extensa biblio- 
grafia de estudos sobre o Vale do São Fran- 
cisco. 


” 


